


1

DOI livro - 10.48006/978-65-5973-032-2-1



2

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA                                                    
DE ANTROPOLOGIA

Presidente
Patricia Birman (UERJ)

Vice-Presidente
Cornelia Eckert (UFRGS)

Secretaria Geral
Carla Costa Teixeira (UnB)

Secretaria Adjunta
Carly Barboza Machado (UFRRJ)

Tesoureira
Andrea de Souza Lobo (UnB)

Tesoureiro Adjunto
Camilo Albuquerque de Braz (UFG)

Diretor
Fabio Mura (UFPB)

Diretora
Patrícia Maria Portela Nunes (UEMA)

Diretor
João Frederico Rickli (UFPR)

Diretora
Luciana de Oliveira Dias (UFG)

COMISSÃO EDITORIAL DE LIVROS 
CIENTÍFICOS ABA – CELCA 

Coordenador: Carlos Alberto Steil (UFRGS)

Antônio Carlos Motta de Lima (UFPE) 
Bernardo Fonseca Machado (Unicamp)
Nathanael Araújo da Silva (Unicamp)
Rodrigo Toniol (UFRJ)
Tânia Welter (UFSC)

CONSELHO EDITORIAL
Andrea Zhouri (UFMG)
Antonio Augusto                                                  
Arantes Neto (Unicamp)
Carla Costa Teixeira (UnB) 
Carlos Guilherme Octaviano Valle (UFRN) 
Cristiana Bastos (ICS/Universidade de Lisboa) 
Cynthia Andersen Sarti (Unifesp) 
Fabio Mura (UFPB) 
Jorge Eremites de Oliveira (UFPel) 
Maria Luiza Garnelo Pereira (Fiocruz/AM) 
María Gabriela Lugones (Córdoba/Argentina) 
Maristela de Paula Andrade (UFMA) 
Mónica Lourdes Franch Gutiérrez (UFPB) 
Patrícia Melo Sampaio (Ufam) 
Ruben George Oliven (UFRGS) 
Wilson Trajano Filho (UnB)

www.portal.abant.or.br

UNB - Campus Universitário Darcy Ribeiro - Asa nortePrédio do ICS - Instituto 
de Ciências SociaisTérreo - Sala AT-41/29 - Brasília/DFCEP: 70910-900



3

Brasília 
2021



4

Copyright ©, 2021 dos autores

Organização
Ana Luiza Carvalho da Rocha                                                                    
e Cornelia Eckert

Coordenação Editorial
Programa de Pós-Graduação 
em Antropologia Social
Universidade Federal do Rio Grande do Sul

Revisão
Angélica Machado Mello

Diagramação 
Osmair Pereira

Capa
Fabíola de Carvalho Leite Peres

DADOS INTERNACIONAIS DE CATALOGAÇÃO NA PUBLICAÇÃO (CIP)

Catalogação na publicação: Aline da Silva Argenta – CRB 10/1725

T288     Tempo e memória ambiental : etnografia da duração das paisagens citadinas 
                      [recurso eletrônico] / Organização Ana Luiza Carvalho da Rocha, Cornelia 
                      Eckert. — Brasília, DF : ABA Publicações, 2021.
  416 p. : il. 

  Coordenação editorial: Programa de Pós-Graduação em Antropologia             
               Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul - PPGAS/UFRGS.
  
  ISBN: 978-65-5973-032-2  

                      1. Antropologia. 2. Tempo. 3. Paisagem urbana. I. Rocha, Ana Luiza Carvalho 
da. II. Eckert, Cornelia. 
                     
          CDD 300DOI livro - 10.48006/978-65-5973-032-2-1



5

SUMÁRIO

Apresentação 
Ana Luiza Carvalho da Rocha e Cornelia Eckert

Capítulo 1
Cydney K. Seigerman, Raul L. P. Basílio e Donald R. Nelson 
Secas entrelaçadas: uma abordagem integrativa para explorar a 
sobreposição parcial e as divisões volúveis entre definições, experi-
ências e memórias da seca no Ceará, Brasil

Capítulo 2 
Flávio Leonel Abreu da Silveira 
As paisagens do bairro Lami, na cidade de Porto Alegre (RS): 
bugios e figueiras no mundo urbano contemporâneo

Capítulo 3
Fernanda Rechenberg 
“A reserva é nossa”. Embates e pertencimentos em uma unidade 
de conservação no bairro Lami (Porto Alegre, RS)

Capítulo 4
Gianpaolo Knoller Adomilli 
Um percurso de (re) existências em águas salgadas: notas sobre 
mobilidade e memória do litoral em uma comunidade pesqueira

Capítulo 5
Rafael Victorino Devos 
Porto Alegre sob(re) as águas: memória ambiental em tempos de 
Antropoceno

Capítulo 6
Margarete Fagundes Nunes 
Trabalho, relações étnico-raciais e paisagem urbana ao sul do Brasil

Capítulo 7
Guillermo Stefano Rosa Gómez 
Quando a ferrovia encontra a campanha: memórias e paisagens 
ferroviárias no sul do Brasil 

7

25

55

101

127

157

187

211



6

Capítulo 8
Pamela Jorquera   
Inca de Oro (Chile), lugar onde a memória pirquinera reverbera 

Capítulo 9
Viviane Vedana 
Das sociabilidades às socialidades do mercado: um ensaio sobre 
formas, relações e encontros em Porto Alegre (RS) e São Paulo (SP)

Capítulo 10 
Pedro Paulo Soares 
Memória ambiental das águas urbanas na bacia do Una em Belém 
(PA)

Capítulo 11
Ana Luiza Carvalho da Rocha
Paisagens hídricas e memória ambiental: sobre imaginários e identi-
dades uma etnografia de águas urbanas no Landwehrkanal, Berlim, 
Alemanha

Capítulo 12
Cornelia Eckert 
O tempo e as árvores, etnografia em Athens (EUA) e Porto Alegre 
(Brasil)

Sobre as autoras e os autores

243

267

295

325

367

414



7

APRESENTAÇÃO

O tema da memória ambiental, foco deste livro, está vinculado 
desde a origem, em 1997, à criação do projeto Banco de Imagens e Efei-
tos Visuais em sua pretensão de montagem de um museu virtual da ci-
dade, estruturado sob a forma de coleções de imagens, reunidas a partir 
de pesquisas etnográficas multimídia realizadas por nós, nossos bolsistas 
e pesquisadores em antropologia no contexto metropolitano, além de 
uma etnografia de acervo através da busca de imagens em coleções pu-
blicadas ou em originais em acervos públicos ou privados. Este projeto 
é vinculado ao Laboratório de Antropologia Social, no Programa de 
Pós-Graduação em Antropologia Social da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul, tendo recebido, ao longo destes anos, financiamento da 
FAPERGS, CNPq, CAPES e o apoio incondicional de nosso PPGAS, 
em Porto Alegre, RS, Brasil.

Observem, leitores e leitoras, que todo o esforço intelectual que 
temos realizado, até os dias de hoje, para a sistematização dos estudos 
antropológicos acerca das tecnologias digitais e eletrônicas, assim como 
da produção de etnografias em hipermídia sempre se orientou para a 
compreensão dos temas da memória coletiva e do patrimônio etnológi-
co no/do mundo urbano contemporâneo (Eckert e Rocha, 2013, 2015; 
Rocha e Eckert, 2000, 2014, 2016), desde a perspectiva dos estudos do 
Imaginário, e não pela “coisa em si”.

Ao nos propormos ao desafio de uma pesquisa etnográfica sobre a 
memória ambiental dos habitantes na cidade, buscamos a interlocução 
com mulheres, homens, idosos e jovens sobre suas experiências no fluxo 
do tempo, tanto quanto investigamos no acervo de uma comunidade 
urbana. Mergulhamos nas múltiplas imagens que contribuíram para 
moldar os pensamentos e as ações do seu ser e estar no mundo, no inte-
rior de uma narrativa de si no “Tempo”. Tais imagens (orais, escritas, fo-
tografadas, desenhadas, filmadas, sonoras gravadas, pintadas, bordadas, 
esculpidas etc.) produzidas por nós, ou por outros narradores urbanos, 
descrevem, por sua vez, distintas modalidades simbólicas de controle do 
tempo, construídas e reconstruídas, eterna e constantemente, no inte-
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rior de uma bacia semântica na qual seu corpo coletivo nasce, cresce e, 
por vezes, morre.

***
Estimada leitora, estimado leitor, que experiências de interação 

com os lugares nos quais você vive ou viveu seriam aquelas escolhidas 
para contar a sua vida? Que paisagens a sua imaginação descreveria para 
falar sobre suas memórias de infância, de juventude ou de vida adulta? 
Que territórios você selecionaria para descrever os afetos e emoções que 
lhe vinculam a alguns espaços específicos de uma cidade, como praças, 
jardins, arvoredos ou matas, rios, sangas, riachos, pomares? Quais as 
reminiscências que você tem dos eventos críticos de estiagens, de chu-
vas ou de enchentes, de tormentas, de acidentes ambientais ou mesmo 
ecocídios que abalaram a sua vida cotidiana ou de seus próximos? Que 
cenários idílicos lembram piqueniques no dia das crianças ou viagens 
inesquecíveis? Quais os sons e cores que despertam suas memórias 
quando recorda de acontecimentos nas ruas e nos bairros em que viveu? 
E as praças, parques e praias? De quais as árvores, em algum “pátio” de 
seu convívio, você recorda, tomando o chimarrão à sombra? Que ani-
mais lhe foram de estimação ou lhe amedrontaram, ou quais animais 
ameaçados de extinção lhe deixam inconformados? Ou como lhe afeta 
a ausência de políticas ambientais efetivas que garantam a duração do 
bioma em que a humanidade caminha? 

Estas perguntas têm um ponto em comum, a reflexão sobre ima-
gens que habitam nossas memórias para operacionalizar os tempos 
pensados e vividos nos contextos que indiciam nossas experiências e 
norteiam nossas ações no presente. Isso implica considerar as imagens 
que partilhamos nos processos históricos que ritmam o fluxo de nossas 
vidas. Vidas humanas são figuradas em um mundo de símbolos que 
emanam em nossas trajetórias sociais, nossas experiências corporais, 
nossos processos subjetivos, nossas múltiplas relações e interações em 
um complexo ecossistema. Os cenários que contemplam nossas experi-
ências são aqui concebidos na inteligibilidade narrada daqueles que se 
confrontam com a matéria perecível do Tempo, parte das trocas inces-
santes que construímos com o ambiente cósmico onde nossa existência 
se expressa. 
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Sob as pressões das ambiências históricas e sociais, tais constelações 
de imagens (e suas formas expressivas as mais diversas), transformam-
-se de uma geração para a outra e moldam os pensamentos e ações de 
seu ser e estar no mundo, num jogo constante de forças e de níveis 
de interações entre ambos. As imagens videográficas, fílmicas, sonoras, 
literárias, iconográficas, poéticas, escultóricas, figurativas ou não, não 
podem ser, assim, pensadas isoladamente, porque as imagens dialogam 
umas com as outras, no plano do Imaginário, e não de forma arbitrária, 
mas segundo os gestos humanos e as matérias que elas evocam.

***
Nosso desafio é o de propor, em termos teóricos e metodológicos, 

uma etnografia da duração, inspiração que concebemos a partir da lei-
tura da obra de Gaston Bachelard, em especial A dialética da duração 
(1982) e A intuição do instante (1992), aplicada aos estudos da memória 
ambiental e das paisagens urbanas. Isso alude à sugestão de que, para 
nós, nossas pesquisas contemplam necessariamente uma imersão nes-
sa dialética sistêmica e mutante dos símbolos que unem os habitantes 
das cidades ao seu meio cósmico e social. Etnografamos as imagens de 
todos os gêneros e estilos: escritas, fotografadas, desenhadas, filmadas, 
discursadas, esculpidas ou gravadas em toda a sorte de suportes, as quais 
evocam e convocam umas às outras, em múltiplas articulações, segundo 
seus isomorfismos, e que, arranjadas em constelações, expressam tanto 
ordens de saberes quanto ordens de realidades (latentes ou manifestas) 
para o fenômeno urbano característico de nossas sociedades complexas, 
urbanas e tecnoindustriais.

Pouco a pouco, fomos divulgando nossas reflexões em livros, ar-
tigos, teses e dissertações e foi possível tecer uma rede de pesquisa, de 
ensino, de aprendizagem, de troca acadêmica e intelectual, como fica 
evidenciado nos autores e nas autoras que contribuem para a publicação 
deste conjunto de estudos vinculados ao desenvolvimento do projeto 
BIEV. De nossos questionamentos teóricos e conceituais, oriundos de 
campos diversos como os da Antropologia Social, Antropologia Urba-
na, Antropologia Audiovisual, Antropologia da Imagem e Antropolo-
gia Ambiental, surgiram outros tantos, por meio dos quais fomos refi-
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nando na pesquisa etnográfica a dimensão do Tempo, entrelaçando-o 
com os estudos dos processos e das manifestações culturais, das formas 
sociais, das estruturas e ações políticas nos contextos das metrópoles 
contemporâneas.

Para este desafio, encontramos um caminho intelectual singular 
apoiando-nos em algumas obras centrais, mas sempre atentas ao leque 
ilimitado de autores e tradições intelectuais que tivemos a oportunidade 
de conhecer e, em todos, buscando apoio conceitual. São intelectuais 
cujos pensamentos convergem em alguns momentos, e/ou bifurcam-se, 
em outros, ou pertencem a diferentes gerações. Citemos nossos orien-
tadores de mestrado, dois exemplos paradigmáticos para a nossa forma-
ção, como Gilberto Velho e Ruben George Oliven. Esses autores e suas 
reflexões sobre a complexidade das formas de vida social no interior das 
sociedades complexas despertaram-nos para os fenômenos da descon-
tinuidade/unidade, universalismo/localismo que acompanham a confi-
guração dos grandes centros urbanos, ou seja, a dimensão que regula as 
trocas simbólicas entre seus habitantes. A partir de suas obras, podemos 
citar uma geração de narradores urbanos, brasileiros e estrangeiros, que, 
com base em pesquisas etnográficas, nos trazem sustento conceitual 
(Eunice Durham, Roberto Da Matta, Ruth Cardoso, Hélio R. da Silva, 
Tereza Caldeira, Alba Zaluar, Antônio Arantes, William Foote Whyte, 
Michel De Certeau, Colette Pétonnet, Michel Maffesoli, Pierre Sansot, 
Ulf Hannerz, Erving Goffman, Alfred Schutz, Norbert Elias, Richard 
Sennet, Ariel Gravano etc).

***

Assim foi que nosso Projeto avançou, cruzou décadas, e a obra 
que estamos apresentando neste momento aos leitores e às leitoras é 
uma de suas evidências, do esforço coletivo de inúmeros colegas que 
atuaram junto ao BIEV. Um trabalho coletivo que nos tem brindado, 
desde então, com a profusão de novas formas de leituras e escritas, sem-
pre plurais, para a compreensão dos sistemas de vida que configuram 
o patrimônio da humanidade que são as sociedades complexas (Velho, 
1981). Trata-se de um percurso intelectual onde sempre fomos mo-
tivadas pelo desafio da densa descrição do ritmo de suas pluralidades 
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temporais (Bachelard, 1982), que regulam, no presente, as formas de 
ocupação e o destino das nossas atuais paisagens citadinas, captando 
as trajetórias sociais, os itinerários, os percursos e deslocamentos dos 
indivíduos e/ou grupos urbanos,  tanto quanto as narrativas por meio 
das quais os habitantes acomodam os mitos históricos herdados de seus 
antepassados nos espaços por eles praticados.

Para decifrar os sentidos do que apresentamos neste livro, pre-
cisamos ter em mente que a chave interpretativa é o Tempo e que o 
conceito chave é o da memória ambiental, narrada no interior de uma 
inteligibilidade que abriga um espaço fantástico, fruto de uma poética 
do devaneio por meio do qual todos nós modelamos simbolicamente 
o tempo no interior de uma duração. Tudo aquilo que nos cerca, o 
“mundo das coisas”, se torna um lugar do “ser no mundo”, nos termos 
de Gaston Bacherlard (1982), “ambiente” habitado por nossos sonhos 
e desilusões, nossas conquistas e fracassos, isto é, uma obra da cultura 
humana. Esse é o ponto de onde, prosseguimos em nossas interrogações 
antropológicas sobre o lugar do “ambiente” para os jogos da memória 
na perspectiva de nossos estudos de uma etnografia da duração. 

Estudar a memória ambiental é rememorar paisagens que, para 
nós, não mais se encontram nos mesmos lugares, que mudaram suas 
feições e que perderam sua antiga vibração, mas que, hoje, ainda provo-
cam a imaginação criadora de outras gerações, e por razões diversas das 
nossas. Sem dúvida, os eventos, os acontecimentos e as situações ditas 
ambientais assinalam rupturas e perdas para as vidas humanas, às vezes 
traumáticas, às vezes agradáveis. Mas não nos esqueçamos de que, em 
todos os jogos da memória ambiental, estão presentes outros humanos 
e não humanos, uma vez que o ambiente cósmico é igualmente social. 
Nunca estamos sós, como disse H. Wallon em 1959 (Wallon, 2020), 
somos todos, queiramos ou não, “geneticamente sociais”. Em todo e 
qualquer extrato de uma memória ambiental, podemos ver o reflexo 
do Outro, além de nós mesmos. As múltiplas alteridades com que nos 
relacionamos, sempre em fluxo, figuram em nossos estudos de memória 
ambiental, sem esquecer a presença de técnicos, especialistas e políticos 
que participaram, ainda que indiretamente, das nossas experiências no 
mundo. Neste ponto, para se investigar a memória ambiental, revela-se 
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imprescindível percorrer as pesquisas das políticas de Estado e das polí-
ticas públicas ao longo do tempo em referência aos lugares, territórios e 
regiões por nós estudados, levando-se em conta a microfísica dos pode-
res e dos conflitos que organizam o universo das civilidades.

***
Com tais considerações iniciais, buscamos sensibilizar os leitores 

e as leitoras a descobrir os capítulos deste livro que perseveraram na 
maior parte de nossas pesquisas, desde o tempo fundacional do Banco 
de Imagens e Efeitos Visuais/Biev, quando elaboramos o Projeto Inte-
grado de Pesquisa, reunindo nossas pesquisas individuais, com financia-
mento conjunto da FAPERGS e do CNPq. Um projeto que consolidou 
uma trajetória de pesquisa iniciada nos anos 80, no Mestrado junto 
ao Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social/UFRGS e ao 
Grupo de Estudos em Antropologia Simbólica/GEAS (criado por nós e 
algumas colegas do curso de mestrado), e que continuou com o nosso 
doutorado, na Universidade René Descartes, Paris V, Sorbonne, com 
financiamento da CAPES e CNPq, nos idos dos anos 90. 

Vários temas têm sido, desde então, importantes para nós e para 
nossos estudantes, muitos dos quais bolsistas (FAPERGS, CNPq, 
PROPESQ-UFRGS), e os pesquisadores associados aos subprojetos do 
BIEV, como, por exemplo, a vida cotidiana dos habitantes nas metró-
poles contemporâneas, em seus arranjos sociais, suas práticas e saberes 
de trabalho, as formas de sociabilidade e estilos de vida, as biografias 
e envolvimentos em projetos públicos atentos às transformações das 
políticas urbanas e dos ordenamentos jurídico-legais para os usos de 
seus territórios. Tornamo-nos cada vez mais interessados, todos nós, 
no estudo das trajetórias sociais, dos itinerários dos grupos urbanos, da 
memória coletiva e do patrimônio etnológico no contexto dos centros 
urbano-industriais, assim como da criação das múltiplas formas de arte 
e estética urbana, formas de interações e ações críticas nos espaços pra-
ticados. E, finalmente, do mundo ambiental e dos impactos que dele 
derivam para a vida de seus habitantes. Em todas essas pesquisas, o 
uso dos recursos audiovisuais e das tecnologias possibilitadas pelas redes 
digitais e eletrônicas acompanhavam-nos durante o trabalho de campo 
e prosseguiam no pós-campo, sempre motivadas pelas ricas possibilida-
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des de criação de novas formas de narrativas etnográficas para expressar 
a compreensão do mundo urbano contemporâneo, tornando-as, assim, 
acessíveis aos nossos parceiros de pesquisa tanto quanto aos interessados 
nos resultados de nossos estudos.

Nesse longo caminho, evidenciava-se cada vez mais para nós a im-
portância de compreender, sob a ótica dos jogos da memória, as di-
mensões das trocas incessantes, dos deslocamentos e dos fluxos no plano 
do imaginário, uma totalidade sistêmica entre seus saberes cotidianos e 
suas práticas ordinárias. E é neste momento que o conceito simmeliano 
de “paisagem”, de 1957 (Simmel, 2009) se tornou fundamental para nós 
em seu estreito diálogo com o conceito durandiano de “bacia semânti-
ca” (Durand, 1984), revelando em nossas pesquisas a singularidade dos 
estudos de memória ambiental como expressão de processo que emerge 
de uma convergência simbólica de imagens. Os jogos da memória con-
templam certos arranjos de coleções de imagens, as quais, dispostas em 
torno de determinados núcleos de sentido, sob a forma de constelações, e 
segundo certas homologias, revelam o percurso singular de uma determi-
nada comunidade de destino em seus territórios de vida. 

Um percurso que, como nos alerta Gilbert Durand (1984) em 
seu conceito de “trajeto antropológico”, nasce e prospera no interior 
de uma matriz simbólica, a do gesto humano em direção à matéria do 
seu mundo cósmico, não sendo, portanto, aleatória. Bem ao contrário, 
ele nasce no interior de uma “tópica sociocultural” (Durand, 1998) de 
onde emergem as imagens que os indivíduos, grupos sociais e coletivos, 
constroem para si no diálogo com lugares e territórios onde suas vidas 
transcorrem. E, mais ainda, mesmo considerando a sua espontaneidade 
“mitogenética” de origem, para os estudos da memória ambiental, no 
plano individual ou coletivo, as imagens descrevem o percurso tem-
poral que compreende diferentes níveis e forças: potencialização/hete-
rogeneização e atualização/homogeneização (Durand, 1998). Isso nos 
obriga a conhecer não apenas as dominantes que estão presentes nos 
arranjos estabelecidos entre as sociedades humanas com seus territórios 
de vida, numa determinada época, mas a bacia semântica na qual foram 
“confeccionados”.

A aplicabilidade do conceito de “tópica sociocultural”, assim como 
o de bacia semântica para o estudo da memória ambiental, pelo viés de 
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uma etnografia da duração, permite-nos, assim, discernir o espaço das 
produções políticas, ideológicas e científicas, tanto quanto os produtos 
culturais que resultam, em especial, no nosso caso, do processo civili-
zacional que deu origem às metrópoles contemporâneas e seus centros 
urbano-industriais-tecnológicos. 

Assim sendo, como parte do “patrimônio da humanidade”, a ci-
dade e o fenômeno urbano passam a ser pensados no interior de uma 
“bacia semântica”, segundo as constelações de imagens e os núcleos de 
significações que elas evocam nas memórias de seus habitantes e por 
meio dos quais é possível, ao etnógrafo da duração, o acesso à reser-
va mitológica herdada por eles de seus antepassados (os mitologemas), 
tanto quanto ao fluxo rítmico dos instantes responsáveis pela fundação 
do corpo coletivo ao qual se sentem pertencentes (os ideologemas). São 
ideologemas e mitologemas (Durand, 1998) que podem ser acessados 
por nós, antropólogos e antropólogas dedicados à pesquisa na cidade, 
através do estudo da rítmica das memórias das paisagens urbanas nar-
radas, vividas e pensadas por nossos parceiros e parceiras de pesquisa. 
Portanto, para o autor, sob a perspectiva dos estudos do Imaginário, 
essas constelações de imagens estão situadas em regimes antagônicos 
(diurno e noturno), mas complementares, que se polemizam no plano 
das estruturas esquizomórficas (por um lado) e mística (por outro), mas 
que são articulados entre si por uma terceira estrutura (a estrutura sin-
tética, igualmente pertencente ao regime noturno). 

Com essa base intelectual, para nós, o estudo da memória ambien-
tal significa pensar o dinamismo das relações entre cidade e natureza a 
partir, de um lado, da organização dinâmica das imagens relacionadas, 
no tempo, aos gestos e às formas de ocupação de um ambiente cósmico 
por um determinado corpo coletivo, nos moldes de um “trajeto antro-
pológico” (Durand, 1984). De outro, a partir do estudo dos vestígios, 
dos indícios e dos rastros deixados por tais vestígios e complexas formas 
nas obras que decorrem desta ocupação por nos conduzirem a desco-
brir, na redundância de esquemas que acompanham épocas históricas, 
a “bacia semântica” à qual pertencem.

Há, portanto, uma dimensão estética nos estudos de memória am-
biental. O “ambiente” não existe assim, por si mesmo, mas como parte 
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do trajeto antropológico que configura a própria humanidade e dela faz 
parte, numa interação constante e indissociável. 

Nesta comunidade de interpretação, acrescentamos a importân-
cia de autores como Pierre Sansot, sobre a dimensão poética e sensível 
dos/nos estudos da paisagem urbana, Michel Maffesoli e o paradigma 
estético aplicado ao estudo do conhecimento ordinário e do processo 
de barroquização do mundo na contemporaneidade e, finalmente, em 
especial, das obras de Gilbert Durand, já comentadas anteriormente, 
tais como Ciência do Homem e Tradição e As estruturas Antropológicas 
do Imaginário, versando sobre a fantástica transcendental, o trajeto an-
tropológico e o método da convergência, assim como de seus tratados 
de mitodologia. Em consonância com tais autores e obras, a pesquisa 
conduziu-nos à releitura dos estudos de Gregory Bateson sobre o en-
quadramento (framing), os processos comunicacionais, a ecologia da 
mente e a teoria do duplo vínculo. Todos esses autores conduziram-nos, 
finalmente, a situar o tema “ambiental” no interior de nossos estudos 
antropológicos sobre o Tempo, com base na etnografia da duração na 
decifração dos arranjos da vida social, no contexto das metrópoles con-
temporâneas.

Assim foi que a nossa proposta inicial de pesquisa, antes orientada 
para a criação de novas possibilidades de acesso, apropriação e reinven-
ção de acervos digitais multimídia na Internet, reunindo os fragmentos 
da memória coletiva e do patrimônio etnológico de uma comunidade 
urbana, acabou nos encaminhando para a descoberta de novos hori-
zontes para a produção do conhecimento antropológico. E é ao longo 
de um tal percurso que esta obra se situa, na esperança de que ela possa 
nos levar a outros lugares e outras formas de pensar as metrópoles con-
temporâneas, cada vez mais em termos de um ecossistema sustentável.

***
Consequentemente, cada um dos capítulos que fazem parte desta 

coletânea estão problematizando os arranjos entre as complexidades ur-
banas e o que se costuma nominar de “ambiente”, ou os dilemas do que 
antes denominávamos de Natureza, em seu diálogo com a Cultura ou 
a Sociedade, ou, ainda, o que mais recentemente se pretende investigar, 
em sua nova roupagem, como parte dos estudos antropológicos sobre 
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as relações entre Humanos e Não-Humanos, o que, de todas as formas, 
e sob todas as vestes,  sempre foi e tem sido objeto do conhecimento 
antropológico. 

Para consolidar ainda mais o que denominamos de estudos de me-
mória ambiental no âmbito dos estudos de Antropologia urbana, tanto 
quanto Antropologia audiovisual e da imagem, convidamos colegas de 
uma rede de intercâmbio de pesquisa, da Universidade da Geórgia, nos 
Estados Unidos, onde desenvolvemos um período curto de pós-douto-
rado, em 2018, assim como colegas e parceiros de décadas de pesqui-
sas cujos trabalhos estão aqui presentes. Entre eles, ex-orientandos (e 
orientandas) do Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social 
da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, hoje professores em di-
versas universidades no Brasil afora e no Chile. O convite era para que 
eles e elas retomassem suas pesquisas de mestrado, doutorado ou pós-
-doutorado, agora sob a ótica do estudo cuidadoso da sinuosidade que 
abarca o desenho do Tempo nas formas diversas com que a vida urbana 
dialoga com o meio cósmico e onde elas fincam suas raízes. 

Quem abre nosso livro são, portanto, nossos colegas, os pesqui-
sadores do Human and Environmental Change Lab,  Cydney K. Sei-
german, Raul L. P. Basílio e Donald R. Nelson, com o Capítulo 1, 
intitulado Secas entrelaçadas: uma abordagem integrativa para explorar 
a sobreposição parcial e as divisões volúveis entre definições, experiências e 
memórias da seca no Ceará, Brasil. 

Nossos colegas apresentam a perspectiva da memória “socioam-
biental” das relações humanas com a água sob o olhar pelo seu oposto, 
a ausência deste “recurso” ou a sua escassez, a seca, e nos termos de seu 
“ciclo hidrossocial” e de sua distribuição diferencial. No diálogo com 
as pesquisas e dados desenvolvidos por técnicos e especialistas da área 
de recursos hídricos no monitoramento do regime das águas no Ceará, 
Brasil, os autores apresentam-nos o recorte da ecologia política para os 
estudos das “paisagens hídricas”. 

Ao examinarem as experiências locais vividas pelo habitantes do 
“Vale do Jaguaribe”, com a escassez de água, a leitura do capítulo nos 
lembra que as lembranças dos moradores locais com a seca remetem, 
em inúmeros casos, às formas como técnicos, especialistas e políticos 
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conceberam, ao longo do tempo, o sistema hidrológico para a região, 
tendo como foco o abastecimento de água para a capital, Fortaleza; uma 
perspectiva não apenas teórica, mas epistemológica, que nos convida 
a ampliar a perspectiva dos estudos da memória ambiental incorpo-
rando a sua dimensão “socioecológica”. Neste capítulo, salientamos a 
relevância de congregarmos em nossas pesquisas o estudo das políticas 
regionais, dos programas governamentais, os modelos hidrólogos, entre 
outros, como importantes “lugares” nos quais, nas modernas sociedades 
complexas, se enquadram muitas das lembranças dos indivíduos e/ou 
grupo humanos com as águas, em sua abundância ou escassez.

O Capítulo 2 é de autoria de Flávio Leonel Abreu da Silveira, in-
titulado As paisagens do bairro Lami na cidade de Porto Alegre (RS): bu-
gios e figueiras no mundo urbano contemporâneo. Neste capítulo, Flávio 
aborda o tema da memória ambiental, levando-nos para as paisagens, 
no bairro Lami, na parte mais austral da capital do Rio Grande do Sul. 
O autor detém seu olhar nas relações entre humanos e não-humanos 
e seus espaços “co-existenciais” no contexto metropolitano porto-ale-
grense. Num diálogo original com os estudos de ecologia, Flávio per-
mite-nos contemplar de forma diferenciada as formas de vida social nos 
grandes centros urbanos. Numa proposta de uma ecoloantropologia ur-
bana, nos introduz no interior de tensões e de arranjos que configuram 
o “coletivo híbrido” do bairro Lami, onde os bugios e os moradores 
locais dividem seus espaços. Sem dúvida, um enfoque sui generis, que 
nos possibilita pensar os grandes centros urbanos desde a perspectiva de 
“sociedades multiespécies”, onde os jogos de memória dos seus habi-
tantes contemplam experiências com “alteridades mais que humanas”. 
O autor desafia-nos, de forma original, a pensar a memória ambiental 
nas/das grandes metrópoles nos moldes de um estudo de ecossistemas 
culturais. E, com esse olhar,  podemos observar que, hoje, nas “feições 
paisageiras” do bairro Lami, ainda reverberam, na relação humanos/
não-humanos, os jogos da memória ambiental a fundação da capital 
gaúcha; um território de “tensão biocultural” que expressa, sob muitos 
ângulos, as “trajeções” dos grupos humanos que por ali passaram e da-
queles que ali se estabeleceram.
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Também Fernanda Rechenberg nos leva ao bairro Lami. Fernanda 
é a autora do capítulo 3, com o título “A reserva é nossa”. Embates e per-
tencimentos em uma unidade de conservação no bairro Lami (Porto Alegre, 
RS). Tendo por base a pesquisa apresentada no seu mestrado, Fernanda 
convida-nos a conhecer o bairro a partir de seus dramas e tramas. O 
Lami é conhecido por suas praias, seu contexto bucólico rururbano, mas 
também por conter uma área de preservação ambiental denominada 
oficialmente de Reserva Biológica do Lami, a partir de 1975. 

Em um exercício etnográfico intenso, Fernanda apresenta-nos os 
personagens deste contexto, homens e mulheres em suas memórias de 
trajetos pessoais e da coletividade. Mergulhados em práticas tradicionais, 
como pesca, agricultura, pequeno comércio ou atividade fabril, os mo-
radores estão habituados a transitar em uma extensa territorialidade de 
pertença ambiental. Mas o tempo da experiência de campo (2005-2006) 
testemunha mudanças políticas que acabam por afetar a gestão do parque 
ambiental. Uma nova administração altera as diretrizes do plano de ma-
nejo e impõe uma série de regramentos que surpreendem os moradores 
locais em suas práticas tradicionais de uso da territorialidade. 

Ao ver seus direitos ameaçados, a comunidade local se mobiliza, 
contrapondo-se às imposições que se atravessam aos seus valores e prá-
ticas de uso da territorialidade. Ao mesmo tempo, entende as contradi-
ções entre reformas impostas pela administração municipal, ao sobrepor 
transformações no bairro para privilegiar a circulação turística (calçadão 
na praia), em detrimento de um ambiente local natural em suas areias 
e praias, enquanto impõe regras de limitação do uso do parque natural. 
Atravessados por razões de pertença territorial e sustentados em suas 
memórias, a autora está atenta à observação e à escuta desses dilemas e 
acompanha o enfrentamento de seus interlocutores a essa ambientali-
zação do conflito. Relata esta dramática em torno de uma agitação de 
direitos que revela narrativas afetivas e de familiaridade ao livre acesso, 
ao uso tradicional de trabalho, contemplação e congregação. A autora 
tece esses fios da vida cotidiana, evidenciando a memória ambiental. 

O capítulo 4 é de autoria de Gianpaolo Knoller Adomilli, com o 
título Um percurso de (re) existências em águas salgadas: notas sobre mobi-
lidade e memória do litoral em uma comunidade pesqueira do extremo sul 
do RS-Brasil. Trata-se de uma parte da pesquisa concebida pelo autor 
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no seu programa de doutoramento, uma etnografia junto a pescadores 
embarcados de São José do Norte (Rio Grande do Sul).

O relato da pesquisa de Adomilli leva-nos a uma cidade de paisa-
gem idílica, com praias e fronteiras difusas entre a pequena cidade de 
pescadores de São José do Norte e a cidade portuária de Rio Grande, 
de grande potencial industrial. Também as áreas aquíferas são plenas de 
fronteiras difusas, situada entre ‘dois mares’: o ‘mar de dentro’, referên-
cia ao estuário da Lagoa dos Patos, e o de fora, o Atlântico; denominada 
pelos pescadores de “oceano” ou “lá fora”, explica o antropólogo. 

O autor vai tecendo as redes de amizade, confiança e reconhe-
cimento dos processos de trabalho, de transmissão intergeracional do 
ofício da pesca, da confecção das redes, das habilidades da/na prática, e 
das artes de navegação, circunvagando pelo mundo da pesca.

No acompanhamento da pesca lagunar e marítima e no reconheci-
mento desta arte de pescar, temos um trabalho marcado de desafios de 
conhecimento e prática. Na etnografia junto aos pescadores locais, rela-
ta suas atividades e a complexidade das trocas e circulação dos produtos. 
É um mundo de trânsitos entre mar e terra, barcos e cidades, famílias e 
comunidades que Adomilli vai desvendando pela regularidade da vida 
cotidiana, atento às narrativas urdidas que configuram as memórias am-
bientais, as inseguranças e os conflitos cíclicos.

Rafael Victorino Devos tem sua tese de doutorado vinculada ao 
tema da água, que revisita no capítulo 5, intitulado Porto Alegre sob(re) 
as águas: memória ambiental em tempos de Antropoceno. Nosso antigo 
parceiro de pesquisa por alguns anos junto ao BIEV amplia nossas pre-
ocupações com o tema da memória ambiental, estreitando os laços que 
unem seus estudos com aqueles dos eventos críticos (grandes inunda-
ções, secas extremas, tempestades devastadoras, incêndios incontrolá-
veis, epidemias etc.), destacando, sob a ótica dos narradores urbanos 
atingidos por tais catástrofes, as dinâmicas ecológicas que encerram as 
ações humanas, em nível planetário, sobre morros, planícies de inun-
dação, ilhas, arroios e rios, entre outros, onde elas se instalam e se ex-
pandem. O autor retoma, entre outras, suas pesquisas no arquipélago 
das ilhas e no arroio Dilúvio, ambos situados na cidade de Porto Alegre, 
amplificando suas reflexões na direção de estudos que tratam dos efei-
tos dos processos de colonização, exploração e comercialização dos “re-
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cursos naturais” no mundo contemporâneo em escala planetária e dos 
limites do “controle tecno-político” de seus ambientes diversos. Como 
muitos outros pesquisadores que contribuíram para esse livro, o autor 
salienta a relevância, para os dias de hoje, de se pensar a memória am-
biental no interior de estudos sobre as “conetividades ecossistêmicas” e 
as “diferenças de escalas” nas quais transcorrem as ações das sociedades 
humanas sobre seus territórios de vida, com especial destaque à reper-
cussão de ambas para o estudo do fenômeno urbano industrial sobre as 
bacias hidrográficas nas quais se instalam.

No capítulo 6, uma colega, sem vínculo direto com nosso proje-
to BIEV, mas parceira de outros projetos com Ana Luiza Carvalho da 
Rocha na FEEVALE, universidade na cidade de Novo Hamburgo (RS, 
Brasil), onde ambas lecionam, premeia-nos com seu capítulo intitulado 
Trabalho, relações étnico-raciais e paisagem urbana ao sul do Brasil. Mar-
garete Fagundes Nunes aborda a relação entre trabalho, identidades ét-
nico-raciais e paisagem urbana na região do Vale dos Sinos/RS. Assinala 
os conflitos sociais e ambientais, as crises e rupturas do mundo do tra-
balho. Trata-se de resultado de pesquisa cujo objetivo foi compreender 
os deslocamentos populacionais da região dos Sinos, a rítmica das ocu-
pações territoriais, o fluxo das transformações do mundo do trabalho e 
as paisagens urbanas à luz das relações étnico-raciais. Neste capítulo, são 
objetos de reflexão as narrativas etnobiográficas de alguns moradores da 
região. A partir dos relatos dos sujeitos da pesquisa, os “narradores do 
trabalho”, expoentes da memória ambiental da região dos Sinos/RS e 
das suas paisagens citadinas, percorremos suas trajetórias, assinalando 
os arranjos, as negociações e os conflitos entre os diferentes grupos étni-
co-raciais ao longo do tempo, na disputa pelos recursos naturais e pela 
ocupação territorial. Podemos dizer que Margarete Fagundes Nunes, 
com o Capítulo 6, abre o módulo que relaciona a memória do trabalho 
e a memória ambiental.

Memória ambiental, memória do trabalho, crise e descontinuida-
de da vida ritmada pelo trabalho são evocações que o autor Guillermo 
Stefano Rosa Gómez traz no capítulo 7, intitulado Quando a ferrovia 
encontra a campanha: memórias e paisagens ferroviárias no sul do Bra-
sil. Guillermo desenvolveu um estudo etnográfico na cidade de Pelotas 
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(Rio Grande do Sul) por cerca de cinco anos. Sua motivação temáti-
ca converge com o mundo do trabalho ferroviário em um contexto 
urbano, no qual essa estrutura de transporte desempenhou um papel 
fundamental na política econômica do Estado-Nação, em expansão na 
fronteira sul do Brasil.

A partir de uma interlocução intensa com trabalhadores aposenta-
dos da Rede Ferroviária Federal (RFFSA), o autor reconhece os atraves-
samentos de imagens que suas narrativas trazem às ambiências citadina 
e rural. Pelotas, uma cidade agroindustrial de origem latifundiária e 
escravista, foi modernizada no século XX, sendo um dos mais desta-
cados polos de mediações comerciais e industriais, graças ao complexo 
da rede ferroviária. A ferrovia, em suas diferentes formas, enraizou uma 
importante comunidade do trabalho “moderno”, que se evidencia no 
estudo da memória coletiva desses operários.

O autor está atento às contradições e descontinuidades entre esses 
ciclos temporais e as sobreposições das experiências vividas nas paisa-
gens urbanas e rurais, fazendo vibrar a memória ambiental nos múlti-
plos arranjos da vida social nas lembranças dos narradores ferroviários.

Outro capítulo que nos é caro, e que processa a relação entre tra-
balho e ambiente, é o estudo de Pamela Jorquera. O capítulo 8 tem 
no título o nome da cidade e identifica os trabalhadores guardiões da 
memória, Inca de Oro (Chile), lugar onde a memória pirquinera rever-
bera. Este é o trabalho da extração do mineral que reuniu, em período 
auge, uma população de mineiros neste enclave, contexto de expansão 
promovido igualmente pelo serviço do sistema ferroviário, ligando o 
pequeno vilarejo aos centros urbanos mais desenvolvidos. 

Na ambiência desértica prospera a comunidade de interesse econô-
mico, criando vínculos de família, parentesco e vizinhança que se enraí-
zam na localidade. A autora inicia sua pesquisa no ano 2014, quando a 
economia já retroagia por seu esgotamento. Atenta à escuta dos velhos 
aposentados, esposas, viúvas e novas gerações, a pesquisadora mapeia a 
rotina na paisagem em crise, considerando as formas de sociabilidade e 
de organização social na cidade cadenciada por este ritmo letárgico. Pa-
mela relata estes convívios, deslocamentos e imagens que testemunham 
a vida cotidiana na cidade de vocação econômica, agora em crise. 
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E como os estudos de memória ambiental não se referem exclusi-
vamente ao que se tem por hábito classificar como “ambiente”, “natu-
reza”, “recursos naturais”, mas abarca o ambiente cósmico e social, no 
capítulo 9, Das sociabilidades às socialidades do mercado: um ensaio sobre 
formas, relações e encontros, temos a contribuição dos estudos de Viviane 
Vedana, nossa parceira de pesquisa de longa data junto ao BIEV, sobre 
o mundo do trabalho, as práticas alimentares e as socialidades, no con-
texto das grandes metrópoles contemporâneas. 

A autora retoma suas pesquisas etnográficas de mestrado e doutora-
do em feiras livres na cidade de Porto Alegre e de São Paulo, agora revisi-
tada por suas preocupações mais recentes com os estudos dos projetos de 
infraestruturas no mundo contemporâneo (as plantations, as fábricas, as 
transações internacionais, as cadeias de suprimento e de produção de ali-
mentos) e seus efeitos na transformação das práticas cotidianas dos gran-
des centros urbanos e, em decorrência, em suas paisagens. 

Essas situações, tratadas em muitas abordagens de forma isolada 
conformam, sob o olhar da autora, um conjunto sistêmico integrado 
onde o etnógrafo, ao mesmo tempo em que descortina os saberes e 
fazeres dos indivíduos e/ou grupos urbanos, adentra às dinâmicas de 
compra e venda, às tecnologias de transporte, de armazenamento e de 
conservação de alimentos, às redes de comunicação entre produtores, 
intermediários e comerciantes, às instituições de abastecimento e insti-
tuições de controle sanitário etc. Descortinam-se, assim, para os estu-
dos de memória ambiental novas possibilidades, agora sob o olhar dos 
estudos das políticas urbanas, dos projetos de governança e do tempo 
progressista nos quais emerge, assim, o impacto que resulta para os ar-
ranjos das trocas sociais, econômicas e de sociabilidade que conformam 
as paisagens das nossas grandes metrópoles contemporâneas.

Pedro Paulo Soares assina a autoria do capítulo 10. Este autor de-
senvolveu sua pesquisa de trabalho de conclusão em Belém sobre o ofí-
cio de sapateiros, seu mestrado em Porto Alegre sobre o trabalho de bar-
beiros, mas, em sua pesquisa de doutorado, dá uma guinada. Retorna a 
Belém, agora influenciado pelo tema memória ambiental, desenvolvido 
no projeto BIEV, em suas pesquisas sobre saneamento e águas urbanas. 
O capítulo intitula-se Memória ambiental das águas urbanas na Bacia do 
Una, em Belém (PA). Atento às águas subterrâneas, canalizadas, mas po-
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luídas, o autor pesquisa as territorialidades em que percorrem a bacia do 
Una, territórios estes submetidos às reformas urbanas que canalizaram 
e cobriram as águas em que habitantes se banhavam, pescavam e con-
viviam, acompanhando seu ciclo de cheias e secas. Agora a bacia, sub-
metida à tecnificação, invisibiliza os cursos naturais de rios e igarapés. 
As enchentes constantes nos bairros desfavorecidos de equipamentos 
urbanos, destruindo o patrimônio construído, penalizam uma popu-
lação que já vive em condições vulneráveis e que reclama da falta de 
gestão técnica na política de saneamento. O autor relata estas situações 
críticas, que estão na origem de inúmeros conflitos que analisa, à luz do 
conceito de ambientalização dos conflitos de José Sérgio Leite Lopes.

O Capítulo 11 é de Ana Luiza Carvalho da Rocha e tem por título 
Paisagens hídricas e memória ambiental: sobre imaginários e identidades uma 
etnografia de águas urbanas no Landwehrkanal, Berlim. Graças a um curto 
período de pós-doutorado em Berlim, Alemanha, na Universidade Livre de 
Berlim, a autora desenvolveu um estudo etnográfico em diferentes bairros, 
seguindo as águas urbanas. Neste estudo, a autora retoma o imaginário da 
floresta e dos pântanos na memória coletiva dos povos germânicos, seus 
personagens fantásticos e mitos fundacionais para a compreensão da bacia 
semântica de onde emerge o paisagismo que acompanha a gestão de águas 
urbanas em Berlim, tendo o Lanwehr canal como foco de investigação. 

O capítulo 12, e último, é de Cornelia Eckert, intitulado O tempo 
e as árvores, etnografia em Athens (EUA) e Porto Alegre (Brasil). Neste 
capítulo, Cornelia buscou problematizar o tema da memória ambien-
tal, tendo por estudo de caso as árvores como base para o fomento de 
um acervo de imagens. Esta coleção resulta do exercício da etnografia 
da duração que implica a disponibilização das imagens estudadas em 
plataforma eletrônica do BIEV. A autora relaciona experiências de pes-
quisa etnográfica de rua, de pesquisa de acervo, de escuta de narrativas 
de habitantes nas cidades de Athens e Porto Alegre. Athens, porque foi 
nesta cidade que desenvolveu um breve período de pós-doutoramento, 
sob a orientação do colega Prof. Donald R. Nelson, e Porto Alegre, por 
ser sua cidade-contexto de pesquisa desde 1996.  

A árvore, em seus sentidos polissêmicos na paisagem, na memória 
dos habitantes, na política ambiental das cidades pesquisadas, é colo-
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cada em alto relevo. Apreendida pela autora como mote para narrar 
experiências temporais a partir de pequenas historietas que percorrem 
processos históricos, sociológicos, políticos e, sobretudo, ambiental, 
vislumbra um giro pela ecologia do espírito urbano. 

Por fim, explicamos para os leitores e leitoras que as legendas das 
figuras dos capítulos 03, 11 e 12 encontram-se no final de cada capítu-
lo, antes das referências. 
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CAPÍTULO 1

SECAS ENTRELAÇADAS: UMA ABORDAGEM INTEGRATIVA PARA EXPLORAR A SO-
BREPOSIÇÃO PARCIAL E AS DIVISÕES VOLÚVEIS ENTRE DEFINIÇÕES, EXPERIÊNCIAS 

E MEMÓRIAS DA SECA NO CEARÁ, BRASIL

Cydney K. Seigerman, 
Raul L. P. Basílio

Donald R. Nelson

Introdução

A seca evoca imagens de escassez e falta. Reconhecida como um 
risco ambiental universal, entende-se geralmente como a falta relativa 
de água em uma das partes do sistema hidrológico (IPCC, 2014; Van 
Loon, 2015). As diversas, e frequentemente desesperadoras, consequ-
ências físicas e sociais do fenômeno têm resultado no desenvolvimento 
de um grande número de definições baseadas em indicadores empíri-
cos (Wilhite; Glantz, 1985). Legisladores utilizam essas definições e os 
indicadores associados para gerir os recursos hídricos e tomar decisões 
relativas às políticas públicas. No entanto, o que constitui uma seca, 
incluindo a gravidade de uma seca particular, não é apenas uma questão 
de métricas padronizadas. Ao contrário, a seca é ativamente (re)definida 
por meio de relações entre humanos e não humanos que criam paisa-
gens socioecológicas particulares. Os processos de experienciar, definir 
e lembrar o acontecimento de uma seca são dinâmicos e carregados de 
poder, inseparáveis das relações socionaturais pelas quais esses processos 
emergem. Além disso, a experiência de seca em um momento específico 
é o resultado cumulativo desses processos e das relações contingentes da 
história. Assim, a medida objetiva de seca produzida pelos hidrólogos 
fornece perspectivas parciais, embora influentes, dos sentidos da escas-
sez gerados pela seca.  

A natureza parcial das abordagens hidrológicas para analisar a seca 
evidencia-se na diversidade dos impactos de uma seca para um povo, 
mesmo que os valores gerados por indicadores objetivos não variem 
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para aquela comunidade. A exploração da heterogeneidade de experi-
ências leva a um refinamento das relações sociopolíticas e materiais de-
siguais que afetam como a seca é definida e mobilizada. As informações 
da ecologia política e a dedicação a questões de equidade e dinâmicas 
de poder por essa disciplina são importantes para melhorar a políti-
ca e para abordar desigualdades estruturais. Os dois enquadramentos 
analíticos, porém, permanecem amplamente isolados um do outro, 
agrupados nos seus silos das ciências hidrológicas e sociais, respectiva-
mente. O reconhecimento da importância de abordagens interdiscipli-
nares para responder à complexidade da dinâmica hidrológica levou a 
recentes apelos para um maior envolvimento entre perspectivas discipli-
nares tradicionalmente isoladas (e.g., Krueger et al., 2016; Wesselink; 
Kooy; Warner, 2017). Colaborações deliberadas que envolvem a crítica 
simétrica de perspectivas disciplinares podem conduzir a novas ideias 
sobre as relações entre o ser humano e a água e abordar os desafios da 
sociedade (Krueger et al., 2016). Com o entendimento de que todo 
conhecimento está situado (Haraway, 1988), estabelecemos um diálogo 
entre os estudos hidrológicos de seca e os estudos ecológicos políticos, 
objetivando explorar como essas abordagens podem auxiliar-se e onde 
a sua incomensurabilidade tem como resultado a “productive friction” 
(“fricção produtiva”) (Tsing, 2005, p. 3).

Embora o uso de métricas universais para medir a seca sugira que 
é possível descontextualizá-la da experiência vivida, a seca é performati-
va, integrando os processos que constituem a memória socioambiental. 
Esta envolve a memória coletiva de grupos sociais e o resultado agrega-
do dos dinâmicos processos e relações que definem paisagens contem-
porâneas. Os indicadores selecionados para descrever uma seca afetam 
o modo de entendê-la ou, em outras palavras, de compreender o que 
ela é. Os monitores de seca desenvolvidos pelos institutos meteoroló-
gicos implicam mapas digitais, que formam parte da cultura material 
dessas instituições e que são particulares “lieux de memóire” (“lugares de 
memória”) (Nora, 1989, p. 7) de seca. Cada mapa descreve no presente 
o impacto cumulativo das interações passadas dentro de processos so-
cioecológicos em vez de uma mudança instantânea ou de uma previsão. 
Os estudos hidrológicos para predizer ou mitigar as condições futuras 
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de seca afetam a gestão de água, a expectativa de seca e as paisagens que 
por ela são produzidas. Concorrentemente, o conhecimento e as expe-
riências locais estabelecem lugares de memória que compreendem o uso 
da terra, as lembranças de chuva e de escassez e a atenção aos fenômenos 
ecológicos não percebidos nos estudos hidrológicos. Os diversos lugares 
de memória têm diferentes “durações” (Rocha; Eckert, 2009), depen-
dendo do seu carácter material e social. Cada um deles é realizado em 
contextos socioecológicos e políticos específicos. A recontextualização 
dos entendimentos científicos de seca apoia o exame da interação entre 
as análises hidrológicas e políticas ecológicas. O modo como se define a 
seca, e quem o faz, decorrem do processo contínuo da memória socioe-
cológica, afetando a política regional e as experiências locais. 

No semiárido do Nordeste do Brasil, a água realiza uma abundân-
cia de papéis vitais no desenvolvimento dos imaginários ambientais, 
tanto locais quanto regionais. O padrão cíclico de variação da chuva 
nessa região está bem documentado, com secas específicas, emblemá-
ticas por sua severidade, através de estatísticas, discursos políticos e re-
presentações literais. No século XIX, as elites da região norte do Brasil 
utilizaram a seca como instrumento discursivo para desenvolver a iden-
tidade regional (Albuquerque Júnior, 1994). Já, nos anos 40 do século 
passado, o governo brasileiro estabeleceu o “Polígono da Seca” dentro 
do Nordeste, uma região redefinida ao longo do século XX, que segue 
o foco de programas governamentais para abordar a seca. As narrativas 
sobre a seca perpetuadas pelo governo ou pelas elites regionais, entre-
tanto, não coincidem, muitas vezes, com a experiência vivida e com as 
memórias de indivíduos e de comunidades. Para compreender melhor o 
que é a seca, é necessário considerar quem a está definindo e a que pro-
pósitos uma definição pode servir. Com maior entendimento da criação 
de geografias desiguais de seca pelas interações entre fatores biofísicos, 
sociopolíticos e tecnológicos, podem ser desenvolvidas abordagens mais 
justas para responder às causas e às consequências da seca.

Neste capítulo, analisamos a experiência de seca em Fortaleza e 
no Vale do Jaguaribe, Ceará – Brasil, para explorar como os mesmos 
padrões climáticos produzem secas diferentes que resultam em falta 
para alguns, normalidade para outros e contradições entre memórias 
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ambientais coletivas. Nosso quadro teórico faz uso das ciências hidro-
lógicas, da ecologia política e dos estudos sociais da memória para exa-
minar o surgimento da seca a partir das interações de processos en-
trelaçados - sociais e físicos. Estudos hidrológicos operacionalizam o 
conceito da seca através de indicadores quantificáveis que contribuem 
para a política e a gestão da água. Essas análises promovem a capacida-
de de utilizar indicadores objetivos para descrever eventos de seca. Os 
estudos da ecologia política sobre causas e dos impactos da seca chama 
a atenção para as experiências e para as narrativas de seca situadas em 
relações socionaturais carregadas de poder (Sultana, 2020). O conceito 
da memória ambiental aumenta o foco dos estudos de memória social 
às paisagens onde essas relações se desenvolvem. A memória social é 
constantemente (re)construída pela encenação das narrativas que a sus-
tentam - fotografias, atividades domésticas, rituais sagrados etc. (Fren-
ch, 2012). A memória ambiental, ou socioecológica, envolve a geração 
de paisagens socionaturais por meio das interações entre humanos e não 
humanos (Barthel et al., 2014). As configurações atuais de paisagens e 
as narrativas que as descrevem fornecem a compreensão dos arranjos do 
passado (Assmann, [1988] 1995). Utilizamos essas fundamentações te-
óricas para traçar as contribuições de relações biofísicas, sociopolíticas e 
tecnológicas ao sistema hidrológico do Vale do Jaguaribe e de Fortaleza, 
criando seca através dos processos da memória socioecológica. 

No Ceará, as expectativas de órgãos oficiais governamentais, téc-
nicos de água e comunidades, famílias e indivíduos situados diferen-
temente divergem sobre onde e com qual objetivo a água deve fluir. A 
água armazenada nos reservatórios construídos nas zonas rurais é des-
viada e flui pelo Vale do Jaguaribe até Fortaleza. Os sistemas de açudes e 
canais, a agricultura irrigada, os rios perenizados e outras infraestruturas 
hídricas afetam os níveis da água, enquanto modelos hidrológicos, pre-
visões sazonais e monitoramento de seca contribuem para as decisões 
dos comitês locais e das agências estatais, decisões que atingem a dis-
tribuição de água. Disparidades são amplificadas, mas não totalmente 
causadas, pelos períodos de pouca chuva - o mais recente foi o da últi-
ma década, considerado um dos piores períodos de seca na história do 
estado. Tudo isso persiste na memória socioecológica do Ceará, e os 
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modos diversos como a seca é experimentada e lembrada permanecem 
dinâmicos, afetados por decisões e suas consequências. 

A integração das perspectivas das ciências hidrológicas, da ecolo-
gia política e do estudo cultural de memória socioecológica expande as 
compreensões sobre as complexidades da seca. Na literatura acadêmica, 
é comum usar uma dessas três abordagens para o estudo. Cada uma 
desenvolve informações particulares sobre a co-construção do fenôme-
no com as relações entre os humanos e a água. Depois de introduzir o 
conceito da seca sob as três perspectivas, baseamo-nos em nosso traba-
lho contínuo com agricultores e agências do Ceará, além de em estudos 
prévios, para explorar a co-criação da seca e as expectativas volúveis so-
bre a chuva e a disponibilidade de água pelas paisagens socioecológicas 
cearenses. Tecemos compreensões das três abordagens para examinar as 
experiências e as respostas cearenses frente à seca, chamando a atenção 
às associações das abordagens e a seus pontos de desacordo. Isso ressalta 
as complexidades da seca e abre a oportunidade de abordar questões de 
equidade dentro dos processos de definir e experimentar o fenômeno. 

Conceito de seca desde a hidrologia

Dentro das ciências hidrológicas, a seca é reconhecida como um 
perigo ambiental universal, afetando praticamente todos os climas do 
mundo. No entanto, o consenso em relação à definição e à identificação 
da seca permanece desafiador. Ela é entendida amplamente como me-
nos água do que a quantidade normal numa parte do sistema hidroló-
gico (Van Loon; Stahl et al., 2016; Wilhite, 2000). A dificuldade de de-
finir a seca reflete os diversos impactos biofísicos e sociais do fenômeno 
em diferentes escalas geográficas e temporais (Wilhite; Glantz, 1985). A 
seca é um “creeping phenomenon” (“fenômeno que rasteja”): é difícil de-
terminar o começo e o fim de uma seca e, normalmente, os seus reflexos 
acumulam-se lentamente, durando até depois de seu declarado término 
(Tennehill, 1947 em Wilhite, 2000, p. 4). 

No seu influente trabalho sobre as definições da seca, Wilhite e 
Glantz (1985) defendem que, devido à complexidade do fenômeno, 
não é conveniente desenvolver uma definição universal, ou seja, as de-
finições devem ser contextualizadas. Os autores identificam quatro ca-
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tegorias abrangentes da seca. Tais categorias continuam moldando o 
conhecimento sobre a seca por mais de 30 anos. As secas meteorológi-
ca, agrícola e hidrológica referem-se à carência hídrica quanto à chuva, 
umidade de solo que afeta a colheita e à água subterrânea e superficial, 
respectivamente. A seca socioeconômica relaciona-se às repercussões 
econômicas de menos água que o esperado. No Ceará, é habitual definir 
as dimensões sociais da seca como os impactos do suprimento limitado 
de água à sociedade (Marengo; Torres; Alves, 2017).

A conceitualização da seca como risco natural afeta o modo como 
a vulnerabilidade à seca é entendida na política e nos estudos hidroló-
gicos. A seca socioeconômica, por exemplo, envolve a análise unidire-
cional de seus reflexos na economia, sem considerar como os processos 
socioeconômicos impactam a manifestação da seca. Wilhite (2000) de-
fende que a vulnerabilidade à seca pode ser modificada, mas a exposi-
ção a ela, não. Ou seja, indivíduos e comunidades podem ser mais ou 
menos vulneráveis aos fortes efeitos de seca por fatores como status so-
cioeconômico, opções de subsistência ou acesso às tecnologias hídricas. 
A severidade da seca como evento hidrológico, entretanto, está além da 
influência social. Essa perspectiva aborda parcialmente as causas e às 
consequências da seca. 

Um maior reconhecimento dos vínculos dinâmicos entre os sis-
temas hidrológico, ecológico e social levou à inclusão explícita dos 
processos humanos nas definições de seca (Van Loon, Gleeson et al., 
2016; Van Loon, Stahl et al., 2016) e no desenvolvimento de indica-
dores desse fenômeno (Bachmair et al., 2016). Os processos humanos 
afetam o sistema hidrológico e podem aumentar ou mitigar a seca (Van 
Loon, Gleeson et al., 2016). Há indicadores prevalentes para definições 
padrão de seca meteorológica (i.e., nível da precipitação) e hidrológica 
(i.e., umidade de solo e nível da água superficial), mas permanecem la-
cunas importantes no desenvolvimento de índices adequados para me-
dir os fatores humanos, feedbacks entre processos humanos e biofísicos, 
e os impactos sociais (Bachmair et al., 2016). Um maior envolvimento 
com a literatura da ecologia política pode expandir o entendimento da 
dinâmica entre práticas humanas e a seca por intermédio da análise da 
coprodução de relações sociais e hidrológicas.
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A política ecológica da água e da seca

A ecologia política desenvolve uma compreensão da produção da 
seca por meio dos processos hidrológicos e sociais que evoluem con-
juntamente (Truelove, 2019). Entendido como desastre socionatural, 
a seca é o produto de fatores sociopolíticos, econômicos e ecológicos 
(Wisner et al., 2003). A análise de Bakker (2000) da seca de 1995 em 
Yorkshire, Inglaterra, ilustra a forma como uma das secas mais extremas 
da região foi produzida por padrões climáticos, a modelagem meteo-
rológica, previsões da demanda hídrica e a reconstrução da companhia 
privada da água. Suposições sobre os padrões climáticos influenciaram 
a modelagem meteorológica e contribuíram para as grandes expectati-
vas de chuva (Bakker, 2000). Contudo, um período de relativamente 
pouca chuva em algumas partes de Yorkshire ocorreu ao mesmo tempo 
em que vazamentos na infraestrutura hídrica e o aumento de uso pelas 
comunidades locais levaram a uma maior demanda do que a prevista 
pela companhia de água (Bakker, 2000). O nível dos açudes despencou, 
e a seca extrema foi declarada na região (Bakker, 2000). 

Mesmo quando a quantidade da chuva está consistente, os pro-
cessos sociopolíticos e ambientais podem modificar a seca e a escas-
sez da água (Mehta, 2007). No semiárido de Kutch, Índia, cientistas 
e comunidades locais observaram que as secas eram mais intensas e a 
escassez da água mais aguda que no passado (Mehta, 2007). Nessa re-
gião de ciclos regulares de seca meteorológica, a quantidade medida 
da chuva cumulativa não tem reduzido, mas a experiência de seca tem 
sido afetada pelas mudanças no uso da terra, incluindo o desmatamen-
to devido à extração de madeira comercial e ao represamento dos rios, 
junto com a superexploração dos aquíferos de águas subterrâneas feita, 
predominantemente, por grandes usuários (Mehta, 2007). Os discursos 
político e midiático, entretanto, obscurecem esses fatores, enfatizando 
a perpetuação da percepção de que os níveis da chuva têm reduzido 
(Mehta, 2007). A seca é o produto de processos sociais e hidrológicos 
que influenciam as percepções sobre a chuva, sobre a disponibilidade da 
água e sobre a produção da seca. 

A distribuição desigual de água e a produção de experiências di-
ferentes de escassez e normalidade não são processos neutros, e sim 
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profundamente políticos. As relações de poder e as reivindicações de 
conhecimento impactam sobremaneira na distribuição de água por 
uma paisagem (Goldman; Nadasdy; Turner, 2011; Robbins, 2011). As 
interações entre fatores socioecológicos dentro de relações de poder de-
siguais também provocam diferente vulnerabilidade à seca dentro duma 
população, porque as pessoas têm capacidades distintas para prevê-la, 
lidar com ela, ou responder a ela (Wisner et al., 2003). A marginaliza-
ção ao longo de dimensões sociais, incluindo classe, gênero e raça, leva a 
maiores níveis de vulnerabilidade (Wisner et al., 2003), e as identidades 
marginalizadas intersetoriais produzem desigualdades não contabiliza-
das (Crenshaw, 1989). 

O ciclo hidrossocial é uma ferramenta analítica para examinar a 
produção de desigualdades hídricas e as relações de poder dentro dos 
processos da criação, a circulação e o uso de água e conhecimentos den-
tro de sistemas (Linton, 2010; Linton; Budds, 2014). O privilégio dado 
às ciências hidrológicas sobre o conhecimento local nas decisões de ges-
tão hídrica pode conduzir à exclusão de usuários de água locais de parti-
cipar nesses processos de tomada de decisões (Usón; Henríquez; Dame, 
2017) e reforçar o acesso desigual à água (Budds, 2009). As decisões 
de alocação da água ajudam a produzir disparidades de experiências de 
escassez desse recurso que são ainda mais distintas pelo acesso desigual 
à infraestrutura hídrica, incluindo encanamento operacional (Anand, 
2017) ou armazenamentos domésticos (Millington, 2018). Dado que 
a produção de escassez nunca é social ou ecologicamente neutra, vários 
acadêmicos exigem que as decisões socioecológicas sejam feitas de forma 
mais democrática (Mehta, 2007; Swyngedouw; Kaika; Castro, 2002).

O controle democrático das decisões hídricas, porém, não garante 
resultados justos para grupos sociais diferentes. A representação de gê-
nero nos grupos locais de tomada de decisão, as práticas socioculturais 
e a micropolítica afetam a equidade dos resultados das decisões relacio-
nadas à água (Adams; Juran; Ajibade, 2018). As abordagens feministas 
na ecologia política ampliam a compreensão da navegação de relações 
hidrossociais desiguais, incluindo experiências iníquas de escassez de 
água, por indivíduos com identidades intersetoriais através das suas 
experiências situadas, cotidianas e corporificadas (Crenshaw, 1989; 
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Sultana, 2011, 2020; Truelove, 2011). Experiências desiguais de seca 
são parte de relações hidrossociais, relações perpetuadas e contestadas 
por meio de processos de negociação. Na próxima seção, exploramos a 
memória socioecológica para desenvolver ainda mais nossa análise de 
como a experiência de seca molda e está moldada nas paisagens socioe-
cológicas pela experiência vivida e pela cultura material.

A memória socioecológica da seca

A memória socioambiental expande visões da ecologia política da 
seca como fenômenos heterogêneos e explora a complexidade de como 
pessoas interagem com seus arredores por meios de percepções, lem-
branças e ações. Através de contínuos “processos de lembrança”, comu-
nidades criam e implementam memórias em jeitos particulares para o 
gerenciamento de seus ambientes (Barthel et al., 2014, p. 150; Rigney, 
2005;). As memórias não são simples reflexões passivas do passado, mas, 
criticamente, são construídas e reconstruídas em níveis individuais e 
coletivos, tornando-se evidentes nas memórias heterogêneas de tempos 
e lugares particulares. Estão sempre relacionadas com o conhecimento 
no presente (Assmann, [1988] 1995), situadas dentro de um complexo 
de espaço, tempo e experiências, inseparáveis dos lugares – materiais e 
imateriais – onde são constituídas (French, 2012; Nora, 1989).

A análise de “lugares de memória” particulares (Nora, 1989, p. 7) 
ajuda no entendimento da maneira como eventos são lembrados coleti-
vamente. Enquanto lugares de memória, são frequentemente espaciais 
(por exemplo, monumentos, árvores, paisagens ou cidades), textos, 
artefatos e outros sinais também servem como lugares de lembrança 
coletiva (French, 2012; Nazarea, 2006; Rigney, 2005). A duração da 
memória coletiva de um lugar particular depende das temporalidades 
associadas com a do próprio lugar (Rocha; Eckert, 2009). O ritmo co-
tidiano da vida influencia o desenvolvimento de conexões sociais e de 
memória coletiva que se estendem além da experiência vivida de um 
indivíduo por diferentes sinais e símbolos (Rocha; Eckert, 2009). A 
duração de lugares de memória e o desenvolvimento hegemônico de 
narrativas da memória estão intimamente ligados a esses ritmos e tam-
bém às estruturas de poder (Nazarea, 2006). A exploração de lugares de 
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memória associados com particulares descrições e experiências da seca 
pode informar entendimentos do processo no qual a seca é definida.

As memórias contribuem para a identidade, a formação, a coesão 
e o atrito de grupos sociais. As várias funções da memória são evidentes 
nos jeitos em que comunidades lembram e empregam rememorações 
de experiências para enriquecer visões singulares do passado e futuro 
(Rigney, 2005). A inscrição de memórias como afirmações verdadeiras 
envolve questões de poder (French, 2012), sendo um processo que im-
plica atos de lembrança e esquecimento, em jeitos estratégicos (Halbwa-
chs, [1952] 1992; Nora, 1989). Essa dialética surge na análise de Kenny 
(2009) do reconhecimento contemporâneo de campos de concentração 
no Ceará, que formaram parte da resposta do Estado durante as secas 
no início do século XX. Os campos de concentração foram construídos 
para controlar o número de flagelados que chegavam a Fortaleza, na 
corrida contra a destruição causada pela seca. Fome, doenças e mortes 
preencheram a experiência diária desses campos (Kenny, 2009). Essas 
condições, mencionadas em jornais da época, junto a entrevistas com 
sobreviventes décadas depois, formam parte da memória contemporâ-
nea da região. Além disso, desde os anos 90, um grupo de moradores da 
cidade de Senador Pompeu tem promulgado memória coletiva do cam-
po por meio de um “ato público de lembrança” (Rigney, 2005, p. 11): 
uma peregrinação anual ao Cemitério da Barragem do Patú, construído 
por residentes da região na época dos campos para o enterro das suas 
vítimas. Ainda, quando uma ONG local solicitou a transformação do 
campo de concentração em patrimônio histórico, com os objetivos de 
estimular o turismo e de relembrar as vítimas, várias pessoas da comuni-
dade criticaram essa proposta performativa de memória (Kenny, 2009). 
O subsequente reconhecimento oficial do Campo de Concentração do 
Patú como patrimônio histórico cultural pelo governo cearense, em 
2019 (Ministério Público do Estado do Ceará, 2019), estabeleceu uma 
conta autoritária na memória coletiva da região. O ato público de reco-
nhecimento nega a heterogeneidade das práticas locais de lembrança e 
valores que compõem memória local dos campos e da seca.

A memória constitui e é constituída por percepções ambientais, 
incluindo identificações de seca tanto individuais quanto coletivas. Na 
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Etiópia, as mudanças em precipitação percebidas por agricultores e 
pecuaristas locais contradizem dados meteorológicos (Meze-Hausken, 
2004). Embora os estudos hidrológicos tenham mostrado pouca mu-
dança na precipitação das quatro décadas passadas, os indivíduos en-
trevistados no estudo consideraram as secas atuais piores que as ex-
perienciadas pela geração anterior. Meze-Hausken (2004) examina as 
discrepâncias entre memória coletiva local e narrativas meteorológicas 
por meio de uma exploração de vários fatores socioambientais, abran-
gendo a alteração da dependência de precipitação de acordo com no-
vas estratégias agrícolas, o aumento de desflorestamento, o crescimento 
populacional e as narrativas de ONGs sobre a mudança do clima. As 
percepções de chuva inscritas em práticas cotidianas, incluindo culturas 
plantadas e necessidades de água, influenciam a memória socioambien-
tal da seca entre produtores rurais - para muitos agricultores, colheitas 
ideais ou de sucesso caracterizam normalidade, enquanto seca é inseri-
da em dificuldades socioeconômicas (Meze-Hausken, 2004). A iden-
tificação da seca e as percepções da mudança do clima são partes de 
uma ampla experiência na qual aspectos materiais, culturais e sociais 
demonstram a forma como as pessoas entendem o passado e o presente.

Focamos nossa atenção na memória durante o estudo da seca por 
destacar conexões entre o passado e o futuro pelo fenomenológico pre-
sente que se desenvolve constantemente. Com relação a lugares de me-
mória, a memória coletiva estende-se além de indivíduos que comun-
gam atos de lembrança. Enquanto a literatura da memória enfatiza que 
ela é um processo dinâmico, a memória coletiva requer que alguma 
coleção de conhecimento do passado exista (Nazarea, 2006). A intera-
ção entre indivíduos com suas narrativas pessoais de lembrança e me-
mórias coletivas associadas com lugares que se estendem além do sujeito 
depende da navegação de desiguais relações socioambientais e políticas 
de conhecimento. A seca é experienciada no presente, com base não só 
em expectativas constituídas por processos de lembrança individuais e 
coletivos, como também em paisagens socioambientais onde elas são 
formadas.
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Facetas da seca cearense

No Ceará, a seca é gerada de forma heterogênea, por meio da con-
fluência de fatores climáticos, sociopolíticos e tecnológicos. Há mui-
to escrito sobre os fatores climáticos que estimulam a seca no estado 
(e.g., Marengo; Torres; Alves, 2017) e as implicações sociais, políticas 
e econômicas da seca e da sua política (Bedran-Martins; Lemos, 2017; 
Kenny, 2002; Nelson; Finan, 2009). Esse estado integra o semiárido da 
região Nordeste do Brasil, a zona árida mais densamente povoada do 
mundo (Marengo; Torres; Alves, 2017). A seca recorrente é entendida 
como parte da variação natural do clima em todo o Nordeste, onde as 
chuvas variam espacialmente e em escalas de tempo inter e intra-anuais 
(Marengo; Torres; Alves, 2017). A desigualdade social extrema persiste 
entre os centros urbanos e as comunidades rurais, e a vulnerabilidade à 
seca dos pequenos agricultores da região está associada às relações clien-
telistas contemporâneas (Kenny, 2002; Lemos; de Oliveira, 2004; Nel-
son; Finan, 2009). Os impactos de seca no Nordeste, historicamente, 
têm incluído a migração em grande escala de famílias rurais empobre-
cidas, fome, doença e morte (Nelson; Finan, 2009). O sertão do Ceará 
é particularmente conhecido pelo sofrimento, pela pobreza e pela seca 
(Nelson; Finan, 2009).

Para atenuar os impactos de seca, a infraestrutura hídrica (e.g., 
açudes, canais, cisternas e poços) foi construída com base nas modela-
gens meteorológica e hidrológica avançada e nas estratégias descentra-
lizadas da gestão da água implementadas ao longo do século passado. 
Os governos estadual e nacional realizaram projetos de grande escala na 
infraestrutura hídrica a fim de aumentar o abastecimento de água no 
Nordeste e transferir esse abastecimento para os centros urbanos. Os 
desenvolvimentos recentes dos métodos de previsão e a descentralização 
da gestão da água, repassada aos comitês locais das bacias hidrográficas, 
focam-se na melhoria da gestão hídrica. A seca cearense é moldada par-
cialmente por todos esses fatores. A escassez da água entende-se pelos 
padrões climáticos, pelos níveis dos açudes e pelas restrições hídricas. 
Essas realidades são somadas aos esforços para manter a experiência de 
normalidade em Fortaleza e evitar o racionamento na cidade por meio 
da alocação estratégica de água. Nesta seção, delineamos como as com-



37

preensões de quantidades normais e escassas de água integram significa-
dos de seca no Ceará e como elas dependem de experiências situadas e 
coletivas, concomitantemente com processos socioecológicos carregados 
de poder pelos quais lugares de memória se constroem com dinâmicas 
condições climáticas, infraestrutura e estratégias de gestão da água. 

O clima cearense caracteriza-se geralmente por baixos níveis de 
precipitação e altas taxas de evapotranspiração, tendo uma estação 
seca e uma chuvosa, claramente definidas. Os padrões de precipitação 
apresentam grande heterogeneidade espacial e temporal (Souza Filho, 
2018): a média anual para o estado é de aproximadamente 800 mm, 
enquanto o desvio padrão da média anual é de 300 mm, e a média 
anual para as diferentes bacias hidrográficas varia de menos de 650 mm 
a mais de 950 mm. A seca meteorológica em nível estadual é definida 
como precipitação acumulada anual abaixo de 800 mm, ainda que a 
maior parte das chuvas seja esperada entre janeiro e maio. A posição da 
Zona de Confluência Intertropical (ZCIT) determina a estação chu-
vosa principal (de fevereiro a maio), que ocorre quando a ZCIT che-
ga à sua posição mais ao sul (Hastenrath; Heller, 1977; Junior; Jones; 
Gandu, 2018). A ausência de precipitação durante a estação chuvosa é 
frequentemente explicada por uma posição anômala ao norte do ZCIT 
(Hastenrath; Heller, 1977; Hastenrath; Greischar, 1993) ou a fase El 
Niño do El Niño-Oscilação do Sul (ENOS) no Oceano Pacífico (Kaya-
no; Capistrano, 2014). Os baixos níveis de precipitação durante a seca 
prolongada de 2012 a 2017 foram atribuídos a vários sistemas climá-
ticos. O começo da seca ocorreu concomitantemente com a migração 
do norte do ZCIT, enquanto o período de seca foi prolongado por um 
forte evento de El Niño de 2015 a 2016 (Cunha et al., 2018). 

O momento e a intensidade da estação chuvosa, assim como o 
abastecimento de água de pequenos e grandes reservatórios, impactam 
fortemente sobre a hora da colheita para os agricultores locais. A falta de 
água durante esse período é sentida, de modo grave, embora diferente-
mente, por pequenos agricultores do Vale do Jaguaribe e oficiais estatais 
nas diversas entidades envolvidas no gerenciamento de água, incluindo 
a Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos (FUNCE-
ME), a Companhia de Gestão dos Recursos Hídricos (COGERH) e a 
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Secretaria dos Recursos Hídricos (SRH). Para agricultores de sequeiro, 
a falta de chuva pode levar à colheita limitada e à pouca quantidade 
de água potável acumulada em cisternas individuais ou comunitárias. 
A experiência da seca, porém, depende não apenas de níveis de chuva, 
mas também da habilidade de adequação aos padrões de precipitação 
baseados em outras capacidades adaptativas de cada casa, abarcando 
diversidade em estratégias de sobrevivência (Eakin; Lemos; Nelson, 
2014). Desse modo, uma temporada, ou múltiplas temporadas, de seca 
meteorológica podem ser lembradas como severas para alguns e esque-
cidas por outros. 

A heterogeneidade de experiências individuais da seca é evidente 
nas respostas de um questionário conduzido em 1998, no qual 500 pro-
dutores rurais foram perguntados sobre a pior seca de que conseguiam 
lembrar. Enquanto as respostas se encaixavam com alguns dos anos já 
reconhecidos por suas secas (e.g., 1958, 1983 e 1993), apenas quatro 
anos entre 1970 e 1997 não foram mencionados por, pelo menos, um 
dos entrevistados. Vários fatores contribuem para essa variação, que res-
salta a dificuldade em definir o conceito de seca. Famílias que têm o 
seu sustento diretamente relacionado à agricultura de sequeiro são mais 
sensíveis a alterações em níveis de chuva. Mudanças na disponibilidade 
de mão de obra - resultante de doença, morte, idade ou migração - in-
fluenciam formas como as famílias podem mitigar essa variação de chu-
va. Outros tipos de choques, ou anos anteriores com piores colheitas, 
podem criar uma situação na qual pequenas mudanças em indicadores 
de chuva impactam fortemente nessas famílias. 

Essas experiências individuais são condicionadas por amplas carac-
terísticas do grau municipal. Uma análise de adaptação à seca no estado 
mostra que, entre 1975 e 2009, o nível de sensibilidade municipal para 
variação de precipitação diminuiu ou manteve-se o mesmo em alguns 
municípios, enquanto reduziu em outros (Nelson et al., 2014). As di-
ferenças são atribuíveis a resultados de esforços específicos por parte de 
indivíduos e governos para ajustar-se à variabilidade nos sistemas natu-
rais. Medidas podem incluir aumento de novas tecnologias por melho-
rias no mercado, aumento de investimentos ou disponibilidades para 
empréstimo, ou leis governamentais que neutralizam os impactos de 
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variabilidade nos sistemas naturais. Enquanto a agregação de medidas 
individuais colabora para uma reduzida experiência de seca em nível 
municipal, a amplitude de escolhas e de possibilidades para indivídu-
os, determinada por maiores processos sociais, como ideologias sobre 
desenvolvimento e definições construídas, baseadas em “progresso”, 
influencia as reais opções disponíveis para a população ou para o indi-
víduo (King; Nelson; McGreevy, 2019). Relações sociopolíticas afetam 
as oportunidades, mediando o fluxo de recursos materiais nas escalas 
locais e estaduais (Nelson; Finan, 2009).

Em Fortaleza, funcionários governamentais avaliam a seca em 
todo o Ceará usando relatórios sobre medições de chuva, níveis de re-
servatórios e potencial colapso do abastecimento de água do município, 
relatórios revisados semanalmente por uma força-tarefa de seca liderada 
pela SRH e composta por outros funcionários estaduais de agências re-
lacionadas com a água. O abastecimento de água é atentamente moni-
torado, e as decisões de alocação feitas a cada julho ajudam a garantir os 
recursos hídricos para a capital do estado, independentemente da quan-
tidade de chuva que cai ou que é coletada nos açudes. A gestão regional 
bem-sucedida costuma ser sinônimo de prevenção do racionamento de 
água em Fortaleza, o que permite aos residentes e às indústrias da região 
metropolitana de Fortaleza uma sensação de normalidade, mesmo du-
rante os anos de 2010 a 2018 - anos de seca meteorológica e de níveis 
de reservatório criticamente baixos. As narrativas dos períodos de seca 
desenvolvem-se com a evolução das condições hidrológicas da região. 
Apesar dos anos de 2012 a 2017 serem frequentemente citados como os 
piores da seca (Marengo; Torres; Alves, 2017), em 2020, a perspectiva 
permitiu que os especialistas da COGERH avaliassem os desafios da 
gestão da água associados aos impactos da chuva limitada regionalmen-
te em todo o estado desde o início dos anos 2000.

A construção de reservatórios a partir do final do século XIX conti-
nua mudando o significado relativo da quantidade de água e, portanto, 
o significado da seca no Ceará, com a construção do açude Castanhão, 
em 2002, quase dobrando a capacidade de armazenamento de água 
superficial do estado (Souza Filho, 2018). Quando liberada, a água ar-
mazenada atrás de seu vertedouro viaja por um sistema integrado de 
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açudes e canais em direção a Fortaleza e pelo Vale do Jaguaribe para 
apoiar a agricultura de irrigação de grande e pequena escala e fornecer 
água potável local. As expectativas de água e as negociações de alocação 
giram, em parte, em torno do percentual de abastecimento do Casta-
nhão. A chuva e o açude Orós, construído nos anos de 1960, abastecem 
o Castanhão, enquanto a evapotranspiração e o lançamento regulado 
por canais e pelo rio Jaguaribe correspondem à maior parte da saída 
de água da barragem. O volume da água abastecida no Castanhão caiu 
drasticamente a partir de 2011 e oscilou entre três e cinco por cento da 
capacidade do açude ao longo de 2018 e 2019.

A construção dos açudes Orós e Castanhão e os volumes de água 
direcionados ao rio Jaguaribe desde o sistema de reservatórios mudaram 
as expectativas hidrológicas de disponibilidade de água e, consequente-
mente, o entendimento da seca. O rio Jaguaribe, antes intermitente, foi 
perenizado com a construção do Orós. No início do século XXI, o Cas-
tanhão tornou-se o principal contribuinte para a vazão do rio Jaguaribe. 
Ao longo do rio, diferentes indústrias dependentes de água, incluindo 
a criação de camarão, foram promovidas pelo estado, e os agricultores 
locais estabeleceram a agricultura de inundação e o cultivo de arroz. 
No entanto, nos últimos anos de seca meteorológica e diminuição dos 
níveis dos reservatórios, essas práticas foram restringidas. Paralelamen-
te, o rio Jaguaribe voltou a ser efêmero a jusante, com a diminuição do 
volume de água destinado a ele. Os técnicos também acreditam que po-
ços construídos ao longo do rio por residentes locais contribuem para 
a diminuição da água que flui, pois os poços extraem água subterrânea 
que, de outra forma, contribuiria para o fluxo do rio. Em resposta a essa 
possibilidade, em 2017 e 2018, a COGERH e os comitês de bacias hi-
drográficas responsáveis pela gestão da água nas sub-bacias afetadas es-
tabeleceram regulamentação sobre a distância entre os poços e o litoral. 

Os baixos níveis de água do Castanhão durante os anos após 2010 
formam parte da experiência regional de seca. Diariamente técnicos da 
COGERH medem a quantidade de água, tornando essa informação 
pública em um portal digital. O nível de água do Castanhão no fim 
da temporada da chuva também serviu como medida para estimar os 
cenários de alocação de água durante o período de 2012 e 2017 e depois 
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dele. O diretor de operações da COGERH calcula o fornecimento de 
água como uma forma de entrada e de saída, com o objetivo de fornecer 
água a Fortaleza pelos 18 subsequentes meses. As taxas de evapotranspira-
ção simulam perdas de água para atmosfera, acompanhadas das deman-
das hídricas que servem a área metropolitana de Fortaleza e os irrigadores 
junto ao sistema de canais e ao rio Jaguaribe, para computar diferentes 
potenciais resultados descritos nos termos finais dos níveis no reservatório 
e na garantia limitada de fluxo pelo rio Jaguaribe. A previsão de chuva é a 
única fonte de água considerada para os cenários. Em 2018, essa entrada 
foi a precipitação medida em 2016, o ano com a menor quantidade de 
chuva entre 2012 e 2017. Os cenários foram preparados, partindo do 
pressuposto de que mais água sairia do reservatório do que seria adiciona-
da a ele, acarretando, inevitavelmente, a redução do nível no reservatório 
e justificando métodos conservativos de alocação de água. Essas simula-
ções eletrônicas, em que a carência domina o abastecimento, moldam a 
escassez de água, o entendimento de água limitada.

Nem todas as demandas são consideradas igualmente, como, por 
exemplo, as de Fortaleza e do Vale do Jaguaribe durante o processo 
de alocação. De acordo com a COGERH, a porção da demanda de 
água de Fortaleza alimentada pelo Castanhão supre apenas residências 
urbanas; as indústrias são abastecidas por reservatórios na região metro-
politana. Conforme a lei nacional de água, residências têm maior prio-
ridade de água do que necessidades agrícolas ou industriais. Os agentes 
governamentais têm usado isso como justificativa para argumentar que 
o volume de fluxo de água do Castanhão para Fortaleza não é nego-
ciável - essa água é necessária para os residentes da capital. Água para 
Fortaleza é prioridade do estado. 

Em contrapartida, o fornecimento de água para os perímetros ir-
rigados e para os pequenos agricultores ao redor do rio Jaguaribe pode 
ser reduzido, ocasionando o racionamento. Igualmente, os agricultores 
familiares no Vale do Jaguaribe nem sempre recebem água suficiente 
para o seu abastecimento. Com os níveis mínimos de água em 2017, 
por exemplo, os comitês locais votaram num cenário de alocação que 
não garantiria água para todas as comunidades ao longo do rio. Os 
compromissos trazem o entendimento de escassez, que se materializa 
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em índices de fluxo pactuados durante reuniões de alocação no mês de 
junho, em que os cinco comitês de sub-bacias das bacias hidrográficas 
do Jaguaribe e do rio Banabuiú e o comitê da região metropolitana de 
Fortaleza se juntam para selecionar o plano de alocação e de restrição de 
água para o ano seguinte. 

A governança de água no Ceará é co-desenvolvida com a seca, tra-
zendo consigo soluções tradicionais de infraestrutura com a descentra-
lização de gerenciamento de água para o nível da bacia hidrográfica. 
No começo dos anos 90, o estado implantou esse sistema, seguindo os 
princípios de gestão integrada de recursos hídricos (Abers; Keck, 2006). 
Em 1997, a descentralização desses recursos aconteceu em nível nacio-
nal; a água tornou-se legalmente reconhecida como um bem comum 
e econômico, sendo dada prioridade de recursos hídricos ao consumo 
humano, e não aos usos agrícolas ou industriais (Da política nacional de 
recursos hídricos, 8 de janeiro de 1997). Comitês de bacia hidrográfica 
foram estabelecidos, representando a sociedade civil, diferentes usuários 
de águas e instituições governamentais (Lemos; de Oliveira, 2004).

Mesmo descentralizada, a estrutura de governança da água no Ce-
ará continua fortemente controlada por agências estatais. A COGERH 
é a secretaria executiva dos comitês de bacia e influencia muito as deci-
sões dos comitês por meio de controle dos vários recursos e informações 
técnicas, incluindo os cenários elaborados por especialistas. Além disso, 
é o Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Ceará (CONERH) 
que controla as decisões finais sobre a alocação da água entre Fortaleza 
e o Vale do Jaguaribe. Ele supervisa todas as decisões sobre os fluxos de 
água entre duas bacias hidrográficas ou mais. É composto por represen-
tantes de 20 organizações relacionadas aos recursos hídricos, incluindo 
a SRH, a Secretaria de Agricultura, o Departamento Nacional de Obras 
Contra a Seca e a Universidade Federal do Ceará. Um membro e seu 
suplente representam os 12 comitês de bacia do estado. O CONERH 
desempenha o papel de supervisão para decisões sobre como a água será 
liberada das barragens de Orós e Castanhão e levada pelo sistema de 
canais do Vale do Jaguaribe até Fortaleza. 

O relacionamento entre comitês locais e agências estatais conti-
nua se desenvolvendo (Lemos et al., 2020). Antes de 2018, gerentes da 
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COGERH apresentavam os cenários de fluxo hídrico apenas no dia em 
que a alocação de água seria discutida em reunião. Em 2018, um gru-
po de trabalho foi organizado pela Companhia e aprovado pela SRH. 
A pedido dos comitês de bacia, reivindicaram uma maior participa-
ção nas decisões de águas originárias do Orós e Castanhão. Foi dada a 
oportunidade para os representantes dos comitês de bacia considera-
rem os cenários criados e proporem alternativas antes da sessão plenária 
de alocação. Durante duas reuniões, em Fortaleza, com representantes 
da COGERH, o grupo de trabalho modificou os cenários de fluxo de 
água, exigindo mais informações sobre como as demandas hídricas de 
Fortaleza eram determinadas e construindo uma lista preliminar de res-
trições para certos usos de água na região. 

Algumas semanas depois, os cenários e as restrições foram apresen-
tados para os seis comitês de bacia da região durante a sessão plenária 
de alocação. Nessa ocasião, esses comitês votaram num cenário proposto 
durante a sessão plenária, que diminui a quantidade de água fornecida 
para Fortaleza pelo Castanhão por um valor abaixo do mínimo previa-
mente decidido pelo CONERH. Este, subsequentemente, rejeitou a de-
cisão dos comitês - o fluxo antes estabelecido para Fortaleza foi mantido, 
e a alocação final seguiu valores calculados para garantir o fornecimento 
de água para a capital. O resultado, que não surpreendeu os técnicos da 
FUNCEME e da COGERH ou os membros dos comitês de bacia, en-
fatiza a priorização da cidade de Fortaleza pelas decisões administrativas 
estaduais. Isso também concorreu para a formação do sistema hidrológico 
e de experiências da seca, abrandando o senso de falta de água na capital 
e contribuindo para as experiências de escassez no vale. 

A modelagem hídrica utilizada para elaborar os cenários de aloca-
ção de água reforça conhecimentos particulares da paisagem cearense e 
de seca. O programa de modelagem computacional desenvolvido por 
engenheiros da FUNCEME colabora para uma forma de memória so-
cioecológica do Vale do Jaguaribe. As simulações invocam os níveis me-
didos de chuva de muitas décadas, além de taxas de evaporação calcula-
das com base na teoria hidrológica. Essa forma quantitativa de memória 
coletiva também depende das experiências individuais de experts. Em 
2018, um técnico da COGERH explicou que confiou em sua intuição 



44

sobre o sistema a fim de determinar a combinação de taxas de fluxo para 
criar cenários regionais de alocação de água. A interação entre os valores 
de fluxo testados pelo especialista intuitivo, os dados históricos de chu-
va e as capacidades computacionais do programa promove um conheci-
mento ambiental especulativo na forma de previsões das taxas de fluxo 
pelo sistema de canais e pelo sistema fluvial, e a isso se acrescentam os 
níveis finais de água nos reservatórios, fundamentados nas simulações. 
Assim, os modelos constroem futuros cenários possíveis utilizando co-
nhecimentos atuais e experiências passadas de seca no Ceará. 

Ao contrário dos modelos hidrológicos, que incorporam o conhe-
cimento socioecológico de técnicos para visualizar potenciais futuros, os 
monitores de seca participam nos processos de seca e de memória socio-
ecológica por meio da produção de narrativas de condições ambientais 
anteriores. Os monitores usam várias métricas quantitativas para fornecer 
descrições abrangentes das condições de seca, com o objetivo de diminuir 
a vulnerabilidade social através de melhores práticas de gestão (Svoboda et 
al., 2002). Em 2014, por meio de colaborações entre grupos locais, esta-
duais, federais e internacionais, o governo brasileiro adaptou a metodolo-
gia desenvolvida pelo Centro Nacional de Mitigação de Secas dos Estados 
Unidos para monitorar a seca no Nordeste (Monitor de Secas, 2019).  O 
sistema agrega quantitativos indicadores meteorológicos, hidrológicos e 
socioeconômicos e, a cada mês, publica, no seu site, um mapa com uma 
narrativa que descreve a severidade da seca na região. O processo visualiza 
e narra a memória ambiental de seca, informando as experiências de seca 
regionais e as decisões políticas.  

A previsão meteorológica sazonal também contribui para os diálo-
gos de seca entre as paisagens socioecológicas - passadas e futuras. Dada 
a alta variação pluvial no Ceará, junto com a forte dependência das 
chuvas para subsistência e produção, a previsão sazonal é tecnicamente 
desafiadora e politicamente importante. Meteorologistas da FUNCE-
ME constroem previsões que ajudam a moldar as expectativas sobre a 
estação chuvosa e fortalecem a ênfases na seca meteorológica. Por meio 
de construção de consenso, os modeladores integram os resultados de 
modelos estatísticos e dinâmicos e medições oceânicas e atmosféricas 
para elaborar as previsões. Elas incorporam métricas quantificadas de 
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incerteza e indicam a probabilidade de seca em nível regional (Winkler 
et al., 2018). Esses meteorologistas, no entanto, enfrentam grandes de-
safios para comunicar essa imprecisão de maneira tangível, de modo 
que as pessoas possam agregar as previsões às decisões relacionadas à 
água, como seleção das safras ou momento do plantio das sementes. 
As previsões denotam probabilidades de mais chuva do que a média, 
menos chuva do que a média e níveis normais de chuva, consideran-
do-se normal a precipitação média agregada ao nível estadual calculada 
nos últimos 100 anos. A medida quantificada como normal esconde a 
ampla variabilidade regional de precipitação, além das oscilações inter 
e intrassazonais. Como resultado, uma narrativa particular de seca ba-
seada em métricas particulares de níveis de chuva agregados é mantida 
e incorporada nas previsões de futuras condições de seca criadas pela 
FUNCEME.

Quantificações probabilísticas de risco são projetadas para se en-
caixarem em estruturas de tomada de decisão de política e gestão, que 
podem ter gatilhos que ativam respostas à seca, segundo certas distri-
buições igualmente probabilísticas. Entretanto, muitas vezes, eles não 
conseguem ressoar com grande parte da população agrícola cearense, 
atenta a essas previsões, mas pouco confiante em seu valor (Finan; Nel-
son, 2001). Para os agricultores, a seca não é definida por um conjunto 
intangível de métricas numéricas; baseia-se, sim, na experiência pessoal 
e nas memórias coletivas. Deste modo, existem os profetas da chuva, 
indivíduos com conhecimentos e experiência para observar o meio am-
biente e interpretar suas observações a fim de informar previsões sazo-
nais. Enquanto todos os agricultores observam e interpretam a nature-
za, os profetas desempenham um papel social particular, como árbitros 
da memória social em relação às pessoas e ao mundo natural (Folhes e 
Donald, 2007). Não está claro até que ponto os agricultores utilizam as 
previsões dos profetas da chuva para tomar decisões agrícolas. Sabe-se, 
no entanto, que, como os profetas organizam a linguagem, as metáfo-
ras, as memórias coletivas das pessoas ao seu redor, as previsões e o de-
sempenho delas, suas estimativas servem como importantes marcadores 
culturais que auxiliam as pessoas a entenderem a variação das chuvas e a 
influência delas sobre suas vidas e seus meios de subsistência. 
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Os processos pelos quais a seca é definida no Ceará dependem de 
expectativas de chuvas e da disponibilidade e do uso da água, com base 
no conhecimento experiencial e na memória socioecológica. A busca 
contínua das agências estaduais para avançar no entendimento hidroló-
gico da seca mobiliza definições de seca fundamentadas em indicadores 
quantificáveis. Modelos hidrológicos e mapas de monitor de estiagem 
agem como lugares de memória socioecológica dessas abordagens. As 
definições coexistem e interagem com decisões, nos âmbitos regional 
e local, sobre a gestão da água e as experiências situadas do povo ru-
ral, que conta com múltiplas fontes de informação para tomar decisões 
agrícolas, incluindo previsões meteorológicas, previsões dos profetas 
da chuva e seus próprios conhecimentos socioecológicos. As decisões 
hídricas em diferentes níveis de governança são realizadas dentro de 
relações socionaturais desiguais. As dinâmicas de poder dessas relações 
afetam as oportunidades e os resultados para os diversos grupos sociais. 
Na seção final deste capítulo, analisamos como as abordagens à seca das 
ciências hidrológicas, da ecologia política e da antropologia da memória 
se informam mutuamente, considerando também suas possíveis inco-
mensurabilidades. Consideramos as definições do “normal” e da seca 
desde as três perspectivas e as consequências das definições particulares 
no contexto da seca cearense.

Discussão

A seca, identificada por intermédio das comparações entre o es-
perado e o “menos que esperado”, revela-se como conceito relativo, 
emergindo das comparações baseadas nas experiências humanas ou nas 
designações formais. Juntas, as três abordagens analíticas contempladas 
para compreender a seca - estudos hidrológicos, ecologia política e estu-
dos sociais de memória socioambiental - ampliam a concepção de seca 
pelas maneiras como a quantificação, os poderes que definem relações 
socioambientais e as experiências humanas perpetuam e desafiam os 
entendimentos do que é normal e o que é a escassez de água. No Ceará, 
uma abordagem de seca hidrológica informa os estudos técnicos ela-
borados pela FUNCEME e pela COGERH. Tais estudos resultam em 
previsões e modelos que enfocam os níveis de precipitação, a umidade 
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do solo e as interações entre a oferta e a demanda de água na região. As 
previsões feitas pelos profetas da chuva também incorporam os padrões 
pluviais e a oferta e a demanda na sua fala de seca. Os profetas, porém, 
envolvem, como base de suas interpretações, as memórias e o conheci-
mento socioecológicos. A memória ilumina o modo como experiências 
passadas informam a previsão e o reconhecimento nas duas abordagens. 
Os técnicos dependem das séries históricas e de seu entendimento das 
condições atuais e futuras, enquanto os profetas integram memórias 
locais com as observações da natureza. Os lugares de memória socioe-
cológica abrangem essas duas abordagens de fazer previsões e incluem 
os mapas digitais de seca e as localizações físicas onde os profetas fazem 
suas observações. As diferenças no poder social e as políticas de conhe-
cimento interagem para determinar a influência relativa dos modelos de 
previsão e as percepções do normal. Como resultado, as discussões de 
gestão de água desde a sub-bacia até o nível do estado, usam previsões 
técnicas e não consideram as previsões dos profetas ou outros tipos de 
conhecimento experiencial dos agricultores.

A designação oficial de uma seca, baseada em indicadores objeti-
vos, engatilha planos de contingência. A ecologia política chama a aten-
ção para a natureza política desses planos e para as decisões relacionadas 
com as infraestruturas e com as alocações de recursos que as precedem. 
Isso inclui a construção de barragens e canais e a alocação de água bruta 
que passa por eles e pelos rios perenizados. No Ceará, a alocação de 
água entre os residentes de Fortaleza, as indústrias, os perímetros de ir-
rigação e as comunidades no Vale do Jaguaribe depende de relações po-
líticas e negociações entre grupos e indivíduos cujas identidades podem 
ultrapassar divisões tradicionais do governo, as organizações de usuários 
de água e a sociedade civil. Por meio desses processos, a seca ilumina di-
ferenças sociais enquanto se desenrola, agravando as disparidades entre 
os que têm e os que não têm capital social e material.

A escassez de água é função de demanda, relacionada com pressões 
econômicas, adaptações aos meios de vida e expectativas baseadas nas 
experiências passadas. A maneira como se concebe a seca no presente 
é influenciada pelas memórias de secas e pelas abundâncias passadas 
(Meze-Hausken, 2004). A alteração decenal para carcinicultura e o au-
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mento da agricultura irrigada na beira do rio Jaguaribe, então recente-
mente perenizado, mudaram as expectativas e as definições do normal. 
Os últimos anos, com chuvas fracas, em conjunto com as mudanças nas 
condições hidrológicas, não conseguiram, porém, atender as novas ex-
pectativas baseadas nas promessas políticas e as memórias de paisagens 
aluviais. A seca, assim, pode ser criada, levando em consideração a ma-
neira como expectativas e condições hidrológicas, decisões econômicas 
e gestão de recursos naturais se entrelaçam (Bakker, 2000). Os proces-
sos de lembrar incluem as análises de padrões históricos de chuvas e as 
peregrinações para comemorar as vítimas dos campos de concentração 
no século XX, uma vez que ambos promulgam memórias coletivas de 
secas passadas. A memória socioambiental e a ecologia política cha-
mam a atenção para a importância de experiência na concepção de seca 
como fenômeno hidrológico que depende, em parte, do que, por quem 
e como é lembrado nas paisagens socioecológicas dinâmicas.

Quando tecidas juntas, a hidrologia, a ecologia política e as análi-
ses baseadas na memória social providenciam uma malha de conceitos 
fragmentariamente sobrepostos do que é uma seca. A concepção de seca 
dentro de cada abordagem é parcial, mas útil para entender as diversas 
facetas de seca. Embora sejam as principais abordagens pelas quais seca 
é contemplada na literatura acadêmica, dificilmente se encontram inte-
gradas nas mesmas discussões. Isso é devido, em parte, às divergências 
nas bases ontológicas e epistemológicas, que abarcam entendimentos 
distintos de objetividade e relações humano-ambientais. Além disso, 
as audiências, muitas vezes, são mais próximas a uma perspectiva, a 
um vocabulário, ou valorizam mais o conhecimento produzido, funda-
mentado nas experiências dos indivíduos. Uma maior integração dessas 
abordagens pode promover processos de tomada de decisão e resulta-
dos mais sintonizados com as implicações das relações de poder embu-
tido na construção de realidades hidrológicas e sociais. Essa conexão 
não supõe a capacidade de superar ou negar as incomensurabilidades 
fundamentais. O valor é revelado nas maneiras como as abordagens se 
complementam e se contestam entre si na luta de compreender o fenô-
meno de seca. É o processo de colocar as perspectivas juntas que torna 
evidentes as possibilidades de elucidar as definições do que é normal e 
de contribuir para o entendimento do que é, já foi e poderá ser a seca. 
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CAPÍTULO 2

AS PAISAGENS DO BAIRRO LAMI, NA CIDADE DE PORTO ALEGRE (RS): 
BUGIOS E FIGUEIRAS NO MUNDO URBANO CONTEMPORÂNEO1

Flávio Leonel Abreu da Silveira

Introdução: As paisagens do Lami, ressonâncias gauchescas

A intenção neste capítulo é de contribuir para o debate sobre as rela-
ções entre humanos e não-humanos na cidade de Porto Alegre (RS), espe-
cialmente no bairro Lami, e a co-participação criativa dos entes nas pai-
sagens da urbe, que noutro momento chamei de coexistenciais (Silveira, 
2016). Minhas reflexões partem de certo aporte da antropologia urbana2 

 e pensam a cidade praticada, porque vivida (Certeau, 1997), palmilha-
da nos itinerários urbanos (Rocha; Eckert, 2005) e trajeções (Berque, 
1987; 2000) dos sujeitos, enfim, como motriz e efeito das forças do 
imaginário urbano3. A experiência de cidade tensiona o mundo da vida4 
de seus habitantes humanos e não-humanos - entre formas objetivas e 
subjetivas/sociedade(s) e indivíduo(s) - na configuração das paisagens 
urbanas. 

1 O texto em questão resulta da pesquisa de Pós-doutorado Sênior (2018-19) junto ao Banco de Imagens e Efeitos 
Visuais (BIEV) e Navisual (Núcleo de Antropologia Visual), na Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFR-
GS), sob supervisão de Cornelia Eckert e Ana Rocha. Sou grato ao CNPq pela concessão da bolsa de pesquisa.

2 Neste estudo, aproximo-me de Gilberto Velho (1987; 1994 ; 2011) e de Ruben Oliven (1980; 1996), assim como dos 
trabalhos de Ana Rocha e Cornelia Eckert (2005; 2013), ou ainda, de certa abordagem antropológica sobre a cidade 
que oferece o tom do diálogo com outros campos, como a sociologia, a ecologia e a geografia, por exemplo.

3 As reflexões que proponho neste capítulo desdobram-se dos meus interesses de longa data pelas relações (tensio-
nais) entre culturas e naturezas no contemporâneo, sobre memórias e imaginários ligados às paisagens em trans-
formação. Cotejei várias nuances destes temas em diferentes trabalhos (Silveira, 2004, 2014, 2016). Sendo assim, 
opero no texto mais livremente. Para o artigo, cito basicamente a bibliografia que utilizo diretamente no texto.

4 Mundo da vida que, seguindo Schutz (1979), e considerando as leituras de Ingold (2000) e Barber (2017), refere-se 
aqui às experiências humanas e não-humanas vividas no cotidiano dos engajamentos interespécies, praticadas (evo-
cando Certeau, 1997), apresentando dimensões pragmáticas e intersubjetivas de coexistência de seres nos lugares. 
Barber coloca, ainda, que a importância da noção de empatia, de Husserl, o elemento co-presente nas consciências 
em relações humano-animal (mais especificamente de ligação empática com os animais), seria uma experiência 
distinta, no sentido de particularizada. Trata de como afetamos os animais através de nossas agências e os incluímos 
numa província de significados, enquanto somos interpretados mediante idiossincrasias e mundos-próprios animais 
(retomarei o tema mais adiante). O mundo da vida (rur)urbano, neste texto, tem o sentido de experienciar as formas 
de entrelaçamentos sensíveis dos entes com os lugares praticados e suas ambiências na cidade. O mundo da vida é 
um mundo de intencionalidades negociadas entre os seres num contexto de ecologia(s) urbana(s), de “campos de 
possibilidades” que se apresentam no cenário das intersubjetividades multiespécies, em paisagens conflitivas, num 
ecossistema de ideias e imagens plurais
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A proposta do estudo volta-se aos entrelaçamentos biossociais que 
evidenciam um estar-junto multiespécies5 configurador de paisagens re-
gionais detentoras de auras, atmosferas repletas de ambiências, nichos 
e refúgios, evocando constelações de imagens de longa duração, mne-
mônicas. São imagens locais diversas de forte assento biocultural - uma 
«ecologia das ideias» (Bateson, 2000) e de entes que mobiliza imagens 
campeiras, por exemplo6 – que encontram no Lami, localizado na estre-
madura sul porto-alegrense, tanto a presença dos «quadros de memórias» 
(Halbwachs, 2006) quanto os «quadros de natureza» (Humboldt, 1952) 
interligados. Nestes termos, interessam-me os lugares que ocupam as me-
mórias e as imagens de pertença a « coletivos híbridos »7 para a confor-
mação do que chamarei aqui de um mundo da vida vivida de coletivos 
mais-do-que-humanos na cidade, na porção austral porto-alegrense. 

Neste sentido, interessam-me as configurações de paisagens cita-
dinas a partir de suas tensões com o mundo rural e, mais especifica-
mente, suas interfaces com os estudos das « memórias ambientais »8 de 
certos coletivos humanos e do imaginário. No que tange às expressões 
imaginárias, é preciso dar atenção às figurações simbólicas das espécies 
ameaçadas de extinção9 e suas implicações para um contexto de prote-
ção (suas imagens carismáticas no mercado simbólico da conservação), 

5 Ver Rabinow (1991); Ingold e Palsson (2013); Maffesoli (1987); Velho (1984).
6 A presença do gado nos campos e matinhas, dos galpões sob figueiras, dos cavalos como espécie companheira e de 

trabalho, além do mate diário, são formas cotidianas que oferecem um tipo de imagem emblemática, certa expres-
são gauchesca ao lugar.

7 Utilizo o termo a partir de Lestel (1998), mas com proximidades ao pensamento de Haraway (1989; 2010), no 
sentido de pensar grupos interespécies (com interações mais localizadas), ou multiespécies (interações com abran-
gências mais amplas), que produzem laços práticos e sensíveis, ou certos ajustes condutuais (Maturana, 1978; 
1992) entre existentes diversos e seus meios, no derivar juntos pela cidade ciborgue (Swyngedouw, 2001), no Lami, 
considerando as suas feições rururbanas.

8 No meu ponto de vista, o campo das memórias ambientais nos conduz a reflexões sobre as formas sociais mais-
-do-que-humanos na urbe que duram no tempo. Força-nos a ampliar as maneiras pelas quais pensamos o socius, 
abrangendo as socialidades que evocam ecologias múltiplas e vinculam sensivelmente humanos, não-humanos e 
sobre-humanos entre si. São interagentes nas feições das paisagens ao longo do tempo, de suas auras. Têm identifi-
cações com determinadas marcas, figurações e construtos mestiçados/hibridizados em lugares de co-pertencimen-
to. Paisagens detêm memórias socioambientais que mobilizam as imagens entrelaçadas às matérias nos espaços. 
Figuram como memórias nos lugares. Há dinamismos transfiguradores das formas que rearranjam os conteúdos 
no tempo, as dimensões da vida em sociedades multiespécies nas cidades, como ecossistemas socioculturais que 
experimentam tensões entre lembranças e esquecimentos nos lugares, onde coexistem alteridades mais-do-que-hu-
manas numa duração citadina. A ideia de uma memória ambiental implica, na verdade, um conjunto heterogêneo de 
experiências socioambientais no espaço-tempo das paisagens atravessadas por vivências, dramas sociais, quando 
não de tragédias, que (re)configuram, para o caso das cidades, as dinâmicas da ecossistêmica urbana.

9 O espectro da extinção é variável e suas manifestações podem ser locais, de abrangência mais ou menos regional/
nacional. Enfim, pode implicar desaparecimento num sentido mais global e fulminante de um existente, uma perda 
no devir das paisagens. Nos termos de Bateson (1990), com uma extinção perder-se-ia um “padrão que une” a 
outros diversos, manifestações biossemióticas de comunicação entre os existentes no âmbito planetário, um elo de 
interações mais ou menos implícitas do vivo.
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que mobilizam representações associadas às experiências concretas de 
praticarem os lugares sob ameaça de desaparecerem.

As “formas sensíveis” (Sansot, 1979) de vivenciar e constituir os lu-
gares praticados (Certeau, 1997) – e as ambiências como expressões de 
refúgios, de lugares de abrigo e sociação – desdobram-se dinâmicas no 
formismo transformador/transfigurador das paisagens metropolitanas. 
Os lugares praticados desde outrora no Lami chocam-se com as lógicas 
desenvolvimentistas ao longo do tempo, especialmente aquelas gera-
doras de impactos socioambientais no contemporâneo, tensionando as 
áreas destinadas à conservação do biodiverso. 

É preciso considerar os paradoxos inerentes aos avanços das ci-
dades sobre os lugares dos outros não-humanos, dos ecossistemas al-
tamente fragilizados, indicando uma ecologia do vivido com dilemas 
ético-morais, mas também de certos dilemas na duração de formas 
tradicionais e memoriais. Enfim, refere-se a uma crise socioambiental 
complexa porque atravessada por uma série de problemas de todas as 
ordens (a ameaça da febre amarela sempre pairando sobre os primatas10 
e, em 2020 a pandemia de covid-19, o aquecimento global, os ciclones 
e os alagamentos), que colocam em evidência os dramas sociais nas inte-
rações entre humanos e não-humanos no extremo sul porto-alegrense, a 
sua ligação com os dilemas globais. 

As paisagens sulistas são muito heterogêneas. Suas feições fito e 
zoogeográficas associadas ao relevo delinearam fácies diversas pelo con-
tínuo trabalho lapidar do tempo, pois o contexto biogeográfico gaúcho 
revela-se uma zona de contato tensional entre formas vivas, configuran-
do um conjunto de lugares friccionados que engendraram, diante das 
condições geomorfológicas e climáticas, condições para o surgimento 
de arranjos ecossistêmicos singulares nesta porção brasileira. No plano 
das experiências humanas no decorrer do tempo, a região experimentou 
dinâmicas socioculturais e econômicas que foram marcadas por fricções 
interétnicas (Cardoso de Oliveira, 1976) entre coletivos humanos nati-
vos (grupos indígenas de diferentes etnias tomados como empecilhos à 
ocupação do espaço) e exógenos (europeus conquistadores/colonizado-
10 Ouvi da bióloga Soraya Ribeiro, da Secretaria Municipal de Meio Ambiente (SMAM) de Porto Alegre (PoA), que 

a febre-amarela não teria atingido os bugios do Lami nos últimos anos (desde o início dos anos 2000 há registros de 
mortandade de primatas no estado), porque o lago Guaíba teria funcionado como uma barreira geográfica ao vírus. 
O tema será motivo de um artigo oportuno.
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res11; coletivos negros diaspóricos, subalternizados pelo escravagismo; 
outros povos migrantes que uniram esforços na ocupação), envolvendo, 
assim, processos civilizatórios de apropriação do espaço.

As feições atuais das regiões sul-riograndenses, “a fisionomia geral da 
paisagem”, nos termos de Balduíno Rambo (2005 [1954], p.13), apon-
tam para o fato de que a nossa vida intelectual, volitiva e emocional está 
estruturada de imagens, lembranças, situações concretas radicadas na 
paisagem”. O contexto gaúcho seria o resultado de processos friccionais 
que mesclam tanto dinâmicas evolutivas quanto históricas.12 Ele seria um 
esforço cósmico de durar no tempo, desdobrado na duração de dinâmicas 
bioculturais contemporâneas, energizadas por temporalidades agitadas 
que estendem suas forças transformacionais, mais ou menos turbulentas, 
mas nunca destituídas de certo repouso, sobre o solo das escolhas huma-
nas em relação aos outros entes vivos. Entendo o contexto gaúcho como 
uma zona de tensão biocultural onde o Lami é uma das suas feições pai-
sageiras e espaço das trajeções humanas (Berque, 2009).

Tais características regionais apontam para o fato de que, pelo me-
nos desde o século XVIII, inúmeros viajantes que percorreram a porção 
austral brasileira têm se interessado em descrever seus aspectos fisionô-
micos, revelando uma malha hídrica e geologia singulares, mapeado 
seus recursos. Mais tarde, a Província de São Pedro ocuparia a atenção 
de naturalistas europeus que cruzaram seus espaços no decorrer do XIX 
até a primeira metade do XX. Saint-Hilaire, Bonpland, Avé-Lallement, 
Lindman, entre outros, apresentariam cenários importantes, com des-
crições minuciosas de fauna e flora para o entendimento das assimila-
ções e acomodações dos entes aos processos de formação e transforma-

11 O Sistema de Sesmarias que iniciou o parcelamento do solo na região desdobrou-se na zona sul da capital e 
desembocou no aparecimento de propriedades de grupos familiares, que abrangiam quase toda a área considerada 
como sendo o Lami, como é o caso da família Bernardes, por exemplo. O Lami adquiriu novas dinâmicas a partir 
da venda e repasse de terras por herança, que contribuíram na promoção do parcelamento irregular da área, como 
ouvi diversas vezes. Sobre o lugar “dos Bernardes” neste processo, ver Rechenberg (2007).

12 A ideia de tensão ecológica que identifica a região gaúcha brasileira pode ser entendida, grosso modo, como a 
existência de um grande ecótono (ou um espaço de proliferação deles), de fluxos de conteúdos e formas, onde zonas 
(trans)fronteiriças entrelaçam ao longo do tempo ecologias próprias às « naturezas naturais » (Descola, 2001; 2011) 
àquelas de uma simbólica de imagens, ligadas ao « trajeto antropológico » (Durand, 1989), colocando em relação 
tensional tanto elementos naturais heteróclitos entre si, quanto culturais, capazes de gestar formas de co-constru-
ções de nichos, uma natureculture específica (Fuentes, 2010) vária nos seus biomas, no âmbito nacional.



59

ção das paisagens austrais ao longo do tempo13. Figuras como Rodolph 
von Ihering e padre Rambo foram fundamentais para a descrição da 
biodiversidade gaúcha, fornecendo informações valiosas sobre os bichos 
neotropicais que circulam pelas paisagens campeiras, banhados e “mati-
nhas alegres”, para usar “uma imagem feliz” (Bachelard, 1988), evocada 
pelo sacerdote quanto à presença arbórea nos espaços sul-riograndenses.

O município de Porto Alegre insere-se neste contexto de significa-
tiva riqueza biodiversa que tensiona formações vegetais, especialmente, 
os biomas Mata Atlântica e Pampa, produzindo paisagens únicas no 
país. Há que se considerar, ainda, os avanços migratórios de espécies 
de origem amazônica, chaquenha, andina e patagônica que se encon-
traram na região mediante vias migratórias distintas, constituindo a 
variedade vegetacional que compõe as florestas, campos (no topo dos 
morros graníticos, inclusive), áreas úmidas, restingas, entre outros (Me-
negat; Porto; Carrao, 1998). Tais características botânicas associam-se à 
diversidade faunística e à presença de longa data de coletivos indígenas 
que manejavam ditos elementos a partir de cosmologias específicas. Di-
nâmicas violentas de conquista e formas diversas de colonização contri-
buíram para os seus cenários atuais.

A cidade de Porto Alegre experimentou, desde o século XVIII, 
formas de expansão sobre as diversas áreas do seu entorno imediato (a 
ampliação da malha urbana sobre zonas “disponíveis” em seu território, 
dentro dos limites municipais), assim como para além dele - o processo 
de metropolização capitalista, que amplia urbanizações, criando cená-
rios e pauperizando paisagens, instituindo estruturas de poder (Zukin, 
2000), como os condomínios horizontais voltados às classes altas. Em-
preendimentos de todos os tipos redefinem, física e simbolicamente, 
os territórios praticados por coletivos distintos (biossociais/humanos/
não-humanos/vegetacionais/humanimais) no contexto de Porto Alegre. 
Ampliam os espaços de ocupação humana associados ao parcelamento 
do solo de forma desordenada, ligando-se aos usos pouco prudentes das 
águas que fluem e atravessam a cidade. 
13 Para a elaboração de minha tese de doutorado, realizei pesquisa etnográfica na porção noroeste do estado do Rio 

Grande do Sul (Silveira, 2004), quando busquei compreender aspectos deste processo de transformação das paisa-
gens ao longo do tempo no contexto das Missões sul-rio-grandenses, a partir de narrativas (“causos”) envolvendo 
diversas formas de pertença aos lugares praticados por moradores da região. Em diferentes momentos deste estudo, 
as reflexões da tese emergem transfiguradas, já que, no meu ponto de vista, existem elementos que a aproximam 
deste estudo que agora apresento.
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Os desdobramentos geopolíticos e sociais dos processos de urbani-
zação, nem sempre planejados e ligados à expansão das cidades median-
te a ocupação de terrenos, são as formas conurbadas de aglomerações 
urbanas, que juntam regiões numa malha contínua – como é o caso 
da Grande Porto Alegre. Estão relacionadas a obras de expansão viária 
vinculadas ao crescimento do espaço urbano, dos setores industriais e/
ou comerciais em zonas mais afastadas14, às apropriações do espaço pela 
demanda de novas habitações (a partir de loteamentos regulares ou não) 
e que movem a especulação imobiliária em direção às áreas de preserva-
ção permanente (APPs), como encostas de morros, campos, regiões de 
várzeas e próximas de recursos hídricos, por exemplo, avançando sobre 
os ecossistemas regionais e colocando em risco o biodiverso presente no 
município, na cidade15. 

O bairro do Lami, situado às margens do lago Guaíba, com seus 
traços fisionômicos e culturais no cenário porto-alegrense, é associado 
a lugares remotos em relação ao centro16. Hoje figura como um logra-
douro rururbano na capital gaúcha. O Lami é uma dessas localidades 
cuja duração de devires paisageiros, as memórias do bairro, dão conta 
da agitação das camadas do tempo que se associam às longínquas trans-
formações fisionômicas, aos formismos que delineiam feições de lugares 
praticados17. Existem processos conflitivos, tensões de esquecimentos e 
lembranças, adesões a imagens que fazem do bairro um lugar pulsante 
14 A região metropolitana, pelo menos de Porto Alegre até Novo Hamburgo, é um adensamento urbano. Do interior 

do metrô de superfície, é como ver uma paisagem urbana contínua que borra os limites das cidades. Por outro 
lado, o asfaltamento da estrada entre Belém Novo e Lami, que remonta os anos 70, impulsionou o processo de 
parcelamento do solo na zona sul da capital, acompanhado do crescimento do comércio nesse bairro. Há uma série 
de problemas socioambientais, entre eles os que ligam as péssimas condições de moradia em zonas de várzea a 
desmatamentos seguidos de enchentes. 

15 Outro aspecto desse processo é a pouca, ou nenhuma, presença de áreas verdes urbanas que produzam certo 
conforto/saúde ambiental àqueles que vivem nas grandes metrópoles brasileiras contemporâneas, aspecto em que 
Porto Alegre, na verdade, é uma das exceções. No Plano Diretor de Arborização Urbana de Porto Alegre (2007, p.7) 
aparece que a capital do estado “destaca-se pela imponência da arborização contida no ambiente urbano, sendo uma 
das cidades com maior índice de área verde por habitante do país”.

16 Ainda que o Lami diste cerca de 40 km da zona central da cidade de Porto Alegre, o extremo sul do município 
sempre foi encarado como uma área mais afastada à beira do Guaíba, de difícil acesso por estrada – onde anda-
vam carretas de bois -, situado além de um bairro como Belém Novo, lugar marcante no imaginário citadino pela 
presença de seus balneários e pelo gosto do contato com as águas. Sobre Belém Novo como espaço de refrigério 
e balneabilidade no contexto porto-alegrense do século XX, ver Garcia (2017). Sobre os temores e os gostos pelas 
águas, pelas praias, a balneabilidade, ver Corbin (1989).

17 A dissertação de Fernanda Rechenberg (2007), o trabalho de Adriana Neves (2015) sobre o casarão dos Bernardes 
e o documento produzido por Bárbara Gonçalves (2019) para constar no Plano de Manejo da Rebio do Lami – José 
Lutzenberger, são elementos importantes sobre os quais ancoro minhas considerações sobre o Lami. A dissertação 
de Clarissa Garcia (2017) sobre Belém Novo, bem como as discussões em torno dos dilemas socioambientais 
relacionados ao Arado Velho, contribui igualmente para o entendimento de uma região mais abrangente no sul de 
Porto Alegre.
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de relações ecológicas rururbanas, atravessado por assimetrias e situa-
ções que envolvem antigos e novos moradores. São, inclusive, formas 
pelas quais as paisagens se desdobram no tempo (vivido, pensado, re-
memorado), na medida em que são praticadas e modificadas - e seus 
conteúdos invariavelmente (re)arranjados, com impactos diversos sobre 
não-humanos que praticam lugares conosco.

O Lami no contexto rururbano porto-alegrense do extremo sul

O município de Porto Alegre apresenta uma área de 476,30 Km² e 
experimenta intensa ocupação urbana sobre o território. Isso representa 
a metropolização de seus espaços (bairros, zonas, distritos) em direção ao 
extremo sul da capital, área que ocupa um lugar biogeográfico importan-
te no município. Revela ecossistemas em espaços de tensão ecológica, já 
que a região possui feições sui generis quanto à distribuição/encontro dos 
biomas Pampa e Mata Atlântica em âmbito estadual. O Lami representa 
parte do cenário biodiverso do contexto brasileiro. 

As condições de relativo afastamento do Lami das regiões mais 
centrais da cidade associam-se à forte presença de debates sobre temas 
ambientais desde, pelo menos, os anos 70 do século passado. Essas polê-
micas, voltadas à preservação dos ecossistemas no extremo sul da capital 
gaúcha e no município vizinho de Viamão, foram materializadas nos em-
bates travados para a efetivação das Unidades de Conservação (UCs)18, 
presentes num conjunto heterogêneo de áreas relativamente conservadas 
no extremo-sul de Porto Alegre/na região de Itapuã (Viamão).

Essas áreas urbanas e rururbanas, com graus diversos de fragmenta-
ção e proteção, além de algumas UCs criadas no município, permitem 
18 Tais discussões continuam presentes no cenário da capital, mobilizando coletivos urbanos em torno de uma eco-

logia política de feições heterogêneas, como atestam os embates contemporâneos sobre a preservação da Ponta do 
Arado, por exemplo, associada à luta por território pelos Guarani. As batalhas levadas a cabo por ambientalistas 
locais – primeiramente, junto à AGAPAN (Associação Gaúcha de Proteção Ambiental), com figuras como José 
Lutzenberger, Augusto César Cunha Carneiro (cujo nome figura na Casa Verde, sede da Rebio Lami), entre outros 
- contra o desmatamento das formações vegetais nativas, a caça indiscriminada de espécies da fauna regional e da 
extração de rochas (especialmente do granito rosa), com a consequente descaracterização dos morros da região 
de Porto Alegre e Viamão, entre outros temas polêmicos à época, possibilitou o surgimento de áreas voltadas à 
preservação da biodiversidade gaúcha dentro de uma lógica que, até certo ponto, via o humano como sinônimo de 
degradação ambiental, produtor de « ações antrópicas », transformadoras das « paisagens naturais ». Eram tempos 
de preservacionismos radicais. No entanto, tais agências se desdobraram na criação, em 1975, da REBIO do Lami, 
bem como no do Parque Estadual de Itapuã (processo que se estenderia de 1973 até 1987). Ao longo dos anos 80, foi 
criada a CLEPEI (Comissão de Luta pela Efetivação do Parque Estadual de Itapuã - PEI), que desempenhou papel 
importante na sua existência como UC, assim como o Projeto Macacos Urbanos, voltado à pesquisa e à conservação 
de populações de bugios-ruivos (Alouatta guariba clamitans) no Lami, Morro São Pedro e Itapuã, por exemplo.
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que ecossistemas e populações ameaçadas de diversos coletivos mante-
nham variados e complexos sistemas de interações ecológicas em espaços 
alterados que, grosso modo, se estendem numa faixa que vai do Parque 
Municipal do Morro do Osso (situado entre os bairros Cavalhada, Tris-
teza, Camaquã e Ipanema), abrangendo o morro do Sabiá (Ipanema) e 
Belém Novo (com a Ponta do Arado), passando pelo bairro Lami (Reser-
va Biológica - REBIO do Lami – José Lutzenberger). Não muito longe 
dali, encontra-se o Refúgio de Vida Silvestre (REVISMSP) do Morro de 
São Pedro (no bairro Lageado) e do Morro da Extrema (considerado a 
elevação com a maior porção de Mata Atlântica preservada do município, 
situado no bairro Cantagalo). Pela praia do Lami, alcançam o Morro do 
Coco (bastante florestado) e depois o Parque Estadual Itapuã (PEI): um 
mosaico de paisagens que desenham arranjos fisionômicos e territoriais 
heterogêneos quanto ao lugar do biodiverso na urbe e suas fronteiras, 
revelando aspectos do patrimônio biocultural da cidade de Porto Alegre.

No Lami, os modos de vida ditos tradicionais (agricultura de sub-
sistência, pesca artesanal, práticas campeiras, lidas com « criações », vida 
comunitária, relações de vizinhança e parentesco, narrações de causos, 
entre outros) estão ligados às experiências coletivas detentoras de fortes 
vínculos simbólico-práticos com os lugares e resguardam formas sensí-
veis e afetivas de seus moradores, principalmente dos mais antigos – mas 
também daqueles que buscam viver no bairro movidos por uma vida 
mais tranquila e até certo ponto alternativa, de contato com a natureza 
na metrópole – de se relacionarem e constituírem as paisagens de perten-
cimento. Obviamente, este cenário está atravessado por complexidades 
relacionadas a certos preceitos de conservação, a uma experiência de crise 
que se estende no lugar, pelo menos, desde os anos 70 do século passado.

As paisagens no Lami revelam-se “objetos sensíveis” para o obser-
vador que participa da vida cotidiana do bairro, que se insere nela a 
partir de deambulações interessadas pelas ruas. Na tentativa de aderir 
às imagens do lugar, o etnógrafo que opta pela abordagem do sensível 
(Sansot, 1979) é conduzido a pensar as formas como devires e afetos 
nas maneiras de os sujeitos experimentarem os lugares – os pescadores, 
a dona de casa, as crianças brincando, o carroceiro, os garis, o dono de 
um pequeno comércio, os funcionários e estagiários da Rebio, entre 
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outros - todos que animam o cotidiano prosaico e dinâmico do Lami, 
mas também sociotécnicos da gestão do vivo. Segue atento as tramas 
das relações entre os seres, às biossocialidades presentes na ecologia ur-
bana do bairro. Os entrelaçamentos não-lineares de mundos-próprios19 

 e as relações ecológicas em lugares praticados no bairro o interessam. 
As paisagens do Lami são os espaços de experiências localizadas e 

cotidianas para os moradores. Nelas as visadas e perspectivas ao corpus 
paisageiro do Lami acenam para horizontes possíveis com certos ní-
veis de profundidade. As dimensões espaço-temporais dos lugares no 
bairro têm concreções materiais da memória local, repletas de imagens 
simbólicas que evocam ermos, a casa do pescador/de fazenda/veraneio, 
situadas no extremo. Há o vegetalismo arbóreo progressivo e paciencio-
so, além das práticas de itinerários e trajeções nos espaços que fazem do 
“trajeto antropológico no contexto porto-alegrense uma busca incessan-
te pelas águas e portos (mas também pousos), um contínuo estímulo à 
ocupação do espaço, à expansão urbana. Este é um aspecto pelo qual o 
Lami se apresenta ao meu olhar.

Em relação ao bairro, é necessário considerar as transformações 
ocorridas no processo de expansão da metrópole com a instalação de in-
fraestruturas urbanas (arruamentos, saneamento básico, disposição de 
equipamentos urbanos, iluminação pública etc.), visando ao desenvol-
vimento acompanhado da destruição/transformação dos ecossistemas 
ribeirinhos e de sua vegetação, contribuindo para os impactos à Zona 
de Amortecimento (ZA)20  da Rebio Lami – José Lutzenberger. Acima de 

19 Na introdução da edição portuguesa do livro Dos animais e dos homens (1933), de Jakob von Uexkull, o pensador 
Adolf Portman afirma o seguinte: “A doutrina de Uexküll acerca do mundo-próprio, característico de cada espécie 
animal, veio a constituir uma parte fundamental da biologia moderna, mas a extensão que o autor fez da sua dou-
trina até ao homem foi, desde o início, justamente contestada. Como a digressão aqui publicada conclui com uma 
aplicação pormenorizada desta doutrina ao homem, é necessário que nos detenhamos por um momento neste caso 
limite. O que há de fundamental na teoria do mundo-próprio, de Uexküll, é que, segundo ela, este mundo-próprio 
tem, para um gato, para um cavalo ou um macaco, a sua forma específica, não obstante as características comuns 
de mamíferos. Do mesmo modo, é também específico o mundo da gralha, o da galinha-d’água, o do falcão, apesar 
das suas características comuns de aves. Trata-se de uma particularidade hereditária, tipicamente específica, inva-
riável. Se no mundo do cão ou no do papagaio que habita conosco o mesmo quarto pode aparecer coisas do mundo 
do homem, elas transformam-se em coisas do papagaio ou do cão, com as suas tonalidades inteiramente próprias. 
Mas, para ilustrar o seu conceito de mundo-próprio, Uexküll também põe em relevo o mundo diferente em que, 
separadamente, se move cada pessoa e mostra, com o exemplo da árvore, como a mesma coisa toma, consoante o 
gênero de vida da pessoa, tonalidades absolutamente diferentes. Aqui escapa-lhe, no entanto, um pormenor: que 
todas essas maneiras diversas de ver o mundo fazem parte de um mundo comum à espécie, que é possível uma 
compreensão desses vários mundos-próprios da mesma espécie, que é possível, enfim, existirem contrastes de 
interpretação” (1933, p.11-12).

20 É uma área limítrofe, portanto, de entorno a uma UC que contempla um raio de 10km, onde as atividades humanas 
devem ser controladas e compatíveis à conservação do biodiverso. Também chamada de Zona Tampão.



64

tudo, indica a necessidade de tematizar a noção lefebvreana de “direito 
a cidade21, neste caso, mais-do-que-humana, onde o bem-estar humano 
deveria ser proporcional ao dos outros seres, no sentido de uma vida vi-
vida em relação duradoura e, pouco ou nada, agonística com os outros. 
Os problemas ligados às assimetrias presentes na sociedade brasileira, nas 
suas grandes metrópoles, impedem que muitos humanos e não-humanos 
compartilhem os espaços (rur)urbanos, criando situações extremas de ex-
tinção de espécies da fauna e da flora: aí reside um ponto de inflexão, um 
dilema mais-do-que-humano, já que a vida humana torna-se tão precária 
quanto a dos não-humanos que habitam a cidade, sejam eles silvestres, 
asselvajados, em situação de rua, e assim por diante.

Apesar dos dilemas socioambientais, o bairro apresenta atmosfera 
bucólica, revelando uma aura aprazível, que confere certa mística ao lu-
gar devido à presença de geografia dinâmica, associada a uma topografia 
épica e fantástica de suas paisagens. Tais características referem-se às cone-
xões entre o lago Guaíba e a lagoa dos Patos, e daí com o Atlântico, onde 
ressoam imagens de um mar interior; à saga de Garibaldi; às imagens do 
conflito farroupilha na vizinha Itapuã (os artefatos do museu do PEI de-
monstram isso). A este contexto gauchesco ligam-se os causos de tesou-
ros enterrados (“guardados”) na região, que mencionam as almas que os 
acompanham, vibrando nesse amplo cenário de guerras no passado. 

Neste sentido, as praias de baías calmas, com penínsulas, constituem 
dobraduras nas paisagens, pois evocam suas memórias épicas e belicosas 
ligadas aos lugares praticados e, geralmente, associadas às restingas, cam-
pos úmidos, ou não; às matinhas próximas aos  morros,  que mobilizam 
sensibilidades e despertam atualmente interesses diversos na região, indi-
cando a presença de práticas de lazer e de turismo rural que fazem men-
ções a um universo cultural gaúcho. A isto somam-se os sítios voltados às 
produções orgânicas e haras, que fazem das paisagens do Lami espaços de 
produção ecológica e de evasão. No entanto, a existência de conflitos so-
cioambientais também é visível, como a retirada de areia, a pesca ilegal e 
a ocupação do solo pelos loteamentos irregulares nas zonas de várzea, sus-
cetíveis a alagamentos, como os ocorridos em 2020, pós-ciclones- bomba 
que acometeram o Sul do país.

21 Ver Lefebvre (2011) e os comentários de Brenner (2000) sobre o trabalho do primeiro.
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A persistência no tempo de coletivos-mais-do-que-humanos (ainda 
que alguns tenham desaparecido, ou escasseado22), apesar das contínuas 
transformações das paisagens originárias promovidas pelos agenciamen-
tos simbólico-práticos humanos, revela camadas de memórias sobrepos-
tas que entrelaçam cultura(s) e natureza(s) nos lugares, produzem tensões 
entre esquecimentos e lembranças que colocam comunidades afetivas/
grupos indígenas (Guarani)/estrangeiros/migrantes (de outras partes do 
estado ou do município), assim como conservacionistas (ambientalistas 
preocupados com a conservação do vivo/técnicos do campo ambiental), 
em relação tensional num território disputado diante das paisagens cons-
tituídas por elementos naturais ameaçados no Capitaloceno (Moore, 
2016), pelas ações fragmentadoras dos laços e « padrões que unem », na 
medida em que edificam coisas, produzem formas urbanas no espaço-
-tempo moderno de expansão, enquanto exaurem os ecossistemas. 

Os laços convivenciais que nos ligam a outros existentes, a certas 
«comunidades híbridas» (Lestel, 1998), variáveis, como as áreas de con-
servação rururbanas e seus entornos, indicam a necessidade de lidarmos 
com escalas de ocupação dos espaços e, obviamente, às respostas socioam-
bientais a elas, às formas como seres vivos ou não, co-produzem nichos 
conosco no mundo urbano ao longo do tempo, ou desaparecem frente 
à expansão desmedida sobre os seus territórios (a ave extinta, o arroio 
poluído, a várzea ocupada e desmatada). Portanto, tais questões estão re-
lacionadas à conformação de paisagens urbanizadas, ou em tensão com 
elas, que falam dos usos do que se convencionou chamar de recursos 
naturais23, as maneiras como lidamos com os espaços e realizamos sua 
ocupação.

22 A presença de felinos silvestres na região entre a zona sul de Porto Alegre (Lami) e Viamão (Itapuã), por exemplo, 
apesar dos impactos ambientais, está registrada. Em áreas como a Rebio Lami e a REVIS Morro São Pedro, gatos-
-do-mato-pequenos (Leopardus guttulus), palheiros (Leopardus colocola) e maracajás (Leopardus wiedii) - avista-
dos sobre uma figueira na Rebio – também aparecem nos registros das armadilhas fotográficas. No âmbito do PEI, 
em Viamão, o leão baio (Puma concolor), cujas pegadas observamos na praia da Onça, e a jaguatirica (Leopardus 
pardalis) estão no topo das cadeias tróficas.

23 Aqui faço uma ressalva. Entendo o termo “recurso” (hídrico; natural) como uma forma pela qual o capitalismo 
se apropria da natureza. O termo tem relação com a ideia de gestão socioambiental dos problemas citadinos que 
envolvem decisões institucionais e custos. É a noção central no manejo sistêmico das coisas do mundo urbano, da 
ecologia da/na cidade ciborgue (Swyngedouw, 2001), heterogênea. O que se sabe é que a natureza barata chegou 
ao fim (Moore, 2013a, 2013b, 2016): a acelerada extinção de espécies no contemporâneo reverbera como uma 
catástrofe planetária; o aquecimento global permanece sendo um fato, apesar dos negacionistas; a contaminação, a 
má gestão e distribuição da água produz significativos problemas sanitários nas metrópoles brasileiras. Os signos 
da natureza-recurso explorável até a sua exaustão marcaram o século XX, acirraram assimetrias econômicas e 
injustiças socioambientais no contemporâneo.
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Esboços de uma ecoantropologia urbana24  em Porto Alegre 

Meu interesse no bairro do Lami está direcionado às relações en-
tre humanos e macacos neotropicais, neste caso, as populações de bu-
gios-ruivos (Alouatta guariba clamitans) presentes no sul do Brasil. Em 
Porto Alegre, as reflexões sobre como os jogos sociais interespécies ma-
cacos-humanos ocorrem no âmbito dos lugares, ambiências e espaços 
praticados, têm na Zona Sul um locus privilegiado para o exercício da 
observação participante. É onde entrelaçamentos ecológicos multies-
pécies mais complexos se manifestam por seu grau de conservação. No 
meu ponto de vista, tais associações são mais bem compreendidas quan-
do pensamos o bairro como uma porção da capital que se transforma ao 
longo do tempo e tensiona paisagens rurais e urbanas25 no contemporâ-
neo, vinculadas diretamente ao Lago Guaíba e à REBIOJL. 

O Lami é uma das figurações do sociobiodiverso no mundo urbano 
porto-alegrense. Ele está relacionado às paisagens regionais com atmosfe-
ra gauchesca – casas de sítio/fazenda, potreiros, galpões, campos, cavalos 
e vacas pastando, Centro de Tradições Gaúchas (CTG). Neste sentido, 
realizar a etnografia no bairro é percorrê-lo mediante deambulações inte-
ressadas pelos espaços, nas suas relações sociais e as imagens que evocam. 
É andar com atenção sensível às dinâmicas ecoantropológicas26 que pul-
sam sutis nas ruas e becos, na orla e em suas praias de areias brancas com 
24 A ideia de uma ecoantropologia urbana começa a ser instituída a partir da minha formação em Ecologia Humana 

(1993), por meu interesse na presença dos morros areníticos do Vale dos Sinos, pelas vistas urbanas, ou o lugar, 
àquela época, conspícuo, do Morro de Sapucaia na cidade de Sapucaia do Sul (RS). A partir daí, a Antropologia 
interessou-me como campo de conhecimento. A antropologia urbana brasileira e sua influência da Escola de Chi-
cago, somada ao meu interesse em Simmel, na questão da memória, nas imagens/imaginário(s) e em abordagens 
do sensível, colocam o tema das paisagens urbanas, hoje, para o caso do Lami, como devires de imagens e coisas 
que produzem formas (rur)urbanas, feições, tensionadas diante das vicissitudes humanas ao praticá-las na cidade de 
Porto Alegre, pois falam sobre como se transforma(ra)m no tempo.

25 No site da Prefeitura de Porto Alegre, aparece o seguinte sobre a « cidade rururbana »: « Até há bem pouco tempo, 
predominavam na cidade rururbana as atividades rurais, pequenas indústrias de transformação, a exploração de 
minerais para a construção civil e os núcleos urbanos autônomos de Belém Velho, Belém Novo e Lami. Mais recen-
temente, esta região tornou-se um local alternativo para o assentamento de núcleos habitacionais de significativa 
parcela da população, através da ocupação por vilas e loteamentos clandestinos ou irregulares, que se distribuíram 
principalmente ao longo das estradas estruturadoras da cidade rururbana de forma multipontual. Assim, atualmente, 
convivem, lado a lado, áreas de produção rural para subsistência e para comércio, sítios de lazer, pequenos comér-
cios, algumas indústrias, núcleos habitacionais tipicamente urbanos ora estruturados, ora não. Há que se salientar 
que o desenvolvimento destas atividades gerou duas grandes unidades espaciais bem distintas: uma, caracterizada 
pelo predomínio da habitação sobre o rural e a outra, mais agrária ». http://www2.portoalegre.rs.gov.br/spm/default.
php?reg=15&p_secao=46

26 Estou chamando aqui de ecoantropologia urbana a tentativa de estabelecer um diálogo interdisciplinar entre cam-
pos do pensamento, como é o caso da Ecologia e Antropologia Urbanas, mas também da Sociologia, Geografia 
e História, de temas que pensam a cidade, sua naturezacultura. Trata-se de uma abordagem que adere ao sensível 
- tem relação com certa forma francesa de pensar temas como imaginário, memória e paisagem, por exemplo, 
antropofagizados à brasileira.
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águas que rumorejam à noite, nos refúgios dos pátios, nas pessoas e suas 
experiências cotidianas junto aos animais domésticos, à vida silvestre 
que habita/percorre os lugares, praticando-os de distintas formas.

No Lami é preciso olhar o humano nas suas interfaces com o oikos 
e, por isso mesmo, como vibrações simbólico-práticas de paisagens que 
constituem mosaicos híbridos de socionaturezas nos lugares praticados 
pelos diversos coletivos em interação. Paradoxalmente, a Rebio do Lami 
busca, em termos legais, o oposto, já que se trata de um tipo de Unida-
de de Conservação (UC) altamente restritiva, com uma série de regras 
que delimitam os usos e os trânsitos humanos da/naqueles espaços. O 
problema que reside neste tipo de conservacionismo que evoca o « mito 
da natureza intocada » é justo o de como conservar o vivo sem repu-
diar o humano, que é a figura que, invariavelmente, preserva e destrói. 
Trata-se de um dilema que opõe anthropos e bios ao invés de uni-los27.

Portanto, acessar a materialidade das paisagens do Lami é aderir 
às potências imaginárias de suas fulgurações (materiais/simbólicas), às 
contradições inerentes ao urbano, considerando seus impactos e vir-
tudes sobre determinados lugares, onde porventura se instaura como 
modo de vida, acompanhado do acréscimo de pessoas de outros lugares 
que transformam as socionaturezas do bairro. As tensões vividas são 
aquelas que não levam em conta, por exemplo, a existência da zona de 
amortecimento no entorno da Rebio e o contexto das ecologias pos-
síveis (talvez pudéssemos falar de formas ecosóficas28) no extremo sul 
de Porto Alegre. O Lami é uma zona de conflito socioambiental no 
contexto metropolitano.

27 As marcas, até certo ponto traumáticas, deixadas junto aos moradores locais por uma administração anterior da 
Rebio, são recorrentes nas narrativas que ouvi e aparecem no estudo de Rechenberg (2007). Elas indicam que a 
separação entre cultura e natureza, para alguns, parece ser o objetivo da conservação: a distribuição de cartilhas 
ecológicas não garante muita aproximação. As normas para a conservação de UCs e espécies não podem negar o 
humano como sujeito consciente de seu mundo e, por isso mesmo, atravessado por conflitos socioambientais, por 
crises urbanas. Inclusive, o Lami conhece o manejo humano desde longa data. Na própria REBIO do Lami, ocorre 
um processo de restauração/regeneração dos ecossistemas e formações vegetacionais nativas da área que, no passa-
do, foi uma antiga fazenda, pois apresenta marcas das ações humanas nas suas paisagens – taipas, caminhos, antigas 
áreas de plantações de arroz, manejo do gado bovino e cavalar, entre outros - e que experimenta hodiernamente 
uma série de tensões com as áreas lindeiras, como a invasão de gado e de cães, pesca ilegal, entre outros problemas.

28 A ecosofia aplicada ao urbano, como eu a entendo, seria uma espécie de pluralidade ecológica dos coletivos 
engajados subjetivamente no cotidiano da cidade (movendo emoções, ideias, imagens, formas, agenciamentos), ha-
bitando tensionalmente sua naturezacultura, que dura no espaçotempo de seus lugares praticados desde a gênese de 
um mundo urbano particular em transformação. Obviamente, aqui me apoio em Guattari (1990, 1992) e Maffesoli 
(2017) para os mitos de fundação de Porto Alegre (Rocha, 1994).



68

A ecologia das percepções socioambientais no Lami tem relação 
com o cotidiano do bairro. Reconhece-se integrada aos seus dilemas, ao 
que decorre e se transforma. Segue os fluxos da vida e se enternece com 
isso, com os lugares e suas memórias, ao co-derivar criativo dos seres nas 
paisagens rururbanas, suas feições gauchescas, campeiras. As paisagens 
têm fortes aderências humanas. São paisagens-pensamento, nos termos 
de Collot (2013). 

As percepções são dimensões sensíveis das práticas dos lugares e 
acessam imagens poéticas de vários sentidos, compartilhadas. Não se 
esgotam num psicologismo impressionista do meio (como quer certa 
percepção ambiental29), porque o meio é a forma e o processo como o 
sujeito deriva-junto, insere-se e percebe o mundo30. Daí que a expressão 
perceptual das relações - incarnada no corpo que pratica - deste mesmo 
mundo ocorre a partir de sensibilidades próprias, das relações com as 
coisas e entes que o animam: é sempre um fenômeno do existente em 
relação/oposição/convergência ao diverso de si, de senciências/consci-
ências presentes na vida vivida citadina, num contexto de dilemas so-
cioambientais.

O paisageiro, como dimensão sensível da percepção, revela mo-
vências31 de sentidos e gestos na configuração do lugar de pertença, 
reconhece no trabalho do tempo uma ecologia dos sentidos e sentimen-
tos, que são o misto de representações e congruências nas e das coisas 
vivas, ou não, (pelas suas agentividades32 e aderências em relação ao 
meio) pelo convivial, que considera os entrelaçamentos multiespécies 

29 Não se trata, necessariamente, da percepção ambiental nos termos de Gibson, e a leitura que faz dele Ingold (2000), 
por exemplo, mas de um certo senso comum sobre como grupos sociais e indivíduos veem a natureza que se criou 
em torno do tema, algo também como um olhar que sonda certa realidade por meio da aplicação de questionários.

30 Meio entendido como contexto e processo de derivar das formas, como formismo (Maffesoli, 1987; 1994). O meio 
abarcaria a amplitude de manifestações percepcionais dos seres, implicaria cosmovisões, ontologias, perspectivas 
e perspectivismos, mundos da vida, hermenêuticas plurais, enfim, pontos de vista humanos e não-humanos em 
relação, situados nos lugares praticados a partir das interagências de mundos-próprios.

31 A movência, se fala da instabilidade do poema, no sentido de Zumthor (1997), também se refere ao caráter la-
cunar, às respirações do tempo, ao seu caráter acidentado e à libertação de memórias, no sentido bachelardiano 
(1988a, 1988b), que uma etnografia da duração (Rocha e Eckert, 2005; 2013) nos auxilia a compreender pela sua 
preocupação com a pregnância do imaginário na cidade praticada pelos gestos do trabalho, seus saberes-e-fazeres, 
por exemplo, pelos agenciamentos da matéria do tempo da cidade, gestando marcas nas fisionomias das paisagens. 
As movências das formas no espaço (os formismos produtores de novas imagens rururbanas), seriam o devir das 
paisagens na duração, configurando a Zona Sul porto-alegrense como um meio onde vetores de relação (Maffesoli, 
1987, 1994) ecologicamente se cruzam em lugares de pertença, como o Lami.

32 O tempo das atafonas e da produção de farinha, da pesca praticada à exaustão das espécies, a extração de barro e 
areia para a construção civil, o desmatamento para venda de lenhas, a caça aos jacarés-de-papo-amarelo (Caiman 
latirostris), para obtenção de couro, e às capivaras (Hydrochoerus hidrochaeris), para a carne, a ocupação de ba-
nhados e várzeas do Guaíba.
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em dada paisagem. Aqui, fulguram imagens do pago/da querência/a 
morada do gaúcho no extremo sul da capital. 

Existem complexidades microssociológicas interespécies; expres-
sões imaginárias e potências subjetivas-objetivas que ligam seres/coisas 
às imagens que aderem a elas, que vibram na sua duração espaço-tem-
poral a partir daquele que experiencia os lugares, ou ainda, a importân-
cia do lugar no mundo da vida. Implica, ainda, o reconhecimento de 
dinâmicas que antecedem as paisagens coexistenciais como as conhe-
cemos. Presentificam um passado evolutivo quanto ao biodiverso no 
Lami e seu entorno, concebidos como refúgios e espaços de exceção 
para a gestão do vivo num período de exacerbação de extinções locais 
no Capitaloceno (Lorimer, 2015). 

O problema é que não há dentro ou fora rígido numa paisagem, 
mas convergências e recursividades que instauram expressões formais, 
onde o corpo, como paisagem em fruição, existe com os outros pelo en-
gajamento em ecologias plurais, humanimais, mais-que-humanas, com 
feições sobre-humanas e misteriosas, de amplitude ecosófica e cosmo-
política. O corpo é fulguração sensível que vibra na aura da paisagem, 
na sua movência não-linear; ele pulsa como figuração sensível da alma 
nas coisas, como memória, e se distende num além de si pelo intrin-
cado de uma ecologia das « formas sensíveis », onde o outro sou eu e 
vice-versa. 

Toda a paisagem é um território existencial de diferenças coliga-
das/de fronteiras porosas na sua fruição; flexíveis como potência, mas 
redutíveis pela negação da diferença, portanto, sujeita a crises, à degra-
dação pela ruptura dos elos que unem seus conteúdos em separado (no 
sentido da autonomia dos seres), numa forma singular do ecossistema 
urbano. Por isso, a tentativa de isolar o humano dos naturais, em certa 
medida, desnaturaliza os humanos pela misantropia e culturaliza a na-
tureza como exceção.

Sendo assim, a deriva como expressão paisageira no/do lugar de per-
tença implica pensar que o olhar que pousa nas ambiências é justo aquele 
que percebe o si-mesmo incluso na fruição intermitente das coisas, gestos 
e sentidos que vibram numa ecologia plural, que re-situa o humano como 
uma paisagem corpórea em devir com o diverso de si no Lami, junto a 
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uma área de conservação do vivo, ao seu entorno. Portanto, numa unici-
dade que se desdobra vária, justo porque as paisagens se transformam pelo 
devir constante de suas formas, ações humanas – o paradoxo da constân-
cia na inconstância - tornam o lugar sempre plural, até porque, « o que 
se observa depende do observador », diria Maturana (1990), engajado 
com a heterogeneidade reinante do local. Enfim, numa paisagem, tudo 
isso decorre da flexibilidade ontológica dos seres pelo querer estar-juntos 
(Maffesoli, 1987), numa congruência sempre ativa do vivo, constituindo 
formas sensíveis e tensionais de relações entre alteridades, conflitivas. Isso 
configura a aura de uma paisagem, de um lugar, de um bairro, que sem-
pre é polimórfica nas suas derivas coexistenciais no mundo-comum (bio 
e abiótico, sua ecossistêmica), que seria a conjunção de tantos mundos-
-próprios em relação (animais, humanos/vegetais, microbiológicos) que 
estabelecem a sinergia do vivo, uma assembleia possível de existentes em 
permuta mais ou menos agonística.

O bairro e suas temporalidades 

Andar pelos espaços do Lami, de certa forma, significa fluir da 
orla em direção às ruas – de chão batido, ou pela Nova Olinda recém 
asfaltada, por exemplo - pela avenida. Seguir em direção aos becos com 
grandes figueiras, sendo este um ponto de vista que me agrada prati-
car o bairro. Vislumbrar o prosaico da vida cotidiana das pessoas que 
praticam o lugar, que cumprimentam com um aceno dos pátios que 
habitam, ou que ignoram o passante diante de afazeres domésticos, bem 
como topar com a « malandragem » - figuras que indicam certa insegu-
rança nas ambiências do calçadão33, das praças e becos.

A orla é um dos centros pulsantes da vida barrial – para usar a ex-
pressão cara aos estudos de Gravano (2005). Ela, como faixa de deriva, 
é um ponto de observação das paisagens – a abertura de um horizonte 
e o caráter panorâmico por onde se espraia o lago Guaíba, a Ponta do 
Cego, o Morro do Coco (Viamão), uma vista que se abre e amplia ao 

33 “Aquela porqueira”, como mencionou Edson (35 anos) morador do Lami desde a infância, que, como os interlo-
cutores de Rechenberg (2007), acredita que, a partir da instalação do Calçadão o bairro do Lami, piorou (excesso 
de transeuntes e barulhos decorrente do veranismo; maior número de pessoas estranhas; insegurança relacionada 
à violência urbana, entre outros). A “malandragem” está relacionada à certa visão que estigmatiza jovens negros e 
pardos, provavelmente fora da escola e/ou desempregados, no contexto da capital.
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longe, em direção à Lagoa dos Patos, um recorte simmeliano (Simmel, 
in Maldonado, 2011) do olhar que considera o todo, revela justo a 
inteireza do dado natural, sua singularidade hermenêutica das relações 
ecológicas mais-do-que-humanas, seu sentimento de lugar. A partir da-
quele ponto, há possibilidade de conjecturar aspectos mais ou menos 
lineares da espacialidade do lugar como forma rururbana, no sentido 
das ruas e becos (o labiríntico), dos terrenos, com ou sem casas, das 
antigas construções de veraneio, algumas abandonadas; os cães de rua 
que vagam de um lado a outro, os muitos equinos que pastam à beira-
-rio. Da orla, vislumbra-se a areia branca da praia, os juncais, os morros 
ao longe, as matinhas e as pequenas dunas, a avifauna que circula sem 
parar em busca de alimentação. Ali a vida pulsa – os não-humanos são 
diversos e intensos na sua vibração paisageira cotidiana.

A simbólica das águas, as imagens que carreia no tempo e que se 
assentam nos lugares – memórias de navegações; de ancoradouros e 
ilhas, de banhos de rio, das pescarias às intempéries e alagamentos, dos 
seres anômalos e fantásticos – estão associadas à sua intensa mobilidade 
e labor sobre os elementos, às sonoridades das paisagens aquáticas em 
movimento34. 

Andar pelo Lami é encontrar o pescador («pescadores das antigas») 
que se senta num banco da orla no final da tarde e contempla as águas, 
a movimentação dos ventos, a conformação dos cúmulos das nuvens na 
atmosfera próxima, o chumbo do temporal que chega e que se assenta 
tormentoso. Reconhece nesse conjunto de feições “paisageiras” cíclicas/
climáticas índices da presença dos cardumes de peixes (que sazonal-
mente podem ser capturados) a partir de hermenêuticas sensíveis que 
leem o fenômeno climático e o conectam a ecologias outras. Eles estão 
sempre por ali a observar o mundo aquático e a sonhar com as riquezas 
piscosas que existem no seu interior, no momento propício de acessá-
-las; as virações dos ventos e na necessidade de lidarem com o tempo do 

34 Para estas considerações, somo a etnografia no Lami com as minhas experiências nas Missões e ao vasto material 
de pesquisa produzido pelo BIEV/Navisual/UFRGS que tive acesso ao longo dos anos. Ou seja, esta leitura do Lami 
vem nuançada de hermenêuticas/convergências de imagens/abordagens sensíveis em torno do Rio Grande do Sul/
Porto Alegre, sobre o universo urbano gaúcho tensionado ao rural desde longa data.
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defeso35 e das vacas magras no mundo da pesca, como ouvi. Alcançar 
a orla no final da tarde é, possivelmente, acessar um tempo de diálogo 
com o pescador que devaneia a pesca e espera, que perscruta o mundo 
sensivelmente a partir da dinâmica das águas do Guaíba, escrutinando 
seus mistérios e movimentações. Também é tempo de reparos nas em-
barcações, como acompanhei entre o primeiro semestre 2019 e o de 
2020 junto à família de Michel, jovem pescador local.

As águas que circulam na orla redesenham formas, nutrem a ve-
getação que cobre a vista e redefinem o panorâmico no Lami. Fazen-
do isso, deslocam a balneabilidade dos lugares utilizados outrora para 
o mergulho e asseio, exigem o manejo e a gestão do vivo, tensionam 
moradores e conservacionistas, acionando a própria Rebio como parte 
integrante da aplicação de políticas ambientais da Secretaria de Meio 
Ambiente Municipal (SMAM/PoA), por intermédio de sua direção.

***
No segundo semestre de 2019, acompanhei a gestora da REBIO, 

Carmem Sestren-Bastos, e sua equipe técnica nas tomadas de decisões 
sobre as podas das árvores e a retirada, ou não, dos juncais (Scirpus 
californicus) junto à orla, nas proximidades do Calçadão. Acontece que 
a força nutriz das águas, o meio, restitui o lugar das matas ribeirinhas, 
assim como dos juncais, que seriam nichos reconhecidos para a pro-
criação das espécies aquáticas nas praias do Lami. E, diante das normas 
ambientais ligadas à zona de amortecimento da Rebio, os banhos, como 
práticas do lugar, deveriam ser controlados, pois as ações humanas de 
lazer produziriam impactos de diferentes ordens nos ecossistemas lacus-
tres. Este foi um debate promovido pelo Conselho Consultivo da Rebio 
no dia 17/11/18.

Há, no meu ponto de vista, uma ético-estética que mistura a bio-
logia da conservação a romantismos, que evoca algo alternativo como 
estilo de vida, oriundo das camadas médias intelectualizadas da capital 
e que paira na atmosfera do lugar, veiculando imagens em torno das 

35 “Defeso é uma medida que visa proteger os organismos aquáticos durante as fases mais críticas de seus ciclos 
de vida, como a época de sua reprodução ou ainda de seu maior crescimento. Dessa forma, o período de defeso 
favorece a sustentabilidade do uso dos estoques pesqueiros e evita a pesca quando os peixes estão mais vulneráveis 
à captura por estarem reunidos em cardumes ». https://www.mma.gov.br/informma/item/10431-per%C3%ADo-
dos-de-defeso.html
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ideias de natureza e ecologia no contemporâneo (certa ecologização do 
mundo à la Maffesoli). Também parece emergir das manifestações di-
versas de certo ambientalismo urbano no contexto da Grande Porto 
Alegre, associado ao meio acadêmico/técnico (as universidades, seus 
museus, laboratórios, coletivos de pesquisadores – Projeto Macacos Ur-
banos, p. ex.), à extinta FZB36, às ONGs (Instituto Gaúcho de Estudos 
Ambientais - InGá), às instituições estaduais de gestão metropolitana 
e/ou do vivo, entre outros, atravessadas por pragmatismos pela causa 
ambiental, pelo tema das águas37. 

Lembro que, naquele momento, alcançar a orla implicava ouvir 
reclamações de moradores sobre a situação do banho nas margens do 
Guaíba, do tamanho dos galhos das árvores no Calçadão, dos juncais 
que impediam o acesso às águas e, não raro, significava escutar indiretas 
de que era preciso cortar/retirar o mato para liberar o banho, libertar a 
vista às lonjuras e, consequentemente, mover o comércio de veraneio. 
Por vezes, fui associado pelos moradores aos técnicos do campo am-
biental que atuam na Rebio do Lami. O desbaste controlado da vege-
tação ocorreu como uma operação da SMAM, de maneira comedida, 
o que não parece ter agradado alguns dos residentes, que sugeriram 
que poderiam ter “baixado mais o mato”, conforme percebi quando 
deambulei pelo local. As considerações dos moradores sobre os dilemas 
do Lami indicam que o conflito existe e atravessa as temporalidades do 
lugar quando se toca no tema da conservação da biodiversidade.

36 Sobre a extinção da Fundação Zoobotânica do Rio Grande do Sul, ver a dissertação de Dubiela (2019).
37 As lutas contra as poluições atmosférica e hídrica junto ao lago Guaíba, diretamente relacionadas à cidade de Porto 

Alegre, vêm desde os anos 1970, movidas pela AGAPAN contra a empresa de celulose norueguesa Borregaard, por 
exemplo, e se estenderam pela balneabilidade, desdobrando-se em políticas públicas e programas como o Guaíba 
Vive, criado em 1989, que redundou no retorno à balneabilidade no Lami, pois “[a]s obras do projeto de recupera-
ção desse balneário foram iniciadas em 1990 e concluídas em 1992. Através do estudo da microbacia dos arroios ali 
existentes (Lami, Manecão e Varejão), definiu-se a localização da Estação de Tratamento de Água e a Estação de 
Tratamento de Esgotos. As obras beneficiaram dois mil habitantes, além de atender os vinte mil usuários na época 
de verão. No total foram 10.635m de redes de esgoto e 13.375m de rede de água tratada” (Kuajara, 1995:p. 143).
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Os pátios do Lami, deambulações etnográficas interessadas nos 
coletivos multiespécies

Quando o caminhante percorre as ruas do Lami é preciso aten-
tar aos pátios38, aos seus mosaicos heteróclitos, produtores de arranjos 
formais diversos. Cada espacialidade do lugar que é um pátio tem a 
potencialidade de figurar como uma espécie de refúgio à fauna silvestre, 
nicho de uma micro-fito-sociologia doméstica, um desenho de inten-
cionalidades no habitar, já que é um construto humano onde partici-
pam certos entes. Os pátios são ambiências e nichos com presença de 
luz variável. São detentores de espécies vegetais com amplo espectro de 
possibilidades de arranjos. Por isso, diante da fragmentação dos espaços, 
são oportunidades para a fauna circulante nos lugares e/ou extensão de 
seus territórios, especialmente aquelas mais tolerantes ao humano em 
seus cruzamentos nos espaços. Daí a importância de os pátios estarem 
associados aos corredores ecológicos.

Eles apresentam desenhos, minúcias, combinações que variam. 
Neles correm as linhas convergentes e de fuga que fornecem certas 
feições ao lugar. Evidenciam sistemas em transformação agenciados 
por desígnios humanos ao longo do tempo. Têm consigo memórias 
adensadas no lugar e, em conjunto com as moradias, constituem certa 
atmosfera, ambiências. O pátio é uma paisagem-pensada tanto quan-
to um deixar ser pelas sucessões mais ou menos aleatórias dos entes 
no espaço-tempo – a visitação diária ou ocasional; os ciclos de vida e 
ocupação do ambiente cotidianos; figurações sazonais nos lugares/mi-
grações; fixações no solo e nas reentrâncias; banhar-se na poça d’água; 
permanecer suspenso pela cauda numa árvore. A abertura não-humana 
às práticas cotidianas dos artefatos humanos disponíveis, seu manejo 
inteligente, é um fenômeno diverso com muitas situações ecológicas no 
Lami: a tarrã, que vocaliza no amanhecer e desperta a casa para o dia, 
sobrevoa o pátio, canta no topo de alguma árvore por perto. No pátio, 

38 A noção de pátio, no contexto da Grande Porto Alegre, é ampla e variável. Geralmente tem relação com o espaço 
imediato do entorno da morada, que pode estar acompanhada de um arvoredo (constituído por espécies nativas, 
exóticas ou misturadas) e que, dependendo do tamanho do terreno, pode estender-se aos fundos da propriedade. A 
criação de cachorros, gatos e galinhas é usual, variando em relação a outros animais, como é o caso dos equinos no 
Lami, que são relativamente comuns nos pátios do bairro. O jardim, quando existe, geralmente, situa-se na frente da 
casa. Pode corresponder, por vezes, à ideia romântica de ajardinamento, ou ao ordenamento do quintal, que estetiza 
a localidade dos espaços praticados por um coletivo humano, um grupo familiar. De qualquer forma, o pátio revela 
visões de mundo, ethos, percepções de natureza e urbanidade; ele detém funções práticas localizadas.
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as aves ocupam nichos, ambiências e espaços, perscrutam as árvores em 
níveis distintos. Nas estruturas humanas, vasculham entre potes e vasos, 
visitam os arredores da varanda. No chão, banqueteiam-se com restos e 
pequenos grãos oriundos da cozinha onde a cambacica (Coereba flaveola) 
adentra, como as saracuras (Aramides cajanea), os sabiás-laranjeiras (Tur-
dus rufiventris), a pomba-de-bando (Zenaida auriculata), mas também os 
lagartos teiú (Tupinambis merianae) e  os graxains-do-mato (Cerdocyon 
thous). Os gambás-de-orelhas-brancas (Didelphis albiventris) e os ouriços-
-cacheiros (Sphiggurus villosus), assim como os bugios-ruivos, têm seus 
itinerários pelos telhados. À noite, bichos gritam perto da casa.

Por resultarem das escolhas dos moradores, os pátios no Lami pro-
duzem ambiências que significam ora deixar o mato crescer ora cor-
tá-lo; permitir que a espécie que nasceu espontaneamente cresça ou 
não; deixar o solo livre ou colocar lajotas, aterrar a várzea e ocupá-la; 
experimentar alagamentos. Enfim, implica praticar o lugar pela sua do-
mesticidade, mediante devaneios da intimidade (Bachelard, 1988b), 
que acompanham formas de urbanização nem sempre sensíveis às alte-
ridades não-humanas, e que se imiscuem nos ecossistemas, produzindo 
paisagens tensionadas39. As cores e movimentos, suas sonoridades pro-
saicas e intensas40, podem ser tanto aquelas dos pássaros e das intensas 
vocalizações dos bugios-ruivos nas árvores, quanto a melodia de uma 
música alta, oriunda da festa animada (com gritos efusivos de pessoas) 
na casa de veraneio ou o barulho de uma máquina qualquer trabalhan-
do a matéria. Os pátios contíguos e as suas disposições diversas e intrin-
cadas no conjunto paisagístico do bairro são signos da heterogeneidade 
sociocultural no contexto do Lami. 

Frequentar pátios ou observá-los de fora é sempre uma experiência 
sensorial distinta, devido à variedade de conteúdos e as (as)sociações en-
tre existentes na domesticidade do espaço, que pode ser uma espécie de 

39 A expansão urbana irregular vem acompanhada de visões de mundo estranhas ao bairro, que não representam os 
valores compartilhados por moradores antigos e que se chocam com políticas de conservação do vivo, disciplina-
doras nas UCs e seus entornos, que, por vezes, mobilizam percepções ecológicas pouco afeitas ao humano. A atual 
gestão da REBIOJL tem feito um esforço de (re)aproximação com a comunidade (heterogênea) do Lami e suas 
distintas ocupações em « paradas » distribuídas na região.

40 Rechenberg (2007) comenta em sua dissertação que resolveu gravar alguns sons no/do Lami e que ter-se-ia sur-
preendido com as sonoridades urbanas várias, as quais não correspondiam ao que esperava encontrar numa área 
de proteção ambiental. Realmente, quando se pratica a trilha ecológica no interior da Reserva, é possível escutar a 
dinâmica sonora do bairro (alto-falantes, músicas populares, máquinas em funcionamento, latidos etc), seu cotidia-
no agitado na zona de amortecimento da UC.
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doméstico asselvajado em alguns casos41. Quando o olhar que se projeta 
de fora para dentro – a relação ambígua entre casa e rua, os limites entre 
o privado e o público (Damatta, 1997), meio borrados em certos casos, 
percebe-se nuances arbóreas definindo o alcance das luzes, os nichos das 
sombras. A fauna percorre os lugares mais ou menos errantes, por vezes 
assídua, em suas vicissitudes de praticá-los em busca de alimentos e abri-
gos. Segue por caminhos definidos e espaços territoriais de errâncias, que 
incluem terrenos abandonados e os pátios alheios. Aliás, os pátios têm 
habitués não-humanos que dependem das possibilidades proxêmicas com 
outros seres vivos, neste caso, que os sapiens toleram em seus territórios.

As ruas e pátios constituem partes significativas das matérias das 
memórias socioambientais entrelaçadas nos lugares praticados do bairro 
Lami. A fluidez das imagens ligadas às experiências campeiras contrasta 
com ocupações desordenadas e porções do bairro sem saneamento bási-
co. As memórias acerca da pesca artesanal, da balneabilidade e dos vera-
neios estão presentes na área do bairro conhecida como « praia »42, com 
suas casas de moradores antigos e de veraneio (algumas em arruina-
mento). Aquele ponto representa transformações urbanas do logradou-
ro ao longo do tempo (a iluminação pública, construção do Calçadão, 
banheiros públicos, calçamento/asfaltamento, serviços de saneamento 
básico) e identifica certas tensões entre a continuidade das memórias 
afetivas e as alterações dos modos de vida dos moradores, especialmente 
diante dos loteamentos, por vezes irregulares, que surgem em deter-
minadas partes do Lami, no extremo sul de Porto Alegre, como os da 
Parada 21, nas proximidades da Rebio.
41 A ideia de “limpar” o terreno do “mato” é uma visão pela qual os naturais sujam, de que instauram desordens 

demais, onde a experiência humana exige um grau de organização, da elaboração de domesticidades como experi-
ências familiares, de estabelecimento de um pátio junto à morada. A ausência de plantas nos terrenos, pelo desejo, 
até certo ponto asséptico, de cimentá-los, funda emocionalmente um lugar de pertença. Por outro lado, o doméstico 
asselvajado tem relação com pátios onde os proprietários permitem a presença arbórea nativa como um deleite 
estético, mas também enquanto corredor ecológico para a fauna silvestre. Por isso, um deixar ser, ou um certo 
compromisso ético com a conservação, produz vínculos com paisagens de pertença, especialmente quando se pensa 
nos antigos moradores. Seu Carlinhos (79 anos) disse que não mexia no terreno, tinha cuidado com a figueira que 
abrigava os bugios (“camaradas”) cotidianamente em seu pátio – “o que eu puder fazer, eu faço!” -, que, de vez 
em quando, dormiam na sua ambiência arbórea (“vieram pra passá a noite”). O senhor ponderou: « cortam o cor-
redor… nossos lugares bonitos estão sumindo ». Recentemente uma jovem ligou para a Rebio, pedindo sugestões 
sobre espécies vegetais nativas, pois desejava cultivá-las e, assim, auxiliar os bugios que frequentam o seu pátio.

42 Local onde realizei a etnografia com mais intensidade. Trata-se de um conjunto de casas que se distribui ao longo 
da orla do Guaíba, parte urbanizada que se estende da rua do Pontal (que margeia a Rebio) até, pelo menos, as ime-
diações do casarão dos Bernardes, com arruamentos (alguns muito estreitos, com becos) que representa um núcleo 
mais antigo do Lami. As imagens do habitar o bairro apresentam-se como oposições entre o « morar na praia » e o 
“morar na fábrica” (região mais afastada, situada nas imediações da antiga empresa/agroindústria AVIPAL – Aviá-
rio Porto-Alegrense S.A.), comumente utilizadas por moradores do Lami.
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Sendo assim, as reconfigurações do cotidiano no bairro pela chega-
da do asfaltamento, da distribuição limitada de bem-feitorias urbanas, 
além da ocupação desordenada de seus terrenos, permitiram a amplia-
ção do comércio, o que se traduz no aumento populacional que o Lami 
experimenta nas últimas décadas, acelerado por processos de higieniza-
ção das regiões centrais (especialmente após as « obras da COPA FIFA 
2014 », como ouvi no Lami43). Tais processos de gentrificação humana 
deslocam as populações de baixa renda para o extremo sul do município 
em busca de terras baratas para adquirirem ou ocuparem.  

O bugio pendurado no galho da figueira: espécies-bandeiras, ou 
a força das interagências no contexto do Lami

O Lami comporta cenários com casas antigas de veraneio e outras 
mais recentes. Acolhe desde longa data práticas artesanais de trabalho 
como a pesca, que agrega a feitura e os reparos de redes, a carpintaria 
de barcos44 no pátio e na rua contígua ao terreno; a manutenção de 
pequenas roças e o cultivo de plantas frutíferas pela região; o manejo 
de sítios e haras, a presença de fazendas. Há o caráter prosaico das ruas 
e seus cães comunitários em frente aos portões, assistidos por famílias 
vizinhas; o chão batido das ruas esburacadas, os fios elétricos pratica-
dos por bugios-ruivos e ouriços-cacheiros que deambulam nas linhas. 
Existem passagens de fauna45 (pontes produzidas com cordas e outros 
materiais, por onde se dão os devires arborícolas) instaladas sobre as 
ruas, entre os galhos das árvores. 

43 Como aparece no estudo de Rechenberg (2007). Ver interessante artigo de Araújo (2014).
44 A figura de seu Gaiola, que aparece como antigo morador do Lami no Plano de Manejo da Rebio (Printes, 2002) 

e na pesquisa etnográfica de Fernanda Rechenberg, é de um narrador importante para o entendimento das artes de 
fazer ligadas ao ofício da pesca, à carpintaria naval. Dona Tereza, sua esposa, também narradora naquela etnografia, 
revela os conhecimentos femininos e as parcerias do trabalho nas artes da pesca. São registros importantes sobre a 
pesca no Lami de dois antigos moradores da praia.

45 As passagens de fauna, ou “pontes”/“pontes dos bugios”, têm um papel extremamente grande quando se pensa 
no conjunto de mamíferos arborícolas que as utilizam comumente (gambás, bugios e ouriços, de acordo com seus 
ritmos circadianos), mas também uma gama de outras espécies. As linhas elétricas são um problema no derivar dos 
bugios-ruivos pelos espaços, já que a fragmentação dos ecossistemas arbóreos afeta-os diretamente, porque, até 
certo ponto, as frequentes eletrocuções com mutilações e sequelas de toda ordem, como as que ocorreram em 2019 
e 2020 (com a morte de um indivíduo), são um problema na conservação da espécie. Os registros existem, pelo me-
nos, desde 1999 (Lokschin, L. X. et al. (2007). A avifauna local também corre risco. De acordo com o artigo citado 
acima, a ponte, enquanto um artefato de conservação, assemelha-se “a uma ‘escada de navio’, mas na orientação 
horizontal. Os ‘degraus da escada’ são usados pelos bugios no plano horizontal (da mesma forma que as escadas 
são usadas pelos humanos verticalmente)” (ibid, 2007, p. 77). Tradução livre.
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As figueiras (Ficus sp) ocupam um lugar sensível e ativo nas pai-
sagens do bairro, no mundo campeiro46. Cada figueira é um comple-
xo conjunto de ecossistemas e (as)sociações possíveis com outros seres 
(microorganismos, fungos, formações mutualísticas47 de diferentes or-
dens, com vespas para a reprodução, (epífito)sociologias nas ramagens, 
de dispersão de sementes por vertebrados), já que o esforço da planta 
em durar no tempo agrega parceiros ao seu devir que se traduzem em 
diversas cooperações, assim como interações tensionais envolvendo a 
proteção do si-vegetal em certas associações, por exemplo. Os processos 
criativos de elaborações de formas misturadas, « híbridas », de ambiên-
cias co-produzidas que persistem e que se renovam, constituem fisio-
nomias e figurações nas paisagens do Lami. Este panorama vibra como 
uma qualidade de memória coletiva, microssociológica, que concebe 
formas interespécies de socialidades duradouras, comunicacionais, com 
níveis significativos de intimidade da matéria viva entre os existentes, 
que derivam juntos nas temporalidades de suas paisagens e afetam dire-
tamente o humano. 

A potência vegetal da figueira traduz-se pelo seu gigantismo arbó-
reo48, pois o devir progressivo da planta almeja as alturas49. A figueira, 
assim, é um marco em torno do qual gravita um mundo de seres em 
relação, seja na floresta ou no campo. Trata-se de um tipo de recanto 
ou refúgio, pois, sob a sua galharia e os liames esparramados das bar-
bas-de-pau (Tilandsia usneoides), faz-se um mundo, em parte lenhoso e 
foliar: as bromélias e orquídeas encontram nichos perfeitos de fixação. 

46 Elas configuram “marcos paisagísticos” (D’Elboux, 2018, p.1), muitas vezes relacionadas à morada, ao galpão, à 
casa colocada sob sua galharia, como existem muitas no Lami. Portanto, há certa proximidade com a fauna (e flora) 
associada a elas, como os bugios. Os contos de João Simões Lopes Neto A Figueira - sobre os dilemas da umidade 
excessiva da morada sob uma árvore frondosa - e Entre Bugios, indicam, a partir do olhar do escritor, o grau das 
suas interações com humanos, bem como as fabulações sobre os seres no universo gauchesco. Ver: http://www.
paginadogaucho.com.br/bibli/romualdo.htm

47 Sobre as interações mutualísticas, grosso modo, é possível afirmar que se trata de um conjunto de interagências 
entre coletivos inter/multiespécies cujo benefício mútuo (reciprocidades biofísicas) pode, ou não, ter consequências 
quanto à elaboração de formas fisiológicas interdependentes, congruentes no derivar juntos no tempo.

48 O belo texto de Roseli D’Elboux (2018) fornece elementos importantes para pensarmos o lugar das figueiras na 
experiência humana no mundo, assim como a sua duração no tempo e suas figurações no imaginário paulista, nas 
memórias dos lugares praticados ao longo do tempo, em paisagens urbanas. Duarte (2007) refere-se a Ficus no 
contexto de Belo Horizonte, abordando o tema do “patrimônio verde” urbano, fornecedor de sombreamentos e 
refrigérios. A arborização figura como signo de embelezamento e a consequente produção de cartões postais, de 
túneis verdes, como os de mangueiras (Mangifera indica) em Belém (PA).

49 Mas a história de vida de um Ficus tem relação direta com o seu crescimento, ou ao seu esparramar-se num raio de 
extensão pelo vegetalismo ativo. As figueiras podem distribuir o tronco e a galharia em posições pouco elevadas e 
de fácil acesso à fauna terrestre e aos humanos. Elas produzem formações muito grandes na ocupação de nichos e 
produção de outros, prestando-se ao devaneio do repouso.
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Sabe-se que sua frutificação é um banquete aos convivas de todos os 
tipos; do seu raizame criam-se adensamentos de memórias nos lugares 
e uma ambiência melancólica de recolhimento. O imaginário arbóreo 
das figueiras evoca imagens cuja « pujança simbolizante » (Wunenber-
ger, 2018, p. 58), dinamiza formas paisageiras vegetais que vibram num 
cenário de interagências mais-do-que-humanas. As árvores «enfeixam 
poderosos potenciais imagéticos  » (Farah,  2008, p. 33) e participam 
na tessitura de vínculos simbólico-afetivos com os lugares de pertença, 
delongam e persistem agentivas nos lugares, porque desdobram-se nas 
paisagens, nas feições dos lugares que configuram com outros seres. Elas 
duram no tempo50. 

Figueiras sugerem homens lentos, meditativos, no sentido da tra-
dição budista (o lugar de iluminação do Buda embaixo da figueira); 
requerem uma poética da lentidão, para evocar Sansot (2000), predis-
posições a certa rítmica da vida vivida e suas deambulações, bem como 
seus enlaçamentos com os lugares praticados e rememorados no coti-
diano. Pago e pouso: a figueira é uma imagem de refúgio. As formas 
sensíveis vibram no vegetal - nicho sutil e intrincado que compõe uma 
ecologia de interações mais-do-que-humanas51. À simbólica da árvore 
como uma espécie de nutriz do mundo, de guarda-chuva de relações 
ecológicas, ligam-se as associações do tipo vespas-figueira-bugios-ruivos52 
como imagem icônica para a conservação de espécies neotropicais ame-
açadas de extinção no Capitaloceno, na porção austral brasileira. 

O complexo bugio-figueira é emblemático no Lami, desdobran-
do-se nas figurações das espécies-bandeiras nos cenários de interação no 
bairro, produz carismas: tanto o bugio-ruivo quanto as figueiras, e as 
50 A árvore longeva deve ser encarada como um patrimônio verde, arbóreo, biocultural (Silveira, 2014). Nela rever-

beram memórias antigas, ligadas à fixação no espaço, pois mobiliza simbólicas de imagens do repouso no lugar, os 
devaneios da morada (Bachelard, 1988b). As figueiras têm suas agências e sua mística; são concreções da memória 
viva propícias ao devaneio sobre a matéria sensível do/no tempo, sobre a arquitetura botânica e a tessitura das suas 
relações, aos feixes de imagens associadas a elas. Ver as reflexões de Blicharska e Mikusinski (2014) sobre as 
políticas de conservação de “grandes árvores velhas”.

51 Onde vibram imagens que reverberam noutras potências do vivo – desde o solo, passando pelas vespas e bromé-
lias, pelos sabiás e bugios, tocando os humanos, por exemplo.

52 Ver Ma et al. (2009); Chaves, Jornal da USP (2018); Bicca-Marques e Chapman (2018). Existem diversos traba-
lhos sobre alimentação de bugios-ruivos, assim como sobre espécies dispersoras de sementes de Ficus. Quanto ao 
papel de A. g. clamitans na dispersão de sementes de Ficus, destaco o estudo de Chaves, Bicca-Marques e Chapman 
(2018), que se referem aos bugios-ruivos como dispersores eficientes (em termos quali-quantitativos) de sementes, 
dada a sua flexibilidade dietária (p.1). Eles desempenham um papel impressionante no espalhamento de sementes 
para espécies de Mata Atlântica (p.9), sendo importantes dispersores para espécies com sementes pequenas, como 
as figueiras (p.12). A necessidade de as sementes passarem pelo trato digestivo do primata para facilitar a sua 
germinação é um fato.
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suas interações interespécies, são vetores de relação para o conserva-
cionismo no Lami. No devir ecossistêmico, representa um mutualis-
mo devedor de outros bastante sutis: as vespas-do-figo polinizadoras, 
as figueiras e os bugio-ruivos constituem uma tríade que se conecta por 
linhas de devires/redes sociotécnicas de gestão do vivo, de conservação 
do biodiverso, às experiências mais-do-que-humanas que configuram 
formas sensíveis da vida biosocial no mundo rururbano contemporâneo 
de Porto Alegre. Neste sentido, há uma ecologia política que coloca 
o Lami no campo de debates em torno da conservação da natureza 
natural e dos mananciais hídricos, que reverberam nas preocupações 
socioambientais mais globalizantes. 

Nestes termos, o acompanhamento das errâncias pelo universo in-
trincado das ramagens possibilita etnografar/registrar/captar as agências 
Alouatta no mundo com humanos. No Lami, os coletivos se deslocam 
pelos diversos lugares, certos pontos de parada/sociabilidade e de ma-
nejo estabelecidos pelos grupos. Projetam-se e misturam-se nas relações 
ecológicas do bairro, negociam com o lugar. As linhas de deriva que 
conectam bugios e figueiras fazem de ambos co-partícipes na unicidade 
que é uma paisagem. A cauda preênsil53 é uma linha de conexão sensível 
às formas arbóreas, especialmente às figueiras, que são, para usar uma 
bela imagem de Bateson (1990), um « padrão que une», indicando uma 
série de biossocialidades, de formas convergentes em determinados lu-
gares do bairro e que encontram no imaginário da morada um refúgio. 
Esta é uma das figurações paisageiras do Lami que anda em paralelo às 
ações antropogênicas seculares, e por vezes impactantes, no extremo sul 
da capital. 

Se seguimos Mauss (1974) e Leroi-Gouhran (1965), precisamos 
pensar na cauda preênsil como porção operatória do corpo, entendida, 
também, como a primeira ferramenta sensível Alouatta e da qual parti-
cipa uma memória interespécies que adequa formas por convergências, 
de onde emergem outras imagens que confluem no jogo social inters-
pécies. A cauda preênsil dos bugios é um membro de locomoção e de 

53 As reflexões que seguem surgiram de questões difíceis de responder acerca de como seria estar-no-mundo a partir 
da suspensão de uma cauda preênsil? Como seria a ontologia de um ser-no-mundo que detém uma cauda preênsil 
e que se engaja nele a partir de outra perspectiva, ou ponto de vista, o da suspensão? Obviamente que não tenho 
ambições de responder a tais perguntas, mas a perspectiva e as formas de interações Alouatta com humanos e não-
-humanos interessam-me, e nela sua cauda tem lugar relevante.
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manejo arborícola que ocupa, certamente, um lugar na economia de 
seus afetos intra-grupo, no que constitui o mundo-próprio Alouatta, 
definindo pontos de vista e escolhas. 

O gesto de agarrar, de enlaçar e alcançar formas vivas (e determi-
nados artefatos humanos), implica domínio de técnicas corporais ba-
sicamente arborícolas54, num contexto sutil de interagências vegetais. 
No inverno nublado, por exemplo, (con)fundem-se com o Ficus e suas 
estruturas55, nas paisagens. Neste sentido, a cauda preênsil é uma forma 
que evidencia o devir arbóreo e, por desdobramento, o lugar dos ma-
cacos na dispersão de sementes de figueiras pela região, uma espécie de 
vegetalismo-animal. Alouatta e Ficus (sem esquecer das vespas poliniza-
doras) formam um conjunto heteróclito de cooperações e tensionamen-
tos que contribuem para o caráter das paisagens. Anunciam pontos de 
vista, acolhem ontologias (dos seres em relação nos lugares) que vibram 
no espaço e no tempo da zona sul porto-alegrense. 

O mundo-próprio Alouatta, parece-me, é também aquele das acro-
bacias, de malabarismos ágeis e de desafios cotidianos para deslocamen-
tos e alimentação a partir de cinco membros, mobilizando a ecologia 
tensional do bairro, da fragmentação dos corredores ecológicos. As de-
ambulações sobre a fiação elétrica são um signo disso. A agilidade com 
que se deslocam, a precisão, o cálculo e a atenção na travessia somam-se 
às suspenções pelas caudas de indivíduos jovens situados lado a lado, 
às vezes três deles, em complexa interação comunicacional. O macho 
adulto a tudo assiste de uma posição mais elevada; a fêmea cuida do 
filhote, que se diverte com os membros juvenis do bando. O jogo/a 
brincadeira é constante e sua função simbólico-afetiva entre macacos de 
vida livre na urbe, ainda pouco conhecida, mas, certamente, tem im-
portância na aprendizagem pelo ludismo e sociabilidade parental, com 
relevância para o enfrentamento da vida adulta. 

O intrincado da densa galharia de uma figueira revela-se ao olhar 
quando ela se estende sob a forma de ambiência. Acolhe, mas também 
potencializa sua presença na paisagem ao longe, quando define um ho-
54 Há registros de bugios deslocando-se no solo, devido à fragmentação dos ecossistemas e à falta de corredores 

ecológicos e pontes. Deambulam no chão, movimentando-se nos espaços dos lugares praticados por eles, correndo 
diversos riscos.

55 A imagem que vibra aqui é aquela da capa do livro « A árvore do conhecimento », de Matura e Varela (2001), onde 
aparece um lagarto-árvore, autopoético, engendrando a si mesmo, um tipo de existente que resulta de um derivar 
juntos planta-animal, definindo congruências entre si e o meio.
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rizonte56. Ela também entrelaça inúmeros pátios, porque se expande se-
nhora de si, e se liga às existências outras, confundindo-se na formação 
arbórea distribuída nos terrenos. Uma figueira bairral define contornos 
simbólicos em torno de territórios coexistenciais – um conjunto delas 
é uma constelação de forças imagéticas vibrando vivas, tocadas por ex-
pressões culturais locais, produzindo vínculos identitários - que « unem 
em separado » moradores e não-humanos (selváticos/domésticos/assel-
vajados/amansados/exóticos57 mais ou menos invasivos), que praticam 
os lugares. 

Para mim, as grandes figueiras são sempre territórios existenciais 
de si e dos outros; pontos de ancoragem das memórias coletivas; axis 
mundi de fulgurações sensíveis do/no lugar, quando não, fantasmáticas 
diante da duração acidentada do tempo, de certa rítmica do gauches-
co. A região, certo caráter de mar interno que apresenta, foi palco de 
enfrentamentos políticos e guerrilhas. O Parque Estadual de Itapuã, 
situado em região onde circulam narrativas sobre revoluções e conflitos 
vividos no passado (Revolução Farroupilha, entre outras) está próximo 
do Lami. O bairro é uma localidade que dura no tempo, um cenário 
de acomodações tensionais de imagens que giram, simbolicamente, em 
torno de expressões, formas, sensibilidades e temperamentos do univer-
so gaúcho, na configuração de lugares de pertencimento58. 

***
O jovem bugio suspenso pela cauda no fio elétrico alcança o galho 

do ipê-amarelo (Handroanthus albus) e saboreia flores. O outro, sentado 
na figueira, olha-me meio blasé e regala-se com o repasto.
56 Para Wunenburger (2018, p. 62): « Olhar uma árvore, por exemplo, não desperta na consciência somente a repre-

sentação de ideias simplesmente associadas, como um jardim de prazeres ou o corte da madeira para aquecer, mas 
conduz, por exemplo, a imagens de vida e mesmo de uma vida dotada de longevidade impressionante, e, finalmente, 
à ideia de uma eternidade para além da morte. A imagem se torna, a partir de então, em sentido estrito, simbólica, 
no sentido de que sua força psíquica, sua consistência semântica vem de metassignificações que são, de uma só 
vez, ligadas ao conteúdo e desligadas, porque pertencem a um outro nível de experiência sensível ou inteligível. 
A imagem, enquanto símbolo, repousa, portanto, ao mesmo tempo, sobre um elo e uma ruptura (DURAND, 1968; 
WUNENBURGER, 1998)”.

57 As tarrãs gritam do alto de pés de Eucaliptus; bugios-ruivos dormem em Pinus e forrageiam em cinamomos (Melia 
azedarach).

58 As grandes árvores, como figueiras (Ficus sp) e umbus (Phytolacca dyoica) - e suas associações com os capões da 
mata - no contexto missioneiro gaúcho (Silveira, 2004), desempenharam papéis simbólicos importantes no cenário 
do « tempo das revoltas », pois, sob as velhas árvores, ocorreram entreveros belicosos. Além disso, os ocos de suas 
raízes forneceram refúgios às famílias durante turbulências políticas entre os séculos XIX e XX, conforme ouvi dos 
narradores. Também eram marcos nas paisagens, onde ricos e ladrões enterravam tesouros devido aos saques de 
coletivos de todas as ordens, de montoneras a serviço de caudilhos platinos, ou de caudilhetes locais.
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A naturezacultura como expressão do « mundo da vida ruruba-
na59 » no Lami: os bugios-ruivos nos pátios

O beco Beira-Rio é uma ambiência interessante e singular pelos 
seus meandros. Quase caverna, revela um misto de construto humano e 
de intensa natureza arbórea, uma socionatureza mestiça, humano-vege-
tal, que se liga a derivações ecológicas humanimais no lugar praticado, 
com « vetores de relação » do tipo: primatas-figueiras-telhados de mo-
radias-árvores-postes-fios elétricos-passagem de vida silvestre-pátios. A 
mescla de adensamento de casas mostra uma ocupação dinâmica que 
dura décadas. Alguns de seus moradores habitam o lugar faz tempo 
e procuram viver em consonância com a enormidade das árvores e as 
deambulações de bugios-ruivos e ouriços-cacheiros nos telhados das ca-
sas. Apreciam o convívio. Além disso, o beco, como um aglomerado de 
residências sob figueiras, localiza-se às margens do poluído Manecão, 
que deságua na praia, justamente aquela mais procurada pelos banhistas 
durante o veraneio. 

Há, pelo menos, um coletivo Alouatta que deambula pelos espa-
ços, chamado de « o bando do beco » e que utiliza as árvores, o telhado 
da casa de Pituca e a passagem de fauna instalada no local. A situação 
precária da fiação elétrica, o imenso número de « gatos » promovidos 
pelos moradores, coloca dilemas éticos quanto às condições das vidas 
humanas, dos macacos e ouriços no local. Assisti a cenas tensas de um 
jovem bugio deslocando-se pela fiação irregular até alcançar a passagem 
de fauna.

Tais elementos mencionados acima aparecem de forma distinta na 
José Bernardes, onde moradores antigos constituem o grosso dos ha-
bitantes da rua situada na « praia ». Nela, Bárbara60 (35 anos) passou 
parte da infância, portanto, conhece vários moradores antigos do local, 
mantendo laços duradouros de vizinhança. A sua trajetória de vida está 
intimamente ligada às vinculações sensíveis que estabeleceu com o bair-
ro: a meninice vivida no lugar, a orla e os banhos de rio, a liberdade de 
brincar e viver na zona rural porto-alegrense, a presença cotidiana de 
bugios, figueiras e tantos outros seres. 
59 Ver nota 3.
60 Ela atuou como estagiária na REBIO Lami. É formada em Educação Física e trabalha com arte-educação. Atual-

mente, cursa Educação do Campo, na UFRGS.
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A casa em que mora está situada num terreno longo que contém 
diferentes edificações distribuídas na sua espacialidade. Existe uma 
enorme figueira junto ao muro que dá para a rua Nova Olinda (recém 
asfaltada, dizem, para facilitar o deslocamento até o Posto de Saúde). 
Trata-se de um uma construção sólida, com quatro andares (Felipe61, 
morador local e ambientalista, chamou-a certa vez de “muralha”). Dali 
é possível obter uma ampla vista do bairro e da região do entorno do 
Lami, além de permitir observar bastante de perto uma família de bu-
gios que frequentou seguidamente o terreno (entre 2018-19), forrage-
ando/descansando/socializando junto às figueiras e demais plantas que 
ocorrem no local, neste caso, na José Bernardes.  

O pátio da família vizinha (à esquerda) junto ao de Bárbara e, 
logo depois, o do falecido seu Carlinhos62 (à direita) constituem um 
fragmento de mata nativa manejado [um capão com figueiras, jerivás 
(Syagrus rommanzofiana), capororocas (Myrsine sp), ipês-amarelos e 
branquilhos (Sebastiania serrata), entre outras], que representa impor-
tante espaço de forrageio, descanso e frequentação de várias espécies 
da fauna nativa, entre elas bugios-ruivos, ouriços-cacheiros, gambás-
-de-orelhas-brancas, muitos passeriformes e araquãs (Ortalis  guttata). 
Existem três enormes figueiras, uma delas localizada no outro lado da 
rua, no pátio « dos Ventura », família que vive na região há bastante 
tempo. As outras duas distribuem-se pelos vizinhos contíguos. Entre as 
figueiras foi colocada uma ponte de passagem de fauna.

O fato de a casa de Bárbara destacar-se nas paisagens do bairro 
pela sua altura próxima ao Ficus, permite que a observação dos bugios 
seja muito fácil a partir dele. Inclusive, coletivos Alouatta alcançam e 

61 Felipe, por sua vez, é outro personagem desta experiência etnográfica, assim como Renata, sua esposa, que é 
bióloga. O casal possui uma filha, Luana. São vizinhos de Bárbara no Lami. A família possui uma loja de produtos 
naturais/alternativos (Banana Verde) no Bonfim, “bairro judeu” de classe média/média alta em Porto Alegre. A 
família de Felipe possui uma área de terras (em torno de 200 hectares florestados e preservados) junto à REVIS - 
Morro de São Pedro, sendo lindeiros da UC, onde situa-se o Instituto Econsciência. Ele é estudante de geografia e 
conhece bem as problemáticas socioambientais da região do Lami. Além disso, é um ator importante no cenário da 
ecologia política local. Participa como conselheiro na REBIO do Lami e no Parque Estadual de Itapuã e também 
participa dos debates sobre o Morro São Pedro e da região do Arado (área de relevante importância socioambiental 
da Zona Sul, ameaçada pela especulação imobiliária).

62 Seu Carlinhos, com quem conversei certa vez, morava há mais de 20 anos no local. O idoso também era cuidador 
de cães de rua – há uma quantidade significativa de cães com guarda compartilhada naquela porção do bairro. Ele 
possuía uma relação bastante afetuosa com os macacos, indicando que a passagem cotidiana dos coletivos Alouatta 
por sua propriedade era algo que estimava e zelava. Portanto, os primatas têm no seu terreno uma área de descanso 
e de proteção, já que nele há uma figueira de grandes proporções. Atualmente a sua morada está à venda, como 
muitas outras no Lami, e parte do corredor foi cortado.
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frequentam certos espaços da edificação, pois descansam na chaminé, 
percorrem as muradas, aproximam-se das janelas. Nos fundos da casa, 
noutra parte do terreno, há uma figueira frondosa que se situa ao lado 
de outra, também enorme, no pátio vizinho. É um corredor ecológico 
importante, ainda que um tanto fragmentado, especialmente quanto 
aos itinerários urbanos dos macacos. Essas figueiras da Nova Olinda63, 
junto com as da José Bernardes, constituem um grupo de cinco grandes 
árvores naquele ponto do bairro, tratando-se de lugar relevante para a 
conservação das relações mutualistas e sensíveis entre figueiras-bugios-
-ruivos na « praia », nos ecossistemas rururbanos do Lami.

O coletivo Alouatta, habitué do pátio, agencia, através de compor-
tamentos, gestos e formas comunicacionais intraespécie, certo saber-
-viver e exerce o manejo dos elementos constituintes (vivos ou não) na 
espacialidade do lugar, mediante seus mundos-próprios. A partir dali, 
seguem os seus trajetos rururbanos nos espaços domésticos através do 
conjunto de árvores nos pátios, que fornecem acesso aos telhados da 
casa de seu Carlinhos, de onde alcançam telhados adjacentes. No traje-
to, podem utilizar como apoio uma goiabeira (residindo ali um ponto 
crítico no deslocamento), presente no pátio do vizinho dos fundos. O 
pequeno cão late estressado para os macacos. Estes alcançam árvores na-
tivas presentes no terreno ao lado, cuja entrada situa-se na Nova Olin-
da, através do uso dos telhados: o domínio dos caminhos indica um 
mapeamento da espacialidade dos lugares, certo « mapa mental64», e 
revela uma forma inteligente de acessar fontes alimentares na ausência 
de plantas que constituam pequenos corredores ecológicos nos interstí-
cios dos pátios, através deles, ou apesar deles65.

63 Os primatas precisam vencer um trajeto longo pelos telhados para alcançarem determinadas árvores nativas em 
que forrageiam, próximas à casa ao lado da de Bárbara. Na rua Nova Olinda, nas proximidades das figueiras, um 
bugio foi recentemente eletrocutado (junho de 2020) e não resisitu às graves mutilações.

64 A grande figueira é um « marco paisagístico » (D’Elboux, 2018), conspícuo no lugar, e reverbera na percepção 
inteligente do espaço por coletivos Alouatta para a elaboração sensível de « mapas mentais » (Pereira, 2008), a 
partir de «marcos referenciais» identificados pelos primatas.

65 Se a fragmentação do espaço, acompanhada do desmatamento pela ocupação desordenada do solo, é um problema 
para animais arborícolas, nota-se que, para os terrestres, diante dos muros, cercas e cães domésticos, pode tornar 
bastante difícil, ou quase impossível, o deslocamento pelos fragmentos de mata.
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Derivas primatas pela « praia » 

No primeiro semestre de 2019, acompanhei na rua José Bernar-
des, onde fica o pátio da casa de Bárbara, uma família de bugios-ruivos 
alimentando-se ao longo da via e utilizando-se de um conjunto de três 
figueiras, entre outras espécies vegetais. Os pátios, pelo que tudo indica, 
constam nos territórios e mapas mentais dos primatas  e sua utiliza-
ção dos espaços citadinos, através das propriedades particulares e terre-
nos sem habitações, ou áreas de conservação próximas à beira de praia 
(REBIOJL; FUPALA - Fundação de Proteção ao Ambiente Natural do 
Lami), torna o acompanhamento difícil quando se movem, interessa-
dos por algum motivo. A oportunidade de observá-los, alimentando-se 
ou descansando em área urbanizada (rua ou pátio), com parcelamento 
do solo e trânsito contínuo de pessoas e automóveis, permite compre-
endermos as formas pelas quais os coletivos Alouatta agenciam seus co-
tidianos em relação aos humanos, suas práticas e artefatos (cultivo de 
espécies nativas e exóticas da flora; colocação de postes e fios elétricos; 
construção de muros, telhados, chaminés e pátios).

Deambular pelas ruas do Lami é, de alguma forma, interagir com 
transeuntes, estabelecer conversas, enfim, dialogar com pessoas que 
praticam os lugares do bairro; ser observado por humanos e não-hu-
manos (silvestres, ou não): matilhas de cães de médio e pequeno porte 
observam, meio vagabundos, habitués das ruas do bairro. Muitos pás-
saros frequentam o Calçadão, as árvores baixas e a orla do Guaíba. A 
interação com a avifauna é sempre intensa e variada. O observador de 
pássaros no Lami se regozija. Mas são os bugios que me interessam mais 
diretamente.

O caminhante-antropólogo ou o etnógrafo de rua (Eckert e Rocha, 
2014), interessado em descobrir as expressões formais da naturezacultu-
ra no Lami (a fisionomia, a aura, os patrimônios bioculturais, o verde 
na/da urbe) e instigado pelos seus trânsitos nos espaços da « praia  », 
percebe in loco que a socialidade Alouatta é íntima das interações com 
Ficus – por si só um universo ecossistêmico complexo. Pode ser um 
dado ecológico, mas, acima de tudo, revela um fato social total, porque 
dinamiza processos biopsicosociais sutis entre os existentes (incluindo 
humanos), ora cooperativos, ora agonísticos. Além disso, é preciso ade-
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rir sensivelmente às paisagens campeiras, onde a díade figueira-bugio é 
parte das experiências gaudérias no tempo e que vibram como vivências 
paisageiras coletivas, gestando arranjos de conteúdos evolutivos e his-
tóricos diversos, assim como formas coexistenciais de interações que 
revelam patrimônios extensivos à natureza e à cultura no bairro. 

Os hábitos arborícolas de tais coletivos colocam um desafio me-
todológico ao observador que percorre o bairro do Lami, de como 
« persegui-los  » nas deambulações que realizam na cidade, ou ainda, 
de tentar compreender seus múltiplos engajamentos com artefatos e 
superartefatos humanos (telhados, portões, muros, ruas, fiação elétrica, 
passagens de fauna etc.) no seu derivar pelo espaço. Por outro lado, 
é preciso atentar para como os humanos leem/representam/se interes-
sam, ou não, por suas passagens cotidianas no/sobre os pátios e habita-
ções, pela fiação elétrica66. Refiro-me mais diretamente àquela porção 
da « praia » que vai dos limites da Rebio (rua do Pontal) até a altura do 
«beco Beira-Rio». 

Com um pouco de sorte e atenção, pode-se encontrar bugios-rui-
vos em diferentes partes do bairro praticando pátios. Por vezes, existem 
indícios de que eles deambulam pelos espaços do calçadão (excretas 
dispersas, bastante frequentes, que demonstram o uso dos lugares para 
defecação, abaixo da figueira da casa do professor de Filosofia), ou o 
« gritedo » de bugios nas suas derivas barriais, significando enfrenta-
mentos e sociabilidades pelo Lami. Mas o interessante é que os bugios 
nos observam, e com atenção. 

A experiência de ser observado muito de perto e, principalmente, 
por um macho avermelhado e dominante do grupo, que desceu para 
uma árvore mais baixa a fim de nos observar (eu, Bárbara e sua amiga 
uruguaia, Caroline) na rua em frente à morada, teve um impacto éti-
co-estético significativo sobre mim como antropólogo, sobre como me 
relaciono com as alteridades e os mundos outros não-humanos: o olhar 
do macaco (mas também de seus familiares) re-situou a minha posição 
no jogo, como indivíduo humano que se relaciona com outras sensibili-
66 Ouvi muitas referências aos bugios e à sua conservação no bairro, tais como: “ficam ali atrás... no matão” (Seu 

Carlinhos); “andam pra lá e pra cá”, “tão sempre aqui, né”, “tem um filhotinho tri-bonitinho”, “o bando do esca-
beladinho” expulsou um “bugio véio”, “tem que colocar uma ponte”, pois (no beco) « já morreram uns dois ali » 
(Almiro); Vera referiu-se à “minha família” (grupo de bugios que acompanha desde 2008); “todo dia de manhã”, 
passam por cima da casa e retornam à tarde, pois “o canto deles dormir é aqui nesta árvore” (Renata); Seu Alcides: 
« aqui no Lami tem que preservar!»
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dades. Em verdade, o macho curioso e seu bando interagiram conosco, 
unindo os humanos em torno de emoções compartilhadas, numa paisa-
gem de coexistências. O macho jogou com tolerância proxêmica (Hall, 
1977), com os limites entre proximidade-distância (Simmel, 1983) e 
observou-nos por longo tempo, interessado pela diferença.

A presença dos coletivos de bugios nos espaços ocupados por hu-
manos ocorre tanto nas ruas como na interioridade dos pátios. Bugios 
desconhecem a oposição público-privado e, por isso mesmo, deambu-
lam pelas e nas espacialidades dos lugares (ruas) ou localidades dos es-
paços (pátios). A sua mobilidade é intensa. Acompanhá-los é, portanto, 
deslocar-se, perscrutando agentivamente os lugares, engajando-se com 
eles nas paisagens. Observá-los de perto é, assim, acionar formismos 
que expressam a proximidade-distância interespécies nos lugares pra-
ticados e, desta forma, tocar o tema da desestabilização dos limites, 
recolocando a condição de estranhamento do familiar (Velho, 1987) 
e das diferenças no cotidiano da cidade de Porto Alegre, das fronteiras 
acerca das espécies de companhia paisageira (mais ou menos selváticas, 
nem tanto domésticas) É um olhar estrangeiro sobre a vida no bairro do 
Lami. É compor paisagens coexistenciais.

Há momentos de forrageio, quando percorrem os meandros das 
copas buscando folhas, flores e frutos; de descanso (por vezes, estiram 
o corpo ao longo do galho deixando as patas suspensas, ou se agru-
pam tranquilamente na copa de uma árvore) e de jogos sociais como 
brincadeiras, afagos, groomings e, mesmo, de manterem-se suspensos 
pela cauda preênsil no cabo da fiação elétrica, num tipo de assembleia 
comunicacional. Existem muitas formas de interação do grupo entre si 
e deles com os outros. 

As socialidades primatas não-humanas ocorrem em diversos luga-
res praticados pelos humanos, sejam eles públicos ou privados. Nem 
sempre os passantes se dão conta da presença dos macacos nos cenários 
no bairro, pois, geralmente, estão concentrados nos seus afazeres e não 
percebem o coletivo Alouatta em posições um pouco mais elevadas em 
relação aos seus horizontes de visão, ou devido ao fato de que os animais 
são muito discretos nas suas atividades, vocalizando pouco e, assim, 
permanecendo sem serem notados nos fios de luz ou nos galhos das 
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árvores. No entanto, se percebem os primatas, geralmente, param, co-
mentam, fotografam, ou simplesmente admiram e seguem. Em poucas 
vezes se mostraram indiferentes.

Os vínculos naturezacultura e as figurações mais-que-humanas 
no Lami

No meu ponto de vista é preciso interagir e compartilhar o espaço 
com os bugios de forma lenta, com uma abordagem sensível (Sansot, 
1979): jamais com movimentos bruscos. O silêncio é um vetor de rela-
ção que permite o diálogo pelo olhar, e os macacos barbados, por vezes, 
demonstram interesse ativo na interação com os primatas nus, porque 
observam e perscrutam o humano, avaliam a sua presença partir de 
seus mundos-próprios. As observações nos espaços do bairro deixam 
claro para mim que os coletivos Alouatta são muito curiosos acerca dos 
humanos e que se, por acaso, se sentirem seguros no lugar, estabelecerão 
interações proxêmicas de pouca distância, forrageando em lugares com 
presença de pessoas, onde atividades decorrentes do trabalho humano 
(e suas sonoridades urbanas) indicam certa flexibilidade por parte dos 
macacos na formação de coletivos híbridos no Lami. 

Aqui é preciso pensar o deslocamento do lugar do observador, 
já que quem observa também é observado. Uma eto-etnografia, ou a 
aproximação da etologia à etnologia/antropologia, nos termos de Les-
tel (2006) e de Kohler (2015), exige um deslocamento do cogito e a 
aceitação de que os não-humanos e, especialmente, os bugios-ruivos, 
exercem as suas leituras/percepções em relação ao pesquisador/antropó-
logo, à sua maneira e mediante seus mundos-próprios. O encontro de 
primatas, de macacos e símios, é uma dança de ontologias, uma orques-
tração comum de alteridades em jogo. O encontro de miradas revela 
uma experiência de alteridade radical, de reciprocidades existenciais, até 
certo ponto, reencontradas. O potencial de re-situar o humano nas suas 
relações com outros entes, movidos por uma ecologia do sensível nas 
paisagens coexistenciais, produz pontes no sentido simmeliano (1996), 
como um valor estético que reúne termos dissociados, fundando uma 
ética de relação com as diferenças.
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Somos nós, animais simbólicos, cujas ações destroem a continuida-
de de existências outras-não-humanas ao longo do tempo, que colocamos 
a vida em risco de extinção no Capitaloceno, que negamos, urbanamen-
te, o diverso de si como imagem do selvático na cidade. Portanto, que 
inferiorizamos a natureza (a partir de certas ideias sobre ela) pela cultura 
(ligadas às ideias de cultivo e civilidade, por exemplo), ao mesmo tempo 
em que buscamos conservá-las. Enfim, que produzimos paradoxos.

Neste sentido, deslocar o humano não é assumir uma visada até cer-
to ponto ingênua, uma ecologia biologizante, destituída dos dilemas (e 
tragédias) da cultura, bem como da empatia, pois é justo pelo olhar que 
nos olha (Berger, 2009) e nos significa no jogo social que devemos assu-
mir a nossa participação mais-do-que-humana no mundo e escaparmos 
da insularidade demiúrgica (Morin, 1975). É necessário compreender as 
alteridades coexistenciais negociadas nas paisagens como expressões dos 
seres em relação entre si, onde, por certo, somos mais um no coletivo 
interespécies, mas com enormes dilemas ético-estéticos por estarmos com 
outros não-humanos no mundo. Sem isso, os bugios são « bichos », e não 
entes inteligentes, com agentividades, capazes de comunicarem as suas 
experiências sencientes e de indicarem a nossa instigante e/ou precária 
humanidade, quiçá nossa capacidade de repensá-la. 

Os bugios podem ser habitués em certos pátios, indo em busca de 
alimentação e descanso, como vi na propriedade da família de Bárba-
ra, ou seja, os lugares praticados pelos Alouatta podem ser aqueles da 
domesticidade das casas. Percebe-se que « o homem lento », no sentido 
de Sansot (2000), segue a rítmica e a poiesis dos lugares, suas atmosferas 
sensíveis, e se conecta aos bugios-ruivos, já que os macacos são muito fle-
xíveis à interação humana. Há uma plasticidade possível de interagências 
entre primatas humanos e não-humanos que nos « unem em separado » 
(Maffesoli, 1987). É certo que, se a ambiência e a espacialidade do lugar 
permitirem, determinadas relações de proximidade-distância se desdo-
bram dentro de uma margem de negociações humanimais nos usos do 
espaço físico (com seus entes e coisas associados sob a forma pátio), uma 
paisagem coexistencial que tensiona o doméstico e o selvático na capital.

O problema em torno da questão dos corredores ecológicos, ou 
ainda, de sua ausência diante da fragmentação das formações arbóreas, 
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revela-se um drama quando os galhos das árvores alcançam a fiação 
elétrica, incluindo a proximidade dos telhados que facilita as deambu-
lações pela linha, o que permite o deslocamento de coletivos Alouatta 
« pelos fios », nem sempre seguros, se consideramos que a manutenção 
pela CEEE67 não é regular. Os fios elétricos, especialmente os “gatos”, 
representam um perigo devido à possibilidade de choques elétricos que 
podem mutilá-los, ou mesmo, serem fatais68. Atravessá-los, principal-
mente, para os infantes é muito arriscado (apesar das táticas maternas 
de estimulá-lo a percorrer a linha) e a presença de cães abaixo representa 
um problema palpável. Acompanhá-los na utilizando da fiação é funda-
mental para compreendermos as formas como se apropriam dos artefa-
tos humanos no mundo urbano e como incorporam tais trajetos às suas 
intencionalidades junto à cidade. Os fios são linhas de fuga onde di-
mensões do devir Alouatta efetivam-se no mundo urbano, como neces-
sidade e resistência à fragmentação do espaço. No entanto, precisamos 
oferecer a eles muito mais que as linhas de eletrificação urbana e seus 
« gatos », que acompanham o desmatamento. Os dilemas em torno da 
conservação dos bugios no Lami, em parte, residem na expropriação 
das populações humanas numa cidade com fortes assimetrias sociais: 
restam as várzeas, os loteamentos irregulares, a ausência de calçamentos 
junto às avenidas (que colocam humanos em perigo, como bugios em 
fios), esses espaços vernaculares onde as tensões socioambientais de-
correm da urbanização desregrada e da ausência de políticas públicas 
de habitação, não contribuindo para o que deveria ser uma cidadania 
mais-do-que-humana.

As passagens de fauna, enquanto artefatos humanos de conserva-
ção, conectam-se às ramagens das árvores69, mas também representam 
linhas de fuga e de repouso para os coletivos. « Na rua da Bárbara », 
uma família Alouatta dormiu na passagem de fauna colocada pelos téc-
nicos do campo ambiental por, pelo menos, duas noites seguidas. For-
67 Companhia Estadual de Energia Elétrica do Rio Grande do Sul.
68 A eletrocussão recente (abril de 2020) de um bugio na rua Nova Olinda acarretou a mutilação de uma de suas 

pernas. A tragédia vivida por ele e por seu grupo durante os dias que antecederam a sua morte – já que permaneceu 
agonizante, sob o olhar de um indivíduo que o acompanhava numa árvore situada no terreno da esquina da José 
Bernardes com a Beira Rio - revela as dimensões do problema para a conservação de espécies-bandeiras no con-
texto de Porto Alegre.

69 « (…) na correlação entre divisão e reunião, a ponte acentua o segundo termo e supera o distanciamento das suas 
extremidades, ao mesmo tempo em que o torna perceptível e mensurável (…) a ponte, linha estendida entre dois 
pontos, prescreve uma segurança, uma direção absoluta… ». (Simmel, 1996 :p. 13)
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maram o que parecia ser uma estrutura fofa de corpos peludos, que os 
protegeu na noite fria da « praia ». De qualquer maneira, a agentividade 
dos grupos Alouatta é uma forma inteligente de apropriação de artefatos 
sociotécnicos voltados à conservação, um corredor que pode propiciar 
repouso na paisagem, de enorme importância para a permanência da 
espécie no bairro do Lami, um dos signos de religação natureza-cultura 
nas temporalidades do Lami no Capitaloceno. Para Bateson (1978), 
seria o caso de se pensar na saúde urbana como um bem comum a 
todos os entes que praticam as cidades, buscando os padrões de união 
perdidos.
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CAPÍTULO 3

“A RESERVA É NOSSA”: EMBATES E PERTENCIMENTOS EM UMA UNIDADE DE 
CONSERVAÇÃO NO BAIRRO LAMI

Fernanda Rechenberg 

Temos aprendido, nas últimas décadas, que a questão ambiental mo-
bilizadora de debates públicos não existe a priori, mas compreende um 
conjunto de práticas, habilidades e políticas, no âmbito de diferentes éti-
cas de ação e de relação no mundo vivido.  Há quinze anos, iniciava meu 
percurso como antropóloga no estudo etnográfico sobre memória, coti-
diano e meio ambiente em um bairro do extremo sul porto-alegrense70. 
A pesquisa mobilizava a categoria meio ambiente para compreender os 
possíveis conflitos no modo de vida diverso das aglomerações urbanas das 
áreas centrais. Em um cenário de praias balneáveis, pesca e ruralidades, 
escutei narrativas dos antigos face ao ritmo dos tempos que traziam a luz 
elétrica, o aterramento das margens lacustres, o partilhamento dos terre-
nos, a deposição de lixo, a indústria e o emprego precário, o asfaltamento 
das vias de acesso e a vinda de novos moradores. Aprendi o conhecimento 
tático dos moradores frente aos desafios de habitar áreas alagadiças que 
anualmente recebem a visita da enchente, as mobilizações comunitárias e 
um persistir coletivo no lugar conhecido como o “nosso Lami”.

Nesse bairro, uma área delimitada destina-se à preservação de espécies 
endêmicas da região do extremo sul da América do Sul: a Reserva Biológica 
do Lami, rebatizada em 2004 com o nome do conhecido ambientalista 
gaúcho José Lutzenberger, criada em 1975 e que concentra hoje uma área 
de 204,04 hectares. Situada na principal via de acesso à praia do Lami, a 
reserva enquadra-se na categoria mais restritiva das unidades de conserva-

70 Pesquisa realizada, no mestrado em Antropologia Social da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, entre os 
anos de 2005 e 2007, orientação da Profa. Cornelia Eckert. As fotografias deste artigo foram produzidas durante a 
pesquisa pela autora. Ver Rechenberg (2007).

DOI: 10.48006/978-65-5973-032-2-5
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ção71, proibindo a visitação pública, exceto em atividades educacionais e 
de pesquisa científica. No ano de 2006, um episódio ganhou os contor-
nos do que, na época, interpretei como um conflito socioambiental, com 
a mobilização de um grupo de moradores pela saída da, então, diretora da 
Reserva Biológica do Lami José Lutzenberger (RBLJL), que havia assumido 
há cerca de um ano, propondo ações disruptivas à gestão anterior. Mais 
especificamente, essas ações referiam-se ao descumprimento do plano de 
manejo participativo, elaborado em 2002, o qual, segundo a administra-
dora, não seguia as diretrizes de uma reserva biológica. Em um momento 
que considero propício72, revisito o episódio da audiência pública realizada 
em setembro de 2006 na Casa Verde, sede da RBLJL, em que busquei 
etnografar o conflito socioambiental (Little, 2006) que se colocava entre 
um grupo de moradores e a administração da reserva. Proponho, a partir 
desse episódio, refletir acerca das políticas de controle dos ambientes ditos 
naturais, considerando as relações interespecíficas em um lugar taticamente 
“possuído” (Mayol, 1996) por seus moradores. 
 

71 Conforme o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, Art.10, “a reserva biológica tem 
como objetivo a preservação integral da biota e dos demais atributos naturais existentes em seus limites, sem inter-
ferência humana direta ou modificações ambientais, excetuando-se as medidas de recuperação de seus ecossistemas 
alterados e as ações de manejo necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e 
os processos ecológicos naturais” (Ministério do Meio Ambiente, 2006).

72 Em agosto de 2020, uma nova mobilização reunindo moradores, ambientalistas e pesquisadores da universi-
dade toma forma. Dessa vez, em protesto contra a repentina saída da atual diretora, que é realocada, sem aviso 
prévio, em um setor de fiscalização ambiental. Ver: https://www.correiodopovo.com.br/not%C3%ADcias/geral/
moradores-do-lami-se-manifestam-contra-sa%C3%ADda-de-diretora-de-reserva-biol%C3%B3gica-jos%C3%A-
9-lutzenberger-1.467613. Acesso em 21 de agosto de 2020.
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Situando o conflito

A ambiência pacata do final de tarde em um dia de semana no 
Lami pouco deixava entrever a tensão que mobilizaria os moradores em 
poucas horas. Alguns cartazes espalhados nas proximidades da reserva 
davam o tom da nova situação que se instaurava. A Casa Verde, costu-
meiramente fechada, estava com as portas abertas nesse dia. Próximo à 
reserva, alguns moradores já se reuniam, conversando e preparando os 
cartazes que seriam empunhados na reunião.

Em cerca de meia hora, o pátio da reserva estava tomado de pesso-
as: moradores, representantes de secretarias, entidades do poder público 
municipal, estudantes da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
e policiais da Brigada Militar. O clima tenso que antecedia a audiência 
era descontraído pelo encontro entre os moradores que, naquela cir-
cunstância, apresentavam-se como “a comunidade do Lami”73, identifi-
cados em uma luta comum.

A audiência pública, no dia 12 de setembro de 2006, foi o ponto 
culminante de uma série de desentendimentos entre a nova adminis-
tração da reserva e os moradores locais, envolvendo principalmente a 
restrição no uso da Casa Verde, sede da RBLJL. Desde a entrada da 
nova administração, em 2005, alguns moradores ensaiavam um protes-
to contra as modificações nas diretrizes da unidade de conservação, que 
agora seguiam à risca as determinações legais de uma reserva biológica, 
onde a presença do homem é permitida em casos bastante específicos. 
A proibição da realização das aulas do MOVA74, no auditório da Casa 
Verde, foi a principal queixa dos moradores que, por meio de um abai-
xo-assinado escrito à mão, pediam a substituição da administradora. 
A partir disso, a tentativa de ajustamento do plano de manejo com as 
diretrizes restritivas da modalidade de reserva biológica foi concomitan-
temente sendo respondida pela comunidade. Através de abaixo-assina-

73 O termo “comunidade” faz alusão à identidade política evocada por um grupo de moradores na ocasião do con-
flito na RBLJL, sendo acionada também em outros contextos reivindicatórios (como o abastecimento de água, o 
saneamento, o aumento nas rondas policiais, a frequência dos ônibus etc.) em que se faz necessária a existência 
de uma “comunidade” como um grupo coeso e politicamente articulado, a despeito da existência de múltiplas 
diferenciações internas.

74 O Movimento de Alfabetização de Jovens e Adultos (MOVA) foi criado no Brasil em 1989, com o objetivo de 
combater o analfabetismo e assegurar a escolarização de jovens e adultos. O programa funciona através de con-
vênios entre prefeituras, entidades assistenciais e organizações diversas da sociedade civil. Em Porto Alegre, foi 
implementado em 1997 pela Secretaria Municipal de Educação. As aulas são ministradas por educadores populares 
da própria comunidade onde o programa está sediado.
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dos, os moradores tentavam exprimir seu descontentamento diante do 
progressivo fechamento da reserva. A situação avançou para a abertura 
de um inquérito civil, em fevereiro de 2006, pelo antigo administrador 
da reserva junto ao Ministério Público, referente ao descumprimento 
do Plano de Manejo Participativo da Reserva Biológica do Lami75.

A alteração das diretrizes do plano de manejo pela nova adminis-
tração visava “corrigir” uma excessiva abertura da unidade de conser-
vação à população do Lami cujas atividades no espaço da reserva eram 
contempladas no documento. No plano de manejo constava o uso da 
Casa Verde pela comunidade, legitimando a localização da Farmácia 
Caseira Comunitária e do MOVA na sede da RBLJL, o que resultava 
em uma circulação contínua dos moradores nessa área. No zoneamento 
proposto pelo referido plano, a Casa Verde situa-se na área de uso inten-
sivo76, localizando-se bem próxima da rua e representando uma parcela 
mínima da totalidade da área protegida.

Se, por um lado, o conflito se pessoalizava77 na divergência entre 
duas administrações da reserva, duas competências profissionais e dis-
tintas maneiras de gerenciar unidades de conservação de categorias res-
tritivas, como a reserva biológica, por outro lado, conseguia repercussão 
junto a diversos atores sociais como ONGs, associações de moradores, 
pesquisadores de universidades e até mesmo diferentes esferas do poder 
público municipal, estadual e federal, que mantinham posicionamentos 
contraditórios a respeito.

No âmbito local, o conflito ganhava contorno nas expressões 
concretas, onde as transformações nas diretrizes da atual administra-
ção atravessavam diretamente o cotidiano de determinados grupos de 
moradores. Um exemplo foi o documento assinado por um grupo de 
pescadores vinculados à Colônia Z478 , em março de 2006, expressando 

75 Conforme o Inquérito Civil PI 035/2006, o referido plano de manejo fora cunhado como participativo por ter sido 
elaborado com a presença da comunidade em diversas reuniões, através de uma “metodologia de consenso” (PRIN-
TES, 2002). O inquérito apoia-se no SNUC, que determina a vigência de 5 anos até que seja feita uma revisão do 
plano. Nesse caso, o plano havia sido concluído em 2002 e teria, por lei, sua vigência garantida até o ano de 2007.

76 De acordo com o zoneamento proposto pelo referido plano de manejo, a zona de uso intensivo da Reserva Biológi-
ca do Lami compreende: “a) a Casa Verde e seu quintal, incluindo o viveiro de mudas nativas, o canteiro de plantas 
medicinais e a horta demonstrativa; b) a Estação Meteorológica” (PRINTES, 2002).

77 O inquérito apresentava um boletim de ocorrência de um funcionário da reserva que acusava o antigo administra-
dor de tentativa de suborno para que ele difamasse a administração atual. A ocorrência foi anexada ao inquérito sem, 
no entanto, ganhar maiores dimensões devido à falta de provas.

78 Colônia de pescadores sediada em Itapuã (Viamão – RS) e que acolhe grande parte dos pescadores profissionais 
de Porto Alegre, especialmente da Zona Sul.
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o descontentamento com a mudança da demarcação nas águas da 
praia do Lami. A demarcação antiga, negociada com os pescadores na 
construção do plano de manejo, e que previa a distância de 150 metros 
da costa, foi alterada para 400 metros, o que, segundo os pescadores, 
prejudicava a navegação na região. Outra reivindicação dos pescadores 
referia-se às restrições à prática de atracar as embarcações no trapiche 
situado nos limites da reserva. Tal hábito garantia a segurança dos 
barcos, especialmente nos períodos de verão, em que a circulação de 
pessoas de fora do bairro era maior.  Na carta, os pescadores também 
relatavam os constrangimentos sofridos por um pescador profissional 
do Lami que, desrespeitando a nova demarcação, havia sido conduzido 
a terra pela administradora e por policiais militares, passando por um 
extenso interrogatório e sendo expulso da reserva. 

O conflito culminou com o fechamento, em meados de 2006, 
da “farmacinha”, após uma inspeção com representantes do Conselho 
Regional de Farmácia e da Vigilância Sanitária. A “farmacinha”, como 
era conhecida a Farmácia Caseira Comunitária do Lami79, reunia um 
grupo de mulheres que manipulavam fitoterápicos, prestando atendi-
mento ao público semanalmente. A “farmacinha” havia sido inserida no 
plano de manejo da reserva após funcionar alguns anos na casa de uma 
de suas fundadoras, possuindo, desde então, um espaço na Casa Verde 
com pia, armários, secador de ervas, entre outros instrumentos e mate-
riais necessários para a fabricação de tinturas e pomadas. No Lami havia 
grande procura por esse atendimento, já que, no bairro, a presença de 
farmácias era esporádica. Essa situação, aliada à baixa renda dos mo-
radores e à grande demanda de atendimentos do posto de saúde local, 
criava laços entre o posto de saúde e a “farmacinha”, tornando-se esta 
uma aliada80 dos funcionários do posto na prevenção de enfermidades 
através dos fitoterápicos. Em conversa com funcionários do posto, mé-
dicos e enfermeiros comentaram a dificuldade em se trabalhar ali: mui-
tos tratamentos não podiam ser realizados no local e, além da demora 
no encaminhamento para especialistas, boa parte dos moradores não 

79 A Farmácia Caseira Comunitária do Lami era vinculada ao Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais, en-
tidade que apoia e dá subsídio aos aspectos legais no manuseio das ervas para a confecção dos remédios caseiros, 
fomentando a prática de uma medicina alternativa.

80 Em alguns eventos do Posto de Saúde, as mulheres da “farmacinha” eram chamadas a palestrar sobre ervas medi-
cinais e prevenção caseira de doenças.
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podia sequer pagar a passagem para se deslocar até o centro da cidade. 
Os médicos do posto tinham conhecimento da existência da “farmaci-
nha” e não faziam objeção quanto ao seu funcionamento, que oferecia 
um tratamento complementar ao alopático.

A “farmacinha” já estava, desde a entrada da nova administrado-
ra, perdendo espaço e certa autonomia, até então mantidas dentro da 
Casa Verde. Pouco a pouco, as mulheres que ali trabalhavam tiveram 
restritos os seus dias de trabalho, perdendo o direito à chave da reserva 
e da sala, podendo reunir-se apenas nos dias oficiais de atendimento, às 
terças-feiras. Essas restrições faziam com que os funcionários da reserva, 
velhos conhecidos das mulheres nas redes de sociabilidade do bairro, 
precisassem impedir sua entrada, mesmo lamentando a situação. 

Após um ano de pesquisa de campo, já inserida em uma rede de 
relações dos moradores antigos do Lami, pude perceber como as “táti-
cas” (Certeau, 1994) de mobilização para fortalecerem uma voz política 
nas audiências e reuniões conseguiam reunir um grande grupo de mo-
radores capazes de “exigir os seus direitos” diante da presença do poder 
público municipal. A produção de pequenos folhetos e a distribuição 
de cartazes nos mercados não foram as únicas táticas acionadas. Dona 
Maria, uma senhora idosa e bastante popular no bairro pela venda de 
suas rapaduras e cocadas, percorreu longas distâncias, entregando pes-
soalmente os convites para as reuniões, a fim de que uma parte signi-
ficativa dos moradores do Lami comparecesse. Em uma das reuniões, 
uma mulher jovem com o filho no colo pediu que a discussão fosse 
encaminhada de forma mais objetiva, pois ela tinha de cuidar dos filhos 
e só estava ali em consideração ao pedido de Dona Maria. O “boca a 
boca” é a forma de comunicação mais efetiva e eficaz no Lami, ao passo 
que aciona redes de relações específicas no bairro, em uma comunidade 
afetiva, mobilizada na composição de um corpo coletivo político. Essa 
forma de comunicação, em “o que é dito” importa tanto quanto “quem 
diz”, mostra um pouco da proximidade das relações e de como elas são 
construídas a partir de sua localização em uma rede. Em contraposição, 
era perceptível como as estratégias de propaganda das reuniões na Casa 
Verde por parte da administradora, feitas através de cartazes, divulga-
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ção em grandes jornais ou pela via da associação de moradores81 eram 
ineficazes, na medida em que ela própria não estava inserida nessa rede 
de relações.

 
     

Buscando entender os contornos deste conflito socioambiental em 
seus interstícios para indagar sobre as conexões entre os grupos e os ato-
res sociais envolvidos no processo (Little, 2006), percebia que o embate 
de forças na reserva colocava-se nos termos da relação indivíduo/natu-
reza e, mais amplamente, das noções de espaços urbanos versus espaços 
naturais na cidade, ainda que sustentadas em desgastadas dicotomias e 
oposições. Alguns meses antes da ocasião da audiência, quando o con-
flito era percebido apenas nos interstícios do cotidiano dos habitantes, 
tive a oportunidade de visitar a RBLJL para fazer algumas gravações em 
som82. Nesse dia, em conversa com a administradora, ela apresentou 
alguns de seus pressupostos para gerenciamento das unidades de con-
servação. Apesar da localização da reserva, em plena área urbana e sem 
zona de amortecimento, o que coloca a RBLJL em uma situação sin-
gular frente à lei, percebia que, na fala da administradora, havia pouco 
ou nenhum espaço para a interpretação da generalidade das diretrizes 
traçadas pela lei. Segundo ela, fazia-se urgente a conscientização dos 
moradores, principalmente os vizinhos e residentes em áreas lindei-
81 A Associação de Moradores do Lami, com um histórico bastante atuante no bairro, encontrava-se nessa época des-

legitimada pela maior parte dos moradores. Conforme alguns relatos, a atual diretoria havia criado procedimentos 
que dificultavam a participação, como a cobrança de mensalidades. Isso deixava de fora a maior parte da população 
do Lami e constituía interesses políticos divergentes entre a “comunidade” e a associação. Tal divergência ficou 
evidente com a ausência do presidente e representante da associação na audiência pública do dia 12 de setembro.

82 Interessada nas sonoridades que remetessem às características de um ecossistema específico no qual se situa o 
Lami, povoado por bugios, tarrãs, capivaras e diversos tipos de pássaros, foi surpresa ao escutar, junto às sonorida-
des da fauna, a intermitente presença dos cachorros, caminhões de feira e aviões atravessando esse espaço sonoro, 
pretensamente natural.

4 5
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ras aos limites da reserva, sob o risco de comprometer o ecossistema 
natural. As práticas dos moradores demonstravam, do ponto de vista 
da administradora, uma “falta de consciência” em relação à importân-
cia do ambiente em que viviam. A administradora referia-se às práti-
cas urbanas próprias de uma lógica do doméstico e da bricolagem que 
configuram o viver–habitar-trabalhar no Lami, como a acumulação de 
objetos, ou ainda “ferro-velho”, nos pátios das casas situadas próximas 
aos limites da reserva. Nos termos de Fredrik Barth (2000), diante deste 
cenário cultural sincrético, o qual pode ser bastante desconfortável para 
o saber técnico-científico, tende-se a reforçar a consistência e coerência 
da cultura como um corpus unificado de símbolos compartilhados. A 
ideia de uma “falta de consciência” evocada no discurso de proteção 
ambiental sugere a necessidade de práticas de espaço desejáveis e de 
pautas disciplinadoras diante da diversidade aparentemente desconexa 
de atividades destes bairros. 

O conflito, forma particular de coesão e reafirmação do laço social 
(Simmel, 1983), dava a um grupo de moradores do Lami os contornos 
de uma “comunidade”, que instituía um grupo social coeso e homo-
gêneo diante de um objetivo geral e reivindicatório às instituições re-
presentativas do poder público municipal: “transferir a diretora”. Mais 
especificamente, a situação de conflito revelava a impossibilidade do 
não-enfrentamento e a obrigatoriedade do confronto entre posições 
divergentes, no âmbito dos saberes técnico-científicos, institucionais e 
locais. Nesse contexto, se a ideia de “transferir a diretora” soava como 
uma alternativa que agradaria à “comunidade”, informava-nos também 
da impossibilidade de situar a administradora da reserva nos laços so-
ciais e afetivos do bairro. Esse desafeto, de acordo com os depoimentos, 
não mudaria, mesmo com a renegociação das novas diretrizes na gestão 
da reserva, ou seja, a retomada do MOVA e das atividades da “farmaci-
nha”, a redefinição dos marcos para a colocação das boias ou o retorno 
das atividades de reuniões no auditório da Casa Verde.

Na audiência: posições e divergências

12 de setembro de 2006. Audiência pública. Além dos moradores, 
da atual administradora, da promotora pública e do secretário do meio 
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ambiente, estavam presentes representantes de diversas instituições e 
entidades, como secretarias municipais, ONGs, diretórios acadêmicos, 
conselhos municipais, entidades de classe, entre outros. A audiência 
pública tinha o objetivo de ouvir as partes envolvidas, na tentativa da 
promoção de um acordo entre elas.

Com o auditório da Casa Verde lotado, a audiência iniciou, presi-
dida pelo Secretário Municipal do Meio Ambiente. Cumprimentando 
a todos e dando as “boas-vindas” à reserva, o secretário tornou clara 
a pertença da RBLJL e da Casa Verde às esferas institucionais, mais 
especificamente à Secretaria Municipal do Meio Ambiente (SMAM), 
órgão responsável pelo gerenciamento das unidades de conservação do 
município. Nesse espaço, os moradores e os demais presentes eram “os 
convidados”. Abrindo a reunião, o então secretário fez uma explanação 
que buscava enfatizar as ações da SMAM em melhorias e aportes de re-
curso à reserva, incluindo seu engajamento pessoal na unidade de con-
servação. Essas ações referiam-se à possibilidade de ampliação da área 
em 140 hectares, recuperação do barco e da balsa da unidade de conser-
vação, aquisição de veículo, rádios, lanternas, uniformes e aumento no 
número de guarda-parques, ações essas direcionadas ao incremento na 
fiscalização de práticas ilegais da área protegida. O secretário ressaltou 
ainda as ações feitas pela secretaria na praia do Lami, com a recuperação 
das churrasqueiras, bancos e playgrounds da área de lazer vicinal à reser-
va. Por fim, destacou a elaboração de um vídeo institucional educativo 
que seria distribuído nas escolas e na comunidade para promover uma 
conscientização sobre a importância dessa reserva. 

6 7
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Em tom de prestação de contas à comunidade presente no auditório 
sobre o empenho da atual Secretaria do Meio Ambiente, a fala do secretá-
rio apontava para uma multiplicidade de questões envolvendo as políticas 
públicas e a ambígua função social que cumpre o bairro Lami na cidade 
de Porto Alegre. Do lado do poder público municipal, a ênfase dada às 
atividades de fiscalização e compra de equipamentos confirmam a impor-
tância da estruturação interna da reserva nos moldes de um modelo83 de 
natureza preservada, dados os desafios da manutenção de uma unidade 
de conservação em espaços urbanos, como é o caso da RBLJL. A praia 
do Lami, como um espaço de lazer na cidade a ser mantido e preservado, 
também está sujeita à normatização por parte do poder público que asse-
gure a continuidade, tanto de sua função social como de seu ecossistema. 
No entanto, a convivência de espaços tão díspares no que diz respeito à 
presença humana, como a praia do Lami e a RBLJL, na qual a primeira 
representa um polo atrativo para uma população de baixa renda na cidade 
e a segunda um núcleo restritivo à circulação humana, ocasiona divergên-
cias no próprio interior do poder público municipal, em que as funções 
de preservação e de uso intensivo não coexistem sem conflitos. A existên-
cia de uma unidade de conservação destinada à preservação da natureza, 
diante da qual a degeneração decorrente das ações do homem é mantida 
à distância, em meio a um espaço densamente utilizado em determinado 
período do ano, apresenta-se como uma contradição e um desafio para 
o próprio poder público municipal. Neste sentido, o uso intensivo da 
praia do Lami no período do verão necessita de uma normatização para 
atenuar a deposição de lixo no balneário, a possibilidade de incêndios em 
decorrência do preparo de comidas junto às árvores e o uso de arbustos 
como banheiros. A colocação de lixeiras, churrasqueiras, banheiros e a 
intensa fiscalização da praia no período do verão são algumas das estra-
tégias lançadas pela prefeitura de forma a conter a degradação ambiental 
decorrente do grande fluxo turístico local, turismo este caracterizado por 
uma desordem que resiste à normatização do uso do espaço.

De outro lado, entre os moradores mais antigos, o advento do cal-
çadão e do regramento do uso da orla, com a criação de espaços de lazer, 

83 Ana Godoy (2000) problematiza a constituição das unidades de conservação a partir de um modelo específico, 
o qual “explica os objetivos das áreas e suas formas de uso, assim como reprime a invenção de um conceito de 
natureza, sua relação com diferentes coletivos e indivíduos e a sua importância dentro do espaço sociocultural 
configurado ao longo de seu processo de construção” (Godoy, 2000:01).
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são apontados como fatores que “estragaram” a praia do Lami, trazen-
do um público novo e estranho às temporadas de veraneio. Para esses 
moradores, há um declínio na qualidade dos veraneios, que, associada 
a uma idealização de um tempo passado, confere à praia do Lami uma 
característica decadente nestes novos tempos. Contrapondo as “melho-
rias” da praia e da reserva ao “estrago” percebido pelos moradores, é 
importante pontuar o caráter extra-local das ações do poder público 
municipal no bairro, que coloca o Lami como um bairro cuja função 
social na cidade volta-se, em boa medida, para alhures das práticas de 
seus moradores.

A importância da reserva, bastante pontuada pelo secretário ao 
longo da audiência, relaciona-se a uma projeção do ecossistema e das 
ações municipais de proteção à natureza, direcionada à cidade, ao es-
tado, ao país e ao mundo. A unidade de conservação, neste sentido, 
possuiria o caráter genérico de um “modelo” isento dos contextos so-
cioculturais locais envolvidos em sua constituição, desde a sua criação, 
em 1975, até os dias de hoje. Essa mesma perspectiva estava presente na 
fala da administradora da reserva, que fez uma breve apresentação insti-
tucional da RBLJL, comentando os objetivos e as ações implementadas 
desde o início de sua gestão. Ao iniciar a apresentação, a administradora 
enfatizou as características da reserva biológica e suas restrições à pre-
sença do homem:

É importante salientar que, nas reservas biológicas, é proibida 
a visitação pública, excetuando-se, obviamente, aquelas com 
objetivos educacionais e propostos nos programas de manejo. 
Bom, os objetivos de uma reserva biológica, como nós ante-
riormente estávamos falando, é preservar todo o seu atributo 
natural e seu entorno e desenvolver os objetivos primordiais, 
que são a educação ambiental e a pesquisa científica84.

O momento da fala da administradora foi o mais conturbado da 
audiência pública. Logo no início de sua apresentação, o projetor onde 
seriam mostradas as imagens e os textos explicativos de seu trabalho na 
RBLJL falhou. O visível constrangimento da administradora diante da 

84 Fala da administradora durante a audiência pública, realizada em 12 de setembro de 2006. Gravação e transcrição 
feitas pela autora. 
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situação foi acompanhado da insistência, por parte dos moradores, para 
que ela falasse sem o uso do equipamento. Ânimos exaltados, o conflito 
ia tomando a forma de um embate de vozes, por vezes discordantes, por 
vezes ressoando em uníssono.

A apresentação da administradora buscou justificar, pela via do 
amparo legal, o caráter disruptivo das ações implementadas na reserva, 
salientando diversas vezes as melhorias que haviam sido feitas desde o 
início de sua gestão, como a aquisição de equipamentos, o aumento 
da fiscalização, o controle da invasão de gado das fazendas lindeiras à 
área da reserva e os projetos educativos. A apresentação seguia com os 
comentários paralelos do público, que discordava de alguns pontos e 
das melhorias por ela comentadas, enfatizando que a apresentação não 
era novidade: reivindicavam a anterioridade de um saber local e terri-
torializado.

Encerrada a conturbada apresentação da administradora, a audi-
ência pública propriamente dita teve início com as inscrições por parte 
do público para relatar as queixas contra a atual administração, já que 
o objetivo desse fórum era de que a promotora escutasse a comunidade 
envolvida. Para cada menção à administradora da reserva, ela possuía 
direito de réplica, e cada pessoa por ela mencionada teria direito à tré-
plica. Nesta dinâmica, a mesa reunia dez inscrições para que fosse dado 
o direito à réplica, o que dava à comunidade a possibilidade de reunir 
um grande número de reclamações, até que fossem respondidas pela 
administradora.

A primeira inscrição foi feita por Getúlio, morador do Lami, que, 
nos cinco minutos destinados à sua fala, fez a seguinte explanação:

Eu gosto de falar olhando no olho de todo mundo. É um sinô-
nimo de franqueza. Por que que eu me inscrevi por primeiro, 
por que que eu estou aqui... porque esta casa, ela foi construída 
para a comunidade do Lami e a reserva biológica. Em primeiro 
lugar, para a comunidade do Lami, em segundo, para a reserva 
biológica. Eu construí aquele casarão de pedra que tá lá, eu, 
Getúlio Ramos, construí, para trabalhos laboratoriais, da Re-
serva Biológica do Lami. Segundo uma pergunta, uma questão: 
abril de 71 eu vim morar aqui em frente, Otaviano José Pinto 
(...), tá ali, secretário de associação, presidente, vice-presidente, 
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delegado do orçamento participativo... o meu sinônimo: eu me 
chamo comunidade. Por que que eu não fui convidado pra es-
tas reuniões? [aplausos] Terceira questão: plano de manejo: dois 
anos pra ser elaborado, para ser respeitado por 5 anos, por que 
este plano de manejo não pode ser respeitado durante 5 anos, 
tem que ser interrompido no terceiro ano? [aplausos] Isto são 
apenas questões que nós precisamos fazer uma reflexão muito 
grande. Não quero desmentir ninguém nem chamar ninguém 
de mentiroso, porque não é do meu feitio. Mas existe muitas 
questões aqui que vocês vão sair daqui pensando muito bem 
o que que tá acontecendo conosco pra mobilizar uma comu-
nidade desta envergadura, deste tamanho, que não cabe aqui 
dentro, tem pessoas do lado de fora, tem muito mais gente do 
lado de fora do que aqui dentro! Por que que estão aqui? Será 
que estão contentes com esta nova administração? É apenas 
pra reflexão, nós temos aqui o Ministério Público, nós temos 
o secretário do meio ambiente, são autoridades que merecem 
respeito e todo nosso carinho. É para eles que nós estamos nos 
dirigindo. Estou olhando nos olhos de vocês com a franque-
za que me é peculiar, mas estas palavras estão sendo dirigidas 
ao Ministério Público e ao nosso secretário do meio ambiente. 
Porque nós somos amantes do Lami, nós amamos o Lami, nós 
criamos raízes no Lami. [aplausos] Enquanto se mostra uma 
fotografia de um ratão morto, eu trago 500 fotografias de seres 
humanos mortos no meio da estrada, atropelados por carro, 
por qualquer coisa que seja. É muito fácil trazer uma fotografia 
de um ratão morto, e condenar a quem? Atribuir isso a quem, 
a quê? Quem está pagando o pato? A comunidade do Lami, as 
pessoas que moram no entorno da reserva, que ajudaram a ela-
borar este plano de manejo que ainda está em vigor, e ajudaram 
a preservar a nossa reserva do Lami, porque ela é nossa, não é do 
Seu Fogaça85, não é do... não é de ninguém, é da comunidade 
do Lami, em primeiro lugar... de Porto Alegre, do RS, do Brasil 
e do mundo! Mas, se nós não soubermos cuidar da nossa casa, 
não soubermos cuidar do nosso ambiente, da nossa comunida-
de, como é que nós vamos cuidar do mundo? Não podemos. 
Era só isso que eu queria dizer. Então, fica a questão: por que 
que esse povo todo está aqui hoje? Por que está contente com 
essa nova administração?”

85 José Fogaça, prefeito de Porto Alegre no período de 2005 a 2010.
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O “não” foi respondido em uníssono pela maior parte da plateia que 
lotava o auditório da Casa Verde. A fala de Getúlio, como de todos os que 
depois falariam a favor da comunidade do Lami, foi seguida de aplausos 
entusiasmados. Embora não se refira especificamente às restrições impostas 
pela atual administração a respeito da entrada de moradores na área da 
reserva, como fariam outros moradores inscritos após ele, Getúlio deu for-
ma à voz política da “comunidade” do Lami, ressaltando a co-participação 
na consolidação da reserva. Representando um grupo de moradores que 
“amam o Lami” e que ali criaram suas raízes, Getúlio invertia a premissa da 
universalidade das unidades de conservação ao ressaltar que a reserva per-
tence, em primeiro lugar, à comunidade do Lami. Em sua fala, ficava evi-
dente o sentimento de que as mudanças no plano de manejo deslegitimam 
a atuação da comunidade no cuidar deste bem comum. Essa sensibilidade 
ecológica dos moradores havia sido valorizada na realização do plano de 
manejo participativo, com a escuta e o debate coletivo como definidores 
de escolhas em torno do gerenciamento da unidade de conservação. À me-
dida que novas decisões institucionais - definidas alhures – irrompiam no 
cotidiano dos moradores sem um processo de negociação, suas habilidades 
construídas em ação contínua no ambiente vivido, tendo em vista as déca-
das de moradia no Lami e as “raízes” ali criadas, pareciam constituir mais 
um empecilho do que uma aliança na gestão da área. 

Depois de Getúlio, seguiram-se as falas do antigo administrador 
da reserva, de professoras, ex-estagiários da reserva, funcionários atuais 
e antigos, pescadores e ex-alunos do MOVA, como Dona Maria. O 
clima tenso era descontraído pela forte coesão do grupo, unido diante 
do espaço legítimo de escuta. As reclamações acerca das ações da nova 
administração intensificavam-se, construindo rapidamente um cenário 
em que a autoridade da administração era questionada, frente à surpre-
sa do secretário diante da gravidade da situação de afastamento e do 
descontentamento dos moradores locais.

Todas as mudanças levadas a curso apoiavam-se na justificativa de 
que o plano de manejo estava em desacordo com a categoria de reserva 
biológica na qual se inseria a RBLJL. A reserva biológica situa-se como a 
modalidade mais restritiva das unidades de conservação, restringindo, por-
tanto, a presença do homem em benefício do ecossistema. Sendo assim, o 
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fechamento da reserva às atividades dos moradores era acompanhado de 
um incremento no aparato técnico da unidade de conservação, com a com-
pra de novos equipamentos e diversas ações, no sentido de ampliar e tornar 
mais eficaz a fiscalização nos limites da reserva contra a realização de “crimes 
ambientais”, como a caça de animais nativos, prática bastante comum na 
região. A partir desse ponto de vista, a proteção de uma natureza cercada 
pelos limites da reserva encontra seu principal desafio no estancamento das 
práticas humanas responsáveis pela degradação do ambiente.

O conflito expunha os desacordos no reconhecimento de éticas 
diferenciadas, nos termos de Roberto Cardoso de Oliveira (1996), na 
medida em que a ideia da existência de ilhas ou pedaços do mundo na-
tural em meio à civilização urbano-industrial, destruidora por excelên-
cia da natureza preservada (Diegues, 1994), impunha uma consciência 
planetária disciplinadora às práticas cotidianas de cuidado e preservação 
da vida. Essa crença na existência de pedaços do “mundo natural” anco-
ra-se no pensamento de que o homem poderia desfrutar das paisagens 
naturais para aliviar-se das tensões da cidade, das mazelas oriundas da 
“vida psíquica” (Simmel, 1967) das grandes metrópoles. Na nostalgia 
de uma natureza intocada (Diegues, 1994), as paisagens naturais pas-
sam a ser um valor desejável pela sociedade86.

Alguns autores apontam para a indissociabilidade entre natureza e 
percepção humana e o caráter inventivo e retórico do conceito de pai-
sagem (Cauquelin, 2003, 2007; Schama, 1996)87. Os estudos de Georg 
Simmel (1996) acerca da impossibilidade das formas puras revelam que 
o processo de engendramento da paisagem envolve um ato de espírito 
através do qual o homem modela um grupo de fenômenos para in-
tegrá-lo à categoria de paisagem. A natureza é remanejada pelo olhar 
humano, que a divide, a decompõe e cria individualidades, de forma 

86  Segundo Isabel Carvalho (2001), “é bem verdade que esse sentimento de apreciação da natureza pode ser consi-
derado uma sensibilidade burguesa. Afinal, era essa parcela da população que efetivamente podia dispor de tempo e 
recursos para cultivar os novos hábitos de convício e admiração da natureza. No entanto, a despeito de uma origem 
de classe, as novas sensibilidades para com a natureza não se restringiram a um comportamento ou ideário de uma 
única classe. Pode-se observar sua generalização como valor para um conjunto bem mais amplo da sociedade” 
(2001:46).

87 Ao discorrer sobre o parque Yosemite, o primeiro “Éden” americano de preservação da natureza, Simon Schama 
(1996) comenta: “Embora o estacionamento seja quase tão grande quanto o parque e os ursos estejam fuçando entre 
as embalagens do McDonald’s, ainda imaginamos Yosemite como Albert Bierstad o pintou ou Carleton Watkins e 
Ansel Adams o fotografaram: sem nenhum vestígio da presença humana. É evidente que o próprio ato de identifi-
car (para não dizer fotografar) o local já pressupõe nossa presença e, conosco, toda pesada bagagem cultural que 
carregamos” (1996:17).
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que a paisagem possa ser percebida como unidade. Neste sentido, falar 
em “pedaço de natureza” é, em si, uma contradição, já que a natureza é 
a própria unidade de um todo, e não seu fragmento88.

A sacralização destes espaços naturais, como bem notou Luc Ferry 
(1994), é expressa no uso de expressões de cunho religioso por grande 
parte dos ecologistas, nas quais esses lugares são tidos como “santuários 
da natureza”, imbuídos de “valores sacrossantos”, em que a biosfera é 
significada enquanto uma entidade quase divina. A ameaça que a entra-
da do homem representa para esses espaços deve-se ao caráter sagrado 
atribuído à natureza, que é “poluída” pela presença humana89. 

Entretanto, a localização das “ilhas naturais” nas grandes cidades, 
em meio a paisagens construídas e urbanizadas, complexifica o valor 
de preservação desses espaços no âmbito de uma problemática social 
inscrita na cidade como um todo, onde as fronteiras entre as paisagens 
ditas naturais e não naturais são extremamente maleáveis na esfera do 
cotidiano. Com efeito, a permeabilidade dessas fronteiras não se coloca 
apenas nos limites físicos dessas áreas: memórias, usos e afetos deste 
habitar comum fazem do Lami um lugar “praticado” (Certeau, 1994) e 
“possuído” (Mayol, 1996) por seus moradores. 

Ademais, o palco que delineia os contornos de um conflito am-
biental no Lami em nada lembra a preservação de uma natureza pri-
mitiva, anterior à ação humana. A natureza que compõe a RBLJL está 
longe de ser intocada. Até a criação da reserva, em 1975, a área era 
extensivamente utilizada para o plantio de arroz e criação de animais e 
é, ainda hoje, atravessada pelas práticas de caça de animais, realizadas às 
escuras devido à proibição. Ao longo de décadas, também, as práticas de 
veraneio daqueles que passavam até três meses em cabanas de madeira 
arranjadas para a estação elegeram a praia do Lami como um espaço de 
lazer na cidade, delineando uma tradição no bairro90. As possibilidades 

88 Sobre a relação entre paisagem e natureza, Georg Simmel (1996) define: “pelo termo natureza, entendemos a 
cadeia sem fim das coisas, o nascimento e o aniquilamento ininterrupto das formas, a unidade fluida do vir-a-ser, 
exprimindo-se através da continuidade da existência espacial e temporal” (1996:15). 

89 Mary Douglas (1976), em estudo já clássico, mostrou que o sagrado precisa estar cercado com proibições, já que 
é de sua natureza o perigo iminente da perda de seus caracteres distintivos e necessários.

90 Conforme as autoras Ana Luiza Rocha e Cornelia Eckert, “os espaços urbanos construídos e vividos, como objeto 
etnográfico, vão se revelando não como meros reflexos de políticas urbanísticas, mas como suportes de tradições 
e biografias de seus habitantes cujas narrativas expressam uma linguagem coletiva que comunica uma pluralidade 
de identidades e memórias, remetendo seus territórios aos pretextos e às manipulações humanas” (Rocha e Eckert, 
2005, p. 87).
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de pesca e caça, aliadas às águas quentes do Lago Guaíba, faziam do Lami 
um espaço privilegiado para um conjunto de práticas que já não eram 
mais possíveis nas regiões urbanizadas da cidade. Muitos são os relatos 
das grandes caçadas de jacarés e capivaras na área onde hoje está situada 
a Reserva Biológica do Lami José Lutzenberger, mobilizando não apenas 
residentes do extremo sul da cidade, como também de outras regiões. 
Depois da implementação da unidade de conservação na região, os rela-
tos de caça tornaram-se cada vez menos frequentes, mas ainda ocorriam 
“às escondidas” na área e no entorno da reserva. No decorrer dos anos, a 
imagem do Lami enquanto um lugar “selvagem” da cidade, cujo acesso 
era difícil - onde os terrenos eram esvaziados, sendo possível acampar, 
pescar e caçar sem restrições - foi sendo ajustada à representação de um 
espaço “natural” e institucionalizado. No entanto, as práticas associadas 
ao turismo no Lami hoje também pouco têm a ver com a disciplina que 
caracteriza uma unidade de conservação e a imagem de um espaço “na-
tural” na cidade: o ritmo impresso nas práticas de veraneio no Lami, por 
turistas e moradores, persiste na lógica de uma ordem “desordenada”.

Embora desde a sua criação o espaço da reserva fosse pouco a pouco 
se constituindo como um território interdito no Lami, a permeabilidade 
destas fronteiras e a pertença desse ambiente à memória dos habitan-
tes integravam a reserva ao conjunto de referências espaciais do Lami. 
Lembranças como as de Dona Maria, que recorda com saudade a época 
em que entrava com seu carrinho de rapaduras, vendendo-as durante as 
aulas e atividades da reserva, ou quando, com fome e cansada, sentava-se 
à sombra das árvores e comia as laranjinhas da árvore em frente à Casa 
Verde. Ou ainda, lembranças mais antigas, como as de Seu Gaiola, pes-
cador experiente, que rememora o vilarejo em que habitavam os parentes 
de sua esposa na área hoje delimitada como RBLJL. Época anterior aos 
sucessivos aterros, em que o convívio com o ritmo das águas, que trazia 
sazonalmente as cheias, delineava um saber-fazer capaz de assegurar as 
condições de perpetuação da vida. Seu Gaiola e Dona Teresa costumavam 
acampar pelas ilhas e encostas do Guaíba, em especial na Ilha da Formiga, 
da qual guardam muitas estórias de caçadas, pescarias e tempestades. No 
ano em que passaram a viver juntos, ficaram seis meses acampados na 
ilha, onde, segundo Dona Teresa, mantinham uma barraca que era como 
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“uma casa de moradia”, “no agasalho do mato”, com “tudo varridinho em 
roda”, na qual eles recebiam amigos e parentes. 

As sutilezas da memória afloradas nos relatos desses moradores, 
posicionados em experiências diversas, elucidam a permeabilidade que 
atravessa casas, pátios, plantas, animais, ilhas, águas, cheias, barcos, 
amizades e inimizades, nas relações interespecíficas da vida no Lami. 
Enquanto narrava a ciência envolvida na construção de um barco, na 
feitura da tarrafa e nas navegações noturnas pela Lagoa dos Patos, Seu 
Gaiola desfrutava da sombra e do movimento ondulante dos salseiros 
que ele mesmo havia plantado à beira da praia. Getúlio, ao reforçar a 
construção da casa de pedra que abriga a unidade laboratorial da reser-
va, também nos lembra desta co-participação criadora. 

Na perspectiva de uma antropologia da vida e do “estar vivo”, pro-
posta por Tim Ingold (2015), há poucos elementos para compreender-
mos o ambiente como algo que circunscreve os seres. O ambiente, esse 
mundo físico fluído, forma-se no emaranhamento de trilhas entrela-
çadas, produzindo ao longo das linhas uma série de relações e trajetos 
em fluxo contínuo (Ingold, 2015). As ações humanas, estabelecendo as 
condições de desenvolvimento à vida, o fazem não apenas para outros 
humanos, mas para não humanos: a vida social humana participa dos 
acontecimentos de todo o mundo orgânico (Ingold, 2015). 

É, portanto, nos termos de um engajamento no mundo que os 
moradores integram a reserva na rede de ações e afetos que congrega 
humanos e não humanos no Lami, formando uma malha de vidas 
sendo vividas em um campo relacional. A artificialidade da delimitação 
espaço-institucional que circunscreve o mundo físico com cercas, que 
se pretendem fixas e definidoras do ambiente preservado, busca a 
interrupção destes caminhos de fluxos entre os seres91. O reconheci-
mento deste campo relacional de manutenção da vida coloca problemas 
bastante práticos à gestão e ao manejo das unidades de conservação. As 
diretrizes de gestão das unidades de conservação, ancoradas no preceito 
da proteção de amplos espaços naturais capazes de assegurar a conti-
nuidade dos processos biológicos sem interferência humana (Godoy, 
2000), pouco integra a continuidade dos investimentos cotidianos dos 
91 Em um livro que provoca um deslocamento expressivo nas dicotomias ocidentais modernas, Davi Kopenawa 

lembra-nos que, para o povo Yanomami, ecologia é tudo o que ainda não tem cerca (Albert; Kopenawa, 2015). 
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seres humanos como um aspecto relevante para a duração da vida. Du-
rante as reuniões, perguntava-me constantemente qual a possibilidade 
de duração (Eckert e Rocha, 2005) da vida urbana mediante políticas 
de domínio dos ambientes ditos naturais e políticas pedagógicas assen-
tadas na desgastada dicotomia indivíduo/natureza. 

As restrições ao uso da Casa Verde aprofundaram a fragmentação 
da experiência cotidiana dos moradores em relação a um espaço especí-
fico do Lami, experiência que possibilita recriar e estabelecer novos usos 
para um lugar que é restrito, fechado. Especialmente para os moradores 
mais antigos, que acompanharam o surgimento da reserva, ou mes-
mo suas diferentes administrações, as plantas, animais, sons e cheiros 
da área delimitada como reserva constituem a experiência de viver no 
Lami. Se já não é mais possível circular, plantar e caçar na área de 180 
hectares abrangida pela reserva, quais seriam as novas condições de con-
tinuidade desse campo relacional? 

A audiência pública foi encerrada após quase quatro horas de dis-
cursos e embates. Ao final, diversas das colocações dos moradores foram 
definidas como pautas para reuniões subsequentes, nas quais se rediscu-
tiriam questões como a demarcação das áreas de pesca, a regularização 
da “farmacinha”, a retomada das atividades do viveiro e uma possível 
continuidade das aulas do MOVA na Casa Verde. Embora tenham sido 
encaminhadas novas reuniões para a resolução dos conflitos, o senti-
mento de boa parte dos moradores, ao final dessa e de outras reuniões, 
era de que estavam “sendo feitos de bobos” pela prefeitura. Segundo o 
grupo, a prefeitura achava que “todo o povo é burro, ignorante”. Uma 
moradora do Lami assim resumiu o final da audiência:

Até essa hora dizendo bobagem, se todo mundo tem que traba-
lhar amanhã. Em duas horas foi tempo suficiente! Não entrou 
em consenso nenhum, não vai dar nada! Vai ficar o dito pelo 
não dito. E a última palavra sendo a dela. Foi o que eu entendi. 
Na minha ignorância, foi o que eu entendi.

A indignação dos moradores não se referia apenas à impossibili-
dade de frequentarem o espaço da Casa Verde, mas à sobreposição do 
poder público frente à organização cotidiana e simbólica no uso desses 
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espaços. “Ser feito de bobo” pela prefeitura ou pelo secretário é reco-
nhecer a pouca força política frente à definição dos usos de seu próprio 
território que é, diante da lei, uma área de preservação da natureza, 
pertencente aos sujeitos genéricos que constituem a humanidade.

A entrada da temática ambiental nos cenários de ações e debates 
públicos configura distintas compreensões e discursos, elucidando a 
contradição entre a universalidade de “bem público”, atribuída às ques-
tões ambientais, e a diversidade de valores imputados a esse bem, que 
correspondem a fatores sociais, econômicos e culturais (Fuks, 2011). A 
noção de “bem público”, no entanto, esbarra concretamente nas distin-
tas pertenças do espaço reivindicadas ora pelo poder público municipal, 
ora pelos moradores locais, conforme a fala de uma moradora: 

Nós queria decisão. Ela abrir mão da reserva. Pras pessoas par-
ticiparem, eu não quero pra mim a reserva, porque não me faz 
falta. Eu tenho onde morar! Eu tenho terra. Se ela não tem, eu 
tenho! E eu trabalhei pra adquirir. Eu não quero nada o que 
não é meu. Mas isso aqui é nosso! É os nossos impostos que tão 
aqui! Eu tô reivindicando um direito que é nosso. Isso aí, é um 
absurdo isso aí! É um despropósito.

Vemos como a entrada da temática ambiental na esfera das arenas 
públicas amplia o espaço para a disputa e a divergência dos valores atri-
buídos à “defesa do meio ambiente”. Aqui, a universalidade de um bem 
público de uso comum - o meio ambiente - sucumbe às diferenças políti-
cas, econômicas e sociais que conferem contornos locais a um tema que se 
pretende universal (Fuks, 2001:25). Embora a reserva não pertença con-
cretamente à atual administradora, a um ou outro morador ou ao “povo 
do Lami”, estabelece-se um jogo de forças que direciona os contornos de 
um conflito socioambiental para uma distinção entre público e privado 
no gerenciamento e constituição das unidades de conservação.

Para as reuniões subsequentes, os moradores articulavam entre si um 
encaminhamento do pedido de retirada da atual administradora, a ser 
levado diretamente ao prefeito. Insatisfeitos com os resultados da audi-
ência pública, o grupo de moradores pretendia encerrar as negociações 
com o secretário, “exigindo” a saída da diretora. Em outra reunião agen-
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dada para o mês de outubro, quando a comunidade havia mobilizado um 
grande número de pessoas para comparecerem ao local, exigindo a saída 
da atual administradora, incluindo repórteres de alguns jornais e emisso-
ras da cidade, o secretário e a administradora não compareceram, ficando 
cerca de 40 pessoas do lado de fora da reserva por uma hora, enquanto 
essa permanecia com as portas fechadas e luzes apagadas. 

Mesmo com a retomada das reuniões que seguiram acontecendo 
naquele ano para a discussão dos usos da Casa Verde, a comunidade 
engajada neste processo sentiu-se perdedora do embate de forças. Ainda 
que tenha sido autorizada a entrada de moradores e reestabelecidas as 
reuniões da comunidade, as atividades do MOVA e da “farmacinha”, 
perante condições específicas92, o grupo de moradores que viu romper 
um laço com a reserva optou por não tornar a frequentá-la até a saída 
da administradora93. Embora os posicionamentos dos moradores sejam 
também heterogêneos, dinâmicos e por vezes ambíguos, algumas deci-
sões foram tomadas, como no caso das mulheres da “farmacinha”, que 
optaram pela busca de uma nova sede.

Ampliando a questão

Um ferro-velho vizinho a uma área de proteção, a destinação não 
disciplinada dos resíduos, animais de estimação que atravessam fron-
teiras interditas: a culpabilização dos pobres na degradação do meio 
ambiente não é algo novo e emerge como principal argumento para 
a retirada das populações residentes em áreas escolhidas para uma re-
qualificação dos espaços, nos termos do que José Sérgio Leite Lopes 
(2004) chamou de “ambientalização dos conflitos sociais”, decorrentes, 
em grande medida, das disputas no uso do solo urbano. 

Em uma leitura mais ampla, a decomposição do ecossistema em 
áreas privilegiadas à conservação expõe as contradições da gestão do solo 
e das águas nas disputas territoriais em Porto Alegre. Há algumas décadas, 
o extremo sul da cidade vem atraindo investidores de segmentos imobili-
ários com projetos de condomínios destinados à população de alta renda 
92 Em uma das assembleias, ficou decidido que a comunidade poderia voltar a utilizar o auditório da Casa Verde 

para a realização de reuniões, desde que elas apresentassem fins educativos, versando sobre temáticas ambientais. 
93 A percepção de sair perdendo na disputa foi confirmada com a permanência da referida diretora por treze anos na 

administração da reserva.
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que reelabora simbolicamente a vida no campo, no interior de “enclaves 
fortificados” (Caldeira, 2000), onde sofisticadas tecnologias de segurança 
impõem ao território novas determinações de segregação espacial. 

A construção de condomínios fechados em áreas consideradas am-
bientalmente relevantes no âmbito de uma macroética (Oliveira; Oliveira, 
1996) encontra resistência em diferentes movimentos organizados da socie-
dade civil. A recente retomada do grupo indígena Mbyá-Guarani, na Anti-
ga Fazenda Arado Velho, na região ao sul do Lami, conhecida como Ponta 
do Arado94, também tem redimensionado a questão do uso e ocupação dos 
ecossistemas característicos do extremo sul do país, em termos do problema 
ético-moral do Estado frente à desterritorialização dos povos originários 
no sul do Brasil, os quais se colocam em embate com grandes empresas do 
segmento imobiliário, proprietárias legais da área em questão.

Por fim, cabe ressaltar o caráter polissêmico do que se convencio-
nou chamar de meio ambiente, enquanto noção datada, socialmente 
construída e politicamente manifestada, que abriga conflitos e reivin-
dicações latentes (Lopes, 2004). Reconhecer a inexistência de um am-
biente a priori ajuda-nos a deslocar o olhar para a diversidade de proble-
mas cotidianos enfrentados pelos moradores do Lami na convivialidade 
interespecífica que caracteriza as relações no entorno da RBLJL. No 
Lami, vemos como a implantação de um aterro sanitário, a proximi-
dade das habitações dos leitos dos rios, as enchentes sazonais e os ala-
gamentos, as indústrias e a precariedade do trabalho elucidam a distri-
buição desigual dos riscos e impactos ambientais nas grandes cidades95. 

Em todos esses casos, que se colocam do lado de fora da área ins-
titucionalmente protegida, a vida ao rés do chão emerge e se institui 
cotidianamente nos processos de expansão urbana, elucidando que o 
engajamento desses moradores se faz em coexistência ao que conven-
cionamos chamar de ambiente. 

94 A retomada iniciou em junho de 2018. Desde então, as famílias Mbyá-Guarani têm permanecido na área sob ame-
aças, com mobilidade limitada e acesso dificultado à água, monitorados por seguranças contratados pela empresa 
proprietária da área vizinha. A posse da área segue sob disputa judicial.

95 Uma discussão sobre o atravessamento desses eventos no cotidiano e memória dos moradores do Lami está em 
Rechenberg (2007).
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CAPÍTULO 4

UM PERCURSO DE (RE)EXISTÊNCIAS EM ÁGUAS SALGADAS: NOTAS SOBRE                   
MOBILIDADE E MEMÓRIA DO LITORAL EM UMA COMUNIDADE PESQUEIRA

Gianpaolo Knoller Adomilli 

Neste trabalho, abordo o tema da mobilidade e da memória, rela-
cionadas com o viver em um ambiente costeiro em contextos de con-
flito que desencadeiam processos de re/desterritorialização de grupos e 
comunidades pesqueiras. Para isto, apresento dados e observações da 
minha tese de doutorado junto a pescadores de São José do Norte – RS, 
em um percurso narrativo com base nas suas trajetórias de vida. 

Trato de iniciar esse percurso pelas paisagens de terra e mar e seus 
atravessamentos, bem como pelo modo como isso se reverbera nos rit-
mos locais e nos indícios da ação do tempo. A comunicação e a mo-
bilidade entre pescadores e pescarias também é tratada enquanto parte 
de uma comunidade pesqueira96 inserida no sistema marítimo-lacustre-
-costeiro, nas relações com os ventos, as águas e as espécies capturadas, 
envolvendo outros trajetos e movimentos/temporalidades cíclicas.

A partir da pesquisa etnográfica, busco demonstrar como as mu-
tações das práticas de trabalho e a mobilidade desses pescadores em um 
período relativamente recente, entre uma e duas gerações, referem-se a 
limites entre sua condição de vulnerabilidade em contextos de conflito 
e a dinamicidade do modo de viver.  Por sua vez, essa dinamicidade do 
modo de vida pode ser entendida enquanto (re) existência, no sentido 
da criatividade e de reelaborações e reconversões sociais e simbólicas 
para se continuar existindo. Pela via da memória, refere-se à ideia de 
“duração” no tempo (Eckert; Rocha, 2000) enquanto lembranças ou re-
miniscências de um tempo vivido, que são revividas porque encadeiam 
um tema afetivo através da intenção presente, conforme a perspectiva 
de Gaston Bachelard (1996). 
96 Conceitualmente, a noção de comunidade pesqueira aqui apresentada deriva de uma forma de comunidade de 

trabalho em torno da pesca, aproximando-se da noção de proposta por Eckert em sua dissertação de mestrado de 
1995 e sua tese de doutorado de 1992 (conforme Eckert, 2012) em seus estudos junto a trabalhadores de uma mina 
de carvão.
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Assim, a questão da memória é tratada enquanto “espaço de cons-
trução do conhecimento” (Eckert, Rocha, 2000), seguindo a linha de 
pensamento da fenomenologia Bachelardiana. Nesse sentido, os ritmos 
locais apresentam-se nas narrativas dos habitantes de São José do Norte, 
principalmente na referência aos ‘tempos de crise’, que revelam de for-
ma mais específica questões referentes aos conflitos e dilemas ambien-
tais, no contexto de tensão dos pescadores, relativamente ao mercado da 
pesca e à política nacional de gerenciamento costeiro. 

Por fim, isso nos leva a pensar na questão da memória coletiva do 
litoral, neste caso, através das narrativas dos fluxos migratórios e dos 
tempos de crise e de fartura na pesca, no movimento de continuidades/
descontinuidades correspondentes a uma ‘cultura marítima’. 

Ritmos do tempo entre as paisagens de terra e mar

As primeiras impressões que tive sobre São José do Norte foram de 
impacto com a singularidade de suas paisagens, sobretudo na estética 
de uma ‘cidade ruína’, situada entre ‘dois mares’: o ‘mar de dentro’, re-
ferência ao estuário da Lagoa dos Patos, e o de fora, o Atlântico. Deno-
minada pelos pescadores de ‘oceano’ ou ‘lá fora”.  Havia uma atmosfera 
de ‘cidade letárgica’, estagnada pelo declínio econômico, que se ma-
terializava na arquitetura do centro urbano e das imediações da doca, 
tomadas por edificações antigas, parte delas em ruínas. 

Já no início do trabalho de campo, estas imagens suscitavam 
questões referentes à metáfora simmeliana da corrosão do tempo pela 
natureza (Simmel,1935), e que se mostra com muita força na estética 
urbana local.  Nesse sentido, estar entre dois mares remete à ação das 
águas salgadas e possibilitava a percepção de outras decomposições: vi-
sualmente em metais, como as grades e veículos corroídos de forma 
impressionante pela oxidação causada pela água do mar, especialmente 
pelos efeitos da maresia. Essas gotículas, que são carregadas pelo vento, 
formam esculturas da corrosão. Igualmente, constatava as madeiras das 
casas que se apresentavam com partes apodrecidas pela umidade, bem 
como, olfativamente, a mistura dos cheiros do peixe fresco e do podre 
(seus restos). Junto com o vento, percebia-se um ar úmido, que mistu-
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rava o cheiro de maresia, proveniente do Atlântico, com o de matéria 
orgânica oriunda das águas salobras do canal da Lagoa dos Patos. Assim, 
os prédios em ruínas e outras carcaças, como a de veículos, embarcações 
e peixes revelavam ações do tempo nessas paisagens de terra e mar.   

Nas conversas com os habitantes, sobressaía a visão de uma ‘cida-
de velha’, sob o estigma do ‘fracasso econômico’. Mais especificamente, 
giravam em torno da situação de ‘crise’ na pesca e na agricultura. Os 
velhos sobrados do século XIX e as ruínas das salgas e das fábricas de con-
gelamento de pescado mostravam as camadas do tempo. Permaneciam 
como fraturas expostas de um passado ‘honroso’, uma referência à cidade 
quando, em um passado distante, ocupava uma posição geopolítica estra-
tégica, na menção direta a batalhas importantes que ali ocorreram, bem 
como a um passado mais recente, aquele dos ciclos de crescimento econô-
mico ligados à pesca e ao cultivo de cebolas. A primeira era evocada pela 
elite intelectual local e reforçada nas escolas e nos discursos de alguns po-
líticos, apresentada como uma história heroica, militar, mais próxima às 
concepções hegemônicas forjadas no tradicionalismo, que revelam uma 
imagem estereotipada de gaúcho. Já para grande parte da população local 
não era esse passado da história distante e oficial que importava, mas sim 
aquele das lembranças, de vivências, o dos ciclos de crescimento econô-
mico da pesca e da produção de cebolas. Por outro lado, havia em comum 
o sentimento de um lugar que ansiava pela chegada do ‘progresso’, sendo 
que também aquelas ruinas do século XIX remetiam à cidade velha, que 
se ligava estruturalmente a essa história mais recente. 

A pesca encontrava paralelo com uma fase próspera da cebola, en-
tre fins da década de 1960 e a primeira metade da década de 1970, uma 
vez que coincidiu com o período desenvolvimentista implantado pelo 
Estado brasileiro, através de financiamentos e incentivos fiscais ao setor 
agrícola e ao pesqueiro. Esse passado contrastava com certo sentimento 
de ‘desonra’, marcado pela condição de relativo isolamento e da estag-
nação da cidade, causada pelo declínio econômico.  

O acinzentado das edificações em ruínas opunha-se ao colorido 
dos botes e canoas motorizadas, a maior parte delas ancorada em tra-
piches de madeira ou em algumas enseadas formadas pelas praias do 
entorno. Os pescadores de botes e canoas motorizadas atuavam no estu-
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ário da Lagoa dos Patos. Dedicavam-se à captura de peixes e crustáceos 
vindos do oceano e que adentram o estuário. Geralmente, são realizadas 
jornadas com saídas ainda de madrugada e retorno ao final do mesmo 
dia, exceto algumas pescarias, como a do camarão, em que parte do 
pessoal ficava acampada e, portanto, eram dias seguidos na atividade. 

Nas proximidades também se avistava um cais de concreto. Tra-
tava-se de um pequeno porto, localizado na área central e onde ficam 
ancorados os barcos voltados à pesca no Atlântico, barra afora97. As 
pescarias estendiam-se de uma a duas semanas. Assim, enquanto os pes-
cadores da lagoa dormiam em casa, os do oceano dormiam no barco. 
Os barcos dispunham de uma grande capacidade de captura e arma-
zenamento de pescado, além de motores com autonomia para viagens 
longas, como exige esse tipo de pescaria. A tripulação também era mais 
numerosa, entre cinco e sete homens.

Havia momentos em que esse cais era tomado por agrupamen-
tos de trabalhadores da pesca embarcada, chamados de embarcados, 
que ficavam em meio a grandes extensões de redes, a maior parte delas 
embolada (fig. 01). Os rostos, enrugados precocemente pelo sol e pelo 
sal contrastavam com o vigor físico que exige a atividade pesqueira. 
Uns entretidos na troca de redes ou no reparo dos pequenos remen-
dos; outros, apenas conversando e olhando o trabalho, falavam sobre as 
pescarias e os companheiros. Em certos momentos, apareciam carroças 
carregando redes. As malhas mais danificadas eram retiradas dos barcos, 
sendo levadas para os galpões de redeiros que se espalhavam nessas áreas 
que margeiam o canal da Lagoa dos Patos. Eram galpões que, origi-
nariamente, estocavam cebolas e que se tornaram espaços destinados 
ao depósito e ao reparo das redes de pesca. Os redeiros são geralmente 
pessoas de idade mais avançada, pescadores aposentados que fazem o 
trabalho de montar e reparar as redes para a pesca embarcada. Muitos 
trabalham nesses galpões grandes, montando e remendando as redes 
dos barcos de pesca, que apresentam malhas mais extensas. Mas há tam-
bém galpões menores, dos pescadores proprietários dos botes e canoas 
motorizadas, onde eles mesmos e os demais pescadores que fazem parte 
da tripulação se dedicam a essa atividade. 

97 Por “barra afora” entende-se a pesca realizada para além da barra, nas áreas costeiras e/ou em alto-mar.
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Fig. 1. Cais. Porto pesqueiro de São José do Norte, 2004.                                                                  
Fotografia de Gianpaolo Adomili. Fonte: Adomili. 2007.

Fig. 2. Remendando rede. 2004. Fotografia de                                                                                 
Gianpaolo Adomili. Fonte: Adomili. 2007.

Já os galpões destinados ao estoque da produção de cebolas en-
contravam-se em áreas um pouco mais distantes da doca e das vilas do 
canal.

A “crise da cebola” fez com que alguns dos depósitos que se situa-
vam na doca fossem alugados para os armadores da pesca, dando lugar 
aos atuais galpões dos redeiros, reflexo de conjunturas passadas de ex-
pansão da atividade pesqueira local.  
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O município movia-se de acordo com o ciclo anual das safras de 
peixes, do camarão e da cebola. A sensação era de que se vivia o mesmo 
ritmo de quarenta ou cinquenta anos atrás, quando plantar cebolas em 
São José do Norte era considerado um negócio próspero. O ritmo da 
cidade era aquele das safras da agricultura e da pesca, assim como o 
do cavalo nas estradas arenosas. Esses ritmos da pesca e da agricultura 
acompanham aproximadamente o compasso das estações do ano. Essa 
paisagem de campos atravessados pelas areias e pelas águas, das cebolas, 
peixes e camarões remete, portanto, a temporalidades que se manifes-
tam de forma mais vagarosa e cíclica. Especificamente sobre o universo 
cultural da pesca, este diz respeito a viver entre dois meios: a terra e 
o mar (Maldonado, 1994).  Os pescadores locais deslocavam-se entre 
esses dois mares, em percursos e atravessamentos entre mar, terra e oce-
ano. Assim, no movimento da terra dentro do mar e do mar dentro da 
terra, ocorrem processos de transformação dos materiais e dos corpos 
dos pescadores, nas trajetórias de humanos e não humanos que se reve-
lam nessas paisagens e em seus movimentos cíclicos.

Pescadores e pescarias no sistema marítimo-lacustre costeiro

O pequeno porto de São José do Norte fica às margens do canal 
da lagoa dos Patos, que se comunica com Atlântico, possibilitando a 
entrada e saída dos barcos que pescam no oceano. Essa comunicação 
entre as águas do oceano e da lagoa permite uma troca entre nutrientes 
e outras condições importantes para a vida marinha, em especial, de 
peixes e crustáceos. Portanto, também possibilita as pescarias de botes/
canoas motorizadas. Por este canal, que se estende até os molhes da bar-
ra, entram e saem crustáceos e cardumes de peixes vindos do oceano, 
em movimentos que se combinam com a ação de ventos, correntezas 
e demais condições climáticas. Assim, as águas do estuário, em seus 
movimentos em relação às águas do oceano, podem ser doces, salobras 
ou salgadas. Para os pescadores do estuário, a água salgada, por estar 
associada a esse fluxo de entrada dos cardumes de peixes e crustáceos, é 
associada a vida. E, assim, a lagoa ‘vive e dá vida’ (Martins, 2002). Já a 
água doce é associada à morte, pois, além de inviabilizar as principiais 
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pescarias, refere-se às águas poluídas e contaminadas que vêm dos rios 
e das cidades com as chuvas, especialmente no que se refere aos esgotos 
das cidades e aos agrotóxicos das lavouras. Também se relaciona ao pe-
rigo das áreas inundadas pelas enchentes. 

Durante o trabalho de campo, deparei-me com grupos diversos 
de pescadores e pescarias que a paisagem de barcos e de botes/canoas 
motorizadas e seus tempos de pescarias já antecipava. Por outro lado, 
esses dois ‘tipos de pesca’, assim como as águas da lagoa com as do 
oceano, também se comunicam e se misturam, formando uma comu-
nidade pesqueira inserida no sistema marítimo lacustre costeiro.   Ao 
acompanhar esses grupos de pescadores, as conversas propiciadas por 
esses encontros giravam principalmente em torno de suas trajetórias 
de ofício, revelando que boa parte deles já havia transitado entre essas 
duas pescarias. Nesses movimentos, identificavam-se certa mobilidade 
e fronteiras porosas entre esses grupos. 

A pesca em botes/canoas motorizadas dedica-se à captura de es-
pécies que adentram o estuário durante determinados períodos. Esses 
animais acompanham, aproximadamente, as estações do ano, sendo 
chamados de ‘safras’. As principais safras: a do camarão (verão), da tai-
nha (outono), do bagre (inverno) e da corvina (primavera). Já na pesca 
embarcada, o transporte é voltado também à captura da corvina e da 
tainha, bem como de outras espécies que não adentram o estuário da 
Lagoa dos Patos, como a anchova, merluza, castanha, abrótea, cação, 
dentre outras.

No entanto, a pesca de outras variedades, que eram capturadas 
em abundância no passado, não é mais realizada atualmente. Por um 
lado, referem-se a peixes encontrados tão ocasionalmente e em peque-
nas quantidades nas redes dos pescadores que impossibilitam a sua 
captura para fins comerciais ou, então, dizem respeito a espécies cuja 
captura está proibida durante determinados períodos pelos órgãos de 
fiscalização, como vistas a garantir sua reprodução, como é o caso do 
estabelecimento de períodos de defeso. Por outro, essas políticas de ge-
renciamento são definidas com base em estudos técnico-científicos que 
tendem a não reconhecer os saberes dos pescadores, levando a conflitos 
ambientais decorrentes dessa assimetria entre conhecimento científico 
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e tradicional, como demonstram alguns estudos (Moura, 2009; Gon-
zaga, 2017). Isso resulta, entre outras coisas, em grandes períodos de 
estagnação da atividade. 

 Frente à essa situação de estagnação/escassez na pesca do estuário, 
muitos ingressam na pesca embarcada, que, aparentemente, apresenta 
uma maior regularidade na produção. Grande parte dos pescadores em-
barcados incorporou-se à profissão através da pesca na Lagoa dos Patos, 
alguns, inclusive, tendo pescado ali durante quase toda a vida.

Para além da existência de um processo de “passagem” da pesca em 
botes/canoas motorizadas para a embarcada e do consequente avanço 
de uma lógica de produção mais voltada para o mercado, muitos pesca-
dores alternam essas atividades, de acordo com a sazonalidade da pesca. 
Essa mobilidade gira principalmente em torno da captura do camarão 
na Lagoa dos Patos durante os meses de verão, quando grande parcela 
dos embarcados retorna à lagoa para se dedicar a essa pescaria, pois 
possibilita melhores ganhos, economicamente falando, além de ocorrer 
em relação a um período de baixa produtividade da pesca embarcada. 

Na pesca embarcada, as viagens ocorrem, respectivamente, duran-
te os meses do inverno e da primavera, obedecendo aos movimentos 
das espécies capturadas. Durante o verão, apenas alguns barcos, os mais 
equipados e com maior tonelagem, mantêm a sua tripulação, dedican-
do-se à pesca em áreas mais distantes da costa. Esta organização espa-
ço-temporal remete à complexa relação entre a pesca embarcada e a 
pesca em botes e canoas, considerando que esses grupos convergem na 
ordem dos valores sociais e se misturam em suas redes de afinidade e 
parentesco.  
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Fig. 03. Céu e mar, que paisagem é esta? Embarcados                                                                                      
esperando o momento de puxar a rede. 

Fotografia de Gianpaolo Adomili. Fonte: Adomili. 2007.

Nas canoas e botes motorizados, o pescador é o proprietário, po-
dendo trabalhar individualmente, em duplas ou em grupos um pouco 
maiores, em torno de três a quatro pessoas, a depender do tamanho da 
embarcação. Os pescadores não-proprietários que compõem essas tri-
pulações são chamados de proeiros98. Embora a tripulação seja majori-
tariamente masculina, nessas pescarias, as mulheres também participam 
diretamente na captura, em alguns casos como proprietárias de bote 
ou canoa e, mais frequentemente, trabalhando de proeiro, auxiliando 
o pai ou o marido. Há também as atividades tradicionais de descascar 
o camarão, geralmente realizada pelas mulheres, considerada de suma 
importância, pois o camarão descascado tem maior valor para a venda. 
Nessas famílias, as crianças interagem com as águas seja brincando na 
beira da praia, seja auxiliando os pais nas atividades da pesca, princi-
palmente na “despesca”, que consiste em retirar o pescado das redes. 
Também acompanham, da terra, as marés e mudanças do tempo, os 

98 Referência a quem atua na proa da embarcação.
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calendários das safras de peixes, e, na terra, os trabalhos de manutenção 
das embarcações e das redes. Aos poucos, vão se inserindo nos sabe-
res que giram em torno das pescarias e do trabalho com os apetrechos 
de pesca. Assim, as novas gerações vão aprendendo na interação com 
o meio aquático, em um processo de “educação da atenção” (Ingold, 
2010), entendido enquanto engajamento no ambiente através da expe-
riência. Uma parte dos saberes é transmitida de uma geração a outra, 
mas atualiza-se de forma constante por meio das experiências advindas 
dos ensinamentos colocados em prática pelos mais jovens, incluindo aí 
a utilização de novas tecnologias. 

Já na pesca embarcada, a tripulação apresenta uma divisão do tra-
balho entre o mestre, que comanda os demais e detêm o conhecimento 
em busca dos cardumes, e os proeiros, homens que lançam/recolhem 
as redes e despescam. Dentre estes há ainda aqueles que executam ati-
vidades especializadas, como o maquinista, o gelador e o cozinheiro. A 
tripulação é totalmente masculina. Os homens permanecem por perí-
odos prolongados no mar, e as mulheres administram a vida em terra, 
sobretudo no gerenciamento do dinheiro recebido pelas pescarias e nos 
cuidados com a educação dos filhos.

Apesar da divisão do trabalho da pesca embarcada, em São José do 
Norte, ambas as pescarias podem ser consideradas “tradicionais”, uma 
vez que envolvem a mesma comunidade, na qual boa parte dos proeiros 
e mestres transitam entre uma pescaria e outra. Portanto, fazem parte 
de uma mesma rede de parentesco, sociabilidade e reciprocidade, bem 
como compartilham uma mesma base de saberes relativos à pesca. 

Em nível local, a noção de comunidade pesqueira estende-se ao 
universo de parentesco e sociabilidade que a compõe. Trata-se de uma 
cadeia produtiva familiar, com suas extensões de parentesco e de afini-
dade em torno da pesca, envolvendo, portanto, a captura, seu beneficia-
mento dentro do trabalho familiar, bem como as relações de reciproci-
dade que se formam nas redes de parentesco e afinidade. Já a questão da 
venda do pescado e da tecnologia empregada na atividade (em especial 
no que se refere às embarcações e equipamentos/apetrechos de pesca), 
por exemplo, fazem parte de processos que desencadeiam mudanças 
nas pescarias e as vinculam ao mundo global via mercado da pesca, 



137

derivadas de demandas de consumo e/ou outros processos industriais. 
Essas comunidades contemplam também a relação com outras ativida-
des profissionais ligadas diretamente à pesca, mas que não são captura, 
como a de “redeiro” e a de carpinteiro naval. Ademais, outras atividades 
apresentam vínculos orientados pelas relações de reciprocidade, como 
é o caso das estabelecidas com pequenos agricultores, ou mesmo em 
grupos que alternam as duas atividades de forma complementar (agri-
cultura e pesca).

Os peixes, as cebolas e os camarões encontram-se na praia:                 
fluxos migratórios na constituição de uma comunidade pes-
queira

No que toca aos pescadores locais, identifica-se um processo de 
difusão cultural nessa região a partir de fluxos migratórios, em um 
movimento no qual a pesca se volta cada vez mais à comercialização 
do peixe, bem como no movimento da agricultura para a pesca. Ini-
cialmente, diz respeito a uma parcela de pescadores portugueses e seus 
descendentes. Posteriormente, ocorreram outros fluxos: de pescadores 
catarinenses e de populações negras rurais da região. Os descendentes 
portugueses concentram-se no núcleo urbano do município e perten-
cem à última geração que deixou a Póvoa do Varzim, estabelecendo-se 
na região - num fluxo migratório que durou desde o final do século XIX 
até meados do século XX. H. Bunse, um filólogo alemão que percor-
reu essa região em 1959, descreveu-os em algumas notas etnográficas e 
em registros fotográficos que os mostram reunidos no cais e nas praias 
circundantes, saindo em barcos a remos ou pequenos veleiros (Bun-
se,1982: 86-87).

Tive a oportunidade de entrevistar um desses imigrantes portugue-
ses, que relatou ter vindo para o Brasil em 1928, em sua trajetória ligada 
ao fluxo de pescadores poveiros para essa região: 

Isto aqui era tudo portugueses que trabalhavam, era tudo pes-
cadores. Tinha mais de quinhentos ou seiscentos portugueses, 
todos de Póvoa de Varzim. Nosso continente era de Póvoa de 
Varzim, distrito do Porto. Quando eu vim pra aqui, eu já ti-
nha andado no mar lá. Vim de Portugal pra cá a navio. [...] 
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Eu comecei como proeiro quando criança. Trabalhava aí. Aí 
depois me casei, fui mestre, e teve possibilidade de eu ter uma 
parelha e então... Eu comprei para trabalhar e fui trabalhando 
e pagando a parelha. Fiquei dono da parelha. E tinha de tudo, 
galpões e parelha... E tanto na lagoa como no oceano era a mes-
ma parelha. Era composta por cinco ou seis embarcações. Ti-
nha redes, duzentas redes... Chamava-se parelha, porque tinha 
redes pra tudo e era composta por cinco ou seis embarcações. 
Todas iguais, e cada uma com um mestre. E eram todos da 
comunidade. 

A mudança para o Brasil melhorou sua condição de vida, sobre-
tudo em relação à pesca, se comparada às dificuldades vividas pelos 
poveiros no exercício da atividade em sua terra natal.

Aqui ganhava melhor. Porque lá, dar pescaria, dava. Não se po-
dia dizer que não dava. Mas era só no oceano. E existiam as 
invernadas. Lá, no tempo do inverno... era muito forte! Então, 
naqueles quatro ou cinco meses, ninguém trabalhava. Que não 
podia trabalhar. Eram temporais, era mar alto... Tinham os obs-
táculos da vida, do trabalho. Então tinham os pescadores que 
iam se embora para cá. Que aqui não tinha essas invernadas. 
Era da barra para dentro. E, no Rio de Janeiro, também se tra-
balhava. Tinha muito pescador lá naquela época. E o mar lá no 
Rio de Janeiro é mais calmo. Aqui é muito bravo. E lá em Por-
tugal também era muito bravo! E, com as lanchas daquele tem-
po... lanchas, lanchões de boca aberta... Sofriam muito! Ago-
ra... também a pesca lá agora é moderna. Tem barcos a vapor 
e todo. Então, quando quer vir embora é só acender o motor. 
Naquele tempo, não. Era pano! E remo! Levava uma noite... ou 
um dia para chegar em terra. Então, a vida tornava-se muito 
dificultosa. E aqui tinha mais facilidade, porque era mar e mar 
(oceano e lagoa). Dava muito peixe. Não dava dinheiro, mas 
dava muito peixe! 

Em geral, estes pescadores estavam concentrados no Rio de Janei-
ro, onde formaram comunidades pesqueiras. Mais tarde, alguns deles 
mudaram-se para outras regiões do país, especialmente para as cidades 
do Rio Grande e São José do Norte. Estes pescadores trabalhavam no 
estuário da Lagoa dos Patos e na costa do Oceano Atlântico através do 
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sistema de “parelhas” - barcos a remos equipados com redes, que opera-
vam com um grande contingente de homens.

Com uma grande experiência de pesca, introduziram novas téc-
nicas de captura e um processo de produção mercantil na região, or-
ganizando uma pequena produção destinada ao porto do Rio Grande. 
O peixe foi salgado, inicialmente para consumo próprio, e alguns des-
tes imigrantes adquiriram capital suficiente para criar as salgas e co-
mercializar o peixe, que depois era exportado para a região Sudeste do 
Brasil, num processo de consolidação das indústrias de conservas de 
peixe, através do abastecimento do mercado nacional. Segundo Martins 
(2001: 04), além dos pescadores de Póvoa do Varzim, o desenvolvi-
mento da atividade pesqueira atraiu outros imigrantes portugueses, que 
eram portadores de recursos e que se tornaram empresários da pesca, 
gerando transformações que conduziriam à formação de um parque 
industrial pesqueiro no Rio Grande.

Trata-se de um processo complexo de transformações na atividade 
pesqueira, a partir do qual foram produzidas estratégias de integração 
e de difusão cultural entre os poveiros com os nativos da região e os 
pescadores de Santa Catarina. Inicialmente, a relação entre os poveiros 
e os pescadores nativos era de pouco contato. Entre os poveiros, for-
mou-se uma comunidade de trabalho étnico, com predominância de 
casamentos consanguíneos como forma de manter as suas tradições, 
caracterizando uma comunidade bastante coesa. Esta situação começou 
a mudar devido ao desenvolvimento da atividade pesqueira na região, 
com uma maior penetração do mercado e da indústria, associada ao fim 
da migração destes pescadores para o Brasil. Neste contexto, os pesca-
dores catarinenses começaram a deslocar-se da costa catarinense para 
esta região, a partir da década de 1940, por trás das capturas de peixe 
provenientes do sul. A dificuldade em dar continuidade às parelhas le-
vou os portugueses a empregar principalmente pescadores catarinenses, 
que estavam a emergir em grupos cada vez maiores. O problema da falta 
de pessoal e da relação com os catarinenses acabou por desestruturar as 
parelhas portuguesas, o que deu origem às parelhas catarinenses, em 
maior número e compostas por menos homens (Orlando, 1989).
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Olhando essa questão desde Santa Catarina, Rial (1988) observou 
que os catarinenses passavam longos períodos no Sul, trabalhando na 
pesca, e às vezes voltavam para Florianópolis casados com mulheres na-
tivas do litoral gaúcho. Em um olhar inverso, desde o Sul, a partir das 
trajetórias dos pescadores de São José do Norte, constatei que também 
aconteceu que muitos desses catarinenses fixaram-se na região por meio 
desses casamentos. Dessa forma, o parentesco entre pescadores (e entre 
pescadores e agricultores) acabou se estendendo ao longo do território 
litorâneo entre os dois estados vizinhos, tendo como principais referên-
cias as praias de Santa Catarina, principalmente Florianópolis, e, no Rio 
Grande do Sul, principalmente, São José do Norte e Rio Grande.

Através dos movimentos ao longo da costa do Rio Grande do 
Sul, muitos destes pescadores acabaram por estabelecer-se na região 
em virtude de casamentos com mulheres nativas, o que favoreceu uma 
maior integração com a população local, formada na sua maioria por 
agricultores e pescadores agricultores. Estes últimos dedicaram-se à 
pesca de forma complementar à agricultura, interagindo com os por-
tugueses e os catarinenses, principalmente devido ao processo de es-
vaziamento humano da zona rural e à sua consequente concentração 
nas cidades mais próximas.

No litoral catarinense, a expansão urbana, especialmente em 
Florianópolis, impulsionada pela especulação imobiliária derivada do 
turismo, levou à expropriação de várias comunidades de pescadores e 
agricultores. A intensidade deste processo acabou desorganizando, em 
parte, o modo de vida destas comunidades, com base em práticas tra-
dicionais de trabalho, com certas regras para a ocupação dos espaços 
de pesca na faixa costeira. O excesso de pescadores gerou conflitos e 
disputas por esses espaços. As inovações tecnológicas e a expansão do 
mercado da pesca em Santa Catarina também levaram a uma intensi-
ficação da atividade. Como estratégia de sobrevivência, muitos destes 
pescadores deslocaram-se de praia em praia, em movimentos sazonais 
para o Rio Grande do Sul, São Paulo e Rio de Janeiro (Diegues, 2003).

Zequinha é um desses pescadores catarinenses que tentaram a sor-
te nos mares longínquos. Nascido em Bombinhas, ele foi pescar em Rio 
Grande e depois em São José do Norte, onde acabou se estabelecendo:  
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Quando eu tinha 15 anos, eu queria ir pra Santos, trabalhar na 
pesca. E aí meu pai, que ficou muitos anos aqui, disse assim: 
“Não! Vais pra Rio Grande! E, se hoje em dia eu tenho algu-
ma coisa, agradeço a Rio Grande!”. Eu peguei e disse para ele: 
Rio Grande? Mas dizem que é muito frio. E ele: “Mas tu vais 
ver como lá tem peixe.”. E aí, com 16 anos, vim me embora. 
Aí vim, peguei um caminhão... Não tinha a ponte do Guaíba, 
era barca. Pelotas era barca. Tubarão, barca; Laguna, barca. Era 
tudo barca. Naquela época, foi em 56. E eu não conhecia nin-
guém. Mas, sabe como é... Rapaz novo, trabalhador. Sempre 
tem lugar. Comecei a trabalhar na praia do Norte. Aqui nessa 
praia do Norte, com um português chamado Juca, já falecido. 
Ah, aprendi muita coisa ali. Ganhei um dinheiro bom. Aí fui 
lá pra Barra, trabalhar com os portugueses. Aí comecei a tra-
balhar, trabalhar, trabalhar. Aí, despois, tinha aquelas canoas, 
aqueles botes, né? Eram grandonas, né! Matavam tudo quanto 
é peixe. Aí dava dinheiro. Mandava dinheiro para casa, fui ver 
a família e voltei... Aí peguei a gostar daqui. Chegou um ponto 
que...Casei por aqui. E aqui morei, comprei casa.  

Zequinha também lembra da terra dos seus pais, em Santa Ca-
tarina, como um lugar onde havia muita fartura, relativa à fertilidade 
da terra para a agricultura; enquanto em São José do Norte, a terra era 
arenosa e somente se plantavam cebolas. Ele refere-se a um tempo em 
que, em vez de comprar o alimento, consumia-se o que era produzido:  

Lá o pai tinha canoa e nós ia pescar. Dava para fazer uma pes-
caria, matar uns peixes para comer. Um vizinho nosso também 
ia de manhã, voltava de tardezinha, com quarenta, cinquenta, 
setenta, cem quilos de peixe. Era peixe para comer uma semana. 
Depois ia de novo. Só vivia da roça. Mas queria um peixe, ia 
pescar. [...] Tinha mandioca, plantava o milho, plantava o fei-
jão... Galinha, marreca... Tinha de tudo. Agora um pedaço de 
charque custa uma fortuna. Um salário mínimo custa o quilo 
de charque. Antigamente, na campanha, matava carne de gado, 
de porco e botava no sol. Salgava. Depois botava na lata de 
banha para depois botar no feijão. Coisa boa! Hoje em dia, é 
tudo comprado! Que nem aqui no Norte, que só vive da cebo-
la!  É só cebola, mais nada! Tinha que plantar outras coisas. Lá 
(Santa Catarina) não se bota esterco, não se bota adubo, não se 
bota nada. Lá, não, tu tais cavando aquilo lá, e a terra chega a 
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ser preteada, de forte que é! Aqui a terra é branca. Já botaram 
adubo, já plantaram tudo... Só na base do remédio.
 

A referência às práticas de conservação dos alimentos, no qual a 
carne era salgada, sendo consumidos o charque e o peixe seco, revelam 
um pouco da dimensão dessas técnicas na vida local, que foram sendo 
substituídas pela refrigeração e pelo congelamento. O trabalho com os 
pescadores portugueses era lembrado com nostalgia por Zequinha: 

Quando eu cheguei aqui, em 55, nem tinha barco! Era só as 
parelha dos portugueses. Trabalhei muito com esses portugue-
ses aí. Dava dinheiro. No tempo em que... Era uma fartura! 
[...]E peixe era... Peixe cozido, peixe frito, pão fresco e vinho... 
Comiam bem. Ficavam forte.  Daquele tempo, tudo terminou. 
Às vezes, eu olho e digo: é verdade... E a pescaria me dá saudade 
ainda, mas... Também, desde pequeno trabalhando. Sempre na 
pescaria. Desde com a idade de 14 anos. De vez em quando, 
saio para não perder o costume. 

Em relação ao êxodo rural, o resultado encontrado diante da es-
cassez no campo foi o deslocamento de famílias inteiras para o núcleo 
urbano de San José do Norte e, desta forma, a transição do trabalho 
agrícola para a pesca. O processo de transição da agricultura para a 
pesca é semelhante ao ocorrido no litoral catarinense. Porém, em vez da 
expansão urbana, aqui o fator determinante parece ter sido o modelo 
de desenvolvimento agrícola, mais especificamente a monocultura da 
cebola e, nas regiões vizinhas, com a monocultura do arroz e a pecuária, 
gerando significativa concentração fundiária.

Para além disso, o êxodo rural remete ao problema clássico da divi-
são de terra (herança) entre as famílias de camponeses, conforme abor-
dado por Bourdieu (1958) e outros. Para Eric Wolf (1976: 37), o pro-
cesso de herança pode ser “com partilha” a terra “ou” sem compartilha a 
terra”, no entanto, sempre implica migração de camponeses.

Juntamente com os descendentes de açorianos, o movimento da 
agricultura em direção à pesca absorveu comunidades negras rurais que 
se estabeleceram na região durante o período escravocrata e que viviam 
há séculos isoladas e exploradas no campo. 
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Boa parte das narrativas acerca do tempo de fartura da pesca é 
antecedida pela trajetória familiar de dificuldades econômicas, em um 
quadro onde o litoral e a atividade pesqueira apresentam-se como lugar 
dos excluídos socialmente. Para as famílias que abandonavam o campo, 
a insegurança de uma longa espera pelos resultados da colheita é substi-
tuída pelo retorno imediato das pescarias, não exatamente de dinheiro, 
mas tendo no peixe um alimento garantido. Essa situação pode ser ob-
servada a partir da trajetória de Cláudio, um afrodescendente, mestre 
de barco, que relata ter vindo do interior de São José do Norte para a 
beira da praia com sua família, quando ainda criança, fugindo da fome:

Então a gente veio parar aqui. [....]. Naquela época, se usava 
corrente nos pneus para passar por esses banhados. Não tinha 
acesso para o interior, era pela praia. Se não tivesse praia, não 
tinha como chegar lá [...]. Então a gente chegou aqui com mui-
ta dificuldade. Muita dificuldade! A gente tinha uma tia minha 
que morava aqui no Norte; um tio meu trabalhava na prefei-
tura... E a fartura era tanta de peixe que, numa época dessas de 
verão, tu comias o peixe que queria. [...] E eu vinha de lá pegar, 
buscar o que comer. Nós não tínhamos o que comer, então eu 
arrumava uma farinha na casa de um, outra coisa na casa de 
outro, e eu vinha de manhã buscar o peixinho aqui. 

Assim, o litoral apresenta-se como lugar-refúgio dos socialmente 
marginalizados, agregando os excluídos do campo e aqueles pescadores 
sem a posse dos instrumentos de trabalho e de um território de pesca. 
A praia consiste em um lugar compartilhado, de “uso comunitário” e, 
mais do que isso, um espaço liminar entre a terra e o mar, espaço-limi-
te no qual se misturam alguns grupos pelo nomadismo dos excluídos 
socialmente e onde o ingresso na pesca de parelhas acontecia através do 
trabalho como proeiro. 

Para John Cordell (In: Diegues; Moreira, 2001), que trata da organi-
zação social e dos “beirados” da Bahia, o processo de marginalização social, 
especialmente em relação com a posse da terra, fez as áreas de manguezal 
e lagoas rasas tornou-se “ponto de não retorno - refúgio” (2001, p.139). 
Cordell (2001, p.140) também observou que as comunidades piscatórias 
foram predominantemente formadas por populações negras excluídos das 
plantações de interior, um processo semelhante ao de São José do Norte.
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Desta forma, os homens empregavam-se na pesca como proeiros, 
uma vez que, no sistema de parelhas, surge o dono da parelha, o mestre 
e os proeiros. Por sua vez, as mulheres eram empregadas nas salgas, for-
necendo mão de obra para o parque industrial pesqueiro que se formou 
na região. Na beira das praias do canal da Lagoa dos Patos, antes áreas 
bastante vastas, consideradas fora da cidade, formaram-se pequenas vi-
las de pescadores, assim como nas praias do Atlântico, em locais onde se 
cria um vínculo com as pessoas oriundas do campo, que aparecem para 
ajudar nas pescarias em troca de peixe. 

Dos tempos de crise aos tempos de fartura no sistema maríti-
mo-lacustre costeiro

Em suas narrativas, pescadores e ceboleiros reportavam ao presente 
como um “tempo de crise” e sua sobreposição temporal na referência 
ao passado enquanto “tempo de fartura”, remetendo às transformações 
da vida social e das práticas de trabalho. Assim, os tempos de fartura, 
como memória coletiva e individual, possibilitavam reinventar o coti-
diano em consonância rítmica (Bachelard, 1996) com a continuidade 
do modo de viver, da duração no tempo de comunidades que, de uma 
forma ou de outra, vêm se adaptando aos “tempos de crise”. 

Em linhas gerais, essas transformações referem-se a um contexto 
marcado pelas consequências de processos de globalização, das deman-
das do mercado, tendo como marco a chamada “modernização conser-
vadora”, que liga a economia local a essas demandas globais. O incen-
tivo ao modelo agroindustrial estende-se localmente na produção de 
cebolas, atividade tradicional em São Jose do Norte desde o século XIX.  
A mudança para a monocultura da cebola ocorreu em detrimento de 
uma agricultura familiar diversificada, através da difusão do emprego 
de agrotóxicos nas lavouras e do financiamento de implementos agríco-
las. Segundo os agricultores locais, após décadas utilizando agrotóxicos 
e plantando cebolas em larga escala, a produção ficou mais suscetível 
ao ataque de pragas, que arruinaram parte das plantações no final da 
década de 1980, quando muitos perderam suas terras. 

Outro aspecto refere-se à “globalização da cebola”, no qual a pro-
dução local sofria grande desvalorização devido à concorrência com a 
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cebola argentina. No setor pesqueiro, ocorre um processo semelhan-
te de modernização, no sentido de que o modelo de desenvolvimento 
patrocinado pelo Estado brasileiro vem, desde então, privilegiando a 
indústria em prejuízo da produção familiar dos pescadores artesanais, 
tendo gerado uma grande produção durante as décadas de 1960 e 1970, 
mas resultando em uma série de impactos ambientais nas décadas se-
guintes, relacionados à escassez de pescado devido às capturas intensas, 
excedendo a capacidade de reprodução das espécies capturadas. Assim, 
o surgimento da chamada pesca industrial implicou no aparecimento de 
barcos cada vez maiores, com redes mais extensas e tecnologia de ponta 
atuando nessa zona costeira do Atlântico (alguns deles provenientes do 
porto vizinho de Rio Grande, onde se formou um parque industrial 
pesqueiro, e outros provenientes de outros estados e países), pode ser 
definida não mais como pesca no sentido tradicional, mas como uma 
“guerra contra os peixes”99, onde não há alternativa de escape frente ao 
modelo extremamente agressivo e predatório da pesca industrial. 

Dos acampamentos na ilha da Feitoria e do trabalho 
das mulheres nas salgas e fabricas de congelamento de                                     
pescado em São José do Norte 

Os tempos de crise e de fartura e seu movimento cíclico entre 
presente e passado, que se revelam através da memória dessa comuni-
dade pesqueira,  mostram  um percurso ao longo do tempo que segue 
um padrão de mobilidade de “ir atrás do peixe”, relativo a processos de 
des-reterritorialização frente a injunções de mudança, seja através dos 
fluxos migratórios de pescadores e ceboleiros (nos movimentos de pes-
cadores para São José do Norte e dos ceboleiros para a pesca), seja nos 
processos de mutação das pescarias desencadeadas pelo mercado. Nesses 
processos, a dinâmica do modo de viver diz respeito, mais do que es-
tratégias de sobrevivência, a modos de (re) existência dessa comunidade 
pesqueira. Tendo em vista que tudo o que existe é porque se transforma, 
é preciso (re)existir. Assim, as narrativas sobre os tempos de fartura fa-
zem também referência a esse momento em que a pesca na lagoa sofre 

99 A metáfora da “guerra contra os peixes” é inspirada no documentário End of the line (2009), do diretor Rupert 
Murray, baseado no livro de Charles Clover. Revela os impactos e consequências da pesca industrial.
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mutações devido ao envolvimento com o mercado da pesca, sobretudo 
em relação às inovações tecnológicas e demandas de consumo

 Nas narrativas de quando se pescava na Lagoa dos Patos, uma pe-
quena ilha pertencente ao município de Pelotas surge como uma impor-
tante referência. No estuário próximo ao município de Pelotas, esse local 
abrigava os pescadores dos municípios ao redor da lagoa, principalmente 
entre as décadas de 1970 e 1980. Além dos habitantes, que formavam 
um pequeno povoado, pescadores de Pelotas, de Rio Grande, São José do 
Norte e São Lourenço do Sul acampavam na ilha com suas famílias, per-
manecendo ali durante os períodos de pesca, que duravam alguns meses, 
principalmente durante a safra do camarão. Atualmente, esta ilha encon-
tra-se praticamente desabitada, sendo determinante para o seu esvazia-
mento a diminuição considerável das espécies ali capturadas. Os antigos 
habitantes da ilha optaram por mudar-se para a Z3, a vila de pescadores 
mais próxima, que se tornou um bairro da cidade de Pelotas. 

Durante este período, novas técnicas de pesca e inovações tecno-
lógicas tornaram-se fundamentais para a transformação das pescarias, 
como o surgimento gelo, que possibilitou armazenar mais quantidades 
de pescado, e do motor, que passou a ser utilizado nas embarcações, - 
no lugar do remo e das velas. Com embarcações agora motorizadas, as 
viagens mais distantes, como as feitas à Feitoria, facilitavam o encontro 
e a comunicação entre pescadores de diferentes localidades. Por outro 
lado, a imagem de peixes levantados pela forca, ferramenta utilizada 
pelos agricultores, que se apresentam nas narrativas dos pescadores, re-
fere-se a um tempo de abundância associado à mudança de práticas 
agrícolas para a pesca, em um período de pesca artesanal, no qual ainda 
não era preciso cuidar da integridade do pescado, segundo as demandas 
atuais do mercado pesqueiro.

Para além dos acampamentos, embora a divisão de trabalho seja 
identificada como uma unidade familiar, na qual homens pescam e mu-
lheres, ademais de descascar camarão, geralmente participam de pesca em 
botes/canoas, é importante esclarecer que parte dessas mulheres também 
atuava em pequenos botes, sozinhas, com o marido ou com os pais. Nas 
famílias de pescadores, as mulheres tradicionalmente trabalhavam no pre-
paro do peixe seco, no processo de salga, bem como nas atividades de 
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descasque do camarão, seja para consumo próprio, seja para venda. Nes-
ses contextos, famílias inteiras também arrastaram redes em águas rasas, 
na pesca do camarão. Já habituadas à operação de limpeza, retirando as 
vísceras e preparando o peixe, que era salgado e seco, no núcleo familiar, 
as mulheres trabalhavam igualmente em empresas de processamento de 
pescado que se estabeleceram em São José do Norte. 

O processo de vinculação da pesca artesanal com o mercado é nar-
rado como referência a um “tempo de abundância” das pescarias, cuja 
produção de camarão e peixe era incrivelmente maior do que a capa-
cidade de consumo/uso local. Nem com as salgas trabalhando noites 
inteiras, ou com a distribuição de um grande número de peixes e cama-
rões entre as pessoas da comunidade, impediu-se que toneladas fossem 
desperdiçadas ou utilizadas como adubo nas plantações de cebolas, vis-
to que não havia tecnologia para a conservação do pescado. Além disso, 
o processo de decomposição rápida do peixe obrigava os pescadores a 
venderem sua produção a valores irrisórios para a indústria pesqueira.

Com o surgimento das as fábricas de congelamento, o processa-
mento de pescado passou a ser mais rápido, ao mesmo tempo em que 
aumentava o contingente de trabalhadores nessas fábricas. Com a subs-
tituição das salgas por fábricas de congelamento de pescado e do au-
mento do parque industrial de Rio Grande, já na década de 1970, havia 
duas filiais dessas empresas em São José do Norte (fig. 02), ambas com 
sede em Rio Grande. 
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Fig. 04. Trabalho de descasque do camarão em una fábrica de con-
gelamento pescado por volta da década de 1970. 

Fonte: Imagem cedida (Adomilli, 2007).

A ‘morte da lagoa’ e o surgimento da pesca embarcada, um 
movimento de dentro para fora.  

Em São José do Norte, a pesca embarcada começou apenas na dé-
cada de 1980, com o surgimento da frota de barcos de pequena e média 
tonelagem, equipada com algumas tecnologias disponíveis nos navios 
de pesca industrial, como sondas e bússolas. Neste contexto, pescadores 
locais da pesca oceânica fazem parte de uma frota costeira que apresenta 
uma transição da pesca artesanal, baseada principalmente nas relações 
familiares e nos saberes costeiros dessa comunidade para um mode-
lo com maior envolvimento com o mercado. De certa forma, consiste 
em uma rearticulação frente a mudanças desencadeadas pela ativida-
de pesqueira industrial. Origina-se das políticas governamentais para 
o setor, realizadas a partir da década de 1960 e que beneficiaram uma 



149

ampla gama de proprietários de parelhas da Lagoa dos Patos através de 
incentivos fiscais, com vista a maior equipamento e aquisição de gran-
des embarcações. Estes, dispondo de melhores condições econômicas, 
tornaram-se armadores, investindo em barcos equipados com redes e 
voltados para pesca barra afora. Portanto, a maioria dos proprietários 
dos barcos são descendentes de imigrantes portugueses, enquanto as 
comunidades pesqueiras locais, como já observado, são formadas por 
agricultores excluídos, junto com os pescadores catarinenses que foram 
“atrás do peixe”, em processos de (re) territorialização/ (re) existência. 
Os investimentos da indústria pesqueira ampliaram a capacidade de 
captura, de forma que, nas décadas seguintes, a escassez dos estoques 
pesqueiros se agravou. Essa pesca em grande escala na zona costeira ma-
rítima e a relativa escassez de pesca na lagoa, após exploração intensiva, 
fez com que as empresas de pescado fechassem ou se transferissem para 
outras regiões do país. Neste contexto, no final dos anos 1980, alguns 
armadores com redes de emalhar adquiriram navios maiores, passando 
para a pesca em águas mais distantes da costa. 

Para Cláudio, este é também um tempo identificado como o tem-
po de fartura da pesca, praticado nas praias do Atlântico e na Lagoa dos 
Patos até fins da década de 1970. Um passado idealizado, de moderni-
zação restrita, no qual havia uma sustentabilidade em razão da abun-
dância de peixes e do emprego de uma tecnologia limitada. A sobrevi-
vência era agora transformada em trabalho-providência, orientada por 
uma lógica do capital e do emprego, constituindo o mundo da pesca 
em relações mediadas pelo “dinheiro” (Simmel, 1976). 

Eu comecei na barra em 84. Comecei como tripulante. Traba-
lhei com o falecido Atanásio. O primeiro barco que veio traba-
lhar aqui no Norte (São José do Norte), que antes não tinha, 
né! Um barco que o Benjamim construiu, o “Dom Joaquim”. 
O primeiro barco que ele construiu. Eu entrei até na vaga do 
canivete, que eu trabalhava na Lagoa dos Patos, mas vi que tava 
muito defasada. Aí eu agarrei, fui optando, né. Tive que sair da 
lagoa, porque não tinha mais como sobreviver. A lagoa morreu. 
O pessoal começou a sair. E nós trabalhava ainda lá na Ilha da 
Feitoria. E aí, é como diz aquele ditado: Tu tens que sair para 
sobrevivência, né! Quem ficou naquilo ali não desenvolveu. O 
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troço ficou difícil. Então... Se a pesca tivesse ficado como era 
há alguns anos... Eu nunca tive intenção, nunca sonhei que iria 
trabalhar no oceano. 

A trajetória de Claudio é elucidativa de como esse processo adquire 
o sentido de um movimento de ir atrás do peixe, seguindo um percurso 
por águas salgadas. Primeiramente, fugindo da fome no campo, no fluxo 
migratório da agricultura em direção à pesca, quando passou a trabalhar 
como proeiro nas parelhas portuguesas, aprendendo o ofício e, posterior-
mente, tornando-se mestre na pesca realizada no estuário da Lagoa dos 
Patos. Com a ‘morte da lagoa’ e o surgimento da pesca embarcada de-
sencadeada pelas demandas do mercado pesca, Cláudio trabalhou como 
proeiro e rapidamente se tornou mestre da pesca embarcada100.   

Assim como Cláudio, boa parte da primeira geração de mestres 
locais havia aprendido com Atanásio a pescar no oceano. Por isso, e por 
ter “matado muito peixe”, ele era considerado um dos maiores mestres 
da região. Referiam-se seguidamente a Atanásio como o primeiro mes-
tre da pesca embarcada em São José do Norte. Deste modo, ao mesmo 
tempo em que identificava um mito messiânico, a referência à figura de 
Atanásio era recorrente quando o assunto girava em torno de pescado-
res reconhecidos como portadores de uma tradição na pesca, baseada, 
entre outras coisas, em práticas pesqueiras.  

Antes de embarcar, Atanásio foi mestre de parelha de praia, con-
siderada uma pescaria tradicional. Por outro lado, seu conhecimento 
ia além do aprendizado geracional, refere-se a uma experiência de anos 
de práticas pesqueiras, aliado a uma grande capacidade inventiva. Em 
vista disso, esse conhecimento baseia-se na combinação do aprendizado 
geracional com a experiência individual.  

A relação entre a trajetória de Atanásio e as mudanças na pesca 
surgem como um episódio emblemático para a compreensão dessas 
transformações. Em uma conversa com Nibo, pescador embarcado, ele 
contou um pouco da caminhada do antigo mestre:

100  Atualmente, Cláudio aposentou-se da pesca embarcada e voltou às pescarias no estuário, o que nos permite 
perceber ainda mais claramente, através desta trajetória, a questão da dinamicidade do modo de vida e dos seus 
movimentos cíclicos. Assim, a lagoa vive e dá vida, e os ritmos da duração revelam-se nos movimentos no tempo 
e no espaço.
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[...] o Atanásio saiu do nada. Ele começou na pesca de tarra-
fa na beira da praia, em Santa Catarina, depois ele veio para 
cá, para o Sul. Primeiro ele foi agarrar de proeiro. De proeiro 
ele conseguiu comprar um botezinho. E aí, depois, ele com-
prou outro bote, teve um terreno aqui, teve parelha de praia... 
Era muito conhecedor, era homem que subia num caminhão 
e olhava: “Lá tem peixe!” Largava. Aí, depois, quando ele se 
sentiu velho, pela pescaria de praia, porque ele era o patrão dele 
mesmo, se atucanou. [...] Aí ele passou para os barcos. Mas aí 
ele trabalhou de mestre. Ele não trabalhou no convés. Aconte-
ceu que nem o Cláudio. O Cláudio trabalhou uma safra com 
o Atanásio no convés e na outra já foi trabalhar de mestre. E, 
graças a Deus, sempre se deu bem. Então, ele era muito respei-
tado, porque conhecia tudo e mais um pouco! Desses mestres 
que tem aqui da volta, e da malha, o Atanásio botava eles tudo 
no bolso, era professor deles tudo! Ah, era! 

Perguntei, então, a Nibo como era possível que Atanásio tivesse se 
tornado mestre de barco tão rapidamente, já que o estuário e o oceano 
não eram a mesma coisa, e se ele dispunha, nessas primeiras viagens,  de 
tecnologias como a que vemos hoje nos barcos, como sondas,  bússolas 
e GPS, tecnologias que o auxiliassem nas pescarias.  Eu obtive a seguin-
te resposta: 

Não, ele não tinha tecnologia! O Atanásio começou a trabalhar 
sem uma sonda, sem um navegador... Ele só tinha bússola. Só 
bússola. [...]Do tempo em que agarrava para ver: “Será que tem 
peixe aqui? Vamos com o ouvido”. Despois ele agarrou e usou 
um sistema mais sofisticado para sondar o peixe: um cano. Um 
cano, tipo... Nunca viu pegar duas latinhas e colocar um fio 
e fazer auto-escuta? Um desses, só que é um cano. Um cano 
d’água, de vinte e cinco, aí pega uma tampa... bota do lado 
dele, a parte tampada larga na água, e escuta na parte adentro. 
Dá o som nítido, nítido! E aí, se o cara faz as aventuras dele e 
mata peixe, os outros vão seguir por ele. 

A partir da construção social das trajetórias individuais, este caso re-
vela a possibilidade de pensar na interação que permite articular o mundo 
técnico com uma herança cultural através da metamorfose constante dos 
pescadores e de sua persistência em “permanecer pescador”. Isso viabiliza 
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certa duração no tempo, sendo necessário levar em conta as condições 
de vida e as possibilidades de uma transformação constante da sociedade 
através do engajamento e da ação criativa dos atores sociais. 

Na década de 1990, o esgotamento do modelo de desenvolvimento 
governamental para o setor pesqueiro, implantado desde década de 1960, 
principalmente como consequência da ação de grandes navios de pesca, 
sinalizados através da diminuição das quantidades capturadas, gerou a 
falências de empresas e fusões, com uma redução da força de trabalho 
local. Em termos globais, o problema vai além da pesca local e da política 
de pesca implementada pelo Estado, uma vez que se insere na da captura 
mundial, destacando a modernização das frotas pesqueiras que, com os 
avanços do potencial tecnológico empregado, tendem a pescar volumes 
cada vez maiores, levando à perspectiva sombria de um esgotamento. 

Além disso, estudos sobre o impacto da pesca nos estoques pes-
queiros chamam a atenção para altas taxas de descarte de espécies por 
captura de barcos pesqueiros industriais. Isso significa que peixes peque-
nos e várias outras espécies capturadas em barcos não são aproveitadas, 
sendo descartadas no mar, sem vida. No caso de pescadores embarcados 
com redes de emalhar, a prática da pesca é caracterizada pelo uso da 
rede de espera, considerada uma pescaria mais seletiva que a praticada 
por barcos pesqueiros industriais. Por outro lado, essa pesca expandiu 
consideravelmente sua extensão de redes, permanecendo por tempos 
mais prolongados no mar, na tentativa de retomar a produtividade de 
períodos anteriores, aquele dos primeiros barcos. O fato de que a pes-
ca com rede de fundo, praticada inicialmente durante o inverno, seja 
utilizada durante todo o ano, inclusive durante verão, revela o contexto 
da problemática ambiental que envolve diretamente essa pescaria. Tal 
situação remete ao fato de que as problemáticas ambientais são coloca-
das em pauta justamente pelas políticas ambientais, onde a vigência de 
políticas de fiscalização com poder coercitivo e desigual entre os atores 
sociais envolvidos insere esta lógica em uma perspectiva individualis-
ta, conforme revela Lima (2000; 2004). Para Lima (2004), o dilema 
da administração dos conflitos no espaço público brasileiro, no qual a 
tendência em naturalizar a desigualdade através do assentamento legal 
de uma igualdade formal, assim particularizando os direitos humanos, 
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diz respeito a um sistema composto por regras que estão sujeitas à inter-
pretação, levando à questão da autoridade interpretativa e da hierarquia 
que particulariza os valores. Trata-se, portanto, de um modelo de natu-
ralização da desigualdade, onde a problemática ambiental, por se tratar 
de um bem coletivo, situa-se no meio dessas ambiguidades inerentes aos 
espaços públicos, implicando questões acerca da legitimidade do poder 
e da descentralização (Lima, 2004).

Junto a estes aspectos centrais, práticas tradicionais de trabalho 
vinculadas ao modo de vida estão ligadas ao conhecimento do meio 
costeiro, a partir dessas experiências relativas ao movimento de algumas 
gerações de práticas agrícolas em direção à pesca e desta para lugares 
cada vez mais distantes no mar. Assim, a pesca embarcada, consolidan-
do-se como alternativa à pesca na lagoa, engendra uma série de mudan-
ças nos ritmos de vida e de viver. 

Considerações finais 

A relação com o meio aquático refere-se às práticas do trabalho e aos 
ritmos da pesca, no envolvimento das famílias em seus laços de parentes-
co e solidariedade. Por sua vez, as águas salgadas surgem como novas vias 
de comunicação entre pescadores de vários locais. Se a mobilidade entre a 
pesca em botes/canoas motorizadas e a pesca embarcada diz respeito à sa-
zonalidade da pesca - ou seja, é determinada pelo movimento das espécies 
de peixes, em que há um calendário dos períodos de captura,  definidos 
estes de forma aproximada às estações do ano e demais condições climáti-
cas, o movimento de ir atrás do peixe remete às demandas de captura de 
uma pesca vinculada ao mercado, como é a pesca artesanal.  Igualmente, 
o conjunto de fluxos migratórios que configuram culturalmente essa co-
munidade pesqueira ocorre a partir dessa perspectiva, na qual as trajetó-
rias dos pescadores revelam, em poucas gerações, em boa parte dos casos 
(como observado na trajetória de Claudio, em apenas uma geração), um 
processo de mudança de pescarias e de ambientes. 

Nos processos de (des/re territorialização) dentro do sistema ma-
rítimo-lacustre-costeiro, o percurso das águas salgadas revela também 
a comunicação entre pescadores do entorno da Laguna dos Patos e as 
viagens mais longas, nas pescarias em barcos que operam no Atlântico. 
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Assim, tentei demonstrar como essas tensões e reconversões de-
terminadas pelas mudanças sistemáticas derivadas do processo de in-
dustrialização na pesca ocorrem em contextos de conflito cujas práticas 
referem-se a limites entre a condição de vulnerabilidade desses grupos 
e seus movimentos de (re) existência. Neste contexto, surgem algumas 
questões relacionadas aos processos de territorialidade e às novas práti-
cas e saberes, que se apresentam como um padrão de mutação. Nesse 
sentido, as estratégias de duração/continuidade no tempo estão vincu-
ladas a uma constante reelaboração, na dinamicidade do modo de viver, 
orientados em suas re-existências. 
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CAPÍTULO 5

PORTO ALEGRE SOB(RE) AS ÁGUAS: MEMÓRIA AMBIENTAL EM                                        
TEMPOS DE ANTROPOCENO

Rafael Victorino Devos

A enchente de 1941. Entrava-se de barco pelo corredor da velha 
casa de cômodos onde eu morava. Tínhamos assim um rio só 
pra nós. um rio de portas adentro. Que dias aqueles! E de noite 
não era preciso sonhar: pois não andava um barco de verdade 
assombrando os corredores? Foi também a época em que era 
absolutamente desnecessário fazer poemas... (Quintana, 1948).

Em The Great Derangement: climate change and the unthinkable 
(Gosh, 2018) o antropólogo e romancista Amitav Gosh pergunta-se por 
que o romance moderno e a literatura de ficção contemporânea dificil-
mente incluem a mudança climática (e as catástrofes que a acompanham) 
em suas tramas narrativas. O autor não se refere ao gênero da ficção cien-
tífica, da fantasia ou a uma literatura distópica que projetam mundos 
alternativos ou futuros apocalípticos, mas às narrativas situadas no tempo 
presente, no mundo em que vivemos, no cotidiano. No entanto, grandes 
inundações, secas extremas, tempestades devastadoras, incêndios incon-
troláveis, epidemias vêm se tornando eventos frequentes a transformar o 
que entendemos por vida cotidiana. Estes são eventos críticos que ativam 
forças ambientais que não se contentam com o lugar de cenário, de pano 
de fundo das ações humanas delegado à Natureza no romance moderno, 
no qual seu protagonismo é impensável.

Gosh relata que, durante muito tempo, hesitou em narrar em 
suas obras de ficção a oportunidade que teve de presenciar um tornado 
quando andava nas ruas de Nova Délhi e acabou no centro do vórtice 
que destruía tudo ao seu redor. A experiência parecia demasiado inve-
rossímil para não desviar suas descrições de uma Índia contemporânea, 
com indesejadas doses de exotismo. Foi somente quando passou a in-
corporar as forças ambientais como agentes capazes de transformar as 
vidas de seus personagens que tais eventos climáticos passaram a fazer 
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parte da realidade de suas histórias. Em The Hungry tide (Gosh, 2005), 
ciclones e enchentes transformam a vida de quem circula por Calcutá e 
a Baía de Bengala e, sobretudo em seu último livro, Gun Island (Gosh, 
2019), a subida das águas e outros eventos atmosféricos aproximam as 
vidas de migrantes asiáticos, uma bióloga, uma historiadora, um vende-
dor de livros antigos, além de golfinhos, serpentes, aranhas e outros se-
res da água e da terra, entre alagamentos pelos mangues do Sundarbans 
e das lagoas de Veneza. 

A leitura de Gosh remeteu-me à minha própria experiência de pes-
quisa, na medida em que as descrições do autor sobre as forças que atu-
am no delta do Ganges e na Baía de Bengala, conhecidas por pescado-
res e navegantes, e surpreendentes para os habitantes de cidades como 
Calcutá, ressoavam, em sua configuração, com um delta de proporções 
bem menores, o delta do Jacuí, às margens de Porto Alegre. Refiro-me 
às narrativas que conheci de homens e mulheres que relatavam experi-
ências de um cotidiano atravessado pela subida das águas em meses de 
muita chuva, em que se destacam as memórias da grande enchente de 
1941. 

Em 1941 o mundo de Porto Alegre se transformou. Parecia 
uma coisa que aquilo era um fim do mundo, que está se trans-
formando num fim de mundo… Na enchente de 41 nós passa-
mos na Av. José Montauri de caíco, juntando coisas que vinha 
água abaixo, que ali se juntava aquelas coisas dos mercados, mas 
eram coisas assim tanta, tanta, tanta coisa água abaixo que che-
gava a fazer fila de coisas água abaixo… Bom, quando terminou 
em 1941, quando terminou a enchente a gente vinha descen-
do, pelas margens do rio encontrava cadáveres pendurados nos 
galhos de pau. Com a água baixando eles ficavam ali, aqueles 
cadáveres, sem saber. Então ali eles pegavam e enterravam ali 
mesmo nas beiras de água… Então o pai sempre dizia, isso aí é 
uma força de Deus. Sr. João Mocotó, extrato do documentário 
“Memórias do Mundo” (Satt e Rocha, 1997).

Narrativas como essa, contada por um antigo barqueiro, morador 
das ilhas do delta do Jacuí, capturaram-me para os estudos de Antropo-
logia, pelo modo como a memória e a narrativa articulam arranjos entre 
rios e cidades.  A enchente de 1941 deixou vários bairros da cidade de 
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Porto Alegre sob metros de águas que subiam do lago Guaíba e dos 
rios que formam sua bacia, por vinte e dois dias. Muitas pessoas sem 
água potável ou comida, expostas aos sedimentos que circulavam com 
as águas. Aulas e serviços não essenciais suspensos, exército mobilizado 
para organizar desabrigados, mas também novas oportunidades. Nos 
acervos de imagens da cidade, encontram-se fotografias em que grandes 
embarcações funcionaram como transporte de passageiros, em novas 
“linhas” anfíbias nas grandes avenidas, e pequenos “caícos” atravessam 
canais navegáveis nas ruas mais movimentadas do centro urbano, no 
auxílio a desabrigados, ou em pescarias em lagoas viárias (Guimara-
ens, 2009, p.62). Apesar de ser um evento histórico importante, sua 
memória não deixa de ter um tom de realismo mágico, de exotismo e 
catástrofe improvável, após anos de transformação simbólica e material 
na relação entre a cidade e as águas. Embora alagamentos causem trans-
tornos no trânsito da cidade, as enchentes mais recentes já não afetam 
da mesma maneira as áreas mais valorizadas da Região Metropolitana, 
sendo a subida das águas um fenômeno recorrente em áreas periféricas, 
que não foram transformadas por obras de infraestrutura de saneamen-
to ou contenção de cheias.   

Na memória de moradores das ilhas do delta do Jacuí, enchentes 
como a de 1941, ou a de 1967, atualizam-se na experiência de outras 
cheias, como a que presenciei em 2001, em minha pesquisa de campo 
(Devos, 2007; 2002). A subida das águas é um fenômeno esperado que 
ocorre com frequência, em menor intensidade, quando se habita um 
território que é composto, em sua maioria, por áreas úmidas. Nesses 
estudos anteriores, abordei, através da narrativa oral de habitantes das 
ilhas, a forma como suas experiências forneciam um enquadre diferen-
ciado da memória das transformações na relação entre o cotidiano ur-
bano e a dinâmica hídrica da bacia hidrográfica do lago Guaíba.  
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Fotos em preto e branco. Acervo: Fototeca Sioma Breitmann. Fundo de origem:                  
Museu Joaquim Felizardo, Porto Alegre, RS, Brasil. Autores das fotos: desconhecidos. 

Foto colorida. Enchente na Ilha Grande dos Marinheiros em Porto Alegre.                                                                                                                          
Fonte Dissertação de mestrado intitulada Uma “ilha assombrada” na ci-

dade: estudo etnográfico sobre cotidiano e memória coletiva a partir das nar-
rativas de antigos moradores da Ilha Grande dos Marinheiros, Porto Ale-

gre. Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Instituto de Filosofia e 
Ciências Humanas. Programa de Pós-Graduação em Antropologia Social. 

Porto Alegre, dezembro 2002. Autor da foto: Rafael Vitorino Devos.



161

O delta do rio Jacuí é composto por 16 ilhas, além de pântanos, 
charcos e canais formados no encontro das águas do rio Jacuí com os 
rios Sinos, Gravataí e Caí, que desaguam no lago Guaíba. Com mais de 
22 mil hectares, constitui uma Área de Proteção Ambiental. É conside-
rado um filtro natural para manter a potabilidade das águas e os níveis 
de produtividade de pescado do lago Guaíba. As ilhas e canais tribu-
tários originam-se do depósito de sedimentos com a desaceleração da 
velocidade das águas desses afluentes, ao desaguarem no grande corpo 
de água que é o lago Guaíba (Menegat e Carraro, 2009, p.51). Entre as 
ilhas e áreas de margens continentais, encontram-se, nas poucas faixas 
de terra disponíveis nessas áreas alagadiças, residências de luxo na beira 
dos rios, barracos de famílias de baixa renda próximos às estradas e as 
residências de palafita, ocupadas historicamente por famílias que se va-
lem de embarcações e de outras estratégias em épocas de cheias. Entre 
2000 e 2006, estudei esse cotidiano e essa memória em minha forma-
ção como antropólogo, em diálogo com outras colegas, investigando a 
diversidade de experiências temporais na cidade, junto à equipe de pes-
quisa do Banco de Imagens e Efeitos Visuais do PPGAS da UFRGS.101

Conhecendo o cotidiano e a narrativa de antigos moradores das 
ilhas, acessei uma experiência ribeirinha que parece ter sido soterrada na 
memória de muitas cidades brasileiras que viveram na segunda metade 
do Século XX, uma aceleração de um divórcio com as águas, apesar de 
terem sido construídas na planície alagadiça de rios e córregos. A redes-
coberta dessa paisagem fluvial no subsolo urbano e de suas dinâmicas 
ecológicas tem sido o tema de recentes projetos em cidades como São 
Paulo, Porto Alegre, Belo Horizonte, entre outras (Brocaneli, P. e Stuer-
mer, 2008; Borsagli, 2016; Soares e Carvalho, 2018).

Além dessa experiência de pesquisa nas ilhas, retomarei alguns do-
cumentos sobre as transformações da paisagem urbana de Porto Alegre 
com obras de saneamento como aterramentos, canalização de córregos, 
101 A reflexão que faço neste artigo parte dos conhecimentos construídos de forma coletiva tanto com narradores das 

ilhas do Delta do Jacuí, quanto com colegas que desenvolveram pesquisas sobre as temporalidades urbanas junto ao 
Projeto Banco de Imagens e Efeitos Visuais e ao Núcleo de Antropologia Visual do PPGAS UFRGS. Em especial 
agradeço às Professoras Ana Luiza Carvalho da Rocha e Cornelia Eckert, e as pesquisadoras Liliane Guterres, Thaís 
Vieira, Viviane Vedana, Olavo Marques, Alfredo Barros, Ana Paula Soares, Rosana Pinheiro Machado, Paula Biazus, 
Fernanda Rechenberg, João de Los Santos, Débora Leitão, Rogério Rosa, Rafael Lopo, Anelise Gutterres, Januária 
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Knoller Adomilli, pelo compartilhar de afluentes dessa memória ambiental. 
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drenagem, contenção de cheias, já referido em outro texto como uma 
memória ambiental que enquadrava essa cidade ribeirinha num pas-
sado exótico, civilizado pelo progresso (Devos, 2007; Devos, Soares e 
Rocha; 2010). Tratava-se de uma representação que opunha o ambiente 
urbano à natureza alagadiça da região, contrastando com a experiência 
contemporânea dos ilhéus. Na seleção de textos para discutir esse en-
quadre, havia, no entanto, uma falta: as produções técnico-científicas 
que descrevem a bacia hidrográfica e projetos diversos em meio a esses 
processos.

Neste texto, analisando publicações recentes de estudos sobre a 
qualidade das águas, as transformações ocorridas na bacia do lago Gua-
íba e os riscos para a população que a habita, discuto em tempos de 
Antropoceno como a memória dessas relações entre cidades e bacias 
hidrográficas é elaborada, com novas noções a respeito do impensável.

Memória Ambiental e Paisagens no Antropoceno

Os desafios ambientais que marcam o momento em que vivemos 
têm sido nomeados pela ciência como o Antropoceno. Proposto ini-
cialmente pelo químico Paul Crutzen e pelo ecólogo Eugene Stoermer 
(2000), o termo descreve um período de transformações ambientais 
de ordem planetária, induzidas por ações humanas. Trata-se de uma 
mudança na noção de uma Natureza estável, que marca o progresso 
científico e tecnológico dos últimos séculos para a de um Planeta Terra 
ativo, imprevisível e responsivo a mudanças nas configurações do solo, 
das águas, da atmosfera e das relações ecológicas, provocadas por ações 
humanas que passaram a ter a grandeza de forças geológicas em seu 
impacto, agindo sistemicamente, de forma não isolada. Pelo grau de 
complexidade sistêmica e de imprevisibilidade que lhe é associado, o 
Antropoceno não pode ser atribuído exclusiva e diretamente a determi-
nados processos de intervenção nas dinâmicas de paisagens do planeta, 
mas também não se refere a toda e qualquer ação humana de participa-
ção nas transformações desses cenários.

No entanto, o geólogo James Syvitski e seus colegas (Syvitski 
2008; Syvitski e Kettner, 2011) têm demostrado que, se os efeitos que 
provocam mudanças climáticas globais na atmosfera são mais difíceis de 
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mensurar e localizar, os processos que alteram fluxos de sedimentos em 
rios e seus deltas podem ser materialmente observados nas chamadas 
obras de infraestrutura. As ações que instalam e fazem operar barragens, 
redes viárias, aterramentos, drenagens, mineração, irrigação e redes de 
tratamento de resíduos aceleraram em poucas décadas transformações 
na morfologia de rios e lagos que se formaram em processos de centenas 
de milhares de anos. Em especial, Syvitski reflete sobre os deltas de rios 
como sentinelas de mudanças nas bacias hidrográficas onde estão in-
seridos. O antropólogo Atsuro Morita (Morita, 2015; Morita e Jensen 
2017; Morita e Suzuki, 2019) comenta a importância dessas paisagens 
no trabalho de geólogos, hidrólogos, historiadores e cientistas sociais, 
referindo-se a estudos comparativos de deltas de alguns dos maiores 
rios ao redor do mundo (Ganges, Amazonas, Nilo, Mississipi, Mekong, 
Chao Phraya) que desaguam nos oceanos. Pensados comparativamente, 
o foco localizado na bacia hidrográfica pode ser ampliado ao relacionar 
processos históricos semelhantes, mostrando o papel de grandes deltas 
como sentinelas de transformações no ciclo hídrico e no fluxo de sedi-
mentos do planeta. Um aspecto considerado por estes autores é o papel 
da infraestrutura construída de diques e barragens, da mineração e da 
irrigação nos rios, que capturam boa parte do sedimento que se deposi-
taria ao longo dos deltas, o que faz as  porções de terra afundarem a uma 
velocidade quatro vezes maior do que a subida do nível do mar (Morita 
e Suzuki, 2019, p.290.). 

Os antropólogos Anna Tsing, Andrew Mathews e Niels Bubandt 
(2019) sugerem entender o Antropoceno como um processo fragmenta-
do (patchy), em que determinadas manchas de paisagens transformadas 
por processos imperiais e industriais de exploração de “recursos naturais” 
propiciam transformações inesperadas nos modos de relação entre hu-
manos, flora, fauna, agentes atmosféricos e geológicos. O Antropos, do 
Antropoceno, não é a humanidade de forma genérica, mas essa figura hu-
mana forjada no Iluminismo, o Homem do progresso técnico-científico, 
voltado para o domínio da Natureza através da razão, que deixa marcas 
materiais visíveis nas paisagens do planeta. Os efeitos dessas ações, como 
a degradação de ambientes com a perda de diversidade da vida e da qua-
lidade das águas, do solo e do ar, também não são sentidos inicialmente 
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por essa figura humana poderosa, mas por homens e mulheres com per-
tencimentos a parcelas mais vulneráveis da sociedade e a territórios não 
privilegiados por tais transformações de infraestrutura.

Essa produção científica voltada para tais processos tem realizado 
uma revisão dos limites do controle tecno-político de ambientes diversos 
no planeta, repensando noções de risco, responsabilidade, resiliência, in-
certeza e impacto ambiental que acompanham os processos mais recentes 
de intervenção nas configurações de bacias hidrográficas, zonas costeiras, 
florestas, entre outros ecossistemas. A contaminação da cadeia alimen-
tar costeira por microplásticos ou vazamentos de petróleo, as “ondas de 
lama” geradas pelo rompimento de barragens, o aumento da velocidade 
de propagação de incêndios em áreas de floresta, as novas patologias que 
viajam o globo junto com mercadorias e pessoas são alguns exemplos 
recentes de como as intervenções infraestruturais potencializam as conec-
tividades ecossistêmicas entre manchas de paisagens, assim como geram 
novas conexões inesperadas entre territórios distantes.  

Descrever uma bacia hidrográfica dessa forma, em mosaicos de ar-
ticulação entre territórios, prestando atenção nessas manchas de paisa-
gens que revelam conectividades de diferentes escalas entre forças mais 
que humanas, permite-nos perceber um novo enquadre na compreen-
são da trajetória do Guaíba e do delta do Jacuí. Este não é um processo 
histórico linear. As sobreposições de processos diversos, como o avanço 
da monocultura, as grandes obras de infraestrutura ou as formas de 
planejamento e de revitalização dos rios remetem a temporalidades di-
versas em cada bacia hidrográfica. 

Podemos, assim, entender os documentos técnicos que registram 
projetos, pareceres, polêmicas e análises diversas a respeito da qualidade 
das águas e das condições de vida na bacia do lago Guaíba como parte 
de uma memória ambiental, que revisa o processo histórico resultante 
das condições materiais atuais dos rios e do lago. Minha intenção não 
é produzir uma história ambiental, mas refletir sobre a sobreposição de 
enquadres a respeito das transformações nas relações entre esses corpos 
hídricos e as atividades urbano-industriais na região.

Assim, seguindo a proposta de Eckert e Rocha a respeito das di-
nâmicas da memória nas cidades brasileiras (Eckert e Rocha, 2005), é 
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preciso partir das narrativas e olhares sobre o Tempo no presente, para 
descobrir as “razões para lembrar”, expressão que as autoras encontram 
em Bachelard (1988), a respeito da reconstrução constante de continui-
dades temporais.

Mineração no Guaíba: riscos entre terra e água

No ano de 2019, uma polêmica retomou os debates sobre a im-
portância do delta do Jacuí para a bacia hidrográfica do lago Guaíba. O 
projeto de construção de um empreendimento de mineração de carvão, 
areia e cascalho às margens do rio Jacuí, chamado “Mina Guaíba”, cau-
sou uma forte reação contrária à sua execução por parte de pesquisado-
res, ambientalistas, povos indígenas, habitantes do delta do Jacuí, pe-
quenos agricultores e outros membros da sociedade civil (Sul21, 2020).

Em fevereiro de 2020, o licenciamento ambiental da obra foi sus-
penso pela Justiça Federal, em função de que o Estudo de Impacto Am-
biental e o Relatório de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) do projeto 
não levaram em conta a existência de comunidades indígenas Mbyá-
-Guarani na área que seria diretamente afetada pelo empreendimento, 
componente que também não havia sido exigido pelo órgão estadual 
que faz o licenciamento no Rio Grande do Sul (FEPAM-RS). Confor-
me a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho, so-
bre Povos Indígenas e Tribais em Estados Independentes (OIT, 1989), 
o povo afetado por ato administrativo ou legislativo do Estado deve ser 
consultado e oferecer seu consentimento, pois medidas de compensa-
ção e reassentamento de comunidades teriam de ser negociadas no caso 
desse empreendimento. Ironicamente, é o povo guarani o responsável 
pelo nome do lago Guaíba, que significa, em tupi-guarani, “encontro 
das águas”, ou “bacia de todas as águas” (Andrade et al, 2019, p.230). 
Como pode esse dado histórico ser desconsiderado? Conforme os es-
tudos de memória social, existem razões no presente para lembrar, mas 
também para esquecer e silenciar (Pollack, 1989). Além das comuni-
dades indígenas, um assentamento com 70 famílias de agricultores e 
um condomínio residencial também seriam diretamente afetados pela 
emissão de gases e materiais particulados com mercúrio em explosões 
diárias. Os riscos de contaminação da atmosfera também expõem mi-
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lhões de outros habitantes da região, mas é o risco de contaminação 
através das águas que pode ser mais bem avaliado nesse processo.

Um parecer técnico emitido por especialistas em engenharia de 
recursos hídricos, geologia e ecologia (Possanti, Menegat e Marques, 
2019) alerta sobre os impactos possíveis através dos recursos hídricos 
e sobre o “risco tecnológico” para toda a região à jusante do trecho do 
rio Jacuí, onde o empreendimento seria instalado. Em caso de eventos 
críticos como enchentes, os resíduos do empreendimento atingiriam os 
mananciais de água potável de vários municípios da Região Metropoli-
tana de Porto Alegre, com mais de 2 milhões de habitantes, em territó-
rios que são diretamente conectados pelas águas que atravessam o delta 
do Jacuí e formam o lago Guaíba.

Destacarei alguns conceitos acionados pelo parecer e por outros 
documentos que são relevantes para a nossa discussão a respeito de 
como uma revisão do processo histórico de transformação das águas do 
delta do Jacuí e do Guaíba pelos usos urbanos (e vice-versa) também 
pode ser percebida no conhecimento técnico-científico.

Em termos mais pontuais a respeito do projeto da obra, o parecer 
refere-se a um grave equívoco no planejamento do empreendimento. O 
projeto situa-se na planície de inundação do rio Jacuí, no canal de pas-
sagem das cheias do rio (Possanti, Menegat e Marques, 2019, p. 9), mas 
não considera a área à jusante do projeto como espaço de influência in-
direta. Pela lógica hídrica, os resíduos lançados em caso de falha estrutu-
ral do sistema de diques do empreendimento seriam transportados pelo 
rio Jacuí ao seu delta e ao lago Guaíba. Outra limitação mencionada a 
respeito do projeto é que o Relatório de Impacto Ambiental e o Estudo 
de Impacto Ambiental (Copelmi, 2018) do empreendimento assegu-
ram que seu sistema de diques seria elevado a uma altura superior aos 
níveis de cheias já observados nas enchentes do rio, mas não apresenta 
informações sobre o dano que seria causado numa eventual falha estru-
tural, ruptura que faria sua área de lavra inundar-se, transportando, na 
sequência, o resíduo da mineração para a região à jusante do Jacuí. Mais 
grave ainda, “todas as ações contingenciais são orientadas para conter 
danos dentro da área da mina” (Possanti, Menegat e Marques, 2019, 
p. 11). As ações previstas pelo projeto, em caso de cheia do Rio Jacuí 
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e inundação da sua área de lavra, não visam conter danos ambientais 
fora do perímetro da mina, mas apenas comunicar órgãos ambientais e 
defesa civil, prefeituras e comunidade do entorno imediato. 

Estas limitações apontadas pelo parecer poderiam (e deveriam) ser 
corrigidas no projeto do empreendimento (e deveriam ser exigidas pe-
los órgãos licenciadores), mas, independentemente de sua adequação, 
há uma diferença maior entre o projeto e o parecer a respeito do risco 
tecnológico e do nível de incerteza para operações na bacia hidrográfica 
face às pressões sistêmicas exercidas ao juntarem-se dinâmicas climáti-
cas à cobertura do solo e usos da água.

O projeto do empreendimento considera uma média das enchentes 
históricas do rio Jacuí para avaliar uma previsibilidade do nível seguro 
para sua contenção. Apoia-se em uma noção da Natureza como um sis-
tema independente das ações humanas, que segue uma regularidade que 
pode ser mensurada, controlada e explorada pelo conhecimento técnico. 
Já o parecer técnico é claro ao mencionar as mudanças climáticas, por um 
lado, e as mudanças nos usos da água pela sociedade, por outro, como 
parte da incerteza nas transformações sistêmicas a que um empreendi-
mento deve estar preparado para adaptar-se. No primeiro caso, a dinâmi-
ca hídrica da bacia é entendida como um sistema complexo cujas trans-
formações podem ser observadas em estatísticas temporais: uma enchente 
da magnitude da de 1941 poderia repetir-se em 370 anos, segundo cál-
culos que consideram registros históricos de variação na subida das águas, 
suas amplitudes e seus intervalos de tempo (Guimarães, 2009, p.93) e 
que contemplam também fenômenos climáticos recorrentes como o El 
Niño, que aumenta a incidência de chuvas na região. No segundo caso, o 
sistema complexo da dinâmica hídrica da bacia está considerando como 
parte do sistema distintas perturbações que incluem outros eventos cli-
máticos (como o aumento da temperatura média na região): a cobertura 
do solo por empreendimentos que reduzem sua capacidade de drenagem 
das águas, as construções de outros diques e barragens na bacia hidrográ-
fica e canais de irrigação, a pressão exercida pelo uso dos rios e do lago 
pelo saneamento urbano e industrial e, sobretudo, a existência de diferen-
tes empreendimentos na bacia, com risco tecnológico, que reduzem a sua 
resiliência a novas perturbações. 
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O conceito de resiliência é central nessa mudança introduzida nos úl-
timos anos na Ciência, em que os ecossistemas passam a ser entendidos 
como sistemas socioecológicos em constante transformação e adaptação, 
ou seja, em sua historicidade. O possível impacto ambiental de um empre-
endimento passa a ser, então, pensado, mais do que em sua capacidade de 
perturbar consideravelmente uma estabilidade do ambiente, em seu risco 
de diminuir o potencial do ecossistema para adaptar-se às pressões cons-
tantemente exercidas pelas forças que fazem e refazem ambientes como os 
deltas de rios, incluindo aí a força exercida pelos usos do solo e das águas da 
bacia hidrográfica pela sociedade. Passa a ser incluído no grau de incerteza 
de empreendimentos, entendendo aqui incerteza como um conceito que 
é parte da precisão e do rigor necessário a todo planejamento. Utilizando 
modelos de sistemas adaptativos complexos, introduzidos pela ciência da 
computação, passa-se a considerar as diferentes respostas (feedbacks) que 
podem levar um ecossistema a oscilar entre diferentes equilíbrios possíveis, 
que correspondem a geomorfologias e economias diversas (Morita e Susuki, 
2019, p. 287). Por esta aproximação entre ecologia e modelagem matemá-
tica, a noção de resiliência começou a figurar em políticas administrativas 
de gestão ambiental, tanto nas políticas de licenciamento para a instalação 
de novos empreendimentos econômicos que passaram a exigir estudos de 
impacto ambiental, quanto nos instrumentos de planejamento dos usos 
dos recursos naturais (Morita e Suzuki, 2019, p. 291).  

É o caso da Política Nacional dos Recursos Hídricos (Brasil, 1997), 
com um dos objetivos centrais de proporcionar o uso múltiplo das 
águas, assegurando sua disponibilidade e padrão de qualidade às futuras 
gerações. A partir dessa política, foram instituídos nas últimas décadas 
os Comitês de Bacias Hidrográficas, formados por representantes 
de diferentes setores da sociedade (industriais, comerciais, órgãos 
administrativos, sociedade civil organizada, comunidade científica) 
que atuam tanto na avaliação dos dados sistêmicos a respeito dos riscos 
presentes na bacia para a manutenção de sua qualidade das águas, quanto 
no planejamento de formas de uso do solo e das águas que assegurem 
um melhor padrão e sua disponibilidade de água para a sociedade. 

Atsuro Morita (2015), em sua pesquisa, investigando as repercus-
sões de uma inesperada grande enchente no delta do rio Chao Phraya 
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(Tailândia), ocorrida em 2011, discute como eventos críticos revelam 
limites desses processos de planejamento. Por um lado, a resiliência do 
sistema precisa ser reavaliada, na medida em que aumenta o grau de 
incerteza e de risco de impacto da sinergia entre as diferentes pressões já 
exercidas pela infraestrutura construída e atuante na bacia hidrográfica. 
Por outro lado, a fragilidade dessa moderna infraestrutura passa a ser 
entendida como vulnerabilidade de um modelo de assentamento no 
território da bacia que privilegiou uma dinâmica de colonização e de 
desenvolvimento socioeconômico “terrestre” (construção de redes vi-
árias, diques de contenção, aterramentos, canalização e drenagem de 
corpos hídricos), em detrimento de uma dinâmica “anfíbia” (constru-
ção de edificações em palafitas ou mesmo flutuantes, transporte fluvial, 
agricultura adaptada aos regimes de cheia do delta, uso sazonal da pla-
nície alagadiça) das infraestruturas tidas como tradicionais e adaptáveis 
a fluxos alternantes das águas na região (Morita e Jensen, 2017, p. 121).

Para Morita e Jensen, não se trata de uma dualidade de modelos 
conflitantes entre visões de mundo tradicionais ou modernas, mas de um 
entrelaçamento dessas dinâmicas que formam a diversidade de formas de 
habitar o delta do Chao Phraya. O historiador David Biggs (2010) tem a 
mesma constatação ao investigar a história ambiental de sucessivos projetos 
de colonização e desenvolvimento econômico no delta do Rio Mekong, 
no Vietnam, nos últimos séculos. As áreas de mangue do delta do Mekong 
estão entre as mais planas dos trópicos, sujeitas às forças da maré oceânica 
vinda de dois mares diferentes, do golfo da Tailândia e do mar da China 
Meridional, alagando periodicamente uma área imensa da bacia. Essa ca-
racterística não impediu que projetos imperiais protagonizados por holan-
deses, franceses e norte-americanos se sucedessem na tentativa de drenar e 
canalizar suas águas e de estabelecer uma separação entre terra e água como 
forma de controle dos usos do solo e das águas da região para a agricultura 
para o desenvolvimento de centros urbanos de comércio ou centros de con-
trole militar. Biggs mostra como a diversidade de formas de uso das áreas 
alagadiças do Mekong ao longo do tempo não é apenas um uso tradicional 
do ambiente, mas formas de diferentes comunidades adaptarem-se tanto às 
dinâmicas ambientais, quanto às brechas abertas pelas formas de exploração 
econômica introduzidas no Mekong, como a instalação de mercados flu-
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tuantes em meio a canais obstruídos, a abertura de desvios alternativos nos 
canais de irrigação construídos ou o aproveitamento de seu assoreamento 
para outras práticas, a alternância entre diferentes cultivos, a pesca e outras 
atividades (Biggs, 2010). Todas elas, embora sejam formas de resistência aos 
projetos imperiais, são também parte das transformações infraestruturais 
que fazem a paisagem atual do delta. 

Em minha própria pesquisa como moradores do delta do Jacuí, 
observei, em momentos de cheia do rio, o quanto essa relação anfíbia 
com as águas fortalecia-se no cotidiano daqueles que habitavam casas 
em palafitas, construídas a uma distância razoável da margem, que po-
diam movimentar-se com embarcações e que reconheciam o prenúncio 
das cheias nos sinais presentes nas forças atmosféricas (papel dos ven-
tos do quadrante Sul no represamento das águas, efeitos das chuvas, 
padrões na correnteza do rio). No entanto, o padrão de assentamento 
das ilhas transformara-se nas últimas décadas, após a construção do sis-
tema de pontes e estradas que cruzam os banhados do delta do Jacuí, 
que acompanhou o processo de substituição da navegação e da malha 
ferroviária pelo sistema viário na região. As casas de palafitas passaram a 
conviver com outras técnicas de aterramento e de elevação de terrenos, 
na construção de residências tanto de baixo como de alto padrão nas 
ilhas. As embarcações passaram a dar lugar aos veículos motorizados, ou 
de tração animal, e as ilhas do delta do Jacuí, atualmente, oscilam entre 
área de periferia urbana, ou subúrbio de luxo. 

Reckziegel, Weschnfelder e Bazzan (2020), apontam as ilhas do 
delta do Jacuí como uma das zonas da bacia do lago Guaíba com maior 
vulnerabilidade à inundação.  A vulnerabilidade se dá não só pelo risco 
em termos de localização das comunidades nas áreas alagadiças, mas em 
termos de suas condições materiais para recuperarem-se de eventos crí-
ticos. Embora haja diferenças, em alguns casos, das habitações das ilhas 
com relação a de outras regiões da parte continental, a infraestrutura 
dual entre beiras de estrada aterradas e banhados alagados não permite 
que se tenha no delta do Jacuí um padrão de moradias e de sazonalidade 
de práticas econômicas como as de comunidades ribeirinhas de regiões 
mais ao Norte do país. 

Para usar os termos de Morita (2015), se táticas anfíbias são acio-
nadas no momento das enchentes, as infraestruturas de estratégias ter-
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restres de ocupação das ilhas e também do restante da bacia propor-
cionam maiores perdas pelas comunidades insulares. Embora as cheias 
fizessem parte do cotidiano de boa parte dos moradores das ilhas, que 
aprenderam a esperá-las, sua intensidade era sempre uma incerteza pre-
ocupante e destruidora para moradores recém-chegados. Mas é impor-
tante não seguir um primeiro enquadramento a que me referia, sobre a 
memória das transformações ambientais na região. Não se trata de opor 
um passado ribeirinho, anfíbio, a um presente urbanizado, terrestre, de 
condições precárias, mas de perceber como há alternativas às formas de 
habitação e urbanização dessas partes residenciais do delta do Jacuí. Há 
uma diferença importante a destacar nessa lógica anfíbia, uma relação 
de submissão às forças atuantes na bacia hidrográfica, enquanto a lógica 
terrestre persegue o objetivo oposto, dominar tais forças, fixar o limite 
da margem.

Voltando aos riscos que o empreendimento de mineração trazem 
aos ambientes do delta do Jacuí e do lago Guaíba, vemos que este em-
preendimento de mineração situa-se, de fato, em uma das áreas mais 
vulneráveis a enchentes de toda a Região Metropolitana e, embora um 
sistema de diques possa protegê-lo dessas cheias, é de se perguntar so-
bre o impacto dos próprios diques na subida das águas nas áreas de seu 
entorno. Seu processo de licenciamento deu continuidade ao padrão da 
economia política da “grande aceleração” da degradação de ecossiste-
mas, do que a antropóloga Anna Tsing chama de wastelanding, a exclu-
são de comunidades humanas e não-humanas, habitantes de paisagens 
que se tornam enclaves protegidos e prioritários ao desenvolvimento 
econômico e à segurança estatal (Tsing, 2019, p. 24). 

Essa delimitação territorial desses enclaves segue uma lógica ter-
restre que considera apenas a obra e as propriedades em seu entorno na 
relação com eventos críticos. Já o parecer a respeito das lacunas no pro-
jeto de mineração entende a lógica hídrica como fundamental para as 
relações sistêmicas no delta do Jacuí, ampliando seus possíveis impactos 
para as conexões entre terras e águas. Mais do que isso, o documento 
técnico passa do improvável ao alerta sobre o desastre possível a ser 
evitado, mencionando previsões, para as próximas décadas, de aumento 
da competição entre os setores agrícola e industrial, com a demanda de 
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grandes cidades por água doce (Possanti et al., 2019, p.2). O parecer 
destaca o risco tecnológico do empreendimento para o contexto de uma 
parte importante da bacia hidrográfica cuja conectividade sistêmica po-
tencializa os riscos. Ao que tudo indica, as comunidades indígenas, os 
agricultores e os moradores do delta do Jacuí seriam os primeiros a 
serem afetados diretamente pelos impactos de atividades como estas, 
mas milhões de outros habitantes das mesmas águas estariam também 
expostos.

Habitantes do Arroio – redescobrir as coordenações                             
que fazem a bacia

As políticas e os instrumentos técnicos do final do Século XX com 
relação ao lago Guaíba visavam uma revitalização da qualidade das águas 
e das condições de vida na sua bacia hidrográfica. Dos projetos “Rio Gua-
íba”, “Guaíba Vive”, “Habitantes do Rio” aos que os sucederam, “Pró-
-Guaíba” e “Programa Integrado Socioambiental”, desenvolveu-se o obje-
tivo de planejar e executar ações que pudessem devolver a balneabilidade 
das águas do lago, recuperando a qualidade das águas dos rios mais polu-
ídos que o formam (Andrade et al., 2019). Trata-se de recuperar o tempo 
perdido? São ações que seguem em curso, na medida em que, apesar de 
alguns avanços conquistados, os objetivos não foram alcançados.

Uma transformação protagonizada pelos saberes técnicos foi a pro-
moção, na política pública, de um maior conhecimento da geomor-
fologia do Guaíba como um lago, uma mudança na maneira como o 
mesmo era conhecido (para alguns ainda é) como um rio na memó-
ria dos habitantes da Região Metropolitana de Porto Alegre. Não resta 
dúvidas sobre as características lacustres do Guaíba, já relatadas pelos 
primeiros cronistas históricos como uma “lagoa” (Saint-Hilaire, 2002), 
por chegar até o mar ao encontrar-se com a Lagoa dos Patos, que o 
descreviam sendo formado por cinco rios, os rios que formam o delta 
do Jacuí (Sinos, Gravataí, Jacuí e Caí) e também o arroio Dilúvio. No 
entanto, o papel que o Guaíba ocupou na navegação, no processo de 
assentamento de comunidades e de desenvolvimento do comércio que 
expandiu muitas cidades em sua bacia, conectando os poderes coloniais 
ao interior do continente pela sua conexão com o Oceano, aproxima-o 
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do papel histórico de outros “rios grandes” no país (Isabelle, 2006). 
Não pretendo me estender nessa polêmica, que já foi discutida em ou-
tros trabalhos (Menegat e Camargo, 2009; Andrade et al., 2019; Assis, 
1960; Devos, 2007), mas chamar a atenção para o desafio, no ponto 
de vista do saneamento, nesse processo de assentamento histórico de 
cidades na sua margem. Pela sua correnteza central e por sua capacidade 
de armazenamento nas suas laterais, o Guaíba foi usado historicamente 
tanto como manancial de água potável, quanto como destino de efluen-
tes. Os recentes sistemas que combinam o lançamento, via emissário, de 
esgotos domésticos na correnteza central do lago, com estações de trata-
mento de efluentes operam em paralelo aos sistemas de abastecimento 
de água potável de toda a região para milhões de habitantes, captada 
em pontos estratégicos. Enquanto no canal central do rio ocorre essa 
hidrodinâmica de maior diluição de poluentes, nas margens do lago, a 
água e os sedimentos ficam retidos, o que o caracteriza como um reser-
vatório cuja poluição é resultado dessa retenção. O principal problema 
é considerado a contaminação dessas águas e de seus grandes afluentes 
e também das mais de 27 sub-bacias hidrográficas de córregos em sua 
região mais urbanizada, em que se destaca o arroio Dilúvio.  

Entre 2009 e 2010, realizamos uma pesquisa, investigando em 
diferentes trechos da sub-bacia do arroio Dilúvio, suas relações com 
os desafios do saneamento no cotidiano e na memória de habitantes 
de condomínios residenciais de classe média, comunidades periféricas, 
técnicos de órgãos administrativos e engenheiros que participaram de 
momentos diferentes das obras de canalização do arroio ou de separação 
de esgotos domésticos residenciais do escoamento de águas pluviais. 
(Devos, Soares e Rocha, 2010). A canalização do arroio é considerada 
uma das maiores obras de engenharia do Século XX na cidade de Por-
to Alegre, criando um canal de aceleração do escoamento de enxurra-
das pluviais que permitiu a drenagem de boa parte de sua planície de 
inundação, transformando os bairros atravessados pelo riacho em áreas 
valorizadas economicamente. Do ponto de vista da urbanização, alguns 
críticos consideram que a obra consistiu muito mais na construção de 
sistemas viários que acompanharam tal aceleração da construção civil 
na região. As obras de aterramento, que se combinaram à canalização, 



174

permitem entender que essa separação entre terra e água se dá, mais do 
que pelo distanciamento das margens, pelo gesto contrário, de soterrá-
-las e de instituir limites menos sujeitos à variação. Junto com as águas 
das chuvas, esgotos domésticos seguem sendo lançados no arroio em 
diferentes pontos de seu trajeto, apesar das obras realizadas pelos proje-
tos de recuperação das águas do lago Guaíba, de desvio de parte desses 
efluentes domésticos para o referido sistema emissário. Assim, embora 
seja um arroio, um riacho, um córrego na visão de muitos moradores 
que se lembram de banharem-se ou navegarem em suas águas, é tam-
bém “esgoto a céu aberto”, “valão”, elemento desagradável e perigoso na 
paisagem urbana para muitos.

Por suas dimensões, o Dilúvio é um dos poucos arroios restantes 
que não foram canalizados e encobertos na paisagem da cidade. E, as-
sim como em outras cidades brasileiras construídas sobre as águas de 
córregos que foram submersos em galerias subterrâneas, os grandes ria-
chos protagonizam iniciativas de revitalização de seu componente am-
biental no Século XXI. Projetos de “renaturalização” de sub-bacias e de 
recuperação de parte de sua planície alagadiça como leito natural têm 
o objetivo de reabilitá-los não só em sua função hídrica de escoamento 
pluvial, mas como corredores ecológicos para espécies animais e vege-
tais que se beneficiariam de uma maior qualidade de suas águas. Estu-
dos em São Paulo (Brocaneli e Stuermet, 2008), Belém do Pará (Soares 
e Carvalho, 2018) ou Belo Horizonte (Borsagli, 2016), referem-se ao 
papel desses “rios invisíveis” que, por terem desaparecido da superfície 
urbana, podem deslocar os riscos de “alagamentos relâmpagos” a deter-
minados pontos de sua bacia pela diminuição da capacidade do solo de 
absorção das chuvas, combinada à velocidade da vazão das águas que 
encontram  determinados entroncamentos onde ocorre obstrução por 
sedimentos ou por danos à infraestrutura urbana. Em Belo Horizonte, 
por exemplo, o novo plano diretor da cidade veda o tamponamento de 
córregos e recomenda evitar sua canalização, priorizando a manutenção 
do leito natural (Belo Horizonte, 2019).

Ao final de nossa pesquisa, no ano de 2012, um consórcio entre 
universidades que se encontram na bacia do arroio Dilúvio, em Porto 
Alegre, produziu um protocolo semelhante de ações para a sua renatu-
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ralização, ou, pelo menos, revitalização.102 Essas propostas chocam-se 
com os desafios diários que a própria obra do Dilúvio instituiu em sua 
canalização - além do aumento da carga de esgotos domésticos com o 
incremento da ocupação da região, a aceleração realizada pelo leito de 
concreto do arroio, que atua por gravidade, acumula uma quantida-
de enorme de sedimentos no trecho final do Dilúvio, que desagua no 
lago Guaíba. A retirada diária de lama, lixo, pedaços de automóveis, 
pneus, eletrodomésticos e móveis, entre esses sedimentos, por escava-
deiras, mostra-nos que o arroio canalizado é uma obra em perpétua 
execução. O mesmo ocorre com as galerias subterrâneas de tubulações 
que conduzem em separado os esgotos domésticos e a água da chuva 
de terrenos mais elevados ao longo da bacia do Dilúvio. A necessidade 
de desobstrução dessas galerias e de investigação de ligações clandesti-
nas de esgotos domésticos também é parte dessa canalização constante 
do riacho. Embora alguns cronistas da cidade apontem um divórcio 
histórico da cidade com as águas, essa separação de fato entre terra e 
água não chega a efetivar-se. Basta assistir, em dias de muita chuva, ao 
espetáculo da vazão que faz jus ao nome do Dilúvio, reunindo o que 
havia sido separado na sua capacidade de transporte. Se a planície do 
Dilúvio já não alaga, os sedimentos e a poluição em suas águas chegam 
mais rápido para acumular-se na foz no lago Guaíba.

Acompanhar o trabalho diário que acontece nas margens do arroio 
permitiu-nos atualizar a memória dessa canalização para os desafios atu-
ais. É nesse sentido que podemos argumentar que não estamos tratando 
de um processo histórico acabado, em que camadas de urbanização, de 
industrialização e de empreendimentos agrícolas teriam sido acrescen-
tadas sobre um estrato anterior do ambiente da bacia hidrográfica. A 
formação do arroio, e do próprio lago Guaíba, é um processo que segue 
ocorrendo e atualizando-se e cuja conectividade, que é própria da bacia 
pela dinâmica hídrica, potencializa outras conexões mais inesperadas. 
Utilizo coordenação aqui para referir-me ao caráter temporal de consti-
tuição da paisagem enquanto registro material em constante formação 
dessas relações entre forças geológicas, atmosféricas, industriais, orgâni-
cas, em que não se pode estabelecer uma linearidade entre um passado 

102  https://plone.ufrgs.br/arroiodiluvio/etapas-da-revitalizacao. Último acesso em 28/08/20
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“natural” do arroio, pleno de vida, e um presente canalizado, estag-
nado. Segundo Anna Tsing (2015, p. 168), coordenações são as ações 
que formam paisagens enquanto assembleias ecológicas, exercidas pelas 
ações humanas de forma intencional ou indiretamente, com impactos 
inesperados, mas que também podem ser protagonizadas pelas ações de 
seres e de forças outras que humanas, sem precisarmos reconhecer nes-
sas distintas coordenações algum tipo de intencionalidade. Participar 
dessas coordenações é muito diferente da noção de controle, ou mesmo 
de gestão, seja para “domar” as forças das águas, como nos projetos de 
engenharia do século XX, seja para revitalizá-las, nos projetos atuais. 
Entender tais relações como coordenações permite conhecer essas tra-
jetórias em suas temporalidades, que fazem fluxos diversos se confron-
tarem na bacia do arroio. É uma forma de encontrar alternativas para 
um futuro, se não “anfíbio”, pelo menos, em que o cotidiano urbano se 
submeta ao caráter fluvial (e pluvial) dessas paisagens urbanas.

Uma surpresa recorrente entre as pessoas com quem conversáva-
mos, que atravessavam as avenidas que margeiam o Dilúvio, era com 
a presença de aves, peixes, tartarugas e outros animais que podiam ser 
avistados em dias de sol nas margens e águas do arroio. Suas caracterís-
ticas de corredor ecológico para esses animais são as mesmas que poten-
cializam outras surpresas, como a descoberta de grandes quantidades de 
peixes mortos próximo à foz do arroio na tentativa de cruzar as águas, 
que careciam de oxigênio, para seus processos reprodutivos. Eventos 
como esse, mesmo que contribuam para um sentimento de perda dos 
rios e arroios pela população, de morte de suas águas, também não 
deixam de motivar revisões na forma de pensar sobre a combinação de 
forças que pulsam na vida e na morte diária dessas águas. 

O arroio Portão, a mortandade de peixes e a soma dos riscos

Outra polêmica recente que contribuiu para esse reenquadramen-
to da memória ambiental do delta do Jacuí e do lago Guaíba é a morte 
de toneladas de peixes ocorrida em 2006, com a redução de oxigênio 
pela grande concentração de carga orgânica no rio dos Sinos, que desa-
gua no delta do Jacuí. A tragédia repetiu-se em 2010, com a presença 
de compostos químicos nas águas e teve relação direta com a ampliação 
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do risco tecnológico que podemos discutir aqui. Em 2006, o alerta foi 
dado por pescadores do delta do Jacuí que se depararam com os peixes 
apodrecendo nas águas. (Christmann, 2020). Após uma série de es-
tudos, foram encontradas irregularidades no lançamento de efluentes 
por parte de seis indústrias, que foram responsabilizadas judicialmente. 
O fenômeno agravou-se na piracema, que fazia os peixes percorrem o 
trajeto do rio dos Sinos em direção a seus afluentes. Os estudos reali-
zados pela Fundação Estadual de Proteção ao Meio Ambiente do Rio 
Grande do Sul (FEPAM) revelam, ao mesmo tempo, o papel pontual 
das irregularidades ocorridas em arroios da bacia e os demais fatores que 
degradam a qualidade das águas:

Valores elevados de Condutividade em dias anteriores à primei-
ra mortandade de peixes indicavam uma descarga de efluentes 
industriais excessiva no arroio Portão, enquanto a seca prolon-
gada e a queda nas vazões concentravam ainda mais a matéria 
orgânica de origem predominantemente urbana na parte mais 
baixa e estagnada do rio dos Sinos. Os resultados das análises 
dos parâmetros físicos, químicos e biológicos avaliados durante 
os eventos de mortandade comprovaram o desajuste ambiental 
do trecho onde ocorreu o desastre ecológico e também mos-
traram a importante contribuição de alguns afluentes para a 
alteração da qualidade do corpo hídrico principal (especial-
mente os arroios Portão e Luiz Rau e o canal João Correa). O 
relatório da equipe técnica apontou que, embora as diferentes 
fontes industriais pudessem, isoladamente, atender à legislação 
vigente para disposição de efluentes no corpo receptor, o trecho 
final do rio dos Sinos estava recebendo uma carga de poluentes 
muito superior à sua capacidade de suporte, além de concentrar 
todas as contribuições recebidas de montante. (Rodrigues et al., 
2010, p.18)

A tragédia permitiu documentar conectividades entre os diferentes 
usos das águas da bacia hidrográfica para o saneamento industrial e do-
méstico. Refiro-me aos usos do solo da região, que produzem efluentes 
com metais, agrotóxicos e carga orgânica, lançados aos rios em períodos 
diversos por barragens, agricultura de arroz irrigado, tabaco, erva-ma-
te, fruticultura, pecuária, indústria coureiro-calçadista, petroquímica, 
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metal-mecânica, automobilística, de celulose, de bebidas e pelo grande 
volume de esgotos domésticos (Andrade et al., 2019). Foram os estudos 
desses eventos críticos que levaram a FEPAM a restringir o licencia-
mento de novos empreendimentos ou a ampliação dos já existentes na 
bacia hidrográfica do rio dos Sinos, o que nos mostra a lógica seguida 
também pelo parecer contrário ao Relatório de Impacto Ambiental do 
empreendimento “Mina Guaíba” (Possanti et al., 2019).

A existência desse conjunto de atividades como parte do trajeto 
histórico da paisagem é por si só um limite para aumentar o nível de 
exigência com a instalação de outras iniciativas de grande impacto na 
bacia hidrográfica. É a essa dimensão sistêmica que o conceito de risco 
tecnológico se refere, pois remete a danos de longo prazo em sistemas 
naturais e à avaliação da probabilidade de eventos críticos com conse-
quências abrangentes, conforme a definição de EGLER (1996) a res-
peito dos riscos existentes na zona costeira do Brasil. Para isso é preciso 
entender os rios que compõem a bacia, suas águas e suas margens, para 
além dos recursos naturais, ou mesmo da combinação de dinâmicas 
hídricas, pois as atividades industriais, agrícolas e urbanas misturam-se, 
literalmente, aos seus fluxos diários. Temos, com a bacia do lago Guaíba 
e suas sub-bacias, um bom exemplo da transformação do conceito de 
bacia hidrográfica, através do debate em torno da sua resiliência sistêmi-
ca, como uma forma de entender a natureza socioeconômica, combina-
da à natureza geológica e ecológica da bacia (Morita, 2015). 

Com a construção de instrumentos legais e administrativos, foi 
sendo estabelecido um processo de controle sobre a poluição das águas 
da bacia do lago Guaíba, com iniciativas como o monitoramento da 
qualidade das águas, a instalação de redes de saneamento de esgotos do-
mésticos, a construção de emissários dos rejeitos direto no canal central 
de correnteza do rio, e sobretudo, a institucionalização dos comitês de 
gerenciamento das bacias hidrográficas, para um maior envolvimento 
de diferentes setores da sociedade no enfrentamento de riscos e na do-
cumentação de eventos críticos.

No entanto, a relação entre planejamento e risco tem ocorrido, 
muitas vezes, levando em conta outro conceito de risco em sua utiliza-
ção pelo capitalismo corporativo. A antropóloga Hannah Appel (2012), 
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em sua pesquisa com trabalhadores de plataformas de petróleo offshore, 
longe da costa, no golfo da Guiné, mostra como uma série de proce-
dimentos são realizados para a desvinculação de riscos na produção do 
petróleo. Desde a terceirização dos serviços básicos na plataforma, aos 
contratos temporários e intermitentes com equipes internacionais de es-
pecialistas, há uma série de proteções jurídicas a serem incorporadas no 
cotidiano de trabalho quanto aos riscos de acidentes. São todas formas 
do que a pesquisadora chama de “fantasia do offshore”, uma descone-
xão do empreendimento e, sobretudo, do produto que será vendido no 
mercado de futuro, das possíveis implicações trabalhistas ou ambientais 
do funcionamento da plataforma. Para citar dois exemplos, o risco em 
termos de adoecimento é assumido pelos trabalhadores em função dos 
contratos temporários, assim como eventuais vazamentos no transporte 
do óleo são assumidos por empresas encarregadas desse serviço. O ris-
co tecnológico, de impacto do empreendimento, é, então, gerador de 
novos negócios no setor jurídico e de serviços, na contratação de outras 
empresas terceirizadas e também nas relações a serem estabelecidas com 
órgãos administrativos, de licenciamento e de controle, distribuindo 
o risco de forma desigual na infraestrutura que viabiliza a iniciativa. 
Poderíamos perguntar, então, como Appel, mas para o caso do delta 
do Jacuí e da Bacia do lago Guaíba: “Como o risco lucrativo disponível 
para alguns é viabilizado pelo risco destrutivo assumido por outros?” 
(Appel, 2012, p.703)

Essa é uma pista interessante para vermos como, apesar da exis-
tência, por exemplo, de indústrias do setor internacional de bebidas e 
petroquímico na bacia, a imensa quantidade de embalagens plásticas 
produzidas por este setor, encontradas nas águas dos rios e do lago, 
não são vistas como responsabilidade do setor industrial, mas como um 
problema a ser resolvido pelos serviços encarregados dos resíduos sóli-
dos e do saneamento, ou mesmo, pela consciência individual de quem 
descarta seu lixo. Era o que me questionavam pessoas que conheci em 
minha pesquisa de campo e que conviviam nas ilhas com uma série de 
atividades de catadores e recicladores dessas embalagens. Apesar de as 
ilhas serem estigmatizadas por essa conexão com o comércio de resídu-
os, perguntavam-me: de onde vem todo esse lixo? (Devos, 2007).
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Esses riscos se diluem, poderíamos dizer então, nos procedimentos 
administrativos em que o conceito de bacia hidrográfica, apesar de ser 
fundamental para colocar o debate, parece insuficiente para resolvê-lo, 
pois a unidade da bacia como território ecológico e econômico não cor-
responde à distribuição desigual de riscos e, por vezes, encobre outras 
conexões do capitalismo corporativo. Appel define como uma “fantasia” 
essa construção do offshore desvinculado desses riscos, pois sua pesquisa 
mostra a existência de um esforço constante para produzir essa descone-
xão, que nunca é completa, como vemos nos casos de catástrofes. 

Estudos com relação aos recentes desastres com barragens em 
Minas Gerais (Creado e Helmreich, 2018; Losekann, 2017) discutem 
como as compensações financeiras podem indenizar em parte o Estado 
e as propriedades e cidades do entorno do empreendimento que aca-
bam inseridas na própria atividade econômica secundária ao mesmo. 
Mas não há como compensar o dano feito às águas e às margens à 
jusante das barragens que, ao se tornarem rios de lama, inviabilizam as 
condições de continuidade da vida na bacia. Esses eventos críticos ace-
leram o processo de degradação já acumulado pelas pressões exercidas 
por tais empreendimentos na bacia, quando o desaparecimento ou a 
morte massiva de inúmeras espécies de peixes é um dos sinais recorren-
tes. Ainda, os processos de recuperação de áreas arrasadas por enchen-
tes e catástrofes climáticas vêm dando lugar a novas oportunidades de 
negócio, na medida em que, mesmo que habitantes de baixa renda de 
áreas costeiras sejam indenizados, seus territórios vão originando novos 
empreendimentos de alto padrão econômico, como foi o caso da cidade 
de Nova Orleans após o furacão Katrina,  em 2005, nos Estados Uni-
dos, ou  em algumas áreas costeiras na Ásia após as inundações com o 
Tsunami de 2004, mencionados por Naomi Klein (2007) em sua inves-
tigação a respeito desse capitalismo corporativo de desastres.

Morita e Susuki (2019) destacam possibilidades do conceito de 
zona crítica nas Ciências da Terra para prestarmos atenção a tais áreas 
consideradas vulneráveis a eventos críticos, visando compreender essas 
outras conexões e as infraestruturas, por vezes conflitantes, que se entre-
laçam na aparente unidade da bacia hidrográfica quando suas conexões 
hidrológicas encontram essas outras ramificações. O conceito é discu-
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tido pelo antropólogo Bruno Latour (2014) como uma maneira de en-
tender de que modo a geomorfologia e economia política combinam-se 
criticamente em recortes de paisagens onde encontramos tais condições 
complexas de degradação e níveis de incerteza nas formas de prever suas 
consequências indiretas. Esses autores referem-se aos deltas de grandes 
rios, à zona costeira, às áreas desmatadas de florestas, mas sugerem que 
tais recortes podem ser bem menos amplos do que isto. Este não deixa 
de ser o procedimento adotado para investigar esses eventos de mor-
tandades de peixes, e de inúmeros estudos na bacia do lago Guaíba, 
voltados para a análise da qualidade de suas águas e para os indicadores 
de contaminação, reunidos no texto de Andrade et al. (2019).

Mas o conceito de zona crítica, embora mantenha essa abordagem 
sistêmica, ainda mantém o recorte de uma lógica terrestre, delimitando 
uma zona, que muitas vezes, pode encobrir conectividades inesperadas. 
Fenômenos atmosféricos, como as fortes chuvas, assim como os proces-
sos contemporâneos do capitalismo corporativo são, pelo contrário, flu-
xos que atravessam fronteiras. Seguir esses fluxos é a sugestão de Tsing, 
Matthews e Bubandt (2019) para prestar mais atenção ao que propicia 
essa formação de manchas, de mosaicos nas paisagens que estudamos 
aos seguirmos as relações que provocam fenômenos localizados, capa-
zes de perturbar unidades geopolíticas e geomorfológicas. Poderíamos 
pensar tais manchas críticas, na bacia hidrográfica do lago Guaíba, com 
esses recortes menores de investigação, partindo da foz ou da nascente 
de cursos de água nas sub-bacias menores, dos pontos de captação de 
água para o abastecimento, das galerias subterrâneas de saneamento, do 
subsolo de uma esquina da cidade? 

Considerações finais

O recorte de pesquisa em pontos de encontro das águas e sedimen-
tos, como a foz dos arroios e córregos ou os deltas de rios, revelam de for-
ma crítica como se combinam forças mais que humanas na transforma-
ção de bacias hidrográficas. Diferentemente da unidade que o conceito 
de bacia hidrográfica institui a um território amplo, esses pontos críticos 
apontam para descontinuidades e novas conexões menos esperadas entre 
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água, solo e empreendimentos humanos. Permite entender como as res-
ponsabilidades quanto aos impactos tomados em seu aspecto sistêmico se 
diluem quando riscos se distribuem de forma desigual.

A documentação de eventos críticos, na história dessas bacias hi-
drográficas, tem o potencial de, ao evidenciar essas conectividades, pro-
mover transformações na memória dessas trajetórias de mistura de rios, 
córregos, lagos e cidades, como vimos nos documentos e textos técnicos 
analisados, ampliando noções de risco e repensando vulnerabilidades.

Para questionar a visão progressista que os processos administrativos 
e os empreendimentos de desenvolvimento sustentável mantêm, é pre-
ciso entender a capacidade de impacto das obras de infraestrutura para 
além do controle tecno-político das forças que atuam em bacias hidrográ-
ficas. É preciso reconhecer esse grau de incerteza e indeterminação como 
constituinte das paisagens antropocênicas para melhor habitá-las.

Podemos, então, voltar à experiência de muitos moradores das mar-
gens do delta do Jacuí, que não estão mais preparados para os eventos 
críticos por vir do que os demais habitantes da cidade (e provavelmente 
estão mais expostos), mas que não se surpreenderiam com essa possível 
resposta inesperada das águas, pois são os primeiros a conhecê-las, por 
habitarem literalmente o “encontro das águas”. 
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CAPÍTULO 6

TRABALHO, RELAÇÕES ÉTNICO-RACIAIS E PAISAGEM URBANA AO SUL DO BRASIL

Margarete Fagundes Nunes

Introdução

O capítulo aborda a complexa ocupação territorial da bacia hidro-
gráfica do rio dos Sinos103 e as negociações e conflitos entre os diferen-
tes grupos étnico-raciais, ao longo do tempo, na disputa pelos recursos 
naturais da região. Trata-se aqui, em especial, da cidade de Novo Ham-
burgo, por sua importância, no transcorrer do séc. XX, como cidade 
ícone do desenvolvimento industrial do Vale do Rio dos Sinos104 e do 
Rio Grande do Sul, constituindo-se como alicerce do paradigma da 
modernização e do progresso industrial. 

Na região dos Sinos, a ocupação e o domínio dos ecossistemas 
aquáticos e terrestres não estiveram dissociados das diferenciações que 
operaram no âmbito das relações étnico-raciais. A disputa pelo controle 
dos recursos naturais, especialmente da exploração dos recursos hídri-
cos e sua mercantilização, tinha como propósitos a implantação e o 
desenvolvimento da indústria coureiro-calçadista. 

A reflexão presente neste capítulo resulta de, pelo menos, duas 
frentes de pesquisa que temos desenvolvido ao longo de quase duas 
décadas na região dos Sinos. A primeira delas origina-se do diálogo 
estabelecido com as comunidades negras por meio do qual priorizamos 
a escuta e o registro das suas memórias coletivas em relação ao trabalho, 
aos espaços de sociabilidade e aos desafios frente às discursividades em 
torno das políticas de ações afirmativas na sociedade brasileira (Nunes, 
2009; Nunes e Rocha, 2010; Nunes et. al. 2013). A segunda trata-se 
de uma interlocução com proprietários, ex-proprietários e funcionários 
administrativos de empresas curtidoras do Vale dos Sinos, os “narrado-

103 A bacia do rio dos Sinos integra 32 municípios. Possui cerca de 190 km de extensão desde a nascente, no muni-
cípio de Caraá, até a foz, no município de Canoas, na região metropolitana de Porto Alegre. 

104 O curso principal do rio dos Sinos recebe o nome de Vale do Rio dos Sinos e engloba 14 municípios, entre eles o 
de Novo Hamburgo. Disponível em: <http://www.comitesinos.com.br/bacia-hidrografica-do-rio-dos-sinos>

DOI: 10.48006/978-65-5973-032-2-8
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res do trabalho industrial”, os quais, em grande parte, são descendentes 
de imigrantes alemães. Nosso objetivo aqui é relacionar as narrativas 
etno-biográficas desses sujeitos para que o conhecimento das suas tra-
jetórias nos auxilie na compreensão da cidade e dos jogos da memória, 
em especial da memória do trabalho e da memória ambiental da/na 
região (Nunes, Figueiredo, Rocha, 2015; Rocha, Nunes, Figueiredo, 
2016; Nunes, Rocha, Figueiredo, 2019). 

Em nossa filiação a uma etnografia da duração (Eckert e Rocha, 
2013), investimos no estudo das memórias do mundo do trabalho e das 
relações étnico-raciais no contexto metropolitano de Novo Hamburgo, 
sob a ótica das rítmicas espaço-temporais que se acumulam na dinâmica 
do cotidiano de seus habitantes. Nessa perspectiva, enfocamos o encan-
deamento das narrativas desses habitantes, na intenção de compreender 
as aproximações e distâncias no modo como eles narram a cidade e/
ou a região, como dão sentido às suas vivências locais, à ocupação do 
território, aos deslocamentos e itinerários citadinos e às transformações 
do mundo do trabalho e da paisagem urbana. 

Filiamo-nos ao conceito de memória ambiental (Devos, 2007; 
Devos, 2009) no intuito de desvelar o processo espaço-temporal que 
conforma a ocupação, o povoamento, os usos dos recursos naturais e a 
formação de mão de obra nos arredores da bacia do rio dos Sinos. Desse 
modo, ainda que consideremos os processos de trabalho das matrizes 
extrativista e agropastoril, implantados desde a colonização portuguesa, 
fixamo-nos no estudo da matriz operário-industrial e de seus desdobra-
mentos, cuja origem está fortemente associada aos imigrantes alemães, 
mas que contou, ao longo do seu desenvolvimento, com a participa-
ção ativa de outros grupos étnico-raciais, os quais foram cruciais para 
a garantia da produção e do crescimento econômico da região. A crise 
da indústria coureiro-calçadista, desde o final da década de 90, vem 
forçando a região a reorganizar-se do ponto de vista da diversificação da 
sua matriz produtiva.

Seguindo a perspectiva de uma etnografia da duração (Eckert e 
Rocha, 2013), lançamos mão da construção de uma breve arqueologia 
do mundo do trabalho da região do Vale do Rio dos Sinos a fim de ar-
ticular as categorias trabalho, paisagem urbana e relações étnico-raciais. 
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Ao fazermos isso, aproximamos nosso objeto de investigação do cam-
po teórico-conceitual do grupo de pesquisa Modernidad/Colonialidad, 
vinculado ao Clacso – Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales. 
Esses pesquisadores, ao analisarem a ocupação, a exploração e os pro-
jetos de desenvolvimento da América Latina ao longo de seu processo 
histórico, tomam-na como territórios de uma natureza colonizada (Ali-
monda, 2011) e os problematizam a partir da situação de colonialidade 
do poder (Quijano, 2005) intrínseca à Modernidade, e que persiste e se 
atualiza a despeito de o fim do colonialismo. 

Apresentamos, a seguir, alguns marcos teórico-conceituais da dis-
cussão modernidade\colonialidade que subsidiam a nossa análise ao 
longo do desenvolvimento do capítulo e que, portanto, reaparecem em 
outros momentos, por ocasião da discussão específica acerca do Vale do 
Rio dos Sinos, da paisagem urbana e da segregação territorial. 

Da colonialidade dos projetos de desenvolvimento

Segundo o Grupo Modernidad/Colonialidad (Quijano, 2005; Ali-
monda 2011), não se pode pensar a modernidade enquanto um fenô-
meno descolado, apartado da colonialidade. A compreensão da inter-
dependência entre os conceitos permite-nos olhar de modo crítico para 
os enunciados eurocêntricos em relação à Modernidade, especialmente 
os que a tratam como fenômeno isolado e restrito à Europa ocidental. 
A partir do conceito de giro decolonial, esses autores apresentam-nos a 
possibilidade de uma diversidade epistêmica, isto é, a oportunidade de 
olhar, compreender e narrar a Modernidade de um outro lugar e sob 
uma outra perspectiva de análise (Alimonda, 2011). No caso de nossa 
investigação – a etnografia da duração aplicada à compreensão das rela-
ções étnico-raciais e à paisagem urbana do Vale dos Sinos - afirmamos 
que o giro decolonial estimula-nos a pensar tanto as atualizações e per-
sistências da colonialidade na América Latina - em relação ao cenário 
econômico global - quanto a “colonialidade interna”. 

Conforme Quijano (2005), uma das grandes consequências da 
constituição da América enquanto id-entidad foi a classificação social 
da população mundial sob a ideia de raça. O processo colonizador que 
se constituiu a partir da América permitiu a ascensão de um padrão 



190

mundial de poder que teve a divisão racial do trabalho como eixo. Não 
obstante a diversidade dos povos africanos e das populações indígenas, 
“índios e negros” passaram a ser categorias genéricas e explicativas para 
a diferenciação das alteridades submetidas ao domínio colonial. Raça e 
divisão do trabalho, portanto, estavam devidamente associadas à nova 
estrutura de poder que, aos poucos, permitiu a consolidação do capita-
lismo enquanto sistema-mundo (Wallerstein,1976) colonial/moderno 
cuja América e a ideia de americanidade foram fundamentais (Quijano 
e Wallerstein, 1992). Na divisão social e racial do trabalho do capita-
lismo colonial/moderno e euro-centrado, os negros foram reduzidos à 
escravidão, os índios, à servidão, e os brancos, ao trabalho assalariado. 
À medida que o capitalismo se desenvolvia, o trabalho escravo, ou o 
trabalho não pago, consolidava-se como exclusividade das raças consi-
deradas inferiores. 

Em Colonialidad del poder, eurocentrismo y America Latina, Quija-
no (2005) não aborda o incremento teórico que esta divisão racial do 
trabalho recebe no século XIX, quando a categoria raça passa a fazer 
parte da discursividade dos “homens da ciência” enquanto categoria 
analítica. A nosso ver, este momento sela as concepções correntes de 
hierarquização entre os grupos étnico-raciais e a divisão social e racial 
do trabalho, dessa vez legitimadas pelo discurso científico. 

A discussão de Quijano (2005) possibilita-nos pensar o processo de 
re-identificação histórica de outros povos e de outros territórios sob o estí-
mulo da hegemonia econômica, política e cultural desde a Europa, cujas 
implicações e conflitos não se resumem ao âmbito das macrorrelações po-
líticas do sistema-mundo capitalista, mas se materializam nas dimensões 
de uma meso-ética e uma micro-ética (Cardoso de Oliveira, 2000), isto é, 
nas relações mediadas por órgãos representativos dos Estados-nacionais - 
na forma de leis, ações, projetos - e nas relações sociais cotidianas. 

Não obstante os processos de independência, a partir do século 
XIX, da maioria das antigas colônias europeias situadas na América, e 
de grande parte das colônias localizadas na África, no século XX, que 
encerram o ciclo do colonialismo enquanto ascendência jurídica de um 
povo sobre outro (o) s povo (s) e outros territórios, persistem formas de 
dominação econômica e política e, sobretudo, a colonialidade segue seu 
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curso. Essa enraíza-se no modo de vida, na produção do conhecimento, 
nas subjetividades, nas ideias e visões de mundo, indo muito além das 
relações econômicas (Quijano, 2014). 

Em Colonialidad del poder y clasificación social, Quijano (2014) 
apresenta cinco formas de controle da existência social praticadas pelo 
colonialismo: 1. o trabalho e seus produtos; 2. a natureza e os recursos 
de produção; 3. o sexo e a reprodução da espécie; 4. a subjetividade e 
seus produtos, incluindo o conhecimento; 5. a autoridade e seus instru-
mentos. A decolonialidade, neste caso, deve atentar para a desconstru-
ção de todas estas formas de controle, que, se não foram oriundas do 
capitalismo enquanto sistema-mundo, foram por ele intensificadas ou 
dele receberam algum matiz especial. No tema aqui abordado, vamos 
centrar em, pelo menos, três destas cinco formas de controle supracita-
das: o trabalho, os recursos naturais e as subjetividades. 

A crítica decolonial dos teóricos do Clacso é reforçada neste tra-
balho pela leitura de Shiva (2002), teórica indiana que integra o pensa-
mento decolonial das epistemologias do Sul. A metáfora Monoculturas 
da Mente, que dá nome ao livro de Shiva (2002), é utilizada pela autora 
para sinalizar que os modelos de desenvolvimento moderno-ocidentais, 
implantados ao sul do mundo, não são nocivos tão somente ao meio-
-ambiente e à diversidade biológica, mas são uma ameaça à diversidade 
cultural, aos saberes locais das populações que ali habitam. Portanto, 
caracterizam-se pela insustentabilidade. 

Para Shiva (2002,) a dominação da monocultura não visa se legi-
timar apenas no solo, mas pretende alojar-se e invadir as mentes por 
meio da imposição de saberes técnico-científicos ocidentais, incapazes 
de dialogar com os saberes locais. Os saberes modernos são dominantes 
e colonizadores. Ao elaborar esta crítica, a autora abre espaço para a 
proposição e defesa da construção de sociedades sustentáveis que te-
nham como mote a preservação das diversidades biológica e cultural. 
Para isso, cunha o conceito de bio-democracia cuja efetivação seria 
possível por intermédio da valorização dos sistemas locais de saber das 
próprias comunidades.  A autora propõe um continuum ecológico entre 
a floresta e o campo, criticando a silvicultura (reflorestamento) e a mo-
nocultura agrícola. 
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Acrescentamos “a cidade” a este continuum ecológico proposto por 
Shiva (2002) e ressaltamos o trinômio: floresta, campo, cidade. Assim, 
a crítica decolonial das lógicas desenvolvimentistas da modernidade 
ocidental e seus impactos ao meio-ambiente e às comunidades locais, 
muito bem sintetizada pela autora através da formulação da metáfora 
“monoculturas da mente”, transpomos para os estudos de uma antro-
pologia urbana. Desse modo, analisamos o modelo de desenvolvimento 
da matriz operário-industrial, implantado na região dos Sinos/RS, as 
consequências aos ecossistemas terrestre e aquático e, sobretudo, às re-
lações étnico-raciais e à configuração das paisagens urbanas.  

Para realizar este intento de conhecer os arranjos entre cidade e na-
tureza, adotamos a perspectiva da etnografia da duração (Eckert e Ro-
cha, 2013) a fim de estudar a experiência do tempo que orienta as ações 
dos habitantes da cidade com o ambiente. Nossa intenção é desvendar 
os jogos da memória que tecem, no tempo, as relações entre cidade e 
natureza, considerando a heterogeneidade e as descontinuidades entre 
os tempos pensados e os tempos vividos por nossos interlocutores de 
pesquisa nos espaços urbanos onde eles habitam. 

 Para a compreensão dos conflitos socioambientais resultantes 
dos modelos de desenvolvimento implantados na região dos Sinos, 
temos como referência o conceito de giro-ecoterritorial proposto por 
Svampa (2011). No entanto, ao utilizarmos o conceito, não temos ape-
nas a intenção de demarcar as tensões, as resistências e as lutas contem-
porâneas que trazem em seu bojo a “questão ambiental”. Nosso interesse 
é aproximar o conceito de giro-ecoterritorial à perspectiva da etnografia 
da duração, isto é, consideramos que os atuais arranjos e sensibilidades 
em relação à questão ambiental decorrem de gestos anteriores, de ma-
neiras de ser e de fazer que duram no tempo. 

A “Bacia dos Sinos” integra diversos ecossistemas na dinâmica de 
suas águas, bem como abriga distintos projetos de desenvolvimento e, 
por consequência, inúmeros conflitos socioambientais.  Ao operarmos 
com o conceito de memória ambiental (Devos, 2007; 2009), lidamos 
com distintas escalas de espaço-tempo e com níveis complexos de ar-
ticulações entre cidade e natureza que deles decorrem (local, regional, 
global). A mercantilização e a degradação dos ecossistemas da região 
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dos Sinos, assim como de tantos outros na América Latina, são herdei-
ras dos mitos fundacionais da instalação da supremacia racionalista do 
Ocidente sobre os Trópicos. 

É com este entendimento que nossas pesquisas se aproximam das 
análises críticas das epistemologias do Sul, que se propõem pensar a 
devastação socioambiental no sul do mundo e, no caso da alusão aos 
pesquisadores do Clacso, a manutenção da colonialidade do poder e do 
saber na América Latina. Desse modo, nosso interesse é contribuir com 
a desconstrução do eurocentrismo presente nas narrativas das ciências 
sociais e da natureza, legitimado pela racionalidade do Ocidente mo-
derno. Nesta direção, defendemos a construção de etnografias decolo-
niais capazes de colaborar para a elaboração e a consolidação de estudos 
críticos aos modelos de desenvolvimento e (in) sustentabilidade socio-
ambiental no Brasil e na América Latina; etnografias que situem os seus 
objetos de investigação à leitura dos projetos de “desenvolvimento” em 
curso, em seus diferentes níveis (local, regional, nacional, global), e que 
questionem a manutenção da situação de  colonialidade do poder e do 
saber dos seus territórios, tanto no que se refere à realidade física desses 
espaços, quanto às suas dinâmicas socioculturais. 

O “Vale do Rio dos Sinos” e o trabalho industrial

Os relatos e escritos historiográficos acerca das primeiras ocupações 
colonialistas da região do Vale do Rio dos Sinos costumam anunciar o 
final do século XVIII como momento significativo, quando acontece o 
projeto colonial de edificação da Feitoria do Linho Cânhamo. No sécu-
lo XIX, a região é escolhida para acolher levas expressivas de imigrantes 
alemães, e novos conflitos são estabelecidos devido à disputa territorial 
envolvendo indígenas, negros, portugueses - e seus descendentes - e 
imigrantes. Na região dos Sinos, instalam-se as primeiras atividades in-
dustriais do estado do Rio Grande do Sul, no século XIX, que se vão 
desenvolver ao longo do século XX. 

Em 1927, o município de Novo Hamburgo emancipa-se de São 
Leopoldo e passa a colocar-se como protagonista da “modernidade e do 
progresso” e, portanto, merecedor  do título de “centro de trabalho e de 
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cultura, de respeito à ordem, de obediência às leis e de cumprimento de 
seus deveres cívicos”, conforme as palavras de Leopoldo Petry (1944, p. 
14), político e escritor, líder do movimento emancipacionista do muni-
cípio naquele período. A economia de matriz agropastoril da sociedade 
colonial e suas antigas formas de exploração dos recursos naturais no 
sul do Brasil começam a ser vistas sob a ótica da degradação e da inca-
pacidade produtiva, cedendo espaço, paulatinamente, para a ascensão e 
legitimação de outras imagens, tais como as de progresso e “civilização” 
por decorrência da presença do imigrante alemão (Petry, 1944). 

Em pesquisa para a tese de doutoramento, mostramos o quanto as 
representações e imagens do trabalho e do desenvolvimento do Vale do 
Rio dos Sinos foram associadas à figura do imigrante alemão, em uma 
nítida divisão racial do trabalho. Nessa perspectiva, o trabalho indus-
trial, livre e assalariado não se ligava apenas ao branco, mas ao “alemão”, 
que representava um modelo superior de branquidade (Nunes, 2009). 

Em 1938, época do Estado Novo e das políticas de “abrasileira-
mento” de Getúlio Vargas, o escritor leopoldense Viana Moog publicou 
a obra literária Um Rio Imita o Reno (1938).  O enredo do romance se 
passa em uma cidadezinha fictícia, denominada Blumental, Manchester 
do Brasil, onde um engenheiro amazonense de descendência indígena, 
Geraldo, desembarca para realizar obras hidráulicas. Em Blumental, o 
jovem, que se apaixona por uma teuto-brasileira, é discriminado por 
preconceito de raça e obrigado a deixar a colônia. Conforme a narra-
tiva literária, ao mesmo tempo em que Blumental encantava a todos 
por suas qualidades, as fortes referências étnicas eram uma ameaça à 
integração tanto regional quanto nacional. Naquele momento, integrar 
significava ofuscar a identidade étnica (Nunes, 2009). 

O discurso de integração naquele período nutria tanto as narrati-
vas literárias quanto as historiográficas e sociológicas. Muitos intelectuais 
mobilizavam-se para a edificação de uma narrativa de nação fundamen-
tada no ideal da mestiçagem e na ideologia do branqueamento. No caso 
do sul do Brasil, o ideal de mestiçagem e de democracia cordial precisava 
ser fortalecido, especialmente nas regiões onde as diferenças étnicas eram 
marcadamente assinaladas. Nesta perspectiva, o pensamento social que 
se constituiu no Rio Grande do Sul, na primeira metade do século XX, 



195

vinculou-se aos interesses dos governantes que desejavam “abrasileirar os 
estrangeiros” e ofuscar as identidades étnicas, ao mesmo tempo em que 
tentavam diminuir as contribuições de negros e indígenas no Estado, for-
talecendo a ideologia do branqueamento (Nunes, 2009).

No RS, a forma que se encontrou para “abrasileirar o estrangeiro” 
foi através da sua aproximação à figura do gaúcho, pois, desde o século 
XIX, o gaúcho vinha sendo exaltado nas produções literárias e historio-
gráficas como um tipo altivo, valente e guerreiro. Amalgamar a figura 
do gaúcho à figura do imigrante - alemão e italiano – cumpria um papel 
relevante na diferenciação do gaúcho brasileiro em relação ao gaucho 
argentino ou uruguaio. Além disso, esta branquidade representada pelo 
alemão ou italiano, apesar de também europeia, era vista como distinta 
e superior à branquidade ibérica (Nunes, 2009). 

Em 1833-1834, o viajante Arsène Isabelle (1983) já exaltava as 
virtudes do tipo rio-grandense: 

Pensamos estar na Alemanha. Não pude evitar, à vista desta 
povoação europeia, um sentimento de admiração, porque, em 
primeiro lugar, fui surpreendido pelo contraste que ofereciam 
estes lugares, cultivados com cuidado, estes caminhos, abertos 
penosamente através das colinas, morros e matos, estas peque-
nas propriedades rodeadas de fossos, profundos ou sebes vivas, 
esta atividade de agricultores e artesões, rivalizando no desejo 
da prosperidade comum... com o abandono absoluto em que 
os brasileiros deixam suas terras, o mau estado de suas estradas, 
suas choupanas estragadas, enfim essa falta de atividade, esse 
espírito de desperdício e de destruição que os caracteriza tão 
bem quanto os argentinos. (1983, p.72)

A colonização do Vale do Rio dos Sinos foi um marco fundamen-
tal para a disseminação de fábulas progressistas no Rio Grande do Sul, 
às quais foram associadas a imagem do imigrante e contribuíram para 
alimentar as narrações míticas de administradores e intelectuais interes-
sados na construção de uma perspectiva racional e desenvolvimentista 
para o estado. Além disso, as colônias de imigração representavam, para 
as elites locais, um meio eficaz de controlar e oprimir as comunidades 
indígenas que resistiam à ocupação e colonização dessa região. O tra-
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balho assalariado contraposto ao trabalho escravo colocou em cena o 
imigrante alemão como aquele que passou a ser o responsável por “dig-
nificar” e civilizar” as relações de trabalho (Nunes ,2009). 

Às antigas tradições hierárquicas de matriz extrativista e agropastoril, 
vinculadas à colonização portuguesa, são superpostas outras figuras que 
se ligam a uma matriz urbano-industrial sob a égide da imigração alemã. 

Em nosso entendimento, estas imagens, ao serem produzidas e re-
produzidas intensamente e em tom heroico por seus representantes ofi-
ciais, apresentam-se como derivações mitológicas das imagens da “luta 
pela terra” no Rio Grande do Sul, e que, na perspectiva de uma arqueo-
logia do trabalho e da memória ambiental, simbolizam o gesto ancestral 
de conquista da terra e das águas na memória coletiva das comunidades 
urbanas do Vale dos Sinos (Rocha, Nunes e Figueiredo, 2016). 

Enquanto a figura do imigrante é exaltada nesta memória oficial 
da conquista das matérias terrestre e aquática da região dos Sinos, a re-
ferência a outros grupos, especialmente índios, negros, mestiços e “bra-
sileiros”, é marcada pela “desclassificação social”. Quijano (2005), ao 
abordar a exploração e a dominação da América, assim como a relação 
entre os conceitos de modernidade e colonialidade, assinala que, na 
divisão racial do trabalho que se estrutura em nível mundial a partir da 
colonização, os índios são associados à estrutura social da servidão, os 
negros, à escravidão e o europeu branco, ao trabalho livre e assalariado.

A matriz operário-industrial apoia-se na tradição da matriz extra-
tivista e em todas as representações que daí derivam, isto é, na própria 
concepção de natureza colonizada e, portanto, disponível para que, das 
suas entranhas, sejam extraídas, arrancadas e tomadas as suas riquezas e, 
ademais, que seus recursos sejam passíveis de mercantilização e de uso 
inesgotável. Estas representações perduram no tempo e referendam a 
importância e a legitimidade da etnografia da duração (Eckert e Rocha, 
2013), por meio da qual podemos compreender as narrativas dos ha-
bitantes da cidade em uma dimensão espaço-temporal, considerando a 
reverberação de imagens e representações acerca do lugar onde vivem, 
desde o uso dos recursos naturais, a ocupação urbana, a formação dos 
territórios e das paisagens urbanas. 
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Alimonda (2011) lembra que a persistência da colonialidade afeta 
a natureza latino-americana em dois níveis: enquanto realidade física (a 
fauna, a flora, a biodiversidade, a vida humana etc); enquanto configu-
ração territorial (a dinâmica sociocultural que articula os ecossistemas 
e paisagens). Para este autor, tanto para os grupos hegemônicos globais 
quanto para as elites locais a natureza aparece como “un espacio subal-
terno, que puede ser explotado, arrasado, reconfigurado, según las ne-
cesidades de los regímenes de acumulación vigentes” (Alimonda, 2011, 
p. 21). 

A afirmação da matriz operário-industrial enfatiza as memórias da 
saga das principais famílias alemãs em prol da disseminação do trabalho 
livre e assalariado, que aparece associado ao crescimento da indústria do 
couro e do calçado na região. Ao vincular-se as ideias de modernidade 
e progresso locais tão somente à figura do imigrante alemão, afastam-se 
outros grupos étnico-raciais de participar desta construção, ao mesmo 
tempo que se encobrem as discriminações étnicas e raciais do mundo do 
trabalho (Nunes et al., 2013; Nunes; Rocha; Magalhães, 2013). 

Seguindo o entendimento de Alimonda (2011), o giro decolonial 
abre espaço para a reescrita das narrativas da Modernidade, conforme 
a perspectiva dos grupos dominados e sua história de resistência, como 
uma maneira de recuperar os discursos sufocados e silenciados pelo pro-
cesso colonizador. Desse modo, o autor apoia-se nos estudos da história 
ambiental e da ecologia política, adotando como obra de referência o 
“ecologismo dos pobres” de Martinez-Alier (2005). A nosso ver, para 
além da dimensão da história de resistência, interessa-nos, também, 
apreender os agenciamentos de resiliência dessas populações ao longo 
do tempo, isto é, não apenas a sua capacidade de mobilização, reação e 
organização coletiva, mas a competência individual e coletiva de supe-
ração das intempéries, de enfrentamento da discriminação étnico-racial 
cotidiana, da criação e sustentação dos seus espaços de sociabilidade e 
formação de redes de convivência e solidariedade. 

Paisagem urbana e segregação territorial

Quando aderimos aos conceitos de giro decolonial (Alimonda, 
2011) e de conflitos ecológicos distributivos (Martinez-Alier, 2005), 
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concordamos com a crítica cultural desses autores à visão eurocêntrica 
da Modernidade, que se pautou por uma perspectiva economicista e 
pragmática da relação com a natureza, e com os povos dominados, e, 
que, portanto,  cabe a esses, hoje, a defesa dos recursos naturais como 
essenciais para o “suporte à vida” (Martinez-Alier, 2005). 

Não por acaso há um imbricamento das lutas ambientais e das lutas 
sociais, antirracistas e identitárias no mundo contemporâneo, visível nas lei-
turas de vários intelectuais latino-americanos (Leite Lopes, 2006; Alimon-
da, 2011; Svampa, 2011, 2012), que vão destacar o aspecto da ambienta-
lização das lutas e dos conflitos sociais. Neste sentido, não necessariamente 
só os sujeitos humanos são detentores de direito, mas a própria natureza 
desponta como passível de direito para a continuidade da manutenção da 
vida como um todo, numa clara alusão crítica ao antropocentrismo.

Este entendimento faz-nos refletir sobre as formas de ocupação do 
espaço urbano das cidades brasileiras e as implicações da ambientalização 
das lutas sociais travadas por esses grupos quando se trata da defesa dos 
seus territórios. Quijano (2005; 2014) mostra com propriedade o quan-
to o processo colonizador da América esteve devidamente articulado ao 
desenvolvimento do capitalismo mundial. As formas de controle e de 
exploração do trabalho que se constituíram na América, desde a coloniza-
ção até nossos dias - escravidão, servidão, pequena produção mercantil e 
trabalho assalariado – não podem ser vistas isoladamente da relação capi-
tal-salário e do mercado mundial. As narrativas dos habitantes da cidade, 
registradas por meio da etnografia da duração, oferecem-nos subsídios 
para o entendimento do lugar que os grupos étnico-raciais ocuparam - e 
ainda ocupam - nesta divisão racial do trabalho. A escravidão, a servidão, 
a posse ou não da terra, a exploração dos recursos naturais, a fixação das 
moradias, os deslocamentos, a habitação em áreas de risco, as formas de 
sobrevivência, os ofícios e ocupações são resultados de relações de domi-
nação e de uma nítida divisão social e racial do trabalho. 

No caso do Vale do Rio dos Sinos, assim como em outras regiões 
do Brasil, a retórica desenvolvimentista teve graves consequências do 
ponto de vista ambiental: desmatamento, destruição de grande parte da 
fauna e da flora, contaminação das águas dos rios, arroios e córregos. 
Leopoldo Petry (1944), nas primeiras décadas do século XX, já anun-
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ciava o extermínio da fauna dos rios e arroios da região da bacia do rio 
dos Sinos, em razão dos detritos jogados nas águas pelos curtumes que 
se localizavam às margens dos leitos dos rios. O autor sinalizava para o 
desmatamento e a destruição da vegetação das várzeas e banhados em 
razão da ocupação irregular desses territórios, devido à expansão urba-
na, fortalecida por fluxos migratórios de trabalhadores que já começa-
vam a atender, naquele período, aos “chamados” das autoridades locais 
para o preenchimento de postos de trabalho da indústria coureiro-cal-
çadista, que ampliava gradativamente sua capacidade produtiva. Este 
movimento viveria seu apogeu, mais tarde, nas décadas de 60, 70 e 80, 
caracterizadas por um intenso fluxo migratório e crescimento urbano. 

No Vale dos Sinos, a dinâmica de acumulação apoiou-se na retó-
rica da natureza inesgotável, nas imagens de paisagens de águas abun-
dantes e no impulso do trabalho livre e assalariado como caminho do 
“progresso”. Na perspectiva da memória ambiental constata-se, por um 
lado, certa ausência de atribuição de um valor positivo para os antigos 
modelos coloniais de matrizes extrativista e agropastoril e de suas for-
mas de acumulação em termos dos impactos ambientais, associados à 
colonização portuguesa no sul do Brasil; por outro lado, tem-se o culto 
à sua matriz operário-industrial e à intensa exploração dos seus recursos 
naturais, especialmente hídricos. 

A ocupação territorial da região do Sinos pautou-se, desde os pri-
mórdios, por referentes étnico-raciais. Nas primeiras décadas do século 
XX, em Novo Hamburgo, grande parte dos descendentes de alemães 
habitava o bairro Hamburgo Velho, ícone de fundação da cidade, e 
também o bairro Mistura, o “novo centro”, junto com alguns descen-
dentes de portugueses, os brasileiros; os negros, em sua maioria, viviam 
apartados dos demais no bairro denominado África. 

Quando nós éramos pequenos, o meu pai - o meu pai se criou aqui 
no bairro -  o meu pai sempre dizia pra nós que esse bairro aqui... 
só que essa história eu não sei nem contar, mas a gente ouviu o pai 
falar que isso aqui era chamado de África.  (...) Tinha dois salões ali. 
Onde um salão entrava só os brancos, o outro salão entrava só os 
pretos. Era uma separação. E o meu pai sempre dizia pra nós que 
as pessoas botavam um botequinho ali pra vender cachaça. Nós 
presenciamos, nós éramos pequenos, ficávamos todos empoleira-
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dos nas cercas, empoleirados nas árvores de noite. Tinha um bote-
quinho na frente da nossa casa, os caras bebiam, bebiam... daqui 
a pouco se agarravam no pau e brigavam, brigavam, brigavam. E 
a polícia, aquela coisa... Meu pai, “o que eu falei pra vocês, tudo o 
que botar aqui nesse bairro nada se cria”. (C., moradora do bairro 
Guarani. Acervo da pesquisa “As comunidades negras do Vale dos 
Sinos e a memória do Trabalho”). 

Nas lembranças da nossa interlocutora, o antigo bairro África, o 
qual, desde os anos 40, passa a ser conhecido como bairro Guarani, era 
um lugar desacreditado, estigmatizado, lugar de violência, visto por al-
guns moradores como um lugar onde “nada se cria”. As populações ne-
gras, em sua maioria, viviam à margem da cidade “próspera e ordeira”, 
excluídos não só da vida cotidiana da cidade, mas também das represen-
tações e imagens de trabalhadores responsáveis pelo avanço da cidade.

Os arroios, córregos e rios aparecem nas narrativas dos nossos par-
ceiros e parceiras de pesquisa entrelaçados à memória do trabalho e dos 
seus itinerários nos espaços da cidade, como na fala da vó Nair (1918-
2019), uma das poucas representantes das famílias negras que habita-
vam o bairro Mistura, no início do século XX.

Então, naquele rio (arroio Luiz Rau) a gente vinha lavar rou-
pa. A mãe lavava, nós já ajudávamos. Ela atirava a roupa que 
era pra quarar, era tudo grama. Atirava pra cima, nós já íamos 
estendendo no quadro. Nós já estendíamos, o que era pra tor-
cer, ela atirava pra cima, o arroio lá no fundo. Quando a gente 
tinha uma folguinha, pegava o anzol, uma varinha, botava o 
anzol; ali se lavava roupa, ali se pescava, ali se fritava e comia. 
Ali, a mãe torcia roupa, tinha uns tijolos, e minha mãe levava 
umas latas para ferver a roupa. Naquele tempo, se fervia roupa, 
atirava tudo pra cima, e ela lá no fundo, lavando e atirando o 
que era pra quarar, o que era pra ferver, o que era pra estender. 
E nós fizemos aquele trabalho, lá em cima, né? E quando a 
gente tinha uma folguinha, a gente ia e pescava ali. A gente 
pescava lambari. Quando me lembro, parece mentira que a 
gente fazia isto. Lembro, mas parece mentira, nossa. Era nossa 
vida, sempre lavando roupa. A mãe tinha o São Jacó e o Santa 
Catarina (colégios). Então, para todas estas internadas a mãe é 
que lavava (a roupa). A gente morava ali, no meio dos alemães 
(bairro Mistura). Era só nós que ficávamos ali, anos e anos no 
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meio dos alemães, mas, porque a gente falava alemão, a gente se 
dava bem. A minha mãe foi a única que se tornou conhecidís-
sima dentro de Novo Hamburgo, de preta, era minha mãe. Ela 
fazia todo este serviço: ela cozinhava pra fora, ela cozinhava nos 
kerb, ela cozinhava nas festas dos alemães, tudo. Era casamento, 
era tudo. Ela foi dos Mosmann, ela foi cozinheira dos velhos 
Mosmann. Dali em diante, a mãe fazia todos os batizados, as 
festas de batizado, de comunhão. Ela fez a festa de todos os 
Mosmann. Agora faz uma ideia, era uns 5 ou 6, ainda tem aí 
os das construtoras, tem aquele que tem a Macosan. Isto tudo é 
como filho da mãe. São todos assim, se tem como filhos.
[..] Tinha o bairro África, no Guarani, mas nós conhecíamos só 
de festa, baile, só íamos passear lá. Tudo que era negro morava 
lá, nós não morávamos lá. Pro lado do Mistura (bairro), quase 
não tinha brasileiro, até o Rio Branco era tudo alemão. Lá em 
cima, no Oswaldo Cruz, é que começava a ter brasileiro. Rico 
era só no centro, e eu estava no meio.
(Vó Nair, Acervo da pesquisa As comunidades negras do Vale 
dos Sinos e a Memória do Trabalho). 

A memória social do mundo do trabalho no Vale do Sinos ali-
cerça-se sobre as representações do mundo dos brancos (Fernandes, 
2007), aqui simbolizados por um modelo de branquidade que destoa 
das referências ibéricas, ou seja, a branquidade está inserida em uma 
escala valorativa que coloca o imigrante alemão e seus descendentes 
como expoentes do progresso e do desenvolvimento, em contraposição 
não somente às populações negras e indígenas, mas também em relação 
aos portugueses, espanhóis e seus sucessores. Esta memória social, por 
vezes, mescla-se às lembranças dos nossos interlocutores de pesquisa, na 
reverberação das suas memórias individuais e coletivas. 

Os arroios não eram só espaço-lugares das lavadeiras. Os arroios 
eram os principais aliados do desenvolvimento industrial que se instau-
rou no Vale do Rio dos Sinos. Os curtumes eram erguidos à beira dos 
arroios para que em suas águas fossem despejados os dejetos, os resíduos 
do processo de curtimento. 

Os curtumes empregavam muita gente. Tinha os “curtumecos” 
também. No centro de Novo Hamburgo tinha três curtumes 
bem no centro, ali, onde é o Shopping hoje, ali era o Curtume 
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Jaeger, e o Curtume Silveira era onde é a Tumelero hoje. Nesse 
“curtumeco” ... Eu disse curtumeco quando, na verdade, era 
curtume. O Curtume Silveira foi muito grande. O Silveira era 
ao lado do arroio. O Silveira era ao lado do arroio. O Jaeger era 
junto com o arroio. Então, era fácil botar aquela água suja no 
arroio e ir embora. Mas, com o tempo, tinha que parar, não 
podia mais. A cidade cresceu e tinha que fazer aqueles filtros 
para que a sujeira... para a água ir limpa. (Ex-proprietário de 
curtume, Novo Hamburgo, 2015. Acervo da pesquisa Etnogra-
fia visual dos curtumes do Vale do Rio dos Sinos).

Uma das marcas da afirmação da matriz operário-fabril no Vale 
dos Sinos, em especial Novo Hamburgo, foi a intensificação dos fluxos 
migratórios de mão de obra para trabalhar nos curtumes, fábricas de 
calçados e de acessórios e componentes para para esses produtos, ao 
longo dos anos 60, 70 e 80 do século XX, momento de consolidação da 
exportação do sapato. 

A maioria ficou no bairro. O bairro foi crescendo, eles foram 
se desviando, procurando forma de trabalho, aí começou Novo 
Hamburgo... Também toda essa vizinhança expandiu e procu-
rou oferecer vagas de emprego, que eram muito mais atrativas 
que os empregos na agricultura, na pecuária. Empregado do 
patrão na agricultura, na área rural, eles passaram a... Teve mui-
to... vamos dizer, Novo Hamburgo teve muita concentração da 
raça negra que se fundiu diretamente. Inclusive, hoje, trabalha 
conosco uma menina, uma senhora, a secretária, que é neta de 
uma família que morava no pedaço de terra dos meus pais que 
eram Jacob, e ela era preta e falava alemão e essa, de vez em 
quando, ela também trabalha com meus pais. Eles, então, ven-
diam lenha, botavam uma serralheria e compravam uma ser-
ra e compravam lenha para distribuir para os moradores, para 
vender. Era uma forma de vida, tal qual no início a tafona foi 
também, dava emprego para uma porção de gente na época, a 
“farinhada”. (Sr. N.  Fundo de Origem:  Acervo da pesquisa 
“As comunidades negras do Vale dos Sinos e a Memória do 
Trabalho”).

Em trabalho anterior (Nunes et. al., 2013), destacamos a impor-
tância da mão de obra negra para o desenvolvimento da indústria de 
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curtimento no Rio Grande do Sul.  Afirmamos que as narrativas dos 
nossos interlocutores apontavam para uma relação entre o saber an-
cestral dessas populações nos ofícios com o couro, por decorrência do 
trabalho nas extensas charqueadas do Rio Grande do Sul, quando na 
condição de mão de obra escravizada. 

Neste sentido, cabe retomar a leitura de Alimonda (2011) para a 
inclusão do discurso desses grupos cujo trabalho foi invisibilizado na 
epopeia da Modernidade, isto é, para as traduções locais desta Moderni-
dade, no intuito de perseguir a tal diversidade epistêmica sobre Moder-
nidade/Colonialidade. Cabe rever o mito fundacional da Modernidade 
fortalecido pelo evolucionismo social e cultural, que, ao colocar o euro-
peu branco como exemplo de “civilização”, retira da cena da Moderni-
dade diferentes atores, diferentes racionalidades e produções de sentido, 
diferentes imaginários (Quijano, 2005). 

Ballestrini (2013) destaca a importância do pensamento decolonial 
latino-americano em sua versão mais contemporânea, via Grupo Mo-
dernidad/Colonialidad, para a ciência política que se edifica na América 
Latina, ainda que constate baixa adesão entre os intelectuais brasileiros. 
Salientamos a importância deste pensamento decolonial no interior da 
antropologia, tanto pela perspectiva da crítica ao etnocentrismo quanto 
pelo fortalecimento de uma antropologia desde o Sul. 

A ilusão desenvolvimentista que alimenta o imaginário local per-
siste por decorrência da reordenação territorial do mundo do trabalho 
na região do Sinos, nos anos 90 do século XX, momento em que os ne-
gócios da grande indústria coureiro-calçadista são afetados por ajustes 
fiscais e pela desregulação da política econômica nacional, e passam a 
valer-se de normas jurídicas para garantir a institucionalização dos seus 
direitos corporativos, perpetuando seus pactos econômicos privados 
com os governos estadual e municipal.

A crise do setor coureiro-calçadista na região, no intervalo de tem-
po entre a década de 90 e os primeiros anos do século XXI, intensifica 
o que Harvey (2004) denomina “acumulação por despossessão”, que 
se configura com a ampliação da reprodução do capital acompanhada 
pela violenta mercantilização dos bens naturais e apresenta no centro da 
disputa o território e o meio ambiente. No final dos anos 90, começa 
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a cair o véu da “ilusão desenvolvimentista” alimentada pela indústria 
coureiro-calçadista, com os altos preços internacionais dos produtos 
primários (commodities), a desnacionalização da indústria calçadista, a 
concorrência de outros centros de produção e os impactos ambientais 
advindos de sua grande capacidade de concentração de poluentes.

O setor calçadista sofreu uma grande crise, fecharam muitas 
fábricas, deu um grande desemprego. [...] Não dava pra com-
petir com a nossa mão de obra, com a legislação, não dava pra 
contratar um operário. Tem que pagar o salário, tem que pagar 
mais encargos sociais, encargos trabalhistas, décimo terceiro e 
férias. (Sr. N. Fundo de Origem: Acervo da pesquisa “As comu-
nidades negras do Vale dos Sinos e a Memória do Trabalho”).

A matriz operário-industrial de Novo Hamburgo, sob a nova di-
visão internacional e territorial do trabalho e da desigualdade social, 
migra o ramo calçadista para a China, no final dos anos 90 e no limiar 
do século XXI, deixando atrás parte da indústria do couro e do calçado 
como fiéis representantes desta cadeia produtiva. Nas primeiras décadas 
do século XXI,  momento em que a cidade e a região buscam alternati-
vas diversificadas para a dinamizar a economia, constata-se que os resul-
tados do modelo de desenvolvimento anterior não se traduziram apenas 
em cifras, mas também acumularam prejuízos e se materializaram no 
uso irregular do solo urbano, na contaminação das águas, na formação e 
crescimento de zonas de sub-habitação, caracterizadas pela precariedade 
de saneamento básico e condições dignas de moradia. 

A contemporaneidade permite-nos realizar uma crítica cultural aos 
modelos desenvolvimentistas a que foram submetidas as cidades brasilei-
ras, em especial, as edificadas no interior de um circuito metropolitano, 
onde não se conseguiu conjugar preservação ambiental, instauração de 
centros industriais e ocupação territorial urbana ordenada e sustentável.

 Em geral, os grandes prejuízos ambientais, além da destruição da 
fauna e da flora, dizem respeito à contaminação das águas de arroios, 
córregos e rios, do mesmo modo, a persistência da desigualdade social 
e racial que inviabilizam o acesso democrático à cidade e aos serviços 
essenciais à grande parte da população urbana.
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 Neste sentido, retomamos o pensamento de Shiva (2002) sobre a 
urgente e necessária integração das lutas sociais e ambientais contempo-
râneas, as quais devem ser mobilizadas em prol da defesa concomitante 
da preservação da diversidade da natureza e da preservação da diversida-
de cultural. Segundo esta autora, viver a diversidade na natureza corres-
ponde a viver a diversidade de culturas. As diversidades natural e cultural 
são fontes de riqueza e alternativas (Shiva, 2002, p. 17). 

Se este entendimento é o eixo de luta dos povos da floresta, se é o 
mote da defesa dos territórios indígenas e quilombolas, pode também fa-
cultar a realização da crítica cultural dos modelos de progresso das cidades 
e centros metropolitanos, permitindo a proposição e ascensão de projetos 
alternativos de desenvolvimento sustentável, capazes de congregar as dife-
rentes perspectivas: econômica, social, cultural e ambiental. 

Considerações Finais

Ao levar em consideração o processo de acumulação por despossessão 
(Harvey, 2004), podemos refletir sobre os distintos graus com que o 
ideário da modernidade, projetado para os espaços urbanos de Novo 
Hamburgo e região, se choca com a paisagem natural – sinais do pro-
gresso da civilização no Vale do Rio dos Sinos. 

Os conflitos ambientais são narrados intensivamente por nossos 
interlocutores de pesquisa. Segundo o relato de alguns, a inaptidão e a 
“ignorância” de líderes e representantes do Estado, da indústria curti-
dora e dos movimentos sociais no trato da “questão ambiental” foram 
fundamentais para o fechamento de muitos curtumes na região dos Si-
nos. Na voz de nossos interlocutores, estes conflitos acentuaram-se de-
cisivamente nos anos de 1980, o que ratifica as análises de autores como 
Svampa (2011, 2012) e Leite Lopes (2006), que apontam as décadas de 
70 e 80 como marcos para o giro-eco-territorial e a ambientalização dos 
conflitos sociais. Desse modo, não se pode olhar para a crise da indús-
tria coureiro-calçadista sem considerar esses embates ambientais, pois, 
segundo Escobar (2011, p.75), os conflitos ecológicos, econômicos e 
culturais estão intimamente entrelaçados: “las crisis económicas son cri-
sis ecológicas y crisis culturales. 
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Ao trabalharmos com a etnografia da duração, conforme propõem 
Eckert e Rocha (2013), chamamos  a atenção para a existência de gestos 
anteriores que servem de base para as sensibilidades contemporâneas, 
desde as lutas ancestrais pela defesa e pelos direitos aos territórios (por 
exemplo, a resistência e a resiliência dos povos indígenas e quilombo-
las), isto é, os arranjos espaço-temporais e suas formas, as imagens e 
representações que atuam, ao longo do tempo, para a edificação de uma 
memória do trabalho e de uma memória ambiental. 

Em um momento que o Vale dos Sinos se reorganiza para a diversi-
ficação de sua matriz produtiva - especialmente aqueles municípios que 
abrigaram grande número de empresas da indústria coureiro-calçadista, 
como é o caso de Novo Hamburgo, Campo Bom e Estância Velha -, 
abrindo espaço para novas configurações tais como aquelas estimuladas 
pela indústria criativa, faz-se necessário refletir sobre as dinâmicas so-
cioculturais que consolidaram a matriz operário-industrial, bem como 
as que sustentaram a crise da indústria coureiro-calçadista e os conflitos 
ambientais. Neste sentido, as novas configurações são estímulos para 
que se pense o espaço urbano de modo integrado, colocando em diá-
logo permanente a diversidade cultural, a biodiversidade e a defesa dos 
ecossistemas, as relações econômicas e de trabalho. Afora o mundo da 
academia, e mesmo assim de modo tímido, ainda há pouco espaço em 
nossas cidades para esta crítica cultural. 

Referências 

ALIMONDA, Héctor. La colonialidad de la naturaleza: una aproximación 
a la Ecología Política Latinoamericana. In: ALIMONDA, H. (coord.). La 
Naturaleza Colonizada: ecologia política e míneria en America Latina. Buenos 
Aires: CLACSO, 2011.  p. 21-58. Disponível em: http://biblioteca.clacso.
edu.ar/clacso/gt/20120319035504/natura.pdf. Accesso em: 24 jul. 2020. 

ALIMONDA, Héctor; PEREZ, Catalina T.; MARTÍN, Facundo. (coord.). 
Ecología política latinoamericana: pensamiento crítico, diferencia latinoame-
ricana y rearticulación epistémica. Tomo 1. Buenos Aires: Facundo Martín/
CICCUS; México: Universidad Autónoma Metropolitana/CLACSO, 2017. 
Disponível em: http://biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/gt/20171030111951/
GT_Ecologia_politica_Tomo_I.pdf. Acesso em 24 jul. 2020. 



207

BALLESTRIN, Luciana. América Latina e o giro decolonial. Revista Brasileira 
de Ciências Políticas, Brasília, n.11. p.89-117, maio/ago. 2013. Disponível em 
https://www.scielo.br/pdf/rbcpol/n11/04.pdf. Acesso em: 22 jun. 2020.

CARDOSO DE OLIVEIRA, Roberto. O trabalho do antropólogo. Brasília: 
Paralelo 15; São Paulo: Unesp, 2000. 

DEVOS, Rafael Victorino. A questão ambiental sob a ótica da antropologia dos 
grupos urbanos, nas ilhas do Parque estadual Delta do Jacuí.  2007.  Tese (Dou-
torado em Antropologia Social) - Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2007. 

DEVOS, Rafael Victorino. A crise ambiental sob a perspectiva da memória 
e dos itinerários no mundo urbano contemporâneo. Ambiente & Sociedade, 
v.12, n. 2, p. 293-306, jul./dez. 2009. Disponível em: https://www.scielo.br/
pdf/asoc/v12n2/a06v12n2.pdf. Acesso em:  22 jul. 2020.

ECKERT, Cornelia; ROCHA, Ana Luiza C. Etnografia da Duração: antropo-
logia das memórias coletivas em coleções etnográficas. Porto Alegre: Marca-
visual, 2013. 

ESCOBAR, Arturo. Ecología Política de la globalidad y la diferencia. In: ALI-
MONDA, H. La Naturaleza Colonizada: ecologia política e míneria en Ame-
rica Latina. Buenos Aires: CLACSO, 2011. p.61-92.

FERNANDES, Florestan. O Negro no Mundo dos Brancos. São Paulo: Global, 
2007. 

HARVEY, David. O novo Imperialismo. São Paulo: Loyola, 2004. 

ISABELLE, Arsène. Viagem ao Rio Grande do Sul -1833-1834. 2.ed. Porto 
Alegre: Martins Livreiro, 1983.

LEITE LOPES, José Sérgio. Sobre processos de ambientalização dos conflitos 
e sobre dilemas da participação. Horizontes antropológicos, Porto Alegre, ano 
12, n. 25, p. 31-64, jan./jun. 2006. Disponível em: https://www.scielo.br/
pdf/ha/v12n25/a03v1225.pdf. Acesso em: 22 jun. 2020. 

MARTINEZ ALIER, Joan. El ecologismo de los pobres: conflitos ambientales y 
linguajes de valoración. Barcelon: Icaria/FLACSO, 2005. 

MOOG, Vianna. Um Rio Imita o Reno. 8. ed. Porto Alegre: Globo; Brasília: 
INL, 1973. 

NUNES, Margarete Fagundes. O Negro no Mundo Alemão: cidade, memória 
e ações afirmativas no tempo da globalização. 2009. Tese (Doutorado em An-



208

tropologia Social) – Centro de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade 
Federal de Santa Catarina, Florianópolis, 2009.

NUNES, Margarete F.; ROCHA, Ana Luiza C. Etnografando narrativas ét-
nicas no espaço da cidade: os negros e as ações afirmativas na sociedade brasi-
leira contemporânea. Iluminuras, v.10, n. 23, p. 01-28, 2010. Disponível em: 
https://seer.ufrgs.br/iluminuras/article/view/10075. Acesso em: 22 jul. 2020.

NUNES, Margarete F.; MAGALHAES, Magna L.; ROCHA, Ana Luiza C. 
Trabalho negro, memória negra no Vale do Sinos (RS): narrativa etnobiográ-
fica de Vó Nair. Horizontes Antropológicos, v. 19, n. 39, p. 269-292, jan./jun. 
2013. Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/ha/v19n39/v19n39a11.pdf . 
Acesso em: 22 jul. 2020. 

NUNES, Margarete F. et al. Era um hino de fábrica apitando: a memória do 
trabalho negro na cidade de Novo Hamburgo (RS), Brasil. Etnográfica, v.17, 
n 2, p. 269-291, jun. 2013. Disponível em: https://journals.openedition.org/
etnografica/3122. Acesso em: 23 jul. 2020. 

NUNES, Margarete F.; FIGUEIREDO, João A. S.; ROCHA, Ana Luiza C. 
Sinos River Hydrographic Basin: urban occupation, industrialization and 
environmental memory. Brazilian Journal of Biology, v.75, n. 4, sup.2, p. 
03-09, dez. 2015.  Disponível em: https://www.scielo.br/pdf/bjb/v75n4s2/
1519-6984-bjb-75-4suppl2-3.pdf. Acesso em: 23 jul. 2020. 

NUNES, Margarete F.; ROCHA, Ana Luiza C.; FIGUEIREDO, João A. S. 
The memory of labour and environmental memory: the tannery industries of 
the Sinos River Valley/RS, Revista Brasileira de Estudos Urbanos e Regionais, 
v. 21, n. 01, p. 173-188, jan./abr. 2019. Disponível em: https://www.scielo.
br/pdf/rbeur/v21n1/en_2317-1529-rbeur-21-01-173.pdf. Acesso em: 23 jul. 
2020. 

PETRY, Leopoldo.  O Município de Novo Hamburgo. Porto Alegre: A Na-
ção,1944. 

QUIJANO, Aníbal. Colonialidade do poder, eurocentrismo e América 
Latina. In: LANDER Edgardo (org.). A colonialidade do saber: eurocentris-
mo e ciências sociais. Perspectivas latino-americanas. Buenos Aires: Clacso, 
p.107-130, set. 2005. Disponível em: http://biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/
sur-sur/20100624103322/12_Quijano.pdf. Acesso em: 23 jul. 2020. 

QUIJANO, Aníbal. Colonialidad del poder y clasificación social. In: CLÍ-
MACO, Danilo A. (org.) Cuestiones y horizontes: de la dependencia histó-



209

rico-estructural a la colonialidad/descolonialidad del poder/Aníbal Quijano. 
Antologías. Buenos Aires, Clacso. 2014. p.285-327.  Disponível em: http://
biblioteca.clacso.edu.ar/clacso/se/20140424014720/Cuestionesyhorizontes.
pdf. Acesso em: 23 jul. 2020. 

QUIJANO, Anibal; WALLERSTEIN, Immanuel. (1992), “Americanity as a 
Concept, or the Americas in the Modern World-System”. International Social 
Science Journal, 134: 549-557.

ROCHA, Ana Luiza C.; NUNES, Margarete F.; FIGUEIREDO, João A. S. 
Paisagens e Territorialidades da Bacia Hidrográfica do Rio dos Sinos: uma et-
nografia do trabalho e da memória ambiental. In: RODRIGUES, Marco A.S.; 
KAYSER, Ana C.; PEDDE, Valdir (org.) Rio dos Sinos e Qualidade Ambiental. 
Porto Alegre: Evangraf, 2016. p. 17-43. 

SHIVA, Vandana. Monoculturas da Mente: perspectivas da biodiversidade e da 
biotecnologia. São Paulo: Gaya, 2002. 

SVAMPA, Maristela. Modelos de desarrollo, cuestion ambiental y giro eco-
-territorial. In: ALIMONDA, Hector (coord). La naturaleza colonizada. Eco-
logia política y minería en America Latina. Buenos Aires: Ciccus/CLACSO, 
2011. p.181-215. 

SVAMPA, Maristela. Consenso de los commodities, giro ecoterritorial y pen-
samiento crítico en América Latina. Revista Observatorio Social de América La-
tina-OSAL. Movimientos socioambientales en América Latina. Buenos Aires: 
OSAL, n. 32, p. 15-38, set. 2012. Disponível em: http://biblioteca.clacso.
edu.ar/clacso/osal/20120927103642/OSAL32.pdf. Acesso em 24 jul. 2020. 

VELHO, Gilberto. Projeto e metamorfose: antropologia das sociedades com-
plexas. 3a ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003.

VELHO, Gilberto. Unidade e fragmentação em sociedade complexas. In: 
SOUZA, J. & BERTHOLD, Ö. (Org.). Simmel e a Modernidade. Brasília: 
Editora da Universidade de Brasília, 2005. 

WALLERSTEIN, Immanuel. The Modern World-System: capitalist agriculture 
and the origins of the Europe World-Economy in the Sixteenth Century. New 
York: Academic Press,1976. 



210



211

CAPÍTULO 7

QUANDO A FERROVIA ENCONTRA A CAMPANHA: 
MEMÓRIAS E PAISAGENS FERROVIÁRIAS NO SUL DO BRASIL 

Guillermo Stefano Rosa Gómez

A maior parte desse capítulo foi escrita em Pelotas, “com to-
das as influências dessa ambiguidade de suburbe necessária 
ao entendimento dos desencontros que empurram o campo 
na direção da cidade e vice-versa” (Hardman, 2005, p. 
23).

Introdução

Neste capítulo, reflito sobre os arranjos contraditórios entre a zona 
rural e a cidade no contexto das memórias do trabalho ferroviário, que 
foram tema de minha pesquisa de graduação (Gómez, 2015) e de mes-
trado (idem, 2018). A investigação realizou-se na cidade de Pelotas (RS) 
entre os anos de 2015 e 2019, tendo como interlocutores/as trabalha-
dores/as aposentados/as e suas famílias, com faixa etária média de 60 a 
80 anos.  Meu objetivo foi compreender os impactos da crise das ferro-
vias no Brasil a partir das memórias narradas, enfocando a interpretação 
nos esforços de duração.

A comunidade operária com a qual dialoguei estava vivenciando 
um processo complexo, que combinava as descontinuidades do enve-
lhecimento, da aposentadoria e da “agonia” (Nunes, 2005) das ferrovias 
brasileiras. Essas pessoas acompanharam, durante suas trajetórias pro-
fissionais, a dissolução da Rede Ferroviária Federal (RFFSA) - empresa 
criada em 1957 e que passou por um processo desestatização no final da 
década de 1990 -, acarretando demissões, fechamento de estações fér-
reas e redução drástica das atividades (Paradela, 1998). Suas memórias 
recontam o processo de ruptura com o emprego, mobilizando uma pos-
tura “indignada” (Gómez, 2019) e resiliente perante a precarização do 
modal ferroviário no país, articulando múltiplos projetos que manifes-
tam os “desejos de memória” coletiva (Rapkiewicz, 2018). É no contex-
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to do estudo das memórias do trabalho que apresento, neste capítulo, 
as narrativas das paisagens citadinas e rurais que tramam os dilemas das 
ferrovias sul-brasileiras e de seu imaginário.

Imagens do moderno em contradição
“Esse expresso vai a trote 
Mais parece um pangaré 

Essa carroça é um 
Jaboti com chaminé 

Eu tenho pena 
De quem segue pra Bagé 

Seu cobrador, cadê meu troco? 
Por favor!

E dá-lhe apito e manivela 
Passa sebo nas canelas 

Seu maquinista 
Eu vou tirar meu pai da forca 

Por que não joga esse museu 
No ferro velho 
E compra logo 

Um trem moderno japonês”
(Música: Maria Fumaça – Kleiton e Kledir)

A ferrovia, por excelência, é símbolo da modernidade e urbanidade 
projetadas pelos esquemas de desenvolvimento dos séculos XIX e XX. 
O trem é uma das primeiras imagens exibidas no cinema (Carvalho, 
2000) e estabeleceu uma nova mentalidade “da pressa, a do chegar logo, 
a do não ter tempo, a de estar em dois lugares antes separados por dias 
de cavalgada” (Martins, 2008, p. 16). A locomoção a vapor efetivou-se 
“mais rápida que todos os meios anteriores de comunicação” (Gleick, 
2013, p. 122), impulsionando a urbanização e sendo um dos principais 
motes da revolução industrial.

Ao mesmo tempo, a narrativa da modernização enquanto “mito da 
modernidade” (Nascimento, 1998, p. 123) é constituída por antíteses 
inerentes, como satiriza a letra da canção de Kleiton e Kledir. “Tornar-
-se moderno” detém em si “perturbações próprias das contradições do 
sistema capitalista e da ideologia da modernidade” (Eckert, 1995, p. 
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182), as quais ficam evidentes ao se abordar etnograficamente a “diver-
sidade de respostas locais” (Sahlins, 1990, p. 10) aos pressupostos do 
sistema mundo. 

Um dos símbolos mais emblemáticos do paradoxo moderno das 
estradas de ferro brasileiras é o da implementação da ferrovia Madeira-
-Mamoré, erguida em plena selva amazônica, às custas da vida de mi-
lhares de trabalhadores. As fotos de Dana Merrill105 (MIS, 2017) e as 
palavras dos cronistas e estudiosos dão noção do que significou aquele 
ímpeto modernizador, que se sustentava no imaginário do embate entre 
natureza e progresso106:

Este livro é dedicado à MEMÓRIA de todos aqueles que, desde 
o século passado, tombaram na construção da Estrada de Ferro 
Madeira-Mamoré, desde engenheiros a trabalhadores braçais 
brasileiros e de todas as nacionalidades, todos empenhados em 
vencer uma das mais soberbas manifestações da natureza na face 
da terra A AMAZÔNIA (Ferreira, 1960, grifo meu).

Esse acontecimento, que evidencia o drama da articulação entre 
natureza, cultura e trabalho, tem diversos correlatos na história brasileira 
em que frutificam a perenidade de uma “política do absurdo” (Aráoz, 
2020, p. 23). São as incongruências de macro eventos como esse que 
inspiram a entender a implementação das ferrovias – como um mar-
co da modernidade brasileira –– por meio da etnografia, em razão da 
sua singularidade enquanto observação do particular e pela capacidade 
de contestar às máximas narrativas. Em especial, adotei uma postura 
etnográfica aberta ao imaginário que se contrapusesse ao iconoclasmo 
do cartesianismo (Cf. Durand, 1989), dispondo-se a tomar como rele-
vante as capacidades imaginativas de “sujeitos de carne e osso” (Fonseca, 
2006). Com essa chave interpretativa, debrucei-me para entender como 
os narradores e narradoras, com os/as quais dialoguei durante a pesquisa 
de campo, arranjavam nas memórias dos tempos vividos as diferentes 
paisagens constituidoras do trabalho ferroviário no sul do Brasil.

105 O acervo de Dana Merril pode ser acessado no portal da Brasiliana Fotográfica. Disponível em: <http://brasilia-
nafotografica.bn.br/brasiliana/handle/20.500.12156.1/6665>. Acesso em: 29/09/20

106 Escrevi sobre a luta entre homem e máquina, entre natureza e ferrovia, no artigo sobre a construção da masculi-
nidade do maquinista, publicado na Revista Latinoamericana de Antropología del Trabajo (Gómez, 2018b). Sobre 
heroísmo no embate de trabalhadores versus natureza, ver Cioccari (2012) e Eckert (1988).
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Esses temas surgiram quando percebi um descompasso entre a li-
teratura que abordava a ferrovia como maior símbolo do urbano e as 
recorrentes narrativas da comunidade ferroviária, em suas rememorações 
das práticas e paisagens do mundo rural. Suas recordações associavam 
o trabalho na ferrovia à vivência não exclusivamente citadina, mas tam-
bém à do “mato”, à da “campanha”, à da criação de animais e à da seve-
ridade do clima no trabalho ao relento. Essa memória narrada permitiu 
um suporte para pensar a ferrovia como um espaço de fricção no qual o 
urbano, o rural e o trem se encontravam, criando imagens, como as da 
“estaçãozinha no meio do nada” (Gómez, 2018, p. 20) e de seus causos 
característicos. 

Com o suporte da Etnografia da Duração (Rocha & Eckert, 2013), 
apresento estes espaços de encontro entre a ferrovia e a “campanha” 
do Rio Grande do Sul107, direcionando o olhar antropológico para os 
aspectos contraditórios da narrativa modernizadora de implementação 
ferroviária no Brasil que se iam desvelando a partir da escuta atenta das 
memórias da comunidade operária. Destaco três características desse 
imaginário do capitalismo ferroviário brasileiro que puderam ser lidas 
“do avesso” (Said, 2011) a partir da escuta interpretativa dos/as interlo-
cutores/as da pesquisa: a ferrovia como industrial, burocrática e urbana. 
Esses três elementos serão trazidos ao longo do capítulo por meio de 
suas ambivalências, incongruências e ironias.

O desafio interpretativo dessa proposta foi pensar a “memória am-
biental da cidade” (Devos, 2009), adotando uma postura inspirada em 
clássicas referências (Menezes, 2002) de não oposição entre o rural e o 
urbano ou entre “modernidade e tradição”, dicotomia que “há muito 
está entre nós” (Hannerz, 2015, p. 73).108 Assim, questiono: que cida-
de é essa, recontada pelas memórias dos/as ferroviários/as aposentados/
as, na qual se temporalizam as paisagens do trabalho moderno e  suas 
contradições? 

107  A Campanha é uma das microrregiões geográficas do Rio Grande do Sul, onde estão localizadas as cidades que 
foram objeto desta pesquisa, com exceção de Caçapava do Sul, que pertence à região do Alto Camaquã. Já o termo 
“campanha” é utilizado pela população no sentido de campo ou zona rural” (Hartmann, 2000, p. 4-5).  

108  Em especial, a noção de camponeses-trabalhadores, apresentada por Marilda Menezes (2002, p. 50) é chave para 
“ultrapassar limitações de proposições teóricas baseadas em dualismos que examinam a realidade social através de 
oposições exclusivas”. Vai buscar no hibridismo das combinações entre formas de trabalho assalariado e camponês 
a compreensão para as complexas configurações das migrações de trabalhadores entre o rural e o urbano. Para mais 
sobre essa perspectiva, ver Santos Jr. (2020) e Andrade (2020).
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Antropologia da memória em uma cidade média 

Realizei a maior parte da pesquisa em Pelotas, uma cidade média, 
localizada a 350 quilômetros da capital do estado do Rio Grande do Sul, 
Porto Alegre. Seu processo de fundação é conhecido e associado pela eco-
nomia do charque (carne seca), no qual a cidade se constituiu enquanto 
capital pastoril do Sul, tornando-se referência urbana para a região. 

No Rio Grande do Sul, as ferrovias iniciaram as atividades – o 
primeiro trecho inaugurado em 1874 – sob a responsabilidade da Com-
pagnie Auxiliaire de Chemins du Fer au Bresil, empresa de capitais bel-
gas. A atuação das empresas estrangeiras perdurou até 1920, quando o 
governo do estado encampou a Viação Férrea do Rio Grande do Sul 
(VFRGS), rescindindo o contrato com os belgas e, assim, passando a 
empresa para administração estatal (Flôres, 2007). Esse processo se deu, 
principalmente, em razão “das críticas do governo e da sociedade gaú-
cha” (Flôres, 2007, p. 123) ao serviço prestado pela Compagnie Auxi-
liaire de Chemins du Fer au Bresil.

O fundamento econômico básico desde a apropriação da terra 
gaúcha, no século XVII, foi “a preia do gado xucro” (Pesavento, 1980, 
p. 9), inclusive sendo esse um mote de diversas disputas territoriais, 
principalmente com o Uruguai e a Argentina, que deflagravam o con-
flito das coroas portuguesa e espanhola. A carne seca, que representou a 
“mercantilização da pecuária” (idem, p. 17), foi um componente funda-
mental na dieta dos escravizados (Vargas, 2013, p. 1) e, posteriormente, 
consumido pelas camadas populares urbanas (Pesavento, 1980, p. 49). 

Pelotas era o “principal núcleo charqueador da Província”, “res-
ponsável pela produção de 75% a 90% do charque negociado” (Vargas, 
2013, p. 2) no século XIX. A partir da década de 1880, a cidade co-
meçou a se tornar uma região produtiva, recebendo também influên-
cia das capitais internacionais. A chegada da ferrovia, do telefone e da 
indústria aconteceu em paralelo com o processo de abandono da mão 
de obra escrava para o modo de produção capitalista (Soares, 2000; 
Kowarick, 2019). Desde 1860, o município constituiu-se como uma 
importante produtora de charque com “a cabeça na Europa” (idem, p. 
187), mediante a opulência e ideais aristocráticos da elite local (Britto 
& Martins, 2009, p. 398). 
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Além de desempenhar uma função econômica, Pelotas integrava 
uma estratégia militar de fluxos de comunicação, mercadorias e pessoas 
no intuito de “manter o controle das fronteiras em conflitos” (Silveira, 
2003 p. 187). A necessidade de mobilização do capital, prejudicada pela 
falta de segurança e má qualidade das estradas (Figueira, 2001), abriu 
portas para um impulso modernizador e consequente desenvolvimento 
político do capitalismo. O primeiro trecho ferroviário que incluiu Pelo-
tas é o que ligava a cidade de Rio Grande à Bagé, inaugurado em 1884. 

Esse impulso, baseado na economia de produtos pecuários, desen-
volveu a cidade e a região, tendo continuidade nos processos posteriores 
de industrialização. Com os “vazios econômicos” deixados pela redução 
significativa da atividade industrial, já na década de 1970, instaurou-se 
um declínio econômico.

A cidade teve seu desenvolvimento urbano induzido pela indus-
trialização, principalmente entre os séculos XIX até a década de 70 
do século XX, quando esta passa a entrar em declínio, seguindo 
uma conjuntura que se delineia no cenário nacional e internacio-
nal (Cf. Britto & Martins, 2009). 

A desindustrialização relegou a economia local ao setor do comér-
cio, atividade mais expressiva contemporaneamente.  Digno de nota Pe-
lotas ser considerada uma “cidade universitária”, por sediar uma grande 
universidade federal, a Universidade Federal de Pelotas (UFPel), além 
de instituições de ensino privadas, o que impacta diretamente no fluxo 
de habitantes e na movimentação econômica.

Foi enfatizando que realizava a pesquisa em uma “cidade média” 
que dei o primeiro passo para considerar essa escala de cidade uma variá-
vel que influenciava diretamente na articulação das paisagens do rural e 
do urbano, criadas pelas memórias do trabalho ferroviário. Essa urbani-
dade específica exigiu um “ajuste de foco” (Magnani, 2002), tendo em 
conta o “metropolismo” hegemônico dos estudos urbanos. 

 “O Brasil é menos urbano do que se calcula”, afirma José Eli da 
Veiga (2002).  O autor apresenta como consideramos “urbana” toda a 
sede dos municípios, desde 1938, a partir de uma lei criada por Getúlio 
Vargas, o que provoca situações, no mínimo, inusitadas:
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O caso extremo está no Rio Grande do Sul, onde a sede do mu-
nicípio União da Serra é uma “cidade” na qual o Censo Demo-
gráfico de 2000 só encontrou 18 habitantes. Nada grave se fosse 
extravagante exceção. No entanto, é absurdo supor que se trate 
de algumas poucas aberrações, incapazes de atrapalhar a análise 
da configuração territorial brasileira. De um total de 5.507 se-
des de município existentes em 2000, havia 1.176 com menos 
de 2 mil habitantes, 3.887 com menos de 10 mil, e 4.642 com 
menos de 20 mil, todas com estatuto legal de cidade idêntico 
ao que é atribuído aos inconfundíveis núcleos que formam as 
regiões metropolitanas, ou que constituem evidentes centros 
urbanos regionais. E todas as pessoas que residem em sedes, 
inclusive em ínfimas sedes distritais, são oficialmente contadas 
como urbanas, alimentando esse disparate segundo o qual o 
grau de urbanização do Brasil teria atingido 81,2% em 2000 
(Veiga, 2002, p. 32).

O problema vai além de um mero quantitativismo, afinal, pesqui-
sar em cidades médias constitui um desafio epistemológico para o an-
tropólogo urbano (Gravano & Silva, 2017). Ter isso em mente inseriu 
a pesquisa em uma comunidade interpretativa que enfatiza a particula-
ridade do estudo do urbano em “cidades médias”, “cidades do interior” 
(Nunes, 2013; Noleto et al, 2019, Gravano & Silva, 2017)109 ou, ainda, 
da produção de uma reflexão sobre a memória da cidade a partir de suas 
margens (Devos, 2009).

Minha estratégia foi evidenciar a trama narrativa que forma a par-
ticularidade gaúcha deste capitalismo industrial ferroviário. A ferrovia, 
nas recordações da comunidade trabalhadora, não é nem urbana nem 
rural, mas um ponto de conexão no qual esses dois universos se en-
contram. Tratei de pensar como esses mundos surgiam articulados em 
relatos, tendo o trabalho na ferrovia como conector e, ao mesmo tem-
po, produtor de fricções e rupturas. O suporte para pensar essas nar-
rativas foram as ferramentas próprias da antropologia da memória. A 
etnografia da duração (Rocha & Eckert, 2013) ofertava o entendimen-
to da cidade pela palavra narrada de seus habitantes, o que significava 
mergulhar em suas imagens e combinações criativas das temporalidades 
vividas. Nesse trajeto, o conceito de paisagem enquanto “experiência 
109 Aqui faço referência a dois dossiês temáticos: sobre cidades médias, na Revista Iluminuras (Gravano e Silva, 

2017), e sobre cidades do interior, na Ponto Urbe (Noleto et al., 2019).
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humana possível pela evocação das imagens que habitam nossa memó-
ria coletiva” (Eckert, 2009, p. 90) foi fundamental para conceitualizá-la 
“como ambiente trabalhado” (Howard, 2017, p. 49).

Como destaca Luciana Hartmann (2000), há algo de particular 
nas manifestações orais da e na campanha do Rio Grande do Sul. Esses 
modos de contar envolvem uma maior intensidade e cercania das pes-
soas com a natureza, com os animais e com o clima. Emergem das nar-
rativas “as descrições da paisagem, do clima, dos sons, das relações com 
os animais e vão constituindo o ambiente na forma como ele é sentido 
pelos seus habitantes” (Hartmann, 2000, p. 47). Ouvir narrações desse 
caráter possibilitou-me entender a configuração particular formada pelo 
encontro110 da ferrovia - signo historicamente constitutivo da ordena-
ção racional do tempo, do trabalho assalariado, da produção em massa 
e da modernidade - com as condições econômicas e geográficas de um 
país como o Brasil, que se configurava em “arquipélagos econômicos” 
(Silveira, 2003, p. 75), separados por longas extensões de território. 

Como fica evidente nos estudos da antropologia do trabalho, as 
narrativas do mundo urbano contemporâneo e do valor trabalho no 
Ocidente trazem a reboque significações do conceito de natureza. Em 
especial, ao recompor uma natureza rememorada por comunidades 
operárias, entendo que ela própria apresenta “vozes diretas e indiretas” 
(Cioccari, 2012, p. 133). O mundo natural ganha estatuto de perso-
nagem nas vozes trabalhadoras, podendo ser temido, respeitado, admi-
rado ou, até mesmo, assumindo como inimigo do qual se deve ganhar 
a batalha diária (Cf. Absi, 2005; Gómez, 2018b; Palermo, 2017). Isso 
também informa sobre as maneiras como as paisagens de trabalho são 
rememoradas e recriadas nas narrativas, aspectos que foram/são acessa-
dos por meio dos encontros etnográficos.

Se as lembranças dos/as ferroviários/as criavam lugares e espacia-
lidades, cabia o questionamento sobre que locais eram estes. Em um 
primeiro olhar, tratar-se-ia de “locais de trabalho” que, ao longo da pes-
quisa, foram percebidos enquanto “espaços de trabalho e vida” (Gómez, 
2018, p. 164) por serem produto de uma política paternalista (Lord, 
2002) que tem a vila operária como exemplo clássico (Leite Lopes, 
110 Ao longo do capítulo, quando menciono a ideia de “encontro”, busco associá-la ao pensamento de Sahlins (1992), 

no contexto das “cosmologias do capitalismo”. 
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1978). Isso indicava tanto o controle da empresa sobre seus funcioná-
rios, como as relações afetivas estabelecidas em torno de um “modo de 
vida” que transcendia, e muito, o emprego. 

Assim, a “disciplina empresária” (Palermo, 2012) ditava espaços e 
tempos de “enraizamento” das comunidades de trabalho (Eckert, 2012) 
e, consequentemente, produzia “lugares da memória” (Nora, 1993), 
recontados nos tempos presentes. As recordações que recriavam e dra-
matizavam as condições laborais também eram ativadoras da memória 
do sensível (Rouchou, 2009), requisitando do etnógrafo que atentasse 
para o fenômeno do trabalho em seus aspectos sensoriais, sonoros, ol-
fativos, gustativos e experienciais. Com essas chaves interpretativas em 
mente, lancei-me a um estudo antropológico da memória do trabalho 
ferroviário em Pelotas, dando vazão ao imaginário do rural que invadia 
o mundo urbano.

Imagens do campo que habitam a cidade
Lá vai o trem da história, tocando a todo vapor

Cumprindo com seu papel de um menestrel sonhador

Apita e solta fumaça pelas montanhas gerais

Vivendo só de pirraça do meio das capitais

Unindo trilhos urbanos com outros trilhos rurais.

(Música: Trem da História – Rubinho do Vale)

Os primeiros relatos dessas “paisagens do trabalho” começam a ser 
apresentados aqui pelas palavras transcritas de Rubem Medeiros, ferro-
viário aposentado, nascido em 1937. Sua experiência como trabalhador 
de via permanente - serviço basilar e braçal de reparação das vias férreas 
- e como agente de estação - função burocrática vinculada ao licencia-
mento de trens -, foi adquirida ao longo de 30 anos de serviço junto à 
Rede Ferroviária e fundamenta suas memórias e projetos de durar. O 
mundo rural aparece em suas rememorações, com imediata relação às 
agruras do trabalho que se sente:



220

O trabalho que a gente sentia, não tinha água encanada, não 
tinha luz. Era com vela, vela. Ou, se não tinha aquele candeeiro 
que a gente colocava querosene naquelas meça/mecha(?), e ali, 
tinha uma mecha ali que acendia com fósforo e aí dava aquela 
fumaceira e ficava até com o nariz assim, cheio de picumã111, 
por causa da fumaça. A gente respirava aquilo tudo, né? Então, 
essa era a vida que a gente levava naquela época. Foi uma vida 
muito dolorosa. Mas, graças a deus, eu tenho saúde. Tô com 
80 anos, tenho saúde. Pra ver que o trabalho não faz mal a nin-
guém. Era isso, obrigado. (Rubem, 16/12/2017).

A natureza intromete-se no cotidiano narrado como denúncia das 
condições degradantes de trabalho. Estar sujeito ao relento é evidência 
das hierarquias abusivas e, ao mesmo tempo, parte constituinte de um 
sujeito que preza o trabalho enquanto valor. A postura indignada sub-
mete o trabalho vivido no passado a suas incongruências, percebidas no 
tempo presente: 

E, naquela época, tinha nego mal, rapaz. Via permanente. Era 
pior que hoje. Era um carrancismo. Se hoje, se tivesse esse mon-
te de coisa que tem, eles processavam até a Rede! Como escra-
vidão! Hã? Tu vê!. 
Não, caindo água, e o cara trabalhando feito um bicho. Todo 
molhado. Hoje não existe mais isso, e na Rede existia. Tuco era 
isso aí. E não davam, também, aquilo que o cara precisava para 
trabalhar. Hoje tem que ter luva. Antigamente não tinha. Tem 
que ter bota, não tinha. Capacete. Também não tinha! Visse? 
Depois que veio essas leis, né? Que tem que dar equipamento 
de proteção para o cara trabalhar. (Rubem, 23/07/16).

No clássico estudo “O Vapor do Diabo” (1978), José Sérgio Lei-
te Lopes expõe a distinção entre os operários do açúcar da região da 
zona da mata, em Pernambuco. Essa era baseada na relação de oposição 
entre o trabalho agrícola e o trabalho fabril (idem, p. 162),em que o 
primeiro é exposto à intempérie (idem, p. 163), enquanto o segundo é 
classificado jocosamente como “trabalhadores da sombra”. O trabalha-
dor ferroviário de via permanente, como fica claro na fala de Rubem, 

111 De acordo com John Dawsey (2013, p. 129), picumã é uma imagem do campo que habita as cidades: “Picumã! É 
a fuligem que se prende no interior de casa, na roça, onde se usa fogão a lenha”.
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combina em si esse espaço de complexidades: é um proletário ao relen-
to, um operário assalariado distante do espaço da fábrica e imerso na 
“campanha”.  

O “apelido profissional” (Gómez & Magni, 2017) utilizado para 
definir os trabalhadores de via permanente recupera do imaginário rural 
o personagem do “Tuco” e indica esse lugar ambivalente:

Tem um bicho; na cidade não se vê esse bicho. Ele vive no 
mato, no campo, e ele tá sempre cavando – e quando ele tá 
cavando, ele faz assim: “tuc, tuc, tuc!”. E o Tuco, quando tá 
socando o dormente, também faz assim “ãhn, ãhn,, ãhn! [imita 
o som do esforço do trabalhador]. (Rubem, 04/12/2015).

Em minha interpretação, há algo nessa definição que informa 
justamente sobre os temas discutidos, que combinam as condições de 
trabalho, a narrativa dos personagens e as paisagens urbanas e rurais 
atravessadas e compostas pela ferrovia. Nessa descrição, o ferroviário 
é sujeito híbrido, que transita pelo imaginário do campo e da cidade.

Imagem 1: Ferramentas para produzir paisagens ferroviárias.
Fonte: Manual de instruções para o serviço de linha da Viação Férrea do Rio 

Grande do Sul (VFRGS), anos 1950. Acervo pessoal de Marcelo e Calixta Mena.

Outro relato etnográfico de minha interlocução com Rubem, o 
“Rubinho”, indica a vivência do ferroviário no meio rural, acentuado os 
aspectos significativos do cotidiano:  
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Dia 02/07/2017 - Cheguei na casa de Rubinho. Ele, com ócu-
los novo. O antigo, usava “no tempo da Rede”, para trabalhar 
com papéis. “Achei que minha televisão tava estragada, tudo 
meio borrado, mas eram meus óculos! (ri)”. Demos uma cami-
nhada pelo bairro, na avenida Duque tem bastante sol. Rubi-
nho me mostrou o Estádio do Farroupilha. Diz que tem assal-
tos no bairro. Cumprimenta várias pessoas, moradores antigos, 
jovens e velhos, um certo reconhecimento. Me indica coisas 
“no fim da linha”. Pergunto o que era o fim da linha. Rubinho 
estava se referindo ao fim da avenida. “Tem um cara que fazia 
festa. Cobrava pra entrar” (espaço público). Também comenta 
do tráfico de drogas. 
Ao retornar para casa dele, tomamos um café e comemos um 
sanduíche. Ele me mostra que o filho trouxe um pão caseiro, 
comprado em padaria, “que coisa boa”. E eu: “esse Rubinho, 
em 80 anos já comeu muito pão, é muito criterioso!” Daí ele 
começou a falar do pai, que também era ferroviário e morava 
no campo.  O pai cortava dormentes de madeira com um ma-
chado, fazendo achas, mas o fogo iniciava a partir de pequenos 
gravetos. O forno era construído com dormentes de aço, revestido 
de tijolos. A mãe colocava o pão, mas bem de longe, pra não 
chegar perto do forno, aquecia e tinha que saber, tinha que ter 
“a ciência” de quando colocar o pão. “O forno tinha que estar 
branco por dentro, daí se tirava as brasas dali e colocava o pão. 
O tijolo esquenta, retém o calor. Era eu que fazia o fogo.” “As 
brasas que tirava dali era usadas onde, adivinha? No ferro de 
passar roupa!” Contou do fogareiro, “acendia o fogo ali, dentro 
de casa, e ficava todo mundo ali na volta pra se aquecer. Aquele 
montão de filho, às vezes não tinha roupa adequada. A gente 
dormia vestido. Na casa de madeira sempre tem uma fresta que 
entra frio. E, de manhã, a água na chaleira tava congelada. É 
assim, tô falando a verdade.” (Diário de Campo, 02/07/2017). 
[grifos post scriptum].

O dormente é uma peça colocada transversalmente à linha férrea, 
sobre o qual se apoiam os trilhos. Pode ser feito de madeira, metal ou 
concreto. Ele é um “mínimo vital” (Candido, 1987) para o funciona-
mento da ferrovia. Na narrativa de Rubem, vemos como se constitui 
também parte do meio essencial da população trabalhadora que vivia 
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no campo. A memória alimentar112 e “sensível” (Rouchou, 2009) foi o 
que desencadeou a narrativa, mostrando a ferrovia na minúcia da vida 
cotidiana no meio rural. Comer, mais do que relação biológica, concre-
tiza “um dos modos de relação entre as pessoas e o mundo, desenhando, 
assim, uma de suas referências fundamentais no espaço-tempo” (Certe-
au & Giard, 2013, p. 250).

O próprio local de nascimento de Rubem, bem como de outros 
personagens que encontrei, chamado por ele de “a grota”, indica es-
tas “imagens do campo na cidade” (Dawsey, 2013, p. 129): “nascer na 
grota”, ou “uma grota lá para os lados de Bagé”, são alguns dos exem-
plos. Das memórias de infância, Rubem guarda uma antiga espiriteira 
de ferro, indicando: “nós fomos criados tudo com isso aqui, eu tirei a 
ferrugem e pintei de preto”. Contou que sua mãe levantava de noite e, 
se quisesse aquecer leite para algum dos filhos, fazia na espiriteira com 
algum tipo de combustível, sem precisar acender o fogão à lenha. 

Certa vez, encontrei Rubem no centro de Pelotas e fomos cami-
nhando até a região portuária da cidade para assistir à apresentação de 
Andressa Pereira113 , em um evento acadêmico da UFPel, com o traba-
lho “Sonoridades do Trem na cidade de Pelotas-RS: algumas questões 
sobre ruído.” Ao longo do trajeto, passamos por um antigo prédio que o 
aposentado indicou ser “a caixa dos ferroviários”, local em que seu pai e 
ele mesmo recebiam o salário. Comparou a ausência de burocracia para 
receber, “hoje tem que provar que tu é tu”. Conversando sobre o salário, 
perguntei para ele quais os principais usos do dinheiro, se era possí-
vel guardar algo. “Não dava para guardar dinheiro”, respondeu ele, “na 
campanha, os comércios eram caros, pagavam o frete e só tinha aquelas 
poucas opções, porque eram algumas casinhas, uma ‘vila’”.

112 A alimentação, como método antropológico, tem como referência a clássica monografia de Raymond Firth, “Nós 
os Tikopia” (1998). Nela, o autor propõe diferentes abordagens para o estudo do parentesco, sendo uma delas a 
alimentar. De acordo com Firth, a “investigação daquilo que o povo come conduz ao exame da reciprocidade econô-
mica entre marido e mulher, dos métodos de maior cooperação no trabalho, dos sistemas de posse da terra, das ofe-
rendas rituais aos ancestrais e deuses em prol da fertilidade. A partir desse ponto, somos levados à história familiar, 
às relações políticas, especialmente às de chefia; às obrigações e privilégios de adoção, tais como se refletem no ali-
mento; às relações bilaterais entre parentes na utilização dos pomares da família; à relativa prosperidade dos grupos 
de parentesco, com relação, de um lado, à restrição da população e, de outro, ao atrito social (Firth, 1998, p. 212).

113 Andressa Porto Pereira é mestra em Antropologia pela Universidade Federal de Pelotas (UFPel) cuja dissertação 
é intitulada “Sonoridades do Trem na cidade de Pelotas-RS: Percepções e Significados” (Pereira, 2017). Com ela, 
tive diálogos importantes e produtivos durante o processo de pesquisa de ambos, com ajuda mútua e trabalho de 
campo coletivo. 



224

Contou que viajava até Pelotas de trem e comprava fiado nos ar-
mazéns, pagando frete para levar as mercadorias até o lugarejo em que 
morava. “Na campanha não tinha água, não tinha luz; a família era 
grande, então o dinheiro era usado com isso, meio saco de farinha, de 
arroz. Era tudo ensacado. Minha mulher fazia pão caseiro”. A mudan-
ça cidade-campo é apresentada como uma transformação no “meio de 
vida” e nas formas de consumo: “Quando vim para Pelotas, meu meio 
de vida melhorou muito, não comprei mais em armazém, comprava em 
supermercado. Mudou minha vida completamente”.

Quando chegamos ao local do evento, o prédio da Universidade, 
Rubem comentou: “esse Anglo dava serviço!”. Isso porque, onde hoje 
estão alocadas as salas de aula, reitoria e outras dependências da Univer-
sidade Federal de Pelotas, já funcionou um frigorífico, o Anglo. Esse foi 
um importante espaço para a cidade de Pelotas, integrando os “moder-
nos processos de conservação da carne” (Pesavento, 1980, p. 49), neces-
sários à economia gaúcha.114. O espaço, “desde o final do ano de 2005”, 
é ocupado pela Universidade Federal de Pelotas (Michelon, 2013, p. 
124). A narrativa que o ferroviário me contou durante a caminhada 
coloca a cidade enquanto um espaço de endividamento para quem vem 
do campo. A chegada na cidade possibilitava uma alteração radical nas 
condições de vida, mediada por possibilidades inéditas de consumo.

Marcelo Mena, ferroviário aposentado que desempenhou o traba-
lho de conservação de linha férrea, narrou uma situação de endivida-
mento, desta vez do próprio sistema de cooperativa da Viação Férrea do 
Rio Grande do Sul (VFRGS). A imagem ativadora da conversa foi um 
dos antigos talões da cooperativa: 

Do meu tempo, já era outro, uns talões mais pequenos, mais 
compridos, mas era o mesmo, dos pedidos de fazer... Então, a 
gente mandava, preenchia aquilo ali com o que queria, e vi-
nha um espaço que, se tu quisesse, por exemplo, três metros 
de tecido para lenços, tu botava embaixo, ali. E aí vinha, mas 
eles colhiam lá ou mandava o que tinha, que era pra aquilo ali. 
Mas só que aquilo pro intermédio da Rede, aquilo ia.Aqueles 
valores iam para ser descontados do salário do empregado! Mas 

114 “O frigorífico Rio-Grandense, inaugurado auspiciosamente em setembro de 1917, em Pelotas, revelou-se carente 
de capitais. Sem condições de operar em larga escala, em inícios de 1921 foi vendido à firma inglesa Westey Bro-
thers, que, posteriormente, colocou-o para funcionar com o nome de ‘Frigorífico Anglo’” (Pesavento, 1980 p. 63).
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aquilo ali tu fazia, por exemplo, um pedido agora. Esse mês 
tu recebia essa mercadoria, dentro deste mês. Aí, estamos em 
fevereiro, ia passar março. Em abril, fim de abril, tu ia receber o 
pagamento, aí vir descontado aquilo. Então, aquilo ali, depois 
de tu entrar naquilo ali, para comprar, para ti te escapar dali, 
era uma dificuldade, porque aquilo ali tá sempre dois pedidos 
atrasado! Sempre descontado no salário. Então não tinha jeito, 
era uma dificuldade. 
Eu mesmo, quando eu vim para cá para Pelotas, eu ainda com-
prava da cooperativa. Tá, mas eu tenho que escapar, eu já dentro 
da cidade, né? Mas aquilo levava três meses para receber descon-
to daquilo. Aí eu tive que dar um duro sem tamanho. Tinha 
um irmão que tinha fábrica de mesa de snooker, trabalhava com 
esses troços assim. O salário, com aquele negócio da revolução, 
eles cortaram o salário de todo mundo. Aquilo era é soldo, né? 
Porque, era o Exército, era militar o troço, né? Militarismo. Aí 
trabalhava, não ganhava muito, trabalhava com meu irmão, o 
finado meu irmão. Então, eu trabalhava em limpeza de mesa, 
passa mesa de snooker pra lá e pra cá, pebolim e esse troço tudo. 
Aí eu recebia. Ele me pagava por peça. Limpeza de pebolim é 
a coisa mais desgraçada que existia, porque aquilo ali usavam 
graxa patente. Os caras por aí, que tinham quantias de mesas 
alugadas, os cara metiam graxa que era para deslizar mais, bah! 
Deus te livre, aqueles bonequinhos eram de plástico. Tinha al-
guns que corroíam, frouxavam. Tinha que limpar tudo para 
depois tirar os bonequinhos, colocar novo, tinha uma classifi-
cação. Aí era chato, né.
Trabalhava nisso aí para ter uma suplementação na minha des-
pesa, e a mulher também trabalhava, fazia limpeza na casa de 
um cara que tinha comércio na Praça 20 de setembro. Ela lava-
va roupa para eles também. Aí foi indo, até que conseguia me 
escapar, aí. Quando parou o desconto, eu disse, graças a Deus, 
agora nunca mais. Levei três meses para poder. Era descontado, 
não tinha escape. O que sobrava era para comprar uma carne, 
algum troço lá fora, uma roupa, um calçado, e assim mesmo 
não era muito! (Marcelo Mena 05/02/2017).

Essas relações de dependência criadas pelo comércio são parte im-
portante do argumento de David Graeber (2016) sobre a história das 
relações de dívida. De acordo com o autor, “[o] escândalo secreto do 
capitalismo é o fato de ele nunca ter sido organizado primordialmente 
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em torno da mão de obra livre” (Graeber, 2016, p. 440). Nele, emerge, 
por exemplo, o truck sistem “pelo qual o empregado, obrigado a com-
prar todos os seus suprimentos na loja do empregador, é mantido em 
dívida irremediável, já que, por lei, é incapaz de abandonar o emprego 
até sanar a dívida” (Graeber, 2016, p. 439). 

Imagem 2: O que compravam os ferroviários gaúchos em 1941. 
Fonte: Acervo pessoal de Anabela Medeiros.

“Pra mim a ferrovia tem tudo a ver com o Rio Grande do Sul!”: 

Essa frase, de autoria do maquinista aposentado Orlando Chagas, 
situa a posição desse narrador ao recordar sua experiência de trabalho, 
que é diretamente relacionada ao deslocamento e, portanto, à relação da 
cidade com o campo. De acordo com ele, “as pessoas conhecem a fer-
rovia só dentro da cidade, mas fora da cidade, ela é uma poesia”. Nessa 
atmosfera da narração poética, Chagas relata que foi em suas viagens 
que aprendeu os “costumes do interior”, tais como tomar chimarrão, 
“gostar de fogão a lenha” e “casa de alvenaria”. 
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Imagem 3: Memórias paisageiras “de dentro da máquina”. 
Fonte: Acervo pessoal de Orlando Chagas.

Metáforas ferroviárias do rural e do urbano

Nos diálogos com o maquinista Orlando Chagas tive acesso, pela 
primeira vez, a um conjunto de metáforas que explicitavam, a partir da 
ótica ferroviária, a relação rural-urbano. O uso de termos como prisão 
ou fim de mundo, demonstram formas de recordação associadas à fric-
ção entre as lógicas do assalariamento e do consumo com a estrutura 
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própria do trabalho ferroviário ao dispor a mão de obra por grandes 
extensões de terra.

A gente tava numa prisão sem grades. Trabalhei em Roca Sa-
les. Dava quatro da tarde, não tinha pra onde ir. Só saindo de 
trem, só quando passava um trem. Tinha estações pro lado de 
Bagé aí, que eu fiquei destacado115, que era só eu, vou te dizer 
uma coisa... Para pegar uma rádio, às vezes, era difícil. Tinha 
os telefones internos, então a gente ficava escutando os caras 
passar serviço um pro outro, ou, às vezes, o chiado! Se não, 
ficava aquele zumbido. Não pegava televisão, não pegava nada. 
Aquele silêncio infernal! Só, às vezes, o latido de um cachorro, 
lá não sei aonde (Orlando – 18/09/2015).

O meu pai, na verdade, tinha olaria. Ele, depois quando ele se 
casou, entrou na Rede como aprendiz. E como ele tinha o curso 
de que na época faziam, gurizada que fazia curso de datilografia 
sabe, ele e foi trabalhar limpando os banheiros na Rede. E aí 
como precisavam o cargo de datilógrafo e daí falaram com ele, 
ele pegou e em seguida veio a nomeação. Ele entrou servindo 
cafezinho, limpando banheiro e terminou a carreira dele como 
chefe de escritório. Trabalhando só na parte administrativa. Ele 
teve uma carreira bonita, com o estudo que ele tinha, né. Tinha 
pouco estudo. Teve uma carreira bem interessante na empresa. 
E ele não gostava desse serviço, que ele foi criado na campa-
nha, né. Ele, trabalhar encerrado, assim, não era o forte. Mas, 
foi o que veio para ele, como diz o outro né? (Luís Carlos – 
06/11/2017).

Aí, como eu trabalhava na estação, eu fui designado para uma 
estaçãozinha na campanha. Num lugarzinho entre Pinheiro 
Machado e Pedro Osório, digamos assim, no interior mesmo, 
na campanha. Daí, quando cheguei lá, os primeiros dois meses 
foram de treinamento, então tudo era novidade. A gente foi 
pra Cachoeira do Sul, foi para Rio Pardo, foi para lugares onde 
tinha bastante movimento. Inclusive, tinha trens de passageiros 
na época. Para mim era tudo novidade. Daí, quando eu caí na 
realidade, eu fui para o lugar onde eu deveria ficar. Deu vontade 
de voltar no primeiro dia. Isolado. Eu cheguei, a gente foi de 
carro. Meu cunhado até que me levou. Cara, para chegar lá já 

115 O trabalhador “destacado” é aquele que está fora da cidade, estação ou trecho onde foi designado, deslocando-se 
temporariamente pela empresa.
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foi um parto, não existia estrada, estrada de campanha mesmo. 
Daí, quando a gente chegou, tinha um morro assim. Descia 
aquele morro, tinha uma casinha lá embaixo. Que, mas... É 
aqui que vou ficar? Não vou ficar, vou voltar, vou voltar agora! 
Mas aí, cara, quando eu cheguei lá, tinha um rapaz daqui de 
Pelotas, que morava aqui em Pelotas e trabalhava aqui em Pe-
lotas, e ele tava destacado lá, justamente porque ninguém queria 
parar neste lugar. Então, eles pegavam o pessoal e eles destaca-
vam, dez dias, quinze dias. E eu caí de paraquedas lá, para ficar 
fixo. Casemiro, olha, um dos piores lugares da ferrovia. Aí, cara, 
quando cheguei lá, vou dar volta, não vou nem ficar aqui. E aí, 
meu cunhado não, que isso, primeiro dia. Aí esse rapaz, que 
era daqui: “Não, cara, não esquenta a cabeça. Isso aqui é uma 
maravilha. A gente vai caçar, pescar, vamos nos divertir. Isso 
aqui é uma tranquilidade, tu vais ver. Experimenta ficar. Bom, 
fui experimentar e tô até hoje. 
Guillermo: Tinha família?
Bira: Sim. Eu fui sozinho. Era eu, minha esposa e meu filho, 
na época tinha 3 anos, não tinha como levar para lá. Era um 
fim de mundo. Aí, através desse rapaz aí, a gente levou uma 
amizade e realmente a gente saia para pescar, caçar, porque era 
um negócio tranquilo. “Tirava o teu horário ali, e o resto do 
dia podia fazer o que quisesse e, como era uma campanha, a 
gente podia sair para caçar e pescar à vontade.116 Aí o cara foi 
me cativando. Quando terminou os quinze dias, na hora dele 
retornar, aí bateu a tristeza, porque daí eu vi que ia ficar. Mas 
aí, como eu já tava naquela dividida, agora não tem o que fazer, 
vou ter que encarar. Aí, realmente, fiquei um ano lá. Para ti ter 
uma ideia, não tinha luz, não tinha água. A água, ela vinha de 
um cano, uma mangueira de um morro. Atrás da estação é um 
morro de pedra, passava o dia inteiro correndo aquela água. Aí 
eu, de onde será que vem essa água. Aí, um dia, a minha esposa 
foi um dia lá me visitar, foi meu filho. Para ti ter uma ideia, o 
ônibus ficava a uns 15 km de lá. Tinha que descer e ir caminhar 
até a estação. Aí, um dia, ela foi lá e foi com meu filho. Aí eu 
tava lá, com ele, na frente e da estação, um gauchinho, lá de 
cima do morro, num cavalo: “Olha fulano, não toma essa água 
que morreu uma vaca.” Eu:  Morreu uma vaca, deve ter morri-
do hoje, né? Aí, eu, quer saber duma coisa, vou lá ver de onde 
vem essa água. Esse caninho, ela subia aquele morro e tinha 
uma taipa de uns 10cm. Botaram a mangueira e encheram de 

116 “A caça é uma das atividades favoritas de quem mora no campo. Trata-se não apenas de uma estratégia de sobre-
vivência. Ela também é atividade lúdica” (Dawsey, 2013, p. 137).
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terra em cima, e era onde o gado tomava água e tomava banho. 
Era aquela mesma água, ela corria por gravidade lá pra baixo.
E aí, fui ver... Essa tal vaca, que morreu, tava só pele e osso, já 
tava morta a não sei quanto tempo, cheia daqueles bichinhos, e 
nós tomando aquela água, mas, graças a Deus, não me deu nem 
dor de barriga [risos]. 
Quando vi aquilo ali, aí sim, aí me apavorei, já tava uns 8 meses 
lá. Comecei a batalhar para sair de lá” [grifos meus] (Ubirajara, 
12/09/2017).

Nas duas primeiras narrativas, a prisão assume uma função fantástica, 
que pode tanto se referir ao campo como à cidade. A de Orlando Chagas 
é uma solitária “prisão sem grades”, preenchida somente por um silêncio 
opressivo e por um ritmo cotidiano “inexistente”. Os sons do trabalho são 
as formas de fuga. Ouvir o rádio era o que conectava o trabalhador com os 
valores do pertencimento coletivo. É interessante contrastar esse exemplo 
com outra memória sonora de Orlando, ocorrida em frente à Estação Fér-
rea de Pelotas, quando fomos interrompidos repetidas vezes por sons altos 
de caminhões e ônibus trafegando e por barulhos de uma obra que colocava 
estruturas para um show. Os sons provocaram a reflexão deste narrador:

Fui trabalhar em Londrina (...). Agora a gente tava falando em 
barulho, onde era o alojamento. Digamos que era aqui e ali 
onde tava ele. Aí era o abastecimento das máquinas. E máqui-
na não desliga, máquina de ferrovia chega num lugar, ela fica 
funcionando e fica abastecendo. Então, ficava toda a noite... 
Então eu me acostumei com esse barulho aí. Isso aí que vocês 
tão estranhando, isso, pra mim, não é nada. Isso faz parte, até 
na hora da entrevista, de relatar alguma coisa da ferrovia tem 
barulho. Trinta anos passei no ano do barulho” [A entrevista 
é interrompida momentaneamente por um som alto de uma 
serra no metal, em uma obra próxima]. “Viste? Mais um. Isso 
aí é a ferrovia117 (Orlando Chagas - 2015).

Se o som extremo da máquina é um signo da ferrovia, fica fácil 
entender por que o campo se apresenta como um ambiente prisional 
para o narrador.

117 Trecho pode ser acessado no YouTube [para legendas, clique em “Ativar Legendas”]. Disponível em: <https://
www.youtube.com/watch?v=nOwrJwBN2Ps&feature=youtu.be>. Acesso em: 12 jan. 2018.
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Na narrativa de Luís Carlos, aposentado das oficinas ferroviárias 
que relata a memória de seu pai, invertem-se os papéis: são os ritmos de 
um trabalho “racional”, imposto pela ferrovia à uma população rural – 
“da campanha” – que gera desconforto naquela experiência. Trabalhar 
em um escritório passa a ser uma condição de “encerrado”. 

Já na terceira narrativa, produzida por Ubirajara, trabalhador ativo 
do setor de estação, o rural associa-se com isolamento - apesar dos pra-
zeres da caça e da companhia inicial do colega. A estação era um “fim 
de mundo” no qual “ninguém queria parar”. A história da vaca morta 
simboliza, para mim, uma clássica narração da resistência do ser no 
tempo do mundo rural, representado como agrura. Ao mesmo tempo, 
põe em relevo a precariedade da qual se foi vítima sem perceber (bebeu 
da água, não sabendo que estava contaminada, envenenada), algo que 
“não deu nem dor de barriga”. Assim, Ubirajara demonstra uma resi-
liência retrospectiva àquela condição, mostrando que aquele ocorrido/
fato/evento foi superado.

A ironia da “estaçãozinha”: memórias e hierarquias 

Ora, se falei até aqui de trabalhadores que se sentiam em prisões, 
nada mais justo que também elucidar suas “artes” de escapar. E é assim 
que continua a narrativa de Ubirajara:

Na época, todo final de mês o chefe saia num auto de linha, 
percorrendo todas as estaçõezinhas para levar um cheque nomi-
nal. A gente recebia através de um cheque nominal. E daí eles 
nos davam, no máximo, um dia, vinte quatro horas, para rece-
ber e retornar. Então, tinha que pegar aquele cheque nominal, 
vir na cidade mais próxima, que, no caso, ali a mais próxima 
era Pedro Osório, trocar o cheque, deixava alguma coisa para a 
família e voltar. Era assim. E daí, toda a vez que ele chegava lá, 
cara, pelo amor de Deus, me tira daqui, vou abandonar, tô apa-
vorado. Aí, tanto foi que eu insisti, que ele acabou me trazendo 
pra Pelotas. Aí sim, em Pelotas era tranquilo. Pelotas, trabalhei 
quase 10 anos (Ubirajara, 12/09/2017). 

Essa forma de deslocamento do chefe, ilustra um dos procedimen-
tos que caracterizam a organização do trabalho ferroviário, o “viajar 
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para inspecionar” [travel to inspect] (Clark, 2001, p. 13). Diferentemen-
te dos procedimentos de vigilância “panóptica”, nos sistemas de tra-
balho ferroviária as chefias tinham que se deslocar pelo território para 
controlar os trabalhadores. 

Anabela Medeiros foi outra de minhas interlocutoras que narrou 
suas memórias a partir do profundo contato com a ferrovia, por meio 
do trabalho do pai, Sérgio, que havia sido telegrafista na década de 
1930. Essa narradora contou algo parecido com o evento narrado por 
Ubirajara. A cena que destaco é o momento em que o “trem do inspe-
tor” chega a uma cidadezinha interiorana: 

Eu me lembro que, uma vez ia passar o trem onde viajava o 
inspetor da Viação Férrea. Ele passava de vez em quando nas 
estações e conversava para ver quais as dificuldades. Fazia lá 
o trabalho dele. O pai disse assim. Eu me lembro que o pai 
chegou lá, lá em Suspiro, perto de Bagé. A mãe tinha feito uma 
fornada de pão, num forno de rua. E o pai disse assim: “Anita, 
tá chegando aí agora o trem do inspetor. Tu vê um guardana-
po aí, o melhorzinho dos teus. E enrola um pão, mas um pão 
bem grande e manda-lhe aqui para entregar ali na janela para 
o rapaz, para o cozinheiro deles, que é pro inspetor.” Ah, e eu 
bem faceira. Eu acho que passei um pouco d’água nos cabelos 
(risos). Era guria. Eu tinha... Suspiro, eu tinha... A recém tinha 
me alfabetizado. Eu tava com 6 anos. E aí eu cheguei. O trem 
parou, o pai disse, “lá, naquela janelinha, ele vai aparecer, daí tu 
vai e entrega”. Aí o homem era muito delicado. Veio e desceu, 
pegou, me agradeceu muito, levou lá pra dentro e tal, falou pro 
inspetor depois. Aí, antes do trem sair, ele mandou me chamar. 
Eu fui lá e ele me deu um vidro de perfume. Era usado já, tava 
pela metade o perfume. Perfume “Tabu”. Olha, era um luxo 
aquilo, só vinha da Argentina. Eu não tinha completando sete 
anos ainda. O José [marido] diz assim, que eu gosto muito de 
perfume, mas que é isso, aí a gente se cria. Não é comprando 
perfume, eu ganhava muito perfume. Eu sempre tinha essa par-
te a. O pai era muito, uma pessoa muito... Assim, era muito 
simpático, muito alegre. Todo mundo gostava dele na Viação 
Férrea. Ali no Cerrito, a gente tinha muita assistência, até al-
faiate. O nome do alfaiate era italiano, era Scardelli. Até isso eu 
lembro (Anabela, 01/02/2017).
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Esse relato de Anabela me faz lembrar de uma das mais importan-
tes peças de teatro do escritor ucraniano Nikolai Gógol, chamada “O 
Inspetor Geral”. A trama se passa em uma pequena cidade, e os diálogos 
iniciam com o seguinte anúncio do prefeito aos membros das principais 
autoridades do município: “Chamei-os aqui, meus senhores, para lhes 
dar uma notícia bem desagradável. Está a caminho um inspetor geral” 
(Gógol, 2009, p. 47). Assim, anuncia-se a chegada de um funcionário 
de alto escalão e ordenam-se as providências necessárias para recebê-lo: 
as ruas são varridas, limpam-se os gorros dos doentes nos hospitais, 
recomenda-se aos policiais que, se o alto funcionário perguntar se estão 
todos satisfeitos, deverão responder: “Muito contentes, Excelência!”.

A grande sátira da peça está contida em quando confundem um 
viajante com este tal inspetor, e essa figura se aproveita da confusão para 
pedir dinheiro emprestado e receber todos os tipos de agrados. Ao fi-
nal, quando já é prometido um noivado com a filha do prefeito, ele vai 
embora da cidade com muitos rublos, frutos de diferentes empréstimos, 
deixando apenas uma carta em que desvela toda a farsa. O prefeito e 
sua esposa, o juiz, alguns pequenos proprietários de terras, o médico da 
província, o chefe dos correios, o inspetor das escolas e demais “pessoas 
respeitadas na cidade” são todos ludibriados. Lendo a carta, recebem um 
novo anúncio: chegou à cidade o – desta vez, verdadeiro – inspetor geral. 
Todos ficam em estado de choque, paralisados (os personagens são subs-
tituídos por bonecos de cera, em uma das primeiras montagens da peça). 
Caem os panos. É por meio da comicidade e do riso que Gógol, escritor 
ucraniano, faz um retrato acurado da Rússia do século XIX. 

Inspirado na literatura de Nikolai Gógol, direcionei uma atenção 
antropológica ao riso de Bira, que me narrou um imbróglio ocorrido 
em mais uma dessas “estaçãozinhas” do campo:

Acontecia coisa também, rapaz, quando a gente destacava, na 
época, em Herval. Era uma estaçãozinha, para cá de onde eu 
entrei. Ali já tinha luz, tinha tipo uma vilinha já, mais próxima 
de Pedro Osório. E ali não tinha gente fixo, então a gente des-
tacava, ficava quinze dias, retornava, ficava mais quinze dias. 
Um dia nós tava indo lá, na estação, para destacar. Eu e um 
outro colega aqui de Pelotas, chegamos para destacar. Tinha um 
movimento lá dentro da estação. Que que houve? Chegamos 
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lá, tinha uma mulher, lavando roupa no chuveiro da estação. 
No chuveiro! Lavando roupa. Chuveiro quente! Um mundo 
de roupa lavando! Tá, mas que que é isso? “Ah não, tô lavando 
roupa...” Como lavando roupa no chuveiro?! “Ah, não, mas isso 
é nosso.” Como nosso? Isso aí é da ferrovia. E a senhora quem 
é? Ah, eu sou moradora aí. Todos os dias eu venho aqui e lavo 
roupa. Então, a partir de hoje, tu não lava mais (risos). Ela dis-
se: “ah, mas essa resistência [peça do chuveiro] é minha!” Não, 
não é mais. Tirei a resistência. Tá, pode levar tua resistência. 
Não lava mais roupa. Tu vê, cara, era assim que funcionava. A 
vizinhança toda ia lá lavar roupa na estação. Com a luz elétrica 
(Ubirajara, 12/09/2017).

Talvez essa seja a narrativa mais significativa deste (des)encontro 
dialético de imaginários, para retomar uma expressão de José de Souza 
Martins (2008). Para o autor, em seu estudo sobre a aparição do de-
mônio na fábrica, o fato de a  atualização tecnológica dos processos 
de trabalho conviver com a aparição do diabo indica a expressão do 
“tradicionalismo rural invadindo a grande indústria e a produção mo-
dernas e nelas se recriando e se atualizando” (Martins, 2008, p. 179). A 
ferrovia, como produtora de convergências como essas, dá espaço para 
a narrativa do humor, que revela o descompasso e a particularidade do 
capitalismo ferroviário.

No causo da lavadora de roupas, contado por Bira, o chuveiro 
elétrico da estação eleva-se comicamente para o narrador, quase como 
um bastião tecnológico frente ao “desconhecido” dos pequenos luga-
rejos que circundavam e eram produzidos pela chegada da ferrovia. O 
“descompasso tecnológico” (Martins, 2008, p. 154) manifesta-se como 
revelador da conexão e das complexidades da ferrovia em seus encon-
tros com o interior do Rio Grande do Sul. 

O riso e a burocracia

Outras narrativas, que abordam o desencaixe entre a racionalização 
moderna e o “mundo tradicional”, são as piadas e causos da comuni-
dade ferroviária. Uma das piadas é a do Agente de Trem, que ouvi mais 
de uma vez durante trabalho de campo. Ela é mais ou menos assim: Os 
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Agentes de Estação receberam ordens pelo telégrafo que recomenda-
vam “usar quepe, sobretudo na hora do trem”, pois estaria chegando o 
Engenheiro. Quando o supervisor finalmente chegou, os funcionários 
ficaram espantados, pois, em pleno sol a pino, combinado com o calor 
característico de um dia de verão, os Agentes estavam de pé na platafor-
ma da estação, vestindo o quepe e sobretudos pesados118.

Um livreto publicado pela gráfica da RFFSA, intitulado “Causos 
Ferroviários” (1988), constitui-se de uma compilação de 20 páginas 
contendo 15 causos ferroviários, “escolhidos dentre os cento e quarenta 
e um trabalhos que atenderam ao chamamento do 1º Concurso “Cau-
sos Ferroviários – O Causo que eu Conto” (RFFSA, 1988). Observo 
essa fonte a partir de um entendimento crítico, no sentido de reconhe-
cer que existiu - nessa iniciativa que parte da empresa - um processo de 
solidificação e de estabilização da memória coletiva (Pollak, 1989). Isso 
é evidenciado pela apresentação do texto escrita por Fernando Fagundes 
Netto, presidente da RFFSA à época: “Quando do estabelecimento do 
Concurso, a intenção foi a de registrar histórias folclóricas ocorridas no 
meio ferroviário para que as mesmas não se percam com o passar dos anos” 
[grifos meus]. 

Como deixa claro Michael Pollak (1989), estes procedimentos de 
elaboração de uma “memória oficial” sempre acontecem em uma are-
na de memórias em disputa. A seleção e a definição de um conjunto 
de elementos para se lembrar, inevitavelmente exclui outros, criando 
“memórias subterrâneas” (idem, p. 4). É importante mencionar que os 
autores dos causos publicados nos livros são, em sua maioria, ocupantes 
de cargos de chefia, o que indica, além da elaboração da memória da 
empresa por parte dos “de cima”, uma pista para entender do que e de 
quem se ri. Selecionei um dos causos para interpretação:

Aconteceu mais ou menos por volta de 1976, numa das residên-
cias da SR-7, situada no interior. O engenheiro residente, recém-
-chegado na região, confiante na competência do velho mestre 
de obras ali lotado, já que o mesmo contava um bom tempo de 
serviço na empresa, resolveu chamá-lo, e perguntou-lhe:

118 A graça da piada está no duplo sentido da palavra “sobretudo”, a qual pode significar tanto “especialmente, mor-
mente, principalmente” como “capa, capote, casaco”.
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–Sr. Dias, o senhor tem o desenho da planta baixa deste imóvel 
residencial? (e detalhou a localização do imóvel). O Sr. Dias, 
meio embaraçado, respondeu-lhe:
– Planta baixa, doutor!? Tenho não senhor. Mas, vou providen-
ciar, e amanhã mesmo entrego o desenho ao senhor.
No dia seguinte, supercontente por julgar haver cumprido a 
missão que lhe fora confiada, entrega o desenho ao seu chefe, 
e diz:
– Não ficou bem desenhada não doutor, mas é uma “palmeiri-
nha”. Foi a planta mais baixa que encontrei lá na casa.

Autor: Norma Lúcia Fernandes Silva Pereira
Supervisor Auxiliar de Administração

SR-7 Cacolé - 10º Lugar
(RFFSA, 1988)

Essas duas piadas, a primeira, contada pelos interlocutores da pes-
quisa, e a segunda, veiculada por um “meio oficial” da empresa, eviden-
ciam, a complexidade de regras e organização do trabalho na ferrovia 
que privilegiam um conhecimento letrado. São pilhas de papéis, auto-
rizações, atas, livros de controle, contracheques, manuais de normas de 
trabalho, informativos e outros, que compunham a mais diversa gama 
de materiais que os ferroviários mobilizam em seus diálogos comigo. 
De outra parte, o riso nessas duas piadas situa-se no descompasso da 
racionalização do trabalho ferroviário, em um sentido weberiano, com 
a incapacidade da mão de obra disponível em compreender as normati-
vas. O ferroviário Luís Carlos, quando me contou a piada e apresentou 
a figura do chefe de estação, disse: “o chefe da estação mandava nesses 
arigó tudo”. A figura do arigó aplica um rótulo (Becker, 2008) ao traba-
lhador comum, pouco qualificado e pouco escolarizado.

Esse tema mostra que, ao recuperar a “memória subterrânea” 
(Pollak, 19890) dos trabalhadores e suas táticas microscópicas e coti-
dianas de subversão das estruturas de poder (Certeau, 1994), também 
se revela a outra face da moeda: as narrativas e memórias do poder e 
das hierarquias de trabalho. Assim, foi inescapável, objetivando abordar 
a construção moderna da ferrovia, dando luz às suas contradições, en-
contrar discursos que evidenciavam opressões. A figura do trabalhador 
comum, enquanto alvo de riso, foi um dado etnográfico fundamental. 
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É por meio deste riso, visto sob as lentes etnográficas, que é possível 
imaginar a violência implícita no processo – ferroviário – “civilizador” 
que, como ensina Elias (2011), implica o adestramento dos costumes 
e das emoções. A Rede Ferroviária, enquanto uma gigante empresa 
burocrática federal, criava uma configuração de trabalho particular, 
da qual as normas interagiam nas cidades, nas “estaçõezinhas” e no 
campo. O “sistema mundo” encontrava o tecido local, produzindo uma 
“cosmologia” (Sahlins, 1992) única.

Conclusões: ferrovia industrial, urbana e burocrática

Neste capítulo, exercitei a função do antropólogo como narrador 
(Rocha & Eckert, 2005), apoiado nas palavras, tempos e imagens nar-
radas pelos interlocutores e interlocutoras da comunidade ferroviária. A 
narrativa debruça-se sobre um tema principal: as paisagens do encon-
tro entre rural e urbano, produzidas pela implementação das ferrovias. 
Mas é claro que, ao mergulharmos nas memórias dos trabalhadores, 
emergem outros temas em que esses universos são pensados e pelos 
quais passam por processos de inteligibilidade, tais como o consumo, o 
assalariamento, a dívida, o poder, o cotidiano e a memória do sensível.

Outro desvio é feito ao anunciar que a pesquisa se centra na cidade 
de Pelotas, pois acabamos adentrando múltiplas cidades, grotas, vilare-
jos, estaçõezinhas, campanhas e fins de mundo que operam a espacia-
lização fantástica das memórias do trabalho. Essa multiplicidade vibra 
nas memórias ferroviárias, dando conta tanto das dimensões afetivas e 
dos deslocamentos poéticos, como das hierarquias e agruras do traba-
lho. 

Os eixos norteadores propostos no início do texto não são aban-
donados, ainda que pareçam estar “disfarçados”. Ao longo da escrita, 
paira o paradigma do moderno e de suas contradições. Retomo as três 
características do imaginário do capitalismo ferroviário brasileiro que 
me propus avaliar, tendo agora, na memória da leitora e do leitor, as 
vozes ferroviárias transcritas e interpretadas. Essas três características 
são, na verdade, desencaixes, como sugere o tom de ironia que mobi-
lizo, embarcando nas reflexões êmicas da comunidade operária sobre 
seu próprio trabalho. É o riso – o qual, muitas vezes, tem como alvo 
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o mais fraco – que revela o contraditório. A ironia é o que desnuda a 
hierarquia.

Ao regressar a essas características, também estamos falando de má-
ximas contestadas pelo ponto de vista etnográfico. A ferrovia brasileira 
é industrial, mas espalhava mão de obra ao longo de grandes extensões 
do território, fazendo com que as políticas de controle tivessem de se 
reinventar, pois o operário não estava reduzido a um espaço controla-
do e fechado de uma fábrica. É extremamente burocratizada, mas que 
contava com uma mão de obra pouco qualificada e iletrada. É símbolo, 
por excelência, do urbano, mas as memórias dos trabalhadores são das 
paisagens e do cotidiano rural. 

Esses três eixos sintetizam parte da reflexão sobre as cosmologias 
locais e do seu encontro com o sistema-mundo. Não se trata de uma 
mera imposição de valores globais, mas, sim, de incorporação desses 
valores do capitalismo industrial sob o revestimento e a tessitura da 
cultura local. Atualmente, passados mais de 20 anos das ferrovias priva-
tizadas, somos apresentados a outras contradições, tais como a ausência 
da multimodalidade dos transportes, o dilema dos combustíveis fósseis 
ou do irrefreável abuso da natureza. Esses são alguns dos aspectos que 
revelam, talvez ironicamente - como os causos ferroviários - a tragédia 
da cultura.
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CAPÍTULO 8 

INCA DE ORO (CHILE), LUGAR ONDE A MEMÓRIA PIRQUINERA REVERBERA 

Pamela Jorquera

Introdução

As reflexões aqui apresentadas fizeram parte da pesquisa douto-
ral de Antropologia social desenvolvida entre os anos 2013-2017. Nela 
morei oito meses em um pequeno povoado minerador do norte do Chi-
le – Inca de Oro- visando compreender as dinâmicas próprias do vilare-
jo a partir do enfoque da Etnografia da duração (Eckert e Rocha, 2008, 
2011, 2012, 2015). Essa proposta cogita o estudo das multiplicidades 
de estilo de vida, das visões de mundo, dos códigos ético-morais e das 
províncias de significação e também dos projetos sociais e dos universos 
simbólicos que confirmam e que delineiam uma diversidade de formas 
sociais descontínuas (2011, p. 108). A partir dessa proposta, insere-se a 
discussão das multiplicidades de estilo de vida em comunidades meno-
res, como é o caso do povoado estudado.

Nessa pesquisa, consegui refletir sobre o tempo, através das nar-
rativas dos sujeitos, visando uma análise delas por meio do estudo da 
memória, conceito chave para pensar as relações entre tempo e territó-
rio, reconhecendo como a memória se constrói em torno dos vestígios 
materiais ainda presentes no povoado, possibilitando que os valores re-
verberem no vilarejo, na vida social de seus habitantes.

Halbwachs (2011) entendeu o tempo como resultado de conven-
ções e de costumes que dão conta da ordem da vida social, dizendo que 
a sucessão do tempo, sua velocidade e seu ritmo corresponderão a uma 
ordem necessária. Como resultado, a vida social implicará um consenso 
em relação ao tempo e a sua duração. Dessa forma, os homens adap-
taram-se rapidamente às divisões do tempo selecionadas, anos e dias, 
conformando uma estrutura temporal que padronizou as trajetórias ou 
as durações. Nas palavras de Halbwachs, “a duração é a corrente que 
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parece passar através de cada um de nós”, existindo, desse modo, tantas 
durações quanto homens, cada uma com conteúdos diferentes. 

Outrossim, Halbwachs (2011) elaborou a hipótese de que a memória, 
o tempo e o espaço são construções sociais, podendo ser analisadas somen-
te a partir de um olhar sociológico. A principal característica da memória 
corresponde à forma com que o passado é lembrado, e não no que é lem-
brado, dando valor à participação do grupo social sobre a reconstrução das 
lembranças. Mediante esse olhar, Halbwachs aborda a memória como um 
fenômeno social, rompendo a limitação do conceito ao plano individual. 
Por causa disso, cada memória individual será um ponto de vista da me-
mória coletiva, variando segundo o lugar social ocupado. Para esse autor, a 
lembrança será o efeito de uma série de pensamentos coletivos emaranha-
dos, sobre os quais não se poderá atribuir, de forma separada, a existên-
cia de uma lembrança, pois elas estarão constituídas pelo conjunto desses 
pensamentos. Assim sendo, a reconstrução do passado far-se-á no presente 
e só nele serão encontrados os princípios de seleção e de descrição, não 
existindo um passado imutável ou independente da experiência presente. 
Tendo como pano de fundo essas reflexões, neste capítulo adentrei-me nos 
lugares e espaços vividos no povoado, lugares que instigam a memória de 
seus habitantes e que permitirão ao leitor imaginar-se ali. 

Como assinalou-se, tanto tempo quanto espaço correspondem a 
construções sociais (Ortiz, 1996), constituindo o estudo do local. O 
local será entendido como o resultado de uma série de operações de 
localização, de uma construção contínua e concentrada de universos 
práticos e simbólicos. Nas palavras de Michel Agier (Vidal, 2003, con-
sulta 2014), o local será “tal como as pessoas vivem na vida cotidiana”. 
Dessa forma, Inca de Oro corresponde a um espaço-temporal dado em 
uma sequência de tempo e de espaço. 

Nesse contexto, fazer parte do local significará integrar-se, paulati-
namente, a uma rede de tênue interconhecimento, na qual os indivídu-
os que dela façam parte compartilharão um conhecimento baseado na 
intuição (Bozon, 1984). Cada um apoiar-se-á nessa intuição para de-
bruçar-se sobre os grupos e as outras pessoas, criando um senso comum, 
permitindo a seus membros pertencer à localidade. Esse interconhe-
cimento intuitivo será baseado na partilha de valores comuns com os 
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quais os habitantes do local poderão agir dentro de sua estrutura social. 
Assim, pensar em Inca de Oro a partir do descrito, significou reconhe-
cer a existência de valores comuns compartilhados entre os habitantes 
do povoado, valores que orientarão suas práticas, suas falas dentro dos 
limites socialmente construídos e aceitos. 

No entanto, os movimentos de pensamento da imaginação construi-
rão também um conhecimento que fará parte da inteligência humana. 
Esses pensamentos estarão encerrados na memória, e as lembranças deles 
darão forma à duração. Dessa maneira, a “etnografia da duração” propõe a 
concepção de um tempo que se passa em diferentes velocidades, tanto per-
cebidos quanto observados, tanto em processos internos quanto externos. 

Assim, na memória dos sujeitos, o passado sobrepor-se-á ao pre-
sente, formando uma métrica, um ritmo que possibilitará a seriação 
e as lembranças dos acontecimentos vivenciados segundo uma ordem 
baseada em intervalos de tempo-espaço. A memória, para essas autoras, 
será produto de uma seleção feita no tempo, obra de uma intenção, 
derivando em um resultado de seleções hierárquicas de instantes, feitas 
com base no tempo subjetivo e no tempo no mundo. 

O conhecimento proveniente dos pensamentos da imaginação será 
construído na vida cotidiana e constituirá a duração. O conceito de du-
ração provém da teoria de Bachelard, em sua dialética da duração (apud 
Eckert e Rocha 2011, p. 8). Por isso, a etnografia da duração conside-
rará os ritmos temporais nas experiências individuais e coletivas. Nesse 
sentido, para dar conta das seleções realizadas na hora de lembrar, as 
autoras fazem uma análise narrativa da cotidianidade dos sujeitos, des-
tacando os acontecimentos importantes nas suas narrações, os dramas 
na vida cotidiana urbana. 

O contexto 

O Chile é conhecido mundialmente pela atividade mineradora 
que desenvolve em seu território. Economicamente falando, a mine-
ração corresponde à quase metade das atividades ali produzidas. Na 
tabela 1, observam-se os principais minerais explorados, sendo o mais 
importante o cobre.  
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Tabela 1: - Produção e reservas no Chile 2019

TM: toneladas métricas.
Fonte: Minería en cifras (Consejo Minero, 2020, 4)

Esse sucesso minerador e sua consequência positiva para o desen-
volvimento do país tem profundas raízes históricas, sobretudo no que 
tange ao território norte, onde existem grandes quantidades de minerais 
que têm atraído as sociedades desde os tempos pré-colombianos (Sala-
zar, 2003-2004; Salazar e Vílches, 2014, Romero, 2011). 

Nesse sentido, conhecer a história da mineração não diz respei-
to, somente, à história de um processo econômico e tecnológico, mas 
também à história de uma cultura, de uma maneira de ser no mundo e 
de suas transformações (Salazar, 2003-2004). Depois da conquista do 
Império Inca por parte dos espanhóis, os colonizadores continuaram 
explorando as minas trabalhadas pelos Incas, porém desenvolveram a 
indústria ainda mais. Introduziram mudanças na produção, implanta-
ram lavadouros de ouro e estabeleceram novas populações para traba-
lhar de forma obrigatória. 

Na parte norte do Chile localiza-se o chamado Norte Chico ou 
Norte Pequeno. Esse território caracteriza-se pela escassez do recurso 
hídrico, visto que tem o Deserto de Atacama. A presença desse impor-
tante bioma fez com que a mineração não tivesse muita ascendência 
econômica, e a zona ficou conhecida principalmente por ser a fronteira 
setentrional do chamado reino do Chile. O território possui uma gran-
de quantidade de recursos minerais, desenvolvendo formas próprias de 
habitar vinculadas ao florescimento da atividade mineradora. 

No Norte Chico, situa-se a cidade de Copiapó, fundada em 1744, 
com o nome de San Francisco de la Selva de Copiapó.  As outras cidades 
da região, nomeadas de Huasco e Vallenar, foram fundadas em 1755 
e 1789. A exploração do ouro converteu Copiapó e Vallenar em eixos 
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econômicos da região. Assim, foi crescendo o número de pessoas in-
teressadas em investir nessa atividade e, mesmo sendo uma empresa 
arriscada, muitos mineradores especializaram-se na busca de veios ri-
cos em minérios. Dessa forma, a região de Atacama caracterizou-se por 
passagens de ciclos de ascensão e queda, tanto da atividade econômica 
quanto da população. Nesse contexto, seus habitantes deslocavam-se 
pelo território seguindo os ciclos laborais, mas a mineração sempre se 
manteve como atividade central. 

Nesse período, a exploração dos territórios do Norte Chico era fei-
ta, principalmente, por empresas individuais, nas quais uma família ou 
uma pessoa sozinha dava conta de uma jazida, na maioria das vezes, ten-
do a sorte por parceira. Deste modo, quando um veio, era descoberto e 
a notícia se difundia, muitos homens confluíam para as redondezas para 
explorá-lo e, com eles, chegavam investidores, banqueiros, comercian-
tes e muita diversão. Com isso, criavam-se pequenos assentamentos que 
ofereciam álcool, jogos de apostas, festas e mulheres aos mineradores. 
Muitos desses assentamentos, denominados de Chinganas, duravam o 
tempo das explorações, e as pessoas, sem trabalho, partiam atrás de no-
vos sítios de exploração. Nesses territórios, desenvolveu- se uma forma 
de exploração mineradora que percorreu caminhos diferentes daquela 
explorada ao abrigo de uma empresa: a Pirquinería. 

Na Pirquinería, as pessoas perambulavam pelo território, neste 
caso, o deserto, à procura de jazidas ou pontos onde explorar minérios 
preciosos e, com o passar do tempo, perdiam o sentido de pertença 
a um lugar único, adotando o deserto como lar, vivendo em liberda-
de, sem se submeter a ninguém (Arredondo, 2014). Esse minerador, 
o pirquinero, fazia parte de outra forma de compreender o trabalho 
na mineração, muito distante da figura do obreiro, presente em outras 
explorações mineradoras. Em torno da liberdade própria do pirquinero, 
construiu-se uma figura de homem forte, aguerrido, sem Deus nem lei, 
sem chefes, sem ataduras, mas também a de uma pessoa aventureira, 
proveniente de outros lugares do país à procura da riqueza, do sonho da 
fortuna, pessoa sem família e muito solitária. 

Atualmente, esse tipo de mineração continua se desenvolvendo 
e é denominado de pequena mineração ou de mineração tradicional, 
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mesmo que sua importância tenha diminuído frente às novas condições 
econômicas das explorações da Grande Mineração do cobre (Lagos et 
al, s/d). Nesse contexto, o pequeno povoado de Inca de Oro, localizado 
no Norte Chico, apresenta-se como herdeiro dos costumes e da cultura 
mineradora dessa região do país. 

Inca de Oro, um pouco de história

Administrativamente, Inca de Oro, pertence à prefeitura de Diego 
de Almagro. Está situado a 110 quilômetros da cidade e capital regional, 
Copiapó, e a 40 quilômetros da cidade Diego de Almagro. Falar sobre ele 
é falar de mineração e, principalmente, do desenvolvimento da mine-
ração tradicional, a pirquineria. De fato, Inca de Oro reconhece, nessa 
atividade, sua principal característica e vocação, conforme consta no 
muro (Fotografia 1), que saúda os transeuntes da estrada. Essa mesma 
estrada conecta às cidades principais, Diego de Almagro e Copiapó. 

1. Cartaz Bem-vinda a Inca de Oro. Fotografia de Pamela Jorquera. 
Fonte: Acervo da autora, 2016.
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Graças aos investigadores da zona e, às vezes, às informações escu-
tadas no próprio povoado119 (Escalante e Ferreiro, 2001; Pizarro, 2009), 
sabe-se que as primeiras alusões ao vilarejo datam de 1845, quando as 
jazidas de ouro, próximas ao atual povoado, como El Inca e La Isla, 
foram incluídas em um relatório do Ministério do Interior. 

Em 1888, o engenheiro Francisco San Román afirmou que nessas 
jazidas existia um sistema interminável de veios, mas de difícil extração 
pela falta da água. Contudo, apesar das dificuldades ambientais, em 
1904 a ferrovia uniu o porto de Chañaral ao mineral de El Inca (esse 
evento é usado como data de nascimento do povoado). Após nove anos, 
a jazida de El Inca uniu-se a Pueblo Hundido (atual cidade de Diego de 
Almagro), também por ferrovia. 

No processo de povoamento do vilarejo foi central a presença do 
trem. Assim, o estabelecimento da ferrovia exigiu que os povoados e a 
indústria se adaptassem às suas demandas. Nesse sentido, a indústria 
precisava de grande quantidade de água para funcionar, por isso privi-
legiavam-se os assentamentos que contivessem esse vital elemento em 
suas proximidades. O lugar, que depois ficou conhecido como Inca de 
Oro, tinha, nos seus arredores, grande quantidade de sítios com água 
potável, e poços, entre os quais Finca de Chañaral, El Pingo e Chañar-
cito. Assim, em El Inca construiu-se um reservatório de água, feito de 
ferro, cuba. Esse foi o primeiro nome com que se conheceu o povoado, 
Estação de Cuba. 

A partir dos anos 1920, começaram a chegar multidões para tentar 
a sorte nas minas e, com elas, os primeiros serviços públicos. Na década 
de 1930, a população sofreu grande aumento, vinda de diferentes luga-
res – não só mineradores, mas também aventureiros e mulheres. Muitos 
estrangeiros — iugoslavos, chineses e espanhóis — foram atraídos pela 
bonança do ouro, os quais migraram de outras cidades do Chile e se 
estabeleceram no vilarejo à procura de sucesso.

Com o estabelecimento da Caixa de Empréstimo Minerador 
(CRACREMI), inicia-se a chamada era de ouro do povoado, junto 

119  Juan Dario Escalante Rojas: nasceu na cidade de Potrerillos e viveu sua infância em Inca de Oro. Formou-se 
professor de Química y Ciências Naturais. Trabalhou por 42 anos na escola “Mercedes Fritis Mackenney”, de 
Copiapó. (Http://www.chanarcillo.cl/articulos_ver.php?id=77773) Guido Pizarro Rojas: formou-se jornalista e pro-
fessor de História e Geografia. Trabalha no Liceu José Antonio Carvajal, de Copiapó. (Http://www.diarioatacama.
cl/prontus4_nots/site/artic/20091209/pags/20091209034518.html)
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com a construção das primeiras ruas: Avenida Manuel Antonio Matta 
e Avenida Francisco San Roman. Inclusive, existia uma separação socio-
territorial: atrás da estação ferroviária, na periferia, morava a população 
de baixa renda, enquanto a população de alta renda - os ricos, grandes 
mineradores, funcionários públicos e comerciantes-, moravam no cen-
tro do povoado. 

Durante a década de 1930, no auge minerador de Inca de Oro, a po-
pulação de Inca superava 10.000 pessoas. Além disso, existia todo tipo 
de serviços: hospital, correios e telégrafos, bombeiros e escolas privadas 
que, com o tempo, passaram a ser estatais. Também foram construídos 
hotéis, bancos, locais para a imprensa, serviços privados de saúde. Em 
1934, instalou-se um gerador de eletricidade particular, em substituição 
às lâmpadas de carbureto. Já em 1939, o nome do povoado foi mudado 
de El Inca para Inca de Oro dada a proximidade deste ao caminho do 
inca, ou Qhapaq Ñan. A atividade mineradora era muito intensa nesses 
anos e, ao final de 1940, foi criada a associação de mineradores.

De acordo com alguns pesquisadores, Inca de Oro correspondia, 
de modo semelhante aos vilarejos próximos, a um centro de vício, de 
jogo, de álcool e de muitas mulheres:

“Inca de oro era un centro de vicio, de juego, de trago y de 
mujeres. Había un cahuín casa por medio. Los cabarets más 
famosos fueron El Chanteclaire, La picá la cebolla, La bolita de 
vidrio, La estrella, Doña Guille, Doña Uva, La turca, La chela, 
Doña Ronquinque, La Miguelina, La guatona Hilda” (Escalan-
te e Ferreiro, 2001, p. 21)

Dessa forma, os mineradores que trabalhavam semanas completas 
na mina gastavam o dinheiro conseguido nas casas de mulheres. Inclu-
sive, fala-se que muitos deles compravam roupas novas, roupas sociais 
e tênis de futebol, mas carregavam suas roupas de minerador para que, 
quando o dinheiro acabasse, pudessem voltar ao trabalho nas minas. 
Segundo Paul Treutler (1958), alemão que percorreu o território duran-
te o século XIX, ao chegar aos povoados, os mineradores compravam 
roupas novas, deixando as velhas jogadas nas ruas, e se dirigiam às chin-
ganas, onde gastavam seu dinheiro em jogos, com bebidas e prostitutas. 
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Naquele tempo era norma que os mineradores despendessem todos os 
lucros. Não raro, não só perdiam tudo em jogos de azar como também 
as roupas novas como forma de pagamento das apostas. Quando isso 
acontecia, voltavam às ruas, à procura das roupas velhas espalhadas pelo 
chão, escolhiam as melhores para se vestirem e retornar às minas.  

O povoado também possuía um teatro de dois andares, que era 
seu orgulho. No primeiro andar, vendiam tortas, roupas, discos e havia 
uma sala de cinema que, no princípio, exibia filmes mudos. No segun-
do andar havia um grande salão de dança. Infelizmente, no ano 1936 
houve um incêndio. No lugar do antigo, foi construído outro teatro, 
mas muito distante da grandiosidade do anterior. 

Nos anos 50, as oscilações internacionais dos preços dos metais co-
meçaram a ser sentidas. O auge minerador presente no povoado decaiu 
e, aos poucos, começou o êxodo dos incanos à procura de lugares mais 
amigáveis (Pizarro, 2009, p. 30). A decadência do povoado refletiu-se no 
fechamento da estação do trem, transporte que havia sido fundamental 
na criação do povoado e que, em tempos de bonança, albergou, em suas 
dependências os chefes da estação, os funcionários, os trabalhadores e o 
maravilhoso tambor de água que tinha dado o primeiro nome ao povo-
ado. Em seus áureos tempos, a chegada da ferrovia constituiu-se em um 
evento social, concentrando grande movimentação de trens, tanto de 
carga quanto de passageiros e correspondência. Com a decadência do 
produto, provocada pela baixa dos preços após os anos 1950, os trens 
do Norte foram desaparecendo até se extinguirem completamente. Isso 
também aconteceu com a estação de Inca de Oro. Com o passar do 
tempo, todas as instalações foram desmanteladas, tanto por ordem da 
empresa quanto pelos próprios incanos que aproveitaram para usar os 
materiais em suas construções, e até o reservatório de água foi roubado.  

O vilarejo sofreu importante diminuição em sua população: em 
dez anos (1992-2002), registrou uma redução de 681 para 355 mora-
dores. Segundo um censo realizado pelos funcionários da prefeitura, no 
vilarejo, as pessoas morando em IDO seriam 334, porém esse registro 
foi revisado com os interlocutores, dando, finalmente, o número de 
337 pessoas em 2016. 
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Em termos de gênero, moram na comunidade, principalmente, 
homens, mas os estudos feitos na zona evidenciam que as mulheres são 
as que permanecem no povoado, enquanto os homens se movimentam 
continuamente por motivos laborais se deslocando para outros muni-
cípios. De fato, no povoado, percebe-se uma mobilidade muito grande 
da população, em função das fontes de trabalho. Outra característica 
própria do lugar é a concentração de habitantes idosos devido à migra-
ção das faixas etárias mais jovens. Destaco que a população de idosos 
aposentados continua trabalhando de modo autônomo, alguns na fun-
ção de zeladores, jardineiros ou cozinheiras, outros como pirquineros, 
isso porque o benefício das pensões é muito baixo e não lhes dá o sufi-
ciente para se sustentarem.

2. Atuais linhas do trem. Fotografia de Pamela Jorquera. 
Fonte: Acervo da autora, 2014.

A memória reverbera em Inca de Oro

Os incanos possuem um conhecimento profundo e específico do ter-
ritório que habitam. Esse conhecimento minucioso do território tem se 
corporificado neles; no decorrer dos anos, através das atividades desenvol-
vidas, por meio dos valores comuns, junto às pessoas com quem têm com-
partilhado uma vida. A atividade pirquinera se baseia nesse conhecimento 
corporificado; só quem conhece o lugar, quem tem perambulado por ele, 
quem aprendeu a lê-lo, consegue reconhecer os veios, segui-los, imaginar 
como eles atravessam a terra e planejar a forma de chegar até eles. 
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Como mencionei, Inca de Oro nasceu no começo do século XX, 
produto do desenvolvimento da indústria mineradora da zona e das 
movimentações das populações envolvidas. De fato, sua origem deveu-
-se à presença de reservatórios de águas naturais criados pelo homem, 
os quais permitiram o estabelecimento da linha ferroviária. Naquela 
época, foi nomeada Cuba pela instalação de um reservatório de água ao 
lado da estação. Assim como a água atraiu o trem e as indústrias, estas 
atraíram a população. 

Viajando de Copiapó- capital da terceira região do Chile- pela es-
trada C-17 que a une com Paipote, Inca de Oro e Diego de Almagro, 
chega-se ao povoado. Antigamente, a estrada C-17 correspondia à Pan-
-americana Norte, mas foi desviada para mais perto da costa com o en-
cerramento das linhas ferroviárias do Norte. Após percorrer 110 quilô-
metros de asfalto, ladeado por tons beges e similares, e tendo o céu azul 
do céu e algumas nuvens solitárias no espaço, o vilarejo aparece como 
um oásis bem distante da aridez das montanhas, do calor abrasador do 
sol, das tempestades de terra e pó. 

Figura 1.  Mapa Inca de Oro 
Fonte: www.googleearth.com
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Lentamente, Inca de Oro vai se abrindo, mas não de forma fácil. O 
povoado precisa de tempo para se mostrar, para ganhar a confiança, para 
saber se poderá se expor sem medo do julgamento, na espera do tempo 
suficiente para dar a conhecer sua intimidade, seus segredos. Para come-
çar a desvelar sua história e suas histórias, as histórias dos seus habitantes, 
Inca de Oro exige longas caminhadas sob o sol, inúmeras idas e voltas 
pelas ruas. 

Nos primeiros dias em Inca de Oro, em 2014, aproveitei para reali-
zar muitas caminhadas, sensibilizar-me com a ambiência e rever pessoas. 
Nessas múltiplas caminhadas, comecei a entender, a tomar ciência das 
rotinas, dos estilos de vida de seus habitantes. Nos primeiros dias, meus 
únicos parceiros foram o sol, minha garrafa de água, minha boina e meu 
caderno de anotações, e com eles atravessei o povoado mais de uma vez 
a fim de ter uma ideia espacial do mesmo e identificar lugares significa-
tivos, lugares de interação ou de socialização dos incanos. Durante esses 
deslocamentos, surpreendeu-me a tranquilidade das ruas, só interrompi-
da pelo rodar de redemoinhos que provocam fortes levantamentos de ter-
ra, fazendo com que os incanos fechem as janelas, as portas, ou prendam 
melhor a roupa pendurada. A falta de asfalto nas ruas deixa a terra circu-
lando ao sabor do vento, sendo difícil manter a limpeza das casas; nelas 
sempre se pode ver pó, mesmo que a faxina seja feita todos os dias. Nas 
ruas de Inca de Oro não existe nenhum tipo de sinal de trânsito, somente 
nas entradas do povoado existem lombadas para obrigar os motoristas a 
baixarem a velocidade quando ingressam na zona habitada. 

Durante os primeiros dias em campo, só cumprimentei as pessoas 
que encontrava na rua, na tentativa de que elas começassem a me iden-
tificar e se lembrarem de mim com o tempo. As fotos tiradas de espaços, 
lugares, paisagens, expressam esses primeiros dias, em que me centrei em 
ter uma ideia do espaço físico no qual me encontrava. 

As duras condições ambientais não foram despercebidas por uma 
pessoa que nunca viveu nelas. Assim, o sol passou a ser meu parceiro nes-
sa viagem, um colega fiel, mas não muito ameno, nessa experiência. Em 
consequência, essas incursões pelo povoado provocaram-me uma alergia 
ao sol, manifestada logo nos primeiros dias de minha chegada. Começou 
com uma coceira no peito que me levou ao consultório médico, que me 
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indicou uma injeção calmante. Eu deveria tomar cuidado, e minha pele 
não estava habituada a tomar muito sol. A partir desse momento, não 
me separei da minha boina, de um lenço com qual cobria o pescoço e da 
minha garrafa de água. Através do uso desses objetos, passei a ser identifi-
cada, dado que era a única pessoa que andava pelas ruas com eles (e mais 
uma caderneta).

Graças a esses primeiros dias de caminhadas, consegui fazer um 
mapa, saber os nomes das ruas, as localizações de lugares do povoado. 
Isso ajudou-me nas falas posteriores com os interlocutores, quando fa-
ziam referência à Inca de Oro do passado. Assim, consegui acompanhar 
as diferentes falas, imaginar o espaço à medida que ouvia meus interlocu-
tores ou perguntar-lhes com mais convicção quando queria obter maior 
informação sobre algo. 

Figura 2. Principais ruas de Inca de Oro. 
Fonte: Elaborado pela autora.

Inca de Oro possui duas ruas principais que ajudam o caminhante 
a localizar-se no espaço: a Avenida Diego de Almeyda, que vai de Norte 
a Sul, e a Avenida Manuel Antonio Matta, que vai de Oeste a Leste. Ao 
invés de outras ruas que se perderam pela ação do tempo e do esqueci-
mento, Diego de Almeyda e Manuel Antonio Matta constituem um eixo 
que oferece certa segurança no meio desértico.
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Figura 3. Principais ruas de Inca de Oro. 
Fonte: geo.virtual2.cl

Diego de Almeyda corre em paralelo aos restos da linha ferroviária, 
que fica a Leste. Os trilhos localizam-se perto da antiga estação e con-
tinuam seu caminho na direção Norte, ao lado da estrada C-17, mas 
adentrando cada vez mais a Leste, em direção ao deserto. 

Nessa rua encontram-se os principais negócios do povoado:  mer-
cearias, venda de álcool, cigarros, tudo o que um viajante possa precisar. 
Nela também estão os armazéns e mais uma padaria, único lugar no 
qual se pode comprar pão. Também há dois restaurantes, Zita e Mi 
Pueblo, além de dois trailers com comida, nos quais há todo tipo de 

Diego de Almeyda pode ser considerada a rua principal, pois se 
junta com a estrada C-17, conectando o povoado com a capital re-
gional, Copiapó, pelo Sul, e com a prefeitura da que faz parte, Diego 
de Almagro, pelo Norte. Assim, essa rua é constantemente utilizada 
por carros, caminhões, ônibus, que falam de um mundo acontecendo 
fora dali e ao qual Inca de Oro continua ligada. Inclusive existe uma 
esplanada de estacionamento para os carros, situação que fala da mo-
vimentação da Diego de Almeyda.  
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lanches. Um deles situa-se na entrada Norte do povoado, na rua Diego 
de Almagro, e o outro, junto à velha estação do trem. 

Figura 4. Rua Diego de Almeyda. 
Montagem elaborada pela autora.

A avenida Manuel Antonio Matta atravessa Inca de Oro de Oeste 
a Leste, interceptando Diego de Almeyda ao lado da estação ferroviária. 
Quando caminhei por ela, senti que Inca de Oro se conecta com sua 
história através dessa rua, pois observei uma mistura de casas abando-
nadas, lugares de grande significação para os incanos e as vivendas dos 
atuais habitantes. Nessa rua veem-se lugares históricos, como o teatro, 
prédios que lembram as antigas lojas já desaparecidas e o antigo posto 
de gasolina. Lugares que, atualmente, têm sido ocupados com outras 
finalidades, porém ainda estão presentes nas memórias dos incanos em 
suas formas anteriores, como se estivéssemos no passado, sendo, com 
frequência, trazidos ao presente nas falas dos interlocutores. 
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Figura 5. Casas em ruínas na Rua Manuel Antonio Matta. 
Montagem elaborada pela autora.

Figura 6. Lugares significativos Rua Manuel Antonio Matta. 
Montagem elaborada pela autora.
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Tanto a rua Diego de Almeyda quanto a Manuel Antonio Matta, 
atravessadas por outras ruas maiores ou menores, guardam diferentes 
vestígios da identidade do povoado — o museu, a escola, o campo de 
futebol. Junto à estação do trem, convertem-se no eixo que une os dois 
principais bairros do povoado: o bairro Baixo, localizado a Oeste, e o 
bairro Alto, o Chinês, ao Leste, logo atrás da antiga estação de trem. 

O bairro Alto é formado por ruas que ainda mantêm sua forma e 
limites com clareza e contém importantes instituições do povoado. As-
sim, na rua Francisco San Ramón, localizam-se as sedes das organizações 
sociais de Inca de Oro: os clubes de idosos, a junta de vizinhança, os 
bombeiros, a delegacia da prefeitura, a polícia, as igrejas. E, na pequena 
rua Isidro Dolarea, vê-se a Associação Mineradora. Na intersecção entre 
esta pequena rua e a Manuel Antonio Matta está a praça, importante 
lugar de encontros no povoado. 

O bairro Baixo, situado logo após a antiga estação de trem, é me-
nor que o Alto. Tem poucas ruas e muitas delas perderam a clareza de 
seus limites. Também há casas antigas, e os prédios abandonados são 
maiores. Após a estação, vem a rua Zoilo Rojas; Juan Godoy e Cuba são 
as últimas.  Para o Sul, as ruas Cuba e Zoilo Rojas finalizam o povoado 
por esse lado, havendo ali somente um sítio vazio, o deserto. A uma boa 
distância, seguindo na direção Sul, veem-se ruínas de antigos currais de 
porcos, construídos em pedra. Na frente deles, e na direção Leste-Sul, 
está localizado o cemitério de Inca de Oro. Para o Norte, na direção 
Leste, também estão as instalações da ENAMI120, as casas dos seus guar-
diões, assim como o lugar em que os mineradores trabalham seus mate-
riais. Esta usina de tratamento pertence à ENAMI, mas é administrada 
pela Associação Mineradora. 

Somente após longas caminhadas feitas em diferentes horários e 
durante vários dias, Inca de Oro ensinou-me suas rotinas. De manhã, as 
ruas do povoado acham-se vazias; a maior parte dos incanos encontra-se 
em suas casas, trabalhando, cozinhando, limpando. Algumas mulhe-
res passam a vassoura nas entradas das suas casas; o cuidador da praça 
varre e rega as plantas e as árvores, enquanto o responsável por limpar 
as ruas percorre Inca de Oro com suas vassouras, pás, lixeira e seus três 

120 Empresa Nacional de Minería
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cachorros atrás dele. O sol, que saiu às 7h da manhã, bate forte nas 
cabeças e nos corpos das pessoas que estão na rua. Pode-se observar esse 
movimento até, aproximadamente, às 12h, quando os incanos deixam 
as ruas e vão almoçar, seja em suas próprias casas, seja nos restaurantes. 
Só voltarão às ruas por volta das 16h30min ou às 17h da tarde, quando 
o sol diminui sua intensidade. 

À tarde, os incanos regressam às ruas. Aproveitam para fazer trâ-
mites, comprar pão, comprar algo para acompanhar o café da tarde. 
Alguns saem para falar com os amigos, mas também para fugir do calor 
que sentem em casa. Assim, muitos ficam sentados na praça ou em am-
bientes que oferecem sombra. Além da praça, lugar para fugir do sol, 
há os bancos posicionadas na parte externa do restaurante Mi Pueblo, 
localizado na rua Diego de Almeyda. Nesse local, os incanos sentam-se 
para conversar e afugentar o calor, beber um refrigerante e, principal-
mente, ver quem aparece pela rua, quem estaciona seu carro, à procura 
de alguma novidade para comentar. 

Por volta das 18h30min, os trabalhadores, acomodados nas diferen-
tes casas de hospedagem, começam a retornar de um dia laboral. Visitam 
o comércio para comprar refrigerantes ou cigarros, também para brincar 
nas máquinas de jogos que alguns dos estabelecimentos disponibilizam. 
Próximo das 20h, as pessoas voltam para suas casas. Nesse horário faz um 
pouco de frio devido ao vento, e as ruas começam a ficar escuras, ilumi-
nadas somente pela lua e pelas estrelas que surgem no céu. 

Assim, vagarosamente, Inca de Oro começou a mostrar-me suas ro-
tinas. Soube que, nas intersecções formadas pelas principais ruas, havia 
espaços de encontros, de socialização entre os incanos que, em determi-
nados horários do dia, tentavam fugir do sol e do clima, ou procura-
vam passar um bom momento conversando com outros vizinhos. Esses 
espaços eram também espaços vividos, lugares (Certeau, 2000) em que 
se identificavam interações que mostravam costumes bem marcados 
dentro do povoado, um deles conhecido como a esquina de los aburri-
dos/esquina dos entediados. Com o passar dos dias, fui me integrando 
às experiências diárias e comecei a conhecer os interlocutores que me 
acompanhariam nessa viagem etnográfica. 

Nas ocasiões em que fiquei sentada na esquina de los aburridos/
esquina dos entediados, os interlocutores falaram-me sobre como era 
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o vilarejo antigamente, marcando a diferença com a atualidade. Senta-
dos nessa esquina, olhavam para a avenida Antonio Matta e vinha-lhes à 
mente a grande quantidade de bares, lugares para jogar, beber e dançar 
que se localizavam ao longo da rua. Também as mulheres que entrevis-
tei, e que trabalhavam nesses locais, algumas só como garçonetes, outras 
como prostitutas121; comentaram de como “essas ruas ferviam”: pessoas 
caminhando, comprando, vendendo, sobretudo quando os mineradores 
desciam das minas e gastavam o dinheiro ganho depois de semanas de ár-
duo trabalho. Escutar as conversas é ouvir uns complementando a fala do 
outro Acrescentam os detalhes sobre os eventos e lugares que se destacam 
em suas lembranças. Assim, apareciam prédios extintas, como o hospital, 
ao lado da esquina onde se reuniam, a loja que existia justo nessa esquina 
ou o salão de bilhar na esquina da frente, onde podiam jogar e beber. 

Nessa esquina também os escutei falar sobre a mineração realizada 
no povoado, a pirquinería e, por certo, sobre as diferenças relaciona-
das à atual forma de exploração mineradora. Uma dessas diferenças diz 
respeito às condições de trabalho, caracterizada pela desorganização e 
bagunça dos lugares de exploração. Por exemplo, na mina vieja/ mina 
velha, trabalhavam muitos mineradores e sempre ocorriam brigas. Os 
policiais estavam acostumados com essas brigas e, quando essas come-
çavam, solicitavam às pessoas que os deixassem descansar um pouco. 
Em algumas dessas brigas, usavam armas brancas, e algumas pessoas fo-
ram mortas. Quando isso acontecia, os corpos eram jogados em lugares 
afastados, fora da cidade, e ninguém sabia mais deles. 

Assim sendo, salientavam que o minerador era bebedor e esban-
jador. O dinheiro ganho era gasto com rapidez. Mais naquela época, 
em que o povoado tinha muitos bares, locais para se entreter e, como 
já havia afirmado, muitas prostitutas; “habían tantas chiquillas/haviam 
muitas moças”. Assim, muitos lembravam como bebiam muito e como 
gostavam de dançar, gastando tudo nos locais de entretenimento. 

As ruas de Inca de Oro falam de um passado longínquo; as casas 
abandonadas, os quarteirões completos, deixados ao agir do sol, do de-
serto, do tempo, lembram a época do auge do povoado. A esse passado 
pode-se ter acesso através do imaginário dos incanos, que o rememoram 
121 Os interlocutores, ao falarem comigo, não usaram o termo prostituta, mas apenas mulheres ou “aquelas mulheres 

que falam de tudo”.
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e o constroem no tempo presente. Mostram, como salienta Halbwachs, 
que o tempo e o espaço correspondem a construções sociais e são parte 
da memória coletiva do povoado (2011).

Assim, a memória corresponde a um fenômeno social que se cons-
trói nas lembranças dos incanos. Essa reconstrução faz-se no momento 
presente, achando só nele os princípios de seleção e descrição. Através das 
inúmeras conversas que mantive com as pessoas na rua, constatei que não 
existe passado imutável ou independente da experiência presente. Muitas 
vezes, quando me protegia do sol embaixo das árvores folhosas da praça, 
as pessoas me contavam como era o povoado antes, e que na rua Manuel 
Antonio Matta havia muitos bares, lugares onde se podia beber e dançar e 
também conhecer mulheres. As ruínas nessa avenida são de bordeis, onde 
os pirquineros gastavam os lucros do trabalho de semanas.

Os incanos, de forma fluida, quase sem necessidade de pergun-
tas, lembram-se do passado e, ao percorrê-lo, recriam em suas mentes 
aqueles anos; recriam as imagens, as pessoas, os sons. Muitas vezes, con-
taram-me que, perto da praça, havia um posto de gasolina. O posto 
localizava-se na rua Isidro Dolarea, antes de chegar na Avenida Manuel 
Antonio Matta, mas sofreu um incêndio e foi reaberto na mesma aveni-
da, mas em frente ao Armazém Minerador, propriedade dos chineses. 
Atualmente, nessa loja está uma casa de acomodações onde os trabalha-
dores das empresas próximas pernoitam. O segundo posto de gasolina 
também sofreu um incêndio, e, daquela vez, os incanos tiveram que 
fugir para os morros próximos, porque pensaram que tudo explodiria 
por causa da quantidade de benzina. No entanto, isso não aconteceu, 
pois não havia benzina. 

Uma de minhas interlocutoras, Dona Clara, trouxe o imaginário 
desse passado ao presente da seguinte forma;

Habían más chinos, también, donde estaba la plaza, habían más 
chinos, pero eso se quemó, después los chinos se pusieron allá donde 
tiene el local del Lalol, que tiene las máquinas, ahí era después el 
almacén minero. / Havia mais chineses, também, onde estava a 
praça havia mais chineses, mas isso se incendiou, depois os chi-
neses colocaram-se lá onde há o negócio/o comércio do Lalo, 
que tem as máquinas; aí era, depois, o armazém minerador. 
(Don Clara)
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Figura 7. Reutilização de lugares: Almacén El Minero/ Bo-
tillería Laudy/ Casa de acomodações do Lalo. 

Montagem elaborada pela autora.

Considerações finais 

Neste capítulo, apresentei como a memória reverbera nas falas dos 
incanos, puxada pelos vestígios materiais ainda presentes no vilarejo e 
que lhes permite a duração não só do povoado, da atividade pirquinera, 
também deles mesmos por meio das lembranças. 

As falas com os diferentes interlocutores durante a pesquisa permi-
tem dar conta da cotidianidade vivida nas ruas de Inca de Oro. Nelas as 
pessoas dividem o tempo, conversam; na terminologia de Georg Sim-
mel, eles jogam o social. Assim, a memória do povoado reverbera.

As ruas do povoado, principalmente Diego de Almeyda e Antonio 
Matta, configuram lugares de sociabilidade nos quais os interlocutores 
experimentam a memória e vivenciam o povoado, conformando lugares 
nos quais a reminscência ressoada mostra a partilha de experiências so-
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cioculturais sobre as quais negociaram seus projetos de vida particulares 
(Velho, 2013). A memória contida nessas ruas não só mostra a impor-
tância do que é lembrado, mas também a forma com que é lembrada 
(Halbwachs, 2011). Os interlocutores vivenciam um sentimento de si-
multaneidade de experiências comuns. 

A memória construída e compartilhada revela um passado que se 
sobrepõe ao presente, não sendo independente dessa experiência atual 
que o instiga a surgir. Nesse sentido, “poderíamos dizer que “passado”, 
“presente” e “futuro” constituem, embora se trate de três palavras dife-
rentes, um único e mesmo conceito; porém, só na experiência humana 
existem como linhas demarcatórias” (Elias, 1998, p. 62). Somente no 
presente os interlocutores selecionam os eventos que trarão à tona. Por 
trás dessas seleções houve uma intenção, um propósito, ou seja, elegem 
aquelas lembranças de forma hierárquica (Eckert e Rocha, 2011). 

A maior parte de meus interlocutores compartilha uma vida difí-
cil e, desde a infância, eles tiveram de se relacionar com o mundo do 
trabalho. Dentro ou fora do núcleo familiar, o trabalho foi o eixo das 
suas vidas. A atividade pirquinera, como escolha, levou-os a enfrentar 
riscos e vícios que, muitas vezes, produziram a desordem e a solidão, 
porém também lhes deu a oportunidade de experimentar a liberdade. 
De acordo com as falas dos interlocutores desta pesquisa, o trabalho 
de pirquinero seduz pela liberdade que traz consigo — liberdade para 
tomar decisões, trabalhando sem horário, sem chefes, sem hierarquia. 

Desta maneira, o capítulo discorreu sobre acontecimentos lem-
brados, destacando os valores próprios do vilarejo; o valor da honra, da 
atividade pirquinera, o valor do esforço e a coragem que lhes demandou 
a atividade, sendo a valorização do trabalho o que os caracteriza. 

A intenção da memória revelada neste documento está dada pela 
duração tanto do povoado, quanto dos interlocutores. Para eles dura-
rem no tempo, precisam que a memória do povoado seja lembrada e 
que a atividade seja conhecida pelas novas gerações.  Assim, a pirquine-
ría deve ultrapassar a Inca de Oro. 
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CAPÍTULO 9

DAS SOCIABILIDADES ÀS SOCIALIDADES DO MERCADO:
UM ENSAIO SOBRE FORMAS, RELAÇÕES E ENCONTROS EM PORTO ALEGRE (RS) E 

SÃO PAULO (SP)

Viviane Vedana

Passados 12 anos da defesa da minha tese de doutorado (Vedana, 
2008), os mercados e as feiras-livres, em suas dinâmicas de troca, ne-
gociação e agitação, seguem sendo fenômenos que me interessam e in-
trigam. Embora em minhas pesquisas atuais tenha mudado o universo 
empírico no qual realizo etnografia - dos mercados de rua e feiras-livres, 
com foco nos hortifrutigranjeiros no doutorado, para os mercados de 
peixe na pesquisa recente122 - ainda são as práticas e socialidades que 
performam estes mercados que me interessam e que me conduzem a 
refletir sobre as formas de troca e de comércio, sobre cadeias de supri-
mentos e circulação do alimento (Vedana, 2008) entre cidades e países, 
sobre o urbano e as infraestruturas do capitalismo que incidem sobre es-
tes eventos. A ideia de socialidade segue a proposta de Strathern de uma 
“matriz relacional que constitui a vida das pessoas” (Strathern, 2014, p. 
236), que não necessariamente passa pela pressuposição da existência 
de uma “experiência de comunidade” (Strathern, 1999, p. 169), como 
a autora aponta. Lembro de que o conceito de sociabilidade em Simmel 
tampouco é reduzido ao lazer ou ao que Strathern chamou de “empa-
tia” (Strathern, 1999, p. 169) e que estaria subjacente a este conceito 
na antropologia britânica (segundo a autora). Para Simmel (1983), o 
conflito, por exemplo, também se estabelece como uma forma de so-
ciabilidade. O que leva Strathern a reformular esta ideia é sua base na 
separação entre as noções de indivíduo e sociedade, tomadas como au-
tocontidas, como unidades separadas. Sigo Strathern, pois sua proposta 
de socialidade como matriz de relações permite-me incluir os vínculos 
122 Meu projeto de pesquisa intitula-se “The afterlife of fish: fish schools in movement in distribution and conserva-

tion systems” e objetiva seguir os peixes em sua cadeia produtiva. O trabalho de campo ocorre na CEAGESP, em 
São Paulo.  Também, desde 2013, tenho acompanhado, junto com colegas da UFSC, a pesca da tainha em Floria-
nópolis e o desdobramento dos resultados da pesca nos mercados locais.

DOI: 10.48006/978-65-5973-032-2-11
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com outros seres e coisas, o que Anna Tsing chamou de socialidades 
mais que humanas (Tsing, 2019a). Seguir os peixes - como propõe meu 
projeto de pesquisa atual - significa conhecer seus modos de existência 
específicos no que concerne a ambientes, pessoas e coisas. No entanto, 
argumento que, no caso dos mercados, estas socialidades também acon-
tecem a partir de relações de sociabilidade. O que tentarei demonstrar 
é que estas são coisas interligadas. Para isso, é importante já explicitar o 
que chamei acima de “infraestruturas do capitalismo” (Tsing, 2019b) e 
que me ajudam a “reconectar” as dimensões econômicas com as dinâ-
micas culturais, relacionadas às práticas cotidianas do mercado. 

Anna Tsing, ao refletir sobre o Antropoceno, desafia-nos a pensar os 
projetos infraestruturais que modificam a terra, a água, a atmosfera, descre-
vendo estas infraestruturas e seus efeitos materiais. Para a autora, exemplos 
destas infraestruturas são as plantations, as fábricas, as transações internacio-
nais, entre outros aspectos que se constituem como “projetos de conquista” 
e transformam materialmente a paisagem. São infraestruturas próprias do 
capitalismo, como as cadeias de suprimento e de produção de alimentos. 
Tenho pensado, portanto, junto com estas autoras, como os modos de exis-
tência dos mercados, em diferentes escalas (da socialidade das vendas coti-
dianas às estruturas globais de comércio) estão imbricados nestas bases de 
transformação da paisagem, vivendo junto com seus efeitos. 

Em minha tese de doutorado, inspirada pela abordagem proposta 
por Cornelia Eckert e Ana L.C. da Rocha para os estudos urbanos, rela-
cionada a uma etnografia da duração (Eckert, Rocha, 2005) e à atenção 
para as camadas temporais que dão forma às cidades e seus espaços – tanto 
a partir das práticas como a partir das narrativas de seus habitantes –  re-
alizei estudo etnográfico em feiras-livres das cidades de Porto Alegre (RS/
Brasil), São Paulo (SP/Brasil) e Paris (França). Foi a partir desta aborda-
gem que tomei como ponto de partida de minha pesquisa de doutorado a 
ideia de que os mercados eram arranjos sociais que duravam no tempo da 
cidade, ou seja, recomeçavam, tanto no tempo cíclico da semana, como 
nos tempos disruptivos das transformações urbanas mais drásticas como 
abertura de avenidas ou aterramentos123 que produziam seus efeitos na 
vida do mercado. Nesta etnografia, observei as artes de nutrir (Certeau; 

123 Ver Monteiro (2004); Bohrer (2001).
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1996) o urbano, realizadas por feirantes de procedências diversas que, 
semanalmente, montavam suas bancas de venda nas ruas das cidades e, 
assim, ofereciam aos fregueses alimentos de vários tipos. Artes de nutrir 
que também eram compostas pelos fregueses que habitavam os caminhos 
das feiras-livres, escolhendo seus produtos, conversando com feirantes e 
vizinhos, fazendo o mercado acontecer. Não só os espaços internos às fei-
ras-livres eram observados durante minha etnografia, mas também as ruas 
e praças do entorno destas feiras. Procurei observar as práticas de bairro e 
a relação das pessoas com os arredores do mercado, além de compreender, 
a partir de práticas cotidianas e narrativas dos fregueses das feiras-livres, a 
ideia de vizinhança e a noção de bairro que estas práticas ensejavam. Nes-
tas conversas, as memórias dos bairros ecoavam e eram elaboradas tanto 
por feirantes que habitavam há muitos anos o bairro a partir de seu tra-
balho, como por fregueses moradores que viram muitas transformações 
acontecerem. Aqui neste texto, irei ater-me ao bairro Cidade Baixa, em 
Porto Alegre, onde realizei a maior parte da minha pesquisa etnográfica, e 
ao Mercadão do Produtor124, que acontecia neste bairro.

Já nesse momento de minha trajetória de pesquisa, interessavam-me 
as formas a partir das quais determinados tipos de alimentos poderiam 
chegar até os mercados de rua e até mesa a dos consumidores, vindo de 
lugares distantes. Um dos momentos marcantes do trabalho de campo 
em Porto Alegre, no Mercadão do Produtor, foi a conversa com Henri-
que, feirante que comercializava alhos e temperos, quando este me conta 
que o alho que vendia na feira-livre procedia da China125. Como pretendo 
retomar mais à frente neste texto, esta conversa levou-nos a considerar 
tanto as transformações pelas quais passou a cidade de Porto Alegre – 
que Henrique analisava a partir de suas próprias transformações como 
feirante – como a complexidade das cadeias de suprimentos que faziam 
chegar alimentos até a mesa dos fregueses. Esta, entre outras histórias, 
ouvi durante os momentos em que acompanhei os dias de feira de fei-
rantes e fregueses, conversando sobre suas ideias e saberes sobre como os 

124 O Mercadão do Produtor, até o momento de finalização da minha tese, constituía-se como uma associação de 
feirantes com aproximadamente 100 associados, entre produtores e comerciantes, que organizava as atividades 
do grupo em diferentes bairros da cidade de Porto Alegre, desde 1982. Nem todos os feirantes que compunham o 
Mercadão do Produtor eram produtores. Muitos deles eram comerciantes; compravam seus produtos na CEASA/
RS e vendiam na feira-livre.

125 Eu conto, muitas vezes, esta mesma história, pois tornou-se paradigmática para minhas reflexões. Perdoe-me o 
leitor cansado desta referência.
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alimentos circulam entre a produção, os atacados, os varejos, as feiras e a 
casa do consumidor. Tanto Henrique como outros feirantes me ensina-
ram muito, não sobre um alimento em especial, mas sobre a variedade 
de produtos que vendiam. Como dizia Andromeide, feirante do Marché 
Maubert, em Paris, para satisfazer o consumidor era preciso saber como 
cada fruta chegou até a banca do mercado e, também, ajudá-los a imagi-
nar combinações e receitas. Os trajetos dos alimentos produziam igual-
mente histórias, nas trocas de receita e nas conversas na beira da banca, 
entre fregueses e feirantes. A grande maioria dos feirantes que conheci, e 
com os quais mantive uma relação mais sistemática durante a pesquisa 
de doutorado, revendiam produtos que compravam em grandes entre-
postos comerciais, como a CEASA, no Brasil, ou o Marché International 
de Rungis, na França, e com isso tinham grande conhecimento sobre os 
trajetos que os produtos vendidos percorriam ao longo de sua cadeia pro-
dutiva e usavam esse saber como forma de relação com seus fregueses, na 
medida em que também conheciam as preferências destes. 

Minha tese foi construída a partir da atenção às práticas cotidianas 
mais elementares das cidades, como comprar comida, ao mesmo tempo 
em que apontou para os aspectos mais globais da comercialização dos 
alimentos, ao considerar as conexões entre lugares, pessoas e produtos 
que eram informadas pela procedência de cada alimento e todo o aparato 
necessário para o seu consumo. Nas conversas com fregueses e feirantes 
sobre o tempo dos alimentos, ou seja, o tempo que transcorre de sua pro-
dução até a mesa do consumidor, considerando aí o tempo em podem 
permanecer saudáveis no dia de feira, ponderamos ainda sobre o tempo 
das mudanças que ocorriam na cidade: edificações, aumento da malha 
viária e crescimento dos transportes, canalizações de riachos e aterros de 
beira de rio, mudanças na paisagem urbana que tiveram como efeito mu-
danças também nos mercados. Penso que a atenção a estas transformações 
conecta este texto ao tema deste livro – a memória ambiental –inclusive 
com o estudo que venho realizando em mercados de peixe.

Atualmente, realizo pesquisa etnográfica na Companhia de Entre-
postos e Armazéns Gerais de São Paulo - CEAGESP126, mais especifica-
mente no pavilhão de atacado de pescados da instituição, onde procuro 

126 http://www.ceagesp.gov.br/
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seguir a vida dos peixes após a captura. Tenho acompanhado também as 
temporadas da pesca da tainha em Florianópolis com dois outros cole-
gas127 do grupo de pesquisa CANOA, do qual participo na Universidade 
Federal de Santa Catarina, e observado os processos de comercialização 
deste peixe, seja no âmbito local, seja na própria CEAGESP. Esta pesquisa 
se estende para estabelecimentos de médio e pequeno porte como feiras-
-livres, peixarias e restaurantes, desde que indicados nas conversas que se 
iniciam na praia em relação à pesca da tainha - ou na própria CEAGESP. 
Minha intenção nesta pesquisa tem sido compreender as transformações 
do peixe (ou do pescado) em mercadoria e alimento, transformações estas 
que emergem dos encontros dos peixes com diferentes sujeitos e objetos 
na produção desta cadeia de comercialização. Como o trabalho de campo 
tem indicado, da CEAGESP partem algumas linhas de encontro - da 
pesquisa e do pescado - com outros lugares e formas de consumo: feiras, 
peixarias, supermercados e restaurantes. Ao seguir estes encontros, obser-
vo que o mercado de pescados coloca temas importantes à consideração: 
se de um lado há um incentivo ao consumo de frutos do mar como parte 
de um estilo de vida e de alimentação saudável, de outro, surgem inquie-
tações sobre o manejo dos recursos marinhos e do estoque de peixes128. 
Este manejo incide diretamente sobre os pescadores e suas relações com 
a pesca, industrial ou artesanal e também com o mercado de pescado. 
Reflexões sobre a cadeia produtiva do pescado apontam que, devido à 
característica perecível desta “mercadoria”, torna-se relativamente simples 
estudar seus fluxos; por outro lado, indicam a complexidade que cer-
ta informalidade nas relações entre pescadores, barqueiros, atravessado-
res, comerciantes aportam ao estudo desta cadeia produtiva (Mussolini, 
1989; Sarpio, Kirman, Dosi, 2011). Dessa forma, são estas socialidades 
diversas, que incluem pessoas, objetos e peixes, o objeto da etnografia que 
desenvolvo agora.129

127 A pesquisa sobre a pesca da tainha está vinculada ao grupo e pesquisa CANOA - coletivo de estudos em ambiente, 
percepções e práticas da UFSC, e é produzida pelos colegas Rafael Victorino Devos, Gabriel Coutinho Barbosa e 
por mim.

128 https://oglobo.globo.com/sociedade/ciencia/estoques-de-peixe-podem-acabar-ate-2048-diz-estudo-4551822
129 Em tempos de COVID-19, parte desta pesquisa foi afetada pela impossibilidade de “estar em campo”. A tempo-

rada da pesca da tainha em Florianópolis, em 2020, foi mantida pelo coletivo dos pescadores, ainda que com uma 
série de restrições ligadas aos cuidados sanitários com o contágio, como o uso de máscara e a evitação de aglome-
rações. A festa da tainha, que acontece na CEAGESP, no entanto, não ocorreu esse ano.
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Minha proposta neste texto é descrever aspectos destes mercados 
estudados em diferentes momentos de pesquisa, com ênfase na com-
preensão das infraestruturas que os constituem e que acabam incidin-
do sobre a paisagem da cidade. No caso do Mercadão do Produtor, 
pretendo apresentar algumas situações que apontam para as tentativas 
de ordenar o espaço da rua e que tem consequências nas feiras-livres. 
Para isso, aciono as conversas que mantive com alguns feirantes e suas 
memórias sobre estas situações, presentes em minha tese de doutorado. 
Conforme aponta Tsing (2019b), penso que as obras públicas (que, 
segundo ela, são cada vez menos públicas) se caracterizam também por 
serem projetos de governança com efeitos materiais sobre a paisagem 
e sobre os modos de existência. A pesquisa de Mazon (2010) aponta 
para a construção das Centrais de Abastecimento no Brasil (CEASAS) 
no final da década de 1960 como um projeto de centralização do abas-
tecimento das cidades que teve consequências importantes nas formas 
de produção agrícola, além de objetivar a retirada dos comércios de ali-
mento das ruas. A permanência das feiras-livres segue nas ruas de várias 
cidades brasileiras, o que nos indica que estes mercados não são regidos 
apenas pelas forças institucionais que os regulam, mas, principalmente, 
pelas práticas cotidianas que os compõem diariamente. Se, de um lado, 
a construção das Centrais de Abastecimento tinha como um de seus 
objetivos reordenar as ruas, por outro, este projeto de centralizar o co-
mércio de alimentos também perturbou não só a paisagem local, como 
as formas de produção em termos mais gerais. Não pretendo criar dico-
tomias entre os mercados de rua e as centrais de abastecimento, muito 
menos apontar qual, dentre os mercados, teria o impacto mais grave, 
mas sim colocá-los em relação, observando suas conexões a partir do 
que contam os interlocutores desta pesquisa em suas histórias e através 
das descrições das infraestruturas da CEAGESP. Retomando algumas 
discussões que propus no doutorado, em especial a ideia das cidades 
como um ambiente sociotécnico, elaborada por Leroi-Gourhan (1970), 
procuro compreender como a questão do abastecimento urbano de ali-
mentos é parte importante das construções e reconstruções pelas quais 
passam as cidades. Neste sentido, prestar atenção às infraestruturas do 
capitalismo significa olhar para a prática ordinária de ir à feira e seguir 
as múltiplas socialidades que este gesto comporta.
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Muitas das reflexões que me acompanham ainda hoje com relação 
à dimensão sociotécnica dos mercados já estavam enunciadas em minha 
tese de doutorado, embora talvez não totalmente desenvolvidas. Penso 
que este texto pode remeter-nos a algumas reflexões a respeito de como os 
alimentos percorrem estas cadeias de comercialização e sofrem transfor-
mações, sendo tomados ora como alimento, ora como mercadoria, bem 
como as implicações que estas mudanças podem ter na qualidade dos ali-
mentos que consumimos. Como tentarei mostrar adiante, as práticas que 
constituem os mercados de peixes - aqui pensados a partir da CEAGESP, 
principalmente - não se encerram nas dinâmicas de compra e venda, mas 
envolvem inúmeros outros processos: as tecnologias de transporte, arma-
zenamento e conservação, as habilidades de tratamento e beneficiamento 
do pescado, as redes de comunicação entre pescadores, comerciantes e 
intermediários, instituições de abastecimento e instituições de controle 
sanitário, os saberes sobre as espécies de peixe e suas possibilidades culi-
nárias, entre uma série de outras rotinas próprias desta cadeia produtiva 
que medeiam os processos de individuação dos peixes, ou seja, como são 
compreendidos ora como mercadoria, ora como alimento. Tais entendi-
mentos estão mediados pelos objetos e pelas práticas de compra, venda, 
beneficiamento, estocagem e distribuição.

Espero que a reflexão produzida neste texto possa contribuir para o 
debate sobre a memória ambiental proposto neste livro, ao demonstrar, 
através da etnografia, como alguns dos processos temporais de trans-
formação dos mercados, alteram também as formas de alimentação, 
os entendimentos sobre a comida e a mercadoria, e incidem sobre o 
cotidiano das cidades. 

Infraestruturas de construção e destruição

O Mercadão do Produtor que acontecia (ainda acontece) no lar-
go Zumbi dos Palmares, em Porto Alegre, era um lugar de encontro. 
Como muitos interlocutores repetiram diversas vezes, era “uma terapia” 
(Vedana, 2008, p. 162) para muitos de seus frequentadores. Os feiran-
tes começavam a montar a estrutura da feira ainda na madrugada, por 
volta das 4 horas da manhã, e às sete já circulavam os primeiros fregue-
ses. Às 10 horas da manhã, os corredores do mercado estavam lotados 
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de pessoas. Ouvíamos conversas, trocas de receitas, piadas, pregões dos 
feirantes anunciando seus produtos. A feira é uma festa! Nas ruas do 
entorno, pessoas carregando suas sacolas ou arrastando seus carrinhos 
demonstravam sua adesão a esta forma de convivência de bairro. Alguns 
feirantes e fregueses se conheciam de longos anos. Contaram-me suas 
histórias, ríamos juntos das piadas que faziam parte do dia de feira, 
passávamos várias horas da manhã em torno de uma ou outra banca, 
conversando. Terapia para alguns, muito trabalho para outros, mas, cer-
tamente, um momento de encontro entre pessoas de lugares diferentes, 
com mercadorias também vindas de muito longe, algumas vezes.

Em 2006, meus interlocutores de pesquisa, feirantes do Merca-
dão do Produtor de Porto Alegre, estavam receosos e irritados com o 
anúncio da Prefeitura da cidade sobre a implementação dos Portais da 
Cidade130, um projeto de criação de terminais de ônibus, integrados 
com centros comerciais, que seriam instalados em alguns pontos da ci-
dade, entre eles no largo Zumbi dos Palmares. Os moradores do bairro 
Cidade Baixa, onde se localiza o largo, também não estavam contentes 
com essa novidade. O objetivo da prefeitura era diminuir o tráfego de 
carros e ônibus no Centro da cidade, apostando, assim, num sistema 
integrado onde moradores vindos de bairros diversos chegariam até os 
terminais através das linhas de ônibus, ou mesmo de carro, e ali toma-
riam um coletivo circular até o centro. O trânsito de ônibus também 
seria controlado, por isso a proposta de uma linha circular, que apenas 
deixaria os passageiros em pontos específicos, mas não teria no Centro 
da cidade o seu ponto final. Embora a proposta de redução do trânsi-
to no Centro da cidade fosse louvável, inclusive em sua preocupação 
com o impacto ambiental do trafego na região, haja vista ser este um 
espaço agradável para se circular a pé, com muitos prédios históricos 
e ruas peatonais, tal medida desconsiderou, naquele momento, os di-
versos usos do largo Zumbi dos Palmares, um espaço que até os dias 
atuais acolhe eventos culturais e políticos, bem como a feira-livre do 
Mercadão do Produtor. Como o próprio nome do largo evidencia, este 
é também um espaço importante para as memórias negras da cidade, já 
que homenageia Zumbi dos Palmares e a antiga ocupação deste terri-
130 Neste link é possível encontrar a proposta mais detalhada sobre o projeto. O vídeo é de 2009. https://vimeo.

com/3605085
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tório por estas populações. Além disso, parte do descontentamento da 
associação de moradores do bairro Cidade Baixa relacionava-se ao fato 
de a proposta investir em espaços fechados e comerciais para o lazer, já 
que a propaganda em torno do projeto dos portais indicava o quanto 
as ruas eram perigosas, sujas e desordenadas131, necessitando, assim, de 
um ordenamento a partir destes locais de comércio e circulação mais 
controlados. O projeto foi aprovado na câmara de vereadores em 2006 
e estava em fase de licitação, pois seria efetivado a partir de uma PPP 
- Parceria Público-Privada. O projeto teria o prazo até o ano de 2010 
para ser finalizado. Com muita mobilização dos moradores do bairro, 
dos feirantes e de outros usuários do largo Zumbi dos Palmares, esse 
projeto não chegou a ser implementado e o largo continua como um 
importante espaço de sociabilidade na cidade de Porto Alegre. Infeliz-
mente, o site da prefeitura onde constavam estes dados foi desativado, o 
que nos impede de analisar quais os motivos que levaram ao fracasso do 
projeto. De toda forma, recuperei esta história que mobilizou feirantes 
e fregueses em 2006, e nos anos subsequentes, como um mote para re-
fletir sobre como são pensados os processos de transformação urbana e, 
sobretudo, como a rua é sempre colocada neste lugar do caos, da sujeira 
e do descontrole. Os mercados de rua, por sua vez, são constantemente 
atingidos por esta racionalidade de ordenamento das ruas, muitas vezes 
sendo vistos como promotores da desordem. Há aqui, é certo, uma 
contradição, pois os mercados de rua são ao mesmo tempo parte dos 
atrativos turísticos das cidades e responsáveis pela sujeira das ruas, nesta 
visão racionalizada dos projetos urbanísticos.

 Teresa Caldeira, em Cidade de Muros (2000), propõe-nos refle-
xões sobre a “implosão da vida pública moderna” (Caldeira, 2000, p. 
301). Em suas descrições sobre São Paulo, ela argumenta que o cresci-
mento das cidades, o aumento da população, os projetos de expansão, 
bem como as narrativas sobre a violência determinam os usos que faze-

131 Infelizmente, todos os links que remetiam ao projeto da prefeitura daquele ano não estão mais disponíveis para 
consulta. É possível localizar alguns fóruns de discussão na internet sobre o tema, mas nada que possa ser de fato 
compreendido como fonte oficial. O que pude acompanhar na época deste debate, o descontentamento dos mora-
dores da cidade, estava em dois pontos principais correlacionados: 1) o caráter de imposição do projeto, pois não 
fora discutido com a população; 2) a relação pouco explícita da prefeitura com entidades privadas na execução do 
projeto. Acrescento um terceiro ponto, menos enfatizado, mas também presente, relativo justamente a essa ideia de 
que a rua precisaria ser ordenada. Os moradores do Bairro Cidade Baixa mobilizaram-se contra o projeto justamen-
te para proteger esse espaço de sociabilidade.
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mos do espaço e estes usos mesmos direcionam-se cada vez mais para 
o abandono das ruas e para o cercamento dos condomínios, relegando 
à rua o espaço do crime e da desordem. De certa forma, ao longo do 
livro, vamos observando que não só as narrativas sobre violência e crime 
apontam que o violento é sempre o outro (Caldeira, 2000), conforme 
propõe a autora, como também a rua seria este espaço da “não civiliza-
ção” para boa parte da população e, principalmente, para governadores 
e prefeitos que, ao longo da história, se engajam em projetos de reestru-
turação urbana que afastavam as pessoas da rua. O projeto dos Portais 
da Cidade é um destes exemplos de planos de intervenção nos quais as 
formas de uso da rua são, ou se pretende que sejam, domesticados. É 
claro que não podemos desconsiderar o fato de que o crescimento ur-
bano segue ascendente e que, no último censo do IBGE, a população 
de Porto Alegre estava em 1.409.351 pessoas e que a estimativa de cres-
cimento para 2020 seria de 1.488.252 habitantes132. De fato, já desde 
o início do século XXI o crescimento das cidades tem colocado ques-
tões fundamentais de planejamento urbano para os gestores. O ponto 
crucial, no entanto, é que este planejamento esteja associado sempre 
com narrativas de progresso que definem os parâmetros das soluções 
encontradas para as cidades133. Um destes parâmetros é a associação di-
reta de consumo e conforto, com modernização e limpeza. O consumo 
moderno seria o consumo dos shoppings e centros comerciais. A rua é 
apenas um lugar de passagem, e não de encontros e sociabilidades. A 
publicidade dos Portais da Cidade, em 2006, prometia um centro da 
cidade mais limpo e seguro e dizia o seguinte:

Ônibus mais rápido e seguro.
Serão prédios de alto padrão, com comércio e prestação de ser-
viços, totalmente cobertos, climatizados, seguros, que oferece-
rão alternativas variadas de comércio e alimentação. Os Portais 
terão escadas rolantes para o deslocamento dos passageiros, 
locais para descanso e total acessibilidade para portadores de 
deficiência. Tudo para que você possa esperar o transporte ao 
seu bairro em plenas condições de conforto e segurança.
(...)

132 https://cidades.ibge.gov.br/brasil/rs/porto-alegre/panorama
133 Ver Proença Leite (2007) e também Lefebvre (2001).
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Você vai sair do seu trabalho, ir a uma das 24 estações (novas pa-
radas no centro, cobertas e confortáveis) e, em no máximo 03 mi-
nutos, estará embarcando. Assim, você não terá mais aquela longa 
espera na fila, exposto à ação dos assaltantes. Todo o sistema será 
equipado com câmeras de vigilância, e os portais serão prédios fe-
chados, também equipados com câmeras, e vigiados por profis-
sionais de segurança. Será o fim dos assaltos para quem precisa de 
ônibus para sair ou chegar ao centro.” (Vedana, 2008, p. 207)

Esta ideia de cidade, onde conforto e consumo se associam para 
justificar edificações e obras que, em princípio, ignoram os usos da rua 
pela população não é novidade. Voltando ao caso do Mercadão do Pro-
dutor, se neste período da proposta de criação dos Portais da Cidade, 
em 2006, os feirantes se engajaram numa disputa com a prefeitura de 
Porto Alegre para permanecer usando o largo Zumbi dos Palmares, no 
final da década de 1960 e início de 1970 foram seus pais e avós que bri-
garam pela permanência da feira-livre nos arredores dos bairros Cidade 
Baixa e Praia de Belas. A cidade de Porto Alegre sofreu uma série de 
transformações urbanas na primeira metade do século XX, relacionadas 
ao aterro do lago Guaíba para ampliação da zona central da cidade, 
visando a construção de caminhos que ligassem a zona Norte e a zona 
Sul e a promoção da urbanização da região hoje conhecida como Praia 
de Belas134. Na década de 1950, alguns destes projetos relacionavam-se 
ao aterramento de uma extensão do lago Guaíba nas imediações do 
bairro Praia de Belas, que justamente faz divisa com o bairro Cidade 
Baixa nas proximidades da rua João Alfredo. Até a canalização do arroio 
Dilúvio135 o “riacho” corria ao longo da rua João Alfredo, na época, 
rua da Margem, e parte do comércio de hortifrutigranjeiros (entre ou-
tros produtos) ocorria em barcos ou carretas nesta região, abastecendo 
a zona Sul da cidade, bem como o bairro Cidade Baixa e seu entorno 
(Vedana, 2004, p. 187). Nas conversas com meus interlocutores sobre 
suas memórias da cidade, a referência à Praia de Belas como a “primei-
ra CEASA” de Porto Alegre era constante136. Segundo eles, barcos e 

134 Ver a dissertação de mestrado de Bohrer (2001).
135 A canalização do arroio Dilúvio iniciou na década de 1940 e levou em torno de 20 anos para ser finalizada. Ver:  

Burin (2008.)
136 “A construção da Ceasa/RS teve início na década de 1970 e, em 1973, os produtores e atacadistas começaram a 

ser transferidos do bairro Praia de Belas para o novo complexo, no bairro Anchieta, inaugurado oficialmente em 8 
de março de 1974.” Fonte:  https://estado.rs.gov.br/ceasa-quatro-decadas-de-qualidade-alimentar Consulta 2008.
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carretas vindos de diversas partes do estado aportavam ali para vender 
seus produtos. Com os projetos de aterramento do lago Guaíba e a 
construção da av. Loureiro da Silva, combinados com a implementação 
da política de abastecimento nacional que criou as Centrais de Abaste-
cimento em todo o país, os feirantes viram-se impelidos a reivindicar a 
sua permanência com as vendas na rua:

“Antigamente o falecido meu avô e meus tios, eles tinham cháca-
ra. Aí eles forneciam leite, tinham tambo de leite, tinha chácara. 
Então muita coisa eles traziam para o Centro, eles vendiam leite, 
lenha e verdura... Então, naquela época, não existia caminhão. Era 
carreta, vinha de carreta, era um dia de viajem até aqui o Centro. 
Hoje tu faz em 30 minutos. Eles levavam um dia pra descer, aí 
voltavam no outro dia pra casa. Vendiam aqui no Centro, aqui na 
Praia de Belas. Antigamente era aqui na Praia de Belas a... o que 
hoje é a CEASA, né? Antigamente o comércio era feito aqui na 
Praia de Belas. O Mercado, eles buscavam aqui. Eles compravam 
tudo aqui.” Entrevista com Henrique (Vedana, 2008, p. 191)

Tanto os aterros e a abertura de avenidas, como a criação das cen-
trais de abastecimento seguiam o mesmo entendimento sobre a rua e 
sobre a cidade: a necessidade de abrir espaços, organizar, higienizar137. 
Conforme podemos ler no site da CEASA/RS:

Em 1970 o comércio de hortifrutigranjeiros era praticado em 
mercados obsoletos e, assim como na rua, não havia nenhum 
tipo de regulamentação, nem de higiene; não havia fiscalização 
fitossanitária, não havia classificação da fruta, não havia siste-
mas de embalagens padronizadas.
Em 1972 foi criado o Sistema Nacional de Centrais de Abaste-
cimento (Sinac), delegando à Cobal, hoje Conab, a organização 
e a expansão do setor de hortifrutigranjeiros. Neste momento, 
o mercado começa a se organizar tendo o produtor e o ataca-
dista a oportunidade de trabalhar em um espaço limpo. Com 
fiscalização fitossanitária, sistemas de embalagens padronizados 
e, o melhor, o comprador na sua porta; as Ceasas começam a 
ser construídas. 
Em articulação com estados e municípios, foram implantadas 
21 centrais de abastecimento no país.  A iniciativa gerou bene-

137 Ver, por exemplo, Abreu Filho, Silvio Belmonte (2006).
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fícios para toda a cadeia produtiva e para o consumidor final, 
pois a partir do momento em que a concentração de ofertas 
ocupava o mesmo local, poderia melhorar o processo de pa-
dronização, adequação de embalagens e incentivo à produção 
para exportação. (Grifos meus) https://ceasa.rs.gov.br/historia/ 
Consulta 2008

Como apontei acima, a racionalidade de um tempo progressista 
está na base destes projetos de governança que prospectam futuros a 
partir de uma perspectiva muito linear sobre o tempo. Como podemos 
ver em vários projetos urbanísticos no Brasil, questões como a mobili-
dade urbana, por exemplo, são tratadas como um problema automobi-
lístico que exige abertura de largas avenidas, em vez de investir nas múl-
tiplas possibilidades de deslocamentos pela cidade que não envolvam o 
transporte individual138. Embora o projeto sobre os Portais da Cidade 
estivesse voltado para melhorias no transporte público, o ponto que 
encontro em comum deste com outros programas, como é o caso dos 
aterros e a abertura de avenidas, e mesmo a política de abastecimento, é 
esta representação sobre as ruas como espaços da desordem. É possível 
prever que a construção destes terminais em locais como o largo Zumbi 
dos Palmares teriam impacto significativo na vida cotidiana do bairro, 
nas práticas dos feirantes que, certamente, precisariam deslocar suas ati-
vidades de comércio para outro ponto da cidade, nas atividades cultu-
rais que também precisariam ser deslocadas, além, é claro, dos efeitos e 
impactos de uma construção deste porte na paisagem do bairro, não só 
em termos da preocupação estética com a edificação, mas das condições 
ambientais do lugar. A longo prazo, as condições que exigiam a cons-
trução dos terminais poderiam repetir-se, talvez não mais no centro da 
cidade, mas no bairro Cidade Baixa. Como, então, pensar a cidade a 
partir do chão? Quero dizer, como tomar as práticas cotidianas relacio-
nadas ao mercado de rua, por exemplo, como formas de compreender 
o viver junto da cidade? É evidente que o crescimento urbano exige 
soluções de grande porte para o abastecimento alimentar das cidades, 
mas como pensá-las a partir do local? É claro que esta é uma questão 
controversa, tendo em vista que os próprios feirantes estão mediando a 
138 Com relação a este tema, há um excelente dossiê organizado na revista Tempo Social, da USP, sobre Mobilidades.  

Ver http://www.revistas.usp.br/ts/issue/view/9349 Consulta 2008.
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relação dos fregueses com os alimentos vindos, muitas vezes, de outros 
países; não são todos representantes de uma produção local. Por outro 
lado, suas práticas de venda são localizadas e pessoais, de intensa relação 
com os fregueses e com o espaço onde criam a feira cotidianamente. 

O objetivo aqui não é o de contestar estas obras em si, ou de ela-
borar uma crítica que desconsidere os desafios do crescimento urbano, 
como mencionei acima. O que gostaria de pensar a partir destes projetos 
e das conversas com estes interlocutores é o fato de que as soluções que 
estas obras propõem, em geral, se desdobram em transformações infra-
estruturais cujos efeitos materiais a longo prazo são desconhecidos, mas 
que incidem de forma intensa na paisagem e nas práticas urbanas. No 
caso do mercado, o que podemos observar é que o impacto destas obras 
- aqui me refiro tanto ao aterro do lago Guaíba, quanto à construção da 
avenida Loureiro da Silva e à implementação da CEASA - transformou a 
produção e o comércio. Se tomarmos o exemplo particular da família de 
Henrique, de pequenos produtores que plantavam hortaliças na Lomba 
do Pinheiro, observamos que, com o passar do tempo, deixaram de pro-
duzir para a venda e passaram a comercializar os produtos comprados na 
CEASA/RS. O fluxo comercial de frutas e verduras que percorriam os 
rios do interior do estado até a capital perde espaço para o transporte dos 
produtos via caminhão, incentivados pela construção de estradas. Ainda, 
a tese de doutorado de Márcia Mazon (2010) ajuda-nos a compreender 
como o projeto de criação das CEASAS no Brasil pressionou agricultores 
para a homogeneização da produção, a fim de que a oferta dos mesmos 
produtos fosse regular para atender o consumo de grande escala. Além 
disso, Mazon nos mostra como, na década de 1990, as Centrais de Abas-
tecimento passaram a ser consideradas obsoletas, pois já não cumpriam 
as exigências mínimas de tecnologia de armazenamento e comunicação 
exigidas para o rastreamento dos produtos. É interessante observar como 
estes projetos, que apostam num tempo do progresso, entram eles mes-
mos em ciclos de obsolescência. O que este sistema tem como efeito ma-
terial direto é a valorização cada vez maior de comércios de atacado, bem 
como uma produção ao estilo plantation, em larga escala. 

É ainda no início da década de 1970 que se introduzem no Brasil 
as propostas da Revolução Verde, que segue os mesmos princípios 
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de progresso aplicado à agricultura, com o incentivo cada vez maior 
para o uso de defensivos agrícolas, de mecanização do campo e de 
padronização das lavouras, afetando intensamente os pequenos 
agricultores. Precisamos estar atentos ao fato de que estas obras e po-
líticas públicas que envolvem edificações, transporte e abastecimento 
acontecem ao mesmo tempo de forma independente e interconectadas. 
Independente, pois a produção dos aterros ou a abertura de avenidas 
na cidade de Porto Alegre pouco têm relação com a implementação das 
centrais de abastecimento pelo Brasil, mas interconectadas, pois, juntas, 
promovem perturbações consideráveis nos modos de vida da população 
e nas condições ambientais. 

“Que nem esse alho aqui, esse alho nosso agora... às vezes dizem 
assim ‘ah, mas por que tu não produz?’ O alho, ele dá uma vez 
por ano. Novembro, dezembro é época de colheita. Então che-
ga por março, abril, termina a safra nossa. Aí o que acontece? 
Tu tem que ir buscar alho fora. Esse alho aqui é argentino... 
aquele lá da ponta lá, ó... esse aqui, é chinês…” 
P: E não é mais caro, então?
“Não, a China incentiva muito. Eles têm subsídio deles lá, que 
diminui um monte. Tu vê esse alho aqui, chega da China ao 
mesmo preço do alho nosso, que vem de trinta quilômetros 
daqui. Ele vem do outro lado do mundo... Tu bota a despesa... 
de lá pra cá, vem de navio, aí desce em Santos. De Santos até 
aqui é carreta, né?... Então tu bota dois frete em cima, bota 
mais a comissão, mais os impostos que eles pagam... Então o 
produto nosso aqui... que nem as feiras, né?... ali na frente, é 
produção. Aquilo ali tudo é produção deles mesmo. Tem gen-
te que produz... Agora, aquilo ali ó, é caixaria. Aquilo lá eles 
pegam na CEASA. Não tem como tu produzir tudo aquilo, 
porque tem época que o tomate é paulista, então tem a safra 
nossa. Tem tomate nosso que só dá em janeiro. Passou janeiro, 
depois só no ano que vem. Então, fora disso, vem tomate de 
Goiás, de... Tem que continuar vendendo…” Entrevista com 
Henrique (Vedana, 2004, p. 204).

Conversar com Henrique sempre foi um momento muito inte-
ressante do meu trabalho de campo, pois sempre aprendi muito. Nessa 
conversa, algumas coisas chamam a atenção. Quando menciona que o 
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alho vem do outro lado do mundo e ainda chega mais barato do que o 
alho local até a feira, Henrique aponta para uma das principais caracte-
rísticas do comércio de alimentos em tempo de globalização: o limite 
imposto pela sazonalidade da produção local é superado pelas cadeias de 
suprimentos internacionais. Mas, para “vir de outro lado do mundo”, 
este alimento  - ou melhor, suas redes de comercialização - mobilizam e 
criam um conjunto complexo de infraestruturas: uma escala de produção 
que possibilite a exportação em grande volume, um aparato técnico que 
permita a estocagem, a conservação e o transporte desta mercadoria en-
tre fronteiras internacionais, tecnologias de triagem e de distribuição do 
produto já no país de destino, sem contar a intensa rede de comerciantes, 
intermediários e negociações que movimentam essa cadeia. Um segundo 
ponto a ser destacado na fala de Henrique é essa dimensão do transporte 
da mercadoria: primeiro de navio, que atravessa a distância entre os dois 
países, e depois de carreta, que vai percorrer diferentes estados e cidades 
do Brasil. 

Todo este aparato de transporte e distribuição requer intervenções 
nos terrenos e nas paisagens para que possam se conformar à passagem 
dos caminhões: construção de estradas e viadutos, abertura de túneis, que 
exigem outras tantas tecnologias de produção das paisagens urbanizadas: 
concreto, cimento, ferro e aço sobrepõem-se ao solo para sustentar os 
pesados caminhões e suas mercadorias. William Cronon, em Nature’s Me-
tropolis (1991), apresenta-nos uma detalhada descrição da domesticação 
da paisagem dos arredores de Chicago, desde meados do século XIX, com 
a construção de canais no Great Lake, a abertura de estradas e a constru-
ção de linhas férreas que levassem mercadorias até a cidade. Em sua análi-
se, vai costurando os fios que unem o surgimento de grandes fazendas de 
milho e trigo com o desenvolvimento urbano de Chicago, mostrando as 
interdependências entre a cidade e campo que o autor não vê como coi-
sas separadas, mas como parte de um mesmo processo de construção de 
dessa cidade como um grande mercado. A ênfase do livro está justamente 
em seguir as infraestruturas que são elaboradas para abastecer a cidade, 
apontando para as mudanças tanto na forma de produção agrícola, como 
na comercialização ao longo do tempo. As imagens propostas no livro 
remetem às histórias contatas por Henrique e outros feirantes sobre as 
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mudanças na paisagem de Porto Alegre, relacionada às formas de venda 
e ao escoamento da produção que vinha do interior do estado do Rio 
Grande do Sul. Ainda, podemos pensar no final da sua fala “tem que 
continuar vendendo”, como um indício das conexões entre este feirante 
do Mercadão do Produtor e toda a cadeia de suprimentos que envolve o 
abastecimento de alho no Brasil e em Porto Alegre. “Tem que continuar 
vendendo” situa os processos de adaptação destes sujeitos às tecnologias 
de produção e comércio que seguem essa racionalidade do progresso. O 
que Henrique nos diz é que as soluções locais ou em menor escala acabam 
sobre-determinadas pelas estruturas de conquista do espaço e do tempo: 
do espaço no sentido dos efeitos materiais da produção das estradas e do 
tempo, na tentativa de superar a sazonalidade e a perecibilidade dos pro-
dutos alimentícios frescos.

Entretanto, a despeito de toda essa transformação e de toda essa 
tecnologia que envolve a produção alimentar – ou, talvez, justamente 
por causa dela - o mercado de rua segue acontecendo, repetindo suas 
formas de ser no cotidiano da cidade. A desordem da rua ainda faz parte 
dos desejos dos citadinos que vão à feira escolher suas compras tocando, 
apertando e cheirando cada um dos produtos que querem comprar, tro-
cando receitas e rindo das piadas dos feirantes. A feira-livre é o espaço do 
tempo longo, de “perder” tempo. Não se organiza na mesma lógica da 
comercialização nos grandes entrepostos comerciais como as CEASAS e 
a CEAGESP. O que a análise destas infraestruturas de transformação me 
permitem ver são as conexões globais, conforme nos mostra Anna Tsing 
em Friction (2005), que podem ser pensadas como arranjos ou encontros 
de interesses heterogêneos e que se constituem com base na diferença – 
formas de aliança, de fusões, empréstimos, traduções. 

É esta interação pela diferença que a leva a adotar o termo fricção 
como possibilidade de etnografar tais conexões globais. As fricções 
presentes no mercado podem ser observadas nestas transformações 
pelas quais passam os alimentos e que se refletem nas transformações da 
paisagem urbana. A fricção fala de conexões globais que se localizam, e 
este parece ser o movimento presente neste ambiente sobre-humanizado 
das cidades. 
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Conexões e Encontros

Entre a pesquisa de doutorado e a atual, realizei um período de traba-
lho de campo na CEASA/RS durante meu pós-doutorado na UFRGS139. 
Neste período, minha pesquisa acontecia no Galpão do Produtor, setor da 
CEASA/RS destinado a escoar a produção local do Rio Grande do Sul. Foi 
com esse estudo que comecei a observar as diferenças entre as vendas no 
mercado de rua e no atacado. Mesmo no Galpão do Produtor, com uma 
dinâmica menos intensa de vendas do que o pavilhão de pescados que pes-
quiso atualmente, ficou evidente que as temporalidades na CEASA eram 
outras, bem como as formas de negociação. Nas conversas com Henrique, 
no Mercadão do Produtor, soube que alguns compradores têm seus for-
necedores preferidos e que as compras são rápidas, muitas vezes, já previa-
mente combinadas. Mesmo assim, algumas negociações de compra e venda 
aconteciam diretamente no Galpão do Produtor na CEASA/RS, da mesma 
forma que ocorrem também no pavilhão de pescados da CEAGESP, como 
tenho observado atualmente. Foi refletindo sobre estas questões relaciona-
das ao comércio em grande escala que optei por seguir os efeitos materiais 
da cadeia produtiva do pescado no Brasil, a partir da pesquisa no pavilhão 
de pescados da CEAGESP, em São Paulo, e da pesca da tainha em Floria-
nópolis, Santa Catarina, (considerando que esta tainha de Florianópolis 
também chega na CEAGESP). Tenho optado por compreender o mercado 
- aqui no caso, a CEAGESP, mas também as redes de comercialização que 
conectam pescadores, intermediários e comércios locais e regionais - como 
um sistema técnico de conservação e de distribuição do pescado. 

Pensar o mercado como um sistema técnico não significa tratá-lo 
como pré-determinado por sua infraestrutura material, mas sim obser-
var como essa materialidade é ao mesmo tempo produzida e produtora 
das práticas que o envolvem. A atenção a esta materialidade permite-
-me compreender as infraestruturas que envolvem a cadeia produtiva 
do pescado e investigar seus efeitos na pesca, no trabalho dos pescadores 
e comerciantes e mesmo nas paisagens, seja da pesca, seja dos mercados. 
A concepção de sistema ao qual me refiro aqui aproxima-se das reflexões 
de Bateson (1986) sobre o sistema mental: é a relação entre informa-
139 O projeto, coordenado pela Profa. Cornelia Eckert, estava vinculado ao PPGAS/UFRGS e intitulava-se “Trabalho 

e Cidade: etnografia da memória do trabalho na cidade moderno contemporânea” e foi contemplado com bolsas 
CAPES/PNPD.
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ções percebidas e ações em resposta a estas informações que criam um 
sistema. O mercado, como um sistema técnico, emerge na ação dos 
trabalhadores (considerando suas diferentes posições neste contexto), 
que interagem entre si e com a materialidade do mercado (peixes, gelo, 
caixas, caminhões, etc.)140. Tenho observado, portanto, como os objetos 
técnicos deste comércio, e também os peixes, ensejam práticas específi-
cas em sua conexão e práticas que fazem este mercado. As dinâmicas de 
venda e de encontro são muito diversas daquelas dos mercados de rua 
e nos conectam, de certa forma, tanto com a rua - a partir dos feirantes 
que compram seus peixes na CEAGESP - quanto com o comércio glo-
bal - a partir da distribuição de produtos de outros países que  chegam 
ao Brasil a partir do pavilhão de pescados da CEAGESP.

Um sistema técnico como o mercado implica habilidades especí-
ficas dos sujeitos envolvidos nos processos de comercialização: sejam 
as habilidades gerenciais relacionadas às negociações com pescadores, 
com o transporte e conservação do pescado, sejam as de comercializa-
ção e de negociação entre vendedores e compradores, de organização 
da plataforma de vendas na CEAGESP, de manutenção da refrigeração 
dos peixes frescos, do beneficiamento do pescado, entre tantas outras. 
A observação destas práticas e habilidades tem demonstrado as contra-
dições que aparecem na cadeia produtiva do pescado: de um lado, um 
enorme investimento técnico de conservação dos peixes em barcos e 
caminhões frigoríficos, na logística de transporte e armazenamento que 
faz o pescado circular mundialmente. De outro, a intensa precariedade 
do trabalho – de pescadores, comerciantes e mesmo dos donos das em-
presas distribuidoras, em alguns casos, bem como das negociações de 
valor do pescado; pescadores que ficam muitos dias no mar, barqueiros 
que pensam sua trajetória e sua vida cotidiana como ordenada e, de 
certa forma, comandada pelo trabalho, comerciantes que vivem na in-
certeza das vendas. 

O entreposto comercial da CEAGESP é considerado o terceiro 
maior do mundo141 (Neiva et al., 2010) em termos de volume de co-

140 Para uma análise da concepção de sistema sociotécnico, que também serve de inspiração para este projeto, ver 
Mura, 2011.

141 A publicação a qual faço referência não leva em conta o mercado Tsukiji em Tóquio, no Japão, este sim consi-
derado o maior mercado de peixes do mundo (Bestor; 2004), possivelmente, porque está tratando de entrepostos 
comerciais de todos os tipos de produtos, como hortifrutigranjeiros, pescados e carnes.
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mercialização, bem como no tocante às conexões globais com os outros 
países que ali escoam sua produção, ficando atrás, apenas, dos entre-
postos de Paris e Nova York. Além disso, chegam até a plataforma de 
pescado da CEAGESP caminhões de todas as regiões do país. Em espe-
cial, muitos dos produtos ali comercializados são oriundos da pesca em 
Santa Catarina, estado considerado um hub de distribuição de pescado 
para o resto do Brasil (Estrella et al., 2014). Ao mesmo tempo, estas 
conexões globais (Tsing, 2005) emergem de encontros específicos en-
tre pescadores, barqueiros e empresários da pesca que negociam cons-
tantemente os termos destas relações. Evidenciam-se, na conversa com 
empresários que têm espaço de venda na CEAGESP, os conflitos e as 
negociações com pescadores sobre o tempo em alto mar, sobre o valor 
das cargas entregues, sobre seus direitos trabalhistas. Nas interlocuções 
com os órgãos governamentais, sobre as zonas de proteção ambien-
tal, sobre os impostos e taxas etc. Da mesma maneira, outras fricções 
acontecem no encontro com compradores, estas nem sempre confli-
tantes, a depender da temporalidade e da qualidade das relações que 
ali se constituem. Tsing (2015), ao seguir a cadeia de comercialização 
do cogumelo matsutake, colhido nas florestas do Óregon, nos Estados 
Unidos, e vendido como iguaria no Japão, propõe que o comércio vive 
nos constrangimentos e possibilidades do capitalismo, que são criativa-
mente acionados pelas pessoas em seus encontros, com temporalidades 
distintas daquelas propostas pelas ideias de progresso. Para seguir os 
cogumelos (Tsing, 2015) ou os peixes, mais do que uma atenção ao 
tempo progressivo, importa contemplar os ritmos e os movimentos que 
constituem os encontros.

Os movimentos de corpos, objetos, mercadorias, temporalidades, 
trajetórias e trocas que fazem encontrar peixes de procedências diver-
sas com comerciantes atacadistas, com donos de restaurantes, feiran-
tes, comerciantes do varejo, com clientes, consumidores, compradores 
etc., mostram-nos como o peixe se transforma. Peixe bom, peixe fresco, 
peixe fraco, mercadoria, alimento são algumas das transformações que 
pude observar em campo a partir da atenção a estes movimentos e en-
contros. Os encontros entre o pescador e o peixe; entre o peixe, o pesca-
dor e o comerciante atacadista; entre este atacadista e chefs de cozinha, 
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feirantes, comerciantes são mediados ainda por inúmeros outros – com 
o barco, com o gelo, com os caminhões e caixas, com objetos técnicos 
que no decurso da ação – de compra, venda, pesca, beneficiamento do 
pescado e que nos falam dos conjuntos de práticas e habilidades envol-
vidas nestas trocas comerciais. Assim, se um conjunto de práticas enact 
(Mol, 2002) o mercado, este também propicia o desenvolvimento de 
habilidades que podem ser observadas, se seguirmos o que as pessoas 
fazem e as transformações sofridas pelas coisas. Habilidades de tratar e 
armazenar o peixe, de cortar ou “sangrar” determinadas espécies para 
melhor conservação, de escolher os pescados superiores para expor e 
vender, de cozinhar e preparar a refeição, entre inúmeras outras. Ao 
pensar em práticas e técnicas, não me refiro simplesmente à ação de um 
sujeito sobre uma matéria, mas a um conjunto de relações e mediações 
que promovem transformações nos entes envolvidos nesse encontro. 

Para compreendermos a dimensão que o comércio de pescados tem 
na CEAGEP, é importante apresentar alguns dados gerais. São 1.500 
municípios do país, 22 estados brasileiros e 19 países que escoam sua 
produção no pavilhão de pescados da instituição. Alguns dos funcioná-
rios da CEAGESP com quem conversei consideravam-na uma pequena 
cidade, onde circulam diariamente em torno de 50 mil pessoas e 12 mil 
veículos. O volume médio de comercialização do pescado chega a 200 
toneladas/dia de peixes de 97 espécies – os de água salgada representam 
60%, os de cativeiro, 30% e os importados, 10%. Como em outras CE-
ASAS do país, a CEAGESP abriga prédios administrativos, comércios 
de lanche e restaurantes; galpões de armazenagem de produtos, fábrica 
de gelo, lojas de embalagens, espaços destinados ao beneficiamento do 
pescado e muitos outros estabelecimentos que movimentam diariamen-
te o mercado. É um entreposto para hortifrutigranjeiros, pescados e 
carnes, vendendo tanto no atacado como no varejo. O atacado do pes-
cado na CEAGESP acontece em duas plataformas - também chamadas 
de pátios pelos comerciantes -, que são espaços cobertos e abertos nas 
laterais, com um chão de concreto.

A comercialização acontece durante as madrugadas (entre 2h e 6h 
da manhã) e é considerada pelos funcionários da CEAGESP como uma 
bolsa de valores do pescado, pois ali é decidido o valor médio de cada 
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espécie de peixe para todo o estado de São Paulo diariamente. O pro-
cesso de negociação para a compra é discreto e rápido: comprador e 
vendedor trocam poucas palavras e, em geral, o cliente já fez uma rápida 
passagem pelas “bancas” para escolher suas compras. Já para fazer essa 
descrição, mudo os termos com que vinha lidando até agora: de freguês 
e feirante passo para comprador e vendedor. Não à toa, as formas da tro-
ca são muito diferentes aqui. Nos momentos em que estive em campo, 
pude reconhecer caminhões frigoríficos de diversas regiões do Brasil, 
bem como de outros países, como Argentina, Chile e Uruguai. Destes 
caminhões saem pilhas de caixas de peixe e gelo que, aos poucos, fazem 
a arquitetura do pavilhão. São muitas espécies de peixe e outros frutos 
do mar que estão à disposição do olhar - e algumas vezes ao toque - dos 
compradores. Com essa organização do espaço pelas caixas empilhadas 
pelas empresas distribuidoras, os corredores que sobram para a circula-
ção são estreitos e disputados por compradores que passam, observando 
os peixes à venda, e por carregadores, que puxam carrinhos repletos 
de caixas para quem já escolheu suas compras. Os corpos se deslocam, 
ajustando seus movimentos à cadência dos movimentos coletivos pelos 
corredores. Alguns dos grandes comerciantes que têm seu espaço na 
CEAGESP possuem também embarcações, contratam pescadores e ne-
gociam com estes a expectativa sobre a pesca, o tempo do barco na água 
etc. Outros não possuem embarcação, mas negociam, então, com pes-
cadores “independentes”. Alguns destes comerciantes têm seus clientes 
fixos, organizam seus preços a partir destas relações.

Em conversas com os comerciantes permissionários da CEAGESP, 
ou seja, donos de distribuidoras de pescado que têm um espaço no 
pátio da instituição, ouvi constantemente sobre o “peixe bom”. Aos 
poucos, compreendi que esse peixe bom - bom para vender, uma boa 
mercadoria - derivava da qualidade de sua cadeia produtiva: do manejo 
do peixe na pesca e das suas formas de armazenamento no barco, até os 
modos de conservação antes da venda. Estas rotinas e procedimentos de 
cuidado com o pescado garantem seu sabor e frescor para que ele não se 
torne um “peixe fraco”. Meus interlocutores chamavam de “peixe fraco” 
aquele que, mesmo podendo ainda ser considerado fresco, já estava há 
mais de 15 dias fora do mar. Há todo um aparato técnico que se dedica 
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a garantir o maior frescor possível para os peixes que serão comerciali-
zados nos grandes atacados e mesmo nas feiras e peixarias. O gelo é um 
elemento fundamental de conservação do pescado e está nos barcos, 
caminhões e nas caixas transportadoras – na CEAGESP e nas feiras está 
constantemente sendo reposto – de forma que uma fábrica de gelo foi 
instalada nas dependências do entreposto para dar conta da demanda 
pelo produto. Ainda segundo meus interlocutores, alguns peixes são 
armazenados em barcos com sistema de refrigeração da água, de forma 
que o peixe capturado fique submerso num tanque de água marinha 
gelada no interior da embarcação. Cuidados como estes precisam ser 
redobrados no percurso de compra da CEAGESP para as feiras-livres, 
que possuem uma infraestrutura com menos recursos e, portanto, pre-
cisam “vender o peixe” com maior celeridade para evitar desperdícios. 
Tendo em vista a perecibilidade do pescado, muitas negociações fazem 
parte desta cadeia técnica do pescado/desse produto: comerciantes que 
tendem a reduzir o tempo do barco no mar, diminuindo a quantidade 
de insumos e iscas dos pescadores, e estes que procuram manter-se o 
máximo de tempo possível na água para um resultado de pesca maior. 
Todos estes aspectos ainda se combinam com as condições ambientais 
da pesca, sobretudo no que concerne à sazonalidade das diferentes es-
pécies vendidas na CEAGESP. 

Como as pesquisas de Shingo Hamada e Richardo Wilk (2019), 
e também de Heather Swanson (2013) apontam, tanto os processos de 
produção do pescado, como as estratégias de comercialização produzem 
efeitos diretos sobre as práticas alimentares dos consumidores finais de 
peixes. Heather Swamson (2013), ao realizar sua pesquisa comparando 
criações de salmão em Hokkaido, no Japão, no noroeste pacífico dos 
Estados Unidos e nas ilhas Chiloé, no Chile, mostra-nos como este 
processo transformou as relações com o peixe, seja no comércio, seja 
na culinária, nas formas de uso desta mercadoria. A autora também 
apresenta as mudanças nas relações de trabalho e nas paisagens locais a 
partir da criação de salmão. Em suas análises, noções sobre peixes bons 
ou ruins, saborosos ou não, também mediavam as relações de produção 
e de comercialização, estando orientadas pelas comparações que seus 
interlocutores produziam a respeito de como se criava salmão em cada 
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um dos lugares que ela pesquisou. Durante meu trabalho de campo, 
evidenciou-se que comerciantes que vendem peixes na CEAGESP ten-
dem a considerá-los produtos, mercadorias e mesmo dinheiro, enquan-
to boa parte de seus clientes (que em geral não são os consumidores 
finais) avaliam as possibilidades de mediação ou combinação entre este 
produto um tanto impessoal com as necessidades de seus clientes parti-
culares. Já nos restaurantes – abastecidos por estes mediadores – o valor 
do pescado é avaliado por sua condição de alimento.

Aqui poderia fazer um percurso inverso. Se, no caso do Mercadão 
do Produtor, passei das sociabilidades da feira-livre para as socialidades 
das transformações urbanas que afetam o mercado, no caso da CEA-
GESP podemos seguir das infraestruturas que constroem este entre-
posto comercial em suas conexões globais para as práticas que retomam 
a forma da feira-livre. Ainda que o peixe seja individuado em merca-
doria e dinheiro e negociado em grandes quantidades, há momentos 
em que se celebra o encontro com o peixe-alimento, como é o caso da 
festa da tainha, que acontece no mês de agosto, ou das feiras do peixe 
que ocorrem na Semana Santa, ambos na CEAGESP. Mais uma vez, a 
forma do mercado como feira e rua se repete no contexto de uma das 
maiores centrais de abastecimento da América Latina. E, das grandes 
quantidades de peixe que são comercializadas no pavilhão do pescado, 
passamos para a venda no varejo, para as escolhas dos peixes a partir das 
trocas e conversas com os vendedores. Seguir as socialidades mais que 
humanas (Tsing, 2019a) e observar as infraestruturas que constituem 
os mercados tem me permitido avançar nas considerações sobre o ali-
mento como, ao mesmo tempo, um mediador de relações cotidianas e 
uma mercadoria que traz em si as histórias e as marcas das ruínas do 
capitalismo. 

Dessa forma, penso que olhar para as transformações na paisagem 
urbana relativas às formas de abastecimento pode ainda nos dizer muito 
sobre nossas formas de viver no Antropoceno. A voracidade das trans-
formações urbanas, muitas vezes justificadas pela necessidade de nutrir 
a cidade, parece devorar muito mais do que terra e água - como no caso 
de Porto Alegre - mas também nossa criatividade de pensar soluções 
baseadas no encontro. Nestes anos de pesquisa sobre o mercado, talvez 
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seja de fato a complexidade da relação entre tempo e paisagem que a 
proposta de seguir os alimentos - e os peixes - tem demonstrado. Como 
disse um dos interlocutores da minha pesquisa de doutorado sobre os 
aterros em Porto Alegre, “não sei se um dia a natureza vai querer de 
volta o lugar dela” (Fonseca, entrevista, 2006). Esta imaginação sobre as 
infraestruturas do capitalismo e as qualidades da água e da terra que é o 
precisamos levar em consideração.
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CAPÍTULO 10

MEMÓRIA AMBIENTAL DAS ÁGUAS URBANAS NA BACIA DO UNA, EM BELÉM (PA)

Pedro Paulo Soares

Introdução

A cidade de Belém, capital do Estado do Pará, possui 1,432,884 
habitantes, distribuídos em uma área de 1,247,690 km², sendo uma 
das maiores cidades do Norte do Brasil. Localizada na faixa da linha do 
Equador, Belém tem clima tropical em que, durante o ano, há apenas 
uma estação seca e outra bastante chuvosa. A água dessas chuvas é dre-
nada pelas 14 bacias hidrográficas que recortam a Região Metropolita-
na de Belém. A maior dessas bacias é do Una, onde habitam aproxima-
damente 400.000 pessoas e que ocupa mais da metade do sítio urbano 
de Belém. Dentro de uma área de 36,64 km², 19% de seus territórios 
são compostos por áreas alagáveis e sujeitas à influência das marés. Este 
trabalho trata das relações entre a cidade de Belém (PA) e suas águas, 
por meio das experiências de moradores com o saneamento ambiental 
na bacia hidrográfica do Una142. 

Neste artigo, a cidade é pensada a partir da comunidade interpreta-
tiva da Ecologia Política (Robbins, 2015) e da Ecologia Política Urbana 
(Heynen, 2013; Kaika, 2005; Swyngedouw, 2009) cuja abordagem é fo-
cada na produção contínua de ambientes construídos – uma socionatu-
reza – pela interação entre humanos e não-humanos, no caso presente, a 
água. Esses processos de metabolização da natureza para produzir a cida-
de são, no entanto, tensionados por relações de poder que resultam em 
desigualdades no acesso ao saneamento ambiental, à moradia digna e à 
saúde pública. Ao mesmo tempo, também são distribuídos socialmente 
os riscos e os impactos ambientais, sociais e econômicos dos processos de 
urbanização, como as inundações, a falta de esgotamento sanitário e de 
abastecimento de água, além do contato com o lixo e com a poluição.
142 Os dados presentes neste artigo fazem parte da pesquisa que deu origem à tese de doutoramento intitulada 

“Memória ambiental na Bacia do Una: estudo antropológico sobre transformações urbanas e políticas públicas de 
saneamento em Belém (PA)” (Soares, 2016).

DOI: 10.48006/978-65-5973-032-2-12
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A cidade das águas – subterrâneas, canalizadas, poluídas, violentas 
– é uma cidade de fluxos, isto é, dos processos socioecológicos corpo-
rificados na vida urbana (Swyngedouw, 2009). Esses fluxos são capazes 
de contar muitas histórias sobre a cidade, seja sobre a trajetória de seus 
habitantes, seja sobre a criação de arranjos entre cidade e água ao longo 
do tempo. Esses arranjos são percebidos no cotidiano dos migrantes 
pobres que deslocaram para Belém e criaram estratégias para viver em 
terrenos alagadiços ou inundáveis. Porém, também se manifestam na 
forma de projetos de urbanização e de controle do elemento hídrico 
conduzidos pelo Estado, como ocorreu na bacia do Una e será discutido 
no decorrer do artigo.

Figura 1. A bacia do Una em Belém (Elaboração de Luã Gustavo das Neves).

O percurso pelos temas das transformações urbanas e da relação 
entre cidade e natureza conduz à categoria de memória ambiental. Este 
elemento teórico-conceitual encontra-se nos trabalhos de Rafael Devos 
(2007; 2008) e Devos et al. (2010), assim como no material disponi-
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bilizado na plataforma eletrônica do Projeto Habitantes do Arroio143. A 
primeira forma de conceber o que é memória ambiental dá-se a partir das 
reflexões clássicas de Maurice Halbwachs (2006) sobre a memória coleti-
va. De inspiração durkheimiana, a ênfase dessa análise destaca o aspecto 
coletivo das lembranças que são localizadas e reconhecidas conforme a 
sua organização em quadros sociais da memória (Halbwachs, 1925).

Para Halbwachs (1925; 2006) a memória seria “enquadrada” por 
uma instituição social específica em que ocorre a transmissão de valores 
e conhecimentos como, por exemplo, a família, a escola ou o grupo re-
ligioso. O “quadro ambiental” seria, então, mais um dos quadros sociais 
da memória, sobretudo no atual contexto de progressiva instituciona-
lização das relações entre cidade e natureza que caracteriza as formas 
modernas de planejamento e gestão das cidades. De acordo com a defi-
nição de Devos (2008, p. 64),

[...] tal memória ambiental é pensada enquanto um ‘quadro 
social’ contemporâneo da memória da cidade, nos termos de 
Halbwachs, e principalmente como parte de um processo de 
ambientalização da forma como os habitantes passam a com-
preender as transformações na paisagem urbana e nos estilos e 
condições de vida das populações que ensaiam pertencimentos 
diferenciados aos territórios da cidade.

A segunda perspectiva sobre memória ambiental seria aquela que 
propõe o exame de um processo característico da modernidade chama-
do de “ambientalização” dos conflitos sociais. José Sérgio Leite Lopes 
(2006, p. 34) define “ambientalização” como um fenômeno de impor-
tância análoga a outros processos como os de industrialização ou de 
proletarização que estiveram em evidência no século XIX e início do 
século XX. A “ambientalização” pode ser entendida como a transfor-
mação das condutas relativas ao meio ambiente que vêm ocorrendo no 
Estado e em mentalidades, pelo menos, desde a Conferência de Esto-
colmo, em 1972 (Leite Lopes, 2006, p. 34). O processo apontado pelo 
autor diz respeito à utilização cada vez mais recorrente da questão am-
143 O projeto intitulado “Habitantes do Arroio: memória ambiental das águas urbanas” – coordenado pela antropólo-

ga Ana Luiza Carvalho da Rocha – é responsável por uma série de pesquisas sobre conflitos relacionados à utiliza-
ção dos recursos hídricos urbanos de Porto Alegre. O material obtido no referido projeto de pesquisa encontra-se no 
Blog Habitantes do Arroio, disponível em: <http://habitantesdoarroio.blogspot.com.br/>.
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biental como fonte legitimadora na argumentação de conflitos, o que 
incorre em uma re-politização do termo “meio ambiente”. No entanto, 
a “ambientalização” também se reflete na subjetivação individual das 
normas referentes aos cuidados com este ambiente.

Esta transformação das subjetividades em relação à questão am-
biental marca a forma como os sujeitos reconstroem o passado, tendo 
como base um presente ambientalizado, principalmente quando estão 
imersos em um contexto de crise ambiental. A memória dos rios e igara-
pés144 de Belém sendo utilizados por seus habitantes para pesca e banho, 
por exemplo, tende a aflorar na atual conjuntura em que as águas dos 
canais transbordam, levando de volta às suas margens o lixo e o esgoto 
sanitário que é irregularmente despejado nesses cursos d’água. Logo, 
observa-se a ambientalização das memórias afetivas de coletivos huma-
nos sobre seus espaços de pertencimento, lazer e moradia.

A terceira forma de conceber a memória ambiental liga-se à com-
preensão de Gilbert Durand (2002) acerca da dimensão antropológi-
ca145 da vida, a partir da imersão no domínio ontológico do imaginário. 
A perspectiva de Durand (2002) aponta para a dimensão transcenden-
tal da relação entre homem e ambiente, que resulta na produção de 
símbolos que compõem o grande repositório de imagens e conjunto de 
imagens da humanidade chamado de imaginário.

Em Durand (2002), a bipartição entre o homem e o ambien-
te não coincide com a distinção clássica da tradição antropológica 
culturalista que associa humanidade à cultura, e natureza aos demais 
elementos do cosmos que estariam em afinidade ou em oposição ao 
homem (Descola, 2003). Durand (2002), ao contrário, apresenta o 
homem-indivíduo como ser natural, na medida em que este é visto 
como o lócus de imperativos biopsíquicos como gestos pulsionais146 e 

144 A noção de igarapé é comum na Amazônia, referindo-se a um curso d’água de proporções variáveis, que pode 
indicar a existência de um córrego ou de um pequeno rio que banha certa região, com extensão bastante diversa.

145 O termo “antropológico” é empregado no sentido de ser um estudo sobre o homem enquanto espécie biológica 
e como ser simbólico.

146 Termo que Durand encontra na obra de Gaston Bachelard, os gestos pulsionais são “os gestos principais do 
animal humano em direção ao seu meio natural, prolongado diretamente pelas instituições primitivas, tanto tecno-
lógicas como sociais do homo faber”, constituindo-se como “os eixos das intenções fundamentais da imaginação” 
(Durand, 2002, p. 41). A imaginação de um movimento – o gesto – supõe a imaginação de uma matéria correspon-
dente (Durand, 2002, p. 42), o que implica a gênese recíproca entre gesto e ambiente. As constelações de imagens 
organizam-se em torno de imagens de gestos como, por exemplo, o gesto ascensional ou o gesto rítmico.
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dominantes reflexas147, característicos do humano enquanto espécie. 
O ambiente, por sua vez, é considerado por Durand (2002, p. 51) 
como ambiente técnico-cultural ou ambiente tecnológico humano, 
concepção que é emprestada de André Leroi-Gourhan (1987). 

É na confluência dos gestos pulsionais com o ambiente técnico, 
transformado por estes gestos, que emergem as imagens simbólicas que 
orientam a existência humana no mundo. A partir das reflexões de Durand 
(2002), a memória ambiental pode ser entendida como a memória humana 
por excelência, ao remeter aos processos pelos quais o ser humano se 
constitui concomitantemente como espécie biológica e como ser simbólico. 
Esses processos não poderiam ser encadeados sem uma relação de troca de 
estímulos e transformação mútua entre homem e ambiente. 

Assim, a memória ambiental em uma perspectiva durandiana 
aponta para a constituição dos símbolos e imagens referentes à expe-
riência humana de relações diádicas com um meio que é, ao mesmo 
tempo, objeto da ação humana e agente sobre o corpo e o espírito do 
homem. Neste trabalho, a memória ambiental é composta pelas ima-
gens que remetem ao contato entre a população de Belém e as águas da 
cidade. Entre essas imagens-símbolo estão fotos de época, imagens de 
jornal, fotografias tiradas pelos próprios moradores da bacia do Uma, 
ou mesmo as imagens produzidas em campo pelo pesquisador. Nes-
te imaginário sobre a Belém e a bacia do Una, também se encontram 
imagens textuais nas narrativas de viajantes e literatos, bem como as 
imagens veiculadas nos relatos dos habitantes da cidade. No imaginário 
durandiano, estas narrativas expressam as rítmicas de conquistas e de 
ruínas dos territórios-mitos que variam nos seus conteúdos, mas que se 
repetem em suas formas e estruturas ao longo do tempo.

O artigo está organizado da seguinte forma: além desta introdução 
e das considerações finais, a primeira seção apresenta uma reflexão sobre 
a relação de Belém com suas águas e sua imaginação por literatos, via-
jantes, planejadores e acadêmicos. O itinerário pelas imagens da cidade 
e suas águas é uma “arqueologia da paisagem” (Devos, 2008, p. 87) que 
147 Para Durand, os principais gestos humanos são classificados de acordo com a reflexologia do século XIX, re-

alizada por Vladimir Betcherev a partir da observação do comportamento de recém-nascidos. Durand trabalha 
com a noção de “dominantes reflexas”, isto é, “os mais primitivos conjuntos sensórios- motores que constituem 
os sistemas de ‘acomodações’ mais originários na ontogênese e nos processos de assimilação constitutivos do 
simbolismo” (Durand, 2002, p. 47). As três principais dominantes reflexas seriam a dominante de posição, a de 
nutrição e a copulativa.
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evoca práticas e discursos sobre a relação entre cidade e água, articulados 
por de imagens e ideologias que estão constantemente ressurgindo nos 
projetos e devaneios urbanos sobre Belém. Esse processo culmina com a 
execução de um projeto de urbanização em larga escala ocorrido em na 
bacia do Una na virada do século, tema da sessão seguinte. Adiante, apre-
sento a bacia do Una transformada e – na medida do possível – urbani-
zada, mostrando as contradições presentes nesse espaço. Os personagens 
indicados narram os gestos de fundação do território e evidenciam a sua 
relação com o lugar de moradia. Também, em alguns casos, os sujeitos 
da pesquisa apresentam níveis diferentes de interação com o Estado, na 
medida em que a memória ambiental nesses lugares é, em parte, mediada 
por políticas públicas relativas à água. As experiências de seus habitantes 
revelam a bacia do Una não como um bloco monolítico que foi alvo de 
projetos tecnocráticos, mas como espaço vivido e territorialmente plural.
 

Flor das águas

Durante vários meses eu costumava visitar esse distrito, dois ou 
três dias por semana, e nunca deixei de obter alguma espécie de 
ave, réptil ou inseto novo para mim. Parecia ser um epítome de 
tudo o que as porções úmidas das matas do Pará podiam produ-
zir. Esta infinita diversidade, o frescor do ar, as formas estranhas 
e variadas de vegetação, a ausência completa de mosquitos e ou-
tros sevandijas, e mesmo o silêncio e semiobscuridade solenes se 
combinavam para tornar meus passeios por aí sempre agradá-
veis e proveitosos. Tais sítios são paraísos para um naturalista, 
e, se é um contemplativo, não há situação mais favorável para 
abandonar-se a esse pendor. (Bates, 1944, p. 83-84).

O trecho acima narra os passeios do célebre naturalista Henry Wal-
ter Bates pelas margens do rio Una, em Belém, no século XIX. O inglês 
apreciava visitar os “arrabaldes” da cidade, sobretudo as propriedades 
das margens do rio Una como olarias e fazendas de gado cujos proprie-
tários eram, em sua maioria, europeus. Misto de viajante e homem de 
ciência, Bates não só caminhou pelas florestas da bacia do Una, como 
também navegou por seus igarapés. Aquela selva era seu lugar favorito, 
“um paraíso”, em suas palavras.
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Figura 2. Olaria Una (Vasquez, 1995)

O status de paraíso, no entanto, não durou muito tempo. Nos 
séculos XIX e XX, o ímpeto modernizador – ou o que Maria Kaika 
(2005) chamou de “projeto prometeico da modernidade”148 – atingiu 
os cursos d’água de Belém e de diversas cidades dos trópicos brasileiros. 
Este projeto implicava uma determinada (est)ética em relação às águas 
que percorriam o interior das cidades. Porém, a adoção de um modelo 
de urbanização e de políticas públicas relativas aos rios urbanos não se 
deu sem dilemas, como escreveram Valle e Oliveira (2003, p.158) sobre 
a Manaus do século XIX: 

Os caminhos dos igarapés eram também os caminhos das no-
vas ruas. O desafio da engenharia europeia contra a natureza, 
diante da decisão da escolha de um modelo de urbanização: 
construir Veneza ou Paris nos trópicos? Decide-se traçar linhas 
retas, aplainar-se, superar obstáculos. Trazer para a floresta os 
boulevards parisienses era o maior desafio.

Valle e Oliveira (2003) expressam que, em Manaus, houve a ade-
são a um modelo parisiense, o que não ocorreu de modo diferente em 

148 Trata-se do processo histórico e geográfico que começa com a industrialização das sociedades e com sua ur-
banização, que implica a imposição da racionalidade industrial sobre o ambiente. Em outras palavras, o projeto 
prometeico da modernidade é animado pela crença de que é possível dominar a natureza a por meio da tecnologia, 
do trabalho e do investimento de capital (Kaika, 2005).
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Belém. Assim como em Manaus, igarapés foram aterrados e pântanos 
foram ensecados. A água era pensada como acidente, obstáculo. Esse pro-
jeto civilizacional também se reproduziu em cidades como Porto Alegre, 
que possui grandes áreas aterradas, inclusive um bairro inteiro constru-
ído em aterro que avança sobre o lago Guaíba. Além disso, a capital do 
Sul meridional também desviou e canalizou seu principal o curso d’água, 
o arroio Dilúvio (Devos, 2008). A experiência de Porto Alegre, mesmo 
acontecendo na década de 1940, pode ser compreendida como a mani-
festação tardia de um ideário haussmanniano149. Tratou-se, antes de tudo, 
de um modelo de urbanização que retificou parte do traçado urbano e 
criou grandes avenidas para a circulação na cidade. No entanto, essas 
medidas também significaram um processo autoritário de higienização 
social, que resultou no remanejamento de populações pobres e negras que 
moravam próximas ao centro para bairros distantes (Devos, 2008, p. 77).

Em Belém, a construção da antinomia entre água e cidade aparece 
em uma passagem do poeta Augusto Meira Filho, em uma coleção de 
ensaios publicada em 1973:

Quatro pétalas se estendendo do eixo da matriz pelas terras 
pardas dos barrancos, dilatando, expandindo seus próprios 
rumos, vencendo baixadas, matas e pirizais, transformando os 
fundamentos do presépio no mais opulento centro de cultura 
e progresso da Amazônia Brasileira (Meira Filho, 1973, p. 44).

As ruas, enquanto “pétalas”, indicavam que a cidade era uma flor. 
Saída das águas, a flor agora via nesse elemento o seu antagonista. A 
vocação de “opulência” e “progresso” só seria realizada “vencendo baixa-
das, matas e pirizais”, ou seja, conquistando a cidade de suas águas. As 
ideologias de disciplinamento da água passariam por diversos renasci-
mentos ao longo da história de Belém, permanecendo no repertório de 
técnicos e gestores até os dias de hoje. Este processo de redundância de 
ideias estaria, porém, sempre calcado no mito prometeico do progres-
so e do triunfo da racionalidade técnica aplicada a uma natureza vista 
como caótica (Kaika, 2005).
149 Georges-Eugène Haussman administrou em Paris a partir de 1853, criando um conjunto de reformas urbanísticas 

e sanitárias pensadas como solução para problemas sociais e econômicos do regime de Napoleão Bonaparte. Na 
prática, isso se refletiu na expulsão das camadas populares do centro da cidade e na adoção de uma estética urbana 
caracterizada pelo vazio e pela monumentalidade (Harvey, 2012).
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No entanto, muitas vezes a impossibilidade de domesticação téc-
nica dos rios e de sua incorporação à vida social na cidade implicou a 
desvalorização dos cursos d’água e de suas margens. Antônio Penteado 
(1968), em seu “Estudo de Geografia Urbana”, relata que, na década 
de 60, a região que compreende a Avenida Senador Lemos – então 
chamada de Estrada da Sacramenta – começou a receber a indústria e, 
consequentemente, moradores. As margens do rio Una e de seus tribu-
tários mais próximos atraíram fábricas de papel, óleos vegetais, parafu-
sos, embalagens e sabão. Penteado explica a preferência de empresas por 
se instalarem naquelas imediações da bacia do Una:

[...] água em abundância, e baixos cursos de igarapés, que po-
dem encaminhar às águas de Guajará os possíveis resíduos in-
dustriais; possibilidade de acesso das matérias-primas pela baía 
de Guajará, já que muitas indústrias poderão ter seus respecti-
vos trapiches de desembarque (Penteado, 1968, p. 370).

O “local predileto” de Bates, no século XIX, agora aparecia como 
um misto de bairro popular e tímido núcleo industrial onde cresciam 
as ocupações populares às margens de seus igarapés. Os moradores mais 
antigos dos bairros do Telégrafo, Sacramenta e Barreiro são capazes de 
evocar imagens catastróficas dos rios e igarapés da bacia do Uma, con-
vertidos em local de escoamento de dejetos industriais. É o caso de 
Dona Barroso, moradora da comunidade Nova Aliança, no bairro da 
Sacramenta, uma senhora de 81 anos (em 2013) cujo pai trabalhava 
pescando peixe e camarão nos igarapés. Ela conta:

Tu sabe o que fez essa sujeira? De não prestar mais essa água aí 
desses tempos pra cá? Foi a Facepa150. Quando ela abriu as com-
portas com aqueles venenos todos, aí não prestou mais. Era uma 
fedentina, uma fedentina. Eu queria que tu visse o estrago de 
tanto peixe. De tanto peixe que morreu nesse igarapé. A gente ia 
pra pegar com paneiro, eles tavam rodando, aqueles traíra assim 
grande, Jeju. Tudo peixe do Igarapé, do rio. A gente pegava, abria 
ele, já tava podre. Eles vinham e já tavam podres, com a força 
daquele veneno da Facepa. Aí, quem que ia comer? Ninguém. 
Acho que nem urubu comia, porque tava envenenado.

150 Fábrica de Papel da Amazônia S.A.
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A bacia do Una sentia os efeitos da inserção da Amazônia na di-
visão regional do trabalho no Brasil e a consolidação da região como 
uma fronteira econômica após a década de 50. Como assinala Penteado 
(1968), a instalação de fábricas na região dava-se a partir de investimentos 
oriundos de outras regiões do país e era parte de um plano de desenvol-
vimento nacional. Em nome de uma ideia de progresso, os mitos desen-
volvimentistas de época consideraram conveniente a poluição dos rios 
de Belém, um processo que se tornou irreversível nas décadas seguintes.

À poluição industrial, seguiu-se a poluição por esgotamento sani-
tário, reflexo da ausência de políticas de saneamento básico e de habi-
tação de interesse social. A partir da década de 60, observa-se também 
o adensamento populacional de terrenos alagáveis e das encostas de 
igarapés por migrantes pobres vindos, em sua maior parte, do interior 
do estado e sem acesso ao mercado formal de terras na capital. Nessas 
áreas, os moradores organizaram-se conforme suas lógicas próprias, em 
um intricado sistema de casas, ruas e pontes construídas sobre a água. 
Periodicamente as casas eram inundadas pelas marés ou pelas chuvas. 

Essas formas de habitação popular, conhecidas como “baixadas”, 
tornaram-se a expressão daquilo que o pensamento racionalista e tec-
nocrático caracterizaria como desordem. As “formas informes” (Rocha, 
2003, p. 3) das baixadas – e a dificuldade de refletir sobre elas – fize-
ram das baixadas uma evidência do fracasso do projeto modernizador 
europeu para o novo mundo. Conquistar a cidade das águas parecia 
uma realização cada vez mais distante e dispendiosa, na medida em que 
agora implicava intervir em baixadas vistas como populosas, caóticas, 
disformes e que distorceram o racionalismo presente nas formulações 
de uma cidade retificada e livre de suas águas.

“A obra que está mudando Belém”

O Projeto Una151 foi a tentativa mais ambiciosa de intervenção ur-
banística nas baixadas de Belém para resolver problemas habitacionais e 
de saneamento, o que implicou a reprodução de estratégias de supressão 
na natureza a partir do controle e domesticação das águas urbanas. Cer-

151 Também chamado de Projeto de Drenagem, Vias, Esgoto e Água das Zonas Baixas de Belém, Projeto de Macro-
drenagem da bacia do Una ou, simplesmente, PMU.
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tamente não foi a primeira obra de macrodrenagem ocorrida na capital. 
Desde a década de 1960, o antigo DNOS (Departamento Nacional 
de Obras e Saneamento) já executava obras pontuais de canalização 
de cursos d’água em Belém, com destaque para o canal da Avenida 
Tamandaré (entre 1962 e 1967), o resquício de um antigo pântano 
denominado Piry, e para a avenida Visconde de Souza Franco (entre 
1968 e 1973), onde antes exista o igarapé Das Armas/Almas152 (Trin-
dade Júnior, 1997).

O Projeto Una tampouco foi a primeira intervenção na bacia do 
Una. No final da década de 1970, uma parte do igarapé São Joaquim 
foi retificada, e seus moradores foram reassentados em um conjunto 
habitacional, no que se convencionou chamar de experiência piloto do 
Projeto Una (Abelém, 2018). O Projeto Una, no entanto, foi a pri-
meira experiência de macrodrenagem executada sobre o território de 
uma Bacia Hidrográfica (36,64 ha) e também a primeira grande obra 
realizada em Belém com financiamento de uma instituição financei-
ra multilateral, o BID (Banco Interamericano de Desenvolvimento). 
O total de investimentos no projeto foi de US$ 312.437.727 (Pará, 
2006). Executada entre 1993 e 2004, a macrodrenagem da bacia do 
Una ainda é a maior expressão institucional da memória ambiental das 
águas em Belém.  

Os documentos da época davam destaque à magnitude das obras, 
como aparece abaixo, em um relatório da Cosanpa (Companhia de Sa-
neamento do Pará) que caracterizava o projeto antes de sua execução:

O Projeto foi concebido com o objetivo de marcar o início de 
uma grande transformação a ser procedida nas Baixadas do Una, 
com reflexos na Cidade de Belém como um todo.
Assim sendo, serão implementadas através dos Projetos, obras de 
retificação dos igarapés e revestimento de suas margens; obras 
de microdrenagem com a execução de sarjetas, caixas captadoras 
de águas pluviais, redes coletoras e demais dispositivos; obras de 
implantação de sistema viário compatível e equipamentos comu-
nitários importantes e necessários, além de outras.

152 A denominação faz referência à presença de um posto militar nas imediações do igarapé, mas também evoca a 
Revolução dos Cabanos, ocorrida entre 1835 e 1837. O nome igarapé das “armas” indica que os revolucionários 
escondiam suas armas nas margens do córrego. Depois de mortos, seus espíritos eram vistos vagando pelas margens 
do igarapé, que também passou a ser chamado “das almas” (Trindade Júnior, 1997).
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Complementarmente, será realizado um amplo programa de 
educação comunitária, sanitária e ambiental, no sentido de 
dotar as populações de conhecimento e instrumentos capazes 
de manter os benefícios conquistados, preservando o meio 
ambiente e assegurando a conquista de uma melhoria de suas 
condições de vida, meta tão ansiosamente desejada. (Feitosa, 
1994, p. 247).

Em relação às intervenções nos cursos d’água, um relatório do Go-
verno do Estado publicado em 2006 contabilizou que o projeto traba-
lhou em 24,9 km de canais e construiu 1,8 km de galerias subterrâneas 
(Pará, 2006). A Macrodrenagem da bacia do Una ainda foi completada 
pela instalação de comportas na foz dos canais do Una e do Jacaré, de 
modo a evitar a livre entrada das águas da baía do Guajará no interior da 
cidade e, assim, evitar inundações (Pará, 2006). A partir de então, antigos 
igarapés se tornaram canais de drenagem; seus fluxos em direção à baía do 
Guajará foram bloqueados, e uma bacia hidrográfica foi transformada em 
um sistema técnico para o acúmulo de águas pluviais e de esgoto.

Figura 3. Projeto Una (Informativo, 1999).

O Projeto Una representa um ponto nodal na memória ambiental 
da bacia do Una, pois foi uma política pública que alterou substancial-
mente a paisagem urbana e os modos de vida de seus habitantes, sobre-
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tudo no que diz respeito à relação com a água. Ao mesmo tempo, o pro-
jeto é apenas a expressão, em um determinado momento cultural, deste 
longo trajeto antropológico (Durand, 1996) de fundação, conquista e 
domesticação da natureza em Belém. Ele evoca o esforço constante de 
refundar a cidade desejada, uma cidade capaz de realizar sua vocação 
para a grandeza por meio da aplicação da técnica e da racionalidade 
progressista sobre a natureza amazônica. Tamanho investimento de ca-
pital e trabalho seria capaz de suprimir a natureza e criar um espaço ho-
mogêneo? Seria possível livrar Belém da imaginação urbana de venezas 
tropicais, paraísos perdidos e águas destruidoras?

Bacia do Una: um mosaico de territórios e experiências

Seu Zeca, seu Evandro e a Passagem São Benedito

Em um domingo do mês de fevereiro de 2013, uma amiga me 
levou para conhecer seus vizinhos na passagem São Benedito, bairro da 
Sacramenta. A São Benedito abriga uma grande feira que se estende até 
as margens do canal São Joaquim. Este canal, um dia, já foi chamado 
de Igarapé, um dos principais afluentes do igarapé do Una. Antes do 
PMU, entre as décadas de 1970 e 1980, um trecho do igarapé São Joa-
quim já havia sido alargado e transformado em canal para drenar a água 
da região, o que se chamou, na época, de experiência piloto do Projeto 
Una (Abelém, 2018). Hoje em dia, o Canal São Joaquim é o maior 
canal de Belém, estendendo-se por aproximadamente 9 quilômetros até 
os limites da cidade com sua Região Metropolitana153.

Em meio à feira há uma entrada. A viela estreita, pavimentada 
com blocos hexagonais, chama-se Passagem Santos. É lá que moram 
as famílias de seu Zeca e seu Evandro. Entramos na casa de Zeca, e me 
sentei no confortável sofá de sua casa. Imediatamente ele começou a 
falar sobre o local onde mora:

Hoje em dia, você procura um pedacinho pra morar aqui e não 
tem. Mais quem quer por causa da localidade! E como era an-
tigamente e como tá hoje. Aqui você encontra qualquer coisa, 

153 “Localizado entre os bairros do Barreiro, Sacramenta e Telégrafo, o canal São Joaquim destaca-se por ser o maior 
canal urbano de Belém, possuindo 8,96 Km de extensão e uma área total de 31,28 Km” (Belém, 2013).
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farmácia. Aí então, hoje em dia, você abre sua porta e você en-
contra aí, sabe? Dá pra pegar ônibus daqui pra Icoaraci, daqui 
pra Marituba, pra todas essas localidades. Pra todo lugar que 
você quer transporte, tá saindo. E antigamente, não. Daqui pra 
pegar um ônibus, você tinha que ir lá pra Senador Lemos, pas-
sando essa pista que passava o trilho, não era? O trilho do trem, 
pra ir lá pra Senador Lemos, que era onde passava os ônibus. 
Na época, de madeira, aqueles ônibus. E hoje você procura uma 
casa pra alugar e você não encontra mais. Pra você ver que é 
tudo coladinha uma na outra. Antigamente era uma casa aqui e 
a outra, uns cinco metros pra chegar na outra.

Seu Zeca falava sobre as transformações na região, a qual antes era 
composta por casas palafitas e que hoje se converteu em uma área valo-
rizada na cidade de Belém. De fato, a urbanização promove a valoriza-
ção dessas áreas e o consequente aumento do oferecimento de serviços 
existentes nos centros urbanos. As palavras de Zeca, ao mesmo tempo 
em que já trazem consigo um relato sobre as transformações da paisa-
gem do bairro, também mostram como a baixada virou centro. 

Em outra ocasião em que retornei à área, fui apresentado a seu 
Evandro, um senhor de 80 anos, natural do município de Barcarena. 
Ele chegara a Belém há mais de 50 anos, quando veio morar na casa de 
uma de suas irmãs para estudar e trabalhar na capital. Quando se casou, 
foi morar na área da São Benedito, que começava a ser ocupada por 
casas palafitas. As narrativas de seu Evandro contam sobre a época de 
fundação da comunidade por um grupo de pessoas cuja imagem ressoa 
na de “heróis míticos” (Eliade, 2000, p. 47) que primeiro chegaram à 
área e exerceram controle sobre aquelas terras alagadiças. Auxiliado por 
seu Zeca, seu Evandro contou:

Evandro: É o seguinte: eu moro aqui há 45 anos. Eu fiz a casa 
aqui número 11. Toda a madeira que eu trouxe eu joguei na 
água, no igarapé, e fui nadando com ela, levando até subir lá 
na frente. Eu construí minha casa bem alta, porque a água...  
A minha casa tinha 1,20, o assoalho, porque a água, ela vinha 
mais ou menos um metro. Tu ficava com 20 centímetros mo-
rando, o resto era tudo água. Bom, mas, antes de eu vir morar 
aqui, tinha outros moradores, né? Antigos aqui. Inclusive o seu 
Orlando! Orlando mesmo, o nome dele?
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Zeca: Era o seu Fernando.
Evandro: Seu Fernando! O seu Fernando, ele criou a família 
dele praticamente pescando! Ele ia lá no mar, entrava pelo Iga-
rapé e trazia peixe pra sustentar a família dele aqui. Foi a época 
que eu cheguei, mas ele já estava.

A estreita relação com a água não se evidencia apenas pela proxi-
midade das casas com o igarapé. Antes da existência de comportas na 
boca do igarapé do Una, este igarapé comunicava-se livremente com a 
baía do Guajará, conduzindo as canoas a outras massas de água, que 
seu Evandro define como “mar” por seu grande volume. Para alguns 
moradores, o igarapé e o rio eram meios de convivência e recursos, na 
medida em que deles tiravam seu sustento.

A área da Rua São Benedito foi inteiramente beneficiada pelo Pro-
jeto Una. Mesmo após sucessivas intervenções do Estado, a identifica-
ção dos moradores com o local ainda passa pelo processo de produção 
social do meio para moradia. Os gestos de fundação e o processo de 
preparação do terreno para torná-lo habitável antecede Projeto de Ma-
crodrenagem e se consolida sobre diversas camadas de memória e de 
trabalho incorporado ao ambiente. É o que fala seu Evandro no trecho 
de entrevista a seguir:

Evandro: E aqui, essa Passagem Santos tinha um morador aqui, 
que ele tinha dificuldade pra andar, não tinha uma perna. Aí 
não podia andar por cima de ponte. Aí construímos uma pon-
te. Antes nós construímos uma ponte da São Benedito, na Mi-
randinha pra lá. Aí atingia a minha casa e atingia a casa dele. 
Mas ele não podia andar por cima de ponte por causa da perna, 
né? Aí a Celpa154 tinha um bocado de poste, poste aí de 10 
metros, 8 metros, e nós fizemos aí uma barragem aqui, fizemos 
uma barragem entre o Igarapé e a parte mais fixa, né? Bom, aí 
continuou. Mas nós achamos muita dificuldade pra andar. Aí 
foi a ocasião que surgiu o serviço da Macrodrenagem da bacia 
do Una. Aí foi cavado esse... [...] Esse canalzão que hoje em dia 
chamam de São Joaquim. Ele foi cavado, e os moradores daqui, 
mais ou menos uns 12 homens, nós se reunimos e fumo ater-
rar. Aterramos carregando terra da beira do canal que tiraram, 

154 Centrais Elétricas do Pará (CELPA) – Empresa pública responsável pelo fornecimento de energia elétrica no 
estado, hoje privatizada e adquirida pelo Grupo Equatorial Energia.
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aquela terra, lama com pau, tudinho. E nós fizemos essa passa-
gem Santos aqui entre Mirandinha e São Benedito. Com isso, 
já não foi preciso mais ponte, já tinha a passagem aterrada pelos 
moradores. Foi o Zequinha, o Horácio, Zé Maria, Alfredo e 
outras pessoas. E nós concluímos.

A narrativa de seu Evandro mostra que a ação dos moradores sobre 
aquele ambiente resultou em transformações significativas que antece-
dem e, em alguns casos, até coincidem com as obras do PMU. A respeito 
do exemplo dado por seu Evandro sobre o aterramento das ruas pelos 
próprios moradores com a terra extraída da escavação do canal, percebe-
-se que as intervenções dos residentes sobre a rua ocorreram nas franjas 
das grandes ingerências do Estado na área. Observa-se que as ações sobre 
o meio seguem o fluxo das necessidades consideradas elementares, como 
a locomoção de uma pessoa com deficiência pelo lugar. Também atuam 
as redes de solidariedade entre vizinhos na forma de mutirão, quando a 
criatividade do grupo se serve de árvores derrubadas para construir pontes 
e dos refugos do Estado – os postes da Companhia Elétrica aparentemen-
te abandonados – para fazer uma barragem de contenção das águas do 
antigo igarapé, de modo a aterrar a Passagem Santos.

A criação das pontes e ruas que remetem à conquista de um ter-
ritório está ligada a eventos cotidianos que fundam estes episódios em 
torno de uma simbólica mítica e religiosa, como conta seu Evandro: 
“Então, essa dádiva de São Benedito, o nome de São Benedito, ela foi 
criada!” A origem desta comunidade – inclusive de seu nome – está 
consubstanciada a uma espécie de ritual fundador:

Bom, depois surgiu uma festividade aqui, né? Não sei quem foi 
que criou. Essa festividade era a festividade de São Benedito, né? E 
havia uma procissão. Essa procissão, ela saía por dentro de canoa 
e ponte de açaizeiro, uma ponte de açaizeiro que eles faziam, até 
mais ou menos uns duzentos metros adentro. Então, passava essa 
procissão de São Benedito. Vinha, pegava canoa, atravessava esse 
igarapé e pegava a ponte de açaizeiros que eles mesmos faziam. 
Esse eu assisti!
Bom, aí foi, foi, conclusão: hoje essa procissão ainda passa aí, mas 
passa como? Não é preciso mais canoa, não é preciso mais ponte, 
porque fizeram realmente a macrodrenagem; fez praticamente ali-
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cerço aqui dentro e construiu uma ponte asfaltada em cima do Iga-
rapé velho dessa parte e tem duzentos metros mais ou menos, né?

A São Benedito e seus narradores trazem à tona a dimensão mítica 
e mística da ocupação dos territórios urbanos em Belém. O imaginário 
dos narradores refunda constantemente a comunidade, assim como a 
procissão de São Benedito, que ocorre ano após ano. Isso chama a aten-
ção para o caráter cíclico do tempo da vida cotidiana que muitas vezes 
se sobrepõe à linearidade proposta pela lógica da História (Durand, 
2008). O tempo do cotidiano, ao contrário, é cíclico como o calendá-
rio religioso e revivido constantemente nas narrativas, na memória dos 
lugares e nas práticas, como a procissão que se renova e se transforma, 
tal qual a comunidade que lhe dá nome.

Seu Jorge Luís e o Conjunto Santos Dumont

Em uma reunião do Fórum das Municipal das Vítimas de Alaga-
mentos em Belém155, ocorrida no dia 26 de fevereiro de 2013, chamou-
-me a atenção o depoimento de seu Jorge Luís: “Eu realmente moro em 
uma bacia, uma bacia que se enche d’água”, disse ele, dirigindo-se às 
autoridades presentes. A “bacia” à qual Jorge Luís se referia ironicamen-
te era o Conjunto Santos Dumont, no bairro da Maracangalha, local 
onde mora há mais de 20 anos.

Quando o entrevistei em sua casa, seu Jorge Luís contou-me que 
morou até os 7 anos de idade no oeste do Pará, em uma ilha chamada 
Coaraí. Disse ele que hoje se leva dois dias para chegar de Belém até 
lá, mas, na época em que veio para Belém com sua família, a viagem 
durava cerca de 12 dias. Por esta razão, além das dificuldades de comu-
nicação à distância, não manteve muito contato com a família em seu 
local de origem, tendo retornado à ilha apenas em 1982 e em 1995. 
Hoje tem 64 anos de idade.

Militante do Partido dos Trabalhadores, seu Jorge Luís participou 
de movimentos populares de reforma urbana em Belém desde a década 

155 Este fórum foi criado em 2013 por iniciativa de uma vereadora do Partido dos Trabalhadores para troca de in-
formações entre moradores de diferentes áreas afetadas por inundações e alagamentos em Belém. O fórum buscou 
interlocução com a prefeitura municipal e com órgãos do sistema de justiça, além de organizar ações judiciais 
individuais de moradores contra a prefeitura por danos morais e materiais em função dos alagamentos.
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de 80. Ele também é operário da construção civil e trabalhou como 
supervisor de obras do Projeto Una. Por esta razão, conhece os solos 
da região e os canais construídos, lembrando a grande profundidade 
das estacas fincadas nas áreas de cada canal para dar suporte às obras de 
engenharia civil do Projeto Una. Foi quando achei oportuno perguntar 
se havia construído a sua casa da mesma forma, isto é, com estacas para 
dar sustentação à construção em lama profunda. Seu Jorge Luís, porém, 
surpreendeu-me com a resposta:

Aqui, não, porque aqui, pra história. Aqui era feito de terra firme 
a até seis metros de profundidade, até dois! Tem lugar aqui que 
até dois metros de profundidade é terra firme. Isso aqui era terra 
firme! Pra elemento histórico, pra quem não conhece a história, 
toda essa área aqui era terra firme, não tinha lama isso aqui, não! 
Isso era uma selva. Uma selva mesmo, uma selva bonita! Uma 
selva que a gente caminhava por aqui quando era garoto. [...] E a 
gente vinha brincar, vinha aqui pra Marambaia, atravessava a pé 
pra Marambaia, aquele negócio todo. Onde tá essa Júlio César, 
nós vimos duas vezes a Júlio César, que era só uma estradazinha, 
ir pro fundo em época de inverno. Faziam uma ponte aí, vinha o 
inverno e ia tudo pro fundo. 
Então, o que aconteceu aqui nessa área? Essa área aqui era toda 
em terra firme, toda ela! Aqui nessa selva, aqui tinha muito igara-
pé e muita árvore frutífera. E pássaro, macaco, jacaré, isso era ver-
dade, cobra. Era uma selva completa! As frutas que mais tinham 
aqui era açaí, cupuí, ingá xixica, e aquela folha que, antigamente, 
pra quem não sabe, antigamente o peixe e a carne não eram em-
brulhados nem com saco plástico nem com papel, era uma folha 
que eu não me lembro mais o nome dela; tinha um nome aquela 
folha. Então, aqui tinha muito. A gente vinha pra cá, fazia um 
rolo e ia vender pros peixeiros, pro pessoal dos açougues aquela 
folha, que eles embrulhavam as mercadorias com aquela folha.

A descrição de seu Jorge Luís sobre a selva que ele e seus amigos 
atravessavam imediatamente remete aos escritos de Henry Walter Bates 
(1944) sobre a bacia do Una. A imagem da selva paradisíaca repleta 
de frutas e animais – dádivas e perigos – da infância de seu Jorge Luís 
convergia com o “paraíso dos naturalistas” que Bates havia encontrado 
no século XIX.
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Hoje uma área alagada, o conjunto Santos Dumont já fora uma 
floresta de terra firme no passado. Por sua vez, as áreas alagadas de an-
tes, hoje, estão situadas em terrenos secos e altos, como a avenida Julho 
César, que conduz até o aeroporto internacional de Belém. Essa era a 
história do solo sobre o qual seu Jorge Luís construiu sua casa. O solo 
e o relevo da cidade não existem enquanto natureza autônoma e inde-
pendente da ação humana, mas são gerados a partir de um processo de 
urbanização que implica criação e destruição das paisagens existentes, 
sobretudo as paisagens hídricas. No trecho de entrevista a seguir, seu 
Jorge Luís fala sobre a poluição industrial nos igarapés e a criação de 
áreas consideradas degradadas ambientalmente:

O Almir Gabriel, ao assumir a prefeitura, ele tomou como me-
dida uma proteção à fábrica de papel. Como fazer isso? Qual 
foi a forma que ele achou conveniente pra fazer isso através 
das articulações dele? Hoje se diria que a forma correta seria a 
Facepa construir filtros de defesa dos rios. E ela tem hoje, in-
clusive, ela hoje tem isso. Mas, naquele momento, não foi essa 
a ideia. A ideia do governo foi escavar o igarapé, que naquela 
época não era São Joaquim, era Três Tubos o nome que se dava. 
Botar o nome de São Joaquim e escavar esse canal até lá no Una 
pra escoamento dos dejetos da Facepa. E assim foi feito. De 
que maneira? Quando da escavação do canal pra escoamento a 
partir do rio dos dejetos da Facepa, os caras, quando escavaram, 
eles não pegaram o produto da escavação e levaram pra outro 
lugar. Não, eles só fizeram jogar para as margens do canal. Eles 
abriram o canal e jogaram a terra, os pedaços de pau, tudo que 
eles iam tirando, pras margens do canal, tanto pro lado da Sa-
cramenta, quanto pro lado daqui. 
E assim foi feito até lá no Una. E assim se criou uma barreira. 
Nas margens dos canais, que geralmente a gente chama de bei-
ço, aqui na comunidade, “o beiço do canal”, mas tecnicamen-
te se chama de margem do canal, se criou aquele beiço assim, 
na margem do canal. E, automaticamente, iniciou o processo 
da construção da cuia de vários setores como o da Sacramenta 
entre a Pedro Álvares Cabral, que já era alta, e aqui o canal, 
como a passagem Bandeirantes, passagem Santo Antônio, que 
foram todas pro fundo. Literalmente, virou um rio. Um rio, 
não, uma lagoa. Teve que ser feito estiva. A mesma coisa foi 
aqui. Como aqui era só mato, não tinha casas ainda, certo? No 
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primeiro inverno que veio, virou um rio. Só que a água, a água 
tomou conta de todo o setor. O rio tava lá, escoava, sim. Mas 
ficava água presa, água retida aqui nessa área. Como não tinha 
ninguém morando, não se fez estiva como se fez do canal lá pra 
Pedro Álvares Cabral.

Seu Jorge Luís narra o processo de surgimento do que os espe-
cialistas chamam de bolsões de alagamento (Fernandes Júnior, 1989). 
Estes bolsões – ou cuias – correspondem a terrenos situados fora da 
influência direta das marés, mas que se encontram constantemente ala-
gados em virtude da elevação de áreas ao seu redor e da dificuldade de 
escoamento de suas águas. A criação de “cuias” no interior de quadras e 
em terrenos inteiros nas baixadas é um dos muitos impactos do proces-
so de urbanização de Belém. Trata-se de políticas públicas responsáveis 
por produzir mais desigualdades urbanas, na medida em que a elevação 
de vias e terrenos sem o planejamento adequado altera a dinâmica do 
escoamento das águas pluviais e servidas, criando alagados permanen-
tes. Além disso, essas políticas acabam tendo como impacto a criação 
de configurações urbanas em que as fronteiras entre a cidade legal e a 
cidade ilegal estão embaçadas. Seu Jorge Luís fala sobre essas questões 
quando prossegue sua narrativa:

O tempo veio, e as árvores, devido a esse sistema e essa água que, 
quando o inverno vinha, transbordava pra cá, a mata que havia 
aqui foi toda apodrecendo. Foram caindo, as árvores foram secan-
do. E, automaticamente, os animais foram desaparecendo todos, 
a maioria. Só ficaram o jacaré. O jacaré sobrevive em qualquer 
sistema. A sucuri, aquele negócio todo. Mas a maioria das aves e 
dos outros animais foram desaparecendo. As árvores, acabou lite-
ralmente. Ficou só os troncos. Açaizeiro ficou só os troncos, e por 
aí afora.
Qual foi a atitude da população? Em vez de cobrar do governo 
uma atitude sensata, buscar uma outra forma, foi invadir a área! 
Essa foi a forma que a população achou. O que foi feito na ocu-
pação? Se pegou e derrubou todas as árvores grandes, gigantes que 
tinham aqui. Uns pra fazer da madeira, muitas vezes, esteio da casa. 
Outras vezes, era pra fazer esteiamento das pontes que fizeram, 
das estivas que foram construídas. E essas estivas eram todas feitas 
com peças de açaizeiro. Tavam secos. Chegava, cortava o açaizeiro 
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e se fez grandes estivas, todas com tronco de açaizeiro. E assim foi 
nascendo essa população aqui, que logo de imediato veio pra cá 
com 400 famílias. Ou 400 pessoas. Parece que foi 400 pessoas. 
Não foi família, não, que muitas vieram pra cá sem família. Foram 
400 pessoas que assumiram, fizeram as divisões territoriais aqui. 
Fizeram as pontes, as estivas do jeito que dava na cabeça mesmo, e 
aí começou a briga por infraestrutura a partir daí.

A narrativa de seu Jorge prosseguiu, falando sobre como a área ala-
gada foi posteriormente aterrada com lixo, inclusive lixo hospitalar. As 
mudanças na região continuaram a acontecer em virtude da ocupação 
da área. Porém, este processo não resultou necessariamente na urbani-
zação do Conjunto Santos Dumont:

Com o tempo, muita coisa foi modificando, umas pra melhor, 
outras pra pior. Também eu não tenho uma definição. Por quê? 
Porque, a partir de certos aterramentos nas ruas e algumas esti-
vas saindo, foi-se descobrindo a necessidade de que se constru-
ísse fossas, porque não tinha mais pra onde os dejetos escoarem. 
Aí começou a serem construídas as fossas a céu aberto. Onde, 
até hoje, onde se constrói uma fossa séptica de qualquer forma, 
ela vai pro meio da rua, pros tais de buracos e valas a céu aberto. 
De qualquer maneira. Automaticamente, não deixa de ser uma 
fossa, apesar de ser séptica, não deixa de ser a céu aberto.
Veio as questões eleitorais, e todo tempo que tinha uma elei-
ção, aparecia aquele monte de carrada de aterro aí. Aterro pra 
cá, aterro pra lá, aterro pra ali. Veio o Projeto Una, o Projeto 
Una tem vários problemas de inclusão e não inclusão. Por quê? 
Porque várias situações causaram a não execução dessa área. Pri-
meiro, a questão política. As pessoas que ocuparam essa área, a 
maioria delas, não são de Belém. É discriminação mesmo; foi 
discriminação mesmo. E a maioria não votava. A maioria talvez 
vote, mas uma boa parte ainda não vota em Belém.

A construção da casa de seu Jorge Luís passa pela trajetória do lugar 
que, tendo sido uma floresta de terra firme, foi convertido em um ala-
gado para, posteriormente, ser aterrado. Trata-se, portanto, de impactos 
ambientais da urbanização de Belém, que têm como um de seus efeitos a 
criação de novas áreas de assentamentos precários. Este processo é narra-
do por seu Jorge Luís como um mito de origem da comunidade em que 
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vive. Um mito, porém, não como concepção fantasiosa, mas no sentido 
de que a narrativa é contada a partir de significados mobilizados para dar 
entendimento às questões que são relevantes para Jorge Luís e seus vizi-
nhos nos dias de hoje: os alagamentos e a ausência de saneamento.

Também é um mito, porque seus significados excedem o episódio 
narrado, apontando para estruturas do imaginário (Durand, 1996) que 
permitem refletir sobre como as experiências humanas no mundo físico 
e cultural são mediadas por imagens e símbolos. O mito da ruína rein-
terpretado no processo de degradação ambiental do canal São Joaquim e 
da floresta da infância de Jorge Luís aparece como base de um momento 
histórico e sociocultural no qual a cidade oferece a natureza de seus rios 
e florestas remanescentes como sacrifícios diante do altar do progresso.
 

Antônio Carlos e o Canal Antônia Nunes

Conheci Antônio Carlos em uma das muitas reuniões, audiências 
públicas ou fóruns de discussão sobre alagamentos em Belém, nos quais 
realizei observação participante durante a pesquisa etnográfica. Antônio 
Carlos é morador do bairro do Umarizal, na rua João Balbi próximo à 
passagem Professora Antônia Nunes, a qual margeia o canal de mesmo 
nome. O canal Antônia Nunes ocupa três quadras na convergência entre 
os bairros de Nazaré, São Brás, Umarizal e Matinha, uma área bastante 
valorizada do ponto de vista do capital imobiliário. O bairro do Uma-
rizal, por exemplo, é hoje um dos mais caros e verticalizados de Belém. 
Antes conhecida como “baixa da São Jerônimo”, a vizinhança de Antônio 
Carlos era um alagadiço por onde corriam alguns cursos d’água em dire-
ção ao canal do Galo. Hoje a área faz parte do centro da cidade, embora 
muitos moradores antigos ainda permaneçam no local.  Este é o caso de 
Antônio Carlos, que nasceu na João Balbi e hoje mora no mesmo lugar 
com a família que constituiu e uma tia idosa, da qual é curador.

A área, no entanto, passa por problemas de inundação por trans-
bordamento do canal Antônia Nunes. Antônio Carlos explica:

O nosso problema é aqui na Rua João Balbi, entre travessa 
Nove de Janeiro e passagem Antônia Nunes. Vem desde a fase 
de execução do Projeto Una. A chuva que deu impacto maior, 
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que foi um metro de água dentro de casa, foi dia 24 de abril 
de 2005. Infelizmente, não tenho registro fotográfico dela. Eu 
perdi várias coisas aqui em casa. Perdi livro, perdi documentos 
importantes. E quando foi no ano seguinte, 2006, mais uma 
vez, foi no dia 20 de abril de 2006. Tem uma filmagem da TV 
Cultura que tá inclusive no youtube156, que entrou mais uma 
vez água dentro de casa. Em 2007 continuou. Em 2008, meu 
vizinho começou a fotografar a situação aqui na João Balbi. 
Quando foi em 2008, foi ajuizada a Ação Civil Pública pelo 
Ministério Público. Quando foi em 2009, nós estivemos mais 
uma vez no Ministério Público com o Dr. Benedito Wilson Sá, 
que ele chamou a prefeitura. E a prefeitura falou que só tinha 
problema na vila Freitas e na vila Maria de Fátima157, no bairro 
da Pedreira. E, com isso, eu me senti na obrigação de filmar, a 
partir daí, a situação que nós vivenciamos desde a execução do 
projeto, com a inundações aqui na João Balbi e na passagem 
Antônia Nunes.

A trajetória de Antônio Carlos com relação a essas inundações pas-
sa por diversas perdas e pela repetição do problema durante anos. No 
entanto, ele também dá início à mobilização de seus vizinhos, ao domí-
nio de ferramentas como o Youtube e outras redes sociais para expressar-
-se sobre o problema, culminando na judicialização da questão, quando 
denúncias sobre alagamentos na bacia do Una dão origem a uma Ação 
Civil Pública Ambiental. Para conferir substância às suas denúncias, 
ele também assume a responsabilidade de registrar as suas condições de 
vida durante as inundações.

156 O vídeo citado está disponível no link: https://www.youtube.com/watch?v=JZ4FQ9DjLsM
157 Vila Freitas e vila Maria de Fátima são dois logradouros onde residem moradores que, assim como Antônio 

Carlos, efetuaram denúncias ao Ministério Público Estadual.
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Figura 4. Efeito do transbordamento do canal Antônia Nunes 
(Acervo pessoal de Antônio Carlos e da FMPBU).

Antônio Carlos explica que, diferentemente dos outros canais da 
bacia do Una, que foram urbanizados apenas a partir da década de 90 
com o projeto de macrodrenagem, o canal Antônia Nunes recebeu 
obras ainda na década de 70. A precocidade das obras de drenagem nes-
tes lugares mostra a importância estratégica da urbanização desta região 
da cidade para o crescimento urbano e a expansão das áreas centrais nos 
anos 1970. Para Antônio Carlos, o bairro mudou radicalmente desde a 
década de 70, enquanto o canal continuou o mesmo. A intensa vertica-
lização na região e o consequente crescimento populacional nos bairros 
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adjacentes aumentaram a demanda de água e esgoto para o pequeno 
canal. Ponto mais baixo entre terrenos altos, a passagem Antônia Nunes 
continuou atraindo o escoamento cada vez maior das águas de todos 
os quarteirões ao redor. O resultado desta dinâmica são as constantes 
inundações que atingem a área ano após ano.

Antônio Carlos defende que, por fazer parte do sistema de dre-
nagem da bacia do Una, o canal Antônia Nunes deveria ter recebido 
obras do Projeto Una, de modo a evitar a piora nas condições de vida de 
seus moradores. Ao invés disso, o canal permaneceu subdimensionado. 
A rua não recebeu pavimentação nem obras de drenagem superficial. 
Também constatei em muitas de minhas visitas à área que uma boa 
parte das casas não está ligada à rede de esgotamento sanitário, despe-
jando seus dejetos diretamente no canal. Além disso, o canal está com 
capacidade de armazenamento de água reduzida, pois não recebe ma-
nutenção, como relata Antônio Carlos:

Qualquer chuva que dá hoje transborda, porque, ao invés da 
prefeitura de Belém ter um controle com o lixo que é joga-
do na José Malcher, e também com o assoreamento do canal, 
muitas vezes eles vêm aqui fazer obras paliativas [...] E, muitas 
vezes, é só pra dizer pra população que a prefeitura tá fazendo 
manutenção, a dragagem do canal, quando, na verdade, não tá 
fazendo nada. Até porque, em toda a extensão do canal, o canal 
tá comprometido, o canal Antônia Nunes.

Juntamente com outros moradores da bacia do Una atingidos por 
inundações, Antônio Carlos vem movendo uma Ação Civil Pública 
Ambiental contra o Governo do Estado, a Prefeitura Municipal e a Co-
sanpa pela obrigação de fazer a manutenção no conjunto de obras do 
Projeto Una e pela realização de obras que ficaram pendentes após o en-
cerramento do projeto. Esse processo, originado a partir de denúncias 
ao Ministério Público Estadual (Pará, 2008), tramita desde 2008, sem 
resultados conclusivos. Alguns moradores, organizados a partir dessa 
Ação Civil Pública e com intuito de fazer pressão sobre os poderes Exe-
cutivo e Judiciário, formaram, em 2011, a Frente dos Moradores Preju-
dicados da Bacia do Una (FMPBU). Identificada como um movimento 
social urbano pelo direito à cidade (Harvey, 2012), a FMPBU possui 
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perfis nas redes sociais (facebook e instagram), além de um blog158 no 
qual são registradas as atividades do movimento e onde são realizadas 
denúncias de inundações e de falta de manutenção dos canais. O blog 
também funciona como um repositório do amplo acervo de imagens, 
textos e documentos produzidos por moradores da bacia do Una, cons-
tituindo-se como parte do patrimônio etnológico da relação entre a 
cidade e suas águas. 

Antônio Carlos possui um grande talento para redigir abaixo-as-
sinados, petições e encaminhamentos, assim como para pesquisar, ar-
mazenar e catalogar matérias de jornal e documentos diversos sobre a 
questão da bacia do Una. Certamente o bom trato com documentos é 
uma característica da profissão de bibliotecário, a qual Antônio Carlos 
exerceu durante muitos anos. Por muitas vezes, a casa de Antônio Carlos 
serviu como ponto de encontro entre ele, o pesquisador e outros mo-
radores. Nestas ocasiões, redigíamos documentos juntos, trocávamos 
material sobre a bacia do Una e discutíamos sobre nossas impressões a 
respeito do que havíamos ouvido em reuniões ou audiências públicas. 
Nessas oportunidades, Antônio Carlos também refletia sobre o futuro. 
Certa vez, durante uma entrevista, ele pôde se expressar sobre o signifi-
cado de sua permanência no local de moradia e sobre a duração de sua 
experiência em conflito com a finitude do ser:

Eu já moro aqui há 53 anos e não tem perspectiva de melhora. 
Querem que a gente saia daqui pra outro local. Pra vender pra 
uma imobiliária dessas a preço de banana. Mas só que eu penso 
assim: enquanto deus me der força e enquanto deus me der 
vida, enquanto eu viver... Assim como eu nasci aqui, eu vou 
morrer aqui. A minha mãe morreu aqui, na João Balbi, a minha 
avó morreu aqui, na João Balbi, o meu avô também morreu 
aqui. Então aqui a minha tia tem o mesmo pensamento: morrer 
aqui, na João Balbi.

158 Disponível em: http://frentebaciadouna.blogspot.com/ .
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Considerações finais

Este capítulo apresentou um quadro parcial e situado das experiên-
cias e vicissitudes das relações com o saneamento e com a água em Belém, 
principalmente na bacia do Una. Situadas, enquanto processo de longa 
duração, essas experiências compõem uma memória ambiental das águas 
urbanas na bacia do Una, que se expressou em imagens de acervo, nos re-
latos de viajantes e em outras fontes documentais. Essa memória também 
é potencializada nas narrativas dos moradores da bacia do Una e, em al-
guns casos, na produção de imagens, blogs e redes sociais que falem sobre 
a sua trajetória, sua relação com o lugar e sobre suas condições de vida.

A problemática da relação entre Belém e suas águas ainda não foi es-
gotada. Em março de 2020, em meio à pandemia global do COVID-19, 
a prefeitura municipal e o governo do estado decretaram estado de emer-
gência, em virtude da dimensão das inundações urbanas em Belém. Mo-
radores da bacia do Una e de outras áreas de Belém continuaram a sofrer 
com a falta de abastecimento de água e com inundações por transbor-
damento de canais que recebem esgotamento sanitário e esgotamento 
hospitalar. A pandemia exacerbou ainda mais a distribuição desigual dos 
riscos e dos impactos ambientais da urbanização em Belém.

A experiência observada na bacia do Una vem sendo replicada em 
outras bacias hidrográficas da cidade como na bacia do Tucunduba e na 
bacia da Estrada Nova. Nestes casos, a produção de socionaturezas con-
tinua sendo mediada por políticas públicas responsáveis pela reprodução 
de desigualdades e pela marginalização de territórios e suas populações. 
A memória ambiental ajuda a situar os limites e as possibilidades na im-
plementação de políticas públicas como parte de um processo de longa 
duração de embate e assimilação entre a cidade e suas águas. Ao mesmo 
tempo, as vivências dos habitantes da cidade em meio a esses processos 
chamam a atenção para os gestos cotidianos de criação e recriação da 
cidade, o que pode acontecer por meio da ocupação e domesticação do 
solo, das estratégias para viver em meio à água, ou mesmo quando grupos 
e indivíduos interferem em processos políticos e jurídicos para negociar a 
produção do espaço urbano.
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CAPÍTULO 11

PAISAGENS HÍDRICAS E MEMÓRIA AMBIENTAL: SOBRE IMAGINÁRIOS E IDENTIDADES 
UMA ETNOGRAFIA DE ÁGUAS URBANAS NO LANDWEHRKANAL, BERLIM, ALEMANHA

Ana Luiza Carvalho da Rocha159

Este capítulo aborda parte dos dados de pesquisa reunidos durante 
a realização do projeto “Memórias de Paisagens e Territorialidades: Es-
tudo Etnográfico sobre Imaginário, Identidades e Dinâmicas da Cultura 
na Vida Urbana – Canal Saint Martin/Paris (que não será objeto deste 
artigo) e Landwehrkanal/Berlim”, com bolsa pós-doutorado do CNPq, 
como parte da realização de estágio sênior no Instituto Latino-Ameri-
cano/Universidade Livre de Berlim e no Centro NAVILLE/ Universi-
dade Evry d’Essay, sob a supervisão dos professores Ingrid Kummels 
(Diretora do Instituto de Estudos Latino-Americanos – Universidade 
Livre de Berlim) e Stephen Bouqin (Diretor do Centre Pierre Naville – 
Universidade d’Evry Val d’Essone/Evry).

O eixo central da pesquisa do estágio sênior dirigiu-se, por um 
lado, para a compreensão das práticas citadinas dos usos de recursos 
hídricos, orientadas para a construção de formas de vida sustentáveis 
no mundo urbano contemporâneo; e, por outro, a partir da etnografia 
nos canais Saint Martin e Landwehrkanal, para o estudo das dinâmicas 
culturais diferenciadas, por meio das quais as comunidades urbanas res-
pectivas vêm operando com o tema da gestão de águas urbanas.

Sua origem remonta-se diretamente aos resultados da pesquisa etno-
gráfica conduzida por mim, pelos colegas Ana Paula Marcante Soares e Ra-
fael Devos e pelas bolsistas de iniciação científica Renata Tomaz do Amaral 
Ribeiro e Debora Beck, durante os anos de 2009 a 2012, sobre o tema de 

159 Agradeço aqui à CAPES pela Bolsa Estágio Sênior que me possibilitou a pesquisa da qual este artigo se origina: 
a CAPES financiou o meu estágio sênior em Berlim e Paris.

DOI: 10.48006/978-65-5973-032-2-13
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memória ambiental, paisagem, risco e gestão de águas urbanas no canal do 
Arroio Dilúvio, em Porto Alegre, denominada “Habitantes do Arroio”160.

O capítulo vincula-se também aos resultados parciais da pesquisa que 
vem sendo realizada sobre memória de aterros e planícies de inundação 
em Porto Alegre e região metropolitana; a um projeto que tem por meta 
a etnografia das transformações urbanas que vêm ocorrendo na orla norte 
do Lago Guaíba, na antiga zona industrial da cidade e desdobra-se no estu-
do da memória do trabalho coureiro-calçadista no Vale do Rio dos Sinos, 
onde se observa a presença dos impactos ambientais para cidade de Novo 
Hamburgo e cidades vizinhas; além de projetos vinculados ao Laboratório 
de Linguagens e tecnologias, da Universidade FEEVALE, em parceria com 
a colega Margarete Fagundes Nunes (Rocha, Nunes e Figueiredo, 2015, 
2019). Como pano de fundo estão as políticas de revitalização de cursos de 
águas em contextos urbanos brasileiros, entre eles os estudos das metrópoles 
brasileiras, tais como São Paulo, Rio de Janeiro, Porto Alegre e Recife (Frú-
goli, Andrade e Peixoto, 2006), além de reflexões que venho desenvolvendo 
sobre memória ambiental e o trajeto antropológico que configura paisagens 
hídricas no âmbito das políticas públicas de reordenação urbana. 

Na pesquisa sobre o canal Saint-Martin e o Landwehrkanal, aderi, por 
um lado, à etnografia de rua (Eckert e Rocha, 2003) para registo audiovi-
sual do fluxo do viver urbano nas regiões da cidade por onde suas águas 
se deslocam, em adesão ao estudo dos itinerários urbanos e das formas de 
sociabilidade das e nas cidades brasileiras contemporâneas, que é a tradição 
do Banco de Imagens e Efeitos Visuais, Biev, há mais de vinte anos. Por ou-
tro lado, em ambos os casos, a pesquisa nutriu-se dos estudos das modernas 
sociedades complexas, desenvolvidos pela Antropologia Urbana no Brasil, 
os quais sugerem a relevância de investigarem-se estruturas espaço-tempo-
rais (Eckert e Rocha, 2005) que presidem o teatro da vida cotidiana dos 
habitantes nos grandes centros urbano-industriais do País, sob a óptica de 
gestos, olhares, itinerários, dramas e intrigas que conformam as paisagens e 
seus territórios: a Etnografia da Duração (Eckert e Rocha, 2009).

160 O projeto “Habitante do Arroio surgiu com a finalidade descrever e interpretar tanto as estratégias imaginadas, quan-
to os espaços praticados que orientavam os gestos de ocupação que as populações dos diferentes bairros mantinham 
com as águas do arroio Dilúvio. Para atingir essa meta criou-se o blog habitantesdoarroio.blogspot.com (e, posterior-
mente, o portal http://www.ufrgs.br/memoriaambientalpoa) onde os dados da pesquisa de campo eram progressiva-
mente disseminados nas redes sociais via WEB. Esse projeto teve financiamento do CTHIDRO-CTSAUDE e CNPq.
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Isso posto, na perspectiva de uma etnografia da duração (Eckert 
e Rocha, 2013a) e da etnografia de rua (Eckert e Rocha, 2013b), em 
parceria com minha colega, tenho procurado investigar a polissemia de 
significados atribuídos às formas de vida social nas e das grandes metró-
poles contemporâneas, cujas dinâmicas culturais próprias desafiam inú-
meras vezes a lógica redutora das políticas públicas no Brasil (Magnani 
e Torres, 2000; Caldeira, 2003; Oliven, 1982; Durham, 2004; Proença 
Leite e Fortuna, 2009).

Descobrindo Berlim e suas paisagens hídricas

Em particular, relato minha experiência sobre etnografia audiovisual 
ao longo da paisagem urbana que acompanha o percurso do Landwehrka-
nal, em Berlim, focando a memória ambiental de sua comunidade urba-
na e a bacia semântica (Durand, 1996) em que desabrocham no tempo os 
gestos de revitalização das águas do canal para aquela metrópole, partindo 
do tempo presente que resulta uma outra Berlim, recriada a partir da que-
da do “muro da vergonha” e da reunificação da Alemanha, após os anos 
1990, e com a qual interagi em minha pesquisa.

Nesse sentido, a pesquisa em Berlim (tanto quanto em Paris) perse-
guiu toda uma tradição de pensamento de antropólogos que fundaram 
da Antropologia Urbana no Brasil, em referência à pesquisa em torno de 
unidade/descontinuidade, fragmentação/homogeneização das formas de 
vida social nos grandes centros urbanos do país (Velho, 1981). Assim, a 
pesquisa situa-se no corpo das reflexões que abarcam as publicações: O 
Tempo e a Cidade (2005) e Antropologia da e na Cidade, Interpretações 
sobre as Formas Urbanas (2013a), Memória do Trabalho e Etnografia de 
Rua, Estudos de Antropologia Urbana, ambos de 2015, em que eu e minha 
colega, Cornelia Eckert, procuramos desenvolver uma proposta de estu-
dos sobre dinâmicas contraditórias que configuram os ritmos temporais 
e as lógicas espaciais situacionais da vida urbana das cidades brasileiras.

Advogo, neste artigo, a relevância do estudo do “trajeto antropoló-
gico” (Durand, 1989a) que con-forma os laços de adesão ou evitação de 
grupos urbanos a determinadas paisagens hídricas que desenham a vida 
nas metrópoles contemporâneas, assim como da investigação do cortejo 
de símbolos, ritos, mitos e tradições arcaicas das quais fazem parte. Por 
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derivação, e não por acaso, assumo a perspectiva do trajeto antropológi-
co de Durand (1989a), para uma leitura do clássico tema da paisagem 
(Couquelin, 2000), agora sob a óptica de uma etnografia das paisagens 
hídricas do canal Landwehr, em Berlim, isto é, relaciono o conceito de 
paisagem ao de imaginário, tendo como foco de investigação as formas 
sociais de usos das águas urbanas ao longo do canal sob a perspectiva 
das origens de sua comunidade urbana.

Nesse contexto interpretativo, ainda que os temas da “questão am-
biental” e da gestão de águas urbanas tenham como referência histórica 
o debate em torno da escassez mundial de água doce e de sua qualidade, 
defendo aqui que ambos não podem prescindir, por um lado, de estudos 
mais profundos acerca das formas como os cursos de águas se apresentam 
aos olhos dos habitantes dos grandes centros urbanos contemporâneos 
(Devos, 2007), e, por outro, de uma reflexão sobre as práticas ancestrais 
de uma comunidade de destino nos territórios onde habitam.

As paisagens hídricas guardam motivações simbólicas profundas já 
que suas formas e arranjos remontam-se “à incessante troca que existe no 
nível do imaginário entre as pulsões subjetivas e assimiladoras” de uma 
comunidade de destino e as “intimações objetivas que emanam do meio 
cósmico social” onde habitam, numa releitura das ideias de Durand apli-
cada aos estudos da memória ambiental (Durand, 1989a, p. 29). Disso 
resulta que cada um dos lugares das nossas metrópoles contemporâneas, 
apesar dos discursos racionalistas redutores, possuam uma alma singu-
lar – o que Maffesoli (1990, p. 210) denominaria de genius loci, ou seja, 
traduzindo em seu interior “uma verdadeira memória coletiva”, vetor do 
estar-junto-com que lhes atribui suas atmosferas específicas.

Gostaria de destacar, nesta minha leitura do conceito de trajeto 
antropológico, meu necessário retorno aos estudos fenomenológicos de 
Bachelard (1988) sobre os processos de extraversão e introversão da ima-
ginação criadora sobre a matéria, para pensar a modelagem das paisagens, 
relacionando-os à diversidade das personalidades éticas e aos comporta-
mentos estéticos dos diferentes grupos humanos (Leroi-Gourhan, 1975).

Lembro aqui que, nos termos de Simmel (1996), o conceito de 
paisagem resulta da criação humana sobre uma natureza “morta”, e 
guarda as determinações de uma cena poética, transformada em pura 
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arte, criação material e obra da imaginação humana. A “natureza” to-
cada pela “cultura” não permanece, assim, esteticamente indiferente ao 
trajeto antropológico da humanidade no planeta, o que resulta, nos 
termos de Sansot (1996), no dever de ter sempre em mente a apreensão 
da poética dos territórios urbanos segundo a ambiência sensível que ele 
comporta, com os habitantes desenhando para si formas singulares do 
viver coletivo em seus processos incessantes de acomodação-assimilação 
ao seu ambiente cósmico.

Nesses termos, as paisagens resultam dos gestos de acomodação 
de um corpo coletivo às intimações objetivas do meio cósmico onde 
habitam, sempre mediados por suas interações, no plano da imagina-
ção criadora, pelas acomodações subjetivas e assimiladoras, com as suas 
diversas matérias. Aqui, no meu caso, os cursos de rios, arroios, lagos e 
lagoas etc. Nesses termos, consideramos que uma paisagem qualquer se 
conforma através da passagem do tempo, fruto de uma dinâmica inces-
sante do movimento do gesto humano sobre a matéria, gestos esses não 
considerados como simples encadeamento de ações, mas como cadeia 
de sentidos (Leroi-Gourhan, 1975).

As obras de infraestrutura hídrica, tais como barramentos, eclusas, 
hidrovias, aquedutos, canais, pivôs para irrigação, especialmente, são 
transformadoras das paisagens, e introduzem em paisagens naturais o 
elemento da ação humana. Ora, um canal, obviamente é uma estrutura 
básica do sistema hidráulico que resulta da interação das sociedades 
humanas sobre o fluxo concentrado de um curso de água, obtendo dele 
uma parte oriunda de um canal natural ou de outra origem de água. 
E, no trajeto antropológico que originou essa modalidade de obra da 
cultura humana, os canais surgem por diferentes razões práticas e moti-
vações simbólicas: abastecimento, limpeza urbana, lazer, irrigação, na-
vegação, até o funcionamento de moinhos e mineração, uma das carac-
terísticas do mundo romano, além de significar posse, poder, domínio 
e controle de coisas e pessoas. Na perspectiva de uma arqueologia e 
história dos canais no Ocidente, é usual a referência às práticas trans-
mitidas pela romanização de inúmeras sociedades e culturas humanas 
que estiveram sob a influência do processo civilizacional do Império 
Romano, e adaptaram tais práticas aos problemas locais, em razão dos 
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usos e funções dos cursos das águas, alterando-as segundo as necessida-
des de suas populações e de acordo com a paisagem ou território por 
elas ocupados (Salomon et al., 2014). 

Do ponto de vista dos estudos sobre memória e duração (Rocha e 
Eckert, 2010) reconheço, finalmente, que, em toda a paisagem, habi-
tam mitos, símbolos, significados a serem etnografados pelo antropó-
logo, que assume a figura do narrador urbano, atuando para que o ge-
nius loci persevere seu percurso através do Tempo. No plano da função 
fantástica (Durand, 1989a) que, nos estudos da etnografia da duração, 
subsidia os jogos da memória, toda a paisagem traz sempre uma luta do 
homem contra as feições devastadoras de Cronos. Nesse sentido, viver 
uma paisagem é viver um tempo comprimido na forma de um espaço, 
pois, para construí-la, torna-se necessário antes imaginá-la e, através 
dos trabalhos da imaginação, afrontar, confrontar, adentrar a matéria 
terrestre da qual ela se faz (Eckert e Rocha, 2011).

Os primeiros passos da pesquisa 

Iniciei minha etnografia nos diversos percursos que contemplam 
o Landwehrkanal no interior da paisagem urbana berlinense, inter-
pretando-os sob as vestes do tema ecologização do mundo (Maffesoli, 
2006), decorrente de um processo de ambientação da memória coletiva 
dos grupos humanos que fundaram os atuais territórios de pertença de 
seus habitantes. Quanto mais adentrava esse terreno, mais o trabalho 
de campo desafiava-me a compreender a revitalização das margens do 
canal, além das experiências urbanas recentes de seus habitantes com 
o movimento em defesa das árvores que conformam suas paisagens, e 
onde situo, por exemplo, o blog Landwehrkanal (https://baumschutz.
wordpress.com/), criado em 2009, reunindo os habitantes que por ali 
circulam e vivem.
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Iniciei, então, um percurso intelectual cujos passos retomo aqui, 
no esforço de refletir sobre as atuais paisagens hídricas do canal Lan-
dwehr, compreendendo os mitologemas e os ideologemas (Durand, 1983, 
1997) oriundos dos contos e narrativas nórdicas do passado da Alema-
nha. Refiro-me à pregnância dos gestos ancestrais da configuração do 
sermo mythicus que denomina a “cultura germânica”, o que não era exa-
tamente o que eu tinha em mente, quando iniciei meu estagio sênior, 
e suas reverberações na formação do I, II e III Reichs, assim como sua 
mortificação no interior da Alemanha pós-guerra e de sua divisão em 
dois territórios (1945-1989) – a Alemanha oriental (República Demo-
crática Alemã, RDA) e a Alemanha ocidental (República Federativa da 
Alemanha, RFA), ambas originárias do mundo pós II Grande Guerra. 

Dessa divisão decorre a de Berlim em duas, a Berlim oriental (zona 
de ocupação soviética) e a ocidental, para, finalmente, renascer com 
outras roupagens ao longo da reconstrução da cidade, após a queda do 
“muro da vergonha”, ocorrida em 9 de novembro de 1989, e onde, na 
época de meu estagio sênior, assisti ao impressionante processo de re-
vitalização das margens das águas do canal como parte da reunificação 
do país.

Ao longo do trajeto da pesquisa, portanto, foi como parte dos “im-
ponderáveis da vida real” que me desviei do que havia projetado como 
meu campo de estudos, tendo em vista o desafio de remontar-me às 
camadas superpostas no tempo que deram origem aos territórios situa-
dos em torno do canal Landwehr, atenta à compreensão da construção 
de formas de vidas sustentáveis nas grandes metrópoles contemporâ-
neas, em particular Berlim, e sua reserva mitológica. Ou seja, minha 
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atenção voltou-se para o estudo do simbolismo vegetal que acompanha 
os rearranjos das ambiências dos cursos de suas águas em paisagens di-
versas, repletas de árvores, conformando pequenos bosques com trilhas 
– algumas para pedestres, outras para ciclistas –, sempre com grandes 
gramados e jardins, muitos deles com áreas de lazer e de esportes. Nas 
margens, entrecortadas por pontes de arquiteturas dos mais diversos 
estilos e perpassadas em determinados percursos por estações de metrô, 
há aqui e ali bancos onde se podem ver muitas pessoas sentadas. 
Tudo isso, enfim, conduzia-me a refletir sobre o complexo de afetos e 
representações que orientam o processo atual de reconstrução de parte 
dessa paisagem berlinenses aos mitos diretores, e às situações que unem 
os habitantes da cidade às áreas verdes que circundam o canal Landwehr 
e ao curso de suas águas.

Foi, portanto, nesse cenário que busquei, por meio de diferentes 
olhares, não só habitar um pedaço singular de um país, a Alemanha, 
mas também visitar suas imagens fundacionais e escutar as estórias que 
os espíritos das águas nos contam. Isso acabou me levando a compre-
ender as modalidades das políticas urbanas de revitalização como tri-
butárias da pregnância dos gestos ancestrais da configuração do sermo 
mythicus que denomina a “cultura germânica” e seus “mitologemas” 
(Durand, 1983, 1997).

A situação etnográfica em Berlim

A cidade de Berlim possui um sistema fluvial complexo que de-
sempenhou importante papel em termos de navegação livre, assim 
como Paris. Em ambas as cidades, essas funções têm evoluído bastante 
ao longo do tempo, e continuam sempre se ajustando às novas necessi-
dades dessas metrópoles, agora cada vez mais projetadas como áreas de 
lazer e de turismo, abdicando de seu sentido original. 

Em particular, em Berlim, o rio Spree e os seus canais na paisagem 
urbana foram relevantes na memória coletiva da comunidade urbana lo-
cal, pois serviram, após o fim da II Grande Guerra, como separação na-
tural entre a Alemanha do leste e a Alemanha do oeste. Em determinados 
pontos, ainda hoje, pode-se descobrir a referência às “vítimas do muro” 
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e seus esforços de evasão da Berlim “comunista”161.  Nas proximidades 
da porta de Brandemburgo162 (onde se iniciou a destruição do “muro da 
vergonha”, nos anos 90 do século XX), as mortes ocorridas na tentativa 
de atravessar o rio Spree e seus canais estão marcadas num memorial das 
vítimas do muro de Berlim, com cruzes brancas, onde consta a data de seu 
falecimento. Igualmente, nas proximidades do portal de Brandemburgo 

, nos arredores do rio Spree, é que encontramos em Berlim o monu-
mento consagrado ao Holocausto, dedicado às vítimas judias do geno-
cídio perpetrado pelos nazistas durante a Segunda Grande Guerra. 

O canal Landwehr mede aproximadamente 11 km de comprimen-
to. Teve o curso de suas águas redirecionado para rio Spree, importante 
hidrovia da cidade de Berlim, entre 1845 e 1850, de acordo com os pla-
nos de Peter Joseph Lenné, conectando-se em sua parte superior com 
o Rio Spree, no Osthafen (Eastern Porto), em Friedrichshain, e na sua 
parte inferior, em Charlottenburg, fluindo através dos bairros de Kreuz-
berg e Tiergarten, conectando-se com os canais Neukölln e Teltow. 

Na época de sua construção, na região de Treptow, o canal (inau-
gurado em 1850) era cercado de uma paisagem de bairros industriais, 
pobres e populosos, e suas águas serviam para abastecimento da cidade 

161 Após o fim da guerra fria, no levantamento das vítimas do muro de Berlim, foi frequente a menção, entre os 
períodos de 1961 a 1984, de morte por afogamento ou morte a tiros durante as tentativas de fuga da Berlim oriental 
na travessia de seu curso d’água e de seus canais rumo a Berlim ocidental.

162 Entre o rio Spree e o muro havia, portanto, uma terra de ninguém, onde as pessoas que eram encontradas tentando 
ultrapassar as fronteiras entre as duas Alemanhas eram fuziladas.
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de Berlim, que se expandia além de seus limites iniciais.163 Foi, portan-
to, um canal projetado para deslocar o antigo tráfego concentrado até 
meados do século XIX no curso das águas do rio Spree, e tem sua ori-
gem influenciada pelo crescimento dos limites da cidade e o surgimento 
de novos bairros164.

As águas do canal Landwehr, como as do Spree, guardam uma 
reserva mitológica de situações e acontecimentos históricos de toda a 
sorte. Por exemplo, Rosa de Luxemburgo, após a sua execução, teve seu 
corpo ali despejado, tendo sido encontrado seis meses depois. Durante 
a II Grande Guerra, foi no canal que morreram afogados inúmeros civis 
e vítimas da guerra que encontravam abrigo em seus muros de con-
tenção, fugindo do avanço do exército russo do distrito de Tiergarten, 
último reduto do exército alemão contra as tropas aliadas. 

Nos dias atuais, o canal Landwehr tem suas áreas ribeirinhas for-
madas por diversas ocupações, tendo enfrentando nos últimos tempos 
uma luta da população original do bairro pluriétnico (turco-asiático-
-italiano) de Kreuzberg em defesa da preservação das árvores em suas 
margens e, para além dessa comunidade, da acessibilidade do canal à 
população em geral da cidade. Uma boa parte de seus trajetos, pontes 
e percursos liga as residências das camadas sociais mais abastadas da re-
gião. Após a queda do Muro de Berlim, Kreuzberg, situada na periferia 
da Berlim ocidental, de repente viu-se no meio da cidade novamente. 
Nas últimas duas décadas, o bairro teve uma das populações mais jo-
vens de todos os bairros da cidade europeus; estatisticamente, sua po-
pulação foi trocada por completo duas vezes. Atualmente, ao longo do 
curso das águas do canal que cruza os limites de Kreuzberg, podemos 
encontrar inúmeros personagens da cena urbana local, tais como artis-
tas, músicos, atores, boêmios de toda a sorte, frequentadores de bares, 
cafés e restaurantes que se situam nos arredores do canal, assim como 
pessoas ocupando suas margens para descansar ou comer ao ar livre. 
Foi precisamente por sua posição estratégica na Berlim pós-guerra que 

163 Paris é uma das poucas cidades do mundo a ter um sistema de abastecimento de água dupla, incluindo o veículo 
água não potável para lavar ruas, parques e jardins de rega, operações de limpeza em esgotos e alguns usuários 
privados.

164 O canal Saint Martin estende-se por 4,5 km de cumprimento, e mais 2 km subterrâneos. Com um percurso que 
corta os arrondissements X e XI, liga a bacia de La Villete ao porto do Arsenal, que se comunica com o Sena. En-
tretanto, foi em fins do século XIX que as águas se conformaram à imagem verdadeiramente parisiense da cidade, 
a partir das reformas higienistas de Haussmann.
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escolhi esse bairro não apenas como coração de minha pesquisa sobre o 
canal Landwehr, mas também como lugar de moradia em meu estágio 
sênior de pesquisa ao longo de pouco mais de três meses. Foi a partir 
desse ponto que iniciei meus estudos sobre a memória ambiental das 
paisagens hídricas daquela região da cidade.

Na perspectiva de uma etnografia da viagem

A pesquisa segue a perspectiva da etnografia de viagem (Payen, 
2011), ou do olhar-viajante (Silveira, 2010) no espaço e no tempo, 
como procedimento de investigação que inspira dispositivos de grava-
ção e estéticas audiovisuais na região dos bairros que ambos os canais 
cruzam, tanto na cidade de Berlim165, quanto na de Paris. Ou seja, as 
gravações e os registros audiovisuais acompanharam as diferentes for-
mas de constituição das paisagens hídricas do Landwehrkanal, em Ber-
lim, entendendo-se o conceito de paisagem para os efeitos de “fazer-
-ver”, isto é, produto cultural dos arranjos espaço-temporais diversos 
de gestos de ocupação das áreas que circundam o seu corpo hídrico, e a 
transformam de um pays (província/terra natal) em paysage (paisagem) 
(Roger, 1997).

Nesse sentido, sob o olhar-viajante, mergulho na reserva mitoló-
gica das lembranças da constituição da cidade de Berlim à beira de suas 
águas e as suas ligações subterrâneas com a memória coletiva dos proces-
sos fundacionais de uma comunidade de destino. A pesquisa em acer-
vos, sem dúvida, muito contribuiu para a minha compreensão dos laços 
simbólicos profundos e latentes que unem as atuais paisagens hídricas 
do canal às paisagens ancestrais das florestas e dos bosques presentes nas 
narrativas míticas acerca dos povos germânicos. Com a atenção volta-
da para as ambiências urbanas do entorno do Landwehrkanal estava o 
olhar curioso, e, em múltiplos pontos, ignorante de toda uma espessura 
mítica presente nessa paisagem, que me guiava em direção às suas águas 
e arredores. O uso do plano de gravação como janela que enquadrava e 
organizava seus elementos nos termos de uma paisagem revelou-se para 

165 Empregamos a mesma metodologia de pesquisa já desenvolvida para o caso da pesquisa etnográfica audiovisual 
nos canais do arroio Dilúvio, em Porto Alegre, e dos arroios Pampa e Luis Nau, em Novo Hamburgo, no Vale do 
Rio dos Sinos.
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mim como uma estratégia para registrar a “natureza ajardinada” (Roger, 
1997, p. 51-52) das águas do Landwehrkanal, rumo à decifração de 
alguns de seus arsenais mitológicos possíveis (Durand, 1983, 1992), 
mesmo sem ter domínio algum da língua alemã. 

No percurso de minhas notas visuais de campo, observava os ca-
nais que compõem a paisagem urbana de Berlim, a partir da relação 
singular da comunidade urbana berlinense com seus cursos de águas e 
os poderes públicos locais, e percebi que se destacava uma preocupação 
constante não apenas com a manutenção de suas áreas verdes, mas tam-
bém com a criação em tais territórios de um cinturão verde de praças e 
parques, denominados “jardins monumentos”, que reuniam os bairros 
ao seu antigo curso d’água. Inicialmente, por desconhecer a reserva de 
motivações simbólicas de uma memória ambiental da e na cultura ger-
mânica, herdadas pela comunidade urbana berlinense de seus antepas-
sados, surpreendia-me constantemente com o fato de que os usos das 
águas do canal, ainda sob o processo de reconstrução da cidade como 
capital da Alemanha (pós anos 1990), sempre vinham associados aos 
ideologemas (Durand, 1994) da floresta e do bosque como forma de 
recuperação de suas margens e de melhorias na qualidade de vida de 
seus moradores, e onde o movimento Árvores para Berlim e o Canal 
Landwehr para Todos, ambos do blog Landwehrkanal, destacavam-se. 
Para mim, tornava-se evidente não se tratar, portanto, meramente de 
um processo orientado para implantação de técnicas alternativas da ci-
dade de Berlim explorar as águas fluviais da cidade em razão de alaga-
mentos ou transbordamento de seus corpos hídricos, ocasionados pelo 
processo de impermeabilização da superfície das microbacias existentes 
no solo urbano ou para o provimento de abastecimento de águas de sua 
população. Voltei-me, assim, para suas razões profundas.

Com essa intenção, iniciei minha jornada rumo à história das 
águas para as mais diversas civilizações urbanas como a mesopotâmica, 
grega e romana. Em particular, dediquei-me à história dos canais no 
Ocidente, onde é usual a referência às práticas transmitidas pela roma-
nização de inúmeras sociedades e culturas humanas que estiveram sob 
a influência do processo civilizacional, as quais foram adaptadas aos 
problemas locais em razão dos usos e funções dos cursos das águas, e 
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alteradas segundo as necessidades de suas populações ou território por 
elas ocupados (Salomon et al., 2014). Esse foi, portanto, o meu percur-
so e para o qual convoco o leitor a me seguir.

Sob o ângulo dos estudos de memória das águas urbanas, considero 
fundamentais os estudos de Salomon et al. (2014, p. 3), assim como ou-
tros pesquisadores da área da eco-história, sobre os canais romanos, cuja 
história dessas estruturas contempla processos socioambientais dispostos 
no tempo e não apenas no espaço (Faisse, 2018; Grove, 1997; Deléage 
e Hémery, 1989; Lekan e Zeller, 1985; Deveze, 1962). Transpor os es-
tudos da história dos canais romanos para o caso da memória ambiental 
que cerca a recuperação das margens e das águas do canal Landwehr na 
paisagem de Berlim pode parecer algo distante, mas não é o caso, se enfo-
carmos um tal processo nos termos de uma etnografia da duração. 

Para o autor e seus parceiros de investigação (Salomon et al., 2014, 
p. 5), a história dos canais abarca o estudo das “modificações antropogê-
nicas” que pode ser observado seja “na manutenção do canal (redesenho, 
limpeza), nas modificações relacionadas à infraestrutura (restauração de 
píeres dedicados ao desvio de água)”, seja no processo continuado de 
“adição de estruturas (estruturas laterais; estruturas transversais como 
reservatórios, tanques, eclusas, barragens e extensões da rede de canais). 
Tais “modificações antropogênicas” são aqui interpretadas como parte 
do trajeto antropológico que acompanha o processo civilizacional da 
construção das cidades do e no Ocidente, e tributário, portanto, da 
própria expressão das motivações simbólicas que orientam não apenas o 
pensamento ocidental sobre as ações que dela derivam sobre o ambiente 
natural e vice-versa. Ou seja, o que aqui nomeamos como paisagens 
hídricas dos canais, e que o autor relaciona às “transformações antropo-
gênicas”, integrariam, na leitura que sustento aqui, parte de um certo 
trajeto antropológico da sociedades ocidentais, urbanas e industriais as 
quais evocam valores e símbolos peculiares da troca incessante entre o 
“animal humano” (na busca de seus instrumentos) em relação à ima-
ginação das matérias diversas que configuram o seu meio cósmico – e 
que, para Durand (1989a), tem como guia o estudo dos símbolos. A 
razão desse deslize semântico não será gratuita para o caso aqui descrito. 
Meu esforço é o de compreender a organicidade entre o processo de 
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recuperação da paisagem hídrica do canal Landwehr e seus usos para 
lazer e deslocamentos na cidade cuja estética de seus arranjos ficam a 
meio caminho entre jardins cultivados e ambiências que aludem um 
ecossistema florestal a partir de suas relações com a preservação dos 
valores simbólicos e dos gestos ancestrais que marcam ainda hoje o que 
se costuma denominar a “etnicidade germânica”.

Com estes breves comentários, explicito algumas questões impor-
tantes de meus estudos sobre memória ambiental e paisagens hídricas. 
A primeira delas diz respeito ao fato de que os atuais grandes centros ur-
bano-industriais repercutem esse processo civilizacional que deu origem 
ao Ocidente moderno, embalados pelo simbolismo fundamental das 
águas seja para o bem, seja para o mal, em sua estreita vinculação com 
os complexos culturais que lhe atribuem significados diferenciais no 
plano do imaginário. Dessa forma, tanto as águas que se fazem presen-
tes no grande ecossistema saariano quanto as que correm pelas flores-
tas escandinavas não têm em si próprias os mesmos valores simbólicos, 
ocupando lugares distintos na memória ambiental de suas comunidades 
de destino. Assim como as pontes e os sistemas de drenagem e de abas-
tecimento construídos pelas sociedades humanas, os canais resultam de 
gestos e técnicas associados aos usos das águas, e sua matéria igualmente 
a outras tantas obras das culturas humanas que se originam dos gestos e 
técnicas de domesticação de outras matérias, tais como fogo, ar e terra. 

A modelagem dos cursos das águas e todo o seu cortejo e flutu-
ações de símbolos no Ocidente originam-se, portanto, nos territórios 
do antigo império romano, abastecido por águas por intermédio da 
construção de aquedutos ou através de canais subterrâneos que as con-
duziam desde as nascentes – montanhas ou terrenos mais elevados – até 
as terras mais baixas, ainda que tivessem, no caso da antiga Roma, de 
cavar túneis para que o declive dos cursos de água chegasse até as suas 
cidades.166 Essas águas eram tanto usadas para limpeza das casas e das 
praças quanto para o abastecimento das fontes, termas e banhos, tendo 
os aquedutos como sistema de drenagem da água, na medida em que a 
civilização romana se expandia além dos limites dos fluxos das águas das 

166 Empregamos a mesma metodologia de pesquisa já desenvolvida para o caso da pesquisa etnográfica audiovisual 
nos canais do arroio Dilúvio, em Porto Alegre, e dos arroios Pampa e Luis Nau, em Novo Hamburgo, no Vale do 
Rio dos Sinos.



339

nascentes e das fontes que lhes serviram nos tempos iniciais do império. 
Mas, como vou abordar mais tarde, foi no início do século XIX, que se 
destacou, na Europa ocidental e em suas colônias, a “febre dos canais”, 
posteriormente substituída pela “febre das ferrovias”, tendo em vista a 
grande expansão econômica e industrial da época, levando inúmeros 
países à construção de canais artificiais, reunindo suas áreas produtivas 
a seus principais centros urbanos e industriais.

Florestas, bosques e águas e as suas flutuações míticas 

Na Alemanha, os rios desempenham um papel relevante não apenas 
para a economia, mas também para a própria história da formação do 
país como nação, e, em particular, as vias fluviais que cortam a região oes-
te do país – onde se situam alguns de seus importantes centros urbanos, 
núcleos industriais, zonas agrícolas, vinícolas e minas –; em contraponto, 
a região nordeste, repleta de lagos, hoje tem relevante papel no turismo 
nacional, e, em sua maioria, suas águas dirigem-se do sul para o norte, 
sendo que muitos dos cursos dos rios nascem em florestas, indo em dire-
ção à sua embocadura. Em razão de sua excelente infraestrutura, o Reno 
e seu sistema de canais navegáveis conecta-se com outros cursos de águas 
como o Danúbio que, por sua vez, atua como uma segunda artéria fluvial 
que atravessa a Alemanha, a Áustria, a Hungria e a Romênia167.

Para os germanos, os rios como o Reno e o Danúbio são importan-
tes fronteiras simbólicas da imagem dos “filhos da natureza”, em con-
traposição às atuações das legiões dos romanos ao longo da formação 
do Império Romano. Por exemplo, os territórios situados na margem 
esquerda do Reno estão na origem das tentativas frustradas de romani-
zação em larga escala na região Germânia. Ali, próximo das nascentes 
do Reno, localizavam-se as tribos germânicas de origem gaulesa, o alto 
curso das águas desse rio (a alta Germânia), a região de florestas e mon-
tanhas que contrastavam com o que transcorria na margem ocidental, 
e a Germânia Inferior, que equivaleria hoje à atual Alemanha168. E, por 

167 Importante destacar que a Alemanha foi pioneira na tecnologia de construção de conexões artificiais entre canais, 
tendo sido, ao longo da II Grande Guerra, alvo de inúmeros ataques pelas forças aliadas.

168 A Germânia Superior foi uma província do Império Romano, situada na região da Germânia e assim nominada 
por estar no “alto” curso do Reno em relação à Germânia Inferior, mas próxima da foz.
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seu turno, no auge do período romano, o Danúbio169 também se des-
tacou por ser, ao mesmo tempo, fronteira marcada pela presença de 
acampamentos militares e sede de fortalezas construídas em razão das 
constantes investidas do “mundo bárbaro” sobre o Império Romano. 
Foi ao longo de suas águas que as tropas românicas em operação se 
moviam e eram abastecidas. Em suas águas, os navios romanos desloca-
vam-se movidos à vela e remo, tendo na proa um esporão utilizado para 
colidir com as embarcações inimigas. 

Da foz do Reno até a do Danúbio, ou seja, na região situada entre 
as duas bacias hidrográficas constituiu-se, assim, uma área de contínuo 
desenvolvimento econômico onde se cruzavam religiões do Cristianis-
mo e outras de origem diversas, como o culto ao caráter viril de Mitras 
(o Deus da Luz) e as grutas. Importante ressaltar que, no território-mito 
da Germânia superior, na região mística da Floresta Negra (Schwar-
zwald), prosperaram as lutas das tribos germânicas contra Roma que 
culminaram com o declínio do seu poder imperial na região, espaço 
fantástico (Durand, 1989a), em torno do qual se vai circunscrever a 
bacia semântica (Durand, 1996) dos mitos fundacionais do complexo 
cultural celta-germânico e suas derivações na memória ambiental da 
Alemanha moderna. Na confluência de suas águas é que vai prosperar, 
para o bem ou para o mal, o culto à fúria guerreira de seus deuses “bár-
baros”, consolidado na estilística do romantismo alemão oitocentista 
(Lewi, 1989; Silva e Albuquerque, 2017) em sua batalha literária con-
tra os avanços do império napoleônico sobre grande parte da região da 
Germânia. 

São em tais territórios-mitos (Maffessoli, 2006) que as paisagens hí-
dricas, em forte combinação com as florestas, gerarão mais tarde a figura 
arquetípica da “nobreza natural” dos povos germanos, “filhos da nature-
za”, não apenas das “horrendas florestas”, de seus “pântanos fétidos” em 
contraste com o gosto romano pelos banhos, pelas fontes etc. (Schama, 
1996, p. 85). São mitos diretores que se esgotarão nos meandros da Ale-
manha nazista e nos excessos das narrativas dominantes e mortificantes 
da “pureza racial” dos povos germânicos em relação a outros povos. Mas 

169 Ao longo do período romano, o Danúbio foi estratégico para as forças de intervenção romana, zona intercâmbios 
de todos os tipos com o mundo bárbaro e o anel viário militar ao longo do qual as tropas em operação se moviam e 
que o transporte pretendia para seu abastecimento.



341

como o destino de todo mito, como afirma Durand, (1996, p. 101), “é 
incerto”, é no esgotamento e inflação do estado anterior de tais mitos 
que se dará a ressurgência dos “filhos da natureza” com outras roupagens, 
a do ecologismo, num processo que permanece ainda hoje nas formas 
como as margens do canal Landwehr, em Berlim, vão sendo recuperadas 
num diálogo intenso com jardins, gramados e árvores plantadas em suas 
margens que, em muitas das suas passagens, sempre me davam a ilusão 
de uma cobertura “natural”. 

As paisagens hídricas e a memória ambiental berlinense 

A seguir, portanto, persigo, na memória ambiental da formação do 
complexo cultural germânico, a constatação do sermo mithicus das águas 
e do espaço fantástico (Durand, 1989a, 1989b) nos altos das montanha 
e das floresta por Braudel (1966), aqui interpretado nos termos duran-
dianos (Durand, 1982, 1994) como “destino” de um fluxo mítico.

Perseguindo o argumento que aqui desenvolvo, inicio minha con-
versão aos estudos dos mitos da natureza e da floresta que estão na origem 
histórica da Alemanha como Estado-Nação e do movimento romântico 
alemão Sturm und Drang (Tempestade e Ímpeto) em sua reação às hos-
tes do racionalismo iluminista que predominava na Europa ocidental do 
século XVIII, segundo o qual a “floresta”, em contraste com a “vida urba-
na”, manifesta-se como expressão do sagrado e da transcendente origem 
divina do mundo. Portadora de uma mística, a floresta e suas paisagens 
derivadas conduziriam a um conhecimento pela via da emoção (ou talvez 
do “irracional”) em contraponto àquele ancorado na razão – um movi-
mento que se nutria dos contos e histórias do folclore nórdico, como o 
caso dos contos de Grimm (Lewi, 1992), aos quais todos nós, em algum 
momento de nossa infância, tivemos acesso. 

Passo, progressivamente, a reconhecer a força mítica da floresta e 
da natureza das áreas verdes na morfogênese das paisagens que abraçam 
os rios e canais de Berlim, como o caso do bairro aristocrático de Char-
lottenburg-Wilmersdorf, próximo ao Spree, localizado no lado oeste de 
Berlim, e onde se situam os jardins do Palácio de Charlottenburg (Schloss-
garten Charlottenburg), na outra margem o Parque Austríaco (Österreich-
Park). Na região em que as águas do rio Spree correm para o canal Lan-
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dwehr, há importantes parque e praça que ornamentam o curso das águas 
desse canal – o Karlsbad Park e a Lutzowplatz, na área do Tiergarten. A 
modelagem de espaços verdes invade o canal Landwehr, e prossegue en-
tremeando o curso de suas águas com florestas, jardins e mata plantadas. 
Aí se localiza a impressionante região formada pelo Jardim Zoológico 
berlinense (Großer Tiergarten): uma vasta área verde entrecortada de cur-
sos d’água, formando pequenos lagos, e por uma enorme avenida, a Bun-
derstrasse, que tem em seu centro o grande pórtico circular onde se situa 
a Coluna da Vitória (Siegessäule) e, no final, o Portão de Brandemburgo 
(Brandenburger Tor). Todas são áreas de convívio coletivo apropriadas 
pela comunidade berlinense para piqueniques, práticas de esporte, corri-
da ou simplesmente para andar de bicicleta. 

Seguindo o fluxo das águas, vou reconhecendo a difusão do mito 
das florestas e dos “filhos da natureza” ao redor do Landwehrkanal, como 
os casos do Bockler Park, da Sportplatz, onde se localiza o mercado turco 
das quintas-feiras, do Maybachufer, e, prosseguindo, a retomada na pai-
sagem da Weichselplatz, do Tischtennisplatten, do Gorlitzepark, do Grill-
platz (mais próximo a foz do Spree), Marie-Juchacz-Denkmal, próximo 
da Ponte Hallesches Tor e da Hallesches Ufer; a Blücherplatz, na cercania da 
Waterloo Ufer; do Elise-Tilse Park e do Mendelssohn-Bartholdy-Park, próxi-
mos da Potsdamer Platz e o seu quarteirão, área mais moderna de Berlim 
totalmente reconstruído como símbolo de uma cidade unificada170.

O mito da floresta invade também as imagens que fabrico de de-
terminados locais nas margens do canal Landwehr, em geral, próximos 
às inúmeras pontes que cortam seu curso de águas. Ali descubro os 
biergärten (jardins das cervejas), áreas comuns, onde há grandes mesas 
coletivas (stammtischs) usadas para a sociabilidade de fim de tarde ou 
fins de semana, onde se pode rir, se divertir, conversar entre amigos e 
ainda almoçar, tudo regado a cerveja. E permanecem invadindo o olhar 
da câmera quando me volto para as áreas do entorno, onde constato 
que, abraçando as margens reflorestadas do canal, encontram-se praças 
de alimentação ao ar livre, com árvores, restaurantes e bares.

170 Essa foi uma das regiões mais movimentadas da antiga cidade e que ficou totalmente destruída durante a II 
Grande Guerra, tendo sido, posteriormente, dividida em duas pelo muro, tornando por década um terreno vazio 
esquecido.



343

Avanço em meus estudos das paisagens hídricas do Landwehrka-
nal, e percebo que reparar os canais de Berlim e áreas adjacentes, após a 
queda do “muro da vergonha”, insere-se em políticas urbanas de recu-
peração dessas áreas para o processo de reconciliação entre os territórios 
da Berlim oriental e a Berlim ocidental, assim como de sua comunidade 
com a natureza de seus cursos d’água, derivados da agitação do tempo 
sobre suas diferentes estruturas espaciais daí provenientes. O reestabe-
lecimento das margens do canal Landwehr não coloca como central 
o abastecimento d’água de Berlim ou o saneamento da cidade. Vem 
associado à reconciliação de uma comunidade urbana com o drama 
romântico, no sentido simbólico, do que se poderia chamar “espírito 
germânico”, que persevera, a seu modo, ainda hoje nas ambiências que 
o cercam.

As trilhas ao redor dos canais passam, então, a ser para mim um 
convite a caminhadas, à apreciação bucólica dos cursos de águas, da 
navegação turísticas em alguns de seus trechos; à observação dos traba-
lhos de ajardinamentos e de plantio de árvores diversificados, das socia-
bilidades em lagos construídos ao longo do seu percurso e das formas 
como os moradores locais aproveitavam suas áreas de lazer, e onde, em 
alguns trechos, ocorrem feiras e situam-se bares, geralmente próximos a 
algumas de suas inúmeras pontes. 

O olhar-viajante conduzia-me a refletir a respeito do lugar que o 
canal Landwehr ocupava nesse gesto de toda uma comunidade urbana 
restituir o culto da natureza ao curso de suas águas, em alusão ao anti-
go ecossistema das florestas da antiga Germânia. As paisagens hídricas 
traduziam-se para mim em uma paisagem humanizada das margens dos 
canais berlinenses, revertendo não apenas as imagens de saturação do 
antigo ecossistema da região em razão da chamada “revolução indus-
trial” – que se estendeu pela Europa ocidental por vários séculos, mas 
também possibilitando a reordenação da eficácia mitológica do culto 
aos “filhos da floresta” e dos “pântanos” da desordem semântica que lhes 
havia submetido o III Reich.

Foi nessa direção, dos simbolismos das águas e dos canais para a 
cidade de Berlim, e que se dá no sentido oposto ao que vemos nos gran-
des centros urbanos do Brasil, que procurei conhecer mais os laços que 
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unem tais gestos à política de conservação da paisagem e da natureza 
e à mística da civilização germânica que não apenas presidiu o sonho 
nazista de preservar a pureza ariana, mas que também remonta ao pró-
prio mito fundacional da floresta primeva e seus seres fantásticos na 
configuração do Ocidente moderno (Harrison, 1992), em particular, 
dos germanos como comunidade de destino, ao mesmo tempo em que 
essas florestas são transformadas em grandes clareiras para a ocupação e 
exploração econômica.

Nesse percurso, aprofundei a leitura de obras (Confino,1993; 
Rollins, 1999; Lekan, 1999; Vitte, 2017) que abordavam o surgimento 
do culto à Natureza como parte de uma “topografia nacionalista”, em 
que a noção de proteção da natureza (Naturschutz) e a proteção do lar 
(Heimatschutz) fundiam-se em uma dimensão estética particular (Vitte, 
2017). Em sua maioria, os historiadores e geógrafos que se dedicaram 
ao estudo das políticas de preservação da paisagem e de conservação da 
natureza, durante o regime nazista (1933-1945) na Alemanha, consta-
taram que o III Reich, como “império alemão”, apropriou-se do ideário 
romântico do II Reich que evocava as relações intrínsecas que uniam o 
caráter do povo germânico à dádiva da natureza (Rollins, 1999).
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As rítmicas temporais, as paisagens hídricas e os “filhos da 
natureza”

Berlim e sua paisagem urbana passa por diferentes rítmicas nas 
formas montanhosas, suas florestas e seus cursos d’água, e onde o arqué-
tipo da “natureza” e de seus filhos persevera como um símbolo místico 
que está na estrutura fundacional não apenas da identidade, mas tam-
bém do processo civilizacional alemão no interior da Europa ociden-
tal, um percurso que considero fundamental ser remontado nos termos 
de uma mitanálise tanto quanto de uma mitocrítica (Durand, 1979, 
1989b, 1996).

A Alemanha possui regiões fisiográficas muito grandes, como 
terras baixas que conformam a planície do norte, com inúmeros va-
les fluviais; a região das mesetas centrais que abrange um território de 
montanhas suaves, vales fluviais, rios e vales bem definidos; e as cadeias 
montanhosas que incluem como cordilheiras Eifel e Hunsrück, Taunus, 
Spessart e Fichtelgebirge. Os contrafortes do Jura e um grande bosque, 
na Floresta Negra, estão a sudoeste. No extremo sul, estão os Alpes Bá-
varos. A maioria dos grandes rios alemães estão na região ocidental. O 
mais importante é o Reno e seus afluentes, Neckar e Ruhr. Outros rios 
importantes são Elba, Danúbio, Oder e Neisse. 

Na antiga ordem territorial romana, os rios, as florestas e as mon-
tanhas da Magna Germânia, assim como os pântanos, sempre foram 
associados a uma luta constante com a identidade tribal histórica dos 
povos germânicos pertencentes à esfera cultural da Gália oriental, e, 
acima de tudo, dos celtas, principalmente dos que abandonaram a mar-
gem direita do Reno, e se  estabeleceram na margem esquerda, rumo a 
oeste, para o interior. Por isso, foram capazes de manter sua identidade 
apesar da presença do Império Romano na região, partilhando os va-
lores tradicionais de uma sociedade de guerreiros e criadores, com seu 
teatro de culto à “fúria guerreira” e a seus deuses bárbaros, e vinculados 
organicamente com a região que habitavam: a Germânia. Foi, porém, 
no século II d. C., durante o império de Marco Aurélio, que as origens 
étnicas dos povos germânicos foram associadas aos “pântanos imundos” 
e às florestas (Schama, 1996), em oposição a civitas – as cidades roma-
nas. Essa associação torna-se central nessa verdadeira “guerra de ima-
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gens” (Gruzinski, 1990) em que a figura humana do mundo da Magna 
Germânia, em contraste com a construída pelo mundo latino, passa a 
ser avaliada moralmente, segundo a proximidade maior ou menor com 
seu “estado de natureza”.

O forte valor do simbolismo arcaico associado aos elementos pai-
sagísticos da alta Germânia aponta para as matas e as florestas como 
morada dos bárbaros em sua convivialidade com bestas ferozes, seus 
cultos e iniciações religiosas em estreita sintonia com a geografia fan-
tástica da região. Tudo isso desempenhava um papel religioso e funda-
mental, portanto território temido, impenetrável, ameaçador e morada 
de mistérios e seres estranhos. Era uma paisagem que contrastava com 
a bacia mediterrânea, onde as florestas haviam dado lugar a uma civili-
zação urbana. Nos termos de Schama (1996), os germanos, por sua vez, 
“ferozes e primitivos”, contrapunham-se, assim, à luxúria, à proprieda-
de e ao gosto pelos segredos que habitavam o mundo latino171.

A força primitiva das paisagens hídricas e as florestais (como o 
caso da Floresta de Teutoburgo) contrapõem-se às nações latinas do sul 
e àquelas do oeste da Europa. Com o passar do tempo permanecem, 
derivam, mas não se desgastam em termos de sua potência simbólica 
de fundação de uma comunidade de destino – aquela contemplada na 
imagem da “cultura germânica”. Mais tarde, suas raízes vão crescer no 
coração da constituição do I Reich, ou seja, o Sacro Império Romano 
da Nação Germânica, numa espécie de reencarnação com valor inverti-
do. Após a derrocada do Império Romano Ocidental pela “invasão dos 
bárbaros”, tendo como monarca Oto I, em 962, é a sua mística que vai 
fazer renascer os mitologemas dos povos dos pântanos e das florestas no 
interior das tradições herdadas do império de Carlos Magno e as suas 
aspirações de supremacia na Europa. 

171 Como apontam os historiadores, os povos germânicos não estavam organizados socialmente em Estados, mas em 
comunidades tribais que funcionavam por meio de “assembleia de guerreiros”. Viviam praticamente do pastoreio 
e da agricultura, não conheciam cidades, e suas migrações, progressivamente, resultaram no processo de desagre-
gação do Império Romano do Ocidente, fazendo com que as fronteiras romanas nas regiões do Reno e do Danúbio 
fossem rompidas.



347

Conforme aponta Elias (1997), na “corrente sanguínea da cultura 
germânica” do I Reich perseveram as imagens arcaicas da invencibilida-
de de suas tribos originárias. Uma promessa heroica de um império que, 
mais tarde, sofrerá um revés promovido pelas lutas e conflitos internos 
constantes entre os príncipes regionais protestantes reinantes e a casa 
imperial, católica, distanciando o processo civilizacional da Germânia 
do ritmo que pautava a formação do Estado nas outras sociedades eu-
ropeias da época. 

No Estado Alemão medieval, a mitologia das florestas, das águas e 
dos pântanos, vai, assim, propagar-se, conduzindo o culto da aspereza 
da Germânia ancestral a um novo deslocamento, cujo marco inicial é 
a Guerra dos Trinta Anos e seu cortejo de epidemias, mortes, fome, 
devastações florestais e de bosques, por onde transitavam bandos de 
homens, pilhando, queimando e matando sob o protetorado da no-
breza. Tal situação recrudesce com a chegada de Napoleão Bonaparte 
I ao poder, em 1806, na França, e de seu sonho igualmente faustiano 
de construir seu próprio império continental como modo de unificar a 
Europa, e, logo após, com a perda do prestígio e poder da dinastia da 
Casa dos Habsburgo em meio a rivalidades com outras dinastias.

Nessa época, o território onde hoje se situa Berlim era uma residên-
cia ducal. Assim permaneceu até meados do século XIX, momento em 
que sua paisagem urbana de poucas praças e áreas verdes, além daquela 
que existia na avenida Unter den Linden, a qual dava acesso ao jardim 
real do Großer Tiergarten, antiga área de caça da nobreza local, transfor-
mou-se. Foi ao longo do II Reich que a atual região de Berlim teve suas 
áreas úmidas drenadas, para dar lugar a caminhos, a amplos relvados, a 
clareiras, a jardins e a pontes cortados por pequenos cursos d’água, lagos 
e pequenas ilhas cobertos por grupos de árvores. Havia também o Invali-
denpark, localizado na antiga área de plantação de hortas que abastecia os 
incapacitados pela guerra que habitavam a Casa dos Inválidos. 

Mas é sob os escombros das aspirações monárquicas e soberanas de 
Napoleão III que se ergue o II Reich (1817-1918), celebrado como o II 
Império Alemão (II Deutsches Reich), sob regime monárquico ampliado 
por conquistas coloniais de vários domínios ultramarinos espalhados 
pela África, Ásia e Oceania. É numa tal ambiência psicossocial que a 



348

fecundidade das imagens das florestas, repleta de bruxas, feiticeiras, ca-
çadores, lobos e ursos ferozes, como despontam nos contos dos irmãos 
Grimm (Andre, 2019), vai renascer em meio à transformação das pai-
sagens urbanas da Alemanha do II Reich, repleta de áreas cultivadas, 
jardins, árvores e gramados que recriavam uma paisagem florestal “plan-
tada” onde os habitantes da cidade podiam caminhar ou explorar suas 
ambiências e atmosferas, ao lado das águas, sob a modelagem de canais.

Da unificação da Alemanha,  em 1817, até a abdicação do  Impe-
rador Guilherme II, em 1918, Berlim permaneceu sua capital, e os es-
tados da Alemanha rapidamente industrializaram-se, com pontos fortes 
em carvão, ferro (e depois aço), produtos químicos e ferrovias. Em uma 
Europa ocidental cada vez mais adepta de uma civilização urbana, na 
Alemanha do II Reich, em que a Wald (floresta natural) transforma-se na 
Forst (floresta plantada), é notadamente esse o instante em que, na Ger-
mânia, propagam-se os fundamentos do movimento romântico alemão 
(na literatura, na poesia, na música, nas artes plásticas etc.) e cuja sensibi-
lidade vai explorar o laço profundo, arcaico e duradouro que une a alma 
do povo alemão, sua língua, suas tradições e seus folclores à terra onde ela 
fincou suas raízes, ou seja, nas florestas e nas matas (geradas pela imagi-
nação medieval) nas quais esse povo viveu seus momentos mais heroicos. 

Foi um período em que o apreço pela “floresta plantada” entre os 
berlinenses deu origem à criação de faixas projetadas para as vias inter-
nas de deslocamento de Berlim e para as suas áreas adjacentes, além da 
remodelação do Kleiner Tiergarten que fazia parte das áreas de caça que 
passavam a ser sacrificadas com a criação de trilhas e áreas de lazer. Nas 
proximidades das águas do Spree, ao norte da capital, nasce o importan-
te porto fluvial de Nordhafen (hoje transformado em áreas verdes), com 
o objetivo de desafogar o intenso tráfego marítimo que ali se concentra-
va. Da mesma forma, importantes canais fluviais urbanizados começa-
vam a ser construídos, como o caso do Landwehrkanal, os quais foram 
ampliados ao longo do curso dos anos, originando conexões entres eles 
no interior da malha urbana da época.

Rapidamente, o novo império germânico rivaliza, no plano econômi-
co, com a maior potência da época, a Grã-Bretanha, apesar de ter chegado 
tarde na disputa colonial por territórios. Ele consegue assegurar um império 
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ultramarino de dimensões respeitáveis, e projeta-se, sob regime monárqui-
co, como um moderno estado nacional, centralizado, com soberania sob 
todo o seu território, em conformidade com os modelos que já haviam 
seguido as outras nações europeias e americanas. Nesse momento, a cen-
tralidade do tema da floresta alemã (Deutscher Wald) finca novamente suas 
raízes na construção da identidade nacional alemã, no plano do imaginário, 
para a formação da nação germânica em fins do século XIX, em contra-
ponto com a cosmovisão das cidades como parte do domínio da civilização 
francesa sob as vestes do império napoleônico na Europa. 

Mas é, explicitamente, a partir de 1880, com o governo de Bis-
marck que o sermo mithicus das narrativas literárias, poéticas, artísticas, 
musicais, e até mesmo das de cunho científico, reverbera mais uma 
vez a ideia da pureza racial no complexo cultural germânico, referin-
do-se à de pureza natural a partir do ideário do Heimat (Rollins, 1999, 
p. 6), e, dessa feita, pela via da “militarização da natureza”. Segundo 
o autor, nesse momento, consolida-se uma “topografia nacionalista”, 
em que a noção de proteção da natureza (Naturschutz) e a proteção 
do lar (Heimatschutz) se fundem em uma dimensão estética e onde as 
relações entre a identidade cultural da “germanidade” e a “paisagística” 
articulam-se de forma organizada em torno de um território específico, 
moldando a Volk alemã. Todas elas são expressões tributárias de deter-
minadas figuras míticas e mitos diretores de uma memória ambiental 
“germânica” e de suas paisagens fantásticas. 

Uma perspectiva que o colonialismo alemão transplantou para suas 
colônias em África e Ásia, reviveu o que Elias (1997) denominaria de 
“dicotomia ocidental” entre cultura e natureza e a polêmica entre “pre-
servação” versus “desenvolvimento”, imposta às colônias ultramarinas, e 
nas quais a vida selvagem é vista como um empecilho à civilização. Tal 
paisagismo germânico vai ancorar as práticas do “sanitarismo colonial” 
como forma de redução de doenças de transmissão animal associada à 
fauna selvagem, e que resultou em matanças indiscriminadas de inúme-
ros mamíferos associados à transmissão de tais doenças. O imaginário 
colonial germânico nutria-se seja em África, seja na China, da mesma 
mística de civilização germânica (Corrêa, 2011; Daher, 2013), pautan-
do-se pelo imperativo “domesticação da natureza”, o que representou, 
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ironicamente, o desmatamento de áreas de florestas naturais na inten-
ção de tornar tais regiões “produtivas”. O processo de “imperialismo 
ecológico” (Crosby, 1986) descreveria, assim, essas formas de possessão 
territorial do II Reich como características do processo de colonização 
“germânica” em África e Ásia, de fins do século XIX até as primeiras 
décadas do século XX. Eram espécies de medidas de proteção ambien-
tal que atuavam como instrumento de controle dos recursos naturais 
de suas colônias, tanto quanto das populações que nelas habitavam 
(Dahuer, 2013). A ambiência psicossocial da colonialidade germânica 
comporia, na nascente Alemanha, o ideologema tanto das primeiras leis 
de proteção da natureza (Naturschutz) quanto da fundação de organi-
zações não governamentais, inspiradas na lógica romântica de que cada 
comunidade deveria cuidar do seu habitat, protegendo árvores, rios e 
florestas em prol da vida selvagem, e seguindo rigorosamente as assim 
chamadas políticas de planejamento e conservação da paisagem regio-
nal (Landschaftspflege). (Wettengel, 1993, apud Lekan,1999). 

De uma forma ou outra, desde fins do século XIX é que perseve-
ram os mitos fundacionais do paisagismo das florestas como forma de 
preservação e manutenção da germanicidade, significando, ao mesmo 
tempo, que a defesa da “paisagem”, simbolicamente, estava associada ao 
gesto de defesa do caráter nacional. É um gesto que se intensifica após 
a II Grande Guerra, na morfogênese das políticas urbanas para as ci-
dades alemãs atingidas pela guerra. Elas retomam a pregação a respeito 
da preservação dos rios, das florestas, dos lagos, do solo, dos animais, 
reunidos, segundo os fundamentos do romantismo alemão, numa to-
talidade harmônica. O contexto geográfico de Berlim acolhe o culto às 
árvores, às áreas verdes e à “natureza” em sua paisagem urbana. Os jar-
dins eram criados cuidadosamente como lugares de exercício, recupe-
ração, conversa sociável, e onde o contato com a natureza representava 
formação e aperfeiçoamento dos costumes. A concepção romântica da 
floresta (Lewi, 1992) contrapunha-se ao deserto das cidades francesas, 
à futilidade da vida na corte, numa crítica ao racionalismo, à técnica 
e à modernidade que figurava na Europa do século passado e que vai 
germinando e dando novos frutos; um nacionalismo singular ligado es-
piritualmente à floresta, agora em sua feição de bosque ou de arvoredo. 
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O advento do II Reich representou para Berlim, portanto, um dos 
seus momentos mais marcantes na forma como os jardins públicos e os 
canais de suas águas habitam a memória ambiental da sua comunidade 
urbana, não apenas para o processo de ampliação das áreas destinadas 
à criação de parques públicos, mas também para a manutenção de suas 
áreas verdes e seus viveiros. Plantação de árvores, criação de balneários, 
campos esportivos e instalações de lazer constituem as melhorias da 
paisagem urbana local. Em decorrência, a capital alemã, sob os efeitos 
da industrialização, institui uma estrutura de planificação urbana para 
neutralizar os problemas sociais e sanitários em habitação, criando-se 
um zoneamento para suas áreas, seguido de um plano de tráfego e de 
um plano de espaço aberto em toda a cidade e, já nos primórdios do 
século XX, até mesmo um estabelecimento de um plano de uso da terra 
para a Grande Berlim.

Foi, porém, no transcurso da fundação do III Império Alemão (III 
Reich), numa revisita aos mitos fundacionais do Sacro Império Roma-
no-Germânico (séc. XIII), que a “cultura germânica” descobre o lado 
nefasto das imagens arcaicas da natureza (Naturschutz) e da proteção do 
lar (Heimatschutz), com a ascensão do regime nazista, sob o comando 
de Adolf Hitler. A nostalgia das imagens da floresta da Europa oriental, 
repleta de grandes árvores, como carvalhos e nogueiras, de arbustos e 
musgos que contrastavam em densidade e volume com a floresta plan-
tada em linhas, enchia, como diriam alguns, o coração e os olhos da 
Alemanha de uma felicidade profunda e secreta, ainda que as florestas 
veneradas como seiva para a cultura germânica estivessem sendo explo-
radas de forma intensiva172.

A Berlim sob o III Reich sofreu, como muitas outras cidades ale-
mãs, reflexos de teorias raciais nazistas sobre a tópica sociocultural (Du-
rand, 1996) originária dos “filhos das florestas” e dos “bárbaros dos 
pântanos”. Em sua perspectiva, as grandes metrópoles europeias (em 
oposição ao locus simbólico da morada “ariana” da floresta e dos bos-
ques) eram consideradas a fonte da degeneração moral da “raça huma-

172 Por um lado, os usos dos mitos da antiga Magna Germânia criam fronteiras imaginárias entre os povos, numa 
outra dimensão, diferenciando os germânicos, povos das florestas e “filhos da natureza”, dos eslavos “povos das 
estepes”, assim como dos judeus, “povos do deserto”. Estas eram consideradas as bases morais para a retórica 
nazista da pureza racial em alusão ao povo alemão.
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na”, em alusão às formas do “ser judeu”. Diferentemente do II Reich, 
as políticas de preservação da paisagem e conservação da “natureza” 
durante o regime nazista não apenas eram as responsáveis pela “per-
sonalidade nacional”, mas também pautavam a unidade de seu poder. 
Nessa rítmica espaço-temporal, montanhas, rios e florestas passaram a 
compor a propaganda nazista em seu culto à pureza do solo alemão e 
à pureza dos frutos da natureza humana que ali brotavam. Conforme 
aponta Rollins (1999, p. 7), é dessa época a criação de leis voltadas 
para a proteção da paisagem na bacia do rio Reno, como já indicado, 
cosmologicamente considerado pelos alemães como o berço (Heimat) 
que hospedava a alma do povo alemão. Segundo o autor, a reforma 
ambiental veiculada pelo nazismo significou um grande processo de 
reconstrução das florestas nativas e as que existiam foram transforma-
das em “reservas naturais nacionais”, “sinônimo racial e de purificação 
racial” (Rollins, 1999, p. 10).

Tragicamente, como resultado da II Guerra Mundial, a paisagem 
urbana de Berlim foi devastada. Prédios históricos, residências, canais, 
parques e monumentos foram totalmente destruídos (um terço do total 
da capital) ou irremediavelmente danificados; milhões de metros cú-
bicos de escombros espalhavam-se pela cidade. Espaços verdes tinham 
sido destruídos para a construção de bunkers, trincheiras e barricadas, 
ou eliminados por bombas durante a batalha entre alemães e tropas alia-
das que avançavam pela cidade. Ao final, arvoredos dos antigos parques 
e praças haviam sido destruídos para uso da madeira como combustível. 
A paisagem urbana de Berlim sofreu o maior revés de sua história.

O lamento pelas mortes das árvores (Rollins, 1999, p. 6), a devas-
tação das plantações e a destruição do solo por bombardeios e a cons-
trução de trincheiras em decorrência da II Grande Guerra e, logo após, 
a divisão da Alemanha em duas (oriental e ocidental), além de sua re-
composição posterior à queda do muro, proporão, todavia, um outro 
percurso, mais feliz, para os mitos diretores das águas e das florestas na 
memória ambiental dos germânicos, agora no território de uma co-
munidade urbana unificada, como presenciei em meu estudo sobre o 
Landwehrkanal, em Berlim.
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À guisa de conclusão

Chego, assim, ao final de meu relato da experiência etnográfica 
em Berlim, reconhecendo que as paisagens hídricas do Landwehrka-
nal e de suas margens não compõem apenas parte de uma política de 
defesa da natureza e de reflorestamento da cidade em áreas destruídas 
pelas guerras e devastadas pela separação de sua comunidade, a partir da 
construção do muro que dividiu a Alemanha em duas. 

No pós-guerra, na Berlim oriental, o foco foi a reconstrução de 
instalações desportivas do Pionierpark, como locais para encontros na-
cionais e internacionais de jovens, a construção de áreas residenciais 
simples e espaços residenciais verdes, um complexo formado de pré-
dios de apartamentos, creches, jardins de infância e escolas, e centros 
de recreação, instalações desportivas, centros de bairro e elementos de 
estrada verdes. Havia a preocupação com a manutenção dos espaços 
abertos largos, a recuperação de parques atingidos pela guerra e a cons-
trução progressiva do muro e de seu sistema de proteção contra fugas. 
Os parques foram planejados no âmbito desses espaços residenciais, in-
clusive integrados nelas. As áreas amplas foram reservadas para futuros 
desenvolvimentos verdes. Na Berlim ocidental, ao longo do curso das 
águas do Spree, na área central da cidade, e seguindo o percurso dos 
canais dentro do perímetro urbano, antigas vias de transporte de cargas, 
assim como seus portos, foram transformadas em espaços verdes. O 
embelezamento de Berlim passa a ser prioridade para a recuperação de 
suas áreas verdes, devastadas pelos bombardeios das forças aliadas. 

As paisagens hídricas berlinenses que eu buscava registrar, princi-
palmente, conduziram-me por caminhos antes não previstos. Elas me 
levaram a olhar as tribulações dos mitos fundacionais dos “filhos da 
natureza” na formação de uma comunidade de destino, rumo à secu-
larização de suas figuras míticas, o que permitiu aos cursos de águas 
que banham a cidade de Berlim serem integrados, organicamente, ao 
paisagismo florestal da malha urbana, ao longo do seu longo percurso. 

Considero que, na reconstrução de Berlim, a reconciliação da co-
munidade urbana local não se deu apenas no diálogo com os arquétipos 
das florestas e dos seus “filhos da natureza”. A paisagem berlinense re-
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descobriu, no pós-guerra, por exemplo, a mística das montanhas, que 
renasce no conceito de cascalho-montanha como forma de dar um des-
tino aos escombros, incluindo o de plantio de árvores e vegetação por 
sobre eles, para moldar o renascimento da capital alemã, antigamente 
dividida em duas por um muro.

Com a reunificação da Alemanha, as duas Berlins foram reunidas 
mais uma vez por uma administração comum, tendo o centro da cidade 
interligado às áreas circundantes por parques e espaços verdes ao longo 
dos rios, canais e linhas ferroviárias. Os espaços públicos abertos (praças, 
jardins da cidade, parques de bolso, parques urbanos, áreas de ruas arbori-
zadas e quintais) assumem um valor significativo na reconstrução de Ber-
lim a partir de sua grande variedade de formas. Um programa verde de 
emergência incluía a restauração do Großer Tiergarten e a Humboldthain. 
A reconstrução da cidade, começando por seus jardins públicos, foi reto-
mada no coração da memória ambiental dos berlinenses que habitavam 
essa parte da cidade, a partir de um conjunto de leis para a proteção de 
monumentos, da natureza, do desenvolvimento urbano associado inti-
mamente à gestão de espaços verdes, nos moldes do open-space. As cha-
madas tiras verdes formavam uma rede interligada entre si e, por vezes, 
as principais grandes tiras verdes interligavam-se por caminhos peatonais. 
A presença dos canais foi aqui fundamental, e todos foram restaurados. 
A concentração de residências na antiga parte central da cidade foi aban-
donada em favor de construção de áreas residenciais mais afastadas. O 
centro foi considerado área de reconversão, tendo sido construído um 
sistema de transporte que unia as áreas residenciais às comercias e às in-
dustriais, por vezes, ameaçando a presença dos jardins e das áreas verdes.

Nas últimas décadas, as áreas laterais do banco do Spree, Lan-
dwehrkanal e Teltowkanal ganhou importância como espaço de lazer 
perto do centro da cidade. Em Friedrichshain-Kreuzberg vários parques, 
espaços verdes e as chamadas «janelas verdes», nas laterais dos bancos do 
rio têm sido desenvolvidas com base no plano de mitigação urbana para 
novos projetos de edificação, priorizando a criação de espaços verdes na 
região de seus rios, lagos e canais. 

A sincronicidade mítica do culto à “paisagem natural”, à floresta, às 
montanhas persiste, assim, de muitos modos, na preservação dos cursos 
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de águas, tanto em Berlim quanto nas outras cidades alemãs, redesenhan-
do com novas formas as paisagens dos bairros que são por elas cortados. 
No caso de Berlim, o canal e o fluxo de suas águas fazem parte dessa ex-
tensão lógica e cosmológica de reconciliação de uma comunidade urbana 
reunificada com o sentimento da Heimat, como vimos, agora em outros 
termos. A organicidade entre o percurso artificial das águas do canal e o 
arranjo estético de suas margens faziam de suas paisagens hídricas uma 
expressão estética com os temas fundacionais do culto à paisagem teu-
tônica e da etnicidade germânica retomados nos termos de uma Berlim 
unificada, moderna, urbana e industrial, capital da Alemanha.

O desgaste do “chauvinismo ambiental” (Rollins, 1999) e uma re-
visão do ideário da proteção florestal que o II Reich defendia em suas 
colônias apresentam-se, hoje, na Alemanha, sob outras vestes; dessa 
tópica sistêmica que reúne os filhos das florestas aos grandes centros 
urbanos, para o bem ou para o mal, desponta agora o culto dos berli-
nenses a parques, a praças, a hortas urbanas e a áreas ajardinadas, assim 
como às sociabilidades coletivas em espaços abertos (open spaces) que, 
atualmente, predominam nas margens das águas do canal Landwehr, 
principalmente quando se pensa uma cidade que foi devastada pelas 
bombas ao longo da II Grande Guerra, e que, logo depois, sem trégua, 
foi dividida por um muro. 

Penso que essa foi a forma pela qual uma comunidade urbana 
pôde reconciliar-se com suas tradições culturais – e, ao mesmo tempo, 
disciplinar as múltiplas paisagens em ruínas (o Memorial do Muro de 
Berlim, a Igreja da Memória (kaputte kirche), a Anhalter Bahnhof etc.) 
transformadas em museus (o Museu do Holocausto, o Museu Che-
ckpoint Charlie, a Topografia do Terror etc.). A dimensão estética origi-
nar-se-ia do homem das florestas no coração do teatro da vida urbana 
berlinense contemporânea.

Uma etnografia que se ocupe de cursos de águas urbanas precisa 
dedicar especial atenção não apenas às feições sonoras e visuais do fluxo 
de suas águas, mas também às suas outras facetas, tais como como as 
margens, as árvores, o trânsito, os prédios, os viadutos, as pontes, os 
animais, as avenidas que compõem cenários singulares ao longo de seu 



356

percurso e, no decurso do tempo, no interior de uma cidade. No caso 
do canal Landwehr, o desafio foi interpretar as paisagens hídricas di-
versas que nele habitam, reunidas numa totalidade orgânica e cósmica, 
e que foram moldadas pelos diversos momentos históricos vividos por 
uma comunidade urbana. Elas acomodam e assimilam, no tempo e no 
espaço, os diferentes usos, articulados entre si, daqueles que se apro-
priam de suas margens e do curso de suas águas, segundo suas respecti-
vas motivações simbólicas.
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CAPITULO 12

O TEMPO E AS ÁRVORES EM PORTO ALEGRE (BRASIL) E ATHENS (EUA)

Cornelia Eckert

A árvore que sofre é o apogeu da dor universal
Bachelard, 2001, p. 222

A árvore e a cidade

Quando terminei o segundo grau em uma cidade do interior e me 
mudei para Porto Alegre (RS, Brasil) era final de 1975. Eu ainda não 
havia ingressado na universidade, mas passei a morar em casa de estu-
dante (CEUPA) para fazer um curso pré-vestibular. Neófita em movi-
mentos estudantis, logo entendi o que eram os tempos de ditadura, pois 
o debate político na Casa era intenso. Um dos temas, mesmo que ainda 
embrionário, era a questão ambiental. Em um dos debates promovidos 
sobre o assunto, lembro de escutar sobre um movimento de resistência 
em que um jovem estudante havia subido em uma árvore para evitar o 
seu corte. Alguns moradores da Casa, haviam testemunhado o aconte-
cido. Fiquei impactada com a coragem do jovem no enfrentamento à 
polícia em plena Ditadura, em um ato de resistência ao autoritarismo 
do prefeito Thompson Flores, que mandara cortar 25 árvores para favo-
recer a construção do viaduto Imperatriz Leopoldina, no centro.

Certamente era a primeira vez que eu vinculava, em uma pers-
pectiva política, a relação entre árvores e cidades, mas somente algum 
tempo depois, entenderia que aquele gesto seria considerado o reconhe-
cimento público da existência do, então, emergente movimento ecoló-
gico não somente em Porto Alegre, mas no Brasil. 

Para contar melhor este episódio, protagonizado pelo, então, estu-
dante de Engenharia Carlos Alberto Dayrell que, em 1998, recebeu pela 
Câmara de Vereadores o título de Cidadão Honorário de Porto Alegre, 
recorro a um documentário televisionado para o Canal Futura, intitulado 
Um pé de quê?173, apresentado pela atriz Regina Casé e produzido em 
173 Canal Futura, 2020. https://www.youtube.com/watch?v=tYhhf4943DM, Acesso em 9 de julho 2018.

DOI: 10.48006/978-65-5973-032-2-14
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2015 em Porto Alegre. Nesta produção audiovisual, a atriz entrevista o 
engenheiro agrônomo Carlos Dayrell, residente no interior do Estado 
de Minas Gerais. O tema do programa era a árvore tipuana. A entrevista 
desenrola-se na Avenida João Pessoa ao lado de uma tipuana localizada 
em frente à faculdade de Direito, na Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul, campus Centro. Na entrevista, Regina pergunta ao engenheiro, o 
que ocorrera no dia 15 de fevereiro de 1975 e por que havia uma placa de 
bronze em sua homenagem no muro da faculdade de Direito. Carlos re-
lata que era aluno na Universidade Federal do Rio Grande do Sul e estava 
a caminho da faculdade de Engenharia para fazer sua matrícula, quando 
se deparou com várias tipuanas de grande porte derrubadas. Tratava-se de 
uma execução da Prefeitura, que previa o corte das árvores pela Secreta-
ria Municipal de Obras e Viação (SMOV) para favorecer a passagem de 
carros na construção do Viaduto Leopoldina. Membro de um organismo 
não governamental pró-ecologia, Carlos, chocado com a cena, subiu em 
uma das tipuanas para impedir o seu corte. 

Os trabalhadores da prefeitura pararam suas máquinas, e a polícia foi 
chamada. As negociações para a descida atraíram uma multidão. Logo, 
emissoras de televisão e rádio transmitiam o evento. Mais dois jovens tam-
bém subiram na árvore, Teresa Jardim e Marcos Saraçol. Os ambientalistas 
José Lutzenberger e Augusto Carneiro da AGAPAN, também vieram apoiar 
o manifesto. Nas negociações, ficara decidido que Carlos iria conversar com 
o prefeito para suspender o corte das árvores que restavam. Enquanto dois 
jovens permaneciam na árvore, Carlos e o representante do movimento 
ambientalista foram recebidos pelo chefe de Obras da Prefeitura. Com a 
concordância administrativa da suspensão dos cortes, retornaram ao local 
para encaminhar a descida dos dois jovens que lá permaneciam. Mas, na 
descida, a polícia usou de violência e lançou bombas de gás para reprimir 
a manifestação. Os jovens foram presos e encaminhados ao Departamento 
de Ordem Política e Social (DOPS), órgãos de controle do regime militar e 
depois libertados pela intervenção de advogados do movimento ambienta-
lista. A árvore não foi cortada e permanece até hoje.

Carlos testemunha que seu ato foi influenciado pelas falas de José 
Lutzenberger, um dos fundadores da Associação Gaúcha de Proteção ao 
Ambiente Natural (AGAPAN), criada em 1971, que havia sugerido, numa 
palestra, esta forma de resistência: subir na árvore para impedir o seu corte. 
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Por ocasião do descerramento de uma placa em sua homenagem, 
em 1998, José Lutzenberger lembrava, em seu discurso, que o prefeito 
mandara derrubar as árvores durante as férias, pensando que não have-
ria estudantes:

Thompson esqueceu que era dia de matrícula. Surpreso, o pre-
feito argumentou que iria derrubar 25 árvores para melhorar o 
tráfego, mas estava plantando 20 mil nos bairros. Aí, prepara-
mos um manifesto que começava mais ou menos assim: ‘Argu-
mentar que não tem importância derrubar 25 árvores velhas, 
porque estão sendo plantando 20 mil novas, seria como dizer 
não importa que morra o nosso velho e sábio prefeito; estão 
nascendo tantos bebês’ (Villar, 2018, p. 1). 

A árvore proprietária de si mesma

Em 2017, elaborei um projeto para o Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) com o tema da Me-
mória Ambiental em Porto Alegre, intitulado Ritmos temporais e a me-
mória ambiental vivida e narrada pelos citadinos: etnografia da duração 
em contextos urbanos, objetivando tratar, entre outros aspectos, da arbo-
rização urbana. Aprovado em 2018, passei a dedicar-me ao estudo de 
acervos e revisitei meu material etnográfico desenvolvido nos últimos 
15 anos. Ainda em 2018 (de setembro a novembro), tive a oportuni-
dade de estudar em Athens, no estado da Geórgia (EUA), junto com a 
colega, antropóloga, Ana Luiza Carvalho da Rocha. Nesse breve perío-
do de “licença-capacitação” estivemos ligadas ao Humans and Environ-
mental Change Lab, coordenado pelo professor Donald R. Nelson, na 
Universidade da Geórgia, nos especializando em Antropologia Ecológi-
ca. Aproveitamos a estadia para desenvolver uma Etnografia na Cidade, 
um estudo de Antropologia Urbana Ambiental na interface com a An-
tropologia da Imagem.

Chegando em Athens, o que mais a mim impressionou na peque-
na cidade universitária, de 127.330 mil habitantes, foi, decididamente, 
a densidade da arborização. Provavelmente, em nenhuma outra, a pre-
sença da árvore me parecera, antes, tão imponente. Categoricamente, 
posso dizer que fui afetada pelas árvores em Athens. 



370

Ao final de nossa estada, apresentamos aos pesquisadores do la-
boratório nossa experiência de “Etnografia nas Ruas” (Eckert e Rocha, 
2014), observando e documentando com produção de imagens, o con-
texto ambiental em Athens. Em nossa palestra, optamos por apresentar 
nosso entusiasmo como um processo interpretativo de pesquisa etno-
gráfica, com base no conceito de memória ambiental, categoria analítica 
central de nosso projeto. Expusemos nosso estudo de caso e demonstra-
mos como elaboramos uma coleção de imagens no âmbito do projeto 
Banco de Imagens e Efeitos Visuais, correlacionando esta experiência às 
nossas pesquisas sobre o tema em Porto Alegre, cidade de nossa morada 
e trabalho.174 Explicamos tratar-se de:

Empreitada orientada pelo método da convergência de Gil-
bert Durand, pelo qual relacionamos as narrativas etnográficas 
produzidas a partir de documentos visuais, sonoros e textuais, 
antigos e recentes, resultantes de pesquisas em acervos ou de 
etnografias. No Biev, o método de convergência nos ajuda na 
perspectiva experimental no campo das tecnologias e da web 
com a etnografia hipertextual (Rocha e Eckert, 2016).175

Nossa breve pesquisa em Athens começou nas redes digitais sobre 
a história e a política de arborização. Tanto a documentação histórica 
quanto os folders turísticos faziam referência a uma árvore lendária: The 
tree that owns itself .176 

A referência jurídica a esta árvore nos incitava a uma pergunta: 
Como pode um proprietário de um pedaço de terra não pagar seus 
impostos e não precisar responder por este ato perante a justiça? É que 
o proprietário, neste caso, era uma árvore. Um não humano, para usar 
uma terminologia de Tim Ingold (2017). Ficamos encantadas com esta 
intriga e saímos em busca da famosa árvore. 

174 Refiro-me ao projeto Banco de Imagens e Efeitos Visuais, do Laboratório de Antropologia Social, do Programa 
de Pós-Graduação em Antropologia Social (IFCH), da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, coordenado por 
Ana Luiza Carvalho da Rocha e por mim.

175  “O método de convergência reúne alguns procedimentos complexos, como analisar, separar, agrupar e ordenar os 
documentos etnográficos obtidos em campo (sonoros, visuais e escritos), tendo em vista a forma ou a feição de seus 
arranjos para a descrição dos fenômenos da cultura, segundo a compreensão de determinadas estruturas figurativas 
que os conformam. A natureza experimental deve-se a um claro compromisso ético e político de crítica aos próprios 
cânones da disciplina e à sua abertura para a interdisciplinaridade e a inventividade”. (Rocha e Eckert, 2020). 

176 Como no site https://www.visitathensga.com/listings/the-tree-that-owns-itself/234/>.
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Foi preciso atravessar uma rodovia estadual e subir um pequeno 
morro calçado com pedras de paralepípedo para chegar ao local que 
havíamos marcado no mapa. Rodeada de belas casas típicas da região, 
com grandes jardins, encontramos a frondosa árvore em um canteiro 
que avançava sobre a rua. Tiramos várias fotos e um self para testemu-
nhar que ali havíamos estado.

Na realidade, a árvore “dona de si” original adoecera e havia sido 
derrubada por um temporal em 9 de outubro de 1942. Mas, de suas 
sementes, fora obtida uma nova muda. Este processo de germinação foi 
realizado sob os cuidados do Junior Ladies Garden Club, que replantou a 
muda no mesmo local em 9 de outubro de 1946. A historieta em torno 
desta árvore mergulhava-nos em uma memória ambiental, confirmada na 
entrevista com uma professora brasileira aposentada da Universidade da 
Geórgia (UGA), a porto-alegrense Carmen Tessler: “Aqui todo mundo 
conhece a lenda deste carvalho. Tem gente que vem de longe para conhe-
cê-la. Era de um professor da universidade que a adotou e a emancipou.”

Em uma placa monumental, próxima da árvore, podia-se ler: “Pois, 
em consideração ao grande amor que tenho por esta árvore e ao grande 
desejo que tenho por sua proteção, para sempre, transmito inteira posse 
de si mesma e todas as terras em oito pés da árvore em todos os lados. 
Sir William H. Jackson.”

O site da prefeitura trazia mais subsídios:

O terreno em que a árvore se encontra era originalmente pro-
priedade do coronel William H. Jackson, um professor da Uni-
versidade da Geórgia. Diz a lenda que, no início de 1800, o 
professor Jackson, por amor ao grande carvalho, transferiu a 
propriedade da árvore e do terreno para si mesmo, com 2,5 
metros a partir dela em todos os lados. Uma escritura original 
não foi localizada, mas a comunidade de Atenas reconheceu o 
título da árvore e tomou medidas para protegê-la. O filantropo 
George Foster Peabody pagou para instalar o cercado ao redor 
da árvore (ACC, 2018, consulta 4 setembro 2020).

Ficamos surpresas em descobrir um “romântico ecologista” do sé-
culo XIX e o valor por ele dado a um carvalho. Logo lembramos do 
estudo de Luc Ferry, intitulado A nova ordem ecológica (Ferry, 2009), em 
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que o autor analisa as árvores como “sujeitos de direitos”. Ferry estuda 
os processos que concederam status jurídico aos seres não humanos em 
nome dos direitos da natureza e contra o antropocentrismo.

As árvores pareciam ter, para nós, um papel cada vez mais especial 
em Athens. Resolvemos dedicar nossa etnografia ao tema da arbori-
zação; na realidade, uma etnografia da duração, para o qual a intensa 
produção de imagens e pesquisa em acervos é fundamental (Rocha e 
Eckert, 2007, 2013, 2015, 2016). 

As novas sensibilidades no Ocidente

Keith Thomas, em O homem e o mundo natural (1988), percorre as 
mudanças de atitude em relação às plantas e aos animais de 1500 a 1800. 
Embora sua análise se concentre na Europa, o revisitamos aqui, por se 
dedicar ao tema da árvore. Segundo Thomas, no século XVII emerge 
um debate em torno das novas sensibilidades, ampliando a preocupação 
moral em relação aos seres vivos negligenciados. Mas será somente no 
século XVIII que, de fato, encontraremos na literatura uma referência 
mais expressiva sobre a emergência de novos sentimentos de aversão às 
tradições depredadoras, em obras que retomam referências quinhentistas, 
como Montaigne (1533-1592), Shakespeare (1564-1616), etc., em suas 
preocupações com a natureza e de benevolência para com todos os seres. 
Montaigne, por exemplo, sugeriu que as árvores e plantas deveriam ser 
tratadas com humanidade. David Hume (1711-1776) considerou que o 
“cuidado com as criaturas era exigido pelas leis de humanidade” (Tho-
mas, 1988, p. 210). Ideias que se consolidavam no final do século XVIII, 
já com a ciência botânica, que admitia que as plantas eram criaturas sen-
síveis, com isso reajustando a tradição antropocêntrica.

A nobreza, os clérigos rurais educados e as novas classes médias 
profissionais são apontadas pelo autor como adeptos do cultivo de ár-
vores e flores, impregnados pelo valor do paisagismo. Estamos ainda 
citando o livro de Thomas, que fala desses tempos de crescente inte-
resse por árvores e flores no processo civilizatório em sua expressão de 
satisfação emocional, como, por exemplo, estima.177 Processo lento, 
testemunham os autores elisabetanos que narram que as árvores que 
177  Ver também Norbert Elias (1993).
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não rendessem frutos eram derrubadas pelos empreendedores agrícolas, 
como Sir Walter Blith, em 1653, que se orgulhava dos vistosos campos 
de trigo sobre as antigas florestas (Thomas, 1988, p. 234). 
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Enquanto as colônias dos poderosos impérios europeus viam seu 
patrimônio florestal sendo dizimado em nome do triunfo da civilização 
(queimadas, agricultura, pastagem animal, etc.), no início do período 
moderno, na Inglaterra, opera-se uma guinada de atitude em relação à 
emergente preservação de árvores. Em vista da crescente necessidade de 
madeira para fins de construção e para combustível, surge uma lógica 
do plantio de árvores como recurso autorrenovável e valioso, que recor-
re à aplicação de penalidades contra a derrubada ilegal de árvores. A ob-
servar-se, porém, as variáveis dessa lógica: um dos primeiros motivos, o 
econômico, posto ser a madeira necessária para uso e lucro; à época, não 
menos importante, sua utilização para embelezamento de parques reais, 
dignificando o cenário em tradições como a da caça a cervos ou, final-
mente, para deleite da elegante sociedade em seus passeios e caminha-
das a pé em Londres, como no reinado de Carlos I, em torno do Hyde 
Park (Thomas, 1988, p. 245)178, aspectos que devem ser analisados sob 
a perspectiva da história da paisagem (Corbin, 2001). A qualificação de 
insalubre aplicada a propriedades “obstruídas por árvores”, predomi-
nante no século XVII (Thomas, 1988, p. 249), foi compreendida como 
cultivo aristocrático, misturando o sensório ao lucro, substituindo a 
afirmação social por um senso estético elevado e, mesmo, patriótico. 
Escreve Thomas: “As árvores haviam deixado de ser um símbolo de 
barbárie ou uma mera mercadoria econômica: tinham-se tornado parte 
indispensável do cenário da vida da classe superior.” (1988, p. 250). 

No final do século XVIII e início do XIX, as árvores estão forte-
mente presentes nas artes, em livros, poesias e pinturas. Conjuntura de 
forte contribuição do Romantismo alemão e aproximação entre razão e 
sensibilidade com Shiller, Goethe, além, e sobretudo, da efervescência da 
Filosofia da Natureza de Alexander Von Humboldt, em seu cientificismo 
e aprimoramento do conceito de paisagem (Silveira, Vitte, 2018). 

Manifestos poéticos contra o corte de velhas árvores evoluíram 
para uma visão de idolatria das árvores nessa era romântica, quando 
chegaram a ser vistas como “os primeiros templos de Deus”, na América 
do século XIX pelos transcendentalistas (Thomas, 1988, p. 258). Na 
aristocracia inglesa, as árvores não raro eram simbolizadas nos retratos 
178 Segundo Roy Porter (2000), a área equivalente ao Hyde Park foi adquirida em 1536 pelo rei inglês Henrique VIII. 

O Hyde Park foi somente inaugurado em 1637, pelo rei inglês Carlos I. 
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de famílias como ramificação de gerações, representando “as grandiosas 
mansões da Inglaterra” que faziam referência às “árvores ancestrais” da 
nobreza, em que o corte de uma árvore-símbolo por vingança ofenderia 
a honra da linhagem. Tornava-se comum entre os lenhadores e jardinei-
ros a terminologia antropomórfica sobre a condição da árvore. Os po-
etas expressavam-se em relação às árvores como a “uma hierarquia aná-
loga à que vigia na sociedade humana” (Thomas, 1988, p. 260-262). 

As leis, para quem prejudicasse uma árvore, tornavam-se mais rigo-
rosas; mesmo o hábito de aparar as árvores foi condenado e considerado 
ato repugnante no leste da Inglaterra (declaração de Arthur Young), ou, 
como pregava o poeta escocês James Grahame, “o livre crescimento das 
árvores simbolizava a liberdade do homem inglês em geral” (Thomas, 
1988, p. 264). 

Como pondera Luc Ferry, é no próprio Ocidente que os seus deli-
tos passam a ser considerados e punidos (Ferry, 2009, p. 33). Complexo 
movimento deste universo moderno em seu poderio de industrialização 
e modernização! Mostra o autor que é na própria cultura ocidental que a 
atenção dirigida à natureza será produzida e decorrerá no âmbito de pro-
jetos democráticos que incentivam as reivindicações de direitos humanos, 
como os direitos à vida, ao descanso e aos lazeres, à saúde e ao cuidados 
médicos, etc., “tão características da relação moderna dos indivíduos com 
um Estado liberal que se tornou protetor” (Ferry, 2009, p. 34). 

O tempo e a árvore da vida

A relação da vida com as árvores está presente em muitos mitos, 
significando nascimento e fertilidade. Assim como os astros, empresta 
harmonia dramática ao tempo cíclico. Entre outros mitos, o das três 
árvores, “tal como aparece em certos evangelhos e apocalipses apócrifos, 
não é mais que um duplicado do mito das três idades” (Eliade, 1974, 
p. 254), presente em muitas representações, como na pintura de Rem-
brandt, em As três árvores – 1643, significando vida.

Pertencendo ao regime noturno no quadro isotópico das imagens 
(Durand, 1989, p. 83), a figura da árvore revela uma estrutura sintética 
e dialética, portanto, constitucionalmente ambígua. Tema dos devaneios 
naturais em Bachelard, este pondera que o ciclo dos astros é reproduzido 
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pelo vegetal, isomorfo do ritmo: “O tempo, na formação do mundo, é 
representado na árvore cosmológica, a imagem primeira, a imagem ativa, 
que produz todas as outras imagens” (Bachelard, 2001, p. 223-228). Es-
tamos tratando do simbolismo vegetal que, em suas múltiplas epifanias, 
“contamina toda a meditação sobre a duração”, que testemunha a passa-
gem do tempo, do nascer ao morrer (Durand, 1989, p. 203). 

Nas árvores, sempre associadas a águas fertilizantes, prepondera 
a verticalidade, que simboliza a vida. Na tendência a sublimar-se, ao 
verticalizar a sua mensagem simbólica, a imagem da rítmica cíclica é 
facilmente confundida com a fantasia progressista (Durand, 1989, p. 
232). Em termos bachelardianos, por sua verticalidade, “a árvore cós-
mica humaniza-se e torna-se símbolo do microcosmos vertical, que é o 
homem” (Bachelard, 2001, p. 207 e 229).

A falácia do tempo “vertical” e as cidades modernas

Problematizo a fundação das cidades modernas configuradas sob o 
reino messiânico das aspirações verticalizantes e progressistas, negando 
a reciprocidade cíclica, a contradição, a inversão, a queda, a crise, para-
doxos singulares no mundo ocidental. 

O processo de domesticação da natureza - guiado pelos gestos fun-
dacionais das cidades - emerge marcado pelo culto ao progresso. As 
cidades modernas mostram sua face contraditória, evidenciando que 
os valores do individualismo progrediram em compasso com as lógi-
cas hierarquizantes e opressoras, produzindo, na esteira do capitalismo 
industrial, a exclusão, a segregação e o empobrecimento de populações 
concentradas nos contextos urbanos, condições essas teorizadas sob a 
lupa da ecologia urbana dos anos 40 e 50, formada por intelectuais da 
chamada Escola de Chicago e pioneiros nos estudos da sociologia e da 
antropologia da cidade. 

O mito do progresso relaciona a consolidação das cidades à mo-
dernização econômica, urbana e social, recheada de inovações políticas, 
culturais, técnicas e tecnológicas, gestando novas formas de sociabili-
dade e ordens espaciais com o predomínio de discursos hegemônicos 
conservadores com respeito à manutenção das estruturas de poder local, 
mas abertas à circulação de ideias globais progressistas. Emerge, dessa 
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perspectiva, a agitação do pensamento crítico na figura de movimentos 
de contestação, que compreendem mudanças na produção e na cor-
relação de forças internacionais. Tempos de consolidação de um cam-
po científico e de avanços teóricos para desvendar as contradições, os 
antagonismos e as desigualdades de uma sociedade urbana, segregada 
e hierarquizada, fato verificado em nossa história, do Brasil colônia à 
República.

Minha terra tem palmeiras

A Canção do Exílio, de Gonçalves Dias, de 1857, ufana uma na-
tureza brasiliensis que escamoteia o sopro da destruição denunciada na 
obra de José Augusto Pádua (2002) sobre o pensamento político e a 
crítica ambiental no Brasil escravista (1786-1888). A depredação no 
Brasil colônia do ecosistema florestal é ritmada por ciclos extrativos e 
agrícolas (madeira, ouro, açúcar, algodão, café, borracha, cacau, soja, 
etc.). A devastação ambiental da linha brasileira litorânea onde, em es-
pecial, emergiram os núcleos urbanos, arrasou mangues, arroios, flo-
restas, colinas, matagais, etc., operada pela lógica dos colonizadores de 
estabelecer, pela exploração direta da natureza e pela domesticação am-
biental, a conquista de riquezas e a consolidação do poderio explorador. 
A destruição ambiental “foi um elemento constitutivo da própria lógica 
da ocupação colonial do Brasil” (Pádua, 2002, p. 79). 

Em nome do triunfalismo do progresso, somavam-se aos males do 
escravismo os problemas da monocultura. Os perigos da falta de diver-
sidade agrícola, da extravagância da devastação e do esgotamento foram 
representados na literatura e nas artes antiescravocratas. Pádua analisa 
a obra escrita de José Bonifácio (1763-1838) para encontrar em sua 
postura um projeto cultural das “luzes” (Pádua, 2002, p. 13) e a emer-
gência de uma política conservacionista ambiental. O princípio peda-
gógico iluminista de José Bonifácio considera a destruição dos recursos 
naturais, como o impacto do desflorestamento, em suas imbricações 
socioeconômicas. Todavia, o faz sob uma perspectiva conservadora. Sua 
política propunha uma ação pública enérgica, mesclando “o interven-
cionismo da tradição pombalina com os novos argumentos científicos 
que então afloravam, especialmente a partir da economia da natureza” 
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(Pádua, 2002, p. 141), aproximando a racionalidade teórica da ciência 
à racionalidade prática da ação política. 

O escandaloso tráfico e os maus tratos contra os índios e negros 
eram cantados na poética da destruição, como a crítica de Manoel de 
Araújo de Porto-Alegre, de 1845, considerado na análise de Pádua 
como de uma estética do sofrimento individual e subjetivo, “uma es-
pécie de dor estética pela destruição de algo imensamente belo e ge-
neroso”, como bosques, rios, almas (Pádua, 2002, p. 162). A crítica à 
destruição ambiental emerge vinculada a uma política sanitária, que 
consistia na elaboração de planos gerais de salubridade para as cidades, 
como percebe o autor na análise dos trabalhos da Academia Imperial de 
Medicina, entre 1830-1850. De acordo com esse plano de salubridade, 
a valorização do meio natural constituía a base teórica do patriotismo 
naturalista do pensamento médico brasileiro, e de um conjunto da eli-
te intelectual, a favor do potencial de civilização dos trópicos, como 
previam as teses de Humboldt em seus Quadros da natureza, de 1808 
(Pádua, 2002, p. 182-183). 

Na guinada dos ciclos extrativistas para a égide do avanço da liber-
dade comercial e industrial, as cidades brasileiras modernizam-se sob 
a lógica positivista de aperfeiçoamento do processo civilizador, como 
na obra do engenheiro e naturalista Guillerme Capanema, que via no 
colapso das antigas civilizações, pela destruição florestal, o alerta para 
a sociedade brasileira e sugeria ao Brasil imperial a adoção urgente de 
uma política de plantio de árvores, provocando a fundação, em 1860, 
do Imperial Instituto Fluminense de Agricultura, que levanta o pro-
blema florestal urbano na capital do II Império (Pádua, 2002, p. 210-
217). O plantio de árvores em áreas urbanas consolida-se relacionando 
sistematicamente mananciais de água e salubridade pública. 

A nova ordem ecológica

A partir dos anos 1970, podem-se caracterizar as mudanças de 
ordem mundial que promovem um diálogo sobre a responsabilidade 
humana em face da destruição da biodiversidade (conceito criado na 
época), desgastada pelos interesses consumistas. Pesquisadores cientistas 
do mundo inteiro anunciam a crise ambiental causada pelos altos níveis 
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de poluição e pelo esgotamento dos recursos naturais em razão ou em 
função da lógica da produção capitalista sobre o planeta Terra, e anun-
ciam a urgência do debate sobre o princípio de responsabilidade dos 
Estados-nação. Na propagação da crise ecológica global, acirra-se um 
embate entre novos atores sociais (que sustentam um processo de poli-
tização da ecologia) e os donos do poder, obcecados, em seus modelos 
desenvolvimentistas, por planejamentos urbanos de ordem consumista, 
caracterizados pela insustentabilidade ambiental. 

O despertar do “espírito crítico” (Bachelard) ecológico acende-se 
com a valorização das teorias em prol da duração da vida no planeta 
Terra, como a “ecologia cultural”, de Julien Stewart no início dos anos 
60 (Harris, 1979), a “teoria de Gaia”, de James Lovelock (1988), da au-
topoiésis, de Francisco Varela e Humberto Maturana, nos anos 70 (Ma-
turana e Varela, 2001, 2013), da “ecologia do espírito”, de Gregory Ba-
teson, de 1977, “da ecologia complexa”, de Edgar Morin (1977, 1980), 
do “contrato natural”, de Michel Serres, de 1990 e, sintetizando, de 
uma antropologia apoiada na reflexão relacional inaugurada pelo mes-
tre Claude Lévi-Strauss, a teoria do perspectivismo (Viveiro de Castro, 
2020), e, por fim, uma “nova ordem ecológica” (Ferry, 2009). Ao nível 
de uma política internacional, emerge uma ação global institucionaliza-
da pelas Conferências das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente. Sob 
esta lógica de negociação mundial, os Estados-nação passam a agenciar 
protocolos que tangem o direito internacional com questões sobre a 
biodiversidade, como a Eco 92, ocorrida no Rio de Janeiro, em que foi 
assinada a “Agenda 21”179. 

Porto Alegre nos tempos fundacionais

A cidade de Porto Alegre, desde cedo, recebeu fortes incentivos 
para a arborização urbana, seja no centro histórico, seja ao longo dos 
eixos radiais em direção ao Sul, ao Leste e ao Norte, conectando o cen-
tro à ponta rodeada pelo lago Guaíba. A localidade que viria a se tornar 
a capital do estado foi formalmente fundada em 26 de março de 1772, 
após a chegada de 60 famílias açorianas. Estas se instalaram perto das 

179  Sobre a Agenda 21, sugerimos https://www.mma.gov.br/responsabilidade-socioambiental/agenda-21
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águas do rio e fundaram o Porto dos Casais. Desde os tempos imperiais, 
a localidade foi dividida entre distritos de diferentes vocações - seja a 
comercial, seja a industrial - e arrabaldes rurais, com forte centralidade 
em torno da Praça da Harmonia (hoje Praça da Matriz). 

No século XIX, as aquarelas e fotografias mostram uma vegetação 
rala nas áreas nobres construídas: palácio do governo, igrejas, arsenais, 
ópera. No entanto, as praças proliferam - Alfândega, XV (quinze), Re-
denção - com plantio de árvores. 

O início do século XIX, de 1830 a 1845, foi agravado pela oposi-
ção das forças revolucionárias republicanas no sul do Brasil contra o Im-
pério. A força revolucionária, na carismática figura de Bento Gonçalves, 
teve domínio sobre Porto Alegre de 1835 a 1836, quando foi retomada 
pelo Conde de Porto Alegre, segundo o cronista Francisco Riopardense 
de Macedo (1999).

A imagem em frente ao palácio do governo mostra a visita de dom 
Pedro II, em agradecimento à lealdade imperial. Mas o ar republicano 
estava se aproximando. Em 1888, foi declarada a Lei Áurea, com a liber-
tação dos escravos e a Proclamação da República, esta, em 1899. O estado 
do Rio Grande do Sul tinha seu cenário modificado, principalmente, pela 
forte imigração. Na capital, “o progresso” instalava-se com a abertura de 
centros industriais e comerciais, com a aceleração das exportações pelo 
porto local, com o aumento do equipamento urbano, especialmente de 
transporte, com a instalação do bonde e, por fim, com a rede rodoviária e 
ferroviária, que completavam a intensificação da vida cultural.

A cidade republicana apoiava-se na ideologia positivista de “ordem 
e progresso” sob o governo do presidente estadual Júlio de Castilhos, se-
guido por Borges de Medeiros e pelo planejador de política urbana, José 
Montaury. Nas iconografias apresentadas na coleção de Fernando Cac-
ciatore de Garcia publicadas no catálogo intitulado Paisagens de Porto 
Alegre (comemoração aos 243 anos de Porto Alegre, em 24 de março 
de 2015), a presença de arvoredos entre os casarios baixos é destaque, 
como na obra de 1899 do viajante Otto Dinger. Em primeiro plano, as 
lavadeiras na Praia do Riacho, lavam no lago e estendem as roupas sobre 
pedras. Algumas árvores e arbustos entre as casas mostram a pitoresca 
paisagem de um nascente povoado. Na pintura de Francisco Bellanca 
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intitulada Ponte do Riacho, da década de 1920, a paisagem é tomada 
de árvores. Na tela de S. Egly, a Ponte do Riacho na Rua da Figueira, 
de 1935, é cercada de árvores. O grafite de Luiz Maristany de Trias, de 
1940, intitulado Ponte de Pedra do Riacho, traz igualmente forte presen-
ça de arbustos e de arvoredo com casas nas proximidades e postes de 
eletricidade.180 De 1942, o grafite de Trias representa o Lago do Parque 
Farroupilha, a paisagem é predominantemente arborizada, com plantas 
típicas de proximidade da água, em contraste com seu grafite anterior, 
de 1939, da Rua Senhor dos Passos, Praça Dom Feliciano, onde predomi-
nam os plátanos. Apreciei, do mesmo artista, os grafites que represen-
tam o Bairro dos Alemães, nos entornos do clube Sogipa, que registram a 
presença de árvores e jardins. Outro retrato do autor, de 1942, traz uma 
árvore vistosa a beira do lago no Bairro Praia de Belas e uma população 
em seu lazer de passear para apreciar a paisagem. O grafite Casarios na 
Praça da Cidade Baixa, de 1941, mostra arbustos e arvoredos densos. 
Interessante é o volume de arvoredos do Bairro Terezópolis, em grafite 
de Luiz M. de Trias, de 1940. É neste bairro que encontro a informação 
sobre a Festa da Árvore na Praça Guia Lopes, de 1911. Segundo dados 
do historiador Sérgio Costa Franco, nesse ano a Intendência Municipal 
cuidou da arborização, conforme sua consulta ao Jornal do Comércio 
de 12 de agosto de 1911: “Terminou ontem a plantação das árvores da 
Avenida Terezópolis, local onde se realizará no dia 7 de setembro a Festa 
das Árvores. Foram colocados 280 pés de plátanos” (Franco, 1988, p. 
401). A Festa da Árvore rendeu um monumento dedicado à sua preser-
vação, que ainda se encontra na Praça Guia Lopes. 

A cidade mais arborizada do mundo

Todo porto-alegrense sabe: Porto Alegre, hoje com 1.472.482 ha-
bitantes, é a capital mais verde do Brasil, embora a mesma frase possa 

180  Segundo Sérgio da Costa Franco (1988) o Conde da Figueira, governador da Capitania entre 1818 e 1820, mandou 
abrir o “Caminho de Belas”, atual Avenida Praia de Belas, ainda não havia ponte no Riachinho – atual Arroio Dilú-
vio - para ligar as chácaras ao centro da cidade. No governo do Visconde de São Leopoldo foi construída uma ponte 
de madeira sobre o Riacho, junto à sua foz no Guaíba, um pouco mais abaixo da atual Ponte de Pedra. Essa primeira 
ponte de madeira sofreu repetidos danos e passou por várias reconstruções, em 1830, depois da enchente de 1833 e 
em 1844. Em 1846, durante o período de pacificação da província rio-grandense, o Conde de Caxias, então presidente, 
decide construir uma nova ponte, de pedra, na embocadura da Rua da Figueira, lugar mais favorável ao trânsito públi-
co. Foi aberta ao público em 1848, ainda em obras, possibilitando o fechamento da ponte de madeira. Um século mais 
tarde o riacho foi retificado e a ponte transformada em monumento, tombada pelo município em 1979.
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ser escutada a respeito de outras capitais, como João Pessoa, capital da 
Paraíba. Outro leimotiv divulgado nas redes sociais é que Porto Alegre 
tem a rua arborizada mais linda do mundo, sugestão original do blog 
português A sombra verde. Esta referência vem acompanhada de fotografias 
da rua Gonçalo de Carvalho. 

O tunel verde de tipuanas da rua Gonçalo de Carvalho chama a aten-
ção por sua imponência em um bairro (divisa dos bairros Independência 
e Floresta) caracterizado por prédios altos, institucionais ou residenciais, e 
um shopping de grandes proporções, instalado em espaço revitalizado 
onde funcionou uma antiga cervejaria, num prédio original de 1873 
(sendo a última empresa a Brahma). O asfalto, neste trecho, não foi im-
plantado, e sobrevivem os paralelepípedos que dão maior vazão à água 
da chuva, o que ajuda na preservação. 

A fama da rua com suas tipuanas deve-se ao artista plástico Cesar 
Cardia, por conta do blog Amigos da rua Gonçalo de Carvalho (Cardia, 
2018). Este blog se dedica à preservação das árvores, iniciado em 2005, 
quando uma empresa tentou construir um estacionamento no local, 
ameaçando cortar algumas delas. Os moradores locais, a Associação dos 
Moradores e Amigos do Bairro Independência (AMABI), sob a liderança 
do dentista Haeni Ficht, organizaram-se em um movimento de resistência. 
Este evento resultou no tombamento do conjunto de árvores. Foi decreta-
do Patrimônio Histórico, Cultural, Ecológico e Ambiental do município 
em junho de 2006. Desde então, a associação pela preservação é mantida.

Para o militante ambientalista Cardia, líder da associação do bairro 
após o falecimento do dentista Ficht, estas árvores foram plantadas por mo-
radores cerca de 70 a 100 anos atrás. Já em outras referências, as mais de 
cem árvores do gênero tipuana, enfileiradas em aproximadamente 500 
metros de calçadas, teriam sido plantadas no final da década de 1930 
por trabalhadores de origem alemã, empregados na antiga cervejaria 
local.181

As reformas urbanas predominaram no século XX. Os prefeitos 
que se sucederam no Partido Republicano Rio-Grandense (José Mon-
taury, Otávio Rocha, Alberto Bins) seguiam o tripé hausmaniano de 

181  Rua mais bonita do mundo fica em Porto Alegre. SBT, 24 de agosto de 2011; Rua de Porto Alegre ganha fama 
de ‘mais bonita do mundo’”. Folha de S. Paulo, 11 de setembro de 2011; O comerciante Gonçalo de Carvalho; Rua 
Gonçalo de Carvalho é Patrimônio de Porto Alegre. Jornal Já, 7 de junho de 2006.  
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urbanização, favorecendo a modernização, ao mesmo tempo, dos trans-
portes, do saneamento e dos equipamentos urbanos. Em Porto Alegre, 
um plano elaborado pelo engenheiro-arquiteto João Antônio Maciel 
(1914) acelerava a expansão dos sistemas viários (Ferraz, 2000). Os 
planos de expansão sucediam-se e recebiam atenção paisagística com a 
plantação de palmeiras-da-califórnia e jacarandás, na Avenida Bom Fim 
(Osvaldo Aranha), nos anos 1940, que ladeia o Parque Farroupilha, 
bem como com a arborização nas demais vias, como na Avenida João 
Pessoa (Franco, 1988).

Como outras cidades modernas, Porto Alegre foi marcada pela ges-
tão de governos positivistas que se sucederam, mesmo que não hegemô-
nicos, dados os expressivos movimentos de oposição. Os investimentos 
urbanos são de toda ordem, implicando empréstimos externos e dívidas 
enormes por equipamentos urbanos importantes para a expansão de 
um crescente desenvolvimento industrial e comercial. Algumas admi-
nistrações se destacaram no plantio de árvores, como o comprovam o 
1.150.000 árvores da gestão de Guilherme Socias Villela (anos 1970). 

Hoje, a política de árvores segue o Plano Diretor de Arborização 
Urbana da Prefeitura Municipal, com controle do inventário por parte 
do Conselho Municipal do Meio Ambiente (COMAM, 2020). 
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Uma cidade com vocação ambiental

Pesquisando sobre a fundação da cidade de Athens, encontramos, 
no livro de Ernest C. Hynds (2009, p. 9), referenciado o ano 1806 
como a data em que foi elevada à categoria de cidade, com um governo 
composto por uma comissão de três membros. Passando o pórtico do 
campus da Universidade da Geórgia, ao lado de um prédio milenar (Old 
College), encontramos uma placa em que constam informações sobre 
o terreno cedido pelo Estado americano em 1784, de 40.000 acres de 
terra, para o funcionamento de uma universidade. Assim, em 1785, foi 
fundada a Universidade da Geórgia, bem antes da fundação da cidade. 
Os dizeres na placa informavam, ainda, que esta territorialidade teria 
sido pioneira na qualidade de concessão pelo governo para o funciona-
mento de uma universidade, sendo o primeiro presidente, e autor do 
estatuto da escola, em 1976, Abraham Baldwin. Uma cidade, portanto, 
com forte vocação educacional, tendo iniciado, nos diz o Prof. Nelson, 
com a formação em Agricultura, depois Direito e Arte Mecânica. Mas, 
a esta, juntou-se, sem dúvida, a vocação ambiental. 

Na entrada da biblioteca principal, deparamos-nos com mapas anti-
gos, datados do período da fundação da universidade. Um rio navegável 
(Oconee River) sobressaía-se e poucas casas esparsas estavam representa-
das, tanto quanto uma rara vegetação. Já a pintura panorâmica do artista 
plástico Albert E. Downs, no museu da universidade, representa  uma 
imagem mais arborizada da cidade em sua fundação, ladeada por áreas de 
mata no entorno do Lago Pirraeus. Na monografia de Thomas Reed, de 
1949, encontramos referência à colônia de Athens, apresentando espessa 
floresta. Hynds noticia que, em 1991, Athens mudou sua razão social 
para Athens–Clarke County, atualmente com cerca de 217.000 habitan-
tes, sendo uma referência nacional como cidade universitária.

Na biblioteca da UGA, buscamos informações sobre uma política 
pública favorável ao plantio e à conservação do patrimônio das árvores 
comunitárias. Na mapoteca, uma atenciosa professora de Geografia, 
aposentada, apresentou-nos inúmeros mapas antigos da cidade, sem-
pre com acentuado índice de árvores. Esclarecia-nos a professora haver 
na localidade um programa especial de políticas públicas relacionadas 
ao cuidado comunitário das árvores. Buscamos, então, informações na 
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própria prefeitura, onde uma recepcionista orientou-nos que encontra-
ríamos todas informações no site do condado - https://athensclarkecou-
nty.com/>. Nele achamos os dados sobre o Departamentos de Planeja-
mento e o item “Portaria de gerenciamento de árvores”.

De fato, o site é muito completo com informações sobre as árvores 
comunitárias, pois contém os documentos que gerenciam as árvores da 
comunidade do condado de Athens-Clarke. A portaria sobre as árvores 
foi emitida em 2005 pela prefeitura e pela Comissão do Condado de 
Athens-Clarke, para proteger este recurso natural vital “por seus benefí-
cios ambientais, sociais e econômicos” e com a intenção de regulamen-
tar quantidade, qualidade e distribuição de árvores na cidade. 

A Escola Florestal e de Recursos Naturais 

O campus da Universidade da Geórgia, em Athens, é de grandes 
proporções. Entre as escolas que nos interessavam visitar (por sua re-
lação com ecologia, e meio ambiente), optamos por conhecer mais de 
perto a Escola Florestal e de Recursos Naturais Daniel B. Warnell. Na 
portaria, simpáticas secretárias atenderam-nos e nos forneceram-nos 
um folder e informações de um site. Consta nele que a escola foi funda-
da em 1906; que prepara líderes na conservação e gestão sustentável de 
florestas e outros recursos naturais renováveis, “usando as mais recentes 
tecnologias para aplicações no mundo real”. 

Na saída, sentamos em um banco e ficamos assistindo a uma aula 
ao ar livre. Em frente a uma árvore de média proporção, a professora 
orientava sobre suas características. Pegou uma folha na mão e, após 
explicações, entregou-a aos alunos, que a passavam de mão em mão; 
outros pegavam folhas no chão e faziam suas observações. Folhas no 
chão havia em abundância; afinal, estávamos no outono.

No folheto sobre a faculdade, podíamos ler que ali o estudante 
aprende a gerenciar árvores individuais ou pertencentes a comunida-
des, a florestas e a espaços verdes, públicos e privados. A formação é em 
Engenharia Florestal, com ênfase em Árvores Comunitárias. O profis-
sional ali aprovado passa a operar como especialista, avaliando árvores 
em centros urbanos, realizando planejamentos comunitários e projetos 
relacionados a árvores que envolvam educação ambiental na comuni-
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dade. Também pode especializar-se em Direito Ambiental, no desen-
volvimento de leis para a proteção de árvores, aplicar-se à formação de 
líderes locais para proteger e manejar as árvores de maneira sustentável. 
Outras especializações são voltadas às áreas rurais e suburbanas. 

Além disso, no contexto urbano, o estudante pode especializar-se 
em árvores que crescem em desfiladeiros urbanos, em ruas, rodovias, 
pátios, parques, cemitérios, escolas, passagens, em rotas de serviços pú-
blicos e edifícios. Por meio do conhecimento da biologia e da fisiologia 
das árvores, de sua biomecânica, de manutenção, cuidados com a saúde 
e avaliação de risco. Consta no referido site que:

[...] os arboristas abordam a gama de desafios enfrentados pelas 
árvores em ambientes restritos de engenharia humana. Os arbo-
ristas também usam novas tecnologias para melhorar a eficácia e 
a segurança no trabalho, como tecnologia de drones, software e 
dados de análise espacial e dispositivos de medição de resistência. 

Nesse site consta ainda uma ampla lista de mercado de trabalho 
em contextos urbanos e rurais. Os graduados podem receber o certifi-
cado da International Society of Arboriculture. Entre as várias disciplinas, 
algumas eram desenvolvidas no Jardim Botânico do Condado. Decidi-
mos então fazer uma visita “etnográfica” a este parque. 

O maior parque da América Latina nos tempos modernos

Hoje, 2020, estou com  64 anos. Quando eu era criança, à época 
no terceiro ou quarto ano primário, encontrava nos livros de Geografia 
informações sobre ser o Parque Farroupilha, o maior da América Latina. 
Este recebeu várias denominações ao longo de sua história: Campos da 
Várzea do Portão (1807), Campo do Bom Fim (1867), Campo da Re-
denção (1884) e Parque Farroupilha (1935). Há muito, o famoso parque 
perdeu este título, mas continua um importante patrimônio verde que 
mitiga o impacto da poluição do ar nesta área da cidade, por muito tem-
po apelidado de pulmão de Porto Alegre.

Originalmente um curral de gado (e campo de treinamento mili-
tar), o potreiro da várzea foi promovido a características de parque para 
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receber a Mostra Estadual de 1901, nos moldes das grandes exposições 
parisienses. Ganhou melhorias no já citado plano Maciel, de 1914, mas 
foi em 1927 que recebeu um projeto de ajardinamento sob a denomina-
ção de Parque Paulo Gama (um roseiral), sob os auspícios do intendente 
Otávio Rocha. Na gestão do prefeito Alberto Bins, foi contratado, em 
1928, o urbanista francês Alfredo Agache, com um robusto projeto de 
ambientação, com plantio, lago, eixo de passeios, etc. De setembro de 
1935 a janeiro de 1936, ocorreu a exposição comemorativa do Centená-
rio da Revolução Farroupilha, um evento inaugurado pelo presidente do 
Brasil, Getúlio Vargas, entre outras autoridades. Na ocasião, recebeu uma 
nova razão social, a de Parque Farroupilha (Decreto Municipal 307/35). 
A sua jardinagem, desde então, é constante. Em 3 de janeiro de 1997, foi 
registrado pela prefeitura de Porto Alegre como espaço público destinado, 
além de lazer, feiras livres (Feira Ecológica, Brique da Redenção), festas e 
manifestações públicas (Maciel, 2014; Lima, 2016).

Zona de alagamento, e até mesmo de coleta de lixo no século an-
terior, nunca deixou de ser um terreno disputado entre governo e es-
peculação imobiliária. Dos 69 hectares originais, seus limites atuais são 
de 35,7 hectares, com 45 monumentos em seu interior. Alguns desses 
espaços são ocupados pela universidade, pela escola, por auditório, mas 
também por posto de gasolina e comércio. Em 1941, foram implan-
tados jardins com árvores e um recanto (Oriental, Europeu, Alpino e 
Solar) (Germani, 2016). Também abrigava um pequeno zoológico, ex-
tinto há alguns anos.

Registros (site PMPA, 2018) indicam que, especificamente no 
Parque Farroupilha, existem cerca de 10.000 árvores, contando, dentre 
elas, espécies nativas brasileiras e regionais. Muitas são espécies nativas, 
como a Erythrina cristagalli L. (corticeira do banhado), a Phytolacca 
dioica L. (umbu ou imbu), a Erythroxylum deciduum A.St.-Hil. (co-
cão), a Schinus terebinthifolius Raddi (aroeira vermelha), a Eugenia 
uniflora L. (pitanga), o Butia sp. (butiá) (Lima, 2016). Existem tam-
bém plantas exóticas (como Eucalypthu, Platanus x acerifolia e Washin-
gtonia), mesmo que desaconselhadas pela Comissão Nacional do Meio 
Ambiente, por influência do evento paradigmático “Rio de Janeiro, 
Cúpula da Terra”, de 1992.
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Sujeita a intensas controvérsias sobre cercamento, ou não, do par-
que, de tempos em tempos esta polêmica volta ao debate, promovida 
por associações de bairro, prefeitura, imprensa, etc., devido à insegurança 
para a pessoa física, por um lado, e à depredação de inúmeros monu-
mentos, como o auditório Araújo Vianna, e do patrimônio vegetal. O 
parque segue em sua vocação paisagística, somada a outras concepções 
que habitam nosso imaginário, como contexto de feiras ecológicas, de 
movimentos sociais e/ou, simplesmente, como importante área de lazer e 
de preservação ambiental, como mostram as imagens que produzimos em 
exercícios etnográficos, desenvolvidos pelos estudantes de pós-graduação 
em Antropologia Visual, disciplina que lecionamos em 2009. Na ocasião, 
nossos/as estudantes entrevistaram frequentadores e trabalhadores do 
parque, produziram fotografias, filmes e sons ao longo de uma semana.

Se o Parque Farroupilha (ou Redenção) é o mais emblemático da ci-
dade, mais outros sete se destacam no patrimônio vegetal, como o Parque 
Moinhos de Vento e o Parque Marinha do Brasil, além de 617 praças e 3 
unidades de conservação sob a administração da Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente da prefeitura municipal de Porto Alegre182. 

Movimento ambiental em Porto Alegre 

Pesquisando sobre manifestações contra cortes de árvores em Porto 
Alegre, chegamos, entre outras entidades, à Associação Gaúcha de Prote-
ção Ambiental. Esta é emblemática para referir-nos ao movimento ecoló-
gico gaúcho em sua política de vigilância e de denúncia contra agressões 
ambientais. Um dos gestos de resistência foi a denúncia do corte de 3.650 
árvores, em 2017, realizado pela Secretaria Municipal, sem atender às 
normas do licenciamento ambiental, ou contrariando-as. O licenciamen-
to ambiental é previsto em lei; ora, a gestão da conservação ou de corte de 
árvores é incumbência da Secretaria Municipal do Meio Ambiente, criada 
em 1976, com a função de supervisionar e fiscalizar áreas públicas, como 
praças, parques, jardins e ruas, mas também áreas privadas.183 

182  Os parques em bairros distanciados, mais importantes na conservação, são o Morro Santana, o Parque Saint-
-Hilaire e a reserva biológica do Lami. Nestes parques, as espécies nativas e, em especial, as frutíferas, são predo-
minantes.

183  As ações seguem a Seção VII, da Lei Complementar nº 757/2015, que regula os procedimentos para poda e 
supressão de árvores em áreas privadas. http://www2.portoalegre.rs.gov.br/smam/default.php?p_secao=122>.
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A AGAPAN continua sendo uma referência nacional no que tange 
ao movimento ambientalista. Em sua trajetória, sobressai-se o nome de 
um ambientalista que fez história, e que está muito presente na memó-
ria dos porto-alegrenses envolvidos com a questão ecológica. Trata-se 
de José Lutzenberger (1926-2002), um dos fundadores, junto com um 
grupo de ecologistas do primeiro organismo não governamental em prol 
da ecologia, na luta pela questão ambiental. Foi criada em 27 de abril 
de 1971, vindo ele a ser eleito como seu primeiro presidente, e Augus-
to Carneiro, o primeiro secretário. Nela militavam igualmente Magda 
Renner e Hilda Wrasse Zimmermann. Tempos depois, Lutzenberger foi 
substituído na presidência por Flávio Lewgoy, referência na luta contra 
poluentes. Em 1987, Lutzenberger fundou um grupo chamado Gaia, 
com foco em questões globais e, um ano depois, ganhou do New York 
Times o prêmio Right Livelihood, em reconhecimento ao seu trabalho. 

O foco principal de sua fundação era opor-se aos cortes e podas 
indiscriminados. Este militante logo se tornou famoso tanto na luta 
contra o uso de agrotóxicos, como na produção de moranguinhos e 
na contestação contra a empresa de celulose Borregaard, instalada na 
vizinha Guaíba e cujas chaminés propagavam uma fumaça e um cheiro 
horrível em toda a Porto Alegre. Jamais esquecerei daquele cheiro que 
se apoderava de toda a cidade. Eu acompanhava os feitos deste ambien-
talista na imprensa, honrada em ser sua vizinha e de poder passar todos 
os dias em frente à sua casa, onde havia uma placa com o seu nome. 

Uma ema ao lado de uma árvore continua ainda hoje a ser a marca 
da entidade, simbolizando sua luta pela flora e a fauna. Não há artigo, 
estudo, tese sobre ambientalismo sem referência a este líder, como a tese 
de Isabel Carvalho (2001), intitulada A invenção do sujeito ecológico; a 
tese de Elenita Pereira (2016), A ética do convívio ecossustentável, esta 
uma biografia de José Lutzenberger. Uma biografia, claro, não sem dile-
mas e conflitos, em especial ao ocupar o cargo de ministro de Estado no 
governo Collor (1990-1992). Mas sua militância deixou rastros, como 
a fundação da Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Infraestrutura 
(SEMA), instituída em 1999, órgão central do Sistema Estadual de Pro-
teção Ambiental (SISEPRA). O cartum de Luís Carlos, publicado no 
jornal local Zero Hora, Porto Alegre, de 19 de maio de 1979 (APJL), 
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sintetiza o papel que Lutz, como era chamado pelos mais próximos, 
desempenhou na luta ambiental. No desenho, carrega uma árvore nos 
braços, enquanto foge de homens armados de machados. 

A copa do mundo que cortou árvores

Tempos de Copa do Mundo, anos 2013 e 2014, a cidade de Porto 
Alegre preparava-se para ser sede de jogos do campeonato mundial. O 
planejamento urbano previa, sobretudo, viabilizar um eixo viário para a 
fluidez do trânsito entre o aeroporto, situado na Zona Norte, e o está-
dio de futebol, localizado em direção à Zona Sul, passando pelo centro 
da cidade. A urbe foi tomada de reformas urbanas. 

Para duplicar uma avenida que liga o centro ao estádio de futebol, 
a prefeitura previu o corte de 115 árvores de grande porte para o alarga-
mento da pista. Ainda em janeiro de 2013, iniciou o corte das primeiras 
árvores. Um grupo de ambientalistas, em sua maioria jovens, passou a 
acampar no local para impedir a destruição de mais árvores. Em 29 de 
maio daquele ano, porém, durante a madrugada, um batalhão de poli-
ciais entrou no acampamento e prendeu os manifestantes. Ainda pela 
madrugada, foi iniciado o corte. O barulho das motoserras invadiu a 
noite. Mesmo sob protesto dos moradores, 100 árvores foram cortadas. 
Em março 2014, mais oito foram suprimidas sob a palavra orgulhosa de 
‘missão cumprida’ do secretário de Gestão, Urbano Schmitt.184

Nesse período, coordenei um projeto de Antropologia Visual com 
os pesquisadores do Núcleo de Antropologia Visual, em que percorre-
mos as ruas que receberiam (2013), e receberam (2014), a intervenção 
de reformas. Com a metodologia a que denominamos de Etnografia de 
Rua: fotografamos, filmamos e gravamos, em diferentes e várias oca-
siões, os eixos viários em transformação. Nosso projeto consistia em 
captar através de imagens o processo de destruição criativa e de criação 
destrutiva (expressão de Joseph Schumpeter) nos eixos viários previstos 
para receber o evento futebolístico. As imagens das áreas devastadas pe-
las reformas da copa fazem parte do nosso acervo e foram divulgadas em 
exposicões fotoetnográficas intituladas Os ritmos de construção destrutiva 

184  Refiro-me ao artigo publicado no site: http://g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2014/03/prefeitura-de-
-porto-alegre-corta-ultimas-arvores-para-obra-da-copa.html>.
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e de destruição construtiva nos tempos de Copa: oficina de etnografia de rua 
e de etnofotografia no Navisual, Porto Alegre (RS, Brasil) 2013 e 2014, que 
fizemos circular em eventos científicos e publicamos na revista Fotocro-
nografia (2016).

O Jardim Botânico em Porto Alegre

Como moradora de Porto Alegre, passear no Jardim Botânico sem-
pre foi um lazer prazeroso. Hábito de muitos porto-alegrenses, com gra-
tuidade de ingresso. Num dia de sol, nada mais agradável do que uma 
caminhada pelas trilhas entre as árvores do jardim. Frequentemente, 
percebia filas de crianças para visitar o Museu de Ciências Naturais e 
a Fundação Zoobotânico do Rio Grande do Sul, no coração do Jardim 
Botânico. Mas este quadro idílico mudou radicalmente a partir de 2015. 

Em 2014, o governador Ivo Sartori foi eleito para administrar o 
estado do Rio Grande do Sul, gestão que se prolongou até 2019. Em-
bora uma de suas primeiras decisões tenha sido aumentar o salário dos 
parlamentares e o seu próprio, além de perdoar dívidas bilionárias de 
empresas privadas, entre outras ações neoliberais, declarou que o estado 
estava falido e propôs uma política de contenção, com o fechamento de 
11 instituições estaduais, a grande maioria das quais com suas funda-
ções de pesquisa. Com seu fechamento, a consequente demissão de seus 
funcionários. Entre essas fundações, a Fundação Zoobotânica em Porto 
Alegre, afetando diretamente o Museu e o Jardim Botânico.

A resistência de habitantes de Porto Alegre era constituída de “ami-
gos” do Jardim Botânico - pesquisadores, professores, estudantes, eco-
logistas, ambientalistas, habitués -, que passaram a se envolver em um 
longo movimento de embate contra o decreto de falência emitido pelo 
estado, colocando todo o acervo botânico de pesquisa - com 140 plan-
tas ameaçadas de extinção -, em condição de abandono. Uma sequência 
de manifestações passou a ser organizada, como os seguidos abraços 
simbólicos ao Jardim Botânico e atos de repúdio em frente à Secretaria 
Estadual de Meio Ambiente e Infraestrutura, no centro da cidade. 

O início da formação deste patrimônio começa no século XIX. O 
próprio imperador do Brasil designou essa região para receber espécies 
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de flora, mas as mesmas nunca chegaram ao destino. Somente em 1953 
(Lei 2.136), a área foi destinada à criação de um parque ou jardim 
botânico (em 50 ha). Para a elaboração do projecto foi formada uma 
comissão. Entre seus membros estava o professor e religioso Teodoro 
Luís, indicado para coordenar os trabalhos de implantação, iniciados 
em 1957, com o plantio das primeiras espécies seleccionadas: uma cole-
ção de palmeiras. Quando foi aberto ao público, em 10 de setembro de 
1958, já contava com uma coleção de quase 600 espécies.185 O patrimô-
nio arbóreo cresceu nos anos seguintes, recebendo o reforço do centro 
de pesquisa Fundação Zoobotânica (FBZ), instalada junto ao Parque 
Zoológico e ao Museu de Ciências Naturais. As espécies privilegiadas 
- como Myrtaceae, Rutaceae, Myrsinaceae, Bignoniaceae, Fabales, Zin-
giberales, entre outras -, eram o tesouro de biólogos e botânicos.

A extinção da FBZ simplesmente condenava ao abandono um acer-
vo de 653 espécies arbóreas, com cerca de 3 mil exemplares, além de um 
conjunto de plantas engarrafadas, o banco de germoplasma e um banco 
de sementes, para a preservação de espécies raras ou ameaçadas de extin-
ção, património fundamental não somente para a pesquisa e a visitação, 
mas para a reconstituição de áreas do ecossistema regional em crise.

Entre tantos outros traumas de uma metrópole, num país com 
tantos dilemas como o Brasil, a resistência estava sendo perdida. Lasti-
mando a situação, incentivei um orientando de mestrado, pesquisador 
do Núcleo de Antropologia Visual que coordeno, a acompanhar este 
movimento ambiental de resistência, produzindo um filme etnográfico 
para ajudar na divulgação desta crise e, com este material, produzir sua 
dissertação. Diogo Dubiela (2019) dedicou-se intensamente a acom-
panhar o cotidiano dos administradores e pesquisadores da Fundação 
Zoobotânica e dos trabalhadores do Jardim Botânico, como antigos jar-
dineiros. Conviveu igualmente com membros do movimento de resis-
tência contra o fechamento da instituição. Eu o acompanhei em algumas 
manifestações, não só de contestação, mas também com o objetivo de 
nos aproximar de algumas lideranças. Como sempre, aproveitamos para 
fotografar, filmar e, claro, colaborar com as atividades propostas, como 
pinturas de cartazes e compra de camisetas em prol do movimento. 

185 Dados pesquisados em http://www.jb.fzb.rs.gov.br/>.
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A situação era gravíssima. A extinção da FZB, como é carinhosa-
mente chamada, teve seus três setores (Jardim Botânico, Museu de Ci-
ência Natural e o Zoológico, ambientado em outro contexto) extintos. 
Situação irreversível e autorizada pela Lei n. 14.982, de 16 de janeiro de 
2017. Mas as manifestações não cessaram.

Em setembro de 2018, o Jardim Botânico completou 60 anos. 
Combinamos usar camisetas com dizeres Não à extinção da fundação e 
encontrar-nos na FZB. Não permitiram a entrada de visitantes no dia 
comemorativo. O Movimento Gaúcho pelo Meio Ambiente, amigos 
do Jardim Botânico, cientistas e alunos da Fundação Zoobotânica mo-
bilizaram-se para, mais uma vez, protestar no portão de entrada. Mas as 
demissões, as aposentadorias forçadas e as transferências não cessaram 
e esvaziaram a instituição. Em 2018 e 2019, o complexo ficou sem 
representação, e seu último administrador foi exonerado em 2019. A 
imprensa alternativa lançou denúncias em órgãos como Carta Aberta, 
Instituto Gaúcho de Estudos Ambientais InGá, Apedema RS e MoGDe-
MA - Em defesa da Vida! denunciando a perda iminente de 10 coleções, 
embaladas com 2.094 exemplares de espécies raras, endêmicas, do pa-
trimônio do estado do Rio Grande do Sul, ameaçadas de extinção. Mas, 
as mobilizações não conseguiram impedir o desmonte da instituição, 
mesmo contrariando um artigo que definia esta estrutura como patri-
mônio ambiental do estado do Rio Grande do Sul. 

A cidade perdeu, num curto prazo, todos esses anos de pesquisas 
e a construção de uma área de preservação ambiental. Diogo, em sua 
dissertação, intitulada A FZB não tem preço, tem valor! Memória, patri-
mônio e imagem no processo de extinção da Fundação Zoobotânica do Rio 
Grande do Sul, e no seu filme, recompõe este processo de desmanche, de 
luta e de luto do movimento ambientalista do estado. 

O presente texto (a dissertação) e o filme etnográfico S.O.S. 
Fundação Zoobotânica constituem-se como dispositivos de me-
mória da luta política em defesa desse patrimônio e da auto-
nomia da produção de conhecimento ambiental no Estado do 
Rio Grande do Sul (Dubiela, 2019, p. 109).
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Jardim Botânico em Athens: um valor ambiental

O antropólogo francês Louis Dumont enfatiza, em sua teoria da 
hierarquia, o tema das ideologias como um sistema de ideias em um 
processo relacional, no qual um sistema de valores se sobrepõe situa-
cionalmente a outros, ao que ele denomina de teoria da hierarquia de 
valores (Dumont, 1993, 1997).

Visitar o Jardim Botânico de Athens remete-nos à tal teoria. Pode-
mos propor que o valor ecológico é exaltado no projeto de conservação 
(e de pesquisa) das espécies da flora no Jardim Botânico desta cidade. 
Esta percepção contrasta com a situação de área similar em Porto Ale-
gre, que hoje vivencia uma crise ambiental implicada na nefasta política 
de governo do estado ao desenvolver um programa econômico-liberal, 
desengajado do valor ecológico. 

No imenso parque americano, provido de carrinhos elétricos, as 
florestas se estendem a perder de vista. Estamos no Jardim Botânico 
estadual da Geórgia, no conservatório de horticultura, de 313 acres, tri-
lhas para caminhadas e programas educacionais para crianças e adultos, 
conforme anuncia o site oficial.

À medida que avançamos, tiramos diversas fotos do patrimônio 
de árvores. Em vários momentos, percebemos, no meio da floresta, um 
grupo de estudantes com camisetas da universidade, atentos à fala de 
um professor. Seguimos as placas para chegar aos jardins. À entrada 
do Centro de Visitantes, fomos recebidas por uma senhora idosa na 
bilheteira, e por outra, no setor de informação. Fomos informadas da 
existência de várias organizações de trabalho voluntário compostas por 
aposentados, amigos do jardim e da horta, ex-alunos, doadores, pais e 
mestres, todas elas dedicadas ao trabalho comunitário. 

Nesse edifício, construído numa espécie de estufa, encontram-se a 
parte administrativa, a boutique e um café. Em uma pequena piscina, 
encontramos espécies a nós familiares por sua origem tropical, como a 
vitória-régia. No pátio exterior, o jardim se encontra muito bem apre-
sentado, com guias de todos os tipos. Em cada setor, nos deparamos 
com grupos de crianças recebidas por pesquisadores e estagiários da 
UGA. Conversamos com um desses monitores, que explicou que ali 
as crianças aprendem a plantar. Dispunha ele de um equipamento pre-



396

parado com terra, vasos e pás, à espera das crianças. Em outro setor, em 
frente a uma cabana em miniatura, uma estagiária contava histórias fan-
tásticas sobre esquilos, rodeada de crianças com máscaras de bichos, etc. 
Mais adiante, um pesquisador distribuía pequenos tubos que serviam de 
binóculos, através dos quais as crianças deveriam focar em falsos pássaros 
(feitos em tecido ou papelão), distribuídos entre arbustos e árvores. 

Era evidente a forte relação entre a pesquisa científica e o Jardim 
Botânico, com sólida presença da universidade. Igualmente, fica evi-
dente a presença da comunidade civil, como clarifica o flyer que lemos, 
informando que se trata de associações de apoio que oferecem cursos 
de várias naturezas. Algumas árvores recebiam placas com nomes de 
doadores. Fotografei uma placa que anunciava a doação de sete clubes 
de jardinagem ao lado de sete árvores de azevinho.

As árvores comunitárias

Nossa habitação universitária em Athens ficava em um campus ro-
deado de árvores, cuidadas diariamente por uma equipe de funcionários 
da UGA. Havia também esquilos, flores e, claro, estudantes, pesquisa-
dores ou professores. Entre caminhadas aleatórias e outras pré-roteiri-
zadas no mapa - este, cedido pelo ofício de turismo -, éramos frequen-
temente estimuladas a buscar as ruas com nomes de árvores. Na Rua 
do Carvalho, por exemplo, de fato constatamos um grande exemplar 
da espécie, que se destacava na paisagem do lugar. Tanto era grande o 
número de árvores de grande porte, quanto o de árvores menores. Estas 
recebiam protetores metálicos, ou de madeira, e eram abundamente-
mente adubadas.

Apesar do intenso frio, decidimos também conhecer a orla do rio, 
para deparar-nos com mais uma zona ambiental protegida da cidade, 
aberta ao público, com placas de recomendação sobre depósito de lixo. 
Os lagos, seja no interior do campus, seja em zonas mais afastadas, eram 
sempre lugares preservados, mas abertos ao lazer dos cidadãos. No Lake 
Herrick (Parque Memorial), havia cenários de preservação ambiental 
e de trabalho comunitário. Por fim, visitamos mais um museu flores-
tal, levadas gentilmente por uma colega do Laboratório, a antropóloga 
Emily Y. Horton. No museu, muitas atividades interativas para crianças 
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com proposta de educação ambiental e a possibilidade de realizar uma 
trilha na floresta para conhecer as espécies. 

Por detrás desta atenção à árvore e ao meio ambiente, havia uma 
associação civil, ou melhor, uma comunidade que se dedida ao cuidado 
das árvores seguindo a regulamentação das “árvores da comunidade do 
condado de Athens-Clarke”, adotada em 2005 pelo prefeito e pela Co-
missão do Condado de Athens-Clarke, com a intenção de normatizar 
a quantidade, a qualidade e a distribuição de árvores dentro dessa área. 

Obtivemos estas informações na pesquisa intitulada “Benefícios 
das Árvores Urbanas, Florestas Urbanas e Comunitárias: Melhorando 
Nossa Qualidade de Vida”, também conhecida como Relatório Flores-
tal R8-FR71, publicada em setembro de 2003 pelo Departamento dos 
Estados Unidos de Agricultura da Região Sul. O objetivo principal da 
comunidade, era, e continua a ser, o de promover as árvores. O texto 
do relatório explicava: 

Além da estética e do bem-estar emocional, as árvores desempe-
nham funções importantes que protegem e melhoram a saúde e 
a propriedade dos moradores da cidade. As árvores literalmente 
limpam o ar, absorvendo poluentes atmosféricos e liberando 
oxigênio. Reduzem o escoamento de águas pluviais e erosão; 
elas temperam o clima; elas podem economizar energia; elas 
criam habitat para a vida selvagem; elas podem melhorar a saú-
de, servir como telas e fortalecer a comunidade. Elas contri-
buem para a economia e o modo de vida de uma comunidade. 
(R8-FR71, 2018).

Os membros, eleitos e voluntários da comunidade, possuem uma 
sede para seus encontros e a organização de eventos, onde debatem sobre 
o legado das árvores e as políticas públicas e comunitárias sobre o geren-
ciamento das mesmas, seja sobre as árvores na cidade, seja sobre as das 
florestas comunitárias, que envolvem os cidadãos do condado de Athens.

Árvores de Porto Alegre

Podemos encontrar dados sobre as árvores de Porto Alegre em mui-
tas fontes, como na cartilha sobre a arborização urbana, intitulada A cida-
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de das árvores, apresentada pela Secretaria Municipal do Meio Ambiente 
(Smam)186 e o Atlas Ambiental de Porto Alegre, organizado por uma 
equipe interdisciplinar da UFRGS, coordenado, entre muitos outros pes-
quisadores, pelos professores Rualdo Menegat e Maria Luiza Porto. Ma-
terial lançado em 1988, tem hoje uma versão digital e, como depositário, 
o Centro de Documentação e Acervo Digital de Pesquisa da Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul, que recomendo para a pesquisa sobre o 
tema ambiental na cidade. Já, na cartilha, mais modesta, encontramos 
a distribuição das espécies em bairros mais centrais, predominando al-
gumas como ligustro, jacarandá, cinamomo, plátano, perna-de-moça e 
tipuana. Aliás, a fonte desta cartilha é o próprio Atlas Ambiental (2020). 

Porto Alegre, em 2018, totalizava 22.205.701 metros quadrados 
de áreas verdes.187 Os túneis de árvores em ruas da cidade tornaram-se 
famosos, como a já citada Rua Gonçalo de Carvalho (tipuanas), mas 
também a Rua Fernando Gomes (jacarandás), a Av. Osvaldo Aranha 
(palmeiras-da-califórnia), a Av. Mariland (guajuviras), além da presen-
ça, não rara, de plátanos, pitangueiras, manduiranas, canafístulas, salso-
-chorão, araucárias e a esplendorosas flamboaiã.188 Os 72 túneis verdes, 
como são denominados, são protegidos por lei de 30 de maio de 2012, 
a partir da proposição do vereador Beto Moesch (PP) na gestão do pre-
feito José Fortunati. Muitos postais trazem estas paisagens acompanha-
das com ditos como “a cidade mais arborizada do mundo”, ou a “rua 
arborizada mais linda do mundo”.

Além dos túneis de árvores, frequentemente listados nas memórias dos 
porto-alegrenses, há bairros residenciais com forte presença de extremosas, 
ipê-roxo ou amarelo, que predominam entre as 18 espécies mais comuns 
entre as já citadas 173 espécies registradas. Na primavera, é prazeroso, em 
Porto Alegre, ver os tapetes de flores de ipês que cobrem as ruas. 

Todo porto-alegresense sabe que no verão, após as altas temperatu-
ras, se esperam tormentas, fortes chuvas com trovoadas, ventos e queda de 
raios. Acostumados com as cheias cíclicas do Lago Guaíba, essas tormentas 
são previsíveis e trazem sempre queda de árvores. O dia 29 de janeiro de 
186 A SMAM é o órgão gerenciador do verde urbano em Porto Alegre, regido pela lei complementar 65/81, que ins-

titui a Lei do Impacto Ambiental, Decreto n. 8.186/83, que determina ser proibido podar, remover ou transplantar 
vegetais sem o prévio exame e consentimento da Smam. www/portoalegre.rs.gov.br/smam>. 

187  A atividade de regulamentação e preservação é realizada pela Secretaria Municipal de Meio Ambiente, que segue 
o Plano Diretor de Arborização de Vias Públicas, de março de 2000.

188 Houaiss: subst. fem. assim aportuguesado.
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2016 foi um desses dias, em que a árvore na calçada da casa de minha famí-
lia tombou, assim como centenas em vários bairros.Acompanhei o processo 
de retirada da árvore caída na rua, por funcionários da prefeitura, com um 
exercício fílmico e fotográfico. A operação de limpeza envolveu um grande 
número de trabalhadores e voluntários da Defesa Civil.

Este evento será sempre lembrado por ter sido uma explosão at-
mosférica, com a avaria de 3 mil árvores e sem perda de vida humana, 
somente coom grandes estragos de patrimônios (contruídos e ambien-
tais). As árvores mais atingidas foram no Parque da Marinha, ao lado do 
Lago Guaíba. Durante muito tempo, foi possível acompanhar, pela im-
prensa, a discussão sobre o que teria acontecido. A prefeitura, relatando 
os prejuízos com o “tufão”; os biólogos, consultados por jornalistas, 
denunciando o descuido na preservação das árvores. 

Seja emnível estadual, seja em nível municipal, todas as unidades 
sofrem atualmente um processo de corte de verbas e de redução do fun-
cionalismo público destinado ao cuidado de preservação. Uma situação 
que só se agrava se considerarmos o patrimônio de 1 milhão de árvores 
em vias públicas em Porto Alegre. Estas estão inventariadas em 308 
espécies exóticas e 360, nativas, classificadas por estética, localização, 
raridade e potencial sementeiro: 

O inventário - um dos primeiros feitos Secretaria Municipal do 
Meio Ambiente (Smam), criada em 1976 - ganhou uma atua-
lização que será publicada nos próximos dias. O levantamento 
foi coordenado por Lísia Ely, funcionária secretária que bancou 
a detetive e pesquisou praticamente sozinha o paradeiro de qua-
se 1,8 mil árvores. Os resultados mostram um pouco da gestão 
verde da Capital. Mais de metade delas saíram da lista: ou por-
que já não existiam mais ou porque o endereço estava errado.
O tombamento é apenas uma parte da preservação. Outras re-
gras existem para transplante, poda e supressão, e quem fizer 
isso sem autorização é multado. Atualmente, 87% das árvores 
de Porto Alegre são plantadas pela própria Smam e apenas 13% 
por cidadãos (GZH, 2020). 

Entre as árvores tombadas pelo patrimônio ambiental, uma das mais 
famosas fica na Av. Siqueira Campos, bem próximo ao prédio da Prefei-
tura Municipal. Sempre me impressionou ver aquela paineira em uma 
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rua tomada de prédios, avançando na calçada, em frente a uma garagem. 
Desde a década de 1950, esta paineira é motivo de conflito entre algumas 
gestões da prefeitura para derrubá-la e de defensores de sua preservação 
(RBS, 2020). A história mais conhecida é a de que o empresário Luiz 
Siegmann, dono da loja Bromberg, gostava de admirá-la da janela de seu 
escritório. A paineira já era apelidada “a paineira do Bromberg”, como 
referência para um ponto de encontro na rua Siqueira Campos (Franco, 
1988). Pela década de 1950, a prefeitura quis derrubá-la para ampliar a 
rua. Leda Siegmann Düvelius, uma das filhas de Siegmann, narrou em 
uma reportagem que seu pai procurou o prefeito e pediu que a árvore 
fosse preservada, comprometendo-se, em troca, a pagar uma taxa de im-
posto pelo espaço que a árvore ocupava na via (RBS, 2019). A paineira 
foi mantida sem a cobrança de imposto e, tombada pelo município como 
patrimônio histórico em 1970. Hoje ela porta uma placa em bronze que 
homenageia o “amigo e defensor” da paineira, objeto furtado em 2012 (o 
que atualmente se tem é uma réplica). 

O jardim da memória

A última entrevista que fizemos em Athens, em novembro 2018, 
foi num pequeno e antigo prédio onde funcionam a Faculdade de Meio 
Ambiente e Design e o Programa de Certificado de Ética Ambiental. A 
profa. Dorinda Dallmeyer, escritora, professora, geóloga, naturalista e 
diretora do programa de ética ambiental, nos recebeu. Primeiramente, 
na sala da direção; depois, em percurso no jardim. Dorinda é diretora 
há 12 anos e, rindo muito, diz que está às vésperas de sua aposentadoria 
“para a próxima semana”.189 E prosseguiu: “Antes de falar sobre o curso 
que dirijo, vou contar para vocês a história desta casa e deste jardim”. 
Ligamos a câmera, com seu consentimento, e ela disse ser ele um me-
morial que homenageia as 12 fundadoras do Ladies Garden Club de 
Athens, o primeiro clube de jardinagem da América organizado, em 
1891, por estas mulheres.

189 Autora de livros sobre mulheres no Direito Internacional, usos civis do espaço, globalização e ética ambien-
tal, NAFTA, a negociação de disputas de fronteiras marítimas e ética ambiental marinha. https://ced.uga.edu/
news_and_events/dorinda_dallmeyer_director_of_environmental_ethics_certificate_program_to_retire_decem-
ber_2018/. Acesso em: 2 jul. 2019.
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É um jardim-museu, com 300 espécies de árvores, plantas e flo-
res, digamos, históricas, seja pela raridade e necessidade de con-
servação, seja pela sociabilidade da jardinagem que implica um 
trabalho comunitário. Ainda tem um pequeno depósito com o 
material que as mulheres fundadoras usavam, as vestimentas, 
não sei se consigo mostrar para vocês.

Dorinda repassou-nos uma monografia com dados sobre a história 
do clube de jardinagem. Ali encontramos a informação de que Hubert 
Bond Owens teria sido o fundador e primeiro reitor do programa de 
Arquitetura Paisagística da UGA. Na década de 1930, o The Garden 
Club of Georgia financiou seu projeto. Dean Owens era funcionário e 
aluno do Departamento de Arquitetura Paisagista, e concluiu o projeto 
em 1946, recebendo muitos prêmios.

Hoje, este jardim - de 2,5 acres - e o prédio tombado são admi-
nistrados pela Faculdade de Meio Ambiente e Design e servem como 
recurso de ensino e jardim público para todos os usuários do campus e, 
além disso, está aberto a visitantes. “A jardinagem é muito valorizada na 
Geórgia”, acrescentou Dorinda. “Já recebemos prêmios pela paisagem 
de nosso jardim da Sociedade Americana de Arquitetos Paisagistas. [...] 
Athens, de fato, é muito privilegiada em seu paisagismo. Temos muitas 
árvores centenárias, vocês já devem ter escutado falar na árvore dona de 
si mesma, não é?”

Respondemos que sim, que já havíamos visitado o campus e que 
conhecíamos a árvore dona de si mesma. Dorinda contou-nos que ou-
tras árvores são historicamente famosas, como o velho carvalho que ins-
pirou Aldo Leopold, um importante ambientalista e poeta, a escrever 
The Good Oak. Trata-se de um velho carvalho, Quercus nigra, que fica 
no campus norte, próximo à Jackson Street. Presenteou-nos, então, com 
um manuscrito de sua autoria (Dallmeyer, 2013), em homenagem a 
Aldo Leopold - na realidade, uma espécie de guia ambiental, propondo 
uma caminhada afetiva pelos campus da UGA e pela cidade, com cita-
ções dos livros deste escritor, nos quais ele descreve sua passagem por 
Athens.
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Perguntamos, ainda, sobre o curso de Ética Ambiental ministrado 
por Dorinda, considerado apoio aos cursos de Ecologia e Meio Ambiente, 
dando formação em Filosofia Ambiental, Direito Internacional, Política 
Ambiental e Ecologia, não somente para alunos, mas também para aju-
dar os professores a abordarem este tema. “Somos formalmente parte da 
Faculdade de Meio Ambiente e Design. É um projeto caro, que depende 
de subvenção”. Conta que sua pesquisa teve financiamento da MacArthur 
Foundation, do U.S. Institute of Peace, da Ford Foundation, da Embaixa-
da do Canadá, da National Science Foundation e da Hewlett Foundation. 

Levou-nos, então, a caminhar pelo jardim, contando-nos algumas 
especificidades de cada uma de suas áreas: “Tudo aqui está tombado e 
consta no Registro Nacional de Locais Históricos”. Pedimos para circular 
no Arboretum, que conta com espécies como nogueira, noz-pecã, carva-
lho, algodoeira, o pessegueiro, etc. “Muitas das plantas que considera-
mos essencialmente sulistas, como camélias, azáleas, cerejeiras em flor, 
vieram do Japão ou da China”, acrescenta Dorinda. Por fim aconselhou 
que fizéssemos o walking tour, que ela sugere no guia publicado. Nos 
despedimos agradecendo a oportunidade de entrevistar esta pesquisadora 
renomada e, ainda, por ter tido uma aula de botânica e história.

Nós e as árvores: uma etnografia da duração

Em 2019, dei uma palestra sobre a pesquisa com árvores em 
Athens para minhas colegas e para estudantes em Florianópolis, na 
UFSC. Colegas que assistiram à palestra, informaram-me de que havia 
uma exposição sobre árvores na Fundação Cartier de Arte Contempo-
rânea em Paris. Por sorte, estava inscrita em um congresso internacional 
de Antropologia e pude visitar essa exposição, que durou até novembro 
2019. Era de grande proporções e compreendia a história das árvores no 
mundo desde a arte indígena até a arte digital. Segundo os curadores, 
a exposição era dedicada a explorar a perspectiva estética e científica 
da árvore, tendo como tema central o ambiente e o clima. Os painéis 
expostos informavam que “a exposição apresenta a diversidade de con-
cepções das árvores pelos humanos nas diversas experiências de arte e 
em pesquisas científicas (botânica, arquitetura, etc)”. Na minha visita, 
interpretei a atenção dada pelos curadores à relação da árvore com a 
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memória humana, sensorial, afetiva, comunicacional, cultural e social, 
cobrindo um arco de tempo de 4,6 milhões de anos (hipótese temporal 
da formação da Terra), até 2015. Consistiu uma fantástica coleção de 
imagens sobre a relação dos humanos com as árvores no tempo.

Em síntese, este é o objetivo da Etnografia da Duração: produzir 
uma coleção de imagens com base em pesquisa nessa área, disponibi-
lizada em suporte web no âmbito do projeto do Banco de Imagens e 
Efeitos Visuais https://www.ufrgs.br/biev/, coordenado pela colega Ana 
Luiza Carvalho da Rocha, e por mim. Neste sentido, “um esforço que 
nos aproxime da confrontação planetária das culturas e um recensea-
mento” do tema da memória ambiental, para promover um “museu 
imaginário”, que, segundo palavras de Gilbert Durand, não pode ser 
apenas um museu com base na antropologia do imaginário, mas deve 
ser “um quadro composto das esperanças e temores da espécie humana, 
a fim de que cada um nele se reconheça e se revigore” (Durand, 1988, p. 
105-106). Um projeto que, ainda segundo as palavras do autor (1989, 
p. 260), não se poderia se reduzir a dicotomizar o espaço e o tempo, 
mas, antes, situar essas categorias na inter-relação com base em uma 
“fantástica transcendental”, uma fisiologia da função de imaginação. 
Em outras palavras, numa imaginação criadora do impulso oriundo do 
ser. Neste sentido, estaríamos também concebendo a vida em termos de 
linhas e fluxos nos quais a matéria, biológica e cultural, indistintamen-
te, pulsa sem continentes (Ingold, 2017; Steil, Carvalho, 2012).

As árvores, como qualquer outro ser ambiental no contexto urba-
no, é colocada aqui em alto-relevo para argumentar sobre essa dinâmica 
entre cidade e natureza, em que a etnografia nos propicia a pesquisa 
com imagens em um dinamismo relacional. 

No processo civilizatório, a árvore foi aprendida como matéria eco-
nômica, de troca comercial. No processo urbano par le biais da moderni-
zação, a árvore se transforma em um dos motes do deleite paisagístico, do 
devaneio do romantismo. Contemporaneamente, não se reduz a simbo-
lizar o ciclo de vida, mas a própria condição de vida pela sustentabilidade 
ecológica. Afinal, árvore é vida e está viva, porque é “um organismo celu-
lar cujo crescimento é alimentado por reações de fotossíntese e regulado 
pela ADN no núcleo da célula” (Ingold, 2017, p. 122). 
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Produzir imagens no processo etnográfico e etnografar acervos e 
documentos sobre árvores em contextos urbanos teve por base indagar 
a respeito das rítmicas temporais que envolvem a história destes luga-
res em contextos econômico-políticos mais amplos nas experiências de 
se viver nestas cidades. Cidades fundadas sob a égide de um projeto 
moderno-ocidental, na lógica do triunfalismo do progresso devastador, 
com base num tempo linear - fábula ideológica - em ataque à própria 
duração da nossa vida no planeta. Mas, por sorte, operamos com a 
dialética da duração (Bachelard, 1988), de modo a visualizar o projeto 
da duração a partir da noção de ritmo, de movimento transformador 
do trajeto humano.

Essa mobilidade temporal que encarna a continuidade humana 
estimula-nos ao estudo da memória ambiental acionada no campo do 
imaginário, que entendemos como um trajeto antropológico, como 
uma incessante troca entre as pulsões subjetivas e assimiladoras e as 
intimações acomodadoras que emanam do meio cósmico e social (Du-
rand, 1984, p. 29), o que supõe postular pela gênese recíproca do gesto 
pulsional ao meio material e social, e vice-versa. 

Na longa história das relações humanas no ecossistema, apoiamo-
-nos em autores da linhagem dos hermeneutas instauradores que sus-
tentam a noção de memória como espaço fantástico, permitindo conce-
ber nas experiências dos espaços vividos o tempo em suas imagens e em 
seus imaginários (Bachelard 1988, 2001, Durand, 1989). Em outras 
palavras, a “epifania de mistérios” (Durand, 1988, 1989). 

A forma como as árvores são concebidas nas cidades estudadas 
implica reconhecer a multiplicidade dos gestos de criação e destruição, 
vinculados às formas diferenciadas de políticas ecológicas e relações am-
bientais com este símbolo da vida. A memória ambiental postulada nesta 
forma de narrar as experiências temporais dos habitantes nas cidades co-
loca o desenvolvimento ao lado da duração, e não do nefasto progresso, 
atualizando do passado somente o que é da ação imaginante, as imagens 
que só duram por terem razões para durar (Bachelard, 1988, p. 92). 

Um processo em que a própria Antropologia se requer politizada e 
“ecologizada” (Ther Rios, 2006, p. 110) para o enfrentamento prático 
e conceitual de um processo de “tecnicização” do problema ambien-
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tal, em que os enigmas climáticos, e seus impactos na biodiversida-
de, se tornam centrais. Um movimento no interior da disciplina que 
rompe com a perspectiva de considerar a natureza como algo externo. 
Pela tradição intelectual de Gregory Bateson, Merleau-Ponty e, mais 
recentemente, Tim Ingold, perfilhamos que a natureza é “um entorno 
de coevolução, no qual cada atividade humana implica a emergência 
de dinâmicas próprias e independentes na natureza externa, ao mesmo 
tempo em que, como efeito-bumerangue, produz impactos na natureza 
social e na biologia das populações humanas” (Foladori, Taks, 2004).

Neste ponto, a Etnografia da Duração dialoga com a Ecologia Polí-
tica e com a História Ambiental como possibilidades de adentrar às cons-
telações de imagens que veiculam o trajeto antropológico da “construção 
destrutiva e da destruição construtiva” de cidades no contexto ocidental, 
em suas trocas incessantes com os ecossistemas em que se enraízam. 

Como sugere Simon Schama (1996, p. 25), relacionar paisagem e 
memória instiga-nos a escavar abaixo de nosso nível de visão convencio-
nal, com a finalidade de trazer à tona as narrativas de mitos e memórias 
existentes sob a superfície. Um ato de restauração, sugere Walter Ben-
jamin, que nos induz a reconhecer a perda, a fragilidade de uma ordem 
anterior, um movimento ao mesmo tempo de retomada do passado 
(porque o passado, enquanto passado, só pode reaparecer como não-i-
dentidade consigo mesmo) e de abertura para o futuro, inacabamento 
constitutivo (Benjamin, 1993, p. 68), posto que também transforma-
ção do presente, tal que, “se o passado perdido aí for reencontrado, ele 
não fique o mesmo, mas seja, ele também, retomado e transformado” 
(Benjamin apud Gagnebin, 1999, p. 16). 

Nesse restauro das experiências da memória compartilhada, existe 
a intenção de religar a comunidade da narrativa aos lugares itinerantes 
da memória ambiental (Ricoeur, 2000, p. 186 e p. 311). Há um projeto 
de compreensão do tempo narrado (Ricoeur) e uma poetização das ex-
periências temporais (Benjamin) que nos autorizam, por um lado, uma 
perspectiva crítica da linearidade do tempo da vida, e, por outro, uma 
adesão à arte de narrar as memórias ambientais. 

Que o legado maior de uma narrativa sobre a memória ambiental 
seja o de seduzir a plantar, regar, cuidar, preservar este ser vivo que é a 
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árvore, posto que nenhuma geração futura carece perder este patrimô-
nio ambiental, ao contrário, que sempre possam conviver com a beleza 
de sua estética, apreciarem seus frutos e sua sombra amiga. 
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